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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2011/2012 

  
Presidente de honra: José Aparecido dos Santos  
 
Presidente: Meraldo Figueiredo de Sá – Acorizal  
1º vice-presidente: Filemon Gomes Costa Limoeiro – São Félix do Araguaia  
2º vice-presidente: Beatriz de Fátima Sueck – Nova Monte Verde  
3º vice-presidente: Valdecir Luiz Colle – Juscimeira  
4º vice-presidente: Dirceu Martins Comiran – Campos de Júlio  
5º vice-presidente: Silvio Souto Felisbino – Santo Afonso  
Secretário-Geral: Juviano Lincoln – Diamantino  
1º secretário: Carlos Roberto Torremocha – Aripuanã 
2º secretário: Nelci Capitani – Colniza  
Tesoureiro Geral: Milton Geller - Tapurah  
1º Tesoureiro: Nilton Borges Borgato – Glória D’Oeste 
2º Tesoureiro: Osvaldo Katsuo Minakami – Salto do Céu 
 
Conselho Fiscal 
Zenildo Pacheco Sampaio – Nossa Senhora do Livramento 
Aparecido Marques Moreira – Ribeirãozinho 
Nivaldo Ponciano Coelho – Reserva do Cabaçal 
 
Suplentes 
Juracyr Resende Da Cunha – General Carneiro  
José Carlos Junqueira de Araújo – Rondonópolis 
Maria Manea da Cruz – Lambari  D’Oeste 
  

Gerência de Comunicação 
 
Gerente de Comunicação 
Malu Sousa  
 
Editoração Eletrônica e Atendimento 
Noides Cenio da Silva  
Silvio Luiz Gomes da Silva  
 
Entre em Contato: 
 
 jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
(65) 2123-1228 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS 

 
SETOR DE RECURSOS HUMANOS  

EXTRATO DE CONTRATOS  
 

   

 
 

Publicado por: 
Sonia Maria Mendes Leão 

Código Identificador:2F8576C0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS 010/2011 
 
AVISO DE CANCELAMENTO  
TOMADA DE PREÇOS 010/2011 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL torna 
público para conhecimento dos licitantes e de quem mais interessar 
possa que a licitação supramencionada, tendo por objeto - LOTE 01: 
Contratação de empresa jurídica para elaboração de projeto de 
licenciamento ambiental, licença de instalação (LI), licença de 
operação (LO) e licença prévia (LP) do Lago Municipal e - LOTE 02: 
Contratação de empresa jurídica para Elaboração de projeto de 
controle ambiental, do plano de recuperação de área degradada 
(PRADE) para o tratamento e disposição final do lixo e 
regulamentação do aterro sanitário, foi CANCELADA por razões de 
interesse público e questões administrativas, de acordo com o art. 49 
da lei 8.666/93. 
Alto Taquari, 04 de julho de 2011.   
  
JUSINÉIA MENEZES DE CARVALHO  
Presidente da C.P.L. 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:037139DF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL N.º 49/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Alto Taquari, através de sua Pregoeira e 
equipe de apoio no uso de suas atribuições legais, regido pela portaria 
n° 237/2010 de 24/11/2010, torna público aos interessados que o 
PREGÃO PRESENCIAL N° 049/2011, cujo certame se deu às 
14h00min, do dia 28/06/2011; sagrou-se vencedor a proponente: 
FAGOTTI, FAGOTTI E SAURINI LTDA ME, com o valor de R$ 
19.715,10 (dezenove mil e setecentos e quinze reais e dez centavos). 
A licitação foi realizada com Registro de Preços, pelo critério do tipo 
menor preço lote, sendo a presente contratação homologada pelo 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, em 04 de julho de 2011. A 
pregoeira informa ainda, que a ata de registro de preços, na íntegra 
encontra-se com vistas franqueadas aos interessados a partir da data 
desta publicação, nos dias úteis no horário de expediente da Prefeitura 
Municipal ou pelo site: www.prefeituradealtotaquari.com.br. Maiores 
informações fone (66)3496-1575/1471 - Alto Taquari – MT, 04 de 
julho de 2011.  
  
FERNANDA MARA DE FREITAS  
Pregoeira. 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:01A9FC0D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 

CONTRATO: Nº 127/2011 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Alto Garças – MT 
CONTRATADA: Fábula de Paula Silva 
OBJETO: O Contratado prestará ao contratante, serviços por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público na função de Auxiliar de Enfermagem, 
fundamentado na legislação pertinente em vigor no que consta o art.37, inciso IX, da Constituição da 
República, combinado com art.71, incisos IV e X e com o art. 80, inciso VII da L ei Orgânica do 
Município; com o art. 37 da Lei Municipal nº 493/00; art.15 § 6º da Lei nº 494/00; aplicável ao que 
couber do art. 2º da Lei Municipal nº 811 de 10/03/2010, que dispõe sobre a formalização dos contratos 
temporários com a Administração Pública. 
DURAÇÃO : 01/07/11 a 31/12/11      ASSINATURA : 01/07/11     VALOR : 3.270,00 

CONTRATO: Nº 128/2011 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Alto Garças – MT 
CONTRATADA: Maristela Cabral  
OBJETO: O Contratado prestará ao contratante, serviços por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público na função de Auxiliar de Serviços Gerais I, 
fundamentado na legislação pertinente em vigor no que consta o art.37, inciso IX, da Constituição da 
República, combinado com art.71, incisos IV e X e com o art. 80, inciso VII da L ei Orgânica do 
Município; com o art. 37 da Lei Municipal nº 493/00; art.15 § 6º da Lei nº 494/00; aplicável ao que 
couber do art. 2º da Lei Municipal nº 811 de 10/03/2010, que dispõe sobre a formalização dos contratos 
temporários com a Administração Pública. 
DURAÇÃO : 04/07/11 a 30/09/11      ASSINATURA : 04/07/11    VALOR : 1.580,51 
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Torna público, para conhecimento, que pela ausência de interessados 
foi declarado DESERTO,  o Processo Licitatório referente ao Edital 
de Pregão Presencial n° 016/2011 – Aquisição de peças para veículos 
FIAT. Araguaiana, 04/07/2011 
  
MÁRCIA CRISTINA FERNANDES CORREA  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:D5D88303 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
REVOGAÇÃO DE PORTARIA  

 
PORTARIA Nº 34 /2011 
DE 04 DE JUL,HO DE 2011 
  
REVOGA PORTARIA  
  
O Sr. PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES, Prefeito 
Municipal de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições legais e conforme preceitua a Lei Orgânica do Município 
de Araguaiana – MT. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Fica revogada a Portaria nº 005/2009 de 02/01/2009, que 
nomeia  BRENO RICARDO RODRIGUES ,portador do RG 
25624019-X SSP-S e CPF 275.466.078-09, no cargo de 
SECRETÁRIO DE SAÚDE. 
  
Art. 2ֻ – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito aos 04 de Julho de 2011. 
  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:9D7F78C4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAINHA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº. 649, DE 30 DE JUNHO DE 2011. 
 

“Dispõe sobre a Normatização de Auxilio Transportes a 
pacientes em estado de tratamento fora do domicilio – 
TFD, e dá outras providências.” 

  
O Prefeito Municipal de Araguainha, Estado de Mato Grosso, JOSÉ 
OCIFARNE FERREIRA, no uso de suas atribuições legais, e em 
conformidade ao art. 16 da portaria SAS nº. 055 de 24.02.1999 da 
Secretaria de Assistência a saúde do Ministério da Saúde e art. 3º 
parágrafo 3º da Resolução CIB (Comissão Intergestora Biparti te) nº. 
061 de 16.12.2003 da Secretaria de Estado de Saúde, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou, e ele sanciona a presente lei: 
  
Art.1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder 
auxilio transporte a pacientes em estado de Tratamento Fora do 
Domicilio – TFD. 
  
Art.2º - O serviço de atendimento de auxilio transporte só poderá ser 
oferecido a pacientes que estão integrados a rede de Serviços 
oferecidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e parecer Técnico do 
Assistente Social e mediante a análise da Central Regulação 
Municipal. 
  
Art.3º - O auxilio transporte via rodoviário (ônibus) será somente a 
concessão das passagens do paciente ou se caso necessário do 
acompanhante. 
  

Art.4º - As localidades onde serão encaminhados os pacientes ficarão 
a critério da Central de Regulação Municipal e Estadual. 
  
Art.5º - O paciente em decorrência de tratamento em outras 
localidades fora do Município só poderá ser encaminhado mediante a 
laudo médico local, bem como, sua coordenação, regulação direta e a 
distancia deve ser efetuada unicamente pelo medico ou pelo 
responsável técnico da área de saúde do município, caso contrario o 
Poder Publico não se responsabiliza pelo encaminhamento do 
paciente. 
  
Art.6º - O tratamento fora do domicílio constitui recursos de exceção 
somente será admissível quando esgotado todos os meios de 
tratamento existente no município. 
  
Art.7º - Os critérios que justificam a necessidade de acompanhante 
ficam assim definidos. 
· Paciente menor de 21(vinte e um) anos; 
· Paciente déficit motor, visual, auditivo ou mental; 
· Gravidade de doença a ser definida pelo médico especialista do 
Sistema Único de Saúde; 
· Acompanhante compatível para doação de órgão. 
· Paciente idoso maior de 60 (sessenta) anos de idade. 
  
Art.8º - Os recursos orçamentários para o atendimento deste Projeto 
de Lei correrão por conta da Dotação Orçamentária vigente. 
  
Art.9° - O critério e sistema de regulação serão regulamentados por 
Portaria do Executivo Municipal. 
  
Art.10° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguainha, Estado de Mato 
Grosso, em 30 de Junho de 2011.  
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:5521E94B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 80/2011 
 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DO MÉDICO 
PERICIAL PARA AVALIAÇÃO DOS EXAMES DOS 
CANDIDATOS APROVADO EM CONCURSO 
PÚBLICO. 

  
VANO JOSE BATISTA , Prefeito Municipal do Município de 
Araputanga Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º - Nomear o Senhor, OSVALDO CAVALIM, como Médico 
Pericial para avaliação dos exames médicos dos candidatos 
aprovados em Concurso Público, realizados em 05 de junho de 
2011, da Prefeitura Municipal de Araputanga Estado de Mato 
Grosso. 
  
Art. 2.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrario. 
  
Publique-se, cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato 
Grosso, aos 04 dias do mês de julho de 2011. 
  
Esta portaria foi publicada e fixada no local 
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De costume desta Prefeitura Municipal 
  
VANO JOSE BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:D218D78E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 012/2011 

 
A Secretária Municipal de Educação e Cultura de Araputanga, no 
uso de suas atribuições legais, e: 
  
Considerando a Lei Municipal n.º 969 de 09 de fevereiro de 2011, 
Artigo 1º, Parágrafos 3º e 4º, acrescidos ao Artigo 23 da Lei 
Municipal n.º 852 de 19 de dezembro de 2008; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Convocar a servidora da carreira de Técnico Administrativo 
Educacional GLEIDE APARECIDA DE SOUZA  lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, para realizar jornada de trabalho 
de 40 (quarenta) horas semanais a partir de 1º de julho de 2011. 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete da Secretária Municipal de Educação de Araputanga, ao 
primeiro dia (1º) dia do mês de julho do ano de 2011. 
  
Prof.ª MS. CLEUSA BERNADETE LARRANHAGAS MAMEDES 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:7C0D2411 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 013/2011 

 
A Secretária Municipal de Educação e Cultura de Araputanga, no 
uso de suas atribuições legais, e: 
  
Considerando a Lei Municipal n.º 969 de 09 de fevereiro de 2011, 
Artigo 1º, Parágrafos 3º e 4º, acrescidos ao Artigo 23 da Lei 
Municipal n.º 852 de 19 de dezembro de 2008; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Convocar a servidora da carreira de Apoio Administrativo 
Educacional FÁTIMA APARECIDA CORREA lotada na E.M. José 
Evaristo Costa, para realizar jornada de trabalho de 40 (quarenta) 
horas semanais a partir de 04 de julho de 2011. 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e será 
revogada posterior a posse do Concurso Público, conforme Edital n.º 
001/2011de 11 de março de 2011. 
  
Gabinete da Secretária Municipal de Educação de Araputanga, aos 
quatro dias (04) dias do mês de julho do ano de 2011. 
  
Prof.ª MS. CLEUSA BERNADETE LARRANHAGAS MAMEDES 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:3FE51D15 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 014/2011 

 
A Secretária Municipal de Educação e Cultura de Araputanga, no 
uso de suas atribuições legais, e: 
  
Considerando a Lei Municipal n.º 969 de 09 de fevereiro de 2011, 
Artigo 1º, Parágrafos 3º e 4º, acrescidos ao Artigo 23 da Lei 
Municipal n.º 852 de 19 de dezembro de 2008; 
  

RESOLVE:  
  
Art. 1º - Convocar a servidora da carreira de Apoio Administrativo 
Educacional MARIA MADALENA DE BARROS lotada na E.M. 
José Evaristo Costa, para realizar jornada de trabalho de 40 (quarenta) 
horas semanais a partir de 04 de julho de 2011. 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e será 
revogada posterior a posse do Concurso Público, conforme Edital n.º 
001/2011de 11 de março de 2011. 
  
Gabinete da Secretária Municipal de Educação de Araputanga, aos 
quatro dias (04) dias do mês de julho do ano de 2011. 
  
Prof.ª MS. CLEUSA BERNADETE LARRANHAGAS MAMEDES 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:BC1445D8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 015/2011 

 
A Secretária Municipal de Educação e Cultura de Araputanga, no 
uso de suas atribuições legais, e: 
Considerando a Lei Municipal n.º 969 de 09 de fevereiro de 2011, 
Artigo 1º, Parágrafos 3º e 4º, acrescidos ao Artigo 23 da Lei 
Municipal n.º 852 de 19 de dezembro de 2008; 
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Convocar a servidora da carreira de Apoio Administrativo 
Educacional ROZINEI SILVA DE BARROS lotada na E.M. José 
Evaristo Costa, para realizar jornada de trabalho de 40 (quarenta) 
horas semanais a partir de 04 de julho de 2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e será 
revogada posterior a posse do Concurso Público, conforme Edital n.º 
001/2011de 11 de março de 2011. 
  
Gabinete da Secretária Municipal de Educação de Araputanga, aos 
quatro dias (04) dias do mês de julho do ano de 2011. 
  
Prof.ª MS. CLEUSA BERNADETE LARRANHAGAS MAMEDES 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:8FC6D3E0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 10/2011  
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS-MT, Torna 
público, para conhecimento dos interessados, que  às  09:00 horas, do 
dia   15/07/2011, na sede da Prefeitura Municipal de Arenápolis, sito 
na AV. Prefeito Caio, Nº. 642, Bairro Vila Nova, Arenápolis- MT, 
será realizado em sessão pública, licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 10/2011, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, regido 
pela Lei 10.520/2002 e Decreto Municipal Nº.19/2009 e Nº.20/2009,  
com validade 12 (doze) meses, objetivando  Solicitação de Serviços 
para realização de Exames Laboratoriais para atendimento dos 
Pacientes do Município  de Arenápolis-MT,   O Edital completo 
encontra-se a disposição na sede Prefeitura Municipal de Arenápolis-
MT, podendo ser solicitado por via e-mail: 
licitacao.arenapolis@hotmail.com e informações pelo telefone (65) 
3343-1105. 
  
Arenápolis, 04 de julho de 2011. 
  
REGINA LÚCIA DE SOUZA 
Pregoeira 
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Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:B3597E45 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 990/2011 LICITAÇÃO: 

MODALIDADE CONVITE Nº. 12/2011 MENOR PREÇO 
GLOBAL  

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO  DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA CONSTRUÇÃO DE CAMPO DE FUTEBOL SOCIETY 
NO BAIRRO BOLÍVIA NO MUNICÍPIO DE ARENÁPOLIS-
MT, CONFORME PROJETO BÁSICO REFERENTE AO 
TERMO DE CONVÊNIO Nº. 008/2011/SEEL/FUNDED. 
  
  
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Arenápolis - MT, torna público aos interessados que na CONVITE 
Nº. 12/2011, cuja abertura ocorreu às 09:00 horas do dia 01/07/2011, 
sagrou-se vencedora a empresa: E S ENGENHARIA 
CONSTRUÇÕES LTDA, no valor global de R$ 79.684,38 (setenta e 
nove mil e seiscentos e oitenta e quatro reais e trinta e oito centavos). 
  
Arenápolis-MT. 01 de julho 2011.  
  
CARLOS ALBERTO PAZZINI  
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:FE2978D9 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
ATA DE SESSÃO PÚBLICA PREGAO 17/2011 

 
Pregão Nº: 17/2011  
Processo: 17/2011 -PMBB 
Objeto: A contratação de empresas para realizarem o transporte 
escolar (alunos) nas localidades constante no Termo de Referencia 
Anexo I.  

PREÂMBULO  
  

Aos cinco dias do mês de julho do ano de 2011, ás sete horas e trinta 
minutos, reuniram-se no Departamento de Licitação, na Prefeitura 
Municipal de Barra do Bugres, no Centro, sito Praça Ângelo Masson, 
bairro, Centro-Barra do Bugres-MT, a Pregoeira, Senhora Marilene da 
Silva Campos, e a Equipe de Apoio, Senhora Maria Eliane J da Costa, 
e Senhor Edirlei Soares da Costa, designados através da Portaria 
Municipal nº 33/2011, para a Sessão Pública do Pregão em epígrafe. 
Aberta a sessão conforme o estabelecido no edital para o 
credenciamento, não se fez presente nenhum interessado em participar 
do certame, prorrogado o tempo para até as 08:00 horas, a pregoeira 
abriu a sessão e declarou DESERTO o pregão. Por fim, registrou que 
a presente Ata será afixado no quadro de avisos da Prefeitura 
Municipal, e o deverá ser publicada no Jornal dos Municípios (AMM) 
e disponibilizado no endereço eletrônico: www. 
Barradobugres.mt.gov.br . 
  
ENCERRAMENTO  
  
A Pregoeira deu por encerrado os trabalhos da reunião, lavrando-se a 
presente Ata, que vai assinada pela Pregoeira, juntamente com a 
Equipe de Apoio. 
  
MARILENE DA SILVA CAMPOS 
Pregoeira 
  
MARIA ELIANE J DA COSTA 
Equipe de Apoio 
  

EDIRLEI SOARES DA COSTA 
Equipe de Apoio 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:2B759BA6 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
RESULTADO DE LICITAÇÃO T.P. 04/2011  

 
O município  de Barra do Bugres – MT, torna público aos 
interessados o resultado do procedimento licitatório na modalidade de 
T. P. nº.: 004/2011,  proveniente de  “ EXECUÇÃO DE OBRAS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA NA “AMPLIAÇÃO DAS 
ESCOLAS MUNICIPAIS”, -  Empresas Vencedoras: 
CONSTRUTORA BRANDÃO LTDA- ME para o lote 01 valor 
global: R$-47.937,61 (quarenta e sete mil novecentos e trinta e sete 
reais e sessenta e um centavos) e para o lote 02 valor global: R$-
179.668,27(cento e setenta e nove mil e seiscentos e sessenta e oito 
reais e vinte e sete centavos) e CONSTRUTORA NOVA ALIANÇA 
LTDA EPP para o lote 03 valor global: R$-260.701,63(duzentos e 
sessenta mil setecentos e um reais e sessenta e três centavos) - 
Critério de Julgamento: Menor Preço Global por lote  - A 
Homologação do Excelentíssimo Prefeito Municipal foi realizada em 
05 de julho de  2011. 
  
EDIRLEI SOARES DA COSTA 
Pres. da Com. Perm. de Licitação 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:2CAAAC05 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
CHAMADA PUBLICA 001/2011  

 
O Município de Barra do Bugres - MT, torna-se público a quem possa 
interessar, que no dia 25/07/2011 às 08:00 h, estará realizando 
licitação CHAMADA PUBLICA 01/2011, destinada a aquisição de 
gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural em atendimento ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar, na rede municipal de Ensino, demais 
informações e edital poderão ser obtido gratuitamente junto a 
comissão de licitação, no Paço Municipal, sito à Praça Ângelo 
Masson, 1000, Centro, de  segunda a sexta-feira das 7:00 as 13:00. 
Barra do Bugres-MT, 05 de julho de 2011. 
  
EDIRLEI SOARES DA COSTA 
Pres. da Com. Perm. de Licitação 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:60D460A1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO PREGÃO PRESENCIAL N.º 13/2011 
 
O Município de Bom Jesus do Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
torna público aos interessados, que fará realizar Procedimento 
Licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, de 
conformidade com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
Lei 10.520/2002 e demais regulamentos pertinentes e suas alterações 
posteriores, á Realizar no dia 14 de julho de 2.011, às 10h00min 
(horário de Brasília) no Endereço, Rua 2 s/nº, centro, Bom Jesus do 
Araguaia-MT; a Reunião de Recebimento e Abertura das Propostas e 
Documentações, Conforme Especificado no Processo de Licitação 
Nº. 32/2011 na Modalidade Pregão Presencial 13/2011, Tipo 
Menor Preço, Julgamento Menor Preço por Lote com a seguinte 
finalidade: O PRESENTE PREGÃO TEM POR OBJETO O 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAIS PERMANENTES DESTINADOS A 
SECRETARIA DE SAUDE. CONFORME TERMO DE 
REFERENCIA. Os interessados poderão retirar o Edital completo na 
sede da Prefeitura Municipal, sito à Rua. 2 s/nº, centro, Município de 
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Bom Jesus do Araguaia – MT, mais informações pelo telefone 66-
3538-1201 das 08:00 às 11:30 e das 13:30 as 17:00 horas.  
  
Bom Jesus do Araguaia-MT, 04 de Julho de 2.011. 
  
  
RONIELY GOMES DE O. MESQUITA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Célio José de Olveira 

Código Identificador:16F06260 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  
 
P.S.S 001-2011 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Brasnorte – MT, representada neste ato 
pelo Prefeito Municipal, Sr. Mauro Rui Heisler, solicita o 
comparecimento no Setor de Pessoal da Secretaria Municipal de 
Administração, os seguintes aprovado no Processo Seletivo 
Simplificado Municipal, nº 001/2011 no prazo de 10 (Dez) dias, para 
a posse do respectivo cargo. 

De acordo com Edital do Processo Seletivo Simplificado 001/2011,– 
Da nomeação e da Contratação, Apresentar-se munido da fotocópia 
dos seguintes documentos: 
1) Fotocópia e original do CPF/MF ativo;  
2) Fotocópia e original do título de eleitor, com comprovante de 
votação na última eleição, nos dois turnos, se for o caso ou certidão 
especifica do TRE;  
3) Fotocópia e original do certificado de reservista, se do sexo 
masculino;  
4) Fotocópia e original do carteira de identidade, comprovando 
possuir 18 (dezoito) anos completos;  
5) Fotocópia e original do PIS/PASEP, NIT ou NIS (todos são um 
mesmo documento);  
6) Declaração de que não possui antecedente criminal, salvo se 
cumprida a pena. 
7) Fotocópia e original do comprovante de residência;  
8) Declaração de que exerce ou não outro cargo, emprego ou função 
pública, discriminando-os;  
9) Fotocópia e original do comprovante de capacitação legal para o 
exercício do cargo, bem como registro no órgão competente, quando 
cabível. 
10) Fotocópia e original Certidão de Casamento e/ou Nascimento; 
11) Fotocópia e original Certidão de Nascimentos dos filhos (se 
houver); 
12) Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio;  
13) Laudo médico favorável, fornecido pelo médico credenciado pela 
Prefeitura de Brasnorte;  
14) Laudo psicológico favorável, fornecido pelo psicólogo 
credenciado pela Prefeitura de Brasnorte;  
  
Brasnorte – MT, 04 de Julho de 2011. 
  
MAURO RUI HEISLER -  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:5DE1686F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PROCESSO SELETIVO 

PUBLICO  
 

P.S.P 001-2011 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

A Prefeitura Municipal de Brasnorte – MT, representada neste ato 
pelo Prefeito Municipal, Sr. Mauro Rui Heisler, solicita o 
comparecimento no Setor de Pessoal da Secretaria Municipal de 

Administração, os seguintes aprovado no Processo Seletivo Publico 
Municipal, nº 001/2011 no prazo de 10 (Dez) dias, para a posse do 
respectivo cargo. 

De acordo com Edital do Processo Seletivo Publico 001/2011,– Da 
nomeação e da Contratação, Apresentar-se munido da fotocópia dos 
seguintes documentos: 
1) Fotocópia e original do CPF/MF ativo;  
2) Fotocópia e original do título de eleitor, com comprovante de 
votação na última eleição, nos dois turnos, se for o caso ou certidão 
especifica do TRE;  
3) Fotocópia e original do certificado de reservista, se do sexo 
masculino;  
4) Fotocópia e original do carteira de identidade, comprovando 
possuir 18 (dezoito) anos completos;  
5) Fotocópia e original do PIS/PASEP, NIT ou NIS (todos são um 
mesmo documento);  
6) Declaração de que não possui antecedente criminal, salvo se 
cumprida a pena. 
7) Fotocópia e original do comprovante de residência;  
8) Declaração de que exerce ou não outro cargo, emprego ou função 
pública, discriminando-os;  
9) Fotocópia e original do comprovante de capacitação legal para o 
exercício do cargo, bem como registro no órgão competente, quando 
cabível, ( certificado e histórico escolar). 
10) Fotocópia e original Certidão de Casamento e/ou Nascimento; 
11) Fotocópia e original Certidão de Nascimentos dos filhos (se 
houver); 
12) Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio;  
13) Laudo médico favorável, fornecido pelo médico credenciado pela 
Prefeitura de Brasnorte;  
14) Laudo psicológico favorável, fornecido pelo psicólogo 
credenciado pela Prefeitura de Brasnorte;  
  
Brasnorte – MT, 04 de Julho de 2011. 
  
MAURO RUI HEISLER - 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:D44ACC99 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 43/2011 

 
Processo nº 102/2011 
A Prefeitura Municipal de Cáceres torna público para conhecimento 
dos interessados quanto à Dispensa de Licitação nº 43/2011, com 
fundamento nos Art. 24, I e Art. 23, I, “a” da Lei nº. 8.666 de 
21/jun/1993. 
Objeto: DISPENSA DE LICITAÇÃO VISANDO CONTRATAÇÃO 
DE SERV. DE TERC. PESSOA FISICA, TÉCNICO EM 
ENGENHARIA, PARA ATENDER A M. JUD. "AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA", "T A C" NR 22 422 12/09, P/ ELABORAÇÃO DE 
PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS SOLIDOS. 
Fornecedor (a): ROSIMAR AMORIM YOSHIMURA - Valor de R$ 
3.000,00 ( Três mil reais); 
Despesa: RECURSOS PRÓPRIOS 
Data e Local: Cáceres/MT, 04 de julho de 2011 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Milton Costa Ribeiro 

Código Identificador:EE2B7ABA 
 

NOME  CARGO Classificação 

Silvana Rosa de Oliveira Técnico da Saúde - Enfermagem 15º 

NOME  CARGO Classificação 

Silvana Aparecida de França Agente de Endemias  01º 

Soermes Antonio Barbosa Agente de Endemias 02º 

Marciene Mendes da Silva Agente de Endemias 03º 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 028/2011 - DECLARAÇÃO DO 

PREGOEIRO 
 

DECLARAÇÃO DE INABILITAÇÃO 
  

O Pregoeiro Oficial do Município de Cáceres/MT., DECLARA para 
todos os fins e de direito que, todas as licitantes do procedimento 
licitatório do Pregão Presencial n° 028/2011, que trata da Aquisição 
de Medicamentos, encontram-se INABILITADAS, face ao exposto, a 
Administração fixa o prazo de 08 (oito) dias úteis aos licitantes para 
que regularizem a documentação em conformidade com o art. 48, § 
3°, da Lei n° 8.666, de 21  de junho de 1.993. 
Data e local: 05 de junho de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Pregoeiro Oficial 
  

Publicado por: 
Milton Costa Ribeiro 

Código Identificador:23309166 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 098  

 
Dispõe sobre a desconcentração administrativa do Poder 
Executivo do Município de Cáceres-MT e dá outras 
providências.  

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, inciso VIII e XX, e Artigo 6°, inciso VIII, da Lei Orgânica 
Municipal, e: 
  
CONSIDERANDO as Leis Municipais de nº 2.218, de 22 de 
dezembro de 2009 e 2.258, de 16 de dezembro de 2010, que dispõe 
sobre a desconcentração administrativa do Poder Executivo do 
Município de Cáceres-MT e dá outras providências; 
  
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.111 de 04 de dezembro de 
2007, que dispõe sobre o sistema de controle interno do Município de 
Cáceres e dá outras providências; 
  
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.210 de 22 de dezembro de 
2009, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2010 a 
2013 – PPA 2010/2013 e dá outras providências; 
  
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.234 de 16 de dezembro de 
2010, que estatui diretrizes para as metas e as prioridades da 
Administração Pública Municipal, orientando a elaboração da Lei 
Orçamentária Anual 2011 e dá outras providências; 
  
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.261, de 22 de dezembro de 
2010, que estima a receita e fixa a despesa do Município de Cáceres 
para o exercício financeiro de 2011 e dá outras providências. 
  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇOES GERAIS 
  
Art. 1º – A desconcentração administrativa é a especialização 
funcional e a priorização de tratamento de certas atividades 
municipais que o Chefe do Poder Executivo assegurará para atender 
às suas peculiaridades de organização e funcionamento e contribuir 
para a melhoria operacional das Secretarias Municipais. 
  
Parágrafo único. Em relação aos órgãos desconcentrados, o Chefe do 
Poder Executivo exercerá a gestão dos negócios municipais, 
constituídos e instrumentalizados nas ações de natureza política, que 
são criadas, mantidas e desenvolvidas dentro de cada uma das funções 
de governo conforme dispõe o § 1° do art. 4° da Lei Municipal nº 
2.218 de 22 de dezembro de 2009. 
  
Art. 2º – Fica estabelecido à desconcentração administrativa, 
facultada pelo § 4° do art. 4° da Lei Municipal nº 2.258, de 16 de 

dezembro de 2010, dotando de autonomia relativa aos seguintes 
Órgãos: 
  
Secretaria Municipal de Governo   
Secretaria Municipal de Planejamento   
Secretaria Municipal de Administração  
Secretaria Municipal de Finanças  
Secretaria Municipal de Saúde     
Secretaria Municipal de Educação 
Secretaria Municipal de Esportes, Cultura e Lazer      
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo 
Secretaria Municipal de Agricultura 
Secretaria Municipal de Indústria e Comércio     
  
Parágrafo único. Os órgãos desconcentrados são partes integrantes da 
estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal de Cáceres-
MT, sujeitos ao titular pastas a que estiverem 
vinculados.                                             
  
Art. 3º – São constituídos como ordenadores de despesas dos Órgãos 
disposto no artigo anterior conforme facultado pelo artigo 6° da Lei 
Municipal nº 2.218 de 22 de dezembro de 2009, os Secretários 
Municipais dos respectivos órgãos desconcentrados para procederem 
à ordenação de despesas de suas unidades administrativas no âmbito 
de suas respectivas atribuições. 
  
§ 1º – Os Secretários Municipais dos órgãos desconcentrados 
celebrarão Termo de Responsabilidade com o Prefeito Municipal 
visando promover a gestão por resultados, atendendo às diretrizes do 
Plano de Governo para a gestão 2009-2012; 
  
§ 2º – O Prefeito Municipal é o ordenador de despesa dos demais 
órgãos não desconcentrados. 
  
§ 3º – Os Secretários Municipais nos órgãos desconcentrados serão 
substituídos em seus impedimentos ou ausências por outro Secretário 
Municipal ou Coordenador, designado através de Portaria ou Decreto 
do Executivo. 
  
CAPÍTULO II  
DO CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO  
  
Art. 4°  – As responsabilidades de todas as Unidades Executoras do 
Sistema de Controle Interno, em especial dos ordenadores de 
despesas, conforme dispostos no art. 6° da Lei Municipal 2.111/2007, 
são: 
  
I – Exercer os controles estabelecidos nos diversos sistemas 
administrativos afetos à sua área de atuação, no que tange a atividades 
específicas ou auxiliares, objetivando a observância à legislação, a 
salvaguarda do patrimônio e a busca da eficiência operacional; 
  
II – Exercer o controle, em seu nível de competência, sobre o 
cumprimento dos objetivos e metas definidas nos Programas 
constantes do Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
no Orçamento Anual e no cronograma de execução mensal de 
desembolso; 
  
III – Exercer o controle sobre o uso e guarda de bens pertencentes ao 
Executivo Municipal, colocados à disposição de qualquer pessoa 
física ou entidade que os utilize no exercício de suas funções; 
  
IV – Avaliar, sob o aspecto da legalidade, a execução dos contratos, 
convênios e instrumentos congêneres, afetos ao respectivo sistema 
administrativo, em que o Executivo Municipal seja parte; 
  
V – Comunicar à Controladoria Municipal do Executivo Municipal, 
qualquer irregularidade ou ilegalidade de que tenha conhecimento, 
sob pena de responsabilidade solidária. 
  
§ 1º – É dever dos responsáveis pelos diversos Órgãos componentes 
do sistema atuar de modo a imprimir o máximo de rendimento, a fiel 
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observância da legalidade e a reduzir os custos operacionais da 
Administração Municipal;  
                   
Art. 5º – Todos os ordenadores de despesas serão responsáveis pelo 
controle interno, nas suas respectivas pastas, conforme normas 
aprovadas pela Controladoria Geral do Município e do Prefeito 
Municipal, no que é pertinente ao emprego de recursos públicos, 
guardam, proteção e conservação dos bens à sua disposição. 

   
CAPÍTULO III  
DOS ORDENADORES DE DESPESA 
Art. 6°  – Aos ordenadores de despesas compete: 
I - Autorizar as despesas procedentes de sua unidade orçamentária; 

  
II - Homologar, revogar ou anular as licitações, bem como ratificar as 
dispensas ou inexigibilidades; 
III - Autorizar empenhos, liquidação e pagamentos; 
  
IV - Determinar para que, no âmbito de sua competência, sejam 
observadas com rigor as normas da Lei Federal de nº. 4.320/64, 
especialmente as contidas no art. 63, no que pertinente à fase da 
liquidação da despesa, e da Lei Federal de nº. 8.666/93 e suas 
alterações, no que se refere a licitações e contratos; 
  
V - Organizar os serviços afetos à sua área, sempre sob a proteção da 
lei e da boa técnica, zelando pela sua eficiência e eficácia; 
  
VI - Gerir os recursos orçamentários e financeiros a sua disposição, 
sem afastamento dos princípios básicos de legalidade, moralidade, 
publicidade, impessoalidade, legitimidade e economicidade; 

  
VII – A assinatura de cheques das pastas desconcentradas com a 
Secretaria Municipal de Finanças e a Tesouraria. 
  
§1º. Os atos administrativos próprios do ordenador de despesa e todo 
documento que caracterize ordem de pagamento deverão tramitar nas 
Secretarias Municipais de Planejamento, Finanças e Administração, 
bem como pela Controladoria Geral do Município para os despachos 
que lhe são afetos; 
  
§ 2º. No Fundo Municipal de Saúde, a emissão e assinatura de cheque 
compete ao Secretário Municipal de Saúde e àqueles designados em 
Portaria pelo Prefeito. 
  
Art. 7°  – Ficam delegadas as competências, sem exclusão da 
responsabilidade dos ordenadores de despesas, pela prática dos atos 
pertinentes as suas atribuições, tendo ainda por alcance: 
  
I – A realização de atos de gestão responsáveis ao cumprimento de 
missões; 
  
II – A aprovação e alterações de programas de trabalho dentro dos 
limites orçamentários do Órgão; 
  
  
III – A obtenção de recursos externos ao Poder Executivo Municipal, 
desde que não envolvam contrapartida do Município; 

  
IV – Assinar as Portarias correspondentes às pastas desconcentradas; 
  
V – A emissão de atos normativos com a devida aprovação do 
Prefeito Municipal e da Controladoria Geral do Município; 
  
VI – A adoção de medidas organizacionais indispensáveis ao 
cumprimento dos objetivos do Órgão. 
  
CAPÍTULO IV  
DO EXERCÍCIO DA DESCONCENTRAÇÃO  
  
Art. 8°  – Os Órgãos desconcentrados atuarão de modo a assegurar a 
plena eficácia dos serviços a serem prestados à coletividade, com 
estrita observância dos princípios elencados no § 4° do art. 96 da Lei 
Orgânica do Município de Cáceres, e mais o disposto no art. 3° da Lei 
2.218/2009, que dispõe sobre: 

I - desconcentração; 
II - planejamento; 
III – coordenação e supervisão; 
IV - delegação de competência; 
V -  controle; 
VI - prestação de contas 
  
Art. 9º – Sem prejuízo do ordenamento de despesas, da posição 
hierárquica e das relações de orientação técnica, consideram-se entre 
si articulados os órgãos desconcentrados com os demais órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal, para efeito de atuação 
conjunta, em consonância com seus fins, visando eliminar a dispersão 
de esforços e a duplicidade de ações. 
  
Art. 10 – Os órgãos desconcentrados poderão ser convocados para 
reuniões gerais ou setoriais de Secretários Municipais, convocadas e 
coordenadas pela Secretaria Municipal de Governo em memorandos 
convocatórios. 
  
Parágrafo único. Os assuntos deverão ser mediados e coordenados 
entre todos os setores neles interessados, inclusive com a participação 
das chefias subordinadas, quando for o caso, no que diz respeito ao 
mérito e aos aspectos administrativos, de modo que as decisões se 
integrem e se harmonizem com as políticas do Governo. 
  
CAPÍTULO V  
DO PROVIMENTO E MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAL  
  
Art. 11 – Os órgãos desconcentrados deverão encaminhar todos os 
pedidos de provimentos de cargos e contratação à Secretaria 
Municipal de Administração. 
  
§ 1º – À Secretaria Municipal de Administração caberá coordenar o 
remanejamento dos servidores entre os Órgãos da Administração. 
  
§ 2º - A Secretaria Municipal de Administração fará a adequação da 
folha de pagamentos, contemplando as modificações introduzidas no 
“caput” deste artigo. 
  
CAPÍTULO VI  
DAS HOMOLOGAÇÕES DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS 
E DOS SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO  
  
Art. 13 – A deliberação da autoridade competente quanto à 
homologação do objeto da licitação, portanto controle do mérito 
(oportunidade e conveniência) será feita pelo Ordenador de Despesa 
da respectiva pasta, ouvida a Procuradoria Geral do Município. 
  
§ 1º – A homologação do processo de licitação representa a aceitação 
da proposta e consiste na formulação da vontade concordante e 
envolve adesão integral à proposta recebida, vinculando tanto a 
Administração como o licitante, com vistas ao aperfeiçoamento do 
contrato; 
  
§ 2º – A adjudicação do processo licitatório será feita pelo Presidente 
da Comissão de licitação; 
  
§ 3º – Quando o processo licitatório contemplar mais de um Órgão 
desconcentrado, a homologação será feita individualizada a cada 
Órgão desconcentrado contemplado; 
  
§ 4º – O controle da legalidade do processo licitatório será da 
Procuradoria Geral do Município; 
  
§ 5º – Todo ato administrativo deve conformar-se à lei e ao interesse 
público, assim, o desfazimento do ato homologatório pode ser 
motivado pela nulidade, em presença de sua desconformidade com a 
lei (anulação) ou, em presença do interesse público, por ato 
discricionário da Administração (revogação); 
  
§ 6º – Através do sistema de controle interno dos próprios atos, a 
Administração deve observar a legalidade dos atos praticados e 
avaliar os seus resultados quanto à eficácia e à eficiência. 
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Art. 14 – Os serviços de apoio referentes à pessoal, suprimentos, 
patrimônio, documentação, equipamentos e transportes oficiais serão 
regidos por diretrizes técnicas estabelecidas pela Secretaria Municipal 
de Administração. 
  
CAPÍTULO VII  
DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 15 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial os seguintes 
Decretos: 130, de 01/03/2010, 288, de 10/05/2010 e 451, de 
05/07/2010. 
Município de Cáceres-MT, 24 de fevereiro de 2011. 
 
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
Afixado em: 24.02.11 

Publicado por: 
Eliana de Fátima Evangelista 

Código Identificador:E4D5A4C3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DO PREGÃO 046/2011 -GÊNEROS 
ALIMENTICIOS  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o resultado do 
julgamento, classificação das propostas da presente licitação para as 
empresas: IRMÃOS SCHROETER LTDA, CNPJ Nº 
15.087.034/0002-13, o Lote nº 01, e o Lote nº 03 para a empresa: 
CLÉIA GONÇALVES DA SILVA PORTO ME, CNPJ Nº 
05.438.985/0001-55, o Lote 04 para o produtor Rural: FRANCISCO 
DE ASSIS MOREIRA PACHECO, CPF N. 622.458.561-04, o Lote 
nº 05  para o Produtor Rural ADIR ADÃO SACHET, CPF n. 
318.150.061-53, o Lote 06 para a empresa M.M.DISTRIBUIDORA 
DE ALIMENTOS LTDA ME, CNPJ Nº 12.995.873/0001-60, o 
Lote nº 07 para empresa ROYAL COMÉRCIO E SERVIÇO 
LTDA EPP, CNPJ n. 09.544.657/0001-94 o Lote nº 08 para a 
empresa: PROVEL COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA EPP , 
CNPJ N. 33.677.006/0001-57 ,o Lote 09 para a empresa 
M.M.DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA ME, CNPJ Nº 
12.995.873/0001-60, o Lote 10 para a empresa 
M.M.DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA ME, CNPJ Nº 
12.995.873/0001-60,  o Lote 11 para a empresa: J. SODRÉ DOS 
SANTOS SILVA ME , CNPJ N. 03.349.265/0001-98, o Lote 12 
para a empresa: N.N.P.CORÇO ME, CNPJ N. 07.295.750/0001-87 , 
o Lote 14 para a empresa: M.M.DISTRIBUIDORA DE 
ALIMENTOS LTDA ME, CNPJ Nº 12.995.873/0001-60. 
  
Campo Verde – MT, 01 de julho de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:A1B6E323 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PORTARIAS  

 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 391/2011. 
PORTARIA Nº. 391/2011, DE 01 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
CONCEDE ACESSO/PROMOÇÃO AOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 393/2011. 
PORTARIA Nº. 393/2011, DE 01 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
TRANSFERE SERVIDORES MUNICIPAIS DE LOTAÇÃO.  
  

EXTRATO DA PORTARIA Nº 394/2011. 
PORTARIA Nº. 394/2011, DE 01 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORES MUNICIPAIS.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 408/2011. 
PORTARIA Nº. 408/2011, DE 03 DE JUNHO 2011. 
NOMEIA EM ESTÁGIO PROBATÓRIO O SERVIDOR 
CARLOS ROBERTO LOPES DA SILVA PARA EXERCER O 
CARGO DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, JUNTO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 409/2011. 
PORTARIA Nº. 409/2011, DE 03 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
TORNA NULA A PORTARIA Nº. 334/2011. 
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 410/2011. 
PORTARIA Nº. 410/2011, DE 03 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
TORNA NULA A PORTARIA Nº. 368/2011. 
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 411/2011. 
PORTARIA Nº. 411/2011, DE 06 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA EM ESTÁGIO PROBATÓRIO O SERVIDOR 
MÁRCIO RODRIGUES DA SILVA PARA EXERCER O 
CARGO DE FISCAL, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CAMPO VERDE.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 412/2011. 
PORTARIA Nº. 412/2011, DE 06 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
CONCEDE LICENÇA A SERVIDORA MUNICIPAL MARIA 
APARECIDA DA SILVA GALIAN PELO PERÍODO DE 30 
(TRINTA) DIAS.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 413/2011. 
PORTARIA Nº. 413/2011, DE 06 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA A SENHORA ANTONIA BARBOSA AYRES PARA 
EXERCER O CARGO DE CHEFE DE NÚCLEO DE 
ATENDIMENTO AO PÚBLICO DO PSF RECANTO DO 
BOSQUE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 414/2011. 
PORTARIA Nº. 414/2011, DE 06 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA A SENHORA CATIELLEN FERREIRA DOS 
SANTOS PARA EXERCER O CARGO DE CHEFE DE 
NÚCLEO DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO DO PSF 
PARQUE DAS ARARAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. 
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 415/2011. 
PORTARIA Nº. 415/2011, DE 06 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA O SENHOR CLEBER APARECIDO DOS SANTOS 
PARA EXERCER O CARGO DE CHEFE DE NÚCLEO DO 
MINI ESTÁDIO MONTEIRO LOBATO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 417/2011. 
PORTARIA Nº. 417/2011, DE 06 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
EXONERA O SENHOR EMANOEL SOUZA SANTOS DO 
CARGO DE CHEFE DE DIVISÃO DE MANUTENÇÃO DE 
FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO 
E SERVIÇOS PÚBLICOS. 
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 418/2011. 
PORTARIA Nº. 418/2011, DE 08 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
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CONCEDE AFASTAMENTO A SERVIDORA SANDRA 
MARQUETTI DIAS POR LICENÇA MATERNIDADE.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 419/2011. 
PORTARIA Nº. 419/2011, DE 08 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA A SENHORA DENISIANE MARIA OLENKA DOS 
SANTOS PARA EXERCER O CARGO DE COORDENADORA 
DA CENTRAL DE AMBULÂNCIAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 420/2011. 
PORTARIA Nº. 420/2011, DE 08 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
EXONERA O SENHOR NAGIB ELIAS QUEDI DO CARGO DE 
GERENTE DE SERVIÇOS MÉDICOS DO PSF SÃO 
LOURENÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 421/2011. 
PORTARIA Nº. 421/2011, DE 13 DE JUNHO 2011. 
NOMEIA A SENHORA ANDRESSA PAULA RODRIGUES 
PIGOZZI PARA EXERCER O CARGO DE GERENTE DE 
SERVIÇOS MÉDICOS DO PSF ZACARIAS FURTADO DE 
LIMA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 423/2011. 
PORTARIA Nº. 423/2011, DE 13 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA EM ESTÁGIO PROBATÓRIO O SERVIDOR NEI 
CLEMENTE DA SILVA PARA EXERCER O CARGO DE 
MOTORISTA, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPO VERDE.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 424/2011. 
PORTARIA Nº. 424/2011, DE 14 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA EM ESTÁGIO PROBATÓRIO A SERVIDORA 
SIMONE REGINA DE ALMEIDA PARA EXERCER O CARGO 
DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, JUNTO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 425/2011. 
PORTARIA Nº. 425/2011, DE 14 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
REINTEGRA O SERVIDOR MARCOS ALBERTO GUERROS 
AO CARGO DE FISCAL.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 426/2011. 
PORTARIA Nº. 426/2011, DE 14 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
EXONERA O SENHOR MARCOS ALBERTO GUERROS DO 
CARGO DE FISCAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPO VERDE.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 427/2011. 
PORTARIA Nº. 427/2011, DE 14 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA EM ESTÁGIO PROBATÓRIO A SERVIDORA 
SEBASTIANA EMILDA DE SOUZA PARA EXERCER O 
CARGO DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, JUNTO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 428/2011. 
PORTARIA Nº. 428/2011, DE 15 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA EM ESTÁGIO PROBATÓRIO A SERVIDORA 
VIVIANNE BONORINO PEREIRA PARA EXERCER O 
CARGO DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM, JUNTO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 429/2011. 
PORTARIA Nº. 429/2011, DE 15 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  

NOMEIA EM ESTÁGIO PROBATÓRIO O SERVIDOR JOSÉ 
PAULO DE MOURA PINTO PARA EXERCER O CARGO DE 
FISCAL, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE. 
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 430/2011. 
PORTARIA Nº. 430/2011, DE 15 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
REINTEGRA O SERVIDOR JOSÉ MARIA DOS SANTOS AO 
CARGO DE AUXILIAR ADMINISTRATIVO.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 431/2011. 
PORTARIA Nº. 431/2011, DE 15 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
EXONERA O SENHOR JOSÉ MARIA DOS SANTOS DO 
CARGO DE AUXILIAR ADMINISTRATIVO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 432/2011. 
PORTARIA Nº. 432/2011, DE 16 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
EXONERA O SENHOR ALCEDIR DA LUZ MORAIS DA 
CARGO DE CONSELHEIRO TUTELAR DESTE MUNICÍPIO.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 433/2011. 
PORTARIA Nº. 433/2011, DE 16 DE JUNHO 2011. 
NOMEIA EM ESTÁGIO PROBATÓRIO A SERVIDORA 
CLECIANA FERREIRA DE ARAÚJO PARA EXERCER O 
CARGO DE FISCAL, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CAMPO VERDE.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 434/2011. 
PORTARIA Nº. 434/2011, DE 16 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA COMISSÃO SETORIAL PARA REALIZAR 
AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO DOS 
SERVIDORES EM ESTÁGIO PROBATÓRIO, LOTADOS NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO E PROMOÇÃO 
SOCIAL.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 435/2011. 
PORTARIA Nº. 435/2011, DE 16 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
REINTEGRA A SENHORA SAARA ROSÂNGELA DE 
ARAÚJO RICARDO AO CARGO DE INSTRUTORA.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 437/2011. 
PORTARIA Nº. 437/2011, DE 17 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA EM ESTÁGIO PROBATÓRIO A SERVIDORA ANA 
PAULA MIRANDA DA SILVA PARA EXERCER O CARGO 
DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, JUNTO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 438/2011. 
PORTARIA Nº. 438/2011, DE 17 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA EM ESTÁGIO PROBATÓRIO A SERVIDORA 
EDIANE MARIANA DA SILVA PARA EXERCER O CARGO 
DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, JUNTO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 439/2011. 
PORTARIA Nº. 439/2011, DE 20 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA COMISSÃO SETORIAL PARA REALIZAR 
AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO DOS 
SERVIDORES EM ESTÁGIO PROBATÓRIO, LOTADOS NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 440/2011. 
PORTARIA Nº. 440/2011, DE 20 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
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NOMEIA A SENHORA ANA CAROLINA DA SILVA PARA 
EXERCER O CARGO DE COORDENADORA DO ATERRO 
SANITÁRIO E COLETA SELETIVA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA E MEIO 
AMBIENTE.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 441/2011. 
PORTARIA Nº. 441/2011, DE 20 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA COMISSÃO SETORIAL PARA REALIZAR 
AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO DOS 
SERVIDORES EM ESTÁGIO PROBATÓRIO, LOTADOS NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS. 
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 442/2011. 
PORTARIA Nº. 442/2011, DE 21 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA A SENHORA KARINA NOZAKI SAWASAKI PARA 
EXERCER O CARGO DE DIRETORA DO DEPARTAMENTO 
DE ARQUITETURA E URBANISMO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 443/2011. 
PORTARIA Nº. 443/2011, DE 21 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA EM ESTÁGIO PROBATÓRIO A SERVIDORA 
LUCICLEIDE PEREIRA DA SILVA PARA EXERCER O 
CARGO DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, JUNTO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 445/2011. 
PORTARIA Nº. 445/2011, DE 27 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA A SENHORA APARECIDA SILVA QUEIROZ PARA 
EXERCER O CARGO DE COORDENADORA DE MEIO 
AMBIENTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA E MEIO AMBIENTE.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 446/2011. 
PORTARIA Nº. 446/2011, DE 27 DE JUNHO 2011. 
NOMEIA COMISSÃO SETORIAL PARA REALIZAR 
AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO DOS 
SERVIDORES EM ESTÁGIO PROBATÓRIO, LOTADOS NAS 
SECRETARIAS MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FAZENDA.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 447/2011. 
PORTARIA Nº. 447/2011, DE 27 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
NOMEIA COMISSÃO SETORIAL PARA REALIZAR 
AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO DOS 
SERVIDORES EM ESTÁGIO PROBATÓRIO, LOTADOS NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 449/2011. 
PORTARIA Nº. 449/2011, DE 27 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
CONCEDE AFASTAMENTO A SERVIDORA CATHERINE 
APARECIDA MARINHO POR AUXÍLIO DOENÇA.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 450/2011. 
PORTARIA Nº. 450/2011, DE 27 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
REINTEGRA A SENHORA JOYMARA CARNEIRO DOS 
SANTOS AO CARGO DE CONSELHEIRA TUTELAR.  
  
EXTRATO DA PORTARIA Nº 451/2011. 
PORTARIA Nº. 451/2011, DE 30 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
EXONERA A SENHORA ANTONIA BARBOSA AYRES DO 
CARGO DE CHEFE DE NÚCLEO DE ATENDIMENTO AO 
PÚBLICO DO PSF RECANTO DO BOSQUE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE.  

EXTRATO DA PORTARIA Nº 452/2011. 
PORTARIA Nº. 452/2011, DE 30 DE JUNHO 2011. 
AUTOR: PODER EXECUTIVO  
HOMOLOGA ESTÁGIO PROBATÓRIO.  

Publicado por: 
Ana Marcia Perske Marcon 

Código Identificador:72D4D9F6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONCURSO PUBLICO Nº 001/2010 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 15/2011  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE, Estado de 
Mato Grosso, CONVOCA,  os candidatos abaixo relacionados, 
classificados e aprovados no Concurso Público Edital n.º 001/2010, 
para comparecerem na Sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde 
– MT, situada na Praça dos Três Poderes n.º 03, Centro, junto a 
Supervisão de Recursos Humanos, a fim de apresentarem os 
documentos exigidos para a efetiva nomeação e posse. 
O não comparecimento no período de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação deste Edital, implicará na desistência da vaga. 
Informações pelo telefone (66) 3419-1244. 
  
Campo Verde-MT, em 05 de julho de 2011. 
  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 
  
CARGO/CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO  
  
CARGO: ENFERMEIRO  
ALINE DE PAULA MOREIRA 01º 

Publicado por: 
Ana Marcia Perske Marcon 

Código Identificador:2BFC8EAE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONCURSO PUBLICO Nº 002/2010 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 06/2011  

  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE, Estado de 
Mato Grosso, CONVOCA,  os candidatos abaixo relacionados, 
classificados e aprovados no Concurso Público Edital n.º 002/2010, 
para comparecerem na Sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde 
– MT, situada na Praça dos Três Poderes n.º 03, Centro, junto a 
Supervisão de Recursos Humanos, a fim de apresentarem os 
documentos exigidos para a efetiva nomeação e posse. 
O não comparecimento no período de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação deste Edital, implicará na desistência da vaga. 
Informações pelo telefone (66) 3419-1244. 
  
Campo Verde-MT, em 05 de julho de 2011. 
  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 
  
CARGO/CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO  
CARGO: ATENDENTE DE FARMÁCIA  
KEILA DE PAULA E SILVA 02º 
CARGO: FISIOTERAPEUTA  
NATALIA ANJOLINO FINI 01º 
CARGO: TÉCNICO EM ENFERMAGEM  
SIRLEI OLIVEIRA SILVA REZENDE 06º 

Publicado por: 
Ana Marcia Perske Marcon 

Código Identificador:43F0CD4C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
NOVA DATA DE ABERTURA DO PREGÃO 054/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o REGISTRO DE PREÇOS 
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PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO 
DE HOSPEDAGEM EM HOTEL DESTA CIDADE, na Modalidade 
Pregão nº 054/2011, dia 18 de julho de 2011 às 09 horas, na sede da 
Prefeitura Municipal de Campo Verde. Demais informações E-mail: 
compras@campoverde.mt.gov.br ou www.campoverde.mt.gov.br. Em 
conformidade com a legislação vigente. 
  
Campo Verde, 05 de julho de 2011 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:D1FD72BE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 107/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: ANDRE LUIZ PISATTO MEZZOMO - EPP  
OBJETO: LOCAÇÃO DE 01 (UM) CAMINHÃO TANQUE 15 
MIL LITROS PARA SERVIÇO DE PIPA, CONFORME 
DESCRITO NO PROJETO BÁSICO ANEXO E 
COMPREENDENDO O LOTE 02. 
VALOR:  R$ 31.080,00 
VIGÊNCIA: 04 (QUATRO) MESES, CONTADOS A PARTIR 
 DA ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇOS.  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  0327-
06.001.26.782.0044.1435.4490.51.00.00.00  

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:07888137 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 108/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: MAIQUE MACIEL DE ALMEIDA  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE POSTAGEM E 
MANUTENÇÃO DO WEB SITE DO MUNICÍPIO DE CAMPO 
VERDE, COM A HOSPEDAGEM DO WEB SITE, EM 
SERVIDOR PRÓPRIO COM 15.000MB DE ESPAÇO 
DISPONÍVEL E 130GB DE TRÁFEGO DE DADOS. 
VALOR: R$ 659,00 
VIGÊNCIA: ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2011, A CONTAR DA 
ASSINATURA DO MESMO, PODENDO SER PRORROGADO 
NO INTERESSE DAS PARTES E NOS MOLDES DA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE, SENDO QUE O INÍCIO DA 
EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ EM 01 DE JULHO DE 2011. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0053-
03.001.04.122.0007.2003.33.90.36.00.00 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:F220AD37 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 109/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: JOSÉ CÍCERO DA SILVA  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DA BANDA, PARA AS 
FESTIVIDADES DO GRANDE GRUPO DA TERCEIRA 
IDADE NO CAI – CENTRO DE ATENDIMENTO AO IDOSO.  
VALOR: R$ 1.800,00 
VIGÊNCIA: 01 (UM) MÊS  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  0738 – 
11.001.08.241.0055.2364.3390.36.00.00.00 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:FC59F789 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 110/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: SETTE LOCAÇÃO DE SOM, LUZ E PALCO 
LTDA  
OBJETO: LOCAÇÃO DE SOM E ILUMINAÇÃO 
PROFISSIONAL PARA ATENDER EVENTOS ATÉ 15.000 
PESSOAS EM COMEMORAÇÃO AO 23º. ANIVERSÁRIO DA 
CIDADE DE CAMPO VERDE, QUE ACONTECERÁ NOS 
DIAS 03 E 04 DE JULHO. 
VALOR:  R$ 12.923,76 
VIGÊNCIA: 30 DE JULHO DE 2011 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  0482-
08.001.23.695.0029.2831.33.90.39.00.00 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:24795370 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL  
 
LEI MUNICIPAL Nº. 485/201  
DE: 04 DE MARÇO DE 2011. 
  

“Dispõe sobre o Reajuste Salarial de 25% (vinte e cinco 
por cento) dos Profissionais da Educação Básica do 
FUNDEB 60% do município de Canabrava do Norte – 
MT e da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Canabrava do Norte, Estado de Mato Grosso, 
Sr. LOURIVAL MARTINS ARAÚJO , no uso de suas atribuições 
legais, FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a 
seguinte Lei. 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo municipal autorizado a fazer 
Reajuste Salarial no montante de 25% (vinte e cinco) por cento na 
tabela salarial dos Profissionais da Educação Básica do FUNDEB 
60% deste Município. 
  
Art. 2º- O Reajuste Salarial terá efeito tanto para os Contratados e 
Concursados, e o mesmo será estabelecidos de acordo com o Anexo I 
desta lei. 
  
Art. 3º - Para dar cobertura às despesas decorrentes desta Lei serão 
utilizados recursos financeiros do Orçamento vigente. 
  
Art. 4 º - O Anexo I é parte integrante desta Lei. 
  
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos 
legais para 01 de Fevereiro de 2011. 
  
LOURIVAL MARTINS ARAÚJO 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRE-SE 
EM, 04 DE MARÇO DE 2011. 

Publicado por: 
Nelson Ricardo Alves de Souza 

Código Identificador:132D9A6D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL  
 

LEI Nº 490/2011 
De: 03 de Junho de 2011. 
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“ CRIA A JUNTA DE SERVIÇO MILITAR (JSM) 
NESTE MUNICIPIO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

  
Excelentíssimo Prefeito Municipal de Canabrava do Norte-MT, o 
senhor LOURIVAL MARTINS ARAUJO , no uso de atribuições 
legais, faz saber que a câmara Municipal APROVOU e eu sanciono a 
seguinte lei: 
Art. 1º. Fica criada a Junta do Serviço Militar (JSM), neste referido 
município, ficando o referido órgão subordinado ao Ministério da 
Defesa (Comando Militar do Oeste, 9ª Região Militar, 30º 
circunscrição de Serviço Militar e 14ª Delegacia de Serviço Militar). 
Art. 2°.  A JSM como órgão de execução do Serviço Militar, será 
presidida pelo Prefeito Municipal, tendo como secretario (a) um (a) 
funcionário (a) municipal de reconhecida idoneidade moral, conforme 
§º 3° do Art. 29 do Regulamento da Lei do Serviço Militar (RLSM). 
Art. 3º A responsabilidade pela instalação e manutenção adequadas 
das Juntas de Serviço Militar (Sede, pessoal e material) será de 
responsabilidade do município, conforme §º 9° do Art. 29 do RLSM. 
Art. 4º. A substituição do presidente da JSM ocorrerá nas seguintes 
ocasiões: 
I- Houver passagem do cargo de Prefeito Municipal; 
II- Razões imperiosas, devidamente justificadas, impedirem o Prefeito 
Municipal de continuar exercendo o cargo de Presidente da JSM; 
III- For instalado um Tiro-de-guerra e o diretor deste não for o 
Prefeito Municipal. 
Art. 5°.  A substituição do secretario da JSM ocorrera nas seguintes 
ocasiões: 
I- Deixar de ser funcionário municipal; 
II- Entrar em gozo de licença; 
III- Deixar de exercer as atividades com a eficiência desejada. 
§ 1º. A exceção dos casos de responsabilidade pessoal, mau 
desempenho, incúria e inobservância de dispositivos legais, 
comprovadas mediante sindicância ou inquérito, o secretario da JSM 
não poderá ser exonerado ou demitido sem a aprovação do 
comandante da RM. 
§ 2º A exoneração do secretario será efetuado pelo presidente da JSM. 
Art. 6º. Neste mandato após a criação da JSM, e nos mandatos 
seguintes tão logo assuma o prefeito a direção do Município, deverá 
este marcar a data de sua posse como presidente da JSM, o que 
caracterizará a sua responsabilidade com relação aos encargos do 
Serviço Militar que lhe são atribuídos por lei. A posse significa a 
passagem do cargo e das funções inerentes a essa atribuição e garante 
a continuidade da Junta de Serviço Militar. 
Parágrafo Único. Para a solenidade de posse deverão ser convidadas 
as autoridades locais e lideres de comunidades e contará com a 
presença do Del. SM. O novo presidente se colocara de pé, perfilado 
(mãos e braços caídos ao longo do corpo, calcanhares unidos e pontas 
de pés ligeiramente afastados), de frente e a 2 (dois) metros de 
distancia da Bandeira Nacional, e proferira o seguinte juramento: 
“AO SER EMPOSSADO NO CARGO DE PRESIDENTE DA 
JUNTA DE SERVIÇO MILITAR DESTE MUNICIPIO DE 
ACORDO COM O QUE PRECEITUA A LEI DO SERVIÇO 
MILITAR, PROMETO ESTAR CIENTE DOS DEVERES QUE ELA 
E SUA REGULAMENTAÇÃO ME IMPÕEM E, POR MINHA 
HONRA DE CIDADÃO, ENVIDAR TODOS OS ESFORÇOS NO 
SENTIDO DE CUMPRIR E FAZER CUMPRIR PELOS 
MUNICIPES, OS DEVERES RELATIVOS AO SERVIÇO 
MILITAR, A FIM DE QUE O NOSSO MUNICIPIO CONTRIBUA 
PARA O ENGRADECIMENTO DA PATRIA” 
Art. 7º Compete ao Presidente da Junta de Serviço Militar (JSM). 
I- prestar juramento perante a Bandeira Nacional e assinar o Termo de 
Posse ao assumir a Presidência da Junta de Serviço Militar; 
II- presidir a solenidade de entrega de Certificados de Dispensa de 
Incorporação; 
III- tomar medidas para que um auxiliar ou funcionário municipal 
qualificado passe a responder pelas funções pela função, nos 
impedimentos do Secretário da JSM, por qualquer motivo, 
comunicando o fato a 30ª Circunscrição de Serviço Militar (CSM); 
IV- autorizar e apoiar o deslocamento dos Secretários de JSM para a 
sede da Delegacia de Serviço Militar ou CSM; 
V- propor a exoneração, por intermédio da Delegacia de Serviço 
Militar, do Secretário da JSM; 

VI- indicar a CSM, por intermédio do Delegado de Serviço Militar, o 
nome do candidato a Secretário da JSM; 
VII- dar posse ao Secretário da JSM, após aprovação do Comandante 
da 9ª Região Militar ou 30ª Circunscrição de Serviço Militar. 
Art.8º. A prefeitura disponibilizara uma dependência específica, em 
local de fácil acesso, devendo dispor de instalações sanitárias 
compatíveis, devendo ainda nas proximidades possuir um pátio ou 
pequena área livre; onde será realizada a cerimônia de entrega de 
Certificados Militares. 
Parágrafo Único. Administração publica disponibilizará ainda, as 
instalações e materiais necessários ao funcionário da JSM. 
Art.9º. O horário de atendimento ao publico será o mesmo vigente 
para o funcionamento da prefeitura. 
Art.10º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrario. 
  
LOURIVAL MARTINS ARAUJO 
Prefeito Municipal 
  
PUBLIQUE-SE, CUMPRE-SE, REGISTRE-SE 

Publicado por: 
Nelson Ricardo Alves de Souza 

Código Identificador:830DEBB4 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI MUNICIPAL  

 
LEI Nº 491/2011 De: 06 de Junho de 2011.  

  
“AUTORIZA O PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
A FAZER MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA JUNTO 
AO BANCO DO BRADESCO S/A. E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

  
O Prefeito Municipal de Canabrava do Norte, Estado de Mato Grosso, 
o Sr. Lourival Martins Araújo , no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Legislativo Municipal, Direta e Indiretamente 
autorizada a fazer movimentação financeira a seu cargo junto a 
instituição Bancaria: Banco do Bradesco S/A. 
Art. 2º - A movimentação financeira, para os fins desta lei, abrange 
todas as transações bancárias necessárias à realização da despesa e 
receita públicas, recebimentos e pagamentos, transmissão e recepção 
de arquivos eletrônicos, via provedor disponibilizado por instituições 
bancárias oficiais e via Internet. 
Art. 3º - As transações serão realizadas pelos agentes públicos 
responsáveis pela movimentação dos recursos públicos, de acordo 
com as respectivas competências e atribuições, por meio de senha 
eletrônica, aos quais compete preservar o respectivo sigilo, sob pena 
de responsabilidade penal, civil e administrativa, na forma da 
legislação em vigor. 
Art. 4º - As mensagens que trafegarem entre os sistemas eletrônicos 
dos bancos e do Pode Legislativo Municipal deverão ser 
criptografadas ou protegidas por outra forma que garanta a segurança 
dos dados. 
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos para 02 de Maio de 2011. 

  
LOURIVAL MARTINS ARAUJO  
Prefeito Municipal  
  
Registre-se, Publique-se, Cumpre-se  

Publicado por: 
Nelson Ricardo Alves de Souza 

Código Identificador:A55C96C9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI MUNICIPAL  

 
LEI Nº 492/2011 

DE: 06 DE JUNHO DE 2011. 
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“ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE 
CANABRAVA DO NORTE REFERENTE AO 
EXERCÍCIO DE 2011, NO MONTANTE DE 30% DO 
TOTAL DAS DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO 
ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2011, DE ACORDO COM OS 
ARTIGOS 41 INCISO I, 42 E 43 PARÁGRAFO 1º DA 
LEI Nº 4.320/64 E ARTIGO 167 INCISO V DA CF, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."  

  
LOURIVAL MARTINS ARAUJO, Prefeito Municipal de Canabrava 
do Norte, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte LEI . 
  
Art. 1º - Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento Geral do Municipio de Canabrava do Norte, referente ao 
exercício financeiro de 2011 no montante de 30% (trinta por cento) do 
valor das dotações consignadas no Orçamento do Município para 
2011. 
  
Art. 2º - Fica o executivo autorizado a transposição, o remanejamento 
ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para 
outra ou de um órgão para outro, até o limite previsto no artigo 
anterior. 
  
Art. 3º - Para dar cobertura às dotações criadas no artigo 1° será 
utilizado recurso da anulação parcial ou total das dotações 
consignadas no orçamento. 
  
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, 06 de Junho de 2011. 
  
LOURIVAL MARTINS ARAUJO 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRE-SE 

Publicado por: 
Nelson Ricardo Alves de Souza 

Código Identificador:32FF4407 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA  

 
PORTARIA Nº 022/2011 

DE: 01/04/2011 
  
“EM CONFORMIDADE COM A LEI ORGANICA 
MUNICIPAL ARTIGO 83 INCISO II E XXX .”  
O Senhor LOURIVAL MARTINS ARAÚJO , Prefeito Municipal de 
Canabrava do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais que lhes são conferidas por Lei:       

RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Fica o Sr. Emanoel Bias Barreto, portador da Cédula de 
Identidade Civil CI-RG nº.553.366. Órgão Expedidor SSP-MT e 
Inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF/MF sob nº. 411.211.711-
68, Exonerado da Função de ASSESSOR ADMINISTRATIVO,  
deste Município. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogando-se toda e qualquer disposição em contrário. 
  
LOURIVAL MARTINS ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

  
CUMPRE-SE, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE 

Publicado por: 
Nelson Ricardo Alves de Souza 

Código Identificador:DD9973CD 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA  

 
PORTARIA Nº 023/2011 

DE: 01/04/2011 
  

“EM CONFORMIDADE COM A LEI ORGANICA 
MUNICIPAL ARTIGO 83 INCISO II E XXX .” 

  
O Senhor LOURIVAL MARTINS ARAÚJO , Prefeito Municipal de 
Canabrava do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais que lhes são conferidas por Lei: 
  
  

RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Fica o Sr. NELSON FERREIRA DE SOUZA, portador 
da Cédula de Identidade Civil CI-RG nº. 1232422-1 Órgão Expedidor 
SSP-MT e Inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF/MF sob nº. 
964.719.051-49, Exonerado da Função de SECRETÁRIO DE 
FINANÇAS , deste Município. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogando-se toda e qualquer disposição em contrário. 

   
LOURIVAL MARTINS ARAÚJO 
Prefeito Municipal 
  
CUMPRE-SE 
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 

Publicado por: 
Nelson Ricardo Alves de Souza 

Código Identificador:216F109A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA  

 
PORTARIA Nº 024/2011 

DE: 05/04/2011 
  
“EM CONFORMIDADE COM A LEI ORGANICA 
MUNICIPAL ARTIGO 83 INCISO II E XXX .”  
O Senhor LOURIVAL MARTINS ARAÚJO , Prefeito Municipal de 
Canabrava do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais que lhes são conferidas por Lei:       

RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Fica o Sr. NELSON FERREIRA DE SOUZA, portador 
da Cédula de Identidade Civil CI-RG nº. 1232422-1 Órgão Expedidor 
SSP-MT e Inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF/MF sob nº. 
964.719.051-49, Nomeado para exercer a função de Gerente de 
Departamento de Tesouraria deste Município. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogando-se toda e qualquer disposição em contrário. 
  
LOURIVAL MARTINS ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

  
CUMPRE-SEREGISTRE-SEPUBLIQUE-SE 

Publicado por: 
Nelson Ricardo Alves de Souza 

Código Identificador:8C0BF921 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA  

 
PORTARIA Nº 025/2011 

DE: 05/04/2011 
  

“EM CONFORMIDADE COM A LEI ORGANICA 
MUNICIPAL ARTIGO 83 INCISO II E XXX .” 
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O Senhor LOURIVAL MARTINS ARAÚJO , Prefeito Municipal de 
Canabrava do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais que lhes são conferidas por Lei: 
  

RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Fica o Sr. Emanoel Bias Barreto, portador da Cédula de 
Identidade Civil CI-RG nº.553.366. Órgão Expedidor SSP-MT e 
Inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF/MF sob nº. 411.211.711-
68, Nomeado para exercer a Função de Secretario de Finanças, 
deste Município. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogando-se toda e qualquer disposição em contrário. 

   
LOURIVAL MARTINS ARAÚJO 
Prefeito Municipal 
  
CUMPRE-SE,  
REGISTRE-SE,  
PUBLIQUE-SE 

Publicado por: 
Nelson Ricardo Alves de Souza 

Código Identificador:C21624F0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA  
 

PORTARIA Nº 026/2011 
DE: 18/04/2011 

  
“EM CONFORMIDADE COM A LEI ORGANICA 
MUNICIPAL ARTIGO 83 INCISO II E XXX” 

  
LOURIVAL MARTINS ARAÚJO , Prefeito de Canabrava do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso e gozo de suas atribuições legais que 
lhes são conferidas por Lei: 
  
  

RESOLVE:  
  
Artigo 1º. – Fica o Sr. Wemerson Martins de Oliveira, portador do 
RG nº 0701385 Órgão Expedidor SSP-MT e Inscrito no (MF) CPF. 
899.960.971-53, Nomeado para exercer a função de Secretario da 
Junta de Serviço Militar deste município de Canabrava do Norte – 
MT.  
  
Artigo 2º. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogando-se toda e qualquer disposição em contrário. 

  
LOURIVAL MARTINS ARAÚJO 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRE-SE 

Publicado por: 
Nelson Ricardo Alves de Souza 

Código Identificador:AFEB1E68 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA  
 

PORTARIA Nº 027/2011 
DE: 01/05/2011 

  
“EM CONFORMIDADE COM A LEI ORGANICA 
MUNICIPAL ARTIGO 83 INCISO II E XXX”  

  
LOURIVAL MARTINS ARAÚJO , Prefeito de Canabrava do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso e gozo de suas atribuições legais que 
lhes são conferidas por Lei: 
  

RESOLVE:  
  

Artigo 1º. – Fica o Sr. Gustavo Rego da Silva, portador do RG nº 
032415052006-7 Órgão Expedidor SSP-MT e Inscrito no (MF) 
CPF. 601.708.803-38, Nomeado para exercer a função de 
Encarregado do Cartório Eleitoral deste município de Canabrava 
do Norte – MT.  
  
Artigo 2º. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogando-se toda e qualquer disposição em contrário. 

  
LOURIVAL MARTINS ARAÚJO 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRE-SE 

Publicado por: 
Nelson Ricardo Alves de Souza 

Código Identificador:182B28FA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA  
 

PORTARIA Nº 028/2011 
DE: 01/05/2011 

  
“ EM CONFORMIDADE COM A LEI ORGANICA 
MUNICIPAL ARTIGO 83  
PARAGRAFO II E XXX.” 

  
Lourival Martins Araújo, Prefeito de Canabrava do Norte, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhes são 
conferidas por Lei: 
  

RESOLVE:  
  
Artigo 1º. – Fica o Sr. Raimundo Coelho Filho, portador do RG nº 
1.066.803 e Inscrito no (MF) CPF. 269.956.203-30, Exonerado da 
função de GERENTE DE SESSÃO DO DEPARTAMENTO DE 
CULTURA , deste Município. 
  
Artigo 2º. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogando-se toda e qualquer disposição em contrário. 
  
LOURIVAL MARTINS ARAÚJO 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRE-SE 

Publicado por: 
Nelson Ricardo Alves de Souza 

Código Identificador:9F0A62D0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA  

 
PORTARIA Nº 029/2011 
DE: 01/05/2011 
  
“EM CONFORMIDADE COM A LEI ORGANICA 
MUNICIPAL ARTIGO 83 PARAGRAFO II E XXX .”  
Lourival Martins Araújo , Prefeito de Canabrava do Norte, Estado 
de Mato Grosso, no uso e gozo de suas atribuições legais que lhes são 
conferidas por Lei:  

RESOLVE:  
  
Artigo 1º. – Fica o Sr. Nelson Ricardo Alves de Souza, portador da 
Cédula de Identidade Civil CI-RG sob nº 1729846-6 Órgão Expedidor 
MT e Inscrito no Cadastro de Pessoa Física CPF/MF. sob. nº 
014.385.531-02, Exonerado da Função de Gerente de Sessão do 
Departamento de Assessoria de Imprensa, deste Município. 
  
Artigo 2º. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogando-se toda e qualquer disposição em contrário. 
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LOURIVAL MARTINS ARAÚJO 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE PUBLIQUE -SE CUMPRE-SE 

Publicado por: 
Nelson Ricardo Alves de Souza 

Código Identificador:CB6E2817 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA  

 
PORTARIA Nº 031/2011 

DE: 01/05/2011 
  
“EM CONFORMIDADE COM A LEI ORGANICA 
MUNICIPAL ARTIGO 83 INCISO II E XXX”  
LOURIVAL MARTINS ARAÚJO , Prefeito de Canabrava do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso e gozo de suas atribuições legais que 
lhes são conferidas por Lei: 

RESOLVE:  
  
Artigo 1º. – Fica o Sr. JONAS PEREIRA DA SILVA, portador do 
RG nº 930205 Órgão Expedidor SSP-MT e Inscrito no (MF) CPF. 
555.190.241-20, Nomeado para exercer a função de Gerente de 
Sessão do Departamento de Apoio ao Pequeno e Médio, deste 
município de Canabrava do Norte – MT.  
  
Artigo 2º. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogando-se toda e qualquer disposição em contrário. 
  
LOURIVAL MARTINS ARAÚJO 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRE-SE 

Publicado por: 
Nelson Ricardo Alves de Souza 

Código Identificador:264D8C6A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA  
 
PORTARIA Nº 032/2011 
DE: 01/05/2011 
  
“EM CONFORMIDADE COM A LEI ORGANICA 
MUNICIPAL ARTIGO 83 INCISO II E XXX”  
LOURIVAL MARTINS ARAÚJO , Prefeito de Canabrava do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso e gozo de suas atribuições legais que 
lhes são conferidas por Lei:      

RESOLVE:  
  
Artigo 1º. – Fica o Sr. EUDES JOSE ARRUDA, portador do RG nº 
1425440 Órgão Expedidor SSP-GO e Inscrito no (MF) CPF. 
269.752.201-82, Nomeado para exercer a função de Motorista do 
Gabinete do Prefeito, deste município de Canabrava do Norte – MT.  
  
Artigo 2º. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogando-se toda e qualquer disposição em contrário. 
  
LOURIVAL MARTINS ARAÚJO 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRE-SE 

Publicado por: 
Nelson Ricardo Alves de Souza 

Código Identificador:6269BBFF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA  

 
PORTARIA Nº 030/2011 

DE: 01/05/2011 
  

“EM CONFORMIDADE COM A LEI ORGANICA 
MUNICIPAL ARTIGO 83 INCISO II E XXX” 
  

LOURIVAL MARTINS ARAÚJO , Prefeito de Canabrava do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso e gozo de suas atribuições legais que 
lhes são conferidas por Lei: 
  
  

RESOLVE:  
  
Artigo 1º. – Fica o Sr. NELSON RICARDO ALVES DE SOUZA 
portador do RG nº 1729846-6 Órgão Expedidor SSP-MT e Inscrito 
no (MF) CPF. 014.385.531-02, Nomeado para exercer a função de 
Gerente de Departamento de Cultura, deste município de 
Canabrava do Norte – MT.  
  
Artigo 2º. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogando-se toda e qualquer disposição em contrário. 

  
LOURIVAL MARTINS ARAÚJO 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRE-SE 

Publicado por: 
Nelson Ricardo Alves de Souza 

Código Identificador:985B29D3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

TERMO DE RETIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº 003/2011 E CONTRATO Nº 035/2001 - AQUISIÇAO DE 

ÁREA URBANA  
 

TERMO DE RETIFICAÇÃO  
  
A Prefeitura Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso, 
RETIFICA  o Termo de Ratificação publicado no Jornal Oficial 
Eletrônico dos Municípios de nº 1242, publicado no dia 22/06/2011, 
folha nº 10, conforme a seguir: 
Dispensa de Licitação nº 003/2011 
Objeto: Aquisição de Área de Terras Urbanas 
ONDE SE LÊ: Aquisição de uma área de 28.750M² para Construção 
de Equipamentos de Interesse Público Municipal; 
LEIA-SE:  Aquisição de uma área de 3.456,00M² para Construção de 
Equipamentos de Interesse Público Municipal 
  
WALTER LOPES FARIA 
Prefeito Municipal 

  
  

TERMO DE RETIFICAÇÃO  
  
A Prefeitura Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso, 
RETIFICA  o Extrato de Contrato publicado no Jornal Oficial 
Eletrônico dos Municípios de nº 1242, publicado no dia 22/06/2011, 
folha nº 10, conforme a seguir: 
Extrato de Contrato nº 035/2011 
Objeto: Aquisição de uma área de 28.750M² para Construção de 
Equipamentos de Interesse Público Municipal; 
ONDE SE LÊ: Aquisição de uma área de 28.750M² para Construção 
de Equipamentos de Interesse Público Municipal; 
LEIA-SE:  Aquisição de uma área de 3.456,00M² para Construção de 
Equipamentos de Interesse Público Municipal 
  
WALTER LOPES FARIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra Aparecida Ebeling 

Código Identificador:FAC37CAF 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO -PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2011  
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MODALIDADE: “PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2011”  
TIPO: “MENOR PREÇO”.  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, através da sua Pregoeira Oficial e Equipe de 
Apoio torna público para conhecimento dos interessados que às 
13hs:00 (horário de Brasília) do dia  15/07/2011, na sala de 
licitações, na sede administrativa da Prefeitura  Municipal, situada à 
Rua Miraguaí, n° 228,  Centro, Canarana-MT., realizará Licitação na 
Modalidade de  PREGÃO PRESENCIAL, cujo, o tipo é o de 
MENOR PREÇO, regida pela Lei Federal nº 10.520/2002, de 
17.07.2002 subsidiariamente à Lei nº. 8.666/1993, de 21.06.1993 e 
suas posteriores alterações, Lei Complementar 123/2006 e Decreto 
Municipal nº 1775 de 16.02.2007, bem como, nas condições 
estabelecidas no Edital de Licitação, respectivamente, para o seguinte 
objeto: 
  
DO OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE PRESTADORES DE 
SERVIÇOS PARA OS SEGUINTES”. 
  
LOTE I – CONFECÇÃO DE BANNERS, OUTDOOR, FAIXAS, 
FAIXADAS, ADESIVOS PLÁSTICOS E PLACAS;  
  
LOTE II – LOCAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROPAGANDAS 
VOLANTES, PALCO, SOM E ILUMINAÇÃO;  
  
LOTE III – SERVIÇOS DE RESTAURANTE.  
  
Os interessados poderão retirar o Edital completo na sala de licitações, 
sede administrativa da Prefeitura Municipal, das 12hs:00 às 18hs:00, 
de 2ª a 6ª feira, até 24 (vinte quatro) horas útil anterior à data de 
abertura do certame. 
  
Origem de Recursos: Tesouro Municipal 
  
Informações: (66) 3478-1200 ou na Rua Miraguaí, nº 228, centro, 
Canarana-MT.  
  
Canarana-MT, 05 de julho de 2011. 
  
EDINILCE PRUDENTE  
Pregoeira Oficial   

Publicado por: 
Sandra Aparecida Ebeling 

Código Identificador:4472BFB6 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS 
GUIMARÃES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE COMUNICAÇÃO  
 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº. 009/2011  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2011 

EDITAL DE COMUNICAÇÃO  
  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Chapada dos Guimarães/MT comunica às empresas PROVEL 
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - EPP, LUIZ ALVES 
PERROT FILHO – ME, REDFRIG COMERCIO DE PRODUTOS 
LTDA, MOREIRA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS 
LTDA e COMERCIAL LUAR LTDA, licitantes no procedimento 
licitatório nº 009/2011, modalidade Tomada de Preços, para fins do 
disposto no parágrafo 3º do art. 109 da Lei 8.666/93, a interposição de 
recurso pela empresa MIRACY TELES DE AMORIM FRANÇA, em 
face da decisão de inabilitação da citada empresa, estando o Processo 
com vista franqueada aos interessados, em prazo comum, a partir 
desta data. 
  
Chapada dos Guimarães (MT), 05 de julho de 2011. 
  
JUARES DA GUIA CORREA 
Presidente da Comissão de Licitações 

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:934339A7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 

AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO REGISTRO DE PREÇO (PRESENCIAL) Nº 48/2011 

PROCESSO: 52.702275/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Colniza/MT faz saber aos interessados que 
se fará LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO 
PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO, O Objeto da presente 
licitação é o Registro de Preços para futura e eventual prestação de 
serviços em Exames Citopatológicos, para suprir as necessidades 
desta municipalidade, conforme especificações constantes do anexo I, 
parte integrante do edital. 
Rege a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto 
Municipal nº. 160/2009, subsidiariamente, a Lei nº. 8.666/93 e demais 
legislações aplicáveis. 
A abertura desta licitação ocorrerá no dia 19 de julho de 2011, às 
08h00min (oito) horas, no Departamento de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Colniza - MT, quando os interessados deverão 
apresentar os envelopes nº. 01 - Propostas de Preços e nº. 02 - 
Documentos de Habilitação ao Pregoeiro, bem como a Declaração, 
em separado dos envelopes acima mencionados, dando ciência de que 
preenchem plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no 
ato convocatório do certame. 
Os interessados, através de seus representantes legais, poderão 
credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio, junto ao 
Pregoeiro, a partir das 08h00min horas do dia especificado no 
parágrafo anterior. 
 Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo 
pertinente ao objeto licitado observado às condições constantes do 
edital. 
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na CPL, 
impresso, de segunda a sexta-feira, no horário de 7h30min as 
11h30min e das 13h30min as 17h30min, via SITE 
www.colniza.mt.gov.br. É necessário que, seja informado ao 
Departamento de Licitação via e-mail: 
prefeituracolniza@hotmail.com a retirada do mesmo, para que 
possamos comunicar possíveis alterações que se fizerem necessárias. 
A CPL não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao 
procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios 
expostos, a retirada do Edital. Quaisquer dúvidas contatar pelo 
telefone (066) 3571- 1000. 

  
Colniza- MT 05 de julho de 2011. 
  
ANTONIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:701B5984 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO PR 018/2011 
 
A Prefeitura de Confresa, Estado de Mato Grosso, através de seu 
Pregoeiro, comunica que será aberta licitação na modalidade Pregão 
Presencial, menor preço por item 018/2011 no dia 18/07/2011 às 
08:00 para Registro de Preços de Prestação de Serviços de Retífica de 
Motores com reposição de peças da Frota Municipal, conforme Lei 
10.520/2002 e Lei 8.666/93. O Edital está a disposição no setor de 
licitações no horário das 08:00 as 13:00.   
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Confresa, 05 de Julho de 2011 
  
JOSÉ CARNEIRO DA SILVA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Iranizo Matos Rodrigues 

Código Identificador:9CC45AD0 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO PR 019/2011 

 
A Prefeitura de Confresa, Estado de Mato Grosso, através de seu 
Pregoeiro, comunica que será aberta licitação na modalidade Pregão 
Presencial, menor preço por item 019/2011 no dia 18/07/2011 às 
10:00 para Registro de Preços de Prestação de Serviços de Preparo, 
Cocção e Fornecimento de Refeições para atender as necessidades da 
municipalidade, conforme Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93. O Edital 
está a disposição no setor de licitações no horário das 08:00 as 13:00.   
  
Confresa, 05 de Julho de 2011 
  
JOSÉ CARNEIRO DA SILVA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Iranizo Matos Rodrigues 

Código Identificador:9F820B56 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

NOTIFICAÇÃO  
 
A Prefeitura de Diamantino /MT, através da Secretaria Municipal de 
Promoção Social, setor de Habitação, convoca as pessoas abaixo 
relacionadas, inscritas no Programa de Habitação Minha Casa Minha 
vida -2010 Núcleos Habitacionais “Osair Ferreira Martins “a 
comparecer no prazo de 15 (quinze) dias, na Secretaria, dirigindo-se 
ao setor de Habitação, na pessoa responsável pelo setor, com a 
finalidade de esclarecimentos sobre Habitação concedida a mesma. 
O não comparecimento dos convocados abaixo implicará na 
substituição por outro beneficiado, inscrito no cadastro pelo Programa 
acima especificado.  
Diamantino-MT 29 de junho de 2011  

JUVIANIO LINCOLN   
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:541E4FA5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

CONTRATO N°: 390/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  SEBASTIANA DAS GRAÇAS SOARES 
CUNHA 
OBJETO: O Contratado prestará ao Contratante serviços por tempo 
determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, na função de TÉCICA EM ENFERMAGEM - 
LOTADA NO P.S.F PÉ BRANCO, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0201.000000 
DATA DO CONTRATO:  14/06/2011 
VIGÊNCIA:  31/12/2011 

VALOR DO CONTRATO:  R$ 768,77 (setecentos e sessenta e oito 
reais e setenta e sete centavos) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:4E25D19C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

CONTRATO N°: 382/2011  
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT    
CONTRATADO:  EMPRESA BRAULIO ALVARENÇA NAYA - 
ME 
OBJETO: O Contratado prestará ao Contratante serviços execução da 
obra  de execução de serviços de lama asfáltica com 25.200,00 m2 no 
município de diamantino. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Públicos. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.3.90.39.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO: 7/6/2011 
VIGÊNCIA:  31/12/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  157.789,40 (cento e cinquenta e sete 
mil e setecentos e oitenta e nove reais e quarenta centavos) valor 
global. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:8C99D56F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

CONTRATO N°: 383/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  DEUSDETH COSTA 
OBJETO: A Contratada prestará ao Contratante serviços por tempo 
determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, na função de PROFESSORA - SERIES INICIAIS - 
LOTADA NA ESCOLA MUNICÍPAL BRÁS MAIMONI - EM 
SUBSTITUIÇÃO DA PROFESSORA SEBASTIANA DE FÁTIMA 
ADVERSI, QUE ESTA EM LICENÇA MÉDICA (INSS), 
fundamentado na legislação pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 
521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de 
outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
DATA DO CONTRATO:  7/6/2011 
VIGÊNCIA:  23/12/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$ 1.072,50 (um mil e setenta e dois 
reais  e cinquenta centavos) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:63B9AC96 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
CONTRATO N°: 384/2011 

 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  EVA JULIANA DE ARRUDA DOS SANTOS 
OLIVEIRA 
OBJETO: O Contratado prestará ao Contratante serviços por tempo 
determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, na função de AGENTE DE HIGIENIZAÇÃO EM 
SAÚDE - LOTADA NO P.S.F. PÉ BRANCO - EM 
SUBSTITUIÇÃO DA SRA. IRINÉIA RODRIGUES VIEIRA DAS 
NEVES OLIVEIRA QUE ESTA EM LICENÇA MATERNIDADE, 
fundamentado na legislação pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 
521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de 
outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0201.000000 
DATA DO CONTRATO:  7/6/2011 

Beneficiado  CPF             
  

Aline Josele de Almeida 0382253914-47 

Beatriz de Souza Queiroz 035837731-52 

Maria Aparecida Pereira da Silva 166088208-79 
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VIGÊNCIA:  30/11/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:D57985F9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

CONTRATO N°: 385/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  MAISA REGINA GOMES DE OLIVEIRA 
OBJETO: O Contratado prestará ao Contratante serviços por tempo 
determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, na função de PROFESSORA -SÉRIES INICIAIS - 
LOTADA NA ESCOLA MUNICIPAL DÉCIO FURIGO - EM 
VIRTUDE DO PEDIDO DE RESCISÃO DO CONTRATO PELA 
CONTRATADA, SRA. LUZIA DA SILVA ALVES, fundamentado 
na legislação pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 
de outubro de 2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0301.000000 
DATA DO CONTRATO:  7/6/2011 
VIGÊNCIA:  23/12/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$ 1.072,50 (um mil e setenta e dois 
reais  e cinquenta centavos) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:679C8E3B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

CONTRATO N°: 386/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  EMPRESA LUIZ CARLOS DARONCO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS E SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO 
DA FROTA DE MÁQUINAS PESADAS DA PREFEITURA. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Público. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 
3.3.90.30.00.00.00.00.0080.000000          -          
3.3.90.39.00.00.00.00.0800.000000. 
DATA DO CONTRATO:  14/6/2011 
VIGÊNCIA:  31/12/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$ 3.425,00 (três mil e quatrocentos e 
vinte e cinco reais) valor global. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 
Código Identificador:EE09ADE5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
CONTRATO N°: 387/2011 

 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  EMPRESA AUTO ELÉTRICA CASTANHEL 
LTDA. - ME 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS E SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO 
DA FROTA DE MÁQUINAS PESADAS DA PREFEITURA. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Públicos. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.3.90.30.00.00.00.00.0080.000000 - 
3.3.90.39.00.00.00.00.0800.000000. 
DATA DO CONTRATO:  14/06/2011 
VIGÊNCIA:  31/12/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$ 42.582,00 (quarenta e dois mil e 
quinhentos e oitenta e dois reais) valor global. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:1508339B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

CONTRATO N°: 388/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  DURCINETE VANNI 
OBJETO: ALUGUEL DE IMÓVEL - LAR ANJO GABRIEL 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.3.90.36.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  14/6/2011 
VIGÊNCIA:  31/12/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$ 1.000,00 (um mil reais) mensais. 
 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:F33D0399 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

CONTRATO N°: 389/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS 
DE DECIOLÂNDIA 
OBJETO: ALUGUEL DE IMÓVEL PARA ATENDER AS 
INSTALAÇÕES DA POLÍCIA MILITAR DE DECIOLÂNDIA. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.3.90.39.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  14/6/2011 
VIGÊNCIA:  31/12/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$ 800,00 (oitocentos reais) mensais. 
 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 
Código Identificador:FB9A9C9B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
CONTRATO N°: 391/2011 

 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  ODILON ROSBACHI DE SOUZA 
OBJETO: O Contratado prestará ao Contratante serviços por tempo 
determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, na função de Motorista – Transporte Escolar 
Infantil, lotado na Sede da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura - em virtude da Rescisão  de Contrato do Sr. Gonçalo Farias 
de Jesus, fundamentado na legislação pertinente em vigor, artigo 60 
da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 522/2003, 
de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.0000000 
DATA DO CONTRATO:  14/6/2011 
VIGÊNCIA:  23/12/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$  620,93 (seiscentos e vinte reais e 
noventa e três centavos) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 
Código Identificador:ACADC372 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
CONTRATO N°: 392/2011 

 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  CONTRATAÇÃO DA EMPRESA PARA 
PRETAÇÃO DE SERVIÇOS COM MÁQUINA DO TIPO PÁ 
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CARREGADEIRA PARA ATENDER A SECRETARIA DE OBRAS 
EM SERVIÇOS DIVERSOS NO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Públicos. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.3.90.39.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  17/6/2011 
VIGÊNCIA:  14/12/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$ 47.400,00 (quarenta e sete mil e 
quatrocentos reais) valor global. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:A5482D0B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
CONTRATO N°: 393/2011 

 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  WENDER DA SILVA SANTOS - ME 
OBJETO: O Contratado prestará ao Contratante serviços de 
transporte escolar com o veículo ônibus, marca mercedes bens, 
modelo of 1620, ano de fabricação de 1997, de placas lbr-6216,chassi 
9bm384087vb122411, categoria aluguel, no itinerário, com a 
respectiva rota e horários a cumprir. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.3.90.39.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  17/6/2011 
VIGÊNCIA:  90 dias 
VALOR DO CONTRATO:  R$ 2,80 (dois reais e oitenta centavos) 
por Km rodado. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:481D5530 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 004/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  ROBERTO GUERREIRO MOLINA 
OBJETO: O presente TERMO tem por finalidade a RESCISÃO 
DO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº 004/2011, 
tendo como objeto a contratação do servidor com o cargo de coletor 
de lixo, lotado na Secretária Municipal de Obras, Viação e 
Serviços Públicos, com início em 03/01/2011 e término estipulado 
para 31/12/2011. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Público. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  03/01/2011 
DATA DA RESCISÃO:  1/6/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:5800049A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO N°: 009/2011 

 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  LUZINETE JOAQUIM DE SOUZA 
OBJETO: O presente TERMO tem por finalidade a RESCISÃO 
DO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº 009/2011, 
tendo como objeto a contratação da servidora com o cargo de Agente 
Público Municipal - Copeira, lotada no Lar do Menor, com início em 
03/01/2011 e término estipulado para 31/12/2011. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Promoção 
Social, Esporte e Lazer. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
DATA DO CONTRATO:  3/1/2011 
DATA DA RESCISÃO:  1/6/2011 

VALOR DO CONTRATO:  R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:4832F106 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 043/2010 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  DELZITA MORAES DA COSTA 
OBJETO: O presente TERMO tem por finalidade a RESCISÃO 
DO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº 043/2010, 
tem como objeto a contratação do servidor com o cargo agente 
administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças, com início em 04/01/2010 e término estipulado para 
31/12/2011, conforme aditivo. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00. 
DATA DO CONTRATO:  04/01/2010 
DATA DA RESCISÃO: 1/6/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$ 620,93 (seiscentos e vinte reais e 
noventa e três centavos) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 
Código Identificador:85ABE2A8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO N°: 186/2011 

 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  LUZIA DA SILVA ALVES 
OBJETO: O presente TERMO tem por finalidade a RESCISÃO 
DO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº 186/2011, 
tem como objeto a contratação do servidor com o cargo de Professora 
– Matemática, lotada na Escola Municipal Décio Furigo, com início 
em 07/02/2011 e término estipulado para 23/12/2011. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
DATA DO CONTRATO:  7/2/2011 
DATA DA RESCISÃO. 1/6/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$ 715,00 (setecentos e quinze reais) 
mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:4E9081B2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 197/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  LENINE ANTÔNIO DE MORAES 
OBJETO: O Contratado prestará ao Contratante serviços por tempo 
determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, na função de Apoio Administrativo Educacional - 
Vigia, lotado na Escola Municipal de Educação Infantil Tia Alair, 
fundamentado na legislação pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 
521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de 
outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
DATA DO CONTRATO:  7/2/2011 
DATA DA RESCISÃO: 3/6/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:7A7A5BF9 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 270/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  MARIA TEREZA DA SILVA 
OBJETO: O Contratado prestará ao Contratante serviços por tempo 
determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, na função de Apoio Administrativo Educacional-
Manutenção de Infraestrutura lotada na Escola Municipal de 
Educação Infantil Criança Feliz, fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0104.000000 
DATA DO CONTRATO:  3/3/2011 
DATA DA RESCISÃO: 3/6/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e 
cinco reais) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:86CB1288 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 265/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  FRANCISLENE OLIVEIRA DA SILVA 
OBJETO: O Contratado prestará ao Contratante serviços por tempo 
determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, na função de Professora-Séries Inicias lotada na 
Escola Municipal Brás Maimoni,fundamentado na legislação 
pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 521/2003, de 06 de outubro de 
2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0103.000000 
DATA DO CONTRATO:  3/3/2011 
DATA DA RESCISÃO:  3/6/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$ 1.072,50 (mil e setenta e dois reais e 
cinquenta centavos) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:C31F2D1F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO N°: 260/2011 
 
CONTRATANTE:  Município de Diamantino – MT 
CONTRATADO:  GONÇALO FARIAS DE JESUS 
OBJETO: O Contratado prestará ao Contratante serviços por tempo 
determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, na função de Motorista – Transporte Escolar, lotado 
na Sede da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
fundamentado na legislação pertinente em vigor, artigo 60 da Lei nº 
521/2003, de 06 de outubro de 2003, e da Lei nº 522/2003, de 13 de 
outubro de 2003. 
SECRETARIA DE ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
DESPESA DA DOTAÇÃO: 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
DATA DO CONTRATO:  3/3/2011 
DATA DA RESCISÃO: 3/6/2011 
VALOR DO CONTRATO:  R$ 620,93 (seiscentos e vinte reais e 
noventa e três centavos) mensais. 

Publicado por: 
Dayanne Priscila de Oliveira Nobile 

Código Identificador:AB6D1838 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA  

 
Nº 004/2011 

  
O Prefeito Municipal de Dom Aquino em Exercício, DONIZETE 
ALVES DE ARAÚJO, no uso de suas atribuições, com fulcro no 
Parágrafo único, artigo 48 da Lei Complementar 101 de 04/05/2000, 
faz saber que fará realizar Audiência Pública – Discussão Para 
Elaboração da LOA/2012 e Prestação de Contas do 3º 
Bimestre/2011, no seguinte local, data e horário: 
Local: Câmara Municipal 
Data: 25 de julho de 2011 (segunda-feira) 
Horário:  19:00 horas    
Assim, todos ficam devidamente convocados para participarem desta 
Audiência Pública. 
  
Dom Aquino-MT, 04 de julho de 2011. 
  
DONIZETE ALVES DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Laudiceia Gomes da Silva 

Código Identificador:F57524C7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LDO EXERCÍCIO 2012  

 
LEI Nº. 533/2011 DE 28 DE JUNHO DE 2011. 
  

“Dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração do 
Orçamento do Município de FIGUEIRÓPOLIS 
D`OESTE para o Exercício Financeiro de 2012 e dá 
outras providências.” 
  

 O Excelentíssimo Senhor, Prefeito Municipal de 
FIGUEIRÓPOLIS D`OESTE, Estado de Mato Grosso, Sr LAIR 
MOTA DA SILVA, no uso de suas atribuições legais, FAZ 
SABER que a Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a 
seguinte Lei: 
  

CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  
Art. 1º - Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboração 
do Orçamento Programa do Município de FIGUEIRÓPOLIS 
D`OESTE, relativo ao Exercício financeiro de 2012, abrangendo 
os Poderes Legislativo e Executivo, seus Fundos, Autarquias e 
demais entidades da Administração Direta e Indireta. 
Art. 2º - A Proposta Orçamentária Anual será elaborada em 
consonância com as diretrizes fixadas nesta Lei, em cumprimento 
ao disposto no art. 165 da Constituição federal, na Lei Federal N.º 
4.320, de 17/03/64, na Lei Complementar N.º 101, de 04/05/2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei Orgânica Municipal, 
tendo seu valor fixado em reais, com base na previsão de receita 
fornecida pelos órgãos competentes quanto às transferências 
legais da União e do Estado para o exercício e comparadas com a 
arrecadação verificada no primeiro semestre de 2011 e Projetada, 
no concernente à tributos e outras receitas arrecadadas 
diretamente pelo Município, com base em projeções a serem 
realizadas considerando-se o comportamento da arrecadação no 
primeiro semestre de 2011, os efeitos das alterações na legislação 
tributária até 31 de dezembro de 2011, da variação de índices 
inflacionários correntes e previstos até dezembro de 2011, do 
crescimento econômico e das ações fiscais oriundas do poder 
Público municipal, ou quaisquer outros fatores que possam 
influenciar de maneira relevante no comportamento da 
arrecadação. 
Parágrafo único. Fazem parte integrante desta Lei os seguintes 
anexos: 
I – Projeção da Receita e da Despesa para 2012/2013; 
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II - Anexo de metas e prioridades para 2012 
III. - Anexo de Riscos Fiscais; 
IV – Relatório dos projetos em andamento e posição sobre a 
situação de conservação do patrimônio público e providências a 
serem adotadas. 
Art. 3º - O Projeto de Lei Orçamentária deve obedecer aos 
princípios da legalidade, legitimidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade 
administrativa, devendo primar pela Responsabilidade na Gestão 
Fiscal, atentando para a ação planejada e transparente, 
direcionada para a prevenção de riscos e a correção de desvios 
capazes de afetar o equilíbrio das Contas Públicas e estar voltado 
para: 
§ 1º - Através de ação planejada e transparente, cumprir as metas 
de resultados entre receitas e despesas; 
§ 2º - Mediante prevenção de riscos e correção de desvios, 
obedecer a limites e condições no que tange a renúncia de receita, 
a geração de despesas com pessoal, a dívida consolidada, às 
operações de crédito, inclusive por antecipação de receita - ARO, 
a concessão de garantias e à inscrição em restos a pagar. 

  
CAPÍTULO II  

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PARA 
2012 

  
Art. 4º - Em consonância com o art. 165, § 2o, da Constituição, as 
metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2012 são as 
especificadas no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta 
Lei. 
Parágrafo único. Os valores constantes no Anexo de que trata este 
artigo possui caráter indicativo e não normativo, devendo servir 
de referência para o planejamento, sendo automaticamente 
atualizados pela lei orçamentária. 
  

CAPÍTULO III  
A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRIZES PARA A 

EXECUÇÃO E ALTERAÇÕES DOS ORÇAMENTOS DO 
MUNICÍPIO PARA 2011  

Seção I 
Da Organização dos Orçamentos do Município 

  
Art. 5º - O orçamento fiscal e da seguridade social compreenderão 
a programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, 
autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
bem como das empresas públicas, sociedades de economia mista e 
demais entidades em que o Município, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a voto e que dela 
recebam recursos da Fazenda Municipal. 
Art. 6º - Os orçamentos discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação (créditos 
orçamentários) com suas respectivas dotações. 
§ 1º As atividades, projetos e operações especiais poderão ser 
desdobrados em subtítulos (sub projetos ou sub atividades), 
abertos por Decreto do Poder Executivo, para especificar sua 
localização física integral, parcial ou, ainda, atender à 
classificação por fonte de recursos (recursos vinculados), não 
podendo haver alteração das respectivas finalidades, produtos, 
unidades de medida e valores, estabelecidos para o respectivo 
título (projeto, atividade ou operação especial). 
§ 2º As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, 
atividades, projetos ou operações especiais, e respectivos 
subtítulos com vinculação de suas metas físicas ao anexo de metas 
e prioridades de que trata esta Lei. 
Art. 7º - A lei orçamentária discriminará em unidades 
orçamentárias e/ou em categorias de programação específicas as 
dotações destinadas: 
I – a fundos especiais; 
II - às ações de saúde e assistência social; 
III - ao pagamento de benefícios da previdência, para cada 
categoria de benefício; 
IV – aos créditos orçamentários que se relacionem à Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental; 
V - à concessão de subvenções econômicas e subsídios; 

VI - à participação em constituição ou aumento de capital de 
empresas; 
VII - ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das 
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos; 
VIII - às despesas com publicidade, propaganda e divulgação 
oficial; e 
IX - ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em 
julgado consideradas de pequeno valor. 
Art. 8º - O projeto de lei orçamentária deverá ser encaminhado 
pelo executivo ao Legislativo até o dia 30 de setembro de 2011 e 
será constituído de: 
I - texto da lei; 
II - quadros orçamentários consolidados; 
III - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 
IV - anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 
165, § 5o, inciso II, da Constituição; e 
V - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente 
aos orçamentos fiscal e da seguridade social. 
VI – demonstrativo da renúncia da receita e da margem de 
expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado. 
§ 1º. A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária 
conterá:  
I A exposição circunstanciada da situação econômico-financeira, 
informando, saldos de créditos especiais, situação esperada dos 
restos a pagar ao final do exercício e outros compromissos 
financeiros exigíveis; 
II - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos 
principais agregados da receita e da despesa; 
§ 2º. Integrará a proposta orçamentária, além dos documentos 
referidos, para cada unidade administrativa, descrição sucinta de 
suas principais finalidades, com indicação da respectiva 
legislação. 
Art. 9º - Para efeito do disposto neste capítulo o Poder Legislativo 
do Município encaminhará ao Poder Executivo, até 31 de agosto 
de 2011, sua respectiva proposta orçamentária, para fins de 
consolidação do projeto de lei orçamentária, observadas as 
disposições desta Lei. 
  

Seção II 
Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas 

  
Art. 10 - A Lei orçamentária conterá reserva de contingência 
constituída de dotação global e corresponderá, na lei 
orçamentária a, no mínimo, 2 % (dois por cento) da Receita 
Corrente Líquida prevista para o Município e: 
I – se destinará a atender a passivos contingentes e eventos fiscais 
imprevistos; 
II – ficará sob a coordenação do órgão responsável pela sua 
destinação; e 
III – será controlada através de registros contábeis no sistema 
orçamentário. 
IV – suporte orçamentário às dotações que se fizerem 
insuficientes 
Art. 11 - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 101, 
de 2000: 
I - integrará o processo administrativo de que trata o art. 38 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos 
de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do 
art. 182 da Constituição, o impacto orçamentário e financeiro 
exigido em decorrência da LC nº 101/2000, art. 16; 
II - entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3o, 
aquelas cujo valor não ultrapasse os limites a que se refere os 
incisos I e II do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993. 
Art. 12 - O Poder Executivo elaborará e publicará, até trinta dias 
após a publicação da lei orçamentária para 2012, cronograma de 
desembolso mensal para o exercício, nos termos do art. 8o da Lei 
Complementar nº 101 de 2000. 
§1º. Para fins de elaboração do cronograma do Poder Executivo, o 
Poder Legislativo, em até dez dias da publicação da Lei 
Orçamentária, encaminhará ao Executivo a sua necessidade de 
repasses financeiros, estabelecidas mensalmente, para o exercício 
de 2012. 
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§ 2º No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput e os que 
o modificarem conterão: 
I - metas bimestrais de realização de receitas, conforme disposto 
no art. 13 da Lei Complementar nº 101, incluindo seu 
desdobramento por origem de recursos; 
II - demonstrativo da despesa por programas de governo. 
Art. 13 - Se no final de cada bimestre for verificada a ocorrência 
de desequilíbrio entre as receitas e as despesas que possam 
comprometer a situação financeira do Município, o Executivo e o 
Legislativo Municipal promoverão, por ato próprio e nos 
montantes necessários, nos 30 (trinta) dias subseqüentes, 
limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os 
critérios estabelecidos na legislação vigente. 
Parágrafo Único - Ocorrendo o restabelecimento da receita 
prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos 
empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às 
reduções efetivadas. 
Art. 14 - Não serão objeto de limitação as despesas relativas: 
I - A obrigações Constitucionais e legais do Município; 
II - Ao pagamento do serviço da dívida pública fundada, inclusive 
parcelamento de débitos; 
III - A despesas fixas com pessoal e encargos sociais, enquanto o 
Município se mantiver num patamar de até 95% (noventa e cinco 
por cento) do limite máximo para realização de dispêndios com 
pessoal, constante do Artigo 20 da Lei Complementar N.º 101, de 
04/05/2000; 
IV - Despesas vinculadas a uma determinada fonte de recursos 
cujos recursos já estejam assegurados ou o respectivo cronograma 
de ingresso estejam sendo normalmente executado. 
Art. 15 - Ocorrendo a necessidade de se efetuar contenção de 
despesas, para o restabelecimento do equilíbrio financeiro, os 
cortes serão aplicados na seguinte ordem: 
I - Novos investimentos a serem realizados com recursos 
ordinários do Tesouro Municipal; 
II - Investimentos em execução à conta de recursos ordinários ou 
sustentados por fonte de recurso específica, cujo cronograma de 
liberação não esteja sendo cumprido; 
III - Despesas de manutenção de atividades não essenciais, 
desenvolvidas com recursos ordinários; 
IV - Outras despesas, a critério do Executivo Municipal, até se 
atingir o equilíbrio entre receitas e despesas. 
  

Seção III 
Dos Recursos Correspondentes às Dotações Orçamentárias 
Compreendidas os Créditos Adicionais Destinados ao Poder 

Legislativo. 
  
Art. 16 - O Poder Legislativo do Município terá como limite de 
despesas em 2012, para efeito de elaboração de sua respectiva 
proposta orçamentária, a aplicação do percentual de 7% (sete por 
cento) sobre a receita tributária e de transferências do Município, 
auferida em 2011, nos termos do art. 29-A da Constituição da 
República e EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 58, DE 23 DE 
SETEMBRO DE 2009, acrescidos dos valores relativos aos 
inativos e pensionistas. 
§1º. Para efeitos do cálculo a que se refere o caput considerar-se-á 
a receita efetivamente arrecadada até o último mês anterior ao do 
encerramento do prazo para a entrega da proposta orçamentária 
no Legislativo, acrescida da tendência de arrecadação até o final 
do exercício. 
§2º. Ao término do exercício será levantada a receita efetivamente 
arrecadada para fins de repasse ao Legislativo, ficando 
estabelecidas as seguintes alternativas em relação à base de 
cálculo utilizada para a elaboração do orçamento: 
I – caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares 
inferiores aos previstos, o Legislativo indicará as dotações a serem 
contingenciadas ou utilizadas para a abertura de créditos 
adicionais no Poder Executivo. 
II – caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares 
superiores aos previstos, o Legislativo indicará os créditos 
orçamentários a serem suplementados ao Executivo até o limite 
constitucionalmente previsto. 
Art. 17 - Para os efeitos do art. 168 da Constituição da República 
os recursos correspondentes às dotações orçamentárias da 

Câmara Municipal, inclusive os oriundos de créditos adicionais, 
serão entregues até o dia 20 de cada mês, de acordo com o 
cronograma de desembolso a ser elaborado pelo Poder 
Legislativo, observados os limites anuais de 7% (sete por cento) 
sobre a receita tributária e de transferências de que trata o art. 
29-A da Constituição da República e da EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 58, DE 23 DE SETEMBRO DE 2009, 
efetivamente arrecadada no exercício de 2011, conforme previsto 
no artigo anterior. 
§ 1º. Em caso da não elaboração do referido cronograma, os 
repasses se darão na forma de duodécimos mensais, iguais e 
sucessivos, respeitados, igualmente, os limites de que trata o 
caput. 
§ 2º. Considera-se receita tributária e de transferências para fins 
de cálculo do orçamento do Poder Legislativo, desde que 
efetivamente arrecadadas: 
a) os impostos; 
b) as taxas; 
c) a contribuição de melhoria; 
d) a dívida ativa de impostos, taxas e contribuições de melhoria; 
e) o Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF; 
f) a Cota-parte do Imposto Territorial Rural - ITR;  
g) a Cota-parte do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores – IPVA; 
h) o valor bruto arrecadado da Transferência da cota-parte do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS 
i) o valor bruto arrecadado da Transferência da LC nº 87/96; 
j) do valor bruto arrecadado do Fundo de Participação dos 
Municípios; 
k) o valor bruto arrecadado da Cota-parte do IPI/Exportação. 
l) o valor arrecadado da CIDE. 
Art. 18 - O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentários 
e adicionais será feito diretamente em conta bancária indicada 
pelo Poder Legislativo. 
Parágrafo único. Ao final do exercício financeiro o saldo de 
recursos será devolvido ao Poder Executivo, deduzido: 
I – os valores correspondentes ao saldo do passivo financeiro, 
considerando-se somente as contas do Poder Legislativo; 
II – os valores necessários para: 
a) obras e investimentos do Poder Legislativo que ultrapassem um 
exercício financeiro; 
b) outros, desde que justificados pelo Presidente do Legislativo. 
Art. 19 - A Câmara Municipal enviará até o dia 05 de cada mês, a 
demonstração da execução orçamentária e contábil do mês e até o 
mês anterior para fins de integração à contabilidade geral do 
Município.  
  

Seção IV 
Das Normas Relativas ao Controle de Custos e avaliação dos 

Resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos. 

  
Art. 20 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas 
nesta Lei, a escrituração contábil será efetuada de forma a 
propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos 
resultados dos programas de governo. 
Art. 21 - Os serviços de contabilidade do Município organização 
sistema de custos que permita: 
a) mensurar o custo dos produtos das ações governamentais; 
b) mensurar os custos diretos e indiretos dos programas de 
governo; 
c) identificar o custo por atividade governamental e órgãos; 
d) a tomada de decisões gerenciais. 
Art. 22 - A avaliação dos resultados dos programas de governo se 
fará de forma contínua pelo sistema de controle interno do Poder 
Executivo. 
§ 1º. A avaliação dos resultados dos programas de governo 
consistirá em análise sobre o desempenho da gestão 
governamental através da movimentação dos indicadores de 
desempenho, conjugando-os com o custo das ações que integram 
os programas e a evolução, em termos de realização dos produtos 
das ações e o atingimento de suas metas físicas, de forma que 
permita à administração e à fiscalização externa concluir sobre a 
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eficiência das ações governamentais e a qualidade do gasto 
público. 
§ 2º. Anualmente, em audiência pública promovida para fins de 
propiciar a transparência e a participação popular na lei de 
diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo avaliará, perante à 
sociedade, a eficácia e a eficiência da gestão, demonstrando o 
planejamento realizado em comparação com o executado no que 
se refere aos indicadores de desempenho, aos valores gastos e às 
metas físicas relacionadas com os produtos das ações. 

  
Seção V 

Da Disposição Sobre Novos Projetos 
  
Art 23 - Além da observância das prioridades e metas de que 
trata esta Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais, 
somente incluirão projetos novos após: 
I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e 
respectivos subtítulos em andamento com recursos necessários ao 
término do projeto ou a obtenção de uma unidade completa; 
II – estiverem assegurados os recursos de manutenção do 
patrimônio público e, efetivamente, o Poder Público estiver 
adotando as medidas necessárias para tanto. 
§ 1º. Não constitui infração a este artigo o início de novo projeto, 
mesmo possuindo outros projetos em andamento, caso haja 
suficiente previsão de recursos orçamentários e financeiros para o 
atendimento dos projetos em andamento e novos. 
§ 2º. O sistema de controle interno fiscalizará e demonstrará o 
cumprimento do parágrafo único do art. 45 da Lei Complementar 
nº 101/2000. 
§ 3º. É condição para o início de projetos, devendo constar do 
procedimento de que trata o art. 38 da Lei 8.666/96, ou do 
procedimento de compra, em casos de contratações com valores 
estimados inferiores aos previstos no art. 24, I e II da referida Lei, 
a referência de atendimento ao artigo 45 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

  
Seção VI 

Das Transferências de Recursos para o Setor Privado 
Subseção I 

Dos Recursos Destinados a Entidades Privadas sem Fins 
Lucrativos 

  
Art. 24 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus 
créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, 
ressalvadas, aquelas destinadas a entidades privadas sem fins 
lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham 
uma das seguintes condições: 
I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 
áreas de assistência social, saúde, educação, cultura ou desporto, e 
estejam registradas nas Secretarias Municipais correspondentes; 
II - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza 
filantrópica, institucional ou assistencial; 
  
III - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 
do ADCT, bem como na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções 
sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar 
declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos, 
emitida no exercício de 2011, e comprovante de regularidade do 
mandato de sua diretoria. 
Art. 25 - Fica autorizada a inclusão de dotações, na lei 
orçamentária e em seus créditos adicionais, a título de “auxílios” 
para entidades privadas sem fins lucrativos e desde que sejam: 
I - de atendimento a atividades educacionais, saúde, assistenciais, 
culturais, de meio ambientes ou desportivas; 
II - cadastradas junto às Secretarias Municipais correspondentes; 
III - signatárias de contrato de gestão com a Administração 
Pública Municipal;  
IV - consórcios intermunicipais, constituídos por lei e 
exclusivamente por entes públicos; 
  

Subseção II 
Das Transferências às Pessoas Físicas e Jurídicas 

  

Art. 26 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atender 
necessidades de pessoas físicas, através dos programas instituídos 
de assistência social, saúde, agricultura, desporto, turismo e 
educação, desde que aprovada pelo respectivo conselho municipal. 
Art. 27 - A transferência de Recursos públicos para cobrir déficits 
de pessoas jurídicas, além das condições fiscais previstas no art. 
14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, quando for o caso, deverá 
ser autorizada por lei específica e, ainda, atender a uma das 
seguintes condições: 
I – a necessidade deve ser momentânea e recair sobre pessoa física 
ou entidade cuja ausência de atuação do Poder Público possa 
justificar a sua extinção com repercussão social grave no 
Município, ou, ainda, representar prejuízo para o município. 
II – incentivo fiscal para a instalação e manutenção de empresas 
industriais, comerciais e de serviços, nos termos do que já dispõe a 
Lei Municipal.  
III – no que se refere à concessão de empréstimos destinados a 
pessoas físicas e jurídicas, estes ficam condicionados, além do 
pagamento dos encargos financeiros de juros não inferiores a 
12% ao ano, ou ao custo de captação, nos termos do que dispõe o 
artigo 27 da Lei Complementar nº 101/2000: 
a) destinação dos recursos através de fundo rotativo; 
b) formalização de contrato; 
c) aprovação de projeto pelo Poder Público; 
d) acompanhamento da execução; 
e) prestação de contas. 
Parágrafo único. Lei específica poderá, conforme possibilita o 
parágrafo único do artigo 27 da LC nº 101/2000, estabelecer 
subsídio para empréstimos de que trata o inciso III deste artigo, 
hipótese em que a lei orçamentária estabelecerá crédito 
orçamentário próprio. 
  

Seção VIII 
Dos Créditos Adicionais 

  
Art. 28 - Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos 
adicionais as exposições de motivos que os justifiquem e que 
indiquem as conseqüências dos cancelamentos de dotações 
propostas sobre a execução das atividades, dos projetos ou das 
operações especiais. 

  
CAPÍTULO IV  

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS 
 DE CARÁTER CONTINUADO  

Seção I 
Do Aproveitamento da Margem de Expansão das Despesas 

Obrigatórias de Caráter Continuado 
  
 Art.29 - A compensação de que trata o art. 17, § 2o, da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, quando da criação ou aumento de 
despesas obrigatórias de caráter continuado, no âmbito dos 
Poderes Executivo e Legislativo, poderá ser realizada a partir do 
aproveitamento da respectiva margem de expansão. 
Parágrafo único. Cada Poder manterá controle sobre os valores já 
aproveitados da margem de expansão desde a edição da LC nº 
101/2000. 
Seção II 
Das Despesas com Pessoal 
Art. 30 - O Poder Executivo e Legislativo publicarão tabela de 
cargos efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de 
pessoal civil, demonstrando os quantitativos de cargos ocupados 
por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos. 
Art. 31 - O Poder Executivo e Legislativo do Município terão 
como limites na elaboração de suas propostas orçamentárias para 
pessoal e encargos sociais: 
I – No Poder Legislativo: 
70% das receitas de impostos e transferências que cabem ao 
Poder, conforme Art. 29-A da Constituição Federal, excluídos os 
valores referentes aos inativos e pensionistas e eventuais repasses 
de cunho extra - orçamentários; 
b) em caso de a despesa com pessoal projetada situar-se abaixo 
dos 6% sobre a Receita Corrente Líquida – RCL deverá ser 
observado o limite de acréscimo desta despesa, previsto no Art. 71 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. 



Mato Grosso , 06 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1251 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                24 
 

II – No Poder Executivo: 
a) caso o Poder tenha ultrapassado os 54% (cinqüenta e quatro 
pontos percentuais) sobre a Receita Corrente Líquida no exercício 
de 2010, o orçamento de 2011 deverá prever o retorno ao 
percentual limite até o final do exercício, nos termos do art. 70 da 
Lei Complementar nº 101 de 2000. 
b) em caso de a despesa com pessoal projetada situar-se abaixo 
dos 54% sobre a Receita Corrente Líquida, deverá ser observado 
o limite de acréscimo desta despesa, em percentual da receita base 
de cálculo, nos termos do art. 71 da Lei Complementar nº 101, de 
2000. 
Art. 32 - Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem 
como os relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos 
sociais deverão ser acompanhados de manifestação do Conselho 
de Política e Remuneração de Pessoal de que trata o art. 39 da 
Constituição da República. 
Art. 33 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1o, 
inciso II, da Constituição, ficam autorizados, além das vantagens 
pessoais já previstas nos planos de cargos e regime jurídico:  
I – No Poder Executivo: 
a) aumento de remuneração em percentual de até 6%; 
b) investiduras por admissão por aprovação para cargo ou 
emprego público, designação de função de confiança ou cargo em 
comissão com disponibilidade de vagas; 
c) concessão de abono remuneratório aos servidores em efetivo 
exercício do magistério; 
d) criação de empregos públicos para o atendimento de 
programas da União; 
e) contratações de pessoal por excepcional interesse público, desde 
que atendidos os pressupostos que caracterizem como tal, nos 
termos da Lei Municipal específica e que venham atender a 
situações cuja investidura por concurso não se revele a mais 
adequada face às características da necessidade da contratação. 
II – No Poder Legislativo: 
aumento de remuneração em percentual de até 6%; 
b) contratações de pessoal por excepcional interesse público, 
desde que atendidos os pressupostos que caracterizem como tal, 
nos termos da Lei Municipal específica e que venham atender a 
situações cuja investidura por concurso não se revelem a mais 
adequada face às características da necessidade da contratação.  
§ 1º. As autorizações dos incisos I e II deverão ser precedidas da 
análise da repercussão sobre o percentual da despesa com pessoal, 
nos termos do artigo 17 e 71 da Lei Complementar nº 101/2000. 
Art. 34 - No exercício de 2012 a realização de serviço 
extraordinário, quando a despesa houver ultrapassado os 51,3% 
(cinqüenta e um inteiros e três décimos por cento) e 5,7% (cinco 
inteiros e sete décimos por cento), respectivamente, no Poder 
Executivo e Legislativo, exceto no caso previsto no art. 57, § 6º, 
inciso II, da Constituição, somente poderá ocorrer quando 
destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos que 
ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade, dentre estes: 
I – situações de emergência ou calamidade pública; 
II – situações em que possam estar em risco a segurança de 
pessoas ou bens; 
III – a relação custo-benefício se revelar favorável em relação à 
outra alternativa possível; 
Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço 
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo e Legislativo, nas 
condições estabelecidas no caput deste artigo, far-se-á, 
respectivamente, pelo Prefeito Municipal e Presidente da Câmara, 
sendo os motivos devidamente fundamentados no ato da 
autorização. 
Art. 35 - Ocorrendo a superação do patamar de 95% (noventa e 
cinco por cento) do limite aplicado ao Município para as despesas 
com pessoal, serão aplicáveis aos Poderes Executivo e Legislativo 
as vedações do § único, inciso I a V do Artigo 22 da Lei 
Complementar N.º 101, de 04/05/2000. 
  

CAPÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO  

  

Art. 36 - O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara 
Municipal no corrente exercício, Projeto de Lei dispondo sobre 
alterações na Legislação  
Tributária, para vigorarem a partir do exercício de 2012, 
especialmente no diz respeito a: 
I - Revisão das taxas, observando sua adequação às constantes 
oscilações nos custos reais dos serviços prestados; 
II - Revisão da planta genérica de valores dos imóveis urbanos; 
III - Revisão das alíquotas do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU);  
IV - Revisão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISS); 
V - Corrigir quaisquer injustiças tributárias verif icadas e 
constantes da legislação vigente; 
VI - Ajustar a Legislação Tributária aos novos ditames impostos 
pela condição econômica do país, bem como sua adequação em 
função das características próprias do Município; 
VII - Consolidação de toda a Legislação Tributária do Município. 
Art. 37 - O Poder Executivo fica incumbido de instituir e utilizar 
todos os mecanismos legais a ele atribuídos para arrecadar todos 
os tributos e contribuições de sua competência. 
Parágrafo Único - O Poder Executivo envidará ações no sentido 
de diminuir o volume da dívida tributária e não tributária do 
Município.  
Art. 38 - O Poder Executivo promoverá a modernização da 
máquina fazendária no sentido de aumentar a produtividade e 
diminuir os seus custos. 
Art. 39 - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento de despesa, bem como a 
concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita, somente poderá 
ser apreciado caso se revista de elevado alcance social e de 
interesse público justificado, devendo estar acompanhada de: 
I - Estimativa do impacto orçamentário e financeiro no exercício 
em que deva entrar em vigor e nos dois seguintes; 
II - Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária 
Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 
III - Medidas de compensação da renúncia por meio do aumento 
da receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da 
base de cálculo, majoração ou criação de tributos ou contribuição. 
Art. 40 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária 
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na 
legislação tributária. 
Parágrafo único. Caso as alterações propostas não sejam 
aprovadas, ou o sejam parcialmente, de forma a não permitir a 
integralização dos recursos esperados, serão canceladas a 
previsão da receita e dotações orçamentárias de forma a 
restabelecer a previsão sem as alterações na legislação. 
  

CAPÍTULO VII  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  
Art. 41 - Para fins de cumprimento do art. 62 da Lei 
Complementar nº 101/2000, fica o Município autorizado a firmar 
convênio ou congêneres, com a União ou o Estado, com vistas: 
I – ao funcionamento de serviços bancários e de segurança 
pública; 
II – a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais 
do Município;  
III – à utilização conjunta, no Município, de máquinas e 
equipamentos de propriedade do Estado ou União; 
IV – a cedência de servidores para o funcionamento de órgãos ou 
entidades no município; 
Art. 42 - A Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo 
estranho à previsão de receita e à fixação de despesa, não se 
incluindo na proibição a autorização para a abertura de créditos 
adicionais suplementares e contratação de operações de crédito, 
ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei. 
§ 1º - As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual ou de 
abertura de créditos adicionais suplementares obedecerão ao 
princípio da iniciativa constante do Artigo 165 da Constituição 
Federal e somente poderão ser aprovados quando: 
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I - Estiverem compatíveis com o Plano Plurianual vigente; 
II - Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de dotações, excluídos os que incidam 
sobre: 
a) O pagamento de pessoal e seus encargos; 
b) Amortização e serviço da dívida; e  
c) A destinação ao atendimento de precatórios judiciais. 
  
Art. 43 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
FIGUEIRÓPOLIS D`OESTE-MT, 28 DE JUNHO 2011. 
  
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valdir Nonato de Oliveira 

Código Identificador:6D2CC67E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RETIFICAÇÃO DE IPUBLICAÇÃO DE NEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO 002/2011 
 
Na Publicação da inexigibilidade 002/2011, realizada no Jornal 
Oficial dos Municípios - AMM do dia 06/06/2011, pag. 18, 
ONDE SE LÊ:  
Valor Total R$5.632,59, 
LEIA – SE:   
Valor Total: R$ 5.947,15. 
  
Figueirópolis D’Oeste – MT, 13 de junho de 2011. 
  
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:885F5207 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 057/2011 - COMISSÃO DE LICITAÇÃO  

 
O Exmo. Sr. LAYR MOTA DA SILVA, Prefeito do Município 
Figueirópolis D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais:  
  
RESOLVE:  
  
ART 1º - Designar para Compor a Comissão Permanente de 
Licitação (CPL) do Município de Figueirópolis D’Oeste – MT, a 
partir de 01 de Julho de 2011 nos Termos da Lei 8.666/93 os 
servidores abaixo. 
  
PRESIDENTE: DANDRA RENATA SOUZA LIMA 
SECRETÁRIO: JANDERSON FREITAS DA COSTA  
MEMBRO : JOSÉ CARLOS DA SILVA  
MEMBRO SUPLENTE : MARIA APARECIDA DE O. SOUZA 
  
ART. 2º - Na ausência ou impedimento do presidente ou qualquer 
membro da Comissão de Licitação por qualquer motivo, o mesmo 
será substituído pelo servidor subseqüente na ordem do Artigo 
anterior. 
  
ART. 3º - Esta Portaria passa a vigorar na data de sua publicação, 
revogando disposições em contrário, em especial a Portaria 015/2011 
de 31 de janeiro de 2011. 
  
Figueirópolis D’Oeste – MT, em 01 de Julho de 2011. 
  
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:954FA324 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
AVISO DE PRORROGAÇÃO TOMADA DE PREÇOS N°. 

08/2011 
 
Comunicamos através deste, que a Tomada de Preços n°. 08/2011, 
com abertura estabelecida para as 09:00 do dia 06/07/2011 foi 
transferida para as 09:00 do dia 13/07/2011. 
   
GUIRATINGA, 05/07/2011. 

  
EVANDRO LUIZ ALVES DE ARAÚJO 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Juliana Macedo Kaneko 

Código Identificador:06E91A31 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO 

003/2011 RETIFICAÇÃO 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ - MT, pessoa jurídica 
de direito público interno, situado na Rua Getulio Vargas, 650, 
Indiavaí -MT, através da Comissão Permanente de Licitações, torna 
público para todos os interessados que acha-se aberto o prazo para o 
CREDENCIAMENTO das empresas que tenham interesse na 
prestação de SERVIÇOS FUNERÁRIOS.  O Credenciamento 
acorrerá no período de 14/07/2011 a 22/07/2011, para viger a partir de 
26/07/2011. Os interessados poderão obter informações detalhadas no 
endereço supracitado, de segunda a sexta-feira, das 09:00 às 11:00 e 
das 13:00 às 16:30, com a Comissão Permanente de Licitações, ou 
ainda através do telefone (65)3254 11 46 ou e-mail 
pmindiavailicitacao@gmail.com.  
  
Indiavaí - MT, 28 de junho de 2011. 
  
CÉLIO FRANCO CARNEIRO 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:FB3A5A08 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO - PREGAO Nº 008/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Indiavaí, através de seu pregoeiro 
comunica a todos que se interessem saber o resultado do pregão 
008/2011 cujo seu Objeto foi: de peças, materiais elétricos e serviços, 
lubrificantes, serviços de torno e solda, e serviços de retifica de 
motores, Data da realização: 27/06/2011.  Empresas Vencedoras: dos 
lotes 1,3,5,7,9,11,13,15,17 - SOARES BONFIM & CIA LTDA - ME, 
no valor de R$: 57.030,00 - dos lotes 2,4,6,8,10,12,14,16,19,20  - 
AUTO SERVICE SINAL VERDE LTDA – ME, no valor de R$: 
51.698,45 - do lote 18 - M.R BARREIRA AUTO-SERVIÇOS, no 
valor de R$: 6.500,00 – Ficando no valor total  dos lotes de: R$ –  
115.228,45 (cento e quinze mil duzentos e vinte e oito reais e quarenta 
e cinco centavos).  
  
Indiavaí MT, 30 de Junho de 2011. 
  
CLEBER PEREIRA DOS SANTOS 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:0740EEB3 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇO Nº 009/2011  
 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Itanhangá (MT), nos termos do art. 21 da Lei 8.666/93 torna público 
que realizara no dia 21 de Julho de 2011, às 07:30hs. (sete horas e 
trinta minutos), na Rua Florianópolis, s/n, centro, Licitação para o 
seguinte objeto: Ampliação de Salas na Sede Administrativa da 
Prefeitura Municipal de Itanhangá. Os interessados poderão 
consultar o Edital e obter informações, ou adquiri-los ao custo não 
reembolsável de R$ 50,00 (cinqüenta reais), na sala de licitações de 
segunda a sexta-feira, no horário das 07:00 às 13:00 horas, dos dias 
úteis, ou pelo telefone (66)3578-2500. Itanhangá(MT) 05 de Julho de 
2011. 
  
MARIA FABIANA HAMMEL  
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:E3082AE1 
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 027/2011  

 
A Prefeitura Municipal de Itanhangá-MT, com sede na Rua 
Florianópolis, s/n, centro – Itanhangá/MT, através de sua Pregoeira, 
torna público que encontra-se aberta Licitação na Modalidade Pregão 
Presencial, tipo menor preço por Item, com finalidade de selecionar 
melhor propostas para: Contratação de empresa com finalidade de 
aquisição de móveis e equipamentos permanente, conforme edital 
e seus anexos. Regem a presente licitação a lei Federal 10.520/02, 
subsidiariamente, a Lei 8.666/93 e demais legislações aplicáveis. A 
abertura desta licitação ocorrerá no dia 18 de Julho de 2011, às 
08:30hs. (oito horas e trinta minutos), na sala de licitações da 
Prefeitura Municipal de Itanhangá, quando os interessados deverão 
apresentar dois envelopes nº 01 Proposta e nº 02 Documentos. As 
empresas interessadas, através de seus representantes legais, poderão 
credenciar-se, mediante apresentação de documentos, junto a 
Pregoeira, a partir das 08:30hs. (oito horas e trinta minutos) do dia 
especificado acima. O Edital completo poderá ser obtido pelos 
interessados no setor de licitações de segunda a sexta-feira, no horário 
das 07:00 às 13:00 horas, dos dias úteis, ou pelo telefone (66) 3578-
2500. Itanhangá(MT) 05 de Julho de 2011. 
  
MARIA FABIANA HAMMEL  
Pregoeira 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:FE5D1666 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SEGUNDA ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATO DE 

MAIO/2011 PUBLICADO EM 07 DE JUNHO DE 2011 
 
A Prefeitura Municipal de Itaúba Estado de Mato Grosso, através da 
Comissão Permanente de Licitação, vem a público retificar o Extrato 
de Contrato de maio, Publicado em 07 de junho de 2011, que divulga 
a Contratações. 
Alterar em parte: 
Onde se lê: CONTRATO Nº:  025/2011 
BENEFICIÁRIO:  LIGA MATO GROSSO DE RODEIO. 
OBJETO:  OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DA 25ª 
FESTA EM COMEMORAÇÃO AO ANIVERSÁRIO DO 
MUNICÍPIO DE ITAÚBA-MT, CONSTANTES DO ANEXO I, 
PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL CONFORME 

ESPECIFICADO NO ANEXO I DO EDITAL DE PREGÃO 
PRESENCIAL N° 009/2011. 
VALOR R$:  79.500,00 (SETENTA NOVE MIL QUINHENTOS 
REAIS). 
VIGÊNCIA:  10/05/2011 À 31/07/2011 
  
CONTRATO Nº:  026/2011 
BENEFICIÁRIO:  LIGA MATO GROSSO DE RODEIO. 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA REALIZAÇÃO DA 15ª FESTA DO PEÃO DE 
BOIADEIROS NO MUNICÍPIO DE ITAÚBA-MT, CONSTANTES 
DO ANEXO I, PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL 
CONFORME ESPECIFICADO NO ANEXO I DO EDITAL DE 
PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2011. 
VALOR R$:  128.040,00 (CENTO VINTE OITO MIL, QUARENTA 
REAIS). 
VIGÊNCIA:  10/05/2011 À 31/07/2011 
  
CONTRATO Nº:  027/2011 
BENEFICIÁRIO:  LIGA MATO GROSSO DE RODEIO. 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA ANIMAÇÃO DO II FESTIVAL DA 
CASTANHA DO BRASIL, NO MUNICÍPIO DE ITAÚBA-MT, 
CONSTANTES DO ANEXO I, PARTE INTEGRANTE DESTE 
EDITAL CONFORME ESPECIFICADO NO ANEXO I DO 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2011. 
VALOR R$:  16.420.00 (DEZESSEIS MIL, QUATROCENTOS 
VINTE REAIS). 
VIGÊNCIA:  10/05/2011 À 31/05/2011 
  
Leia-se: CONTRATO Nº:  025/2011 
BENEFICIÁRIO:  LIGA MATO GROSSO DE RODEIO. 
OBJETO:  OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DA 25ª 
FESTA EM COMEMORAÇÃO AO ANIVERSÁRIO DO 
MUNICÍPIO DE ITAÚBA-MT, CONSTANTES DO ANEXO I, 
PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL CONFORME 
ESPECIFICADO NO ANEXO I DO EDITAL DE PREGÃO 
PRESENCIAL N° 009/2011. 
VALOR R$:  79.500,00 (SETENTA NOVE MIL QUINHENTOS 
REAIS). 
VIGÊNCIA:  10/05/2011 À 31/07/2011 
  
CONTRATO Nº:  026/2011 
BENEFICIÁRIO:  LIGA MATO GROSSO DE RODEIO. 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA REALIZAÇÃO DA 15ª FESTA DO PEÃO DE 
BOIADEIROS NO MUNICÍPIO DE ITAÚBA-MT, CONSTANTES 
DO ANEXO I, PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL 
CONFORME ESPECIFICADO NO ANEXO I DO EDITAL DE 
PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2011. 
VALOR R$:  128.040,00 (CENTO VINTE OITO MIL, QUARENTA 
REAIS). 
VIGÊNCIA:  10/05/2011 À 31/07/2011 
  
CONTRATO Nº:  027/2011 
BENEFICIÁRIO:  LIGA MATO GROSSO DE RODEIO. 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA ANIMAÇÃO DO II FESTIVAL DA 
CASTANHA DO BRASIL, NO MUNICÍPIO DE ITAÚBA-MT, 
CONSTANTES DO ANEXO I, PARTE INTEGRANTE DESTE 
EDITAL CONFORME ESPECIFICADO NO ANEXO I DO 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2011. 
VALOR R$:  16.420.00 (DEZESSEIS MIL, QUATROCENTOS 
VINTE REAIS). 
VIGÊNCIA:  10/05/2011 À 31/05/2011 
  
CONTRATO Nº:  028/2011 
BENEFICIÁRIO:  VISUART COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA 
ME. 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO E DIVULGAÇÃO DO II FESTIVAL 
DA CASTANHA DO BRASIL NO MUNICIPIO DE ITAÚBA MT. 
VALOR R$:  18.500.00 (DEZOITO MIL, QUINHENTOS REAIS). 
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VIGÊNCIA:  10/05/2011 À 31/05/2011 
  
OTÁVIO LUIZ FIEL  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:DBBDD2CD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N° 035/2011 

 
SUMULA: DISPÕE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DO 
RESULTADO FINAL DO CONCURSO PÚBLICO DE 
PROVAS E PROVAS E TITULOS EDITAL 001/2011, 
DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR MUNICIPAL DE 
ITAÚBA E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAÚBA,  Estado do Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais, 
  
DECRETA  
  
ART. 1º: Depois de transcorridos os prazos estabelecidos para o 
exercício do direito de recurso contra as listagens de classificação 
final de todos os cargos referentes ao Concurso Público – Edital nº 
001/2011, publicados no Jornal Oficial dos Municípios, no site Oficial 
do Município, FICA HOMOLOGADO O RESULTADO FINAL 
DO CONCURSO DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR MUNICIPAL 
DE ITAUBA EDITAL Nº 001/2011. 
  
§ 1º - O prazo de validade do Concurso Público – Edital nº 001/2011 é 
de 02 (dois) anos, contado da data de publicação do presente Decreto 
de Homologação, podendo ou não ser prorrogado por igual período, 
conforme possibilita o Inciso IX, do artigo 37, da Constituição 
Federal. 
  
§ 2º - Os candidatos aprovados no Concurso Público – Edital nº 
001/2011 deverão atender à convocação para anuência de maneira 
expressa, para confirmar ou não o seu interesse na posse do cargo 
público. 
  
§ 3º - O não comparecimento do candidato convocado para a anuência 
no prazo de 30 (trinta) dias implicará reconhecimento de sua 
desistência pela vaga oferecida, revertendo o direito de convocação 
em favor do aprovado que o suceder, na ordem de classificação, se for 
o caso. 
  
ART. 2º- A aprovação no Concurso Público – Edital nº 001/2011, não 
gera direito de convocação imediata, mas esta, quando se der a critério 
exclusivo da Fundação Hospitalar municipal, respeitará rigorosamente 
a ordem de classificação final dos resultados. 
  
ART. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
respeitadas as demais normas e condições estabelecidas pelo edital 
001/2011, revogando as disposições em contrário. 
  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Itaúba, Estado do Mato Grosso, em 
06 de julho de 2011. 
  
Itaúba-MT, 06 de julho de 2.011 
  
RAIMUNDO ZANON 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se,  
Publique-se,  
Cumpra-se.  
  
PUBLICADA E AFIXADA NO MURAL DESTA PREFEITURA 
MUNICIPAL NO PERÍODO DE DO DE 06/07/2011 À 06/08/2011 
 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:78EF184C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 34/ 2011 

 
SUMULA: DISPÕE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DO 
RESULTADO FINAL DO CONCURSO PÚBLICO DE 
PROVAS E PROVAS E TITULOS EDITAL 001/2011, 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAÚBA,  Estado do Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais, 
DECRETA  
  
ART. 1º: Depois de transcorridos os prazos estabelecidos para o 
exercício do direito de recurso contra as listagens de classificação 
final de todos os cargos referentes ao Concurso Público – Edital nº 
001/2011, publicados no Jornal Oficial dos Municípios, no site Oficial 
do Município, FICA HOMOLOGADO O RESULTADO FINAL 
DO CONCURSO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAUBA  
EDITAL Nº 001/2011. 
  
§ 1º - O prazo de validade do Concurso Público – Edital nº 001/2011 é 
de 02 (dois) anos, contado   da data   de publicação do presente 
Decreto de Homologação, podendo ou não ser prorrogado por igual 
período, conforme possibilita o Inciso IX, do artigo 37, da 
Constituição Federal. 
  
§ 2º - Os candidatos aprovados no Concurso Público – Edital nº 
001/2011 deverão atender à convocação para anuência  de maneira 
expressa,    para confirmar ou não o seu interesse na posse do cargo 
público. 
  
§ 3º - O não comparecimento do candidato convocado para a anuência 
no prazo  de 30 (trinta) dias  implicará reconhecimento de sua 
desistência pela vaga oferecida, revertendo o direito de convocação 
em favor do aprovado que o suceder, na ordem de classificação, se for 
o caso. 
  
ART. 2º-  A aprovação no Concurso Público – Edital nº 001/2011, 
não gera direito de convocação imediata, mas esta, quando se der a 
critério exclusivo do poder executivo municipal, respeitará 
rigorosamente a ordem de classificação final dos resultados. 
  
ART. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
respeitadas as demais normas e condições estabelecidas pelo edital 
001/2011, revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Itaúba, Estado do Mato Grosso, em 
06 de julho de 2011. 
   
Itaúba-MT, 06 de julho de 2.011 
                                             
RAIMUNDO ZANON 
Prefeito Municipal 

  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.  
  
PUBLICADA E AFIXADA NO MURAL DESTA PREFEITURA 
MUNICIPAL NO PERÍODO DE DO DE 06/07/2011 À 06/08/2011 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:8939B2D3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO  
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RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 
003/2011 

  
OBJETO: Prestação serviços de manutenção dos caminhões FORD 
deste Município de Jauru. EXTRA CAMINHOES LTDA, exclusiva 
autorizada FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA, enquanto 
não for conhecido o resultado dos serviços, estima-se para efeito de 
empenho prévio o valor de R$ 1.000,00 ( UM MIL REAIS). Para o 
Exercício Financeiro de 2011. FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, 
Inciso XXII da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
PROCESSO Nº. 2003/2011 Ratifico a presente dispensa de licitação 
nos termos do Artigo 26 da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores e 
de conformidade com o Parecer Jurídico e justificativo em anexo. 
  
Gabinete do Prefeito, Jauru – MT 05 de Julho 2011.  

  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:860B37BA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
EXTRATO DE ADITIVO CONTRATO 
CONTRATO Nº. 031/2011 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE JAURU 
CONTRATADA: UYARA LEAL RAMOS  
VIGENCIA: 01/07/2011 a 31/07/2011 
  
Jauru – MT, 05 de Julho de 2011. 
  
SARA FERREIRA RAMALHO 
Gerente de Licitações e Contratos 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:959665F9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO  
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 010/2011 
CONTRATANTE : DEPARTAMENTO DE ÁGUA A ESGOTO 
SANITÁRIO DA JUÍNA 
CONTRATADO: HIDROSOLO COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA 
DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA 
VALOR: R$ 20.330,99 (vinte mil trezentos e trinta reais e noventa e 
nove centavos). 
VIGÊNCIA: 05/07/2011 à 31/12/2011 
LICITAÇÃO:  CONVITE 007/2011 
DOTAÇÃO: 10.001.17.512.2053.2053.339030000000 – Material de 
Consumo; 
OBJETO:  Aquisição de Material de Consumo – Material e 
Equipamentos Hidráulicos para Ampliação da Rede de Esgoto no 
Município de Juína. 
  
HAÉRCIO MATTEI  
Encarregado do DADM 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:B4D7EA4B 

 
DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 

PORTARIA Nº. 028/2011 
 

Dispõe sobre a Nomeação para acompanhamento e 
fiscalização da execução de instrumento contratual, e dá 
outras providências. 

  

O Senhor HERTON HOFFMANN , Diretor Executivo do DAES - 
Departamento de Água e Esgoto Sanitário de Juína - MT, no uso das 
suas atribuições legais, em atendimento ao disposto no Art. 67 da Lei 
Federal nº. 8666/93 e demais legislações vigentes, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Art. 1.º Designar o Sr. VILSON FERNANDO 
BEREGULA,  Engenheiro Sanitarista contratado pelo DAES, com 
observância a legislação vigente, em especial a Lei Federal nº. 
8666/93 e de acordo com as normas estabelecidas através da Portaria 
nº. 010/2011, para atuar como fiscal e verificar a correta execução e o 
recebimentos dos objetos contratados através do Contrato de nº. 
010/2011, firmado entre esta Autarquia e a Empresa Hidrosolo 
Comércio e Distribuidora de Materiais para Construção Ltda. 
  
Art.  2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Diretor do DAES de Juína-MT, em 05 de Julho de 2011. 
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se 
  
HERTON HOFFMANN  
Diretor do DAES 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:01808CAC 
 

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO – MODALIDADE 

CONVITE Nº. 007/2011 
 
O DAES – Departamento de Água e Esgoto Sanitário de Juina-
MT,  através de sua Comissão Permanente de Licitação, nomeada 
através da Portaria nº. 025/2010 torna público o resultado do 
julgamento referente à licitação na Modalidade Carta/Convite Nº. 
007/2011, do tipo Menor Preço Global, cujo objeto é a Aquisição de 
Material de Consumo – Material Hidráulico para Ampliação e 
Manutenção da Rede de Esgoto no Município de Juína, para 
atender as necessidades desta Autarquia para o exercício de 2011. 
Sagrou-se vencedora do certame licitatório a Empresa Hidrosolo 
Comércio e Distribuidora de Materiais para Construção Ltda, CNPJ: 
09.237.525/0001-10, com proposta no valor global de R$ 
20.330,99(vinte mil trezentos e trinta reais e noventa e nove 
centavos). 
Juina- MT, 05 de Julho de 2011. 
  
JEFERSON ANDRÉ GRISANG 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:31635488 
 

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 002/2011 

  
O DADM – Departamento de Administração do Departamento de 
Água e Esgoto Sanitário de Juina – MT no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade com nos Incisos I e II e Parágrafo Único do 
Artigo 24, da Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações, torna público 
para conhecimento dos interessados, que realizou Processo de 
Dispensa de Licitação para a Contratação de Empresa 
Especializada para a Execução de Serviços de Investigações e 
Sondagens a Percussão Simples para Reconhecimento de Solo, 
para fins de elaboração de projeto executivo na área de saneamento no 
Município de Juína/MT, tendo como menor proposta apresentada a 
Empresa GEOPOÇOS HIDROCONTRUÇÕES E COMÉRCIO 
LTDA,  Inscrita com o CNPJ de nº. 33.702.309.0001-82, com sede á 
Rua Polônia, Q12, Casa 11, Jd. Europa, Cuiabá-MT. 
Valor total de R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos reais). 
  
HAÉRCIO MATTEI  
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Encarregado do DADM 
Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:8E7A88E6 

 
DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE ADITAMENTO DE 

CONTRATO  
 
EXTRATO DO II TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
001/2011 
CONTRATANTE : DEPARTAMENTO DE ÁGUA A ESGOTO 
SANITÁRIO 
CONTRATADO: JOSÉ MARTINS DOS SANTOS NETO 
VALOR: R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) 
VIGÊNCIA: 01/07/2011 à 31/12/2011 
AMPARO LEGAL:  art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666 de 
21/06/1993. 
DOTAÇÃO: 339036000000 – Outros Serv. De Terceiros - Pessoa 
Física 
OBJETO:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS E 
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ESGOTO. 
  
HERTON HOFFMANN  
Diretor do DAES 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:46226D1C 
 

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE ADITAMENTO DE 

CONTRATO  
 
EXTRATO DO I TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 001/2011  
CONTRATANTE : DEPARTAMENTO DE ÁGUA A ESGOTO 
SANITÁRIO 
CONTRATADO: SONIA MARA BOLZAN DA SILVA 
VALOR: $ 602,96 (seiscentos e dois reais e noventa e seis centavos) 
mensais. 
VIGÊNCIA: 01/07/2011 à 31/12/2011 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDOR (A) 
PARA O CARGO DE ASSISTENTE DE SERVIÇOS GERAIS 
DESTA AUTARQUIA – 40h/s. 
AMPARO LEGAL: Lei Municipal nº. 1092/2009. 
  
HERTON HOFFMANN  
Diretor do DAES 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:4FA5B979 
 

DEPARTAMENTO DE TRANSITO MUNICIPAL 
NOTIFICAÇÃO DE INFRAÇÃO DE TRANSITO  

 
DEPT° DE TRÂNSITO 

MUNICIPAL DE JUINA-MT 
  

Edital De Notificação N. 08/2011 Infrações de Transito. 
  

O Diretor do departamento de Transito Municipal de Juina, Estado do 
Mato grosso ,na qualidade de autoridade de transito Municipal, com 
fulcro nos artigos 281 e 282, do código de trânsito Brasileiro, 
considerando esgotadas as tentativas de ciência das infrações por 
outros meios, NOTIFICA os PROPRIETÁRIOS DOS VEÌCULOS 
ABAIXO RELACIONADOS que estes foram autuados nas datas 
especificadas, tendo os referidos Autos de Infração de Transito sido 
julgados subsistentes. Com efeito, CASO O CONDUTOR-
INFRATOR NÂO TENHA SIDO IDENTIFICADO NO MOMENTO 
DA  AUTUAÇÂO, e tratando-se de infração de competência de 
condutor, para fins de pontuação, os PROPRIETARIOS DOS 
VEÍCULOS, a partir da publicação do presente edital, tem o prazo 15 
(quinze) dias para apresentá-lo ao departamento de trânsito Municipal, 

sob pena de ser considerado o responsável pela pontuação decorrente, 
nos termos do artigo 257,in 7º e 8º de CTB, e resoluções 17 e 72/98 
do CONTRAN. Ficam NOTIFICADOS também para, querendo, 
interpor no prazo de 30 (trinta) dias da publicação deste Edital, por 
escrito, RECURSO ADMINISTRATIVO, sem a necessidade de 
pagamento prévio da multa, conforme os artigos 282, in. 4º, 
285,286,e287 do CTB. Outrossim, NOTIFICA que o RECURSO 
ADMINISTRATIVO deverá ser interposto junto ao Departamento de 
Trânsito Municipal, sito na AV. Hilda Lourdes Pedrotti, s/nº centro, 
no Município de Juina MT, anexo a secretária Municipal de Infra- 
estrutura (PARQUE DE MAQUINAS MUNICIPAL) . 
  

ENQUADRAMENTO ARTIGO 162-I   
(Dirigir veiculo sem possuir CNH ou permissão para dirigir)  

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO 162-III  Dirigir veiculo com CNH de 

cat. Diferente da do veiculo). 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO 165 (Dirigir sob influência de alcool 

) 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO 167 (Deixar o condutor de usar cinto 

de segurança) 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO 175  (Utilizar do veiculo para 

demonstrar ou exibir manobras perigosas) 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO 181-XIX (Estacionar em 

local/horário de estacionamento e parada proibida para sinalização) 

   
ENQUADRAMENTO ARTIGO 195 ( Desobedecer as ordens 

emanadas da autoridade competente de trânsito, de seus agentes) 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO 230-V ( Conduzir o veiculo 

registrado que não esteja devidamente licenciado) 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

JZM3296 MTA0585137 26/062011 ÀS 20:50 

KAG2118 MTA0537907 29/062011 ÀS 01:00 

NPN4188 MTA0551575 27062011 ÀS 20:18 

JYC9883 MTA0585131 26/062011 ÀS 14:50 

JZB7302 MTA0551218 26/062011 ÀS 20:03 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

JYI8824 MTA0574225 24/06/2011 ÀS 09:30 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

NDD4281 MTA0551189 25/06/2011 ÀS 00:25 

BRC4832 MTA0551220 26/06/2011 ÀS 20:15 

JZB7302 MTA0551217 26/06/2011 ÀS 20:00 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

KDP5739 MTA0551215 25/06/2011 ÁS 18:48 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

NDD4281 MTA0551187 25/06/2011 ÀS 00:25 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

KAG1370 MTA0574227 24/06/2011 ÀS 16:04 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

KAJ0262 MTA0574327 25/06/2011 Às 23:51 

JZP1002 MTA0574275 23/06/2011 Às 19:06 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

JYC9883 MTA0585132 26/06/2011 Às 11:52 
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ENQUADRAMENTO ARTIGO .230-X (Com equipamento 

obrigatório em desacordo com o estabelecido) 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO .230-IX (Com equipamento 

obrigatório ineficiente ou inoperante) 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO .230-V (Conduzir o veiculo que não 

esteja registrado  e devidamente licenciado ) 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO .230-I (Conduzir o veiculo com o 

lacre violado ou falsificado ) 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO .230-XI (Conduzir o veiculo com 

descarga livre) 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO .169 (Dirigir sem atenção ou 

cuidados indispensáveis a segurança) 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO .186-II (Transitar pela contramão de 

direção) 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO .173-I ( Disputar corrida por 

emulação ) 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO .170 (Dirigir ameaçado pedestre que 

estejam em via pública) 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO .170 (Dirigir ameaçado pedestre que 

estejam em via pública) 

  
ENQUADRAMENTO ARTIGO .232 (Conduzir o veiculo sem os 

documentos de porte obrigatório) 

  
JUINA –MT  05 de  Julho de 2011 
 
  

DIRCEU PEREIRA DE MENDONÇA 
Diretor Dept° Transito Municipal 
Portaria Mun. 034/09 
Poder Executivo 
Juina - Mt 

Publicado por: 
Dirceu Pereira de Mendonça 

Código Identificador:0180E205 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUSCIMEIRA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PREGÃO PRESENCIAL 008/2011 

 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  

  
A Prefeitura Municipal de Juscimeira/MT, localizada a Avenida “N” 
nº 210 – Bairro Cajus, Juscimeira-MT através da sua Pregoeira 
Oficial, nomeada pela Portaria nº 002/2011, TORNA público aos 
interessados o resultado da licitação na modalidade Pregão Presencial 
nº 008/2011 tendo por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVNTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS 
DE AR E PROTETORES para atender ao município de 
Juscimeira/MT. A empresa GALEÃO DISTRIBUIDORA DE 
PNEUS LTDA CNPJ: 32.957.540/0001-54, sagrou-se vencedora dos 
itens conforme segue: Item 01 - R$ 119,00 (cento e dezenove reais); 
Item 03 - R$ 363,00 (trezentos e sessenta e três reais); Item 15 - R$ 
151,00 (cento e cinqüenta e um reais); Item 16 - R$ 168,00 (cento e 
sessenta e oito reais), a empresa AGUILERA IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO LTDA CNPJ: 10.554.153/0001-34, sagrou-se 
vencedora dos itens conforme segue: Item 07 - R$ 2.470,00 (dois mil 
quatrocentos e setenta reais); Item 11 - R$ 1.009,00 (hum mil e nove 
reais); Item 17 - R$ 30,00 (trinta reais); Item 19 - R$ 40,00 (quarenta 
reais); Item 20 - R$ 14,00 (quatorze reais); Item 21 - R$ 20,90 (vinte 
reais e noventa centavos) e a empresa PNEUS VIA NOBRE LTDA 
CNPJ: 01.976.860/0028-48,  sagrou-se vencedora dos itens conforme 
segue Item 02 - R$ 173,00 (cento e setenta e três reais), Item 04 - R$ 
177,00 (cento e setenta e sete reais); Item 05 - R$ 350,00 (trezentos e 
cinqüenta reais); Item 06 - R$ 1.590,00 (hum mil quinhentos e 
noventa reais); Item 08 - R$ 284,00 (duzentos e oitenta e quatro 
reais); Item 09 - R$ 1.020,00 (hum mil e vinte reais); Item 10 - R$ 
712,00 (setecentos e doze reais); Item 12 - R$ 213,00 (duzentos e 
treze reais); Item 13 - R$ 233,00 (duzentos e trinta e três reais); Item 
14 - R$ 38,00 (trinta e oito reais); Item 18 - R$ 73,50 (setenta e três 
reais e cinqüenta centavos). 
  
Juscimeira/MT, 05 de Julho de 2011.                      
  
FATIMA LOPES DO SANTOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Elaine Santana Cardoso 

Código Identificador:E8B30E54 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO PREGAO Nº 74/2011 
 
Objeto do Pregão: Contratação de pessoa jurídica para fornecimento 
de material para uso na confecção de abrigos de ponto de ônibus em 
diversos locais do Município de Lucas do Rio Verde – MT. 
Data da realização: 04 de Julho de 2011. 
Empresas Vencedoras:Lote 0001 a empresa: AÇOLUCAS 
COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA ME, com o valor total 
de R$ 30.500,00 (trinta mil e quinhentos reais); Lote 0002 a empresa: 
WCH COMERCIO DE TINTAS LTDA, com o valor total de R$ 
3.000,00 (três mil reais); Lote 0003 a empresa: AÇOLUCAS 
COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA ME, com o valor total 
de R$ 5.590,00 (cinco mil e quinhentos e noventa reais) 

Lucas do Rio Verde MT, 04 de Julho de 2011. 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

NEB0250 MTA0585136 26/06/2011 ÀS 20:02 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

NEB0250 MTA0585135 26/06/2011 ÀS 20:00 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

JZM6837 MTA0228838 28/06/2011 ÀS 23:47 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

KAG2118 MTA0537909 29/06/2011 ÀS 01:30 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

JZM2565 MTA0551206 25/06/2011 ÀS 18:41 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

JZP1002 MTA0574276 23/06/2011 ÀS 19:06 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

KAJ0262 MTA0574326 25/06/2011 ÀS 23:47 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

KDP5739 MTA0551216 25/06/2011 ÀS 18:51 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

NDD4281 MTA0551188 25/06/2011 ÀS 00:25 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

KAG2118 MTA0537908 29/06/2011 ÀS 01:05 

PLACA Nº INFRAÇÃO DATA / HORA 

NPN4188 MTA0551576 27/06/2011 ÀS 20:20 
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JÉSSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:44C41736 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO PREGAO Nº 075/2011 

 
Objeto do Pregão:Contratação de pessoa jurídica para efetuar o 
transporte intermunicipal de Pedra Brita Nº 01, Pedra Brita 00 
(pedrisco) e pó de pedra, materiais estes que serão utilizados na 
Complementação da Pavimentação da Duplicação na Rodovia 
MT/449: Ent BR 163( Lucas do Rio Verde) – Tapurah 
Data da realização: 05 de Julho de 2011. 
Empresa Vencedora:Lote 0001 a empresa: SUPREMO 
TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGAS EM GERAL LTDA, 
com o valor total de R$ 62.424,00 (sessenta e dois mil e quatrocentos 
e vinte e quatro reais) 
Lucas do Rio Verde MT, 05 de Julho de 2011. 

  
JÉSSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:A317690A 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº 031/2011 

 
Objeto da Licitação: Contrato de prestação de serviços com empresa 
especializada no fornecimento de solução envolvendo hardware, 
software e assinaturas de atualização para proteção de perímetro de 
rede (firewall) para atender 1.000 (um mil) usuários distribuídos entre 
as Secretarias Municipais de Gestão Pública, Educação e Saúde. 
Data da Sessão: 09/08/2011 
Entrega dos Documentos para Cadastramento: Até as 17:30 horas 
do dia 04/08/2011. 
Entrega dos Envelopes: Até as 08:00 horas do dia 09/08/2011. 
Abertura dos Envelopes: As 08:30 horas do dia 09/08/2011. 
Edital Completo: Av. Pará, Nº 109 E, Bairro Cidade Nova, Lucas do 
Rio Verde MT, CEP: 78 455 000 Fone : 65 3549 8300.Deverá ser 
solicitado através do e-mail licitacao@lucasdorioverde.mt.gov.br. 
Lucas do Rio Verde MT, 05 de julho de 2011. 
  
JOSE LUIZ PAETZOLD 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:53464914 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº 032/2011 

 
Objeto da Licitação: Contratação de empresa para execução de 
drenagem na Av. Das Nações ( trecho Centro Cívico/ Loteamento 
Venturini) Rua Florianópolis e Carazinho no Município de Lucas do 
Rio Verde - MT. 
Data da Sessão: 25/07/2011. 
Entrega dos Documentos para Cadastramento: Até as 17:30 horas 
do dia 20/07/2011. 
Entrega dos Envelopes: Até as 08:00 horas do dia 25/07/2011. 
Edital Completo: Disponível no endereço: Av. Pará, Nº 109 E, 
Bairro Cidade Nova 
Lucas do Rio Verde MT, CEP: 78 455 000 Fone : 65 3549 8300, a um 
custo de R$ 50,00( cinquenta reais). 
Abertura dos Envelopes: As 08:30 horas do dia 25/07/2011. 
  
Lucas do Rio Verde MT, 05 de julho de 2011. 

  
JOSE LUIZ PAETZOLD 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:0E04776B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 009  
 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 009 AO CONCURSO PÚBLICO 
N° 001/2011 
  
A COMISSÃO ESPECIAL PARA SUPERVISIONAR E 
ACOMPANHAR A REALIZAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO 
DO MUNICÍPIO DE LUCIARA - MT, ESPECIALMENTE 
NOMEADA PELA PORTARIA Nº 41/2011, USANDO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS E TENDO EM VISTA O EDITAL DE 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2011, TORNA PÚBLICO: 
  
I. DIVULGAR O RESULTADO FINAL REFERENTE AO 
CONCURSO PÚBLICO, EDITAL Nº 001/2011. 
  
II. DEFINIR O PRAZO DE 02 (DOIS) DIAS ÚTEIS PARA 
APRESENTAÇÃO DE RECURSOS NA FORMA PREVISTA NO 
ITEM 
8 DO EDITAL Nº 001/2011, CONTADO DA DATA DA 
PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL. 
  
III. O PRESENTE EDITAL E A LISTAGEM COMPLETA ESTÃO 
DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO ELETRÔNICO: 
WWW.SYDCON.COM.BR, PUBLICADA NO JORNAL OFICIAL 
DOS MUNICÍPIOS (WWW.AMM.ORG.BR) E AFIXADA NO 
SAGUÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA - MT. 
  
LUCIARA-MT, 04 DE JULHO DE 2011.  
  
COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DO CONCURSO 
  
CLÁUDIO BOMFADA FILHO  
Presidente 
  
AMAURY TAVERNY OLIVEIRA 
Secretário 
  
JOEMY SILVA LUZ 
Membro 
  
KÁTIA BARBOSA DA SILVA 
Suplente 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:4AA63694 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO RESULTADO PP-024 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  
AVISO DE RESULTADO  
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 024/2011 

  
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Equipe de Pregoeiro, 
comunica a todos os interessados que realizou no dia 27 DE JUNHO 
DE 2011 às 08:00 horas na sede da Prefeitura Municipal, o Pregão 
Presencial para “PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
BORRACHARIA E SERVIÇO DE ALINHAMENTO, 
BALANCEAMENTO E CAMBAGEM EM GERAL NO 
MUNICÍPIO DE MATUPÁ E ZONA RURAL , onde consagraram-
se vencedoras as empresas S. M. REMOR-ME com o valor de R$ 
39.616,00 e EVILSON CHAVES DA SILVA com o valor de R$ 
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10.640,00, maiores informações através do Edital n° 051/2011 ou na 
sede da Prefeitura Municipal localizada da Av. Hermínio Ometto, 
101, ZE-022, Fones (66) 3595-1037 das 07:00 às 11:30 h. 
  
Matupá – MT, 30 de Junho de 2011.  

  
CARLOS ABRAÃO GAIA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:01BF421A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº. 050/2011 - Celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Nobres e o Sr. Amauri Zeni. Objeto: LOCACAO DE UM 
CAMINHAO TANQUE PARA ATENDER SERVICOS 
INERENTES A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 
INCLUINDO OPERADOR DE MAQUINA . Valor: R$ 8.000,00 
(oito mil reais). Data: 03 de junho de 2011. Prazo: 01 mês. Assinam 
– José Carlos da Silva – Prefeito Municipal de Nobres e o Sr. Amauri 
Zeni – Contratado. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:6BB7E8D1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº. 051/2011 - Celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Nobres e Renata Kele de Amorin Monge. Objeto: PRESTACAO 
DE SERVICOS NA AREA DE NUTRICAO PARA ATENDER A 
SECRETARIA DE EDUCACAO JUNTO A MERENDA 
ESCOLAR. Valor: R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Data: 01 de 
junho de 2011. Prazo: 02 meses. Assinam – José Carlos da Silva – 
Prefeito Municipal de Nobres e Renata Kele de Amorin Monge – 
Contratado. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:28038E44 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº. 052/2011 - Celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Nobres e a empresa RV Caetano Assessoria e Consultoria. Objeto: 
PRESTACAO DE SERVICOS ESPECIALIZADOS DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA TRIBUTARIA . Valor: 
R$45.500,00 (quarenta e cinco mil e quinhentos reais). Data: 02 de 
junho de 2011. Prazo: 07 meses. Assinam – José Carlos da Silva – 
Prefeito Municipal de Nobres e a empresa RV Caetano Assessoria e 
Consultoria – Ricardo Vieira Caetano - Contratado. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:D8C770A1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº. 053/2011 - Celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Nobres e a empresa Francisco Marino Fernandes e Cia Ltda. 
Objeto: EXECUCAO DE OBRA DE PAVIMENTACAO 
ASFALTICA NO JARDIM PETROPOLIS, NO MUNICIPIO DE 
NOBRES, PARA ATENDER AO CONTRATO DE REPASSE Nº. 
0313218-30/2009/MCIDADES/CAIXA. Valor: R$ 307.923,00 
(trezentos e sete mil novecentos e vinte e três reais). Data: 02 de 
junho de 2011. Prazo: 120 dias. Assinam – José Carlos da Silva – 
Prefeito Municipal de Nobres e a empresa - Francisco Marino 
Fernandes e Cia Ltda. – Francisco Marino Fernandes - Contratado. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:C7430572 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº. 054/2011 - Celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Nobres e a empresa Metalúrgica Nobres. Objeto: PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE FABRICAÇÃO DE ESTRUTURA 
METALÚRGICAS E FORNECIMENTO DE MATERIAL 
METALÚRGICOS, PARA ATENDER DIVERSAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS, NO MUNICÍPIO DE NOBRES . 
Valor: R$60.252,52 (sessenta mil duzentos e cinqüenta e dois reais e 
cinqüenta e dois centavos). Data: 09 de junho de 2011. Prazo: 06 
meses. Assinam – José Carlos da Silva – Prefeito Municipal de 
Nobres e a empresa Metalúrgica Nobres – José Afonso Maria Ferlin - 
Contratado. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:F7684615 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº. 055/2011 - Celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Nobres e a empresa Luatriz Transporte e turismo Ltda. Objeto: 
LOCACAO DE VEICULOS, PARA ATENDER A 
NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, 
NO TRATAMENTO DE HEMODIALISE . Valor: R$ 42.000,00 
(quarenta e dois mil reais). Data:: 14 de junho de 2011. Prazo: 06 
meses. Assinam – José Carlos da Silva – Prefeito Municipal de 
Nobres e a empresa Luatriz Transporte e Turismo Ltda – Contratado. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:93537E24 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº. 056/2011 - Celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Nobres e a empresa Hermelindo Ferreira Júnio ME. Objeto: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LIMPEZA EM GERAL NAS 
RUAS E AVENIDAS E PODAS DE 250 ARVORES DAS 
PRAÇAS E CANTEIROS NO MUNICIPIO DE NOBRES. Valor: 
R$ 28.740,00 (vinte e oito mil setecentos e quarenta reais). Data: 14 
de junho de 2011. Prazo: 02 meses. Assinam – José Carlos da Silva – 
Prefeito Municipal de Nobres e a empresa – Hermelindo Ferreira 
Júnior ME - Hermelindo Ferreira Júnior - Contratado. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:25C961A7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº. 057/2011 - Celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Nobres e a Sra. Lygia Garcia Figueiredo. Objeto: PRESTACAO 
DE SERVICO DE ASSESSORIA EM BRASILIA-DF, JUNTO 
AOS ORGAOS GOVERNAMENTAIS, SENADO, CAMARA 
DOS DEPUTADOS, ENTRE OUTROS QUE SE FIZEREM 
NECESSARIOS. Valor: R$ 3.900,00 (três mil e novecentos reais). 
Data: 14 de junho de 2011. Prazo: 06 meses. Assinam – José Carlos 
da Silva – Prefeito Municipal de Nobres e a Sra. Lygia Garcia 
Figueiredo – Contratado. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:49EE694D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº. 058/2011 - Celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Nobres e a empresa Marilene Camargo e Cia Ltda. Objeto: 
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CONTRATACAO DE EMPRESA PARA CONSTRUCAO DE 
PONTE DE MADEIRA TIPO I, NA RODOVIA VICINAL 
SOBRE O CORREGO DO BUGRE COM EXTENSAO DE 
11,50M. Valor: R$ 66.500,00 (sessenta e seis mil e quinhentos reais). 
Data: 14 de junho de 2011. Prazo: 30dias. Assinam – José Carlos da 
Silva – Prefeito Municipal de Nobres e a empresa Marilene Camargo 
e Cia Ltda – Terencio Argemiro de França - Contratado. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:61546B38 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº. 060/2011 - Celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Nobres e a empresa Casa da Lavoura Ltda. Objeto: AQUISICAO 
DE IMPLEMENTOS AGRICOLAS, PARA ATENDER AO 
CONTRATO DE REPASSE Nº. 243.978-48/2007 - MAPA - 
PRODESA. Valor: R$ 30.218,00 (trinta mil duzentos e dezoito 
reais). Data: 16 de junho de 2011. Prazo: 30 dias. Assinam – José 
Carlos da Silva – Prefeito Municipal de Nobres e a empresa Casa da 
Lavoura Ltda – Ernandes Vendrame - Contratado. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:F10FFB9B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº. 061/2011 - Celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Nobres e a empresa W.A. da Silva - Clinica. Objeto: 
ATENDIMENTO DE EXAMES DE ULTRASONOGRAFIA, 
PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE . Valor: R$ 74.970,00 (setenta e quatro 
mil novecentos e setenta reais). Data: 21 de junho de 2011. Prazo: 06 
meses. Assinam – José Carlos da Silva – Prefeito Municipal de 
Nobres e a empresa W.A. da Silva - Clinica– Wagner Ataides da Silva 
- Contratado. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:6804159D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº. 062/2011 - Celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Nobres e a empresa Construtora Rodrigues Ltda. Objeto: 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E 
DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS, NA RUA SERGIPE, 
PARA ATENDER CONVÊNIO Nº. 720160/2009 – MINISTERIO 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL . Valor: R$ 415.180,95 (quatrocentos 
e quinze mil cento e oitenta reais e noventa e cinco centavos). Data: 
28 de junho de 2011. Prazo: 180 dias. Assinam – José Carlos da 
Silva – Prefeito Municipal de Nobres e a empresa Construtora 
Rodrigues Ltda – Valucio Rodrigues da Silva - Contratado. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:E2DAE127 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE ADITIVO  

 
2º Aditivo ao Contrato nº. 086/2009 - Celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Nobres e o Sr. Marcos Adilson Ohweiler. Objeto: 
prorrogação do prazo de vigência do contrato 86/2009 por mais 12 
meses. Data: 16 de junho de 2011. Assinam – Jose Carlos da Silva – 
Prefeito Municipal de Nobres e o Sr. Marcos Adilson Ohweiler - 
Contratado. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:07556F97 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE ADITIVO  

12º Aditivo ao Contrato nº. 034/2007 - Celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Nobres e a Empresa OESTE AGÊNCIA DE VIAGENS 
E TURISMO LTDA. Objeto: Tem por objeto a inclusão na rota Bom 
Jardim x Faz. Nossa Senhora Aparecida. Data: 08 de junho de 2011. 
Assinam – Jose Carlos da Silva – Prefeito Municipal de Nobres e a 
Empresa OESTE AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - 
Contratado. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:03F8BDB7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO Nº. 059/2011 - Celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Nobres e a empresa VLE Construções Ltda ME. Objeto: 
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUCAO DE OBRA DE REFORMA E REVITALIZACAO 
DA PRACA DA COHAB, CONFORME CONVENIO Nº. 
208/2010 SINFRA. Valor: R$ 352.793,00 (trezentos e cinqüenta e 
dois mil setecentos e noventa e três reais). Data: 16 de junho de 2011. 
Prazo: 90 dias. Assinam – José Carlos da Silva – Prefeito Municipal 
de Nobres e a empresa VLE Construções Ltda ME – 
  
VALDEMAR DE OLIVEIRA PEREIRA  
Contratado. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:E9E66E76 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 009/2011  

 
A Prefeitura Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, 
CONVOCA  os candidatos abaixo relacionados, aprovados no 
Concurso Público realizado no dia 15 de novembro de 2009, para 
comparecer no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da 
publicação do presente edital, no Departamento de Recursos 
Humanos, Sede da Prefeitura Municipal de Nobres/MT, para 
apresentar documentos de habilitação abaixo relacionados para tomar 
posse em seu respectivo cargo: 
  
a) Estar quite com as obrigações eleitorais. 
b) Estar quite com as obrigações militares, no caso do sexo masculino. 
c) Comprovante de escolaridade mediante do documento original, 
histórico escolar ou diploma, conforme a exigência do cargo. 
d) Exame de aptidão mental e saúde física previsto no Edital do 
Concurso. 
e) Certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos cinco anos. 
f) Ser brasileiro(a) nato(a) ou naturalizado(a). 
g) Ter idade compatível com a exigência legal para o serviço público. 
h) Não haver sofrido de punição política. 
i) Estar apto para a função, em todas as situações exigidas pela lei. 
j) Comprovante de inscrição no PIS OU PASEP. 
k) Duas fotos 3x4, recentes e idênticas. 
  
· Para cargo de Médico Veterinário: 
- Laura Maria da Silva 
  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do 
classificado convocado, podendo a Prefeitura Municipal de 
Nobres/MT, convocar o(s) imediatamente posterior (s), obedecendo a 
ordem de classificação. 
  
Nobres-MT, em 05 de julho de 2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:A9F8622D 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 710/2011 
 

SÚMULA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES 
PARA A ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 
2012, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, aprovou, e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - O Orçamento do Município de Nova Bandeirantes, Estado de 
Mato Grosso, para o exercício de 2012 será elaborado e executado 
observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas estabelecidas 
nesta lei, compreendendo: 
  
I - as Metas Fiscais; 
II - as Prioridades da Administração Municipal; 
III - a Estrutura dos Orçamentos; 
IV - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município; 
V - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal; 
VI - as Disposições sobre Despesas com Pessoal; 
VII - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e 
VIII - as Disposições Gerais. 
  
I - DAS METAS FISCAIS  
  
Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, as metas fiscais de 
receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da dívida 
pública para o exercício de 2012, estão identificados nos 
Demonstrativos desta Lei, em conformidade com a Portaria nº 249, de 
30 de abril de 2010-STN. 
  
Art. 3º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da 
Administração Direta, Indireta constituídas pelas Autarquias, 
Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Sociedades de Economia 
Mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social. 
  
Art. 4º - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3º do art. 4º da LRF, foi 
incluído nos moldes do MANUAL TÉCNICO DE 
DEMONSTRATIVOS FISCAIS DA PORTARIA Nº 249, de 30 de 
abril de 2010-STN. 
  
Art. 5º - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais referidos nos 
Art. 2º e 3º desta Lei, constituem-se dos seguintes: 
  
VOLUME I 
  
Anexo de Riscos Fiscais e Anexo de Metas Fiscais 
  
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
  
I - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências. 
  
ANEXO DE METAS FISCAIS 
  
Demonstrativo I - Metas Anuais; 
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
Exercício Anterior; 
Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas 
Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido; 
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 
Alienação de Ativos; 
Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de 
Receita; e 

Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias 
de Caráter Continuado. 
  
Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão 
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá 
nas Metas Fiscais do Município.  
  
RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá conter o Anexo de Riscos 
Fiscais e Providências. 
  
METAS ANUAIS  
  
Art. 7º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar 
nº 101/2000, o Demonstrativo I - Metas Anuais, será elaborado em 
valores Correntes e Constantes, relativos à Receitas, Despesas, 
Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o 
Exercício de Referência 2012 e para os dois seguintes. 
  
Parágrafo Único - Os valores correntes dos exercícios de 2012, 2013 e 
2014 deverão levar em conta a previsão de aumento ou redução das 
despesas de caráter continuado, resultantes da concessão de aumento 
salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão 
ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores 
constantes, utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual, 
dentre os sugeridos pela Portaria nº 249/2010 da STN. 
  
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 
EXERCÍCIO ANTERIOR  
  
Art. 8º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um comparativo 
entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário 
anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, 
Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo 
análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores 
estabelecidos como metas. 
  
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS 
NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
  
Art. 9º - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas 
nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, Despesas, Resultado 
Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida 
Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e 
metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e 
evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 
Política Econômica Nacional. 
  
§ 1º - A elaboração deste Demonstrativo pelos municípios com 
população inferior a cinqüenta mil habitantes, se restringe àqueles que 
tenham elaborado metas fiscais em exercícios anteriores a 2005. 
  
§ 2º - Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os 
valores devem ser demonstrados em valores correntes e constantes, 
utilizando-se os mesmos índices já comentados no Demonstrativo I. 
  
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
  
Art. 10 - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido, deve traduzir as 
variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 
Consolidação. 
  
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS  
  
Art. 11 - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da Evolução 
do Patrimônio Líquido, estabelece também, que os recursos obtidos 
com a alienação de ativos que integram o referido patrimônio, devem 
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ser reaplicados em despesas de capital, salvo se destinada por lei aos 
regimes de previdência social dos servidores públicos. O 
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 
Alienação de Ativos deverá estabelecer de onde foram obtidos os 
recursos e onde foram aplicados. 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA  
  
Art. 12 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, 
o Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que 
indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a 
não propiciar desequilíbrio das contas públicas. 
  
§ 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção, alteração de 
alíquota ou modificação da base de cálculo e outros benefícios que 
correspondam à tratamento diferenciado. 
  
§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de 
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
  
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS 
DE CARÁTER CONTINUADO . 
  
Art. 13 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter 
continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou 
ato administrativo normativo que fixem para o ente obrigação legal de 
sua execução por um período superior a dois exercícios. 
  
Parágrafo Único - O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das 
Despesas de Caráter Continuado, destina-se a permitir possível 
inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que venham 
caracterizar a criação de despesas de caráter continuado. 
  
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO 
PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA 
DÍVIDA PÚBLICA.  
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS.  
Art. 14 - O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o 
demonstrativo de Metas Anuais seja instruído com memória e 
metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e 
evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 
política econômica nacional. 
  
Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria nº 249/2010-STN, 
a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores 
arrecadados na receita realizada e na despesa executada nos três 
exercícios anteriores e das previsões para 2012, 2013 e 2014. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO.  
  
Art. 15 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se 
os níveis de gastos orçamentários, são compatíveis com sua 
arrecadação, ou seja, se as receitas não-financeiras são capazes de 
suportar as despesas não-financeiras. 
  
Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá 
obedecer à metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através 
das Portarias expedidas pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional, e 
às normas da contabilidade pública. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL.  
  
Art. 16 - O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a 
metodologia determinada pelo Governo Federal, com regulamentação 
pela STN. 
  

Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal, 
deverá levar em conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser 
deduzido o Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros menos Restos 
a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada Líquida, 
que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos 
Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal Líquida. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.  
  
Art. 17 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo 
ente da Federação. Esta será representada pela emissão de títulos, 
operações de créditos e precatórios judiciais. 
  
Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes 
para sua elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios 
anteriores e da projeção dos valores para 2012, 2013 e 2014.  
  
  
II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL  
Art. 18 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o 
exercício financeiro de 2012, serão definidas e demonstradas no Plano 
Plurianual de 2010 a 2013, compatíveis com os objetivos e normas 
estabelecidas nesta lei. 
  
§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2012 serão 
destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas 
estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se constituindo 
todavia, em limite à programação das despesas. 
  
§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2012, o Poder 
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas 
nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, 
de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 
  
III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS  
  
Art. 19 - O orçamento para o exercício financeiro de 2012 abrangerá 
os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas 
Públicas e Outras, que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade 
Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura 
Organizacional estabelecida em cada Entidade da Administração 
Municipal. 
  
Art. 20 - A Lei Orçamentária para 2012 evidenciará as Receitas e 
Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles 
vínculos a Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos Fiscais e da 
Seguridade Social, desdobradas as despesas por função, sub-função, 
programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua 
natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as Portarias 
SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, as quais 
deverão conter os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do 
Tesouro Nacional - STN. 
  
Art. 21 - A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária 
de que trata o art. 22, Parágrafo Único, inciso I da Lei 4.320/1964, 
conterá todos os Anexos exigidos na legislação pertinente. 
  
IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO  
  
Art. 22 - O Orçamento para exercício de 2012 obedecerá entre outros, 
ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, 
abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, 
Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF). 
  
Art. 23 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 
2012 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, 
incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento 
econômico, a ampliação da base de calculo dos tributos e a sua 
evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois 
seguintes (art. 12 da LRF). 
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Parágrafo Único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da 
Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo 
Municipal colocara à disposição da Câmara Municipal e do Ministério 
Público, os estudos e as estimativas de receitas para exercícios 
subseqüentes e as respectivas memórias de cálculo (art. 12, § 3º da 
LRF). 
  
Art. 24 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento 
da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado 
primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma 
proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, 
adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação 
financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º 
da LRF): 
  
I - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de 
transferências voluntárias; 
II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
III - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; 
e 
IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros 
das diversas atividades. 
  
Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais 
de arrecadação para implementação ou não do mecanismo da 
limitação de empenho e movimentação financeira, será considerado 
ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do 
exercício anterior, em cada fonte de recursos. 
  
Art. 25 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação 
à Receita Corrente Líquida, programadas para 2012, poderão ser 
expandidas em até 5%, tomando-se por base as Despesas Obrigatórias 
de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual para 2011 
(art. 4º, § 2º da LRF). 
  
Art. 26 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das 
contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio 
desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF). 
  
§ 1º - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com 
recursos da Reserva de Contingência e também, se houver, do 
Excesso de Arrecadação e do Superávit Financeiro do exercício de 
2011. 
  
§ 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal 
encaminhara Projeto de Lei à Câmara Municipal, propondo anulação 
de recursos ordinários alocados para outras dotações não 
comprometidas. 
  
Art. 27 - O Orçamento para o exercício de 2012 destinará recursos 
para a Reserva de Contingência, não inferior a 1% das Receitas 
Correntes Líquidas previstas e 30% do total do orçamento da entidade 
para a abertura de Créditos Adicionais Suplementares. (art. 5º, III da 
LRF). 
  
§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos, obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e 
também para abertura de Créditos Adicionais Suplementares 
conforme disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e Portaria STN 
nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, "b" da LRF). 
  
§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos 
fiscais, caso estes não se concretizem até o dia 01 de dezembro de 
2012, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo 
Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de 
dotações que se tornaram insuficientes. 
  
Art. 28 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só 
constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano 
Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF). 
  
Art. 29 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 
dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação 

financeira das receitas e despesas e o cronograma de execução 
bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8º da LRF). 
  
Art. 30 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária 
para 2012 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de 
transferências voluntárias, alienação de bens e outras extraordinárias, 
só serão executados e utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver 
garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o 
montante ingressado ou garantido (art. 8º, § parágrafo único e 50, I da 
LRF). 
  
Art. 31 - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2012, 
constante do Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para 
efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 2º, V e art. 14, I da 
LRF). 
  
Art. 32 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a 
entidades privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, 
assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e 
voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e 
dependerá de autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da 
LRF). 
  
Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro 
Municipal deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do 
recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo serviço de 
contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição 
Federal). 
  
Art. 33 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que 
trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser inseridos no processo 
que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 
  
Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são 
consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, 
expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete 
aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2012, 
em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, 
fixado no item I do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, devidamente 
atualizado (art. 16, § 3º da LRF). 
  
Art. 34 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio 
público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos 
orçamentários, salvo projetos programados com recursos de 
transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF). 
  
Art. 35 - Despesas de competência de outros entes da federação só 
serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados 
convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentária 
(art. 62 da LRF). 
  
Art. 36 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão 
orçadas para 2012 a preços correntes. 
  
Art. 37 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de 
cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para 
cada Grupo de Natureza de Despesa / Modalidade de Aplicação, com 
apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a 
Portaria STN nº 163/2001. 
  
Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência 
de recursos de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de 
Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações 
Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no 
âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da 
Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167, VI da Constituição 
Federal). 
  
Art. 38 - Durante a execução orçamentária de 2012, se o Poder 
Executivo Municipal for autorizado por lei, poderá incluir novos 
projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das 
Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se 
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enquadre nas prioridades para o exercício de 2012 (art. 167, I da 
Constituição Federal). 
  
Art. 39 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder 
Público Municipal, obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF. 
  
Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações 
orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas nas 
planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao 
final do exercício (art. 4º, "e" da LRF). 
  
Art. 40 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no 
Plano Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária de 2012 serão 
objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a 
acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e 
avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 
4º, I, "e" da LRF). 
  
V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA 
MUNICIPAL  
  
Art. 41 - A Lei Orçamentária de 2012 poderá conter autorização para 
contratação de Operações de Crédito para atendimento à Despesas de 
Capital, observado o limite de endividamento, de até 50% das 
Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final do semestre anterior 
a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30, 31 e 
32). 
  
Art. 42 - A contratação de operações de crédito dependerá de 
autorização em lei específica (art. 32, Parágrafo Único da LRF). 
  
Art. 43 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na 
legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder 
Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação de 
empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF). 
  
VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
  
Art. 44 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei 
autorizativa, poderão em 2012, criar cargos e funções, alterar a 
estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de 
servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 
concurso público ou caráter temporário na forma de lei, observados os 
limites e as regras da LRF (art. 169, § 1º, II da Constituição Federal). 
Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes 
atos deverão estar previstos na lei de orçamento para 2012. 
  
Art. 45 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da 
Constituição Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos 
Poderes em 2012, Executivo e Legislativo, não excederá em 
Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no 
exercício de 2011, acrescida de 5%, obedecido o limites prudencial de 
51,30% e 5,70% da Receita Corrente Líquida, respectivamente (art. 
71 da LRF). 
  
Art. 46 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional 
interesse público, devidamente justificado pela autoridade 
competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização 
de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não 
excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 
22, parágrafo único, V da LRF). 
  
Art. 47 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para 
reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites 
estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF): 
  
I - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
II - eliminação das despesas com horas-extras; 
III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
  
Art. 48 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como 
terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de 
que trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação de mão-de-obra cujas 

atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções 
previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, 
atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, 
em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos 
de propriedade do contratado ou de terceiros. 
  
Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver 
também fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de 
propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar 
substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 
elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal 
decorrentes de Contratos de Terceirização". 
  
VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA  
  
Art. 49 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá 
conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas 
a estimular o crescimento econômico, a geração de empregos e renda, 
ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, 
devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da 
receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 
financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois 
subseqüentes (art. 14 da LRF). 
  
Art. 50 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida 
ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 
tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se 
constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º da LRF). 
  
Art. 51 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 
benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento 
da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 
compensação (art. 14, § 2º da LRF). 
  
VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
Art. 52 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à 
Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do 
Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o 
encerramento do período legislativo anual. 
  
§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não 
cumprir o disposto no "caput" deste artigo. 
  
§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhada à 
sanção até o início do exercício financeiro de 2012, fica o Executivo 
Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma 
original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual. 
  
Art. 53 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros 
pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, 
motivados por insuficiência de tesouraria, desde que justificados. 
  
Art. 54 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 
quatro meses do exercício de 2012, poderão ser reabertos no exercício 
subsequente, por Decreto do Poder Executivo. 
  
Art. 55 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios 
com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da 
administração direta ou indireta, para realização de obras ou serviços 
de competência ou não do Município. 
  
Art. 56 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Nova Bandeirantes MT, 01 de julho de 2.011 
  
VALDIR PEREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:10204B47 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGAO PRESENCIAL 004/2011  

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO 

DO ALTO TAPAJOS  
  
O Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto Tapajós 
torna público que estará realizando licitação na modalidade de Pregão 
Presencial nº 004/2011, do tipo Menor Preço por Lote, para prestação 
de serviços médicos especializados sendo: consultas médicas, 
cirurgias eletivas, procedimentos ambulatoriais e jornadas de 
urgências/emergência no Hospital Municipal Albert Sabin, nas 
especialidades de: Ortopedia, Cirurgia Geral, Ginecologia, e Anestesia 
em Geral cuja abertura ocorrerá as 08:00 horas do dia 18/07/2011 na 
sede do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto 
Tapajós na Avenida Ariosto da Riva n° 1.933 - Centro. O Edital 
completo poderá ser adquirido na sede do Consórcio no endereço 
citado, em horário comercial ou no site www.amm.org.br, 
informações por meio do Telefone: (66) 3521-6867.   
  
REGINA DE SOUZA MENDONÇA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:AD3AB608 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 309/2007  

 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
BANDEIRANTES 
CONTRATADA:  J J CONSTRUTORA LTDA 
CNPJ: 04.414.964/0001-37 
OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE DURAÇÃO DO 
CONTRATO ORIGINAL POR MAIS 120 (CENTO E VINTE 
DIAS), PASSANDO VIRGORAR ATÉ A DATA DE 17/04/2010. 
FUNDAMENTO : ART. INCISO II PARAGRAFO 3º DA LEI 
8.666/93 E NA CLAUSULA 6ª DO CONTRATO 309/2007. 
 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:CA2B9CDD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SETIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 309/2007  

 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
BANDEIRANTES 
CONTRATADA : J J CONSTRUTORA LTDA – CNPJ: 
04.414.964/0001-37 
OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE DURAÇÃO DO 
CONTRATO ORIGINAL POR MAIS 120 (CENTO E VINTE) 
DIAS, PASSANDO A VIGORAR ATÉ A DATA DE 17/08/2010. 
FUNDAMENTO: ART. 57 INCISO II PARAGRAFO 3º DA LEI 
8.666/93 E NA CLAUSULA 6ª DO CONTRATO 309/2007. 
 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:1AB13104 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 309/2007  

 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
BANDEIRANTES 
CONTRATADA:  J J CONSTRUTORA LTDA – CNPJ: 
04.414.964/0001-37 
OBJETO:  PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE DURAÇÃO DO 
CONTRATO ORIGINAL POR MAIS 120 (CENTO E VINTE) 
DIAS, PASSANDO A VIGORAR ATÉ A DATA DE 17/12/2010. 
FUNDAMENTO:  ART. 57 INCISO II PARAGRAFO 3º DA LEI 
8.666/93 E NA CLAUSULA 6ª DO CONTRATO 309/2007. 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:A9EB3BAB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 309/2007  

 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
BANDEIRANTES 
CONTRATADA:  J J CONSTRUTORA LTDA – CNPJ: 
04.414.964/0001-37 
OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE DURAÇÃO DO 
CONTRATO ORIGINAL POR MAIS 120 (CENTO E VINTE) 
DIAS, PASSANDO A VIGORAR ATÉ A DATA DE 17/04/2011 
FUNDAMENTO:  ART. 57 INCISO II PARAGRAFO 3º DA LEI 
8.666/93 E NA CLAUSULA 6ª DO CONTRATO 309/2007. 
 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:3DC77B8E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 309/2011  
 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
BANDEIRANTES 
CONTRATADA:  J J CONSTRUTORA LTDA – CNPJ: 
04.414.964/0001-37 
OBJETO:  PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE DURAÇÃO DO 
CONTRATO ORIGINAL POR MAIS 120 (CENTO E VINTE) 
DIAS, PASSANDO A VIGORAR ATÉ A DATA DE 17/08/2011. 
FUNDAMENTO : ART. 57 INCISO II PARAGRAFO 3º DA LEI 
8.666/93 E NA CLAUSULA 6ª DO CONTRATO 309/2007. 
 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:1EE05ABB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DÉCIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
309/2007 

 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
BANDEIRANTES 
CONTRATADA:  J J CONSTRUTORA LTDA – CNPJ: 
04.414.964/0001-37 
OBJETO:  ALTERAÇÃO EM PARTE DO PLANO DE 
TRABALHO EM ALGUNS SUB-ITENS INDISPENSAVEIS 
INCLUINDO NOVAS PRIORIDADES DEVIDAMENTE 
APROVADOS PELA FUNASA, CONFORME PARECER 
TECNICO Nº 04 CONVENIO 227/07, PLANILHA ANEXA AO 
TERMO ADITIVO, ATERADO CONFORME SEGUE: 
- REFORMA E AMPLIAÇÃO DA CASA DE QUIMICA 
- SUBSTITUIÇÃO DO MANGOTE DE BORRACHA NA 
CAPTACAO DO FLUTUANTE; 
- RECUPERAÇÃO DA CERCA DE PROTEÇÃO DA AREA DA 
ETA; 
- PINTURA EXTERNA DA ETA 
1.1.1 NÃO SOFRENDO NENHUMA ALTERAÇÃO NO VALOR 
DA OBRA, MANTENDO O VALOR DE R$ 116.094,25, NÃO 
ACRESENDO O VALOR NO CONTRATO ORIGINAL. 
FUNDAMENTO: ART. 57 INCISO II PARAGRAFO 3º DA LEI 
8.666/93 E NA CLAUSULA 1ª DO CONTRATO 309/2007. 
 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:0B810714 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 122/2011 
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O Senhor ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO , Prefeito 
Municipal de Nova Canaã do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais, e considerando o Resultado Final do 
Concurso Público nº 01/2009, homologado em 05 de fevereiro de 
2010; 

R E S O L V E: 
ARTIGO 1º: CONVOCAR  os candidatos aprovados no Concurso 
Público nº 01/2009, homologado em 05/02/2010, conforme relação 
abaixo, para comparecerem na Prefeitura Municipal de Nova Canaã 
do Norte-MT, no Departamento de Recursos Humanos, dentro do 
prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta Portaria. Dentro 
do tempo estabelecido, a requerimento dos interessados, pode o prazo 
ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias subseqüentes. Os candidatos 
convocados deverão apresentar a documentação mencionada no Art. 
2º desta Portaria, e assinará o Termo de Posse, para efetivo exercício 
de suas funções no respectivo Cargo:  
  

  

  

  

   

ARTIGO 2º: Os convocados deverão apresentar-se no prazo 
mencionado no Artigo 1º desta Portaria, sob pena de ser considerados 
desistentes das respectivas vagas, munidos dos seguintes documentos: 
a) Xérox e documento original da Certidão de Nascimento ou 
Casamento; 
b) Xérox e documento original da Cédula de Identidade; 
c) Xérox e documento original do Cartão do CPF; 
d) Xérox e documento original da Quitação com o Serviço Militar 
(homens); 
e) Xérox e documento original da Carteira de Trabalho - CTPS; 
f) Xérox e documento original do Titulo de Eleitor e comprovante de 
quitação eleitoral; 
g) Xérox e documento original da Certidão de nascimento dos filhos 
(se for o caso); 
h) Xérox e documento original do Comprovante de escolaridade, 
conforme a exigência do cargo (em caso de professores com Pós - 
graduação ou Doutorado, apresentação de certificado e requerimento 
para enquadramento na devida categoria funcional, conforme a Lei 
Municipal 408/2001); 
i) Xérox e documento original do Registro no Conselho Regional (no 
caso de profissões regulamentadas); 
j) Xérox e documento original da Carteira de Motorista (conforme 
exigência do cargo); 
k) Certidão negativa original de antecedentes criminais dos últimos 05 
anos, para maiores de 18 anos; 
l) Xérox do cartão do PIS/PASEP, ou de qualquer documento emitido 
pela Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil constando o 
número dos mesmos, ou Declaração assinada pelo Candidato 
Aprovado, afirmando o não cadastramento. 
m) Declaração de Bens; 
n) Declaração de não infringência do inciso XVI - art.37 da 
Constituição Federal e disponibilidade do tempo para cumprimento da 
carga horária; 
o) Declaração de residência. 
p) Atestado Médico de Saúde, emitido pelos profissionais Clínicos 
Gerais do Município; 
q) 01 foto 3x4 atualizada; 
  
Parágrafo 1º: Fica facultada à Administração Municipal a exigência 
de outros requisitos constantes do Edital do Concurso Público nº 
01/2009, para fins de efetivação da Posse no Cargo. 
Parágrafo 2º: Os convocados para o cargo de: MOTORISTA 
exercerão suas funções conforme atribuições da Secretaria Municipal 

de Educação, Cultura, Desporto e Lazer, Finanças; Os convocados 
para o cargo de GUARDA exercerão suas funções conforme 
atribuições da Secretaria Municipal de Saúde. 
  
ARTIGO 3º: Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ 
DO NORTE-MT, EM 04 DE JULHO DE 2011. 
  
ANTONIO LUIZ CÉSAR DE CASTRO 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria de Gabinete e Publicada por afixação no 
local de costume, na data supra. 
  
IVAINE MOLINA  
Secretário de Gabinete 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 

Código Identificador:DA1AAB07 
 

GABINETE DO PREFEITO 
AVISO DO PREGÃO PRESENCIAL N°. 49/2011 

 
PROCESSO 074/EPP/2011 

  
A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte-MT, através da EPP 
(Equipe Permanente de Pregão) faz saber aos interessados que se 
encontra aberta a Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
N.º 049/2011, do tipo menor preço por Item que tem como objeto o: 
“ Registro de preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE 
MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS PARA ATENDER A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL” . Data de abertura 
das Propostas: 20/07/2011 Horário: 08h30min; Local: Sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT. 
Edital Completo e seus anexos, disponível aos interessados na Sede da 
Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT, Sito a Av. São 
Paulo nº. 89, Centro, na cidade de Nova Canaã do Norte – MT, 
mediante prévio recolhimento da importância NÃO 
REEMBOLSÁVEL  no valor referente aos custos de R$ 25,00 (Vinte 
e Cinco Reais), através de guia emitida pelo Setor de Tributação que 
poderão ser recolhidos nas Agências do Banco Sicredi, ou Casas 
Lotéricas. Nova Canaã do Norte – MT, 05 de Julho de 2011.  
  
EVANDRO DIAS GODOI 
Pregoeiro OficIal 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:10ED1504 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA  
 

SETOR DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 316/2011/GP/PMNG 

 
“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CANDIDATO 
APROVADO NO CONCURSO PÚBLICO N° 
001/2010, PARA INVESTIDURA EM CARGO 
PÚBLICO DA MUINICIPALIDADE.” 

  
O Prefeito Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso, Sr 
ANTÔNIO JOSÉ ZANATTA , no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o resultado final do Concurso Público desta Prefeitura, 
nos termos do Edital de Concurso n° 001/2010 e o disposto no artigo 
37, II da Constituição Federal de 1988 e; 
Considerando a realização do Concurso Público n° 001/2010, para 
preenchimento dos cargos de provimento efetivo desta Prefeitura 
estabelecidos no Edital n° 001/2010; 
Considerando a homologação do mencionado concurso, por meio de 
Termo de Homologação, de 02 de fevereiro de 2011; 

CARGO: MOTORISTA  

 Classificação 

Nome do Candidato 

 15º MARCOS ANTONIO F. LOPES  

16º BENIR BENJAMIN BOFF  

17º APARECIDO DA COSTA  

CARGO: GUARDA  

Classificação Nome do Candidato 

14º MARCELO PEREIRA CARLOS  

15º LOVEGILDO B. DE OLIVEIRA  
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Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração 
pública Municipal, bem como a real necessidade de seu 
preenchimento. 
Considerando a Portaria de Convocação dos candidatos n° 
289/11/GP/PMNG, de 10/05/2011, publicada no DOE nº 25.555 e 
demais publicações; 
Considerando finalmente o disposto nas normas que regem o direito 
do trabalho previsto no estatuto dos Servidores Públicos Municipais e 
alterações posteriores; 
RESOLVE 
ART. 1° - NOMEAR, em caráter efetivo, a candidata Leiliane 
Bastos da Silva, para exercer o cargo de Fisioterapeuta, lotada no 
Departamento de Serviços Hospitalares e Ambulatorial - Gestão SUS 
da Secretaria Municipal de Saúde desta Prefeitura Municipal. 
ART. 2° - A validade da nomeação desta Portaria fica condicionada 
ao cumprimento do disposto no artigo 37, inciso II da constituição 
Federal de 1988, juntamente com o inciso III do mesmo diploma 
legal, ou seja, dois anos, prorrogável uma vez por igual período. 
ART. 3° - Será considerado desistente o candidato nomeado que não 
comparecer na data de publicação ou afixação da presente Portaria, 
para tomar posse no cargo, salvo justificativa amparada pelo estatuto 
dos Servidores Públicos do Município. 
ART. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou 
afixação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, aos sete dias do mês de junho do ano de dois mil 
e onze. 
  
Registre-se 
Publique-se. 
Cientifique-se. 
Cumpra-se 
  
ANTÔNIO JOSÉ ZANATTA 
Prefeito Municipal  

   
PORTARIA N° 318/2011/GP/PMNG. 
  

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CANDIDATO 
APROVADO NO CONCURSO PÚBLICO N° 
001/2010, PARA INVESTIDURA EM CARGO 
PÚBLICO DA MUINICIPALIDADE.” 

  
O Prefeito Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso, Sr 
ANTÔNIO JOSÉ ZANATTA , no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o resultado final do Concurso Público desta Prefeitura, 
nos termos do Edital de Concurso n° 001/2010 e o disposto no artigo 
37, II da Constituição Federal de 1988 e; 
Considerando a realização do Concurso Público n° 001/2010, para 
preenchimento dos cargos de provimento efetivo desta Prefeitura 
estabelecidos no Edital n° 001/2010; 
Considerando a homologação do mencionado concurso, por meio de 
Termo de Homologação, de 02 de fevereiro de 2011; 
Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração 
pública Municipal, bem como a real necessidade de seu 
preenchimento. 
Considerando a Portaria de Convocação dos candidatos n° 
289/11/GP/PMNG, de 10/05/2011, publicada no DOE nº 25.555 e 
demais publicações; 
Considerando finalmente o disposto nas normas que regem o direito 
do trabalho previsto no estatuto dos Servidores Públicos Municipais e 
alterações posteriores; 
RESOLVE 
ART. 1° - NOMEAR, em caráter efetivo, a candidata Vânia Gazzola 
Pontes, para exercer o cargo de Professor II - Pedagogia, lotada no 
Departamento de Educação – FUNDEB 60% da Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Desporto e Lazer desta Prefeitura Municipal. 
ART. 2° - A validade da nomeação desta Portaria fica condicionada 
ao cumprimento do disposto no artigo 37, inciso II da constituição 
Federal de 1988, juntamente com o inciso III do mesmo diploma 
legal, ou seja, dois anos, prorrogável uma vez por igual período. 
ART. 3° - Será considerado desistente o candidato nomeado que não 
comparecer na data de publicação ou afixação da presente Portaria, 

para tomar posse no cargo, salvo justificativa amparada pelo estatuto 
dos Servidores Públicos do Município. 
ART. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou 
afixação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, aos dez dias do mês de junho do ano de dois mil 
e onze. 
  
Registre-se 
Publique-se. 
Cientifique-se. 
Cumpra-se  
  
ANTÔNIO JOSÉ ZANATTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Idianes Teresinha Machado 

Código Identificador:7227D2BD 
 

SETOR DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 308/2011/GP/PMNG 

 
"DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR 
EFETIVO DO QUADRO DE PESSOAL DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA – 
MT E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.” 

  
O Prefeito Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso, Sr. 
ANTÔNIO JOSÉ ZANATTA , no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei. 
  

RESOLVE 
  
ART. 1° - EXONERAR, a pedido e a partir do dia 01 de junho do 
ano de 2011, a Srª. Josiane Aparecida de Souza Machado, 
Matrícula nº 829, do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais 
lotado no Departamento do Fundeb 40% - Educação Infantil, da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer da 
Prefeitura Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso. 
ART. 2° - A Servidora exonerada pela presente portaria, fica 
definitivamente desligada do Quadro de Pessoal da Prefeitura 
Municipal de Nova Guarita, estado de Mato Grosso, onde vinha 
desempenhando as atribuições de seu cargo desde o dia 12/07/2004. 
ART. 3° - A Servidora ora exonerada deverá dirigir-se ao 
Departamento de Recursos Humanos, desta Prefeitura Municipal, a 
partir da data da presente Portaria, para a percepção dos valores 
oriundos e decorrentes do presente ato, devendo para tanto, firmar 
toda e qualquer documentação necessária e pertinente ao mesmo. 
ART. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou 
afixação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, ao primeiro dia do mês de junho do ano de dois 
mil e onze. 
  
Registre-se 
Publique-se. 
Cientifique-se. 
CUMPRA-SE 
   
ANTÔNIO JOSÉ ZANATTA 
Prefeito Municipal  

  
PORTARIA N°. 310/2011/GP/PMNG. 

  
  

O Prefeito Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso, Sr 
ANTÔNIO JOSÉ ZANATTA , no uso de suas atribuições legais: 
  

RESOLVE  
  

ART. 1° - EXONERAR, a partir de 25 de abril de 2011, o Sr. 
Fabiano Balestrin ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Gerente de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de 
Administração, da Prefeitura Municipal de Nova Guarita - MT, 
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conforme nomeação efetuada através da Portaria n°. 
138/10/GP/PMNG, de 20/07/2010 aonde vinha desempenhando as 
atribuições do cargo. 
  
ART. 2° A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, por afixação no local de costume, revogando-se as 
disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, aos vinte e cinco dias do mês de abril do ano de 
dois mil e onze. 
  
Registre-se  
Publique-se. 
Cientifique-se. 
CUMPRA-SE   
  
ANTÔNIO JOSÉ ZANATTA 
Prefeito Municipal  

  
PORTARIA N°. 311/2011/GP/PMNG. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso, Sr 
ANTÔNIO JOSÉ ZANATTA , no uso de suas atribuições legais: 
  

RESOLVE  
  

ART. 1° - EXONERAR, a partir de 06 de junho de 2011, o Sr. 
Brasileiro Ribeiro da Silva Junior ocupante do cargo de provimento 
em comissão de Secretario Municipal da Secretaria Municipal de 
Fazenda, da Prefeitura Municipal de Nova Guarita - MT, conforme 
nomeação efetuada através da Portaria n°. 007/09/GP/PMNG, de 
02/01/2009 aonde vinha desempenhando as atribuições do cargo. 
  
ART. 2° A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, por afixação no local de costume, revogando-se as 
disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, aos seis dias do mês de junho do ano de dois mil 
e onze. 
  
Registre-se  
Publique-se. 
Cientifique-se. 
CUMPRA-SE   
  
ANTÔNIO JOSÉ ZANATTA 
Prefeito Municipal 

  
  

PORTARIA N°. 324/2011/GP/PMNG. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR 
EFETIVO DO QUADRO DE PESSOAL DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA – 
MT E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.” 

  
O Prefeito Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso, Sr. 
ANTÔNIO JOSÉ ZANATTA , no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei. 
  

RESOLVE 
  
ART. 1° - EXONERAR, a pedido e a partir do dia 20 de junho do 
ano de 2011, o Sr. José Aparecido Luiz, Matrícula nº 955, do cargo 
efetivo de Operador de Trator de Pneus lotado no Departamento de 
Agricultura e Meio Ambiente, da Secretaria Municipal de Agricultura 
e Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de Nova Guarita, Estado de 
Mato Grosso. 
ART. 2° - O Servidor exonerado pela presente portaria, fica 
definitivamente desligada do Quadro de Pessoal da Prefeitura 
Municipal de Nova Guarita, estado de Mato Grosso, onde vinha 
desempenhando as atribuições de seu cargo desde o dia 25/01/2006. 
ART. 3° - O Servidor ora exonerado deverá dirigir-se ao 
Departamento de Recursos Humanos, desta Prefeitura Municipal, a 

partir da data da presente Portaria, para a percepção dos valores 
oriundos e decorrentes do presente ato, devendo para tanto, firmar 
toda e qualquer documentação necessária e pertinente ao mesmo. 
ART. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou 
afixação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, aos vinte dias do mês de junho do ano de dois 
mil e onze. 
  
Registre-se 
Publique-se. 
Cientifique-se. 
CUMPRA-SE   
  
ANTÔNIO JOSÉ ZANATTA 
Prefeito Municipal  

  
PORTARIA N°. 325/2011/GP/PMNG. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso, Sr 
ANTÔNIO JOSÉ ZANATTA , no uso de suas atribuições legais: 
  

RESOLVE 
   

ART. 1° - EXONERAR, a partir de 20 de junho de 2011, a Srª. 
Wélita Aparecida Araújo de Assis ocupante do cargo de provimento 
em comissão de Gerente de Promoção e Assistência Social da 
Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social, da Prefeitura 
Municipal de Nova Guarita - MT, conforme nomeação efetuada 
através da Portaria n°. 028/2009/GP/PMNG, de 05/01/2009 aonde 
vinha desempenhando as atribuições do cargo. 
  
ART. 2° A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, por afixação no local de costume, revogando-se as 
disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, aos vinte dias do mês de junho do ano de dois 
mil e onze. 
  
Registre-se  
Publique-se. 
Cientifique-se. 
CUMPRA-SE   
  
ANTÔNIO JOSÉ ZANATTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Idianes Teresinha Machado 

Código Identificador:B95F0803 

 
SETOR DE RECURSOS HUMANOS 

CERTIDÃO  
 
CERTIFICAMOS para os devidos fins e a quem de direito interessar 
possa que o candidato abaixo relacionado não apresentou Termo de 
Desistência nem compareceu dentro do prazo previsto pela Portaria de 
convocação nº 289/2011para a apresentação dos documentos: 
Elisiane Schuster – Professor II – Licenciatura Plena em Pedagogia – 
Insc. 178 
E por ser expressão de verdade, certificamos, datamos e damos fé. 
  
Nova Guarita - MT, 14 de junho de 2011. 
   
GRACIELA SCHUSTER 
Secretaria de Administração 

Publicado por: 
Idianes Teresinha Machado 

Código Identificador:96B00BF7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA  
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GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO TEMPORÁRIO DE 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PESSOAIS Nº 046/2011 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, 
Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, 
CNPJ/MF nº 37.464.989/0001-02, com sede administrativa à Rua 
Tiradentes, 329, na cidade de Nova Marilândia-MT, 
CONTRATADO: JOSÉ ANTONIO SOUTO CANDIDO 
OBJETIVO: O objetivo da presente contratação por excepcional 
interesse público, é a prestação de serviços para exercer a função de 
”Agente de Fiscalização Tributária”, a ser desempenhada junto a 
Secretaria Municipal de Fazenda de Nova Marilândia-MT, com uma 
jornada de 40(quarenta) horas semanais, reservado o descanso 
semanal remunerado. 
VALOR: R$ 550,00 (QUINHENTOS E CINQUENTA REAIS) 
mensais 
DATA DE VIGÊNCIA: 01/06/2011 a 30/09/2011 
  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:5798A0E4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO TEMPORÁRIO DE 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PESSOAIS Nº 047/2011 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, 
Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, 
CNPJ/MF nº 37.464.989/0001-02, com sede administrativa à Rua 
Tiradentes, 329, na cidade de Nova Marilândia-MT 
CONTRATADA: CRISTIANE DALFIOR DE OLIVEIRA SILVA 
LEITE 
OBJETIVO: O objetivo da presente contratação por excepcional 
interesse público, é a prestação de serviços para exercer a função de 
“Auxiliar de Desenvolvimento Infantil”, a ser desempenhada junto a 
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Turismo de Nova 
Marilândia-MT, com uma jornada de 30 (trinta) horas semanais, 
reservado o descanso semanal remunerado. 
VALOR:  R$ 600,00 (SEISCENTOS REAIS) mensais 
DATA DE VIGÊNCIA: 01/06/2011 a 30/11/2011 
  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:5B1E5F13 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO TEMPORÁRIO DE 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PESSOAIS Nº 048/2011 

 
CONTRATANTE : MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, Estado 
de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ/MF 
nº 37.464.989/0001-02, com sede administrativa à Rua Tiradentes, 
329, na cidade de Nova Marilândia-MT 
CONTRATADO (A): EDIANE DA COSTA MOURA  
I - OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS:  
O objetivo da presente contratação por excepcional interesse público, 
é a prestação de serviços para exercer a função de “Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil”, a ser desempenhada junto a Secretaria 
Municipal de Educação, Esporte e Turismo de Nova Marilândia-MT, 
com uma jornada de 30 (trinta) horas semanais, reservado o descanso 
semanal remunerado. 
VALOR:  R$ 600,00 (SEISCENTOS REAIS) mensais 
DATA DE VIGÊNCIA: 01/06/2011 a 30/11/2011 
  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:2B95E6CA 

GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO TEMPORÁRIO DE 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PESSOAIS Nº 049/2011 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, 
Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, 
CNPJ/MF nº 37.464.989/0001-02, com sede administrativa à Rua 
Tiradentes, 329, na cidade de Nova Marilândia-MT 
CONTRATADA: VALDECI FATIMA SOUZA AMARAL 
OBJETIVO: O objetivo da presente contratação por excepcional 
interesse público, é a prestação de serviços para exercer a função de 
“Auxiliar de Desenvolvimento Infantil”, a ser desempenhada junto a 
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Turismo de Nova 
Marilândia-MT, com uma jornada de 30 (trinta) horas semanais, 
reservado o descanso semanal remunerado. 
VALOR:  R$ 600,00 (SEISCENTOS REAIS) mensais 
DATA DE VIGÊNCIA: 01/06/2011 a 30/11/2011 
  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:A951B19A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO TEMPORÁRIO DE 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PESSOAIS Nº 050/2011 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, 
Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, 
CNPJ/MF nº 37.464.989/0001-02, com sede administrativa à Rua 
Tiradentes, 329, na cidade de Nova Marilândia-MT 
CONTRATADO: RONICLEYSON DE SOUZA RIBEIRO 
OBJETIVO: O objetivo da presente contratação por excepcional 
interesse público, é a prestação de serviços para exercer a função de 
”OPERADOR DE PÁ CARREGADEIRA”, a ser desempenhada 
junto a Secretaria Municipal de Infra Estrutura de Nova Marilândia-
MT, com uma jornada de 40(quarenta) horas semanais, reservado o 
descanso semanal remunerado. 
VALOR:  R$ 1.000,00 (HUM MIL REAIS) mensais 
DATA DE VIGÊNCIA: 13/06/2011 a 13/09/2011 
  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:4B429E30 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTAIRA Nº 030/2011- PROC. SELETIVO AÇÃO PROM. 
SOCIAL  

 
Súmula: “Nomeia Membros da Comissão Especial de 
Avaliação da Secretaria Municipal de Ação e 
Promoção Social para o processo Seletivo nº. 
006/2011 e dá outras providências”.  

  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá, Estado de Mato Grosso, uso das atribuições que lhes são 
conferidas por Lei: 
RESOLVE:  
  
Art. 1º- Designar membros da Comissão Especial de Avaliação para o 
Processo Seletivo nº 006/2011, que será composta pelos seguintes 
nomes, acompanhados de seus respectivos cargos: 
LEOSANDRA APARECIDA PAZ DALLA COSTA 
PRESIDENTE 
WLADIA TROIAN MEMBRO  
ROSANGELA SILENE ARAUJO DE SOUZA LEITE 
MEMBRO  
JULINDA ODILA DE SOUZA RALLA SUPLENTE  
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Art.2º-  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal “Dr. Miguel Vieira Ferreira”.  
Nova Maringá-MT, 05 de Julho de 2011. 
  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.  
Data Supra 

Publicado por: 
Sônia Mara Zardo Magalhaes 

Código Identificador:F15811E2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA-MT AVISO 
DE LICITAÇAO - TOMADA DE PREÇOS N.º004/2011 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA/MT , 
ATRAVÉS DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, 
TORNA PÚBLICO QUE FARÁ REALIZAR A SEGUINTE 
LICITAÇÃO, REGIDA PELA LEI 8.666 DE 21/06/1993 E SUAS 
ALTERAÇÕES POSTERIORES. MODALIDADE: TOMADA DE 
PREÇOS N.º 004/2011. 
OBJETO: “EXECUÇÃO DE OBRAS/SERVIÇOS REFERENTE 
A PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM NAS RUAS: 
PARA, JOÃO DE SOUZA SANTOS E LUIZ CAVALCANTE 
LINS, DO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-MT”.  
DATA DE ABERTURA: 22/07/2011. HORÁRIO: 08:00 HORAS 
NA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA. 
O EDITAL COMPLETO ENCONTRA-SE À DISPOSIÇÃO DOS 
INTERESSADOS NA SALA DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO, NA SEDE DA PREFEITURA MEDIANTE O 
PAGAMENTO DA TAXA NÃO REEMBOLSÁVEL NO VALOR 
DE R$ 50,00 (CINQÜENTA REAIS). 
  
Nova Olímpia - Mt, 05 de Junho de 2011. 
  
ERISON  BARROS CAMPOS 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:71F99880 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 024/2011 AVISO 

 
ENCONTRA-SE ABERTA, NO SETOR DE LICITAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA, SITUADO À 
AVENIDA MATO GROSSO, 175, CENTRO, CEP: 78.370-000, 
NOVA OLÍMPIA-MT, LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE 
PREGÃO PRESENCIAL, DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, 
COM FINALIDADE DE SELECIONAR PROPOSTAS PARA 
CONTRATACAO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 
RECARGA DE GÁS, PARA CONFECÇÃO DA 
ALIMENTAÇÃO DESTINADOS AO FUNCIONAMENTO DAS 
SECRETARIAS PARA MANTER OS PROGRAMAS 
MUNICIPAIS DE NOVA OLIMPIA-MT , CUJAS 
ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS ENCONTRAM-SE EM 
ANEXO ACOMPANHANDO O EDITAL DA LICITAÇÃO. 
  
REGEM A PRESENTE LICITAÇÃO, A LEI FEDERAL 10.520/02, 
O DECRETO MUNICIPAL N.º 001/2007, SUBSIDIARIAMENTE, 
A LEI N.º 8.666/93 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS. 
  
A ABERTURA DESTA LICITAÇÃO OCORRERÁ NO DIA 19 
(dezenove) DE JULHO DE 2011, ÀS 08:00 (OITO) HORAS, NA 
SALA DE LICITAÇÕES, QUANDO OS INTERESSADOS 
DEVERÃO APRESENTAR OS ENVELOPES N.º 01 – PROPOSTA 
DE PREÇOS E N.º 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A 

PREGOEIRA, BEM COMO A DECLARAÇÃO, EM SEPARADO 
DOS ENVELOPES ACIMA MENCIONADOS, DANDO CIÊNCIA 
DE QUE PREENCHEM PLENAMENTE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO ESTABELECIDOS NO ATO CONVOCATÓRIO 
DO CERTAME. 
  
AS EMPRESAS INTERESSADAS, ATRAVÉS DE SEUS 
REPRESENTANTES LEGAIS, PODERÃO CREDENCIAR-SE, 
MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO PRÓPRIO, 
JUNTO A PREGOEIRA, À PARTIR DAS 07:00 (sete) HORAS DO 
DIA ESPECIFICADO NO PARÁGRAFO ANTERIOR. 
  
PODERÃO PARTICIPAR DA LICITAÇÃO PESSOAS JURÍDICAS 
QUE ATUAM NO RAMO PERTINENTE AO OBJETO LICITADO, 
OBSERVADAS AS CONDIÇÕES CONSTANTES DO EDITAL. 
  
O EDITAL COMPLETO PODERÁ SER OBTIDO PELOS 
INTERESSADOS NO SETOR DE LICITAÇÕES DE SEGUNDA A 
SEXTA-FEIRA, NO HORÁRIO DE 07:00 ÀS 11:00 E DAS 13:00 
AS 17:00 HORAS, OU E NO SITE www.novaolimpia.mt.gov.br. 
  
QUAISQUER DÚVIDAS CONTATAR PELO TELEFONE (65) 
3332-1130. 
  
NOVA OLÍMPIA-MT, 05 DE JULHO DE 2011. 
  
MARIA PAIXÃO DE SOUZA GUEDES 
Pregoeira 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:733F56DA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 002/2011 - AUDIÊNCIA 

PÚBLICA  
 
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 
Nova Olímpia-MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com a Constituição Brasileira de 1.988 
e artigo 48 da Lei Complementar nº. 101 de 04 de maio de 2.000, 
TORNA PÚBLICO À POPULAÇÃO EM GERAL , por afixação 
no mural da prefeitura e através dos meios de comunicação de massa e 
eletrônico que: 
Será realizada AUDIÊNCIA PÚBLICA  para a Elaboração e 
Discussão da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício 
de 2012, com explanação sobre a situação orçamentária e financeira 
dos 05 primeiros meses de 2011, para fins de comparativos e de 
transparência. 
Dia: 11 e 12 de Julho de 2011. 
Horário: 14: 00 horas  
Local: Câmara Municipal  de  Vereadores de Nova Olímpia. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado de Mato 
Grosso, aos 04 dias do mês de Julho de 2011. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:ECEF6C78 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EDITAL DE CARTA CONVITE N° 03/2011  
 
A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Nova 
Xavantina – MT, no exercício das atribuições conferidas pela Portaria 
nº 210/2011, de 03 de janeiro de 2011, torna público aos interessados 
que realizará licitação na modalidade de Convite no dia 11/07/2011, 
às 16:00 horas, para a contratação de empresa especializada na 
realização de Concurso Público para a Câmara Municipal Nova 
Xavantina/MT.  A íntegra do Edital 03/2011 encontra-se disponível 
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aos interessados na correspondente especialidade na Sala de Reuniões 
da Câmara Municipal sito à Praça Três Poderes s/n, CEP 78.690-000 
Nova Xavantina – MT, fone (66) 3438 2384 ou pelo site 
www.camaranovaxavantina.com.br. 
Nova Xavantina, 01 de julho de 2011. 
  
ROBERTO MARCA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Marta Moreira Pinto 

Código Identificador:3F07BF1D 
 

DIVISAO DE PESSOAL 
CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL 001/2010 EDITAL DE 

CONVOCAÇÃO Nº 01/2011  
 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01/2011 REFERENTE À 
NOMEAÇÃO E POSSE DO CONCURSO PUBLICO MUNICIPAL 
Nº 01/2010 REALIZADO EM 29 DE MAIO DE 2010. 
  
A Prefeitura Municipal de Nova Xavantina CONVOCA  os 
candidatos que foram aprovados e classificados no Concurso Público 
Municipal nº 001/2010 realizado em 29/05/2010 conforme abaixo 
descritos, para comparecerem no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da 
publicação deste edital, na Sede da Prefeitura Municipal, apresentando 
os documentos de habilitação conforme determina o Edital de 
Concurso Público 001/2010. 
  
Cargo de Agente Administrativo 
SUÊIDE PEREIRA DE ARAGÃO 
ADRIANA MARIA LUIZA BARBOSA 
  
Será considerado desistente perdendo a vaga respectiva, o candidato 
aprovado e/ou Classificado que não se apresentar no prazo fixado por 
este edital; não se apresentar para tomar posse no prazo fixado; não 
comprovar os requisitos exigidos através da documentação necessária 
para o provimento do cargo, podendo a Prefeitura Municipal de Nova 
Xavantina/MT, convocar o candidato classificado na colocação 
subseqüente. 
  
Nova Xavantina, 04 julho de 2011. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal   
  
EDIVALDO CELESTINO BARBOSA    
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Daniella Sehnem 

Código Identificador:48FFC5AC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO 

NORTE 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO CARTA CONVITE Nº 008/2011  

 
A Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte - MT, através da 
Comissão Permanente de Licitação, torna público que fará realizar 
licitação na modalidade Carta Convite para Aquisição de 
equipamentos de informática, escritório, eletrodomésticos e 
climatizadores de ar, especificados no ANEXO 01, que integra o 
presente edital, para estruturação das Unidades de vigilância em saúde 
e das Unidades de Saúde da Família, no município de Novo Horizonte 
do Norte – MT, às 08:00 horas do dia 13 de julho de 2011 na sede 
da Prefeitura Municipal sito a Rua Augusto de Souza, 171 – Centro, 
Novo Horizonte do Norte - MT. Os interessados a adquirir cópia do 
edital, deverão 
Solicitar informações no endereço supra citado ou no fone (66) 3559-
1322. 
  
Novo Horizonte do Norte - MT, 06 de julho de 2011. 
  

MARIA HELENA MEDEIROS DA SILVA  
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:FBA7EA5E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 022/2011 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2011 
  
LICITAÇÃO: MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 
022/2011 
  
ATO DE ADJUDICAÇÃO DO OBJETO  
  
Tendo em vista o resultado do julgamento das propostas da licitação 
realizada sob a modalidade de Pregão Presencial nº 022/2011, 
devidamente lavrado em ata, adjudico o seu objeto às empresas: Item 
I: IVO PONSONI ME,  com o valor total de R$ 5.400,00 (Cinco Mil 
e Quatrocentos Reais); Item II: JOAQUIM LUIZ DE FRANÇA , 
com valor total de R$ 5.850,00 (Cinco Mil e Oitocentos e Cinquenta 
Reais) e Item III: R$ 5.250,00 (Cinco Mil Duzentos e Cinquenta 
Reais) para Registro de Preços para aquisição de refeições. Por terem 
sido as empresas classificadas no certame DETERMINO que sejam 
adotadas as medidas cabíveis para contratação da referida empresa. 
  
Novo Mundo – MT, em 30 de junho de 2011. 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal   
  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2011 
  
LICITAÇÃO: MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 
022/2011  
  
ATO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO  
  
Tendo em vista o que consta dos autos do Processo de Licitação 
realizado na modalidade de Pregão Presencial nº 022/2011, e 
resultados apresentados pela Comissão Permanente de Licitação, 
homologo o presente certame para todos os efeitos previstos em lei. O 
objeto do Processo Licitatório é: Registro de Preços para aquisição de 
Refeições destinadas a Servidores e ou Pessoas a Serviço do 
Município. 

  
Novo Mundo – MT, em 30 de junho de 2011. 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:55A6456C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
POCESSO LICITATORIO 056/2011 

 
AVISO DE LICITAÇÃO  
  
Processo Licitatório nº 056/2011 
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2011 
Tipo: Menor Preço Por Item 
  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Novo Mundo – MT, no exercício das atribuições que lhe confere a 
Portaria nº 394/2010 de 30/12/2010, torna público aos interessados 
que realizará licitação no dia 22/07/2011, às 09H00, para 
Pavimentação Asfáltica em TSD e Drenagem Superficial de Águas 
Pluviais das Ruas Juscelino Kubistchek, Tancredo Neves e Ulysses 
Guimarães no Município de Novo Mundo - MT, conforme 
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especificações do Edital de Licitação. A íntegra do Edital encontra-se 
disponível no endereço desta instituição, sito à Rua Nunes Freire, 12, 
Alto da Bela Vista, nesta cidade, onde poderão obter maiores 
informações a partir das 07H00min às 11H00min e no site oficial do 
município: www.novomundo.mt.gov.br 

  
Novo Mundo, MT, 05 de julho de 2011.  

  
ROBERTA MEZALIRA VENTUROSO 
Presidente CPL 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:B0BCEFA7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 087/2011 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Invalidez em favor da servidora Sra. 
VERA LUCIA GARCIA MORENO”. 

  
A Diretora Executiva do PREVI-MUNDO, Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores do Município de Novo Mundo, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e nos 
termos do Art. 40, § 1º, inciso “I”, da Constituição Federal, com 
redação determinada pela Emenda Constitucional de n.º 41, de 19 de 
Dezembro de 2003, Art. 117, inciso “I”, da Lei complementar 
004/2001, de 28 de dezembro de 2001, anexo “V”, da Lei 
Complementar nº 019/2010, de 06 de Julho de 2010, Art. 12 Inciso, 
“I”, alínea “a”, da Lei Municipal n.º 189/2004, de 04 de Novembro 
de 2004. 
  
RESOLVE, 
Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria por Invalidez a 
servidora SRª. Vera Lucia Garcia Moreno, portadora do Rg n.º 
1128858-2 SJ/MT e CPF n.º 412.994.189-53, e da Cédula Eleitoral de 
n.º 81753118/48, Zona n.º 033, Seção n.º 0101, efetiva no cargo de 
Zeladora, Nível “IV”, Classe “A”,  lotada na Secretária Municipal de 
Educação, contando com um total de 4.154 dias líquidos, ou seja, 11 
(onze) anos, 04 (quatro) meses e 19 (dezenove) dias, com Proventos 
Proporcionais, conforme o processo do PREVI-MUNDO  n.º 
010/2011 a partir desta data, até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.  

  
Registre, publique e cumpra-se.  
  
Novo Mundo, 30 de Junho de 2011.  

  
LIRIA KURTEN WRONSKI 
Diretora Executiva 
  
HOMOLOGO:  
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:DEB39E78 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA, Estado de Mato 
Grosso, de acordo com as disposições da Lei n.º 8.666/93 e suas 
alterações, torna público o cancelamento da Licitação – CONVITE 
Nº. 037/2009, devido o cancelamento do Contrato de Repasse nº. 

224.357-36/2007, por determinação do Gestor – Ministério da 
integração Nacional, Programa: PREV. PREP. EMERG., tendo em 
vista o cancelamento de contratos de valores inscritos em Restos a 
Pagar, conforme Decreto 7.468/2011/Portaria MF/STN 311/2011, 
constante no Oficio nº. 3-3222/2011/RSGOVCB. 
  
Paranaíta/MT, em 05 de Julho de 2011. 
  
LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Luciane Raquel Brauwers 

Código Identificador:4CFBE5CF 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA, Estado de Mato 
Grosso, de acordo com as disposições da Lei n.º 8.666/93 e suas 
alterações, torna público o cancelamento da Licitação – TOMADA 
DE PREÇOS Nº. 013/2009, devido o cancelamento do Contrato de 
Repasse nº. 242.011-35/2007, por determinação do Gestor – 
Ministério das Cidades, Programa: Pró-Município de Pequeno Porte, 
tendo em vista o cancelamento de contratos de valores inscritos em 
Restos a Pagar, conforme Decreto 7.468/2011/Portaria MF/STN 
311/2011, constante no Oficio nº. 3-3211/2011/RSGOVCB. 
  
Paranaíta/MT, em 05 de Julho de 2011. 
  
LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Luciane Raquel Brauwers 

Código Identificador:53F87837 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO EDITAL DE 

PREGÃO PRSENCIAL 017/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Paranaíta, através da sua Pregoeira 
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 710/2011 torna público que no 
Pregão Presencial que se trata o Edital nº. 017/2011 levado a efeito às 
09h00min horas do dia 01 de Julho de 2011, foi declarada vencedora 
do certame a empresa EMAM – EMULSÕES E TRANSPORTES 
LTDA inscrita no CNPJ nº. 04.420.916/0003-13. 
  
Paranaíta/MT, 05 de Julho de 2011. 
  
LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Regina Biazôto 

Código Identificador:D96830C5 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

RESCISÃO CONTRATUAL  
 
RESCISÃO CONTRATUAL DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Nº. 324/2009 
DISTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA 
DISTRATADA: O. K. CONSTRUCÃO E SERVIÇO LTDA 
Objeto: Fica rescindido o Contrato Administrativo nº. 324/2009, em 
referência, sem nenhum ônus para ambas as partes, devido o 
cancelamento do Contrato de Repasse nº. 242.011-35/2007, por 
determinação do Gestor – Ministério das Cidades, Programa: Pró-
Município de Pequeno Porte, tendo em vista o cancelamento de 
contratos de valores inscritos em Restos a Pagar, conforme Decreto 
7.468/2011/Portaria MF/STN 311/2011, constante no Oficio nº. 3-
3211/2011/RSGOVCB. 
Paranaíta/MT, 05/07/2011. 

Publicado por: 
Luciane Raquel Brauwers 

Código Identificador:16F9DCFA 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
RESCISÃO CONTRATUAL  

 
RESCISÃO CONTRATUAL DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Nº. 327/2009 
DISTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA 
DISTRATADA: CONSTRUTORA DELUKS LTDA – ME 
Objeto: Fica rescindido o Contrato Administrativo nº. 327/2009, em 
referência, sem nenhum ônus para ambas as partes, devido o 
cancelamento do Contrato de Repasse nº. 224.357-36/2007, por 
determinação do Gestor – Ministério da Integração Nacional, 
Programa: PREV. PREP. EMERG., tendo em vista o cancelamento de 
contratos de valores inscritos em Restos a Pagar, conforme Decreto 
7.468/2011/Portaria MF/STN 311/2011, constante no Oficio nº. 3-
3222/2011/RSGOVCB. 
Paranaíta/MT, 05/07/2011. 

Publicado por: 
Luciane Raquel Brauwers 

Código Identificador:C71944FF 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 716-2011 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA 
Srta. ANALISE FREIRE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA,  Prefeito Municipal de Paranaíta, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a Lei Complementar Municipal nº 015/2010 e em conformidade com 
Decreto nº 436/2010 de 08 de novembro de 2010 que homologou o 
concurso Público Municipal: 
  
DECRETA:  
  
Art. 1°  - Fica nomeada a partir desta data a Srta. ANALISE 
FREIRE,  brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº. 1080307-6 SSP/MT, inscrita no CPF nº. 823.103.601-63, para 
exercer o cargo de Professora Pedagoga - Escola Maria Quitéria 
Assentamento São Pedro, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, perfazendo a carga horária de 30:00 horas semanais, 
conforme Concurso Público Municipal 001/2010, realizado em 26 de 
Setembro de 2010. 
  
Art. 2º - O funcionário hora nomeado receberá a titulo de salário a 
importância de R$ 1.306, 06 (Hum Mil Trezentos e Seis Reais e Seis 
Centavos), conforme Lei Complementar Municipal nº 015/2010. 
  
Art. 3° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação em lugares de costume, revogando-se as disposições em 
contrário. 
  
Paranaíta - MT, 01 de Julho de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 

  
Publicado por: 

Viviane Ribeiro Coutinho 
Código Identificador:1169693D 

 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 717-2011 
 

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO Sr. 
JOSÉ MARCIO DE OLIVEIRA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA,  Prefeito Municipal de Paranaíta, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a Lei Complementar Municipal nº 014/2010 e em conformidade com 
Decreto nº 436/2010 de 08 de novembro de 2010 que homologou o 
concurso Público Municipal 
  

DECRETA:  
  
Art. 1°  - Fica nomeado a partir desta data o Sr. JOSÉ MÁRCIO DE 
OLIVEIRA , brasileiro, Solteiro, portador da Cédula de Identidade 
RG nº. 1097877-1 SSP/MT, CPF nº. 779.993.551-00, para exercer o 
cargo de Operador de Máquinas I - Assentamento São Pedro, lotado 
na Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços 
Urbanos/Saneamento, perfazendo a carga horária de 40:00 horas 
semanais, conforme Concurso Público Municipal 001/2010, realizado 
em 26 de Setembro de 2010. 
  
Art. 2º - O funcionário hora nomeado receberá a titulo de salário a 
importância de R$ 794,03 (Setecentos e Noventa e Quatro Reais e três 
centavos), conforme Lei Complementar Municipal nº 014/2010. 
  
Art. 3° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação em lugares de costume. 
  
Paranaíta - MT, 04 de julho de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:6C6561C8 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 718-2011 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO Sr. 
FRANCISCO PAULINO BAIÃO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.  

  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA,  Prefeito Municipal de Paranaíta, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a Lei Complementar Municipal nº 014/2010 e em conformidade com 
Decreto nº 436/2010 de 08 de novembro de 2010 que homologou o 
concurso Público Municipal: 
DECRETA:  
  
Art. 1°  - Fica nomeado a partir desta data o Sr. FRANCISCO 
PAULINO BAIÃO , brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 929.304 SSP/MT, CPF nº. 958.706.791-68, para 
exercer o cargo de Vigia, lotada na Secretaria Municipal de Obras, 
Transportes e Serviços Urbanos/Saneamento, perfazendo a carga 
horária de 40:00 horas semanais, conforme Concurso Público 
Municipal 001/2010, realizado em 26 de Setembro de 2010. 
  
Art. 2º - O funcionário hora nomeado receberá a titulo de salário a 
importância de R$ 635,22 (Seiscentos e Trinta e Cinco Reais e vinte 
dois centavos), conforme Lei Complementar Municipal nº 014/2010. 
  
Art. 3° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação em lugares de costume. 
  
Paranaíta - MT, 04 de julho de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:652491CC 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 719-2011 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA 
Srta. JULIANE TENUTI GOTTARDI, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA,  Prefeito Municipal de Paranaíta, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a Lei Complementar Municipal nº 014/2010 e em conformidade com 
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Decreto nº 436/2010 de 08 de novembro de 2010 que homologou o 
concurso Público Municipal: 
  
DECRETA:  
  
Art. 1°  - Fica nomeada a partir desta data a Srta. JULIANE TENUTI 
GOTTARDI , brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº. 1935827-0 SSP/MT, inscrita no CPF nº. 040.794.571-52, para 
exercer o cargo de Agente Administrativo, lotada na Secretaria 
Municipal de Administração, perfazendo a carga horária de 40:00 
horas semanais, conforme Concurso Público Municipal 001/2010, 
realizado em 26 de Setembro de 2010. 
  
Art. 2º - O funcionário hora nomeado receberá a titulo de salário a 
importância de R$ 666,98 (Seiscentos e Sessenta e seis reais e noventa 
e oito centavos), conforme Lei Complementar Municipal nº 014/2010. 
  
Art. 3° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação em lugares de costume. 
  
Paranaíta - MT, 04 de julho de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:249E6DD5 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 720-2011 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DA 
II CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA,  Prefeito Municipal de Paranaíta, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a lei: 
  
Considerando a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 
(LOSAN – Lei 11.346/2006); 
  
DECRETA:  
  
Art. 1°  - Fica convocado a II Conferência de Segurança Alimentar e 
Nutricional no Município de Paranaíta, que acontecerá no dia 12 de 
julho de 2011 no Centro de Referência de Assistência Social - 
CRAS. 
  
Art. 2º - Esta conferência tem como objetivo construir compromissos 
para efetivar o direito à alimentação, previsto no art. 6º da 
Constituição Federal, e promover a soberania e a segurança alimentar 
e nutricional por meio da implementação do Sistema Político 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional na esfera Municipal, 
com a participação da sociedade civil. 
  
Art. 3º - Fica designada uma Comissão Organizadora, composta por 
representantes do governo e sociedade civil, para conduzir sua 
realização, devido à inexistência do Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar - CONSEA no município. 
Parágrafo único – A Comissão Organizadora será composta pelos 
seguintes membros: Milana S. Higino Mendes, Márcia Fernandes, 
Alessandra Reis Bezerra, Cleber Kochhann, Claudecir Pereira de 
Lima, Marcos Roberto Garcia e Eliandra Maria Roveda, como 
representantes governamentais; e Jaime Pereira, membro da 
Associação da Vila Boa Esperança – Projeto Nossa Terra Nossa 
Gente, Valdirene da Silva, membro da Pastoral da Criança, Aparecida 
Piveta de Oliveira, membro do grupo de idosos e Paulo Sérgio dos 
Santos, membro da Associação dos Pequenos Produtores Rurais de 
Paranaíta, como representantes da sociedade civil. 
  

Art. 4º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação em lugares de costume, revogando as disposições em 
contrário, em especial o decreto municipal nº 682/2011. 
  
Paranaíta - MT, 04 de julho de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:C3638B0D 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO MÚTUA Nº 001-

2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA-
MT. 
CONTRATADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTA 
FLORESTA 
OBJETO: O MUNICIPIO DE PARANAÍTA SE COMPROMETE A 
REPASSAR AO MUNICIPIO DE ALTA FLORESTA, O VALOR 
DE R$ 3.500,00 (TRÊS MIL E QUINHENTOS REAIS) DIVIDOS 
EM 07 (SETE) PARCELAS MENSAIS NO VALOR DE R$ 500,00 
(QUINHENTOS REAIS) CADA PARCELA, SENDO A PRIMEIRA 
ATÉ O DIA 05 DE JULHO DE 2011 E AS DEMAIS ATÉ OS DIAS 
05 DOS MESES SUBSEQUENTES, MEDIANTE DEPÓSITO EM 
CONTA BANCÁRIA. 
VIGÊNCIA: 20/06/2011 A 31/12/2011 
VALOR: 3.500,00 (três mil e quinhentos reais). 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:17A28E7B 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO MÚTUA  

 
TERMO DE COOPERAÇÃO MÚTUA Nº. 001/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA-
MT. 
CONTRATADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTA 
FLORESTA 
OBJETO: O PRESENTE INSTRUMENTO TEM POR OBJETO A 
COOPERAÇÃO ENTRE AS PARTES, NO SENTIDO DE 
CONCEDER ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO AOS 
MUNICIPES DO MUNICIPIO DE PARANAÍTA QUE 
NECESSITEM DE APOIO/ABRIGO TEMPORÁRIO NO 
MUNICIPIO DE ALTA FLORESTA 
VIGÊNCIA: 20/06/2011 A 31/12/2011 
VALOR: 3.500,00 (três mil e quinhentos reais). 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:1C22EADF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE ADITIVO Nº 001 AO CONTRATO 033/2011 
 
Aditivo nº 001 de Prazo ao contrato 033/2011 – Contratante: 
Prefeitura Municipal de Paranatinga; Contratada: Construtora Alfer 
Ltda ; Objeto: Contratação de empresa especializada para execução da 
seguinte obra: Serviços de Urbanização dos Canteiros Centrais das 
Avenidas Brasil e Mato Grosso, no Município de Paranatinga, 
conforme Convênio nº 241/2010. Período: 31/05/2011 a 30/12/2011. 
  
Paranatinga, 31 de maio de 2011. 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:7E4CCCAF 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE ADITIVO Nº 008 AO CONTRATO 087/2006 

 
Aditivo nº 008 de Prazo ao contrato 087/2006 – Contratante: 
Prefeitura Municipal de Paranatinga; Contratada: CONSTRUTORA 
E INCORPORADORA  GDN LTDA ; Objeto: Execução das obras 
de construção de Bloco de Leitos de Observação, Adequação pra 
Centro Cirúrgico Ambulatorial, Reforma, Adequação e Ampliação do 
Pronto Atendimento. Período: 31/05/2011 a 28/10/2011. 

  
Paranatinga, 31 de maio de 2011. 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:F37A7B49 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE ADITIVO Nº 001 AO CONTRATO 023/2011 

 
Aditivo nº 002 Quantitativo ao contrato 023/2011 – Contratante: 
Prefeitura Municipal de Paranatinga; Contratada: Construtora Alfer 
Ltda ; Objeto: Contratação de empresa especializada para a Execução 
de Obras de Pavimentação Asfáltica e Drenagem de Água Pluvial – 
referente ao rendimento da aplicação do Convênio nº 0216898-
19/2007, no Município de Paranatinga-MT, em regime de execução 
indireta, empreitada por preço global. Valor: 16.710,00 (dezesseis mil 
e setecentos e dez reais). Período: 10/06/2011 a 30/09/2011. 

  
Paranatinga, 10 de junho de 2011. 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:625104D3 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE ADITIVO Nº 001 AO CONTRATO 066/2010 

 
Aditivo nº 001 ao contrato 066/2010 – Contratante: Prefeitura 
Municipal de Paranatinga; Contratada: CONSTRUTORA E 
INCORPORADORA  GDN LTDA ; Objeto: contratação de empresa 
para construção de 150 casas de 24,12m², do Programa Tô Feliz, do 
Conjunto Habitacional Colina Verde l, para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, conforme Convênio 
de Cooperação e Parceria destinada a viabilidade do Programa de 
Carta de Crédito FGTS. Período: 30/06/2011 a 28/06/2012. 

  
Paranatinga, 30 de junho de 2011. 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:4D6C2441 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 038/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Paranatinga, através de sua pregoeira 
nomeada pela Portaria 22/2011, torna público aos interessados, o 
resultado do Pregão Presencial nº 038/2011, regido pela Lei 
10.520/2002 e pelo Decreto Municipal nº 481/2009, subsidiada pela 
Lei 8.666/93. Objeto: Registro de Preços para fornecimento parcelado 
dos serviços retifica de motor, sem fornecimento de material, para os 
veículos da Secretaria Municipal de Obras e infraestrutura, 
Assistência Social, Saúde e Educação. Foi vencedora a empresa: Auto 
Service Sinal Verde Ltda com o valor total de R$ 57.000,00 
(cinqüenta e sete mil reais). 
  
Paranatinga, MT, 05 de julho de 2011. 
  
AZÉLIDE APARECIDA BORILLE GARCIA 
Pregoeira 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:2E3CF4BC 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº.028/2011 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entre si celebram o Município 
de Peixoto de Azevedo-MT, por intermédio da Prefeitura Municipal 
de Peixoto de Azevedo e as empresas vencedoras do certame 
licitatório referente ao Pregão Presencial nº 028/2011, tendo por 
OBJETO AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS 
ORIGINAIS/GENUINA PARA VEÍCULOS DA FROTA 
MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO-MT.  
O MUNICÍPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO-MT, pessoa jurídica 
de direito interno público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 
03.238.631/0001-31, com sede administrativa à Rua Ministro César 
Cals, 226 – Centro – Peixoto de Azevedo-MT, doravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por seu 
Prefeito Municipal, o Sr. Sinvaldo Santos Brito, brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade RG 865.252 SSP/BA e CPF 
090.597.765-34, residente e domiciliado a Rua Amazonas, Bairro 
Centro, nesta Cidade de Peixoto de Azevedo-MT em obediência geral 
a Lei nº 10.520 de 17/07/2002, pelos Decretos nº3.555,de 08/08/2000, 
3.931 de 19/07/2001 e subsidiariamente pela Lei nº8.666 de 
21/06/1993 (e suas alterações posteriores) e, das demais normas legais 
aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 014/2011, Ata de 
julgamento de Preços, e homologada pelo ordenador de despesas desta 
Prefeitura, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s) 
vencedora(s) que incidirá no valor dos MATERIAIS, nas quantidades 
estimadas anuais, de acordo com a classificação por ela alçada no 
item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório, 
Termo de Referencia e seus anexos e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS – SRP destinado a contratações futuras sujeitando-se as 
partes normas constantes das Leis e Decretos supracitados e em 
conformidade com as disposições a seguir. 
  
Às 13:00 horas do dia 01 de Julho de 2011, na sede da Prefeitura 
Municipal de Peixoto de Azevedo-MT, REUNIU-SE a Pregoeira e sua 
equipe, nomeada pela Portaria Municipal. n.º 017, de 14 de janeiro de 
2011, constituída pela senhora: VANILZA RIBEIRO CHAGAS – 
Pregoeira e seus membros da equipe: EMERSON NUNES 
FREITAS e MANOEL DE JESUS NEVES BEZERRA. Estes 
incumbidos de procederem ao recebimento das Propostas de Preços e 
as documentações de Habilitação apresentadas à Licitação em 
epígrafe, bem como efetuar o julgamento das mesmas, objetivando a 
escolha da proposta mais vantajosa, ou seja, de maior desconto por 
Lote para o Município de Peixoto de Azevedo-MT, para 
“REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS 
ORIGINAIS/GENUINA PARA VEÍCULOS DA FROTA 
MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO-MT, CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA”.  Iniciada a sessão, a Pregoeira 
recebeu os documentos para credenciamentos dos representantes 
legais das empresas concorrentes, onde foram rubricados, analisados e 
constatados que somente a empresa NASCIMENTO COMÉRCIO 
DE PEÇAS PARA TRATOR, com o CNPJ N.º 09.227.993/0001-
03, não atende o Edital no item 4. DO CREDENCIAMENTO , no 
subitem 4.3. “Se a empresa se fizer representar por procurador, 
faz-se necessário o credenciamento através de outorga por 
instrumento público, com menção expressa de que lhe confere 
amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de 
preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência 
ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao 
certame”, porem o envelope com a proposta de preços é aceito. Por 
atender nesta fase o Edital, somente o representante da empresa 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO - ME,  está apto a oferecer 
lances verbais e se manifesta nas fases seguintes do certame através 
de seu representante legal o senhor Carlos Pinto de Magalhães . A 
Pregoeira já de posse dos envelopes “A – Propostas de Preços” e “B – 
Habilitação” pertencentes às empresas: NASCIMENTO 
COMÉRCIO DE PEÇAS PARA TRATOR, com o CNPJ N.º 
09.227.993/0001-03, representada pelo Senhor Ancelmo Teodoro de 
Camargo, portador do RG. nº 13991981 SSP/MT e CPF. nº 
994.610.641-87 e a empresa TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO - 
ME, com o CNPJ N.º 07.838.209/0001-78, representada pelo Senhor 
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Carlos Pinto de Magalhães, portador do RG. nº 0541304-4 SSP/MT 
e CPF nº 395.322.081-00. Os envelopes denominados “A- Proposta 
de Preços” depois de analisados, conferidos e rubricados, feito a 
abertura dos mesmos, ficaram constatado que continham documentos 
destinados a proposta de preços, os documentos foram rubricados, 
analisados, conferidos e achados irregulares, isto é, não atende ao 
Edital no item 6 – Da Proposta de Preço, subitem 6.3 e nos subitens: 
6.5.1, 6.5.2, 6.5.3 e 6.5.4. Devido o não atendimento ao Edital no item 
e subitens já mencionados a Pregoeira declara a proposta de preços 
desclassificada da empresa NASCIMENTO COMÉRCIO DE 
PEÇAS PARA TRATOR. Somente a empresa TATIANA 
SIQUEIRA SANTIAGO – ME,  que atende ao Edital passou para a 
fase de proposta de preços. Logo em seguida a Pregoeira dando 
seguimento ao andamento dos trabalhos, com os lançamentos dos 
valores da proposta valida no sistema de licitações (programa 
GUARDIÃO). Após a fase de lances verbais a empresa TATIANA 
SIQUEIRA SANTIAGO – ME,  sagrou se vencedora com os 
percentuais discriminados abaixo por cada lote. Após a fase de 
proposta de preços e lances verbais, a Pregoeira iniciou a fase de 
habilitação, onde o envelope com documentos para habilitação foi 
conferido e constatado que no interior do mesmo continham 
documentos destinados à habilitação da empresa vencedora que 
depois de rubricados, analisados e conferidos foram constatados 
regulares, isto é, atenderam ao Edital em sua integralidade, motivo 
que levou a Pregoeira a declarar a concorrente habilitada. Não houve 
reações contrárias a esta decisão. Nada mais havendo a tratar foi 
lavrado a presente Ata que vai assinada pelos presentes.  
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto IMEDIATO do presente instrumento de registrar o 
maior desconto por Lote obtido na licitação PREGÃO PRESENCIAL 
nº 028/2011; enquanto o objeto MEDIATO será contratação futura da 
empresa TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO - ME, com o CNPJ 
N.º 07.838.209/0001-78, visando o fornecimento dos MATERIAIS 
constantes do aludido do anexo I que acompanhou o Edital da citada 
licitação e que ora o integra. 
1.2. As quantidades a serem fornecidas constantes do anexo I que 
acompanhou o Edital da licitação estimado, podendo, nos limites do 
art. 65 da LLC, ser acrescidas de conformidade com a demanda do 
período de vigência desta Ata de Registro de Preços (ARP). 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VENCEDORA, DA 
ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE, MARCA E MAIOR 
DESCONTO POR LOTE 
2.1. A licitante vencedora, o item, quantidade, unidade, especificação, 
marca, fornecedor, e o maior desconto por Lote estão registrados 
nessa Ata de Registro de Preço, e encontram-se indicados na tabela 
abaixo: 
TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO – ME  
LOTE: 1 - AQUISICAO DE PEÇAS PARA OS VEICULOS 
FIAT PLACAS NPP0979 NPG 5827 E NJW 2105 
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265096 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA OS 
VEICULOS UNIDADE 1,00 15% 30% 
UTILITARIO FIAT PLACAS NPP-0979, NPG-5827 E NJW- 
2105. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  2 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO PICK UP GM PLACA NJA 8224  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265097 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UNIDADE 1,00 20% 30% 
PICK-UP GM PLACA NJA-8224. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  3 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA 
ONIBUS MERCEDES BENZ PLACA KPE 4588 
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265098 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
ONIBUS UNIDADE 1,00 20% 26% 
MERCEDES BENZ PLACA KPE-4588. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  4 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UTILITARIO VW PLACA JYS 7631  

Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265099 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UNIDADE 1,00 12% 27% 
UTILITARIO VW PLACA JYS7631. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  5 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO AMBULANCIA GM PLACA NIZ 6117  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265100 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UNIDADE 1,00 20% 30% 
AMBULANCIA GM PLACA NIZ-6117. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  6 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO AMBULANCIA FORD PLACA KAA 7390  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265101 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UNIDADE 1,00 12% 28% 
AMBULANCIA FORD PLACA KAA-7390. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  7 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO AMBULANCIA RENAUT/MASTER PLACA KAB 
9069 
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265102 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UNIDADE 1,00 12% 30% 
AMBULANCIA RENAULT/MASTER PLACA KAB-9069. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  8 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO MICRO ONIBUS VOLARE WA8 PLACA NJD 9616  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265103 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UNIDADE 1,00 20% 33% 
MICRO-ONIBUS VOLARE WA8 PLACA NJD-9616. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  9 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UTILITARIO FIAT PLACA JYL 0869  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265104 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UNIDADE 1,00 15% 30% 
UTILITARIO FIAT PLACA JYL-0869. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  10 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA 
AS MOTOCICLETAS HONDA PLACAS JYW 8032 E JYW 
8022 
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265105 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA AS 
UNIDADE 1,00 12% 25% 
MOTOCICLETAS HONDA PLACAS JYW-8032 E JYW-8022. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  11 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA 
AS MOTOCICLETAS YAMAHA PLACAS JZU 6044 E KAD 
1469 
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265106 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA AS 
UNIDADE 1,00 12% 25% 
MOTOCICLETAS YAMAHA PLACAS JZU-6044 E KAD-1469. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  12 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO PICK UP MITISUBISHI PLACA JZQ 1877  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265107 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UNIDADE 1,00 12% 27% 
PICK-UP MITISUBISHI PLACA JZQ-1877. 
Total de Itens: 1,00 
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LOTE:  14 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UTILITARIO FIAT PLACA NPG 1877  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265108 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UNIDADE 1,00 15% 30% 
UTILITARIO FIAT PLACA NPG-1877. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  15 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA O 
ONIBUS MERCEDES BENZ PLACA KNP 9082 
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265109 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
ONIBUS UNIDADE 1,00 20% 36% 
MERCEDES BENZ PLACA KNP-9082. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  16 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO PICK UP GM PLACA JZH 7452  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265110 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UNIDADE 1,00 20% 30% 
PICK-UP GM PLACA JZH-7452. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  17 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO PICK UP MITISUBISHI PLACA NUC 9950  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265111 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UNIDADE 1,00 12% 27% 
PICK-UP MITSUBISHI PLACA NUC-9950. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  18 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UTILITARIO FIAT PLACA NPG 5737  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265112 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UNIDADE 1,00 15% 30% 
UTILITARIO FIAT PLACA NPG-5737. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  19 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA A 
MOTOCICLETA HONDA PLACA NJE 5686  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265113 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA A 
UNIDADE 1,00 12% 25% 
MOTOCICLETA HONDA PLACA NJE-5686. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  20 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO PICK UP GM PLACA NIZ 0868  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265114 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UNIDADE 1,00 20% 30% 
PICK-UP GM PLACA NIZ-0868. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  21 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA 
OS VEICULOS PICK UP FORD PLACAS KAG 3485 E JYZ 
5943 
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265115 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA OS 
VEICULOS UNIDADE 1,00 12% 28% 
PICK-UP FORD PLACAS KAG-3485 E JYZ-5943. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  22 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA 
OS TRATORES NEW HOLLAND  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265116 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA OS 
TRATORES UNIDADE 1,00 12% 32% 
NEW HOLLAND. 
Total de Itens: 1,00  

LOTE:  23 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UTILITARIO CHEVORLET PLACA KAK 2761  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265117 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UNIDADE 1,00 20% 30% 
UTILITARIO CHEVORLET PLACA KAK-2761. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  24 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA 
OS VEICULOS VOLKSWAGEM PLACAS MAU 4117 E JZM 
6385 
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265118 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA OS 
VEICULOS UNIDADE 1,00 20% 30% 
VOLKSWAGEM PLACAS MAU-4117 E JZM-6385. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  25 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA A 
MOTONIVELADORA DRESSER 140C  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265119 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA A 
UNIDADE 1,00 12% 32% 
MOTONIVELADORA DRESSER 140 C. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  26 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA A 
MOTONIVELADORA FIATALLIS FG 170C  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265120 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA A 
UNIDADE 1,00 12% 32% 
MOTONIVELADORA FIATALLIS FG 170 C. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  27 - AQUIS.DE PEÇAS E ACESS. P/ A MOTON.GD 555-
3,PA CARREG.WA 180,RETROESC.PC200-8 HID.E 
TRTOR.EST.D-50/A 
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265121 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA A 
UNIDADE 1,00 12% 30% 
MOTONIVELADORA GD 555-3, PA CARREGADEIRA WA180, 
RETROESCAVADEIRA PC200-8 HIDRAULICA E TRATOR DE 
ESTEIRA D-50/A KOMATSU. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  28 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA A 
PA CARREGADEIRA CASE W20D 
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265122 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA A PA 
UNIDADE 1,00 12% 32% 
CARREGADEIRA CASE W20B E W20D. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  29 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA 
OS CAMINHOES FORD CARGO PLACAS CK 1028,JYM 4847 
E JYP 9727 
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265124 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA OS 
UNIDADE 1,00 20% 31% 
CAMINHOES FORD CARGO PLACAS-CK1028, JYM-4157, 
JYM-4847 E JYP-9727. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  30 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA 
OS CAMINHOES MERCEDES BENZ PLACAS KDZ 0194 E 
KDZ 5874 
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265123 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA OS 
UNIDADE 1,00 20% 36% 
CAMINHOES MERCEDES BENZ PLACAS KDZ-0194 E KDZ- 
5874 
Total de Itens: 1,00 
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LOTE:  31 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA 
OS CAMINHOES VOLKSWAGQN PLACAS NPM6747 E NPM 
8317 
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265125 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA OS 
UNIDADE 1,00 20% 30% 
CAMINHOES VOLKSWAGEN PLACAS NPM-6747, NPM-7257 
E NPM-8317. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  32 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA O 
TRATOR DEESTEIRA D6D CATERPILLAR  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265126 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
TRATOR DE UNIDADE 1,00 12% 32% 
ESTEIRA D6D CATERPILLAR 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  33 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA O 
TRATOR MASSEY FERGUNSSON MOD 283 
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265127 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
TRATOR UNIDADE 1,00 12% 28% 
MASSEY FERGUSSON MOD. 283 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  34 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULOPICK UP TOYOTA PLACA JZS 5727  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265128 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UNIDADE 1,00 12% 28% 
PICK-UP TOYOTA PLACA JZS-5727. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  35 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA A 
MOTOCICLETA HONDA PLACA KAR 4957  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265129 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA A 
UNIDADE 1,00 12% 25% 
MOTOCICLETA HONDA PLACA KAR-4957 . 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  36 - AQUISICAO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA 
OS MICRO ONIBUS VOLARE PLACAS NJI 7783 E NJP 9353 
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265130 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA OS 
MICRO- UNIDADE 1,00 20% 33% 
ONIBUS VOLARE PLACAS NJI-7783 E NJP 9353. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  37 - AQUIS.DE PEÇAS E ACES.P/ OS ONIBUS 
VOLKSWAGEN PLACAS NPD 1321,NPD 1401,NPD 1441,EVP 
0015 E EVP 0016 
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265131 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA OS 
ONIBUS UNIDADE 1,00 20% 30% 
VOLKSWAGEN PLACAS NPD-1321, NPD-1401, NPD-1441, 
EVP-0015 E EVP-0016. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  38 - AQUIS PEÇAS E ACES.P/ OS ONIBUS E 
MIC.ONIB.MERC.BENZ PLACAS 
KPB3348,KPB3349,KPB3351,CBR4510,CBR4515, 
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265132 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS P/ OS ONIBUS 
E UNIDADE 1,00 25% 35% 
MICRO ONIBUS MERC. BENZ PLACAS KPB-3348, KPB-3349, 
KPB-3351, CBR-4510, CBR-4515, BXA-0364, BXA-0529, 
BXA-0925, BXA-0928, BXA-0933, BXA-0947, BXA-0967, 
BXA-1343, BXC-7552, BYC-2644, NUG-7427 E NUF-8147. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  39 - AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
ONIBUS VOLARE/AGRALE PLACA JZG 7246  

Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265133 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
ONIBUS UNIDADE 1,00 20% 33% 
VOLARE/AGRALE PLACA JZG-7246. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  40 - AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO PICK UP GM PLACA NPG 5776  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265134 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UNIDADE 1,00 20% 30% 
PICK-UP GM PLACA NPG-6776. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  41 - AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO PICK UP MITSUBISCHI PLACA NTX 4688  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265135 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UNIDADE 1,00 12% 27% 
PICK-UP MITSUBISCHI PLACA NTX-4688. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  42 - AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO PICK UP TOYOTA PLACA JZS 4219  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265136 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UNIDADE 1,00 12% 28% 
PICK-UP TOYOTA PLACA JZS-4219. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  43 - AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO PICK UP FIAT DUCATO PLACA JZG 2599  
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265137 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UNIDADE 1,00 20% 30% 
PICK-UP FIAT DUCATO PLACA JZG-2599. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  44 - AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO FORD F4000 PLACA NTY 7530 
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265138 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA O 
VEICULO UNIDADE 1,00 20% 31% 
FORD F4000 PLACA NTY-7530. 
Total de Itens: 1,00 
LOTE:  45 - AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS P/ OS 
MICRO ONIBUS IVECO PLACA NPG 6074,NPG 6024,NPG 
6034 
Seq. Item Descrição Marca Unidade Quant. Desc Genuinas Desc 
Original  
1 265156 AQUISICAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA OS 
MICRO- UNIDADE 1,00 20% 30% 
ONIBUS IVECO PLACAS NPG-6044, NPG-6074, NPG-6024, 
NPG-6034. 
Total de Itens: 1,00 
  
Os percentuais ajustados para a empresa TATIANA SIQUEIRA 
SANTIAGO – ME  é os descritos na tabela acima. 
3. CLAUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Para a presente contratação foi instaurado procedimento 
licitatório com fundamento nas Leis nº 10.520/02 e 8.666/93 e nos 
Decretos nº3.931/01 e 3.555/00. 
3.2. Regularmente convocado para retirar a solicitação de empenho, o 
fornecedor cumprirá faze-lo no prazo mínimo de 03(três) dias úteis, 
prorrogáveis por uma única vez, se houver justificativa aceita pela 
Prefeitura, sujeitando-se as penalidades legalmente estabelecidas. 
3.3. O fornecedor fica incumbido de apresentar procuração, contrato 
social, carta de preposição ou documento equivalente (original ou 
copia autenticada), que designe expressamente o seu representante 
habilitado para retirada da solicitação de empenho. 
3.4. A assinatura na Ata de Registro de Preço supre a necessidade de 
convocação 
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4. CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. O registro de preço constante desta Ata firmada entre a Prefeitura 
e a empresa que apresentou a proposta classificada em 1º lugar em 
conseqüência do presente certame, terá validade pelo prazo de 12 
(doze) meses contados a partir da assinatura da referida Ata de 
Registro de Preços. 
4.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços, por acordo 
entre as partes, poderá ser prorrogado por um período de 12 (doze) 
meses, quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, 
satisfeitos os demais requisitos desta norma, conforme determina o 
Art. 4 do Decreto nº 3.931/2001. Podendo ser renovada por mais 12 
(doze) meses. 
4.3. Durante o prazo de validade da ARP, o órgão gerenciador ou 
aderente não ficará obrigado a adquirir os MATERIAIS 
exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitação quando 
julgar oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisições por 
dispensa ou inexigibilidade, se for o caso, nos termos da legislação 
vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização à 
empresa signatária do SRP. 
4.4. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se 
obriga a cumprir, na integra, todas as condições estabelecidas, ficando 
sujeito, inclusive, as penalidades pelo descumprimento de qualquer de 
suas clausulas. 
5. CLÁUSULA QUINTA - DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. A Gerência da Ata de Registro de Preços ficará cargo do 
departamento de licitação e contratos, nos termos das normas que 
regem a matéria e normalizações internas. 
5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua 
vigência, poderá a critério da licitadora, ser utilizada por órgão e 
entidades interessadas, desde que previamente autorizada pelo órgão 
gerenciador. 
5.3. Os órgão ou entidades interessados na utilização da Ata de 
Registro de Preços deverão encaminhar solicitação prévia ao órgão 
gerenciador/Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de 
Peixoto de Azevedo-MT. 
5.4. A utilização desta Ata por outro órgão ou entidade fica 
condicionada aos seguintes pressupostos: 
a) Não-comprometimento da capacidade operacional do fornecedor; 
b) Anuência expressa do fornecedor. 
6. CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 
6.1. O maior desconto por Lote registrado para a empresa signatária 
deste instrumento é aquele constante na Planilha Demonstrativa de 
Preços e Classificação. 
6.2. Em cada fornecimento, o preço total será o valor unitário 
alcançado pelo maior desconto de que se deseja dos MATERIAIS. 
6.3. É vedado qualquer reajuste de preços exceto por força de 
legislação em vigor que assim o permita. 
6.4. Caso reste frustrada também a negociação com as demais 
empresas, órgão gerenciador Cancelará total ou parcialmente esta Ata 
adotando as medidas cabíveis para a nova aquisição desejada. 
6.5. Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão gerenciador 
realizará nova Pesquisa de preços. 
6.6. Nos preços unitários registrados estão incluídas todas as despesas 
e taxas de qualquer Espécie relativas ao objeto registrado (encargos 
sociais, frete etc.). 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - MODO DE RECEBIMENTO 
7.1. O recebimento provisório ocorrerá no momento da entrega ao 
Fiscal do Contrato que Verificará e confrontará qualidade do 
MATERIAL entregue com o especificado no Termo de Referencia. 
7.2. O recebimento definitivo deverá ocorrer após a entrega do 
MATERIAL. 
7.3. Em se verificando vícios ou defeitos no MATERIAL, o 
fornecedor será informado para corrigi-lo imediatamente, ficando 
nesse período interrompida a contagem do prazo para 
7.4. A informação ao fornecedor sobre vícios ou defeitos na entrega 
do MATERIAL será realizada pelo Fiscal do Contrato. 
7.5. Em relação a eventuais decréscimos, não se aplica a regra contida 
no artigo 65, inciso II, da Lei nº 8.666/93, podendo os órgão 
adquirirem quantidade inferior ao estimado, sem necessidade de 
anuência da signatária da ARP. 
8. CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

8.1. O fornecedor deverá entregar o objeto no prazo de ate 10 dias 
corridos, a contar da data do recebimento da Solicitação de ordem de 
fornecimento 
8.2. A cada fornecimento ou período, o órgão gerenciador ou aderente 
da ARP providenciará expedição da solicitação de empenho ou 
documento similar e notificará empresa para proceder a retirada do 
mesmo. 
8.2.1. A notificação poderá ser feita diretamente na sede da empresa, 
por fac-símile ou e-mail, conforme informações constantes na 
proposta. 
8.2.2. Caso a notificação ocorra diretamente na sede da empresa, a 
mesma poderá ser acompanhada da Solicitação de ordem de 
fornecimento. 
8.3. Recebida a notificação, a empresa terá 03 (três) dias úteis para 
retirada da Solicitação de Empenho/ordem de fornecimento. 
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8.4. A retirada da Solicitação de ordem de fornecimento somente 
poderá ser efetuada por preposto ou representante da empresa 
acompanhado de documento idôneo que comprove essa situação, bem 
como, do respectivo documento de identificação. 
8.5. Se a empresa com preço registrado em primeiro lugar não retirar 
ou se recusar a receber a Solicitação de Empenho/ordem de 
fornecimento, sem justificativa plausível e aceita pelo órgão 
gerenciador, este convocará empresa com preço registrado em 
segundo lugar para efetuar o fornecimento nas condições próximas do 
primeiro colocado, e assim por diante. 
8.6. Caso a empresa, ao participar do certame, tenha apresentado 
proposta de fornecimento parcial dos MATERIAIS, o esgotamento 
dos MATERIAIS será o limite mínimo de quantidade que a empresa 
se dispôs a fornecer. 
8.7. Na hipótese do Item 8.6, órgão gerenciador ou aderente da ARP 
adquirirá restante dos 
MATERIAIS das demais empresas classificadas em 2º ou 3º lugar 
para esse mesmo item. 
DESCRIMINAÇÃO DOS PRODUTOS 
8.8. Os MATERIAIS deverá ser entregues na sede da licitante, no 
horário de 12:00 às 18:00; ou onde o Fiscal do Contrato determinar. 
8.9. Os MATERIAIS serão recebidos provisoriamente para 
verificação de conformidade da quantidade e da qualidade; 
8.10. O recebimento definitivo dar-se-á conforme apresentado no 
Termo de Referência; 
8.10.1. Em se verificando problemas na entrega dos MATERIAIS, a 
empresa será informada para corrigi-los, ficando nesse período 
interrompida a contagem do prazo para recebimento definitivo. 
8.11. Os MATERIAIS,a cada requisição, deverá ser executados de 
uma só vez no local indicado no Item 8.8 desta Ata, todavia, na 
hipótese de ocorrência de fato superveniente á data de apresentação da 
proposta, ensejador da aplicação da Teoria da Imprevisão, 
devidamente comprovado e aceito pela Administração, a execução da 
entrega dos MATERIAIS poderá ser fracionada e/ou prorrogada. 
  
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES GERAIS DO 
FORNECEDOR 
9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condições de 
regularidade fiscal, trabalhista e Previdenciário exigidas no edital de 
licitação respectivo. 
9.2. Executar fielmente o objeto desta Ata, comunicando, 
imediatamente, ao representante legal do órgão gerenciador ou 
aderente qualquer fato impeditivo de seu cumprimento. 
9.3. Responder ás notificações no prazo estabelecido. 
9.4. Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a 
capacidade de fornecimento ao órgão gerenciador e aos órgãos 
parceiros. 
9.5. Efetuar a execução o do objeto licitado, ainda que em quantidades 
diferentes ao previsto no Termo de Referencia. 
9.6. Manter durante a execução do contrato todas as condições de 
habilitação exigidas em Edital. 



Mato Grosso , 06 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1251 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                53 
 

10. CLÁUSULA DECIMA - OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
10.1. Gerenciar a ARP-Ata de Registro de Preço. 
10.2. Notificar o fornecedor para verificar o seu aceite em caso de 
fornecimento para órgão aderente. (em casos de adesão) 
10.3. Encaminhar copia da ARP ao órgão aderente. 
10.4. Conduzir o procedimento de sinalização ao fornecedor, 
responsabilizando-se, inclusive, pela sua aplicação, exceto quando se 
tratar de litígio entre órgão aderente e fornecedor. 
10.4.1. Caberá ao órgão aderente a aplicação de penalidade ao 
fornecedor em caso de descumprimento das clausulas desta ata, 
devendo ser encaminhada copias para conhecimento das decisões de 
aplicação de penalidade ao fiscal da ARP. 
10.5. Mediante solicitação de o órgão aderente efetuar o devido termo 
aditivo de acréscimo quantitativo do objeto. 
10.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP. 
  
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. Órgão gerenciador ou aderente fiscalizará exato cumprimento 
das clausulas e condições estabelecidas no presente instrumento, cada 
qual na sua respectiva competência. 
11.1.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o 
fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos que são de sua 
competência. 
11.2. Cada órgão aderente deverá indicar o fiscal-gestor do contrato. 
  
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, total ou 
parcialmente, de forma unilateral pelo órgão gerenciador, quando: 
a) O fornecedor não dispuser a substituir os MATERIAS que vierem a 
apresentar defeitos de qualidade; 
b) O fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste 
Instrumento; 
c) O fornecedor não retirar a solicitação de empenho no prazo 
estabelecido, sem apresentar justificativa aceita pelo fiscal do contrato 
do órgão gerenciador ou órgão aderente; 
d) O fornecedor, na execução do contrato, incorrer numa das hipóteses 
enumeradas nos artigo 13º do Decreto n. 3.931/2001 e no artigo 78 da 
Lei n. 8.666/93; 
e) Por razões de interesse publico devidamente demonstrado e 
justificado nos autos; 
f) Demais sanções previstas no Edital e Termo de Referencia. 
12.2. O cancelamento da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses 
previstas, assegurados o contraditório, será comunicado ao fornecedor 
e publicado na Imprensa Oficial. 
12.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fatos supervenientes que venham a 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes da Teoria da 
Imprevisão, devidamente comprovados. 
  
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RETENÇÃO DE 
IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 
13.1. A Prefeitura efetuará retenção dos impostos e encargos legais 
sobre as Notas Fiscais, quando for o caso;. 
  
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 
14.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em 
favor da empresa contratada, na estrita ordem cronológica da data de 
sua exigibilidade, a partir da data de entrega da Nota Fiscal ao 
DEPARTAMENTO FINANCEIRO, a ser processada em duas vias, 
com todos os campos preenchidos discriminando valores unitários e 
totais do item, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor 
responsável pelo recebimento do bem, constando, ainda, o numero do 
banco, da agência e da conta-corrente onde deseja receber seu credito. 
14.2. A cada pagamento será verificada a situação de validade dos 
documentos exigidos na habilitação. 
14.3. Em existindo documento com prazo de validade vencido ou 
irregular, o fornecedor será notificado para regularizar. 
14.4. O fornecedor, depois de notificado, terá prazo de 15 (quinze) 
dias para proceder à Regularização. Findo o prazo, em não se 
manifestando ou não regularizando, o fato deverá ser certificado e 
comunicado a Secretaria Municipal de Administração para as 
providencias cabíveis. 

14.5. Caso a documentação esteja disponível na internet, o próprio 
órgão gerenciador ou aderente poderá baixa-la e carrear para os autos, 
sem necessidade de comunicar o fato ao fornecedor. 
14.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor 
faça constar, para fins de pagamento, o nome e numero do banco, da 
agência e da conta corrente, assim, como, se disponível, o numero do 
fax-símile. 
14.7. Em caso de eventuais atrasos no pagamento, desde que o órgão 
comprador não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os 
valores poderá ser corrigidos pela variação ou outro índice que vier a 
sucede-lo, havida entre as datas do vencimento e do efetivo 
pagamento. 
  
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONDIÇÕES DE 
FATURAMENTO 
15.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser 
encaminhado ao órgão comprador, que terá o prazo de até 30 (trinta) 
dias para dar a liquidação da despesa, na forma estatuída no art. 40, 
XIV, “a” da Lei nº 8.666/93, ou interromper o prazo, no caso de 
qualquer incorreção detectada. 
15.2. O documento de cobrança será emitido em nome do órgão 
comprador, sem emendas ou rasuras, fazendo mansão expressa ao 
numero da Solicitação de Empenho e contendo todos os dados da 
mesma. 
15.2.1. O numero de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o 
mesmo da documentação apresentada para habilitação, da Proposta 
Comercial e do documento de cobrança, que serviu de base para 
emissão da Solicitação de ordem de fornecimento. 
15.3. Todo o tributo incidente sobre os produtos ou serviços deverá 
estar inclusos no valor total do documento de cobrança, observada a 
legislação tributaria aplicável á espécie. 
15.4. No documento de cobrança deverá constar o nome e o numero 
do banco, bem como o nome e numero da agência e o numero da 
conta corrente na qual se executará o deposito bancário para 
pagamento repetindo-se os dados contidos na Proposta Comercial. 
15.5. Qualquer alteração de dados bancários somente será permitida 
desde que efetuada em papel timbrado da empresa, assinada por 
representante legal, devidamente comprovado por documento hábil e 
encaminhado ao órgão comprador, antes do processamento do 
respectivo pagamento. 
15.6. No documento de cobrança não deverá constar descrição 
estranha ao constante da Solicitação de Empenho. 
  
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
16.1. A recusa injustificada da empresa em retirar a Solicitação de 
ordem de fornecimento dentro do prazo estabelecido no Item 3.2 
configurará falta grave e ensejará a critério do órgão gerenciador, a 
aplicação de uma das seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, 
de conformidade com o art. 13 do Decreto nº3.931/2001 ou com o art. 
78 da Lei nº 8.666/93: 
a) (Descredenciamento e impedimento de licitar ou contratar com a 
Administração por até 05 cinco) anos; 
b) Declaração de inidôneo do fornecedor, impedindo-o de licitar ou 
ser contratado pela Administração Publica, pelo prazo de até 02 (dois) 
anos, quando então poderá solicitar a sua reabilitação. 
16.2. O atraso injustificado na entrega do objeto deste certame 
sujeitará empresa, á multa moratória, conforme estabelece o art. 86, da 
Lei nº8.666/93, com aplicação do percentual de 0,5% (meio por cento) 
por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), a juízo da 
Administração. 
16.3. A multa prevista neste item será recolhida em guia própria a 
Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo - MT, e poderá cumular 
com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa 
prevista no item 16.4, b. 
16.4. Em ocorrendo a inexecução total ou parcial do objeto 
contratado, a Administração poderá aplicar á vencedora, as seguintes 
sanções administrativas, nos termos do artigo 87, da Lei nº 8.666/93: 
a) Advertência por escrito; 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 
até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parte inadimplida; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com a Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo - MT, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de 
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inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da 
Prefeitura, será aplicado o limite mínimo temporal previsto para a 
penalidade que è de 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto á Administração 
Publica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 
nº 8.666/93, /c art. 7º da Lei nº 10.520/02 e art. 14 do Decreto 
nº3.555/00. 
16.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da Prefeitura, 
o respectivo valor será encaminhado para execução pela Procuradoria 
da Fazenda Municipal. 
16.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminha-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro 
do mesmo prazo. 
16.7. Serão publicadas na imprensa oficial as sanções administrativas 
previstas no item 16.4, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação 
perante a Administração Publica. 
16.8. O Possível órgão aderente a ARP será o responsável pelas 
sanções administrativas Aplicáveis ao fornecedor, inclusive aplicação 
da pena prevista nesta ARP, de acordo com o que preceitua a Lei nº 
10.520/2002, 8.666/1993 e pelos Decretos nº 3.931/2001, 3.555/2000 
e regimento interno correspondente. 
  
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO REAJUSTAMENTO DE 
PREÇOS 
17.1- Considerando o prazo de validade estabelecido na cláusula 
quarta da ata e, em atendimento ao órgão do artigo 28 da Lei Federal 

n ֻ9.069 de 29/06/1995, ao artigo 3º 1º da Medida Provisória 1488-16, 
de 2/10/1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer 
reajustamento de preços, até que seja completado o período de 12 
(doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas 
indicadas no preâmbulo do edital do Pregão Presencial nº 028/2011, o 
qual integra a presente ata de Registro de Preços, observadas as 
disposições constantes do Decreto Municipal. 
17.2- Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a 
concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais 
aplicáveis á espécie ou de alteração dos preços, comprovadamente, 
praticados no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio 
econômico e financeiro da avença. 
  
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOCUMENTOS 
APLICÁVEIS 
18.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se ás disposições 
contidas nos documentos a seguir especificados, cujos teores são 
conhecidos e acatados pelas partes: 
a) Edital de Pregão Presencial nº 028/2011 e Termo de Referencia; 
b) Ata da Sessão Pública; 
c) Proposta escrita do fornecedor ou recomposição de preço, caso 
houver. 
  
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PRERROGATIVAS DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
19.1. O fornecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador 
relativos ao presente instrumento: 
a) Modifica-lo, unilateralmente, para melhor adequação ás finalidades 
do interesse público, nos termos do art. 65 da Lei nº 8.666/93, 
respeitados os direitos do Fornecedor; 
b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no inciso 
I do art. 79 da Lei nº8.666/93; 
c) Aplicar as penalidades motivadas pela inexecução, total ou parcial, 
deste instrumento; 
d) Fiscalizar o fornecimento dos MATERIAIS. 
e) Os órgão aderentes serão responsáveis pela sua fiscalização. 
  
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – COMUNICAÇÕES 
20.1. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão 
mencionar o número deste instrumento e o assunto específico da 
correspondência. 
20.1.1. As comunicações feitas ao órgão gerenciador deverão ser 
endereçadas ao: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO-MT 
Rua Ministro César Cals nº 226 Centro 
Peixoto de Azevedo /MT 
Secretaria Municipal de Administração 
SETOR DE LICITAÇAO E CONTRATOS 
  
20.2. Eventuais mudanças de endereço dos órgãos aderentes ou dos 
fornecedores deverão ser comunicadas por escrito ao órgão 
gerenciador. 
  
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS 
21.1. Todo instrumento de procuração deverá constar firma 
reconhecida do mandante, nos termos do art. 654,2º do Código Civil. 
21.2. O fornecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumida, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação e a cumprir fielmente as Clausula 
ora avençadas, e ainda com as normas previstas na Lei n. 8.666/93 e 
legislação complementar, durante a vigência desta Ata de Registro de 
Preços. 
21.3. Os casos omissos serão resolvidos em reuniões formais feito 
pelo Fiscal da Ata de registro de Preços com a empresa contratada ou 
seu procurador e a quem interessar, lavrando-se, ao final da reunião, 
ata circunstanciada assinada por todos os presentes e encaminhado-a 
ao Prefeito para Homologação e Despacho. 
  
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 
22.1. Para eficácia do presente instrumento, a Contratante 
providenciará seu extrato de publicação na Imprensa Oficial do 
Estado, AMM em conformidade com o disposto no art. 20 do Decreto 
nº3.555/2000. 
  
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 
23.1. Fica eleito o Foro de Peixoto de Azevedo/MT para dirimir 
quaisquer controvérsias advindas da execução desta Ata de Registro 
de Preços. 
22.2. E por estarem de acordo, depois de lidos e assinados, as partes 
firmam a presente ARP em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para 
um só efeito legal, ficando uma via arquivada na Gerencia Setorial de 
Licitação do órgão gerenciador, na forma do art. 60 da Lei 
n?8.666/93. 
Peixoto de Azevedo - MT, 01 de Julho de 2011. 
  
VANILZA RIBEIRO CHAGAS 
Pregoeira 
  
MANOEL DE JESUS NEVES BEZERRA 
Equipe de Apoio 
  
EMERSON NUNES FREITAS 
Equipe de Apoio 
  
ANCELMO TEODORO DE CAMARGO 
Representante Legal – Nascimento Comércio de Peças Para Trator 
  
CARLOS PINTO DE MAGALHÃES  
Representante legal – TATIANA SIQUEIRA SANTIAGO – ME 
 

Publicado por: 
Aline Glegss S. Maiscarenhas 

Código Identificador:5FBE6F1D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 30/2011 – RESULTADO  

 
    PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 30/2011 – RESULTADO 
  

O Município de Peixoto de Azevedo-MT, torna  Público que na 
licitação em epigrafe, cujo objeto é “AQUISIÇÃO DE 
PASSAGENS TERRESTRES PARA DESLOCAMENTO DE 
SERVIDORES PERMANENTES E COMISSIONADOS DO 
QUADRO DE FUNCIONÁRIOS, PESSOAS CARENTES E 
PACIENTES QUE NECESSISTAM DE TRATAMENTO FORA 
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DO MUNICÍPIO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
SECRETARIAS DE SAÚDE E SANEAMENTO; 
AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO; ASSISTÊNCIA 
SOCIAL; EDUCAÇÃO E CULTURA; ADMINISTRAÇÃO; 
PLANEJAMNETO E FAZENDA; MEIO AMBIENTE, 
MINERAÇÃO E TURISMO; GABINETE DO PREFEITO; 
ESPORTE E LAZER,CONFORME TERMOS DE 
REFERÊNCIA.” Onde sagrou se vencedora a empresa: A. N. 
REGIONAL PASSAGENS LTDA-ME,  com o CNPJ N.º 
07.210.186/0001-52, com o valor de R$ 297.540,96 (duzentos e 
noventa e sete mil quinhentos e quarenta reais e noventa e seis 
centavos). Na fase de habilitação a concorrente atendeu ao Edital em 
sua integralidade, motivo pelo qual foi declarada vencedora do 
certame. Não houve reações contrárias a esta decisão. Peixoto de 
Azevedo-MT, 04 de Julho de  2011. 
  
VANILZA R. CHAGAS 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Aline Glegss S. Maiscarenhas 

Código Identificador:08853FAA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA DE 
PREÇOS Nº 005/2011 

 
A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE POCONÉ, no exercício das atribuições que lhe 
confere a portaria nº 038/2011, de 18/01/2011, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar-se no dia 
05/08/2011, às 08h00min, no endereço, PRAÇA DA MATRIZ S/N, 
POCONÉ – MT, a reunião de recebimento e abertura das 
documentações e propostas, conforme especificado no Edital de 
Licitação nº 05/2011, na modalidade Tomada de Preços. 
O prazo para recebimento dos envelopes de habilitação e proposta 
dar-se-á até às 8h00min do dia 05/08/2011, no setor de Licitação. 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no 
endereço supra citado e no site www.pmpocone.com.br. Informações 
pelo telefone 0**65 3345 1952. 
  
Objeto da Licitação: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 
POCONÉ. 
  
Poconé – Mt, 5 de junho de 2011. 
  
NATALICIO JESUS DA SILVA 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:A9620BA8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO - PROCESSO 
LICITATORIO Nº040/2011 - MODALIDADE TOMADA DE 

PREÇO Nº008/2011 
 
O Município de Ponte Branca - MT torna público aos interessados a 
REVOGAÇÃO, por motivos incorrigíveis ao Edital, falta de 
elementos técnicos, planilhas e cronogramas, da licitação na 
modalidade Tomada de Preço nº. 008/2011, que tem por objeto: A 
Contratação de empresa de engenharia, para execução de obras de 
Construções e Reformas de Pontes, do município de Ponte Branca – 
MT. Maiores informações pelo telefone (66) 3415 1252. 
  
Ponte Branca - MT, 01 de julho de 2011. 
  

LEILA NOGUEIRA ARAUJO  
Presidente da C. P. L 

Publicado por: 
Josefa Liliana Lima Dantas 

Código Identificador:2D367B15 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 056/2011 

 
Contratada: Empresa RAIMEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA  
Objeto: Fornecerá atendimento da Secretaria Municipal de Educação, 
mobiliários e equipamentos padronizados para equipar as Escolas da 
Educação Infantil do Programa Nacional de reestruturação e 
aparelhagem da rede escolar pública de educação, segundo 
necessidade, conforme especificações e quantitativos contidos nas 
planilhas que compõem os itens de números 17, 43, 54, 56, 57, 62, 64, 
65, 66 e 71. Disp. Legais: Pregão nº. 031/2011. Valor : R$ 11.338,50. 
Data: 06/06/2011. Prazo: 31/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 

Código Identificador:3DA7CFEB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 057/2011 

 
Contratada: Empresa ATI COMÉRCIO DE MÓVEIS E 
INFORMÁTICA LTDA-ME  
Objeto: Fornecerá atendimento da Secretaria Municipal de Educação, 
mobiliários e equipamentos padronizados para equipar as Escolas da 
Educação Infantil do Programa Nacional de reestruturação e 
aparelhagem da rede escolar pública de educação, segundo 
necessidade, conforme especificações e quantitativos contidos nas 
planilhas que compõem os itens de números 02, 10, 12, 13, 16, 45, 47, 
58, 60 e 63. Disp. Legais: Pregão nº. 031/2011. Valor : R$ 6.812,00. 
Data: 06/06/2011. Prazo: 31/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:BA656D80 

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 058/2011 

 
Contratada: Empresa CUIABÁ COMÉRCIO DE PAPELARIA E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM TELEFONIA LTDA-ME  
Objeto: Fornecerá para atendimento da Secretaria Municipal de 
Educação, mobiliários e equipamentos padronizados para equipar as 
Escolas da Educação Infantil do Programa Nacional de reestruturação 
e aparelhagem da rede escolar pública de educação, segundo 
necessidade, conforme especificações e quantitativos contidos nas 
planilhas que compõem os itens de números 01, 67, 68 e 69. Disp. 
Legais: Pregão nº. 031/2011. Valor : R$ 3.660,42.  Data: 06/06/2011. 
Prazo: 31/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:6EA41F07 

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 059/2011 

 
Contratada: Empresa SUPREMA COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA-ME  
Objeto: Fornecerá para atendimento da Secretaria Municipal de 
Educação, mobiliários e equipamentos padronizados para equipar as 
Escolas da Educação Infantil do Programa Nacional de reestruturação 
e aparelhagem da rede escolar pública de educação, segundo 
necessidade, conforme especificações e quantitativos contidos nas 
planilhas que compõem os itens de números 05, 07, 21, 22, 31 e 52. 
Disp. Legais: Pregão nº. 031/2011. Valor : R$ 7.480,00.  Data: 
06/06/2011. Prazo: 31/12/2011 
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Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:D3D89BB5 

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 064/2011 

 
Contratada: Sr. JEFERSSON ROBERTO COSTA 
Objeto: Executará prestação de serviços na função de instrutor, 
visando treinar os alunos do Grupo de Fanfarra da Escola Municipal 
Ovídio Miranda Brito, vinculado a Secretaria Municipal de Educação, 
conforme Termo de Referência nº. 321/2011. Disp. Legais: 
dispensada a licitação nos termos do artigo 24, Inciso II, da Lei 
Federal nº. 8.666/93. Valor : R$ 1.635,00.  Data: 10/06/2011. Prazo: 
31/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:84DD4E4C 

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 067/2011 

 
Contratada: EMPRESA F CÉSAR DE CARVALHO & CIA 
LTDA-EPP  
Objeto: Executará 556.00 m² (quinhentos e cinquenta e seis metros 
quadrados) de tapa buracos, com utilização de 27,79 m³, (vinte sete 
metros e setenta e nove centímetros) cúbicos de massa betuminosa nas 
ruas e avenidas pavimentadas da cidade, conforme mapa expedido 
pelo Setor de Engenharia. Disp. Legais: dispensada a licitação nos 
termos do artigo 24, Inciso II, da Lei Federal nº. 8.666/93. Valor : R$ 
7.050,08.  Data: 15/06/2011. Prazo: 15 dias 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:63C74392 

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 050/2011 

 
Contratada: EMPRESA CENTRO TERAPÊUTICO VIDA 
SERENA LTDA  
Objeto: Constitui objeto do presente instrumento prestação de 
serviços especializados na recuperação da paciente, adolescente 
Danieli Silva Souza, usuária de entorpecentes, cumprindo Mandado 
de Liminar – Processo nº. 171-52.2011.811.0013, Código 59.832 
conforme Termo de Referência nº. 424/2011, expedido pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Trabalho. Disp. Legais: 
Cumprindo Mandado de Liminar – Processo nº. 171-
52.2011.811.0013, Código 59.832. Valor : R$ 9.000,00. Data: 
01/06/2011. Prazo: 31/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:50EA3BCC 

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 051/2011 

 
Contratada: Empresa RANCHO FUNDO TERRAPLENAGEM E 
PAVIMENTAÇÃO LTDA  
Objeto: Executará construção de galeria de águas pluviais, poços de 
visita, caixa de ligação, boca de lobo e dissipador de energia, 
drenagem profunda no Bairro Jardim Santa Fé no perímetro urbano do 
Município previsto no respectivo projeto. Disp. Legais: Tomada de 
Preços nº. 001/2011. Valor : R$ 359.227,85. Data: 01/06/2011. 
Prazo: 31/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:15CDF685 

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 052/2011 

 
Contratada: Empresa Individual LEONICE APARECIDA DA 
SILVA 42008530191 

Objeto: Executará serviços especializados de instrutora de oficina no 
curso de manicure, com vistas ao atendimento das Oficinas da 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho. Disp. Legais: 
Pregão nº. 018/2011. Valor : R$ 3.962,00. Data: 01/06/2011. Prazo: 
31/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:3998F7F5 

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 053/2011 

 
Contratada: empresa CARLOS EDUARDO T. FLORÊNCIO E 
CIA LTDA-ME  
Objeto: prestará para o CONTRATANTE , serviços especializados 
em locação e organização de evento, para realização da 8ª edição do 
FETRAN – Festival Estudantil Temático Teatro para o Trânsito, no 
período de 21 a 25 de junho de 2011. Disp. Legais: Pregão nº 
037/2011. Valor : R$ 22.000,00. Data: 06/06/2011. Prazo: 
31/07/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:FDFC53D2 

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 054/2011 

 
Contratada: Empresa PLANTO ARQUITETURA E DESIGN  
LTDA-ME  
Objeto: Executará serviços técnicos especializados, na elaboração de 
projetos de construção da capela mortuária e perfuração de poços de 
monitoramento do Cemitério Municipal, conforme discriminado no 
Termo de Referência nº. 711/2011, expedido pela Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. Disp. Legais: 
dispensado de licitação, fundamentado no art. 24, inciso II, da Lei 
Federal 8.666/93 e alterações posteriores. Valor : R$ 7.970,00. Data: 
06/06/2011. Prazo: 31/07/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 

Código Identificador:2019F398 
 

GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 055/2011 

 
Contratada: Empresa GILBERTO MORALES INFORMÁTICA  
Objeto: Fornecerá atendimento da Secretaria Municipal de Educação, 
mobiliários e equipamentos padronizados para equipar as Escolas da 
Educação Infantil do Programa Nacional de reestruturação e 
aparelhagem da rede escolar pública de educação, segundo 
necessidade, conforme especificações e quantitativos contidos nas 
planilhas que compõem os itens de números 03, 06, 08, 09, 11, 14, 25, 
37, 38 e 53. Disp. Legais: Pregão nº. 031/2011. Valor : R$ 7.119,46. 
Data: 06/06/2011. Prazo: 31/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:D40B5A56 

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 060/2011 

 
Contratada: Empresa WANDA COMÉRCIO DE MÓVEIS E 
EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA-EPP  
Objeto: Fornecerá para atendimento da Secretaria Municipal de 
Educação, mobiliários e equipamentos padronizados para equipar as 
Escolas da Educação Infantil do Programa Nacional de reestruturação 
e aparelhagem da rede escolar pública de educação, segundo 
necessidade, conforme especificações e quantitativos contidos nas 
planilhas que compõem os itens de números 15, 18, 19, 20, 23, 28, 30, 
32, 33, 35, 39, 41, 42, 44, 46, 48, 49, 55, 59 e 70. Disp. Legais: 
Pregão nº. 031/2011. Valor : R$ 28.538,00.  Data: 06/06/2011. 
Prazo: 31/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:CAB21264 
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GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 061/2011 

 
Contratada: Sr. JAIRI ALMEIDA DOS REIS  
Objeto: Executará prestação de serviços na função de instrutor, 
visando treinar os alunos do Grupo de Fanfarra da Escola Municipal 
Alcides Franco da Rocha, vinculado a Secretaria Municipal de 
Educação, conforme Termo de Referência nº. 315/2011. Disp. 
Legais: dispensada a licitação nos termos do artigo 24, Inciso II, da 
Lei Federal nº. 8.666/93. Valor : R$ 1.635,00.  Data: 10/06/2011. 
Prazo: 31/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:9FFB413A 

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 062/2011 

 
Contratada: Sr. UVANDERSON JOSÉ INÁCIO GONÇALVES  
Objeto: Executará ao CONTRATANTE  prestação de serviços na 
função de instrutor, visando treinar os alunos do Grupo de Fanfarra da 
Escola Municipal Sanária Silvéria da Silva, vinculado a Secretaria 
Municipal de Educação, conforme Termo de Referência nº. 316/2011. 
Disp. Legais: dispensada a licitação nos termos do artigo 24, Inciso 
II, da Lei Federal nº. 8.666/93. Valor : R$ 1.635,00.  Data: 
10/06/2011. Prazo: 31/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:506F1B90 

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 063/2011 

 
Contratada: Sr. JOSÉ ODIR LEITE RIBEIRO  
Objeto: executará ao CONTRATANTE  prestação de serviços na 
função de instrutor, visando treinar os alunos do Grupo de Fanfarra da 
Escola Municipal Cirila Francisca da Silva, vinculado a Secretaria 
Municipal de Educação, conforme Termo de Referência nº. 322/2011. 
Disp. Legais: dispensada a licitação nos termos do artigo 24, Inciso 
II, da Lei Federal nº. 8.666/93. Valor : R$ 1.635,00.  Data: 
10/06/2011. Prazo: 31/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:349450AD 

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 065/2011 

 
Contratada: EMPRESA RANCHO FUNDO 
TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA  
Objeto: Executará obra de construção de drenagem através de 
galerias pluviais, boca de lobo e poço de visita no Bairro Jardim Bela 
Vista III, conforme descrito no projeto para posterior pavimentação 
asfáltica, através do PACC (Programa de Asfaltamento Comunitário 
ao Cidadão). Disp. Legais: Convite nº. 011/2011. Valor : R$ 
43.504,44.  Data: 15/06/2011. Prazo: 31/08/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:CDB422A1 

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 066/2011 

 
Contratada: EMPRESA C M CAMPOS DE ALMEIDA & CIA 
LTDA-ME  
Objeto: Executará construção de 06 (seis) barracões para resfriadores 
de leite nas Associações Bom Jesus, Triunfo, 12 de Outubro, São 
Gonçalo, Assentamento Miura, Vila Cerro Azul e São José. Disp. 
Legais: Convite nº. 010/2011. Valor : R$ 33.937,20.  Data: 
15/06/2011. Prazo: 31/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:05E80023 

 

GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 068/2011 

 
Contratada: Empresa JOSÉ ANTÔNIO ALVARES - 
ADVOCACIA  
Objeto: Executará prestação de serviços referente ao assessoramento 
nos procedimentos administrativos e judiciais que fluem na cidade de 
Cuiabá, bem como prestar as devidas orientações em sua área de 
especialidade, através de pareceres quando a isso for solicitado, 
inclusive através de seu corpo de profissionais na sede do Paço 
Municipal, excetuando-se os procedimentos referente à licença 
prêmio. Disp. Legais: Convite nº. 012/2001. Valor : R$ 66.531,66. 
 Data: 20/06/2011. Prazo: 31/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:88B28C9C 

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 069/2011 

 
Contratada: Empresa ACPI – ASSESSORIA CONSULTORIA, 
PLANEJAMENTO E INFORMÁTICA LTDA  
Objeto: O presente contrato tem por objeto a locação dos sistemas 
abaixo relacionados, específicos para gestão pública municipal, com 
instalação, implantação e treinamento dos usuários, já inclusas 
alterações legais e manutenção corretiva. Disp. Legais: Pregão nº. 
041/2011. Valor : R$ 93.100,00.  Data: 20/06/2011. Prazo: 
20/01/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:5BFD0091 

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 070/2011 

 
Contratada: Empresa LUMA CONSTRUTORA LTDA-EPP  
Objeto: Executará construção e ampliação do Ginásio 
Poliesportivo, obras previstas no respectivo projeto, memorial 
descritivo e planilhas anexas, que passam a integrar o presente 
instrumento, como se nele estivessem transcritos, as obras acima 
identificadas constituem-se de área a serem construídas de 3041,09 m² 
(três mil, e quarenta e um vírgula e nove metros quadrados) e área 
coberta 3491,33 m² (três mil e quatrocentos e noventa e um vírgula e 
trinta e três metros quadrados). Disp. Legais: Concorrência Pública 
nº. 001/2011. Valor : R$ 2.135.480,66.  Data: 24/06/2011. Prazo: 
31/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:2349B865 

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 071/2011 

 
Contratada: Individual SHIRLEY D. R. RODRIGUES-ME  
Objeto: Executará serviços na reforma de um ônibus, pertencente à 
Secretaria Municipal de Educação. Disp. Legais: Pregão nº. 
044/2011. Valor : R$ 28.800,00.  Data: 27/06/2011. Prazo: 
31/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:6838EFCB 

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 072/2011 

 
Contratada: EMPRESA BEZERRA & FERNANDES LTDA-ME  
Objeto: O objeto do presente contrato consiste na apresentação de um 
show a ser realizado pelos ARTISTAS , representado com 
exclusividade pela CONTRATADA do dia 05/08 para 06/08/2011. 
Disp. Legais: Processo de Inexigibilidade nº. 008/2011. Valor : R$ 
250.000,00.  Data: 29/06/2011. Prazo: 06/08/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:9548EC62 
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GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO SAÚDE/JUNHO/2011 - 

CONTRATO N.º 020/2011 
 
Contratada: EMPRESA ACPI - ASSESSORIA, 
CONSULTORIA, PLANEJAMENTO & INFORMÁTICA 
LTDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA  
Objeto: Prestação de serviços de Locação de Softwares de 
Administração Pública, para ser utilizado pelo Fundo Municipal de 
Saúde. Disp. Legais: Pregão nº. 020/2011/FMS. Valor : R$ 
16.100,00. Data: 01/07/2011. Prazo: 31/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:4BFCB4B7 

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 021/2011 

 
Contratada: Empresa Individual ELENISE DE OLIVEIRA 
COSTA – ME 
Objeto: Confeccionará para o CONTRATANTE , uniformes, de 
forma parcelada e de acordo com as requisições das Unidades 
Administrativas, conforme especificações e detalhamento contido nos 
itens 07, 08, 09, 10, 13, 14, 15, 17 e 24. Disp. Legais: pregão nº. 
022/2011-FMS. Valor : R$ 46.858,70. Data: 03/06/2011. Prazo: 
31/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:8178474E 

 
GABINETE DO PREFEITO 
CONTRATO N.º 022/2011 

 
Contratada: Empresa Individual SÔNIA MARIA CHARNOSQUE 
FORIN 44596502153 
Objeto: Confeccionará uniformes, de forma parcelada e de acordo 
com as requisições das Unidades Administrativas, conforme 
especificações e detalhamento contido nos itens 01, 02 e 03. Disp. 
Legais: pregão nº. 022/2011-FMS. Valor : R$ 8.588,00. Data: 
03/06/2011. Prazo: 31/12/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:3D6AED46 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO NO 051/2011- PMPL 
 

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
(PROCESSO No 081/2011-PMPL 

  
PREGÃO Nº. 051/2011 Regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo 
Decreto nº. 016/2005. Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA 
MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DE 
VEICULOS.                            
CREDENCIAMENTO: das 07h 30m às 08h do dia 19 de julho 
2011. 
INICIO DA SESSÃO: às 08h do dia 19 de julho de 2011 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-2716. 
LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, DA 
PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. Marechal 
Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT. Pontes e 
Lacerda/MT, 05 de julho de 2011. 
  
ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:3DD58AF6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO  
 

PREGÃO N. º048/2011 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º076/2011 

  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA ENVIO E 
CONSULTORIA DAS CARGAS MENSAIS DO APLIC PARA O 
TRIBUNAL DE CONTAS.  
 
O Pregoeiro Oficial, regido pelo Decreto n.º 008/2011 da Prefeitura 
Municipal de Pontes e Lacerda/MT, no uso de suas atribuições legais, 
torna público aos interessados que o PREGÃO PRESENCIAL 
REGISTRO DE PREÇOS N.º 048/2011, cujo certame se deu às 08h 
do dia 05/07/2011; sagrou vencedora a empresa: META 
ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA, vencedora 
do item 01, com valor mensal de R$4.000,00 (quatro mil reais). 
Maiores informações fone 0xx65 3266-2534, Anésio Braga Ortencio 
Munhoz. Pontes e Lacerda/MT, 05 de julho de 2011. 
  
  
ANÉSIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:E27C773D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE PREGÃO PRESENCIAL N. 
º028/2011/FMS  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º031/2010/FMS 

  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA, ENVIO E 
CONSULTORIA DAS CARGAS MENSAIS DO APLIC PARA O 
TRIBUNAL DE CONTAS.  
  
O Pregoeiro Oficial, regido pelo Decreto n.º 008/2011 da Prefeitura 
Municipal de Pontes e Lacerda/MT, no uso de suas atribuições legais, 
torna público aos interessados que o PREGÃO PRESENCIAL N.º 
028/2011/FMS, cujo certame se deu às 10h do dia 05/07/2011; sagrou 
vencedora a proponente: META ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CONTÁBIL LTDA, vencedora do item 01, com valor mensal de 
R$2.200,00 (dois mil e duzentos reais) .  Maiores informações, fone 
0xx65 3266-2534, Anésio Braga Ortencio Munhoz. Pontes e 
Lacerda/MT, 05 de julho de 2011. 
  
ANÉSIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:CD8F0B7A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 029/2011 

 
“Dispõe sobre a retificação da Portaria n.º 03/2011 que 
trata da  concessão do Benefício Pensão Por Morte a 
Sra. Rozilei Godoi da Conceição Carvalho, em favor 
dos filhos menores Everson Victor Conceição Carvalho 
e Thaís Cristina Godoi de Carvalho, em decorrência do 
falecimento do servidor Sr. João Barbosa de Carvalho 
Neto.” 

  
O Prefeito do Município em Exercício de Pontes e Lacerda, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e; 
Considerando o art. 40, § 7º, inciso II da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, combinado 
com Art. 28, inciso II da Lei Municipal n.º 768 de 09 de novembro de 
2004 que rege a previdência municipal, Lei Complementar n.º 063 de 
01 de abril de 2008, que dispõe sobre a política de gestão de pessoas e 
o plano de carreira dos servidores públicos do poder executivo do 
Município de Pontes e Lacerda e  Lei Complementar n.º 075 de 24 de 
agosto de 2009, que dispõe sobre o aumento e/ou reposição salarial 
dos servidores concursados do Município de Pontes e Lacerda. 
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Resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício de pensão por morte, em decorrência do 
falecimento do servidor Sr. João Barbosa de Carvalho Neto, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG n.º 911.578, 
inscrito no CPF sob o nº 572.207.271-00, efetivo no cargo de 
Operador de Máquinas, classe "C”, padrão "14", lotado na Secretaria  
Municipal de Infraestrutura, com proventos integrais, rateado ao 
conjunto de dependentes da seguinte forma: a Sra.  Rozilei Godoi da 
Conceição Carvalho, brasileira, cônjuge do "de cujus", portadora da 
cédula de identidade RG n.º 1687907-4 e do CPF n.º 011.820.931-08, 
o equivalente a 33,33% (trinta e três inteiros e trinta e três centésimos 
por cento), juntamente  com os filhos menores Everson Victor 
Conceição Carvalho, portador do CPF n.º 050.993.611-37, nascido 
em 28 de novembro de 1996, hoje com 13 (treze) anos de idade, o 
equivalente a 33,33% (trinta e três inteiros e trinta e três centésimos 
por cento) e para Thaís Cristina Godoi de Carvalho, portadora do 
CPF n.º 050.993.601-65, nascida em  17 de setembro de 1993, hoje 
com 17 (dezessete) anos de idade, o equivalente a 33,33%  (trinta e 
três inteiros e trinta e três centésimos por cento), conforme processo 
administrativo do PREVI-LACERDA, n.º 2010.07.0081P, a partir de 
07 de dezembro de 2010, data do requerimento do benefício,  até 
posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a  07 de dezembro de 2010, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
Pontes e Lacerda/MT, 17/06/2011. 
  
HILÁRIO GARBIM  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:3B4DF538 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO  
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 007/2011 
OBJETO: Contratação de empresa do ramo para o fornecimento 
fracionado de Carnes Bovinas para secretarias de Educação, Ação 
Social e Obras. 
  
O Pregoeiro e equipe de apoio, designados pelo Decreto Nº. 35/2010 
de ordem da Prefeitura Municipal de Porto Estrela estado de Mato 
Grosso, torna público aos interessados e em especial as empresas 
participantes, que o certame do PREGÃO PRESENCIAL 
Nº. 007/2011, foi declarado “REVOGADA” , encaminhando o 
referido processo a autoridade competente para, caso seja de interesse, 
repetir o procedimento licitatório. 
  
Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto ao Pregoeiro e equipe de 
apoio, através do telefone (65) 3384-1244, ou no endereço sito a Av. 
Jose Antonio de Faria, nº. 2035 – bairro: Centro, Porto Estrela/MT – 
CEP: 78.398-000. 
Porto Estrela/MT, 05 de Julho de 2011. 
  
ROOSEVELT DA GUIA ORTEGA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Roosevelt da Guia Ortega 

Código Identificador:56CE99E8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA  

 
LICITAÇÃO 

AVISO DO PROCESSO LICITATÓRIO N. 038/2011 
 

O Prefeito Municipal Senhor Fernando Görgen, juntamente com a 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de Querência, torna Público o 
Processo de Licitação nº 038/2011; 
MODALIDADE : Pregão Presencial n. 019/2011. 
OBJETO: Registro de preços para aquisição de passagens de ônibus 
para uso do Município de Querência - MT. 
Data: 18/07/2011. 
HORÁRIO : 09 horas (horário local) 
LOCAL : Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação e 
Julgamento. 
O Edital contendo as instruções estará a disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Querência MT, no horário da 
07h30min às 11h30min e das 13h30min até as 17h30min ou e-mail 
cris.prefeitura@hotmail.com. 
  
Querência – MT., 05 de julho de 2011.  
  
FERNANDO GÖRGEN 
Prefeito Municipal 
  
CRISTIANE TIECKER REIDEL 
Pregoeira 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:9BF84950 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

REAVISO DE TOMADA DE PREÇO Nº 06-2011 
 
A Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, com sede na Av. 
Mato Grosso, 221, Centro, CEP: 78.265-000, Reserva do Cabaçal-
MT, torna público que realizará no dia 20 de Julho de 2011 às 09:00 
horas, TOMADA DE PREÇOS para contratação de SERVIÇO DE 
TRANSPORTE ESCOLAR, para a Secretaria Municipal de 
Educação. Os interessados poderão adquirir o Edital completo 
diretamente na internet no endereço: 
www.reservadocabacal.mt.cnm.org.br, link Editais e Licitações 
gratuitamente. 
O processo será regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e 
subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 (com alterações da Lei 
8883/94 e da Lei nº 9.648/98).  
  
MARIA RIBEIRO BATISTA  
Pregoeira Municipal 

Publicado por: 
Josmar Jose Moreira 

Código Identificador:7D74FCC8 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIAS MÊS DE JUNHO 

 
PORTARIA DE N.º 081/2011 DE 01 DE JUNHO DE 2011 

  
“CONVOCAR, OS CANDIDATOS 
APROVADOS/CLASSIFICADOS QUE SEGUEM 
ABAIXO REALACIONADOS EM VIRTUDE DE 
CONCURSO PÚBLICO A QUE SUBMETERAM. 
REFERENTE EDITAL N.º 001/2010.”  

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, no uso de suas atribuições legais: 
RESOLVE:  

  
Art. 1º - CONVOCAR, os candidatos aprovados-classificados que 
seguem abaixo relacionados em virtude do Concurso Público a que 
submeteram. Referente ao Edital n.º 001/2010: 
CARGO – ELETRICISTA EM MANUTENÇÃO DE REDE DE 
BAIXA E ALTA TENSÃO  
  
3º - NONDES ANDRADE JUNIOR 
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Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 01 de Junho de 2011. 
  
REGISTRE-SEPUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 
  

PORTARIA DE N.º 082/2011 DE 01 DE JUNHO DE 2011. 
  

“CONSEDE FÉRIAS REMUNERADA A 
SERVIDORES, DESTA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE RESERVA DO CABAÇAL-MT. NO PERÍODO 
01-06-2011 A 30-06-2011”.   

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, no uso de suas atribuições legais: 

RESOLVE 
  
Art. 1º - Concede férias remunerada a servidora desta Prefeitura 
Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, no período 01/06/2011 a 
30/06/2011. 
  
GEREMIAS GERMANO DE PAULA  
RENILDA LEOPOLDINA NEGRIS  
JOSELDA DE OLIVEIRA SILVA  
GERALDO BISPO DE FARIAS  
MARIA HELENA CARDOSO  
DENAIR ANDRADE  
LAZARO MOISES DE SOUZA  
IVANILDO VENÂNCIO FERREIRA  
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 01 de Junho de 2011. 
  
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 
  

PORTARIA DE N.º 083/2011 DE 01 DE JUNHO DE 2011 
  

“CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORES 
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA 
DO CABAÇAL-MT, CONFORME LEI 
COMPLEMENTAR Nº 60 DE 26 DE OUTUBRO DE 
2010”.  

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, no uso de suas atribuições legais: 

 RESOLVE 
  
Art. 1º - Concede Licença Prêmio ao servidor, desta Prefeitura 
Municipal de Reserva do Cabaçal –MT, no período de 01 de Junho a 
30 de Agosto de 2011. 
  
PAULO DINIZ DA SILVA  
WANDERLEI PAULINO DE SIQUEIRA  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 01 de Junho de 2011. 
  
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

PORTARIA DE N.º 084/2011 DE 10 DE JUNHO DE 2011 
  

 “DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA COMISSÃO DE 
SELEÇÃO PARA ATUAR NO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO N°.001/2011 DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO 
CABAÇAL, ESTADO DE MATO GROSSO”.  

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, no uso de suas atribuições legais: 

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Constituir a Comissão de Seleção, para atuar no Processo 
Seletivo Simplificado da Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal 
- MT. 
  
Art. 2º - A Comissão fica composta com os seguintes membros. 
  
PRESIDENTE: MARIA DA PENHA LUZ LOPES VENTURA 
SECRETARIA:  IVONE APARECIDA DE MENDONÇA 
MEMBRO:  SANDRA DE SOUZA MOTTA PARDIM 
  
Art. 3 º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 10 de Junho de 2011. 
  
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 
   

PORTARIA DE N.º 085/2011 DE 13 DE JUNHO DE 2011. 
  

“CONCEDE ELEVAÇÃO DE CLASSE PARA 
SERVIDOR, LOTADO NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, DESTA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO 
CABAÇAL-MT, CONFORME LEI 
COMPLEMENTAR 62/2010”. 

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva do 
Cabaçal – MT, no uso de suas atribuições legais 
RESOLVE 
  
Art. 1º – Concede elevação de classe para Servidor, lotado na 
Secretaria Municipal de Administração deste Município de Reserva 
do Cabaçal-MT. 
PROFESSOR: 
EMANUEL EVANGELISTA DOS SANTOS  
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 13de Junho de 2011. 
  
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 
  

PORTARIA DE N.º 086/2011 DE 13 DE JUNHO DE 2011. 
  

“CONCEDE ELEVAÇÃO DE NÍVEL PARA 
SERVIDORES, LOTADO NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS, DESTA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL-MT”. 

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva do 
Cabaçal – MT, no uso de suas atribuições legais: 
RESOLVE 
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Art. 1º – Concede elevação de Nível para Servidor, lotado na 
Secretaria Municipal de Obras deste Município de Reserva do 
Cabaçal-MT. 
MARIA DA PENHA PATRÍCIO  
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 13de Junho de 2011. 
  
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal  

  
PORTARIA DE N.º 087/2011 DE 13 DE JUNHO DE 2011. 

  
“CONCEDE ELEVAÇÃO DE NÍVEL PARA 
SERVIDORES, LOTADO NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, DESTA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO 
CABAÇAL-MT, CONFORME LEI 
COMPLEMENTAR Nº 61/2010”. 

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva do 
Cabaçal – MT, no uso de suas atribuições legais: 
RESOLVE 
  
Art. 1º – Concede elevação de Nível para Servidor, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação deste Município de Reserva do 
Cabaçal-MT. 
HELENA MARIA DA CONCEIÇÃO  
MARIA DE SALES TEIXEIRA  
ALZIRA MOREIRA DE SOUZA SODRE  
CREUZA APARECIDA DE MENDONÇA  
SUZANA SILVA DE PAULA  
LIZIETE REGINALDO DA SILVA  
HELENA MARIA PERO DE SOUZA  
ADENIDIA RAMOS PINHEIRO  
LUCINÉIA RODRIGUES PACHECO  
SUELI RIBEIRO MAXIMIANO  
ROSENI PEREIRA DIAS NEIVA  
LAURICENA MARQUES DE OLIVEIRA ROCHA  
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 13de Junho de 2011. 
  
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA- SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA DE N.º 088/2011 DE 13 DE JUNHO DE 2011. 
  
“CONCEDE ELEVAÇÃO DE NÍVEL PARA SERVIDORES, 
LOTADO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, DESTA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL-
MT, CONFORME LEI COMPLEMENTAR Nº 61/2010”.  
  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva do 
Cabaçal – MT, no uso de suas atribuições legais: 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º – Concede elevação de Nível para Servidor, lotado na 
Secretaria Municipal de Saúde deste Município de Reserva do 
Cabaçal-MT. 
MARINALVA DA SILVA FRANÇA  
MARTA CHAPINI GOMES  
ETIENE ANTONIA MOREIRA  

JANE FARIA VANZZELLA  
LENICE PEREIRA ALECRIM  
LETICIA VENANCIO FERREIRA LIMA  
DAIANE FERREIRA DOS PASSOS 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 13de Junho de 2011. 
  
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 
  

PORTARIA DE N.º 089/2011 DE 13 DE JUNHO DE 2011 
  
“TRANSFERE SERVIDOR DE SECRETARIA 
CONFORME NECESSIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO DESTA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL-MT”. 

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, no uso de suas atribuições legais: 

 RESOLVE 
  
Art. 1º - Transfere servidor de Secretaria conforme necessidade da 
Administração desta Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal – 
MT. 
  
JOSÉ ANTONIO LUCAS – Secretaria Municipal de Educação 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 13 de Junho de 2011. 
  
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 
  

PORTARIA DE N.º 090/2011 DE 13 DE JUNHO DE 2011. 
  
  

“CONCEDE FG 03 PARA SERVIDOR LOTADO NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, DESTA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO 
CABAÇAL-MT, NESTE MÊS DE JUNHO DE 2011.” 

  
 NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal – MT, no uso de suas atribuições legais: 
RESOLVE 
  
Art. 1º – Concede FG 03 para Servidor lotado na Secretaria Municipal 
de Obras deste Município de Reserva do Cabaçal-MT, neste mês de 
Junho de 2011. 
MARIA DA PENHA PATRICIO  
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 13 de Junho de 2011. 
  
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA DE N.º 091/2011 DE 20 DE JUNHO DE 2011 
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“CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDOR, 
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA 
DO CABAÇAL-MT, CONFORME LEI 
COMPLEMENTAR Nº 60 DE 26 DE OUTUBRO DE 
2010”.  

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, no uso de suas atribuições legais: 

RESOLVE 
  
Art. 1º - Concede Licença Prêmio ao servidor, desta Prefeitura 
Municipal de Reserva do Cabaçal –MT, no período de 20/06/2011 a 
30/07/2011. 
  
HELENA MARIA PEDRO DE SOUZA  
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 20 de Junho de 2011. 
  
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

  
PORTARIA DE N.º 092/2011 DE 20 DE JUNHO DE 2011  

  
“Designa a Senhora Dalva de Laet França como 
responsável pela gestão dos recursos do Fundo 
Municipal de Previdência Social dos Servidores 
Públicos Municipais de Reserva do Cabaçal - MT – 
RESER-PREVI.” 

  
O Prefeito Municipal do Município de Reserva do Cabaçal, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 
2º, § 4º da Portaria n. 155, de 15 de maio de 2.008, 

Resolve:  
DESIGNAR a servidora Sra. Dalva de Laet França, portadora da 
Cédula de Identidade n. 619 167 SSP/MT e inscrito no CPF sob o n. 
442.414.101-20, como responsável pela gestão de recursos do Fundo 
Municipal de Previdência Social dos Servidores Municipais de 
Reserva do Cabaçal – RESER-PREVI, atendendo o disposto na 
Portaria MPS n. 155/2008. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Reserva do Cabaçal/Mato Grosso, 20 de Junho de 211. 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 
  
PAULO DINIZ DA SILVA  
Secretário de Finanças 

  
PORTARIA DE N.º 093/2011 DE 30 DE JUNHO DE 2011 

  
“CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDOR, 
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA 
DO CABAÇAL-MT, CONFORME LEI 
COMPLEMENTAR Nº 60 DE 26 DE OUTUBRO DE 
2010”. 
  

NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, no uso de suas atribuições legais:  

RESOLVE  
  
Art. 1º - Concede Licença Prêmio ao servidor, desta Prefeitura 
Municipal de Reserva do Cabaçal –MT, no período de 30/06/2011 a 
29/09/2011. 
ADOMIR EUGÊNIO SEVERINO  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 30 de Junho de 2011. 
  
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josmar Jose Moreira 

Código Identificador:D09B666E 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO E CONTRATO  

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  
  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO  
  

CONTRATO : 020/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA 
DO CABAÇAL-MT 
CONTRATADO:  K3 COMÉRCIO VAREJISTA DE JORNAIS, 
REVISTAS E OUTRAS PUBLICAÇÕES LTDA 
TERMO ADITIVO : 1º Termo Aditivo de Valor 
VALOR ADITIVADO : R$ 2.965,00 (dois mil novecentos e sessenta 
e cinco reais). 
INALTERAÇÃO : Fica Inalterada as demais cláusulas do contrato. 
   

EXTRATO DE CONTRATO  
  

 CONTRATO: 044/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal-MT 
CONTRATADO: INAEL ALVES DOS SANTOS - ME  
OBJETO: Contratação de serviços profissionais para legalização 
ambiental da área do projeto  Casulo Mulher conforme relação de 
pendências apontadas pela SEMA-MT na notificação nº 123392/2011 
do processo 99506/2005, localizado no Município de Reserva do 
Cabaçal-MT. 
VALOR: 7.000.00 (Sete mil reais). 
VALIDADE: 30/11/2011. 
  
Reserva do Cabaçal-MT, 17 de Junho de 2011. 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito de Reserva do Cabaçal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:319CC80B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL COMPLEMENTAR 006/2011  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO – ESTADO 
DE MATO GROSSO - CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -
EDITAL COMPLEMENTAR 06  
O Prefeito Municipal e a Presidente da Comissão Examinadora do 
Concurso Público nº 001/2011 do Município de Ribeirãozinho/MT, 
no uso de suas atribuições torna público que o Resultado do 
Julgamento de recursos referente a divulgação do gabarito das provas 
escritas e o Gabarito de Cargos Oficial Retificado Pós-Recursos  
encontram-se a disposição dos interessados no Quadro Mural da 
Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho/MT a partir desta data, bem 
como no endereço eletrônico: http://www.grupoatame.com.br.  
  
Ribeirãozinho/MT, 01 de Julho de 2011. 
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APARECIDO MARQUES MOREIRA- 
Prefeito Municipal /  
  
JANILDE OLIVEIRA SOARES-  
Presidente Comissão Examinadora do Concurso. 

Publicado por: 
Valcilene Goulart Carrijo 

Código Identificador:CECC4ABB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL COMPLEMENTAR 007/2011  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO – ESTADO 
DE MATO GROSSO - CONCURSO PÚBLICO 001/2011 - 
EDITAL COMPLEMENTAR 07  
O Prefeito Municipal e a Presidente da Comissão Examinadora do 
Concurso Público nº 001/2011 do Município de 
RIBEIRÃOZINHO/MT, no uso de suas atribuições, torna público que 
se encontram a disposição dos interessados no Quadro Mural da 
Prefeitura Municipal de RIBEIRÃOZINHO/MT a partir desta data, 
bem como no endereço eletrônico: http://www.grupoatame.com.br a 
Relação dos candidatos classificados para a 2ª Etapa do Concurso 
(entrega de títulos), que será realizada nos dias 11 e 12 de julho de 
2011. Desta forma, fica valendo a data da publicação na imprensa 
oficial como início da contagem de prazo recursal nos termos do 
edital do concurso. RIBEIRÃOZINHO/MT, 04 de julho de 2011.  
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 
  
JANILDE OLIVEIRA SOARES 
Presidente Com. Exam. do Concurso. 

Publicado por: 
Valcilene Goulart Carrijo 

Código Identificador:A81FA2E9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONVITE 007/2011  
 
Modalidade: CONVITE Nº 007/2011 
Tipo: Menor preço 
Critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL.  
  
Objeto: Seleção de melhor proposta Objetivando a aquisição de 
equipamentos de Informática, conforme especificações contidas 
nos anexos do Edital. 
  
O MUNICÍPIO DE RIO BRANCO , através de sua Comissão 
Permanente de Licitação, torna público a todos os interessados que 
realizará às 09h00min horas, do dia 13/07/2011. LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE CONVITE, regida pela Lei 8.666/93, para aquisição 
do objeto supracitado. 
  
Foram convidados três participantes nos termos do § 3º do art. 22 da 
Lei 8.666/93, ficando o convite estendido aos demais cadastrados no 
ramo que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 
horas daquela marcada para apresentação das propostas. 
  
Outras informações e edital completo poderão ser retiradas na sala de 
licitação da Prefeitura, com a Comissão Permanente de Licitação. 
  
RIO BRANCO - MT, 05 de Julho de 2011. 

  
VANDERLEIA RODRIGUES ALVES 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:8B1BB927 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS - JUNHO 2011 

CONTRATO N° : 023/2011 
CONTRATADO:  J DA SILVA MARTINS ME 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Rio Branco - MT 
OBJETO:  Prestação de Serviços de Som, Palco, músicos e 
Iluminação para a Realização da Festa do Arraiá da Pré-Escola, o 
contratado se compromete a comparecer no local da festa até as 
11h00 mim, do dia 18 de junho para a montagem do Som, Palco e 
iluminação  
PRAZO:  um dia 
VALOR:  R$ 1.650,00 (um mil seiscentos e cinqüenta reais) 
  
CONTRATO N° : 024/2011 
CONTRATADO:  CONSTRUTORA RODRIGUES LTDA  
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Rio Branco - MT 
OBJETO: PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA 
ESPECIALIZADA PARA “EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE 
ENGENHARIA PARA DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS EM 
DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO - MT 
PRAZO:  13/06/2011 a 13/10/2011 
VALOR:  R$ 610.788,01 (seiscentos e dez mil setecentos e oitenta e 
oito reais e um centavo) 
  
CONTRATO N° : 025/2011 
CONTRATADO : ACPI – Assessoria, Consultoria e Planejamento 
Ltda 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Rio Branco - MT 
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para Elaboração 
de Reforma na Estrutura Administrativa, Implantação de Cargos, 
Carreira e Salários, Revisão do Estatuto do Servidor Publico 
Municipais, Revisão do Plano de Cargo e Carreiras e Salários dos 
Servidores Municipais, Revisão do Plano de Carreira e 
Remuneração do Magistério Publico Municipal, Revisão do 
Lotacionograma do Município. 
PRAZO:  13/06/2011 a 13/08/2011 
VALOR:  R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais) 
  
CONTRATO N° 026/2011 
CONTRATADO:  W P CONSTRUTORA LTDA ME   
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Rio Branco - MT 
OBJETO: Prestação de serviços Especializados em Serviços de 
Engenharia para executar REFORMA DO POSTO DE SAUDE I, 
em execução a Planilha e projeto, parte integrante deste Contrato 
PRAZO:  13/06/2011 a 13/09/2011 
VALOR:  R$ 88.130,34 (oitenta e oito mil cento e trinta reais e trinta 
e quatro centavos) 
  
CONTRATO N° 027/2011 
CONTRATADO:  CONSTRUTORA RODRIGUES LTDA  
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Rio Branco - MT 
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em Obra de 
Engenharia para pavimentação Asfáltica em Diversas Ruas no 
Município de Rio Branco – MT 
PRAZO:  20/06/2011 a 20/10/2011 
VALOR:  R$ 175.082,81 (cento e setenta e cinco mil oitenta e dois 
reais e oitenta e um centavos) 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:A28A1816 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 250, DE 30 DE JUNHO DE 2011 
 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
Promove alterações na Lei nº 9, de 22 de Janeiro de 2001, para os 
cargos que específica, dando outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA, no uso de suas 
atribuições, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou, e ele 
sanciona a seguinte Lei: Art. 1º. Altera o padrão de referência inicial 
de vencimento do cargo de Engenheiro Civil, extinguindo (01) um 
cargo, de que trata o Anexo I, Grupo: Atividades de Administração, 
Planejamento e Apoio - Carreira: Especialidade em Administração e 
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assistência, Nível V, Ensino Superior da Lei Municipal nº 9, de 22 de 
janeiro de 2001, passa vigorar conforme abaixo: “ANEXO I - Grupo: 
Atividades de Administração, Planejamento e Apoio. - Carreira: 
Especialidade em Administração e Assistência - Nível – V 
SUPERIOR: CARGO: Engenheiro Civil – QUANT.: 01 – REF.: A:70 
– B: 74 – C: 76 A 78. Parágrafo Único – A carga horária do cargo de 
engenheiro passa ser de (16) dezesseis horas semanais. Art. 2º. Altera 
o padrão de referência inicial de vencimento do cargo de médico, 
extinguindo (17) dezessete cargos, de que trata o Anexo II, Grupo: 
Atividades Médico-Hospitalares e de Saúde Pública, Carreira: 
Especialidade em Saúde, Nível V, Ensino Superior da Lei Municipal 
nº 9, de 22 de janeiro de 2001, que passa vigorar conforme abaixo: 
“ANEXO – II - Grupo: Atividades Médico-Hospitalares e de Saúde 
Pública - Carreira: Especialidade em Saúde -Nível – V – SUPERIOR. 
Cargo: Médico – QUANT.: 03 - REF.: A:74 – B: 76 – C: 78. 
Parágrafo Único – A carga horária dos cargos de médico passa ser de 
(20) vinte horas semanais. Art. 3º. Altera o padrão de referência 
inicial de vencimento do cargo de fisioterapeuta, extinguindo (01) um 
cargo, de que trata o Anexo II, Grupo: Atividades Médico-
Hospitalares e de Saúde Pública, Carreira: Especialidade em Saúde, 
Nível V, Ensino Superior da Lei Municipal nº 9, de 22 de janeiro de 
2001, que passa vigorar conforme abaixo: “ANEXO – II - Grupo: 
Atividades Médico-Hospitalares e de Saúde Pública - Carreira: 
Especialidade em Saúde - Nível – V – SUPERIOR. CARGO: 
Fisioterapeuta – QUANT.: 01 - REF.: A:54 – B: 55 – C: 58. Parágrafo 
Único – A carga horária do cargo de fisioterapeuta passa ser de (16) 
dezesseis horas semanais. Art. 4º - Altera a tabela de vencimentos 
iniciais de que trata o Anexo VI - Tabela de Vencimentos e 
Referencias Nível – V Superior, de que trata a Lei Municipal nº 9, de 
22 de janeiro de 2001, que passa a vigorar conforme abaixo: 
“ ANEXO – VI - TABELA DE VENCIMENTOS E REFERÊNCIAS: 
REF.: 54, VENC.: 826,88 – TEF.: 55, VENC.: 2.500,00 – REF.:56, 
VNEC.: 2.556,12 – REF.: 57, VNEC.: 2.652,21 – REF.: 58, VENC.: 
3.100,00 – REF.: 59, VENC.: 3.125,00 – REF.: 60, VENC.: 3.525,00 
– REF.: 61, VENC.: 3.660,68 – REF.: 62, VENC.: 3.717,50 – REF.: 
63, VENC.: 3.880,08 – REF.: 64, VENC.: 3.889,76 – REF.: 65, 
VENC.: 3.921,52 – REF.: 66, VENC.: 3.926,37 – REF.: 67, VENC.: 
3.938,32 – REF.: 68, VENC.: 3.956,35 – REF.: 69, VEMC.: 3.965,47 
– REF.: 70, VENC.: 4.000,00 – REF.: 74, VENC.: 5.500,00 – REF.: 
76, VENC.: 6.000,00 – REF.: 78,VENC.: 7.000,00. Art. 4º - Fica o 
Poder Executivo autorizado a promover a consolidação da Lei 
Municipal nº 09, de 22 de janeiro de 2001. Art. 5º - Esta Lei entra em 
vigor na data de sua publicação. Art. 6º - Revogam-se as disposições 
em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, aos 30 de junho de 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edna Maria Andrade 

Código Identificador:F4B289FA 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 

 
DECRETO Nº 579/GAB/PMR, DE 04 DE JULHO DE 2011. 
PODER EXCUTIVO 
Nomeia Edna Maria Andrade Controlador Geral do Município 
BERTILHO BUSS, Prefeito o Município de Rondolândia, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais de que dispõe o inciso 
II do Art. 70 da lei Orgânica do Município; DECRETA: Art. 1º. 
Nomeia Edna Maria Andrade Controlador Geral do Município. Art. 
2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. Art. 3º. 
Revogam-se as disposições em contrário. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edna Maria Andrade 

Código Identificador:6F2916DC 
 

GABINETE DO PREFEITO 
ATO ADMINISTRATIVO Nº60/GAB/2011  

Processo Administrativo: 54/2011-SEMAD - Obj.: prorrogação de 
prazo e valor do contrato nº 13/PAGM/PMR/11 – PRAZO: prazo de 6 
meses – inicio: 01/07/2011 – termino: 31/12/2011 - valor mensal: R$ 
700,00 - valor global: R$ 4.200,00 - LOCADOR; MARCIA 
APARECIDA ALVES  CPF 471.021.102-78 CI/RG n. 455544 
SSP/RO - Fundamento: Clausula Quarta do Contrato nº 
13/PGM/PMR/11 c/c inc. II, do Art. 57 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações. 
Rondolândia-MT, 29 de junho de 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edna Maria Andrade 

Código Identificador:4690B33A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
ATO ADMINISTRATIVO Nº61/GAB/2011  

 
Processo Administrativo: 55/2011-SEMAD – Obj.: prorrogação de 
prazo e valor do contrato nº 14/PAGM/PMR/11 – prazo: 6 meses  - 
inicio: 01/07/2011 – termino: 31/12/2011 - valor mensal: R$ 450,00 - 
Valor global: R$ 2.700,00 - LOCADOR: LOURIVAL LUIS DA 
SILVA, CPF 190.653.452-72 CI/RG n. 225.838- SSP/RO. 
Fundamento: Clausula Quarta do Contrato nº 14/PGM/PMR/11 c/c 
inc. II, do Art. 57 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 
Rondolândia-MT, 29 de junho de 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edna Maria Andrade 

Código Identificador:FCC0345C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
ATO ADMINISTRATIVO Nº62/GAB/2011  

 
Processo Administrativo: 56/2011-SEMAD – Obj.: prorrogação de 
prazo e valor do contrato nº 15/PAGM/PMR/11 – prazo: 6 meses – 
início: 01/07/2011 – termino: 31/12/2011 - Valor mensal: R$ 400,00 - 
Valor global: R$ 2.400,00 - LOCADOR: ANTONIO MIRANDA 
PESSOA, CPF 470.811.209-20 CI/RG n. 1.735.726 SSP/PR - 
Fundamento: Clausula Quarta do Contrato nº 15/PGM/PMR/11 c/c 
inc. II, do Art. 57 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 
Rondolândia-MT, 29 de junho de 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edna Maria Andrade 

Código Identificador:FADC99FB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
ATO ADMINISTRATIVO Nº63/GAB/2011  

 
Processo Administrativo: 58/2011-SEMAS – Obj.: prorrogação de 
prazo e valor do contrato nº 16/PAGM/PMR/11 – prazo: 6 meses – 
inicio: 01/07/2011 – termino: 31/12/2011 - valor mensal: R$ 550,00 - 
valor global: R$ 3.300,00 – LOCADOR: OLIVEIRA ROLDAO 
MONTEIRO NETO  CPF 628.016.949-91 CI/RG n. 3.244.751-1 
SSP/PR - Fundamento: Clausula Quarta do Contrato nº 
16/PGM/PMR/11 c/c inc. II, do Art. 57 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações. 
Rondolândia-MT, 29 de junho de 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edna Maria Andrade 

Código Identificador:4C6E2860 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO ADMINISTRATIVO Nº64/GAB/2011  
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Processo Administrativo: 60/2011-SEMUSA – Obj.: prorrogação de 
prazo e valor do contrato nº 17/PAGM/PMR/11 – prazo: 6 meses – 
inicio: 01/07/2011 – termino: 31/12/2011 - valor mensal: R$ 600,00 - 
valor global: R$ 3.600,00 - LOCADOR; ROMILSON DA LUZ 
NOGUEIRA,  CPF 711.260.822-87 CI/RG n.000770855 SSP/RO. 
Fundamento: Clausula Quarta do Contrato nº 17/PGM/PMR/11 c/c 
inc. II, do Art. 57 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 
Rondolândia-MT, 29 de junho de 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edna Maria Andrade 

Código Identificador:A8C818F6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
ATO ADMINISTRATIVO Nº65/GAB/2011  

 
Processo Administrativo: 62/2011-SEMOSP – Obj.: prorrogação de 
prazo e valor do contrato nº 19/PAGM/PMR/11 - prazo de 6 meses – 
início: 01/07/2011 – termino: 31/12/2011 - valor mensal: R$ 2.000,00 
- valor global: R$ 12.000,00 -  LOCADOR: JOSE MOURA FILHO,  
CPF 021..813.392-87 CI/RG n. 175.518 SSP/RO. Fundamento: 
Clausula Quarta do Contrato nº 19/PGM/PMR/11 c/c inc. II, do Art. 
57 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 
Rondolândia-MT, 29 de junho de 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edna Maria Andrade 

Código Identificador:1D4B62ED 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO ADMINISTRATIVO Nº66/GAB/2011  
 
Processo Administrativo: 71/2011-SEMFAZ – Obj.: prorrogação de 
prazo e valor do contrato nº 20/PAGM/PMR/11 – prazo: 6 meses – 
inicio: 01/07/2011 – termino: 31/12/2011 - valor mensal: R$ 900,00 - 
valor global: R$ 5.400,00 - LOCADOR; DEIR CARVALHO 
RICARTE,  CPF 005.445.347-00 CI/RG n. 982.044 ES. Fundamento: 
Clausula Quarta do Contrato nº 20/PGM/PMR/11 c/c inc. II, do Art. 
57 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 
Rondolândia-MT, 29 de junho de 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edna Maria Andrade 

Código Identificador:AF596F9B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
ORDEM DE SERVIÇO - CONTRATO Nº 34/PGM/2011 

 
Processo administrativo nº 422/2011/SEMFAZ, DE 27/04/2011. 
Contrato de Repasse nº 2628.0250743-53/2008/MINISTÉRIO DAS 
CIDADES / CAIXA. 
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial nº 021/2011/PMR 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
tipologia, mobilização e organização comunitária com o fim de 
promover a regularização fundiária urbana. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA e o Secretário 
Municipal de Fazenda e Desenvolvimento, com fundamento no 
Contrato nº 34/PGM/PMR, de 25/05/2011, autorizo a empresa 
CAMOLEZI DOS SANTOS & CIA LTDA, CNPJ Nº 
10.587.479/0001-68, endereço comercial na Rua Temente Alcides 
Duarte de Souza, 39, Duque de Caxias I, Centro, Cuiabá - MT, Cep: 
78.043-263, a iniciar os serviços referentes ao contrato em referência. 
PRAZO EXECUÇÃO: 03 (RÊS) MESES. 
  
Rondolândia-MT, 25/05/2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

GILCIMAR BUSS 
Secretario Municipal de Fazenda e Desenvolvimento 
Decr. nº 466/GAB/2010 

Publicado por: 
Edna Maria Andrade 

Código Identificador:7A425AD2 
 

GABINETE DO PREFEITO 
ORDEM DE SERVIÇO - CONTRATO Nº 41/PGM/2011 

 
- Processo administrativo nº 820/2010-SEMUSA, DE 26/11/2006 
- TC/PAC-FUNSA nº 125/07 
 Modalidade de Licitação: Tomada de Preços nº 002/2010/PMR 
- Contrato nº 41/PGM/PA-I/2011 
Objeto: Prestação de serviços de engenharia com fornecimento de 
mão-de-obra e materiais da obra do Sistema de Abastecimento e 
tratamento de Água. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA e a Secretária 
Municipal de Saúde, com fundamento no Contrato nº 41/PGM/PA-
I/2011, AUTORIZO a empresa CONSTRUTORA & 
INCORPORADORA ABC LTDA-ME, CNPJ Nº 03.760.636/0001-
20, iniciar os serviços referentes ao contrato em referência. 
PRAZO EXECUÇÃO: (90) NOVENTA DIAS. 
  
Rondolândia-MT, 21 DE JUNHO DE 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 
  
KÁTIA MONTEIRO 
Secretaria Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Edna Maria Andrade 

Código Identificador:CF6B4B93 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO CONTRATO N°024/2011 
 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu-
MT e CONTRATADA:  CONSTRUTORA RODRIGUES 
BORGES LTDA ME, inscrita no CNPJ n° 00.426.316/0001-40. 
CONTRATO  Nº.: 024/2011. OBJETO:  Contratação de empresa de 
engenharia para execução de obra de adequação do sistema de 
abastecimento de água nos poços semi artesianos e reservatórios do 
município de Santa Cruz do Xingu – MT. 
DAS FONTES DOS RECURSOS E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA:                     
    09.001.17.512.1008.1018.44.90.51.00.00.00 – Obras e Instalações 
DO PREÇO GLOBAL: R$ 41.941,32. 
DA VIGENCIA: 30/06/2011 a 31/12/2011. 
DA LICITAÇÃO: Tomada de Preços n° 009/2011. 
  
Santa Cruz do Xingu – MT, 30 de Junho de 2011. 
  
EURÍPEDES NERI VIEIRA. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gizelle Aparecida de Oliveira Padilha 

Código Identificador:497CEDC0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 072/2011 DE 01 DE JULHO DE 2011 

 
SUMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS 
MEMBROS PARA A COMISSÃO ORGANIZADORA 
DO FESTIVAL DE PESCA DO MUNICÍPIO DE 
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SANTA RITA DO TRIVELATO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS” 

  
A Senhora ALVINA STREY , Prefeita Municipal de Santa Rita do 
Trivelato, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
Resolve: 
  
Art. 1º - Nomear a Comissão Organizadora do Festival de Pesca de 
2011, sendo os Seguintes Membros: 
Presidente: LUIZ CARLOS FIDALSKI, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 474006, inscrito no CPF/MF sob nº 344.711.971-34 
– Presidente; 
Tesoureira: MARLENE CORREIA CARNELOCCI, portadora da 
Cédula de Identidade nº. 2138139-SSP-PR emissão 24.06.1978, 
inscrita no CPF sob o  nº 571.704.011-34; 
Secretária: HERMOCINDA BASSÃO SILVA, portadora da Cédula 
de Identidade RG sob nº 1560804-2 SSP/MT, inscrito no  cadastrado 
no CPF sob nº 012.105.751-83; 
Membro: ADIR PELISÃO, portador da Cédula de Identidade  RG nº 
7604, SSP/RS,  e inscrito (a) no CPF/MF nº 086.134.190-20 
Membro: HILARIO SCHIEFELBEIN, portador da Cédula de 
Identidade RG nº, 842.888. SSP/MT inscrito no CPF sob o nº 
158.198.090.68 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada as disposições em contrario. 
  
Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato 
Grosso, em 01 de Julho de 2011. 
 
  
ALVINA STREY 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 
Na data supra 
Oficial de Gabinete 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:EFE484CA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE RESCISÃO MÊS 06/2011  

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato 
Contrato nº 004/2011 
Contratado: Lidiane Bruschi 
Data de Encerramento: 27/06/2011 
Motivo: Rescisão a pedido 
  
Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato 
Contrato nº 077/2011 
Contratado: Patrícia Teixeira 
Data de Encerramento: 21/06/2011 
Motivo: Rescisão a pedido 
  
ROSIMERE SCHAFFER TEREZIO 
Chefe Recurso Humano 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:E917F81A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO ENCERRAMENTO DE TERMO ADITIVO MÊS 
JUNHO/2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato 
 Termo Aditivo do Contrato nº 130/2010 
Contratado: Sandra Mescita de Souza 
Data de Encerramento: 09/06/2011 
Motivo: Termino do Termo Aditivo 
  
ROSIMERE SCHAFFER TEREZIO 
Chefe Recurso Humano 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:68E88B91 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATOS MÊS DE JUNHO DE 2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato 
Contrato nº 070/2011 
Contratado: Vanderlei  Roeder 
Objeto: Prestação de Serviços no cargo de Operador de Maquinas 
Pesadas   
Valor Mensal: R$ 1.165,90 (Hum mil cento e sessenta e cinco reais e 
noventa centavos) 
Vigência: 03/06/2011 á 03/12/2011 
  
Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato 
Contrato nº 071/2011 
Contratado: Jauzino Francisco da Silva 
Objeto: Prestação de Serviços no cargo de Operador de Maquinas 
Pesadas  
Valor Mensal: R$ 1.165,90 (Hum mil cento e sessenta e cinco reais e 
noventa centavos) 
Vigência: 03/06/2011 á 03/12/2011 
  
Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato 
Contrato nº 073/2011 
Contratado: Luiz Carlos Lutz 
Objeto: Prestação de Serviços no cargo de Operador de 
Motoniveladora  
Valor Mensal: R$ 1.399,08 (Hum mil e trezentos e noventa e nove 
reais e oito centavos) 
Vigência: 03/06/2011 á 03/12/2011 
  
Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato 
Contrato nº 074/2011 
Contratado: Rubia Caroline Gozzi Garaffa 
Objeto: Prestação de Serviços no cargo de Professora Licenciatura 
Plena  
Valor Mensal: R$ 1.427,94 (Hum mil quatrocentos e vinte e sete  reais 
e noventa e quatro centavos) 
Vigência: 03/06/2011 á 03/12/2011 
  
Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato 
Contrato nº 075/2011 
Contratado: Queli Cristina Pereira Dias 
Objeto: Prestação de Serviços no cargo de Monitora de Creche 
Valor Mensal: R$ 680,11 (seiscentos e oitenta reais e onze centavos  ) 
Vigência: 03/06/2011 á 03/12/2011 
  
Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato 
Contrato nº 076/2011 
Contratado: Veronice Ferreira dos Santos 
Objeto: Prestação de Serviços no cargo de Professora Licenciatura 
Plena  
Valor Mensal: R$ 1.427,94 (Hum mil quatrocentos e vinte e sete  reais 
e noventa e quatro centavos) 
Vigência: 06/06/2011 á 06/12/2011 
  
Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato 
Contrato nº 077/2011 
Contratado: Patrícia Teixeira 
Objeto: Prestação de Serviços no cargo de Monitora de Ônibus  
Valor Mensal: R$ 680,11 (seiscentos e oitenta reais e onze centavos) 
Vigência: 06/06/2011 á 06/12/2011 
  
Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato 
Contrato nº 078/2011 
Contratado: Douglas Coelho Magalhães 
Objeto: Prestação de Serviços no cargo de Médico  
Valor Mensal: R$ 8.549.54 (oito mil quinhentos e quarenta e nove 
reais e cinquenta e quatro centavos) 
Vigência: 07/06/2011 á 07/12/2011 
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Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato 
Contrato nº 079/2011 
Contratado: Ramiro Lemes Pereira  
Objeto: Prestação de Serviços no cargo Auxiliar de Mecânico  
Valor Mensal: R$ 777.27 (setecentos e setenta e sete reais e vinte e 
sete  centavos) 
Vigência: 07/06/2011 á 07/12/2011 
  
Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato 
Contrato nº 080/2011 
Contratado: Ana Paula Radeski Nascimento  
Objeto: Prestação de Serviços no cargo de Agente Comunitário de 
Saude  
Valor Mensal: R$ 777.27 (setecentos e setenta e sete reais e vinte e 
sete  centavos) 
Vigência: 08/06/2011 á 08/12/2011 
  
Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato 
Contrato nº 081/2011 
Contratado: Adriani Aparecida de Melo  
Objeto: Prestação de Serviços no cargo Secretária Executiva dos 
Conselhos Municipais  
Valor Mensal: R$ 1.049,31 (Hum Mil e quarenta e nove reais e trinta 
e um  centavos) 
Vigência: 16/06/2011 á 16/12/2011 
  
Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato 
Contrato nº 082/2011 
Contratado: Francisco José Carneiro da Silva  
Objeto: Prestação de Serviços no cargo Motorista Carteira D  
Valor Mensal: R$ 1.049,31 (Hum Mil e quarenta e nove reais e trinta 
e um  centavos) 
Vigência: 20/06/2011 á 20/12/2011 
  
  
Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato 
Contrato nº 083/2011 
Contratado: Benedita Bispo Assunção de Monitora de Creche 
Valor Mensal: R$ 680,11 (seiscentos e oitenta reais e onze centavos  ) 
Vigência: 21/06/2011 á 21/12/2011 
  
ROSIMERE SCHAFFER TEREZIO 
Chefe Recurso Humano 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:B78CD4B5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS DO MÊS DE JUNHO DE 2011 
 
Contrato de prestação de serviços nº. 026/2011, 
Contratado(a):Berenice Gonçalina da Cruz, Valor: R$ 712,55 
(setecentos e doze e cinqüenta e cinco centavos), Objeto: prestação de 
serviços pessoais e profissionais de Professora de Educação Básica 
para a EMPG Sebastião Tavares da Silva na Sala de Recuperação, 
vinculado e subordinado à Secretaria Municipal de Educação, 
assinatura: 14/06/2011, vencimento: 13/07/2011. 
Rescisão do Contrato de Prestação de Serviços nº 021/2011–ASS. 
01/06/11–-contratado: Ademar Batista Borges –OBJ: Rescisão a 
Pedido do Contratado. 
  
Santo Afonso-MT, aos 05 dias do mês de julho de 2011. 
  
SILVIO SOUTO FELISBINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fagner Moreira da Cunha 

Código Identificador:3C2C7C97 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO  

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N.º 7/2011  
  
A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO , por ordem do Sr. Prefeito 
Municipal, torna público, em conformidade com a Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores, que fará no dia 21 de Julho de 2011 às 14:00 
horas, na SALA DE LICITAÇÃO, sito a SALMEN HANZE, n.º 
914, CENTRO, nesta cidade, licitação na modalidade TOMADA DE 
PREÇOS N.º 7/2011, para AQUISIÇÃO DE CARNE PARA 
DIVERSAS SECRETARIA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SAO JOSE DO POVO, conforme discriminada nos roteiros 
integrantes do Edital completo. 
O Edital completo encontra-se à disposição dos interessados, junto a 
Comissão de Licitação, até o dia 16/07/2011, no horário das 12:00 às 
17:00, mediante o recolhimento da taxa de R$ 50,00(Cinquenta 
Reais.) 
  
PUBLIQUE-SE. 
  
SÃO JOSÉ DO POVO-MT 05/07/2011. 
   
RAUCEA DE SOUZA FREITAS NATES 
Presidente Da Comissão De Licitação 
  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal De São José Do Povo 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:90E83AE9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 006/2009- DE 02 DE JANEIRO DE 2009 

 
Dispõe sobre nomear para o cargo comissionado de 
Secretário Municipal de Transportes,Obras e Serviços 
Públicos do Município de São José do Povo e dá outras 
providências. 

   
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO POVO, Estado de Mato Grosso ,  no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por lei, etc. 
  
DECRETA:  
  
ARTIGO  1º- Nomear o Srº WILSON MARINS MEDEIROS, 
portador do CPF nº039992258-07 e do RG Nº2294515-6 SSP/MT, 
para o cargo comissionado de Transporte, Obras e Serviços Públicos 
do Município de São José do Povo-MT, e receber seus proventos 
através da Lei nº422/08 de 30 de Dezembro de 2008, art.4º.   
  
ARTIGO 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 
  
GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL  
SÃO JOSÉ DO POVO-MT, 2 de Janeiro de 2009 
  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
Registrado nesta Secretaria e publicada 
Por afixação, no lugar de costume. 
Na data supra. 



Mato Grosso , 06 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1251 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                68 
 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:2CDD26A7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 020/2011 - DE 03 DE JUNHO DE 2011 

 
Convoca a 4ª Conferência Municipal de Assistência 
Social, 
de São José do Povo e dá outras providências. 

  
JOAO BATISTA DE OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO POVO, ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, etc. 
DECRETA:  
  
ARTIGO  1º- Fica convocada a 4ª Conferência Municipal de 
Assistência Social, a ser realizada no dia 29 de Junho de 2011, tendo 
como tema central:   
"Os avanços na consolidação do Sistema Único de Assistência 
Social - SUAS, com a valorização dos trabalhadores e a 
qualificação da gestão dos serviços, programas, projetos e 
benefícios " 
  
ARTIGO 2º - As despesas decorrentes da aplicação deste decreto, 
correrão por conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor 
municipal de assistência social. 
  
ARTIGO 3º  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Registre-se,Publique-se,Cumpra-se. 
      
GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL  
SÃO JOSÉ DO POVO-MT, 03 de Junho de 2011 
  
JOAO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
Registrado nesta Secretaria e publicada 
Por afixação, no lugar de costume. 
Na data supra. 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:95CD3EE7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 034/2011 - DE 01 DE JUNHO DE 2011 
 

Dispõe sobre Exoneração de Secretário desta Prefeitura 
Municipal de São José do Povo-MT, e dá outras 
providências. 

  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de São José 
do Povo, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por lei; 
  
RESOLVE:  
  
ARTIGO 1º - Exonerar o Sr. ANTÔNIO EDUARDO 
JALLAGEAS ALCÂNTARA, portador do CPF nº. 023523868-61 e 
do RG 6176895-SSP/SP, do Cargo de Secretário Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente desta Prefeitura Municipal de São José 
do Povo – MT - nomeado pela Portaria nº 030/2011 - 11/04/2011. 
  
ARTIGO 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se,                                                  
Publique-se, 
Cumpra-se. 
                    
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  
SÃO JOSÉ DO POVO, 01 DE JUNHO DE 2011. 

JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 
PRefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada 
por afixação no lugar de costume. 
Na data supra. 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:640DD0D3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 034B/2011 - DE 01 JUNHO DE 2011 

 
Dispõe sobre Exonerar do cargo comissionado 
de Motorista de Gabinete, do Município de São José do 
Povo - MT  e   dá outras  Providência. 

  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO POVO, ESTADO DE MATO GROSSO ,  no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, etc. 
  
RESOLVE:  
  
ARTIGO  1º-  Exonerar o Sr. SEBASTIÃO JOSÉ DA SILVA , 
portador do CPF nº.:664.915.508-00 e do RG nº.:7 613.625 SSP/SP, 
do cargo Comissionado de Motorista de Gabinete do Município de 
São José do Povo - MT. 
  
ARTIGO 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  
São José do Povo, 01 de Junho de 2011 
  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
Registrado nesta Secretaria e publicada 
Por afixação, no lugar de costume. 
Na data supra. 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:BB903701 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 035/2011 - DE 01 JUNHO DE 2011 

 
Dispõe sobre Nomear para  o cargo  comissionado  de   
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente, do 
Município de São José do  Povo - MT  e   dá outras  
Providência. 

  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO POVO, ESTADO DE MATO GROSSO ,  no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, etc. 
  
RESOLVE:  
  
ARTIGO  1º-  Nomear o Sr. SEBASTIÃO JOSÉ DA SILVA , 
portador do CPF nº.:664.915.508-00 e do RG nº.:7 613.625 SSP/SP, 
para o cargo Comissionado de Secretário Municipal de Agricultura e 
Meio Ambiente do Município de São José do Povo - MT,  e receber 
seus proventos através da Lei nº 422/2008 de 22 de Dezembro de 
2008. 
  
ARTIGO 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, 
Publique-se, 
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Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  
São José do Povo, 01 de Junho de 2011 
  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
Registrado nesta Secretaria e publicada 
Por afixação, no lugar de costume. 
Na data supra 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:9AD65B51 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 036/2011 - DE 03 DE JUNHO DE 2011 

 
Nomeia a Comissão Organizadora da 4ª Conferência 
Municipal de Assistência Social, de São José do Povo e 
dá outras providências. 

  
JOAO BATISTA DE OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO POVO, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei, etc. 
  
RESOLVE:  
  
ARTIGO 1º- Nomear a Comissão Organizador da 4ª Conferência 
Municipal de Assistência Social, a ser realizada no dia 29 de Junho de 
2011, tendo como tema central:  "Os avanços na consolidação do 
Sistema Único de Assistência Social - SUAS, com a valorização 
dos trabalhadores e a qualificação da gestão dos serviços, 
programas, projetos e benefícios ". A comissão será Composta 
pelos seguintes membros: 
  
l Presidente da Comissão: 
TATIANE COELHO ANTUNES 
  
l Membros: 
VILMA MARIA TRINDADE ALCÂNTARA; 
ISAIAS DIAS PEREIRA; 
FRANCISCA IVÃ V. LIMA; 
GLÓRIA DA SILVA OLIVEIRA; 
MARLI DA ROCHA ARAÚJO. 
  
ARTIGO 2º  - Este Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 
  
Registre-se  
Publique-se 
Cumpra-se. 
  
GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL  
SÃO JOSÉ DO POVO-MT, 03 de Junho de 2011; 
  
JOAO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
Registrado nesta Secretaria e publicada 
Por afixação, no lugar de costume.Na data supra. 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:516D1243 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 037/2011 - DE 13 DE JUNHO DE 2011 

 
Dispõe sobre Exonerar Secretário desta Prefeitura 
Municipal de São José do Povo - MT, e dá outras 
providências. 

  

JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de São José 
do Povo, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por lei; 
  
RESOLVE:  
  
ARTIGO 1º - Exonerar a Srª. NATALIA MARTINS 
CERQUEIRA, portadora do RG: 739541 SSP/MT, inscrita no CPF: 
604.405.541-87, Chefe de Gabinete desta Prefeitura Municipal da 
função acumulada de Secretária Municipal de Água e Esgoto. 
  
ARTIGO 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se,                                          
Publique-se, 
Cumpra-se.              
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  
SÃO JOSÉ DO POVO, 13 DE JUNHO DE 2011. 
  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 
PRefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada 
por afixação no lugar de costume. 
Na data supra. 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:C12C413B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N°038/2011 - DE 13 DE JUNHO DE 2011 

 
Dispõe sobre Nomeação de Secretário de Água desta 
Prefeitura Municipal de São José do Povo-MT, e dá 
outras providências. 

  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de São José 
do Povo, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por lei; 
RESOLVE:  
  
ARTIGO 1º - Nomear o Srº. CRISTIANO REDI MIRANDA, 
portador do RG: 1487222-6 SSP/MT, inscrito no CPF: 002.099.601-
24, para o cargo Comissionado de Secretário Municipal de Água e 
Esgoto do Município de São José do Povo - MT,  e receber seus 
proventos através da Lei nº 422/2008 de 22 de Dezembro de 2008. 
  
ARTIGO 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se,Publique-se,Cumpra-se. 
                    
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  
SÃO JOSÉ DO POVO, 13 DE JUNHO DE 2011. 
  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 
PRefeito Municipal 
  
Registrada Nesta Secretaria e Publicada 
Por Afixação no Lugar de Costume. 
Na Data Supra. 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:078B5E25 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 022/2011 - DE 17 DE JUNHO DE 2011 

 
Dispõe, prorrogação do pagamento do IPTU do corrente 
ano, conforme autorização da lei Municipal nº228/2001 
no artigo 18.  
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JOAO BATISTA DE OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO POVO, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, etc. 
  
DECRETA:  
  
ARTIGO 1º-  O pagamento do IPTU(Imposto Territorial e Parcial 
Urbano) do exercício de 2011 será pago pelos contribuintes das 
seguintes formas: 
  
I-  Parcela Única até 30/08/2011. 
II - Em até 03 (três) parcelas com as seguintes datas: 
Primeira Parcela - 30/08/2011. 
Segunda Parcela - 30/09/2011. 
Terceira Parcela - 31/10/2011.. 
ARTIGO 2º- O não pagamento até as datas de vencimento, implicará 
aos contribuintes do imposto, Multa, Juros e Correção Monetária. 
  
ARTIGO 3º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
ARTIGO 4º- Revogam-se disposições em contrário. 
  
Registre-se, 
Publique-se 
Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  
São José do Povo, 17 de Junho de 2011 
  
JOAO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
Registrado nesta Secretaria e publicada 
Por afixação, no lugar de costume. 
Na data supra. 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:322D85DD 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N° 488/2011 - DE 30 DE MAIO DE 2011 

 
Dispõe sobre DENOMIMAR  a Rua FERNADO 
CORREA DA COSTA do  Município de São José do 
Povo com o nome de RUA LINDALVA LUIZA 
FERREIRA. 

  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA , Prefeito Municipal de São José 
do Povo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais. 
  
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E 
ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:  
  
Artigo 1º - O poder Executivo dará o nome de Rua LINDALVA 
LUIZA FERREIRA, ao logradouro denominado Rua FERNANDO 
CORREA DA COSTA  (situado no Município de São José do Povo, 
Estado de Mato Grosso). 
  
Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL  
SÃO JOSÉ DO POVO-MT, 30 de Maio de 2011 
  
JOAO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:3EA04348 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI 489/2011 - DE 10 DE JUNHO DE 2011 

 

Dispõe sobre DENOMIMAR  a Rua PEDRO 
PEDROSSIAN do  Município de São José do Povo com 
o nome de RUA JOSÉ SOUZA NEVES. 

     
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA , Prefeito Municipal de São José 
do Povo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais. 
  
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E 
ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:  
  
Artigo 1º - O poder Executivo dará o nome de Rua JOSÉ SOUZA 
NEVES, ao logradouro denominado Rua  PEDRO PEDROSSIAN 
 (situado no Município de São José do Povo, Estado de Mato Grosso). 
  
Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL  
SÃO JOSÉ DO POVO-MT, 10 de Junho de 2011 
  
JOAO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:B8D499FD 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N° 490/2011 - DE 21 DE JUNHO DE 2011 

 
Dispõe sobre as DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
para elaboração da lei orçamentária para o exercício 
financeiro de 2.012 e dá outras providências. 

  
O Prefeito Municipal de São José do Povo, Estado de Mato Grosso 
Sr. JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA , no uso de suas atribuições 
legais. 
  
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E 
ELA SANCIONA A SEGUINTE LEI  
  
Art. 1º - Esta Lei fixa as Diretrizes Orçamentárias do Município para 
o exercício de 2012, com estrita observância às diretrizes fixadas 
nesta Lei, aos princípios estabelecidos na Constituição Federal, na Lei 
Orgânica do Município de São José do Povo, à legislação vigente, em 
especial à Lei n.º 4.320/64 e a Lei Complementar 101, de 04 de maio 
de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal e as recentes Portarias 
editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional. 
Parágrafo Único - A Lei Orçamentária Anual compreenderá: 
l Orçamento Fiscal; 
l Orçamento da Seguridade Social. 
Art. 2º - O orçamento anual do Município abrange os Poderes 
Executivo e Legislativo, seus Fundos, Órgão, Entidades da 
Administração Direta e Indireta, assim como a execução orçamentária 
obedecerá às diretrizes aqui estabelecidas. 
Art. 3º - A proposta orçamentária do Município para 2012 observará 
as metas e prioridades da Administração Pública estabelecidas nas 
diretrizes que integram esta Lei, e nos anexos de metas fiscais, 
conforme o artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000. 
§ 1º – O montante das despesas será igual ao das receitas. 
§ 2º – As metas e prioridades fixadas no Anexo de que trata este 
artigo terão preferência na alocação de recursos na Lei Orçamentária 
para 2012, não se constituindo, todavia, em limite à programação das 
despesas. 
§ 3º - A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades 
estará condicionada ao equilíbrio das contas públicas que constitui a 
base que irá assegurar as ações de desenvolvimento visando às 
melhorias do índice de desenvolvimento humano. 
§ 4º – a Estimativa da receita e da despesa será com base na 
arrecadação de 2008, 2009 e 2010 e atual conjuntura econômica 
estadual e nacional, e os efeitos das modificações na legislação 
tributária. 
§ 5º – Os pagamentos do serviço da dívida, de pessoal e encargos 
terão prioridade sobre as ações de expansão. 
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Art. 4 º - Para efeito desta Lei, entende-se por: 
a) - PROGRAMA , o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos, 
sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual; 
b) – AÇÃO, um instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, denominado por projeto, atividade e operação 
especial; 
c) - ATIVIDADE , um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da ação de governo; 
 d) - PROJETO, um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, 
limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e 
e) - OPERAÇÃO ESPECIAL , as despesas que não contribuem para 
a manutenção das ações do governo, das quais não resulta um 
produto, e não geram contratação direta sob a forma de bens ou 
serviços; 
 f) – UNIDADE ORÇAMENTÁRIA, o menor nível de classificação 
institucional, agrupada em órgãos orçamentárias, entendidos estes 
como os de maior nível da classificação institucional; 
g) – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, o empenho e a liquidação da 
despesa, inclusive sua inscrição em restos a pagar; 
h) – EXECUÇÃO FINANCEIRA,  o pagamento da despesa, 
inclusive dos restos a pagar já inscritos. 
§ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 
seus objetivos, sob forma de atividades e projetos, bem como as 
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 
§ 2º - Cada atividade, projeto e operação especial identificarão a 
função e a subfunção às quais se vincula, na forma do anexo que 
integra a Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do 
Orçamento e Gestão e alterações posteriores. 
§ 3º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, 
projetos ou operações especiais. 
§ 4º - As atividades e projetos serão desdobrados exclusivamente para 
especificar a localização das respectivas ações, não podendo haver, 
por conseguinte, alteração da finalidade e da denominação da ação. 
Art. 5º - O projeto de Lei orçamentária para 2012 será encaminhado 
ao Poder Legislativo até o dia 05 de outubro de 2011 e será composto 
de: 
 I – Texto da lei; 
 II – Consolidação dos quadros orçamentários; 
 III – Anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
discriminando a receita e a despesa na forma definida na legislação 
pertinente e nesta Lei; 
 IV – Discriminação da Legislação da receita referente aos orçamentos 
fiscal e da seguridade social; 
§ 1º - A Lei Orçamentária evidenciará as Receitas e Despesas de cada 
uma das Unidades Administrativas, identificadas com código da 
destinação dos recursos, especificando aquelas vinculadas a seus 
Fundos e aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, desdobradas 
as despesas por função, programa, projeto, atividade ou operações 
especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em 
conformidade com a Portaria 42/99 – STN, Portaria Interministerial n 
º 163/01, Portaria nº 003/08 – STN e alterações posteriores.  
§ 2º - Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se 
refere o inciso II deste artigo, incluindo os complementos 
referenciados no art. 22, incisos III, IV, e parágrafo único da Lei nº 
4.320/64, os seguintes demonstrativos: 
I – Sumário geral da receita por fontes e das despesas por funções do 
Governo; 
II – Quadro demonstrativo da receita e despesa segundo categorias 
econômicas, anexo I da Lei nº 4.320,64; 
III – Receita segundo as categorias econômicas – Anexo 2 da Lei nº 
4.320/64; 
IV – Natureza da despesa segundo as categorias econômicas – 
Consolidação Geral – Anexo 2 da Lei nº 4.320/64; 
V – Quadro discriminativo da receita, por fontes e respectiva 
legislação; 
VI – Quadro das dotações por órgãos do Governo: Poder Legislativo e 
Poder Executivo; 

VI – Quadro demonstrativo da despesa por órgãos, por unidade 
orçamentária, programa de trabalho – anexo 6 da Lei nº 4.320/64; 
VII – Quadro demonstrativo da despesa por programa anual de 
trabalho do Governo, por função governamental – Anexo 7 da Lei nº 
4.320/64; 
VIII – Quadro demonstrativo da despesa por funções, subfunções e 
programas conforme o vínculo com os recursos – Anexo 8 da Lei nº 
4.320/64; 
IX – Quadro demonstrativo das despesas por órgão e funções – Anexo 
9 da Lei nº 4.320/64; 
X – Quadro demonstrativo da receita e planos de aplicação dos fundos 
especiais; 
XI – Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do 
Governo em termos de realização de obras e de prestação de serviços; 
XII – Tabela explicativa da evolução da receita e da despesa – art. 22, 
inciso III da Lei nº 4.320/64; 
XIII – Descrição sucinta de cada unidade administrativa e de suas 
principais finalidades, com a respectiva legislação; 
XIV – Demonstrativo da compatibilidade da programação dos 
orçamentos com os objetivos e as metas constantes do anexo de metas 
fiscais, que integra a LDO; 
XV – Demonstrativo de medidas de compensação às renuncias de 
receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado. 
Art. 6º - Para o atendimento do equilíbrio entre a receita e a despesa 
do Poder Executivo, a cada bimestre, avaliará o comportamento da 
receita real arrecadada, para que em caso negativo, aplicar o limitador 
de empenho, previsto no artigo 9º da Lei Complementar 101/2.000, 
tomando-se por base o percentual não realizado em relação à receita 
realizada no mesmo período do ano anterior. 
§ 1º - Excluem do caput deste artigo as despesas que constituem 
obrigações constitucionais e legais do município e as despesas 
destinadas ao pagamento dos serviços da dívida. 
§ 2º - No caso de limitação de empenho e de movimentação financeira 
de que trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas 
abaixo hierarquizadas: 
I – com pessoal e encargos patronais; 
II – com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o 
disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº 101/2000; 
III – com pagamento da dívida pública e encargos. 
Art. 7 º - O Poder Legislativo encaminhará sua proposta orçamentária 
para 2.012, observadas as determinações contidas nesta Lei e no artigo 
29-A da Constituição Federal, até o dia 31 de julho de 2011, para ser 
compatibilizada com os demais órgãos da Administração. 
Art. 8º - A estimativa da receita que constará do projeto da Lei 
Orçamentária para o exercício de 2012 contemplará medidas de 
aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, com vistas 
à expansão de base de tributação e conseqüente aumento das receitas 
próprias. 
Art. 9º - A estimativa da receita citada no artigo anterior levará em 
consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação do 
contribuinte e a justa distribuição de renda. 
Art. 10 - Constituem as receitas do Município aquelas provenientes: 
I - dos tributos de sua competência; 
II - de atividades econômicas, que por sua conveniência possam ser 
executadas; 
III - de transferência por força de mandamento constitucional, ou de 
convênios firmados com entidades privadas e governamentais em 
todas as esferas de governo, nacional ou internacional; 
IV - de transferências voluntárias definidas pelo Governo Estadual e 
Federal; 
V - de empréstimos tomados por antecipação da receita, autorizados 
por Lei; 
 VI - de empréstimos e financiamentos autorizados por Lei específica, 
vinculada as obras e/ou serviços públicos; 
VI - de transferências do FUNDEB, de acordo com a emenda 
Constitucional nº53/2006 e da Medida Provisória nº 339/2006. 
VII - de doações do setor privado destinado a programa de incentivo 
cultural e outros. 
Parágrafo Único – Os estudos para definição dos Orçamentos da 
Receita deverão observar os efeitos da alteração da legislação 
tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o 
crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e 
a sua evolução nos últimos três exercícios. (Art. 12 da LRF). 
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Art. 11 - A proposta orçamentária que o Poder Executivo 
encaminhará ao Poder Legislativo obedecerá as seguintes diretrizes: 
I  – a Lei Orçamentária não consignará dotação para investimento com 
duração superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no 
plano plurianual ou em Lei que autorize a sua inclusão, conforme 
disposto no § 1º do artigo 167 da Constituição; 
 II  – as obras em execução terão prioridade sobre novos projetos, não 
podendo ser paralisadas sem autorização Legislativa, salvo por 
insuficiência de recursos financeiros ou orçamentários; 
 III  – as despesas com o pagamento da Dívida Pública, Encargos 
Sociais, de salários e Restos a Pagar, terão prioridade sobre as ações 
de expansão dos serviços públicos. 
Art. 12 - As unidades orçamentárias não poderão ter consignado 
novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em 
andamento e a seu cargo. 
Parágrafo Único – Entende-se por adequadamente atendidos os 
projetos cuja realização física esteja conforme o cronograma físico-
financeiro pactuado e em vigência. 
Art. 13 – A proposta orçamentária anual atenderá às diretrizes gerais 
e aos princípios de unidade, universalidade e anualidade, não podendo 
o montante das despesas fixadas excederem a previsão da receita para 
o exercício. 
Art. 14 – É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de quaisquer recursos do Município, para clubes, 
associações de servidores, e, as doações a título de subvenções 
sociais, destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de 
atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público 
nas áreas de assistência social, saúde ou educação ou estejam 
registradas no Conselho Nacional de Assistência Social, ficam 
condicionadas ao atendimento da legislação pertinente. 
 § 1º - Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, 
a entidade privada, sem fins lucrativos, deverá apresentar declaração 
de funcionamento regular nos últimos dois anos, emitida no exercício 
de 2012 e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria. 
 § 2º - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos do 
Município, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder 
Público com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e 
objetivos para os quais receberam os recursos. 
§ 3º - A concessão de auxílios e subvenções dependerá de autorização 
legislativa através de Lei especial. 
Art. 15 - Para os efeitos da ressalva de que trata o artigo 16, § 3º, da 
Lei Complementar n.º101/2000, consideram-se irrelevantes as 
despesas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento de 
ação governamental cujo valor não ultrapasse, para aquisição de bens 
e serviços a 0,1% (zero um por cento) e para realização de obras e 
serviços de engenharia a 0,2% (zero dois por cento), da receita 
corrente do município de São José do Povo. 
Art. 16 – No exercício de 2011, a concessão de qualquer vantagem, a 
criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de 
carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer 
título, poderá ser efetuados, em ambos os Poderes, desde que: 
 a) - haja prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
 b) - não provoquem desatendimento do limite legal de 
comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo; 
 c) - não possibilitem seja ultrapassado aos 95% (noventa e cinco por 
cento) do limite de gastos com pessoal do respectivo Poder; 
d) - não desatendam a restrição imposta pelo artigo 71, da Lei 
Complementar nº101/00. 
Art. 17 - Atingido o limite de despesa total com pessoal, previstos nos 
artigos 19 e 20 da Lei Complementar 101/2000, deverão os Poderes 
Executivo e Legislativo, aplicar o disposto nos artigos 22 e 23 do 
mesmo instrumento legal. 
Art. 18 – A inclusão, na Lei Orçamentária Anual, de transferência de 
recursos do município para custeio de despesas de competência de 
outros entes da Federação somente poderá ocorrer em situações que 
envolvam claramente o atendimento de interesses locais, mediante 
convênio, acordo ou ajuste, de acordo com o estabelecido no art. 62 
da Lei Complementar n.º 101/00. 
Art. 19 – As prioridades estabelecidas no Anexo I à presente Lei 
poderão ser ajustadas na proposta orçamentária, desde que plenamente 
justificadas na mensagem de encaminhamento do Projeto de Lei 
Orçamentária Anual ao Poder Legislativo e estejam compatíveis com 
o Plano Plurianual. 

Parágrafo Único – Os programas estabelecidos no Anexo I desta Lei 
terão prioridade sobre os ajustes verificados na Lei Orçamentária. 
Art. 20 – A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado 
de: 
a) - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes; 
b) - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária anual e 
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 
Art.21 – Se a arrecadação da receita estimada na Lei Orçamentária 
não observar em cada bimestre, o comportamento estabelecidos na 
programação financeira, ambos os Poderes determinarão limitação de 
suas despesas mediante a aplicação de redutor equivalente ao 
percentual de queda da arrecadação em face do valor programado 
considerado a receita acumulada do exercício, sobre o total dos 
créditos aprovados de cada Poder, observado a destinação de recursos, 
nas seguintes dotações: (Art. 9º da LRF) 
I – Contrapartida para projetos ou atividades vinculados a recursos 
oriundos de fontes extraordinárias como convênios, operações de 
crédito, alienação de ativos, desde que ainda não comprometidos; 
II – Obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
III – Dotação para combustíveis destinada a frota de veículos dos 
setores de transportes, obras, serviços públicos e agricultura; 
IV – Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros 
das diversas atividades. 
§ 1º - O Poder Executivo encaminhará ao Legislativo, no prazo 
estabelecido no caput do art. 9º da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, as novas estimativas de receitas e despesas, demonstrando a 
necessidade da limitação de empenho e movimentação financeira nos 
percentuais e montantes estabelecidos; 
§ 2º - O valor obtido será reduzido nas dotações escolhidas no âmbito 
de cada Poder, observado o disposto nesta Lei e na Lei Complementar 
Federal nº 101/2000. 
§ 3º - Quando a queda na arrecadação se der dentre as receitas 
oriundas do FUNDEB ou de transferências dos Fundo Federal e 
Estadual de Saúde, a redução será procedida pelo Executivo, no 
âmbito exclusivo de seus créditos orçamentários. 
§ 4º - Nenhum dos Poderes poderá limitar despesas que constituam 
obrigações constitucionais e legais do Município, inclusive as 
destinadas ao pagamento do serviço da dívida. 
§ 5º - No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que 
parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados 
dar-se-á de forma proporcional às relações efetivadas, por ato de cada 
Poder. 
Art. 22 – Se a dívida consolidada do Município ultrapassar o 
respectivo limite ao final de um quadrimestre deverá ser a ele 
reconduzida até o término dos três subseqüentes, na forma do artigo 
31 da Lei Complementar nº 101/2000, cabendo a ambos os Poderes 
limitarem o empenhamento nas respectivas dotações, de maneira 
proporcional à participação no total orçamentário. 
Art. 23 - O Projeto de Lei Orçamentária, para que a Sistemática da 
Responsabilidade na Gestão Fiscal possa atingir a sua Finalidade, que 
é o Equilíbrio das Contas Públicas, deve estar voltado para: 
§ 1º - Através de Ação Planejada e Transparente, cumprir Metas de 
Qualidade e de Resultados entre Receitas e Despesas; 
§ 2º - Mediante Prevenção de Riscos e Correção de Desvios, 
Obedecer a Limites e Condições no que tange a: 
a) Renúncia de Receita; 
b) Geração de Despesas com Pessoal, da Seguridade Social e Outras; 
c) Dívidas Consolidada e Mobiliária; 
d) Operações de Crédito, inclusive por Antecipação de Receita - 
ARO; 
e) Concessão de Garantia: 
 f) Inscrição em Restos a Pagar. 
Art. 24 – Para possibilitar o atendimento das metas e prioridade 
fixadas no Anexo I desta Lei ou dos programas incluídos na Lei 
Orçamentária, nos termos do artigo 7º da Lei nº 4.320/64, fica o Poder 
Executivo autorizado proceder a abertura de créditos adicionais 
suplementares, no orçamento de 2.012, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do total da despesa orçamentária fixada, considerando-se 
recursos para fim deste artigo, desde que não comprometidos, os 
previstos no artigo 43 e seus incisos da referida Lei. 
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Art. 25 – A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias e a pelo menos 
uma das seguintes condições: 
a) – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada 
na estimativa de receita da Lei Orçamentária, na forma do artigo 12 da 
Lei Complementar 101/2000 e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 
b) – estar acompanhada de medidas de compensação, no período 
mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributos ou contribuição. 
§ 1º - A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 
alíquota ou notificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado. 
 § 2º - Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício 
de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no 
inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as 
medidas referidas no mencionado inciso. 
§ 3º - O disposto neste artigo não se aplica: 
 a) – ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao desses 
respectivos custos de cobrança. 
Art. 26 – No decorrer da execução orçamentária do exercício de 
2012, no âmbito de cada Poder, fica autorizada a fixação de um índice 
de aumento de vencimento dos servidores públicos municipais, caso 
seja constatado excesso efetivo de arrecadação que eleve a receita 
corrente líquida, observados os limites estabelecidos no Artigo 20, 
Inciso II, da Lei Complementar nº101, 04/05/2000 e desde que 
compatível com a meta de resultado primário do Anexo de Metas 
Fiscais. 
Art. 27 - O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira 
do Município, procederá à seleção de prioridades estabelecidas no 
Plano Plurianual e nesta Lei, a serem incluídas na proposta 
orçamentária, podendo, se necessário, incluir programas e/ou ações 
não elencados, desde que financiados com recursos de outras esferas 
de governo. 
§ 1º - As prioridades estabelecidas no Anexo I da presente Lei 
poderão ser ajustadas à proposta orçamentária, desde que plenamente 
justificadas. 
§ 2º – Os programas estabelecidos no Anexo I desta Lei terão 
prioridade sobre os ajustes verificados na Lei Orçamentária. 
§ 3º - Ocorrendo a inclusão de novos programas e/ou ações na 
elaboração da proposta orçamentária, fica o Poder Executivo 
autorizado a proceder as adequações necessárias nas respectivas Leis, 
através da emissão de ato próprio. 
Art. 28 - No Orçamento Anual do Município constarão 
obrigatoriamente: 
 I - recursos destinados à manutenção do Poder Legislativo; 
II - recursos destinados ao pagamento da dívida municipal e seus 
serviços; 
III - recursos destinados à cobertura de Precatória, conforme dispõe o 
artigo 100 da Constituição Federal; 
IV - recursos para pagamento de pessoal e seus encargos; 
 V - recursos destinados à capacitação, treinamento, desenvolvimento, 
aperfeiçoamento e reciclagem profissional dos servidores públicos, 
visando a qualidade e a produtividade dos serviços; 
VI - recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino, 
conforme artigo 212 da Constituição Federal; 
VII - recursos destinados à manutenção do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais 
da Educação – FUNDEB, conforme estabelecido na Emenda 
Constitucional nº 53/2006 e Medida Provisória nº 339/2006; 
VIII - recursos destinados à manutenção dos demais fundos previstos 
na estrutura administrativa e orçamentária para o exercício de 2012; 
IX - recursos destinados a autarquias. 
X - recursos destinados a manutenção das ações e serviços públicos de 
saúde, de acordo com o disposto na Emenda Constitucional n.º 29, de 
13/09/2000. 

Art. 29 – O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as 
dotações destinadas a atender às ações de saúde, previdência e 
assistência social e conterá, dentre outros, com recursos provenientes 
de receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram 
exclusivamente este orçamento. 
Art. 30 – Ficam vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores 
de despesas que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária e financeira. 
Art. 31 – As alterações orçamentárias relativas à modalidade de 
aplicação e aquelas em não impliquem em mudanças de grupo de 
despesas aprovadas na lei orçamentária e em seus créditos adicionais 
poderão ser modificados pelo Poder Executivo, mediante a edição de 
decreto, aprovando a alteração no quadro de detalhamento de 
despesas. 
Art. 32 – As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais 
integrarão o quadro de detalhamento de despesas. 
Art. 33 – Ao projeto de Lei Orçamentária somente não poderão ser 
apresentadas emendas quando: 
I - anulem o valor de dotações orçamentárias com recursos 
provenientes de: 
a) recursos vinculados; 
b) recursos próprios de entidades da administração indireta, exceto 
quando suplementados para a própria entidade; 
II. – forem relativas a: 
a) dotação para pessoal e encargos sociais; 
b) serviços da dívida; 
c) contrapartida obrigatória do Tesouro Municipal a recursos de 
transferências do Estado e da União e de financiamentos. 
Art. 34 – Nas emendas relativas à transposição de recursos dentro das 
unidades orçamentárias e entre elas, as alterações serão iniciadas nos 
projetos ou atividades com as dotações deduzidas e concluídas nos 
projetos ou atividades com as dotações acrescidas. 
Art. 35 – Durante a execução orçamentária do exercício de 2012, não 
poderão ser canceladas as dotações previstas para pessoal e encargos 
sociais e serviços da dívida, visando atender créditos adicionais com 
outras finalidades, salvo se comprovada a existência de valores 
excedentes nas respectivas dotações. 
Art. 36 – A inclusão de recursos na Lei Orçamentária de 2012, para o 
pagamento de precatórios será realizada em conformidade com o que 
preceitua o art. 100 e seus parágrafos, e o disposto no art. 78 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 
Parágrafo Único – Os órgãos e entidades da administração pública 
submeterão os processos referentes a pagamento de precatórios à 
apreciação da Assessoria Jurídica do Município, com vistas ao 
atendimento da requisição judicial. 
Art. 37 - O Projeto de Lei Orçamentária deve primar pela 
Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a Ação Planejada e 
Transparente, direcionada para a Prevenção de Riscos e a Correção de 
Desvios capazes de afetar o Equilíbrio das Contas Públicas, 
observando o princípio da publicidade e permitindo-se amplo acesso 
da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas 
etapas, bem como levar em conta a obtenção dos resultados previstos 
no Anexo de Metas Fiscais. 
Art. 38 - A LOA - Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo 
estranho: 
I- À previsão da Receita; 
II- À fixação da Despesa. 
Parágrafo Único - Não se inclui na proibição a autorização para 
abertura de Créditos Suplementares e contratação de Operações de 
Crédito, ainda que por ARO - Antecipação de Receita Orçamentária, 
nos termos da lei. 
  
Art. 39 - O projeto de LOA - Lei Orçamentária Anual deverá ser 
elaborado de forma compatível com o PPA - Plano Plurianual, com a 
LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e com as normas estabelecidas 
pela Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal. 
Art. 40 - As Emendas ao Projeto de LOA - Lei do Orçamento Anual 
ou aos Projetos que o modifiquem somente poderão ser aprovadas 
caso: 
 I - Sejam Compatíveis com o PPA - Plano Plurianual e com a LDO - 
Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
 II - Indiquem os recursos necessários, admitidos, apenas, os 
provenientes, de Anulação de Despesas, excluídas, as que incidam 
sobre: 



Mato Grosso , 06 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1251 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                74 
 

a) Dotações, para Pessoal e seus Encargos; 
b) Serviço da Dívida; 
c) III - Sejam Relacionadas: 
a) Com a correção de erros ou omissões; 
b) Com os dispositivos do texto do Projeto de Lei. 
Art. 41 - A Concessão ou Ampliação de Incentivo ou Benefício de 
Natureza Tributária que, além de compreender Renúncia de Receita, 
estiver Acompanhada de Medidas de Compensação, no Exercício em 
que deva Iniciar sua Vigência e nos 02 (dois) seguintes, só entrará em 
vigor quando forem Implementadas as Medidas de Compensação. 
Art. 42 – Até 31 de outubro de 2.011 o Executivo poderá submeter ao 
Legislativo propostas de Alteração da Legislação tributária, que 
objetivem propiciar condições para o cumprimento de metas 
bimestrais de arrecadação, a serem implementadas na forma do artigo 
13 da Lei Complementar n.º 101/00. 
I – revisão das taxas, observando sua adequação aos custos dos 
serviços prestados; 
II  – revisão da planta genérica de valores dos imóveis urbanos; 
III  – imposto sobre Transmissão Inter Vivos e de Bens Imóveis e de 
Direitos Reais sobre Imóveis; 
IV  – revisão das alíquotas do Imposto sobre os Serviços de Qualquer 
Natureza; 
V – revisão das alíquotas do IPTU; 
VI – instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de 
serviços específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 
sua disposição; 
VII – revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o 
interesse público e a justiça social. 
Parágrafo Único – Ocorrendo alterações na legislação tributária, fica 
o Poder Executivo autorizado a proceder aos devidos ajustes 
orçamentários, incorporando ao orçamento municipal, mediante 
abertura de créditos adicionais no decorrer do exercício, observada a 
legislação vigente. 
 Art. 43 - O Poder Executivo realizará estudos visando a definição de 
sistema de controle de custos e avaliação de resultados das ações de 
governo. 
 § 1º – A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita 
diretamente à unidade orçamentária responsável pela sua execução, de 
modo a evidenciar o custo das ações e propiciar a correta avaliação 
dos resultados. 
 § 2º - O controle e custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público 
Municipal de que trata o artigo 50, § 3º da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, serão desenvolvidos de forma a apurar os gastos dos serviços, 
tais como: dos programas, das ações, do m² das pavimentações, do 
aluno/ano do ensino básico, do aluno/ano do transporte escolar, do 
aluno/ano cm merenda escolar, da destinação final da tonelada de lixo, 
do atendimento nas unidades de saúde, entre outros (Art. 4º, I “e” da 
LRF). 
§ 3º - Os gastos serão apurados através das operações orçamentárias, 
tomando-se por base as metas físicas previstas nas planilhas das 
despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao final do 
exercício. 
Art. 44 – Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o 
parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar nº 101, de 04 de 
maio de 2000, a contratação de hora extra fica restrita a necessidades 
emergenciais das áreas de educação, saúde e de saneamento. 
Parágrafo único – Nos casos de necessidade temporária, de 
excepcional interesse público, devidamente justificado pela autoridade 
competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização 
de horas extras pelos servidores quando as despesas com pessoal 
excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. (Art. 22, § único, V da LRF).  
Art. 45 – O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para 
reduzir as despesas com pessoal caso ultrapassem os limites 
estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal. (Art. 19 e 20 da 
LRF). 
I  – eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
II  – eliminação das despesas com horas extras; 
III  – exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV  – demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
Art. 46 – Para efeito desta lei e registros contábeis, entende-se com 
terceirização de mão de obra referente substituição de servidores de 
que trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação de mão de obra cujas 
atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções 

previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal de São José 
do Povo, ou ainda, atividades próprias da Administração Pública 
Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de 
materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de 
terceiros. 
 Parágrafo Único – Quando a contratação de mão de obra envolver 
também fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de 
propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar 
substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 
elementos de despesa que não o “34 – Outras Despesas de Pessoal 
decorrentes de Contratos de Terceirização”. 
Art. 47 – O Poder Executivo adotará, durante o exercício de 2012, as 
medidas que se fizerem necessárias, observados os dispositivos legais 
para dinamizar, operacionalizar e equilibrar a execução da Lei 
Orçamentária. 
 Art. 48 – A Lei Orçamentária conterá dotação para Reserva de 
Contingência no valor de até 6% (seis por cento) da receita corrente 
líquida para o exercício de 2012, destinada ao atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, 
além de fonte de recursos destinada a abertura de Créditos Adicionais 
para despesas não orçadas ou orçadas a menor, conforme disposto na 
Portaria MPO nº 42/99, art. 5º, Portaria STN nº 163/2001, art. 8º e 
demonstrativo de riscos fiscais anexo a esta lei. 
Art . 49 – As transferências voluntárias de recursos do Município para 
outro ente da Federação, mediante contrato, convênio, acordo ou 
outros instrumentos congêneres, dependerão da comprovação por 
parte da unidade beneficiada, no ato da assinatura do instrumento 
original, de que atende aos requisitos estabelecidos no § 1º do art. 25 
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 
Art. 50 – Fica o Poder Executivo autorizado a promover as alterações 
e adequações necessárias em sua estrutura administrativa, desde que 
sem aumento de despesa e com o objetivo único de modernizar e 
conferir maior eficiência e eficácia ao Poder público municipal. 
Art. 51 – Somente poderão ser incluídas no projeto de Lei 
Orçamentária, as receitas e a programação de despesas decorrentes de 
operações de crédito que já tenham sido autorizadas pelo Poder 
Legislativo, até 31 de agosto de 2011. 
Art. 52 - O total da despesa da Câmara Municipal, incluídos os 
subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não 
poderá ultrapassar o percentual de 7% (sete por cento) relativo ao 
somatório da Receita Tributária e das transferências previstas no § 5º 
do art. 153 e nos arts. 158 e 159 efetivamente realizados no exercício 
financeiro de 2011, cujo parâmetro define o montante da previsão 
orçamentária destinada ao Legislativo relativa ao exercício de 2012. 
Art. 53 – O Projeto de Lei Orçamentária Anual deve primar pela 
Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a Ação Planejada e 
Transparente, direcionada para a Prevenção de Riscos e a Correção de 
Desvios capazes de afetar o Equilíbrio das Contas Públicas. 
Art. 54 – Até trinta (30) dias após a publicação da Lei Orçamentária, 
o Poder Executivo deverá estabelecer a programação financeira e o 
cronograma de execução mensal de desembolso, nos termos da Lei 
Complementar n.º101/00, com vistas ao cumprimento dos resultados 
estabelecidos no Anexo de Metas Fiscais desta Lei. 
§ 1º – É vedada a realização de despesas ou assunção de obrigações 
que não estejam previstas na programação de desembolso. 
§ 2º - O Poder Executivo publicará, até 30 dias após o encerramento 
do bimestre, o Relatório Resumido da Execução Orçamentária, na 
forma do Art. 52, da Lei Complementar n.º 101/2000. 
§ 3º - O Relatório da Gestão Fiscal será emitido pelo Chefe do Poder 
Executivo e pelo Presidente da Câmara Municipal, e será publicado 
até 30 dias após o encerramento de cada semestre, com amplo acesso 
ao público, inclusive por meio eletrônico. 
§ 4º - Até o final dos meses de maio e setembro de 2.012 e de janeiro 
de 2.013, o Poder Executivo deverá proceder a apresentação 
demonstrando e avaliando o cumprimento das metas fiscais de cada 
quadrimestre, em audiência pública preferencialmente na sede da 
Câmara Municipal, incluindo a prestação de contas da Receita e 
Despesas efetivamente realizadas no mesmo período. 
Art. 55 – Fica o Poder Executivo autorizado a realizar desapropriação 
de imóveis urbanos a que se refere o parágrafo 3º do Art. 182 da 
Constituição federal, observado o disposto no Art. 16 da Lei 
Complementar 101 de 04 de maio de 2.000. 
 Art. 56 – Caso o valor previsto no anexo de metas fiscais se 
apresentarem defasado na ocasião da elaboração da proposta 
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orçamentária, serão reajustados aos valores reais, compatibilizando a 
receita orçada com a despesa autorizada. 
Art. 57 – O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder 
ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a 
estimular o crescimento econômico, a geração de emprego e renda, ou 
beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, 
conceder anistia para estimular a cobrança da dívida ativa, devendo 
esses benefícios ser considerados nos cálculos do orçamento da receia 
e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro 
no exercício em que iniciar vigência e nos dois subseqüentes. (Art. 14 
da LRF). 
Art. 58 – Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício 
subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo. 
Art. 59 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagens ao Poder 
Legislativo para propor modificação nos projetos de Lei relativos ao 
Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e 
aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a votação, no tocante 
as partes cuja alteração é proposta. 
Art. 60 – Na hipótese de até 31 de dezembro de 2.011, o autógrafo da 
Lei Orçamentária para o Exercício de 2.012, não ter sido devolvido ao 
Poder Executivo, fica este autorizado a executar a programação 
constante do Projeto de Lei por ele elaborado, em cada mês e até o 
mês seguinte a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, nos 
seguintes limites: 
I – no montante necessário para cobertura das despesas com pessoal e 
encargos sociais e com o serviço da dívida. 
II – 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas. 
Art. 61 – Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 62 – Revogam-se às disposições em contrário. 
  
GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL  
Em 21 de Junho de 2011 
  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:F753007C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N° 491/2011 - DE 21 DE JUNHO DE 2011 

 
Dispõe sobre autorização legislativa para o Executivo 
Municipal dispensar a cobrança da multa e  dos juros,  
com relação aos débitos  de  IPTU,  e  dá   outras 
providências. 

  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA PREFEITO MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO POVO, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 
suas atribuições legais. 
  
FAZ SABER QUE A CÃMARA MUNICIPAL APROVOU E 
ELE  
SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:  
  
Artigo  1º- Fica o Poder Executivo autorizado a receber dos 
contribuintes os valores por eles devidos à Municipalidade relativos 
ao IPTU lançados até o exercício de 2010, com redução de 80% 
(oitenta por cento) da multa e dos juros moratórios devidos. 
  
Artigo 2º - A autorização de que trata o caput anterior, expira-se no 
dia 20 de dezembro de 2011. 
  
Artigo 3º - Está Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Artigo 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
   
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  
São José do Povo, 21 de Junho de 2011 
  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  

Registrada nesta Secretária e publicada por afixação, 
No lugar publico de costume. 
Na data supra 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:CFDD36B8 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 013/FUNPREV/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do Benefício Pensão Por 
Morte em favor da Sra. Danitielly Moreira Pessoa dos 
Santos em decorrência do falecimento do servidor 
inativo Sr. Rogério Cassiano dos Santos” 

  
O Prefeito Municipal de São José do Povo, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e; 
  
Considerando o preenchimento dos requisitos estatuídos no Art. 40, § 
7º, inciso I, da Constituição Federal com redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 41/2003, combinado com Art. 28, inciso I, Lei 
Municipal nº 316/2005 de 16 de junho de 2005, que rege a 
previdência municipal; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Pensão Por Morte, em decorrência do 
falecimento do Sr. Rogério Cassiano dos Santos, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade n° 1178416-4, SJ/MT e do CPF nº 
840.055.481-72, servidor público de Aposentado por Invalidez,  
lotado no FUN-PREV, com proventos Integrais, rateado ao conjunto 
de dependentes da seguinte forma: em favor da Sra. Danitielly 
Moreira Pessoa dos Santos, brasileira, viúva, portadora do RG n.º 
2106299-4, SSP/MT e do CPF n.º 038.907.851-40, residente e 
domiciliado neste município, cônjuge do “de cujus”, o equivalente a 
100% (cem por cento); conforme processo administrativo do 
FUNPREV, n.º 2011.07.0001P, a partir de 18/06/2011, data do seu 
falecimento, até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 18 de junho de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SAO JOSE DO POVO - MT, 05 de julho de 2011. 
  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:95F1780A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
- CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 035/2011 
ASS: 15/11/2011; VCT: 06/10/2011; Contratado: Esteio Construções 
Ltda; Objeto: Execução de Serviços de Urbanização do Centro de 
Comercialização de Produtos Artesanais. Valor: R$ 34.228,74. 
  
 - CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº. 037/2011 ASS: 
22/06/2011; VCT: 16/08/2012; Contratado: Parecis Máquinas 
Agrícolas Ltda.; Objeto: Aquisição de Implementos Agrícolas, para 
compor a patrulha mecanizada do Município de São José do Rio 
Claro. Valor: R$ 115.000,00. 

  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Sunely Moreira dos Santos 

Código Identificador:A70302FC 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
DECISÃO  

 
O presente procedimento teve início com a informação do 
Encarregado do Departamento de Manutenção e Controle de Frota, 
segundo a qual, a empresa Irmãos Saito Ltda, Detentora da Ata de 
Registro de Preços nº 020/2010, deixou de fornecer o combustível 
necessário ao abastecimento da frota municipal. 
A Assessoria Jurídica do município, ante o inadimplemento noticiado, 
orientou para que fosse efetuada a rescisão unilateral da contratação 
representada pela Ata de Registro de Preços nº 020/2010, observados 
os princípios da ampla defesa e do contraditório, com fundamento nos 
artigos 77, 78 e 79, da Lei de Licitações. 
A empresa faltante foi notificada conforme consta dos autos, deixando 
transcorrer o prazo para apresentação de defesa ou justificativa. 
Diante do exposto, tendo em vista que embora tenha assumido a 
obrigação de fornecer os combustíveis necessários ao abastecimento 
dos veículos do município, a detentora da ata repetidamente deixou de 
fazê-lo, trazendo transtorno e prejuízos aos serviços públicos 
essenciais. 
Levando em conta que regularmente notificada para se manifestar 
sobre a sua inadimplência, a fornecedora manteve-se inerte, deixando 
de exercer o direito ao contraditório e a ampla defesa que lhe foram 
concedidos, sendo que há vários dias a empresa se encontra fechada, 
sem a presença de qualquer responsável no local. 
E por derradeiro, considerando que o inadimplemento e a desídia 
causaram danos financeiros ao município, que se viu obrigado a 
abastecer sua frota em outro local, cujo preço praticado era superior 
ao dos combustíveis licitados. 
DECIDO:  
  
Rescindir unilateralmente o contrato existente entre o Município de 
São José do Rio Claro e a empresa Irmãos Saito LTDA, com base nos 
artigos 77/79, da Lei de Licitações. 
Reter eventual saldo existente em nome de Irmãos Saito Ltda, em 
importância suficiente para liquidação dos prejuízos causados ao 
município em razão do seu inadimplemento, o que obrigou o 
abastecimento da frota em outro posto de combustíveis, cujos preços 
praticados são superiores aos constantes na Ata de Registro de Preços 
nº 020/2010. 
  
Publique-se.Intime-se. 
  
São José do Rio Claro, 10 de maio de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sunely Moreira dos Santos 

Código Identificador:9EDFD76A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
NOTIFICAÇÃO  

 
Pelo presente instrumento, fica NOTIFICADA a empresa IRMÃOS 
SAITO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 03.101.151/0002-05, sediada na Av. Julio Campos, 
437, Centro, nesta cidade, de que foi iniciado procedimento visando à 
rescisão unilateral do contrato representado pela Ata de Registro de 
Preços nº 025/2010, tendo em vista o inadimplemento consistente no 
não fornecimento de lubrificantes. 
  
Fica ainda a mesma empresa NOTIFICADA, para que no prazo de 05 
(cinco) dias, querendo, exerça o direito ao contraditório e a ampla 
defesa. 
  
São José do Rio Claro, 04 de julho de 2011. 
   
VIVIANE CRISTINA KUHN  

Presidente da Comissão Permanente de Acompanhamento de 
Execução de Contratos 

Publicado por: 
Sunely Moreira dos Santos 

Código Identificador:8599D3C1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 

MARCOS 
 

SECRETARIA DE FAZENDA 
EXTRATO DA ATA DE PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO 

DE PREÇO 19/2011 
 
O Pregoeiro da  PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 19/2011, teve a empresa 
vencedora: MACIEL DA SILVA & CIA LTDA - ME,  vencedora da 
licitação acima referenciada  com o valor global de  R$ 398.536,08 
(Trezentos e Noventa e Oito Mil Quinhentos e Trinta e Seis  Reais 
e Oito Centavos).  Objeto “SERVIÇOS GRAFICOS”.  
  
AILTON PAULA ARRUDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:C9722EE2 
 

SECRETARIA DE FAZENDA 
EXTRATO DA ATA DE PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO 

DE PREÇO 18/2011 
 
O Pregoeiro da  PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 18/2011, teve a empresa 
vencedora: RCT – RECUPERAÇÃO  DE CREDITOS LTDA ME, 
 vencedora da licitação acima referenciada  com o valor global de  R$ 
16.500,00 (Dezesseis Mil e Quinhentos Reais).  Objeto 
“RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO JUDICIAL REFERENTE A 
“ITR”.  
  
AILTON PAULA ARRUDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:D3BAA268 

 
SECRETARIA DE FAZENDA 

EXTRATO DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO 
DE PREÇO 17/2011 

 
O Pregoeiro da  PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 17/2011, teve as empresas 
vencedoras: CUIABÁ COM. DE PAP. E ASSIT. TEC. EM 
TELEF. LTDA ME,  vencedora em 7 itens perfazendo o valor global 
de  R$ 1.470,20 (Um Mil Quatrocentos e Setenta Reais e Vinte 
Centavos). MILLENIUM PAPELARIA E MAT. DE 
INFORMATICA LTDA,  vencedora em 119 itens perfazendo o 
valor global de  R$ 223.813,70 (Duzentos e Vinte Três Mil Oitocentos 
e Treze Reais e Setenta Centavos).  Objeto “AQUISIÇÃO 
DIDATICOS”.  
  
AILTON PAULA ARRUDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:277F44CE 

 
SECRETARIA DE FAZENDA 

EXTRATO DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO 
DE PREÇO 16/2011 

 
O Pregoeiro da  PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 16/2011, teve a empresa 
vencedora: DELFORNO & DELFORNO, foi vencedora deste 
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certame valor global de  R$ 4.800,00 (Quatro Mil e Oitocentos 
Reais). Objeto “Manutenção de 22 Computadores do Telecentro”. 
  
AILTON PAULA ARRUDA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:AACF4425 

 
SECRETARIA DE FAZENDA 

EXTRATO DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO 
DE PREÇO 15/2011 

 
O Pregoeiro da  PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 15/2011, teve a empresas 
vencedoras: AGUILERA IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO 
LTDA , foi vencedora em 34 itens perfazendo o valor global de R$ 
33.801,00 (Trinta e Três Mil Oitocentos e Um Reais). BARBOSA & 
FERREIRA ALTDA , foi vencedora em 17 itens perfazendo o valor 
global de R$ 126.338,00 (Cento e Vinte Seis Mil Trezentos e Trinta e 
Oito Reais). HANNELISE REITER PATTIS – ME , foi vencedora 
em 34 itens perfazendo o valor global de R$ 33.801,00 (Trinta e Três 
Mil Oitocentos e Um Reais). Objeto “Aquisição de Pneus e Câmara 
de Ar”. 
  
AILTON PAULA ARRUDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:9973CC19 
 

SECRETARIA DE FAZENDA 
EXTRATO DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO 

DE PREÇO 14/2011 
 
O Pregoeiro da  PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 14/2011, teve a empresa 
vencedora: CASTRO NETO & CASTRO LTDA - ME,  foi 
vencedora em todos os itens perfazendo um valor de  R$ 201.052,05 
(Duzentos e Um Mil Cinquenta e Dois Reais e Cinco Centavos). 
Objeto “prestação de serviços de Molejos e Suspensão”. 
  
AILTON PAULA ARRUDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:9CA7A314 
 

SECRETARIA DE FAZENDA 
EXTRATO DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO 

DE PREÇO 13/2011 
 
O Pregoeiro da  PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 13/2011, teve a empresas 
vencedoras: CASTRO NETO  & CASTRO LTDA – ME  , foi 
vencedora em 75  itens perfazendo o valor global de R$ 37.667,52  
(Trinta e Sete Mil Seiscentos e Sessenta e Sete Reais e Cinquenta e 
Dois Centavos). DIMAQ CAMPORTRAT CUIABA 
COMERCIAL LTDA  foi vencedora em 87  itens perfazendo o valor 
global de R$ 80.580,00  (Oitenta Mil e Quinhentos e Oitenta Reais). 
J. C. FONSECA & FONSECA LTDA, foi vencedora em 175  itens 
perfazendo o valor global de R$ 141.158,72  (Cento e Quarenta e Um 
Mil Cento e Cinquenta e Oito Reais e Setenta e Dois Centavos) 
SOARES BONFIM & CIA LTDA . foi vencedora em 267  itens 
perfazendo o valor global de R$ 154.601,10  Cento e Cinquenta e 
Quatro Mil Seiscentos e Um Real e Dez Centavos). TATIANA 
SIQUEIRA SANTIAGO – ME,  foi vencedora em 228  itens 
perfazendo o valor global de R$ 223.922,00  (Duzentos e Vinte Três 
Mil Novecentos e Vinte Dois Reais). Objeto “Aquisição de Peças”. 
  
AILTON PAULA ARRUDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:BE6273E1 
 

SECRETARIA DE FAZENDA 
EXTRATO DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO 

DE PREÇO 11/2011 
 
O Pregoeiro da  PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 11/2011, teve a empresa 
vencedora: CONSTRUMANÁ CONSTRUÇÕES LTDA,  foi 
vencedora do pregão acima citado com o valor de R$ 99,00  (Noventa 
e Nove Reais) a hora trabalhada,  Objeto LOCAÇÃO DE UMA 
MAQUINA RETROESCAVADEIRA.  
  
AILTON PAULA ARRUDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:CB0500E1 

 
SECRETARIA DE FAZENDA 

EXTRATO DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO 
DE PREÇO 09/2011 

 
O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 09/2011, teve a empresas 
vencedoras: COXIPO COMERCIO DE MATERIAIS 
ELETRICOS LTDA - ME , nos códigos 13560, 30006, 38068, 
38065, 38062, 38063, 21779, 12755, 38416, 38401, 38066, 38410, 
18431, 38070, 24359, 17201, 13309, 34314, 38414, 28408, 10433, 
13100, 16591, 38675, 38419, 38403, 38418, 34885, 38412, 21885, 
28418, 26717, 13171, 19421, 38402, 38413, 33827, 27765, 38411, 
27420, 28971, 38407, perfazendo o valor total de R$ 171.142,60 
(Cento e Setenta e Um Mil Cento e Quarenta e Dois Reais e 
Sessenta Centavos). E. DE SOUZA DA SILVA – ME nos códigos 
21097, 38525, 38524, 15951, 14955, 21463, 42352, 38662, 21980, 
perfazendo o valor total de R$ 70.988,75 (Setenta Mil Novecentos e 
Oitenta e Oito Reais e Setenta e Cinco Centavos). O. J. PAZETTE 
& CIA. LTDA-EPP. nos códigos 15364, 34652, 24534, 34032, 
38663, 16128, 38725, 17352, 42354, 29880, 24356, 11964, 28618, 
38417, 19716, 18429, 20010, 13585, 18255, 37001,12196, 29420, 
21964, 12869, 13424, 13093, 37002, 10299, 10731, 33877, 20314, 
33563, 19994, 33760, 15613, 11503, 16523, 17221, 12237, 29780, 
27377, 21239, 42400, 16852, 17563, 38737, 42353, 38726, 17936, 
17261, 
42403, 42402, 42404, 17232, 34630, 20320, 14619, 28983, 14597, 
14159, 38723, 23687, 20166, 25505, 25506, 12427, 33868, 21155, 
15441, 28159, perfazendo o valor total de R$ 1.013.587,79, ( Um 
Milhão Treze Mil Quinhentos e Oitenta e Sete Reais e Setenta e 
Nove Centavos). S. A . DE LIMA & CIA LTDA, nos códigos 
24475, 33619,33567, 12387, 14590, 22705, 34668, 38721, 23166, 
29374, 36992, 36993, 36990, 36991,33080, 34100, 19797, 28281, 
38728, 
34633,34634,22082,28250,27805,13112,36999,29266,38056,33721, 
38510,35030,28131,29076,38724,38421, 38415, 38420, 38522, 
38521, 38520, 30480, 24576, 24252, 27467, 34635, 34760, 37000, 
14596, 22089, 15242, 15132, 21979, 28194,33621, 12814, 10112, 
29873, 35256, 22720, 35255, 36995, 36996, 36997, 19791, 10123, 
21782, 34523, 11413,14429, 19213, 26446, 14286,14572,12326, 
33789,10109 perfazendo o valor total de R$ 643.093,47 (Seiscentos e 
Quarenta e Três Mil Noventa e Três Reais e Quarenta e Sete 
Centavos). UNI VERSO - COM. DE MATERIAIS P/ 
CONSTRUCAO LTDA, nos códigos 
19800,38718,34637,13091,36994, 38702, 11923, 11884, 34638, 
38053, 38052, 21056, 11974, 38064, 11868, 28547, 34662, 35257, 
21792, 24412, 10048, 34700, 28406, 33592, 10358, 14601, 38523, 
38526, 22763, 14231, 13097, 12439, 19947, 14924, 22679, 34820, 
33670, 19725, 34636, 38069, 22001, 34522, 27418, 29273, 42355, 
34639, 38720, 38519, 34649, 38727, 19757, 27214, 17230, 16063, 
34648, 27599, 14915, 33564, 12381, perfazendo o valor total de 
R$741.439,38 (Setecentos e Quarenta e Um Mil Quatrocentos e 
Trinta e Nove Reais e Trinta e Oito Centavos). Objeto 
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AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E 
ELÉTRICOS.  
  
AILTON PAULA ARRUDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:46A8B438 

 
SECRETARIA DE FAZENDA 

EXTRATO DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO 
DE PREÇO 08/2011 

 
O Pregoeiro da  PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 08/2011, teve a empresa 
vencedora: MARCOS A. ROSA,  em todos os itens, perfazendo o 
valor total de R$ 81.897,00 (Oitenta e Um Mil Oitocentos e Noventa e 
Sete  Reais)   Objeto “LIMPEZA PÚBLICA” . 
  
AILTON PAULA ARRUDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:54CFEE9D 

 
SECRETARIA DE FAZENDA 

EXTRATO DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO 
DE PREÇO 06/2011 

 
O Pregoeiro da  PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 06/2011, teve as empresas 
vencedoras:       ETICA CONSTRUTORA E COMÉRCIO , 
vencedora no código                33136, perfazendo o valor total de R$ 
68.640,00  (Sessenta e Oito Mil Seiscentos e Quarenta Reais).  
INDÚSTRIA QUIMICA CMT LTDA-ME VENCEDORA NO 
CÓDIGO 33136  perfazendo  o valor total de 49.950,00 (Quarenta e 
Nove Mil Novecentos e Cinquenta Reais). QUIMAR COM. DE 
PROD. E TRAT. DE AGUA LTDA, vencedora nos códigos 36987, 
33855, 33853, perfazendo o valor total de R$ 7.923,00 (Sete Mil 
Novecentos e Vinte Três Reais). UNIVERSAL QUIMICA LTDA –
EPP,  foi vencedora nos códigos, 42198, 42199 perfazendo o valor 
total de 316,80 (Trezentos e Dezesseis Reais e Oitenta Centavos). 
   Objeto aquisição de Medicamentos. AILTON PAULA ARRUDA, 
Pregoeiro. AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUIMICOS  PARA 
TRATAMENTO DE AGUA.  
  
AILTON PAULA DE ARRUDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:46F27550 
 

SECRETARIA DE FAZENDA 
EXTRATO DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO 

DE PREÇO 04/2011 
 
O Pregoeiro da  PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 04/2011, teve as empresas 
vencedoras:         CENTERMEDI COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA , vencedora nos códigos          39488, 
17147, 15991, 26869, 5  10549, 33104, 738576, 816724, 939499, 
1039498, 1139504, 1239505, 1333115, 1421566, 1536009, 1633116, 
1712304, 1821619, 1939508, 2039509, 2136789, 223297, 2339805, 
2433121, 2539472, 2612845, 2727256, 2839829, 293,9832, 3021631, 
3139836, 3223959, 336229, 3421632, 3536001, 3639826, 3725999, 
3822683, 3933130, 4039945, 4138780, perfazendo o valor total de R$ 
29.827,50 (Vinte Nove Mil Oitocentos e Vinte Sete Reais e Cinquenta 
Centavos).           COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE 
LTDA, vencedora nos códigos, 119924, 233092, 333102, 420879, 
514207, 610541, 733120, 839807, 939813, 1014841, 1124931, 
perfazendo o valor total de R$ 11.372,00 (Onze Mil Trezentos e 
Setenta e Dois Reais). DENTAL CENTRO OESTE LTDA, vencedora 
nos itens 133211, 241786, 333101, 432976, 513265, 616919, 739507, 
832985, 912600, 1010025, 1133118, 1210028, 1316366, 1441870, 

1534136, 1627729, 1713253, 1839827, 1910270, 2010024, 2117759, 
2233266, 2336000, 2426222, 2525310, 2621633, 2721508, 2830077,  
perfazendo o valor total de R$ 71.887,00 (Setenta e Um Mil 
Oitocentos e Oitenta e Sete Reais). DIMASTER COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA , vencedora nos códigos: 
126859, 212553, 333105, 428285, 525097, 641647, 739496, 813449, 
1039465, 1114826, 1223940, 1339938, 1412607, 1512608, 1625304, 
1719922, 1839228, 1926227, 2032982, 2135995, 2233123, 2339476, 
2441869, 2534138, 2635998, 2739831, 2823964, 2923899, 3017149, 
3116143, 3239825, perfazendo o valor total de R$ 48.649,90 
(Quarenta e Oito Mil Seiscentos e Quarenta e Nove Reais e Noventa 
Centavos).  DIPROLMEDI MEDICAMENTOS LTDA, vencedora 
nos códigos: 133091, 215662, 339461, 415992, 539501, 639463, 
739464, 823234, 939803, 1010511, 1121626, 1216416, 1339484, 
1415297, 1522606, 1610249, 1739481, 1828802, 1939513, 2015647, 
2117090, 2234467, 2339804, 2439471, 2536590, 2639811, 2729896, 
2839946, 2933125, 3039828, 3139830, 3239835, 3335999, 34398370, 
3539940, 3639838, 3739930, 3826228, 3941788, 4041642, 4133129, 
4239483, perfazendo o valor total de R$ 31.156,40 (Trinta e Um Mil 
Cento e Cinquenta e Seis Reais e Quarenta Centavos). 
DISTRIBUIDORA  DE PRODUTOS  NATURAIS LTDA, 
vencedora nos códigos: 139479, 226861, 313055, 413251, perfazendo 
o valor total de R$ 375,00 (Trezentos e Setenta e Cinco Reais).  
SULMEDI COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA, vencedora nos códigos: 122363, 239480,  339457, 439489,  
541785, 614227, 725040,                812566, 915973, 1033106,  
1133112, 1 221612, 13 27574,  1433113, 1539500, 1639497, 
1712595, 1825124, 1923295, 2039932, 2139485, 2235992, 2320881, 
2432977, 2534918, 2624937, 2728739,2839510, 2939469, 3019400, 
3121624, 3210248, 3339512, 3435993, 3539475, 3633122, 3739812, 
3817130, 3912686, 4021628, 4125469,4212012, 4321629, 4439833, 
4539834, 4634917, 4734915, 4839931, 4935784, 5039824, 5123963, 
5235326, 5332984, 5436002, 5535167, 5622494, 5739482,  
perfazendo o valor total de  R$ 103.085,00 (Cento e Três Mil Oitenta 
e Cinco Reais).     Objeto aquisição de Medicamentos. 
  
AILTON PAULA ARRUDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:E1EC436D 

 
SECRETARIA DE FAZENDA 

EXTRATO DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO 
DE PREÇO 02/2011 

 
O Pregoeiro da  PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 02/2011, teve as empresas: 
COXIPO COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS  LTDA – 
ME, vencedora nos códigos 41836, 37403, 17431, 33992, 16173, 
33504, 41798 perfazendo o valor global de R$ 36.474,85 (Trinta e 
Seis Mil Quatrocentos e Setenta e Quatro Reais e Oitenta e Cinco 
Centavos). A empresa: ONIX COMERCIO E DISTRIB. DE 
MAT. P/ CONSTR-LTDA-ME, foi vencedora nos códigos, 11477, 
33930, 41838, 41797, 28027, 16172, 26087, 24874, 13968 
perfazendo o valor global de R$ 44.918,50 (Quarenta e Quatro 
Mil Novecentos e Dezoito Reais e Cinquenta Centavos). A 
empresa: TODILIT MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA 
ME, foi vencedora nos códigos 29631, 33507, 34342 perfazendo o 
valor global  de R$ 3.795,00 (Três Mil Setecentos e Noventa e 
Cinco Reais). ULTRAWATTS MATERIAIS ELETRICOS LTDA 
– ME, foi vencedora nos códigos 18431, 29632, 30045, 38676, 
41510, 41799, 41839, 2247, 33491, 22328 perfazendo o valor global 
de R$ 93.560,21 (Noventa e Três Mil Quinhentos e Sessenta Reais 
e Vinte Um Centavos) . Objeto: Aquisição de Materiais Elétricos 
destinado para a Iluminação Pública. 
  
AILTON PAULA ARRUDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:7E94279F 
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SECRETARIA DE FAZENDA 
EXTRATO DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO 

DE PREÇO 01/2011 
 
O Pregoeiro da  PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 01/2011, teve as empresas: 
AUTO POSTO 4 M LTDA nos Códigos 18464  R$ 1,98 ,10015 R$ 
2,20,   38341  R$ 8,83. Perfazendo um valor total de R$  407.381,50 
(Quatrocentos e Sete Mil Trezentos e Oitenta e Um Reais e 
Cinquenta Centavos). AUTO POSTO BOLA SETE LTDA  nos 
Código 41602  R$ 11,90.  Perfazendo um valor total de  R$ 95,20    
(Noventa e Cinco Reais e Vinte Centavos). COMERCIAL DE 
COMBUSTIVEL REAL LTDA, nos Código 10046 2,97. 
Perfazendo um valor total R$ 236.560,50  (Duzentos e Trinta e Seis 
Mil Quinhentos e Sessenta Reais e Cinquenta Centavos) . FABRICA 
QUIMICA PETROLEO E DERIVADOS LTDA  nos Código  
17141 R$ 8,00,  22101 R$ 141,00, 37948 R$ 160,00, 23248, R$ 8,50, 
37950  R$ 8,50,  16472  R$ 82,00,  10530, R$ 130,00,  37949 R$ 
143,00, 38339 R$ 137,50, 038342 R$ 91,00, 134840 R$ 7,800,  
41603  R$ 91,00, 38271 R$ 130,00,  38270 R$ 143,00,  38340 R$ 
114,00, 38497 R$ 8,50, 38005  R$ 7,40 21824 R$ 108,00,  12234 R$ 
197,000 , Perfazendo um valor Total de R$ 127.147,00 (Cento e Vinte 
Sete Mil Cento e Quarenta e Sete Reais). MARMELEIRO AUTO 
POSTO LTDA com os Códigos  40327 1,96,  40326 R$ 2,84, 40323 
R$ 2,26.Perfazendo um total de R$ 314.880,000 (Trezentos e 
Quatorze Mil Oitocentos e Oitenta Reais). V M PIVETA & CIA 
LTDA  Código  10015 R$ 2,16. Perfazendo um valor total de R$ 
1.123.200,00 (Um Milhão Cento e Vinte Três Mil e Duzentos Reais) . 
Objeto: Aquisição de Combustíveis e Derivados de Petróleo. 
  
AILTON PAULA ARRUDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:203F7215 
 

SECRETARIA DE FAZENDA 
EXTRATO DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO 

DE PREÇO 40/2010 
 
O Pregoeiro da  PMSJQM/MT. Torna Público que com referencia o 
Pregão Presencial Registro de Preço 40/2010, teve a empresa: AGILI 
SOFTWARES PARA ÁREA PUBLICA LTDA, vencedora deste 
certame com o valor global de R$ 170.000,00 (Cento e Setenta Mil 
Reais). Objeto: “LOCAÇÃO DE SISTEMA PARA AREA 
PUBLICA” . 
  
AILTON PAULA ARRUDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:2AEEE397 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA REFERENTE AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE 
POSSE Nº. 013/2011 

 
CONCURSO PÚBLICO Nº. 001/2008 
  

PUBLICA ERRATA REFERENTE AO EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO DE POSSE Nº. 013/2011 DO 
CONCURSO PÚBLICO 001/2008. 

  
ONDE SE LÊ: 
  
Técnico de Enfermagem 40hrs 
Class. Nome 
14 LAURIANE BORGES SAMPAIO 

  
  
LEIA-SE: 

Assistente Social-40h 
Class. Nome 
14 LAURIANE BORGES SAMPAIO 

   
Sinop-MT, 05 de julho de 2011. 
  
JUAREZ COSTA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:C061C853 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE ABERTURA DE 
LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 046/2011 

  
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que devido ao não 
comparecimento de licitantes interessados, esta PRORROGADA a 
data de realização do referido procedimento licitatório, a realizar-se-á 
no dia 20 de Julho de 2011, às 08:00 horas (fuso horário oficial de 
Sorriso – MT), na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a 
Av. Porto Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT. O julgamento da 
referida licitação será através do Menor Preço por Item, objetivando o 
“ Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa 
para realização de Exames Médicos em Pacientes do Município de 
Sorriso – MT”. O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura 
Municipal de Sorriso, Departamento de Licitação, durante o horário 
normal de expediente ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 05 de julho de 2011 
 
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:19DD92F9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 2028/2011. 

 
DATA: 04 DE JULHO DE 2011. 

  
DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DO GINÁSIO 
MUNICIPAL DE ESPORTES NO BAIRRO JARDIM 
EUROPA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O  EXCELENTÍSSIMO SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, FAZ 
SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
APROVOU E ELE SANCIONA A  SEGUINTE LEI: 
  
Art. 1°  - Fica denominado de "FERMINO MALESKI ", o ginásio de 
esportes municipal no Bairro Jardim Europa. 
Art 2°  - Faz parte integrante desta Lei, Curriculum Vitae do Senhor 
Fermino Maleski. 
At 3° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 
Art 4°  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
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PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, EM 
04 DE JULHO DE 2011. 
        
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
WANDERLEY PAULO DA SILVA 
Vice - Prefeito 
  
RONDINELLI R. C. URIAS 
VALDECIR DE LIMA COSTA 
ARI GENÉSIO LAFIN  
VIVYANE MARIA CENI BEDIN  
EDNILSON DE LIMA OLIVEIRA  
EMILIANO PREIMA  
EMÍLIO BRANDÃO JUNIOR  
SADI BORTOLOTTI 
MARCIO KUHN 
SANTINHO SALERNO 
VANICE LOURENÇO ZANATTA  
  
RONDINELLI R. C. URIAS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:4DE1C644 
 

PREVISO 
PORTARIA N.º 081/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Por Tempo de Contribuição Especial a 
Servidora Sr.ª Maria Lúcia Bragante Thumaz”. 

  
A Diretora Executiva do PREVISO, Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores do Município de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos incisos I, 
II, III e IV do Art. 6º da Emenda Constitucional nº 041 de 19 de 
Dezembro de 2003, Art. 146 da Lei Complementar Municipal n.º 
034/2005, de 21 de Dezembro de 2005, que dispõe sobre o Estatuto e 
Plano de Carreira dos Profissionais do Magistério Publico do 
Município de Sorriso; combinado com o Anexo II da Lei 
Complementar nº 109/2009 e Art. 12, inciso III, alínea “a” e § 3º 
combinado com o Art. 91 da Lei Complementar n.º 120/2010 de 08 de 
Julho de 2010, que rege o Regime Próprio de Previdência Social de 
Sorriso/MT. 
Resolve, 
  
Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria Por Tempo de 
Contribuição Especial em favor da Sra. Maria Lúcia Bragante 
Thumaz, portadora do RG. nº. 3.685.609-2 SSP/PR, CPF nº. 
497.843.159-04, efetiva no cargo de Professor II – 20 horas/semanais, 
Referência “XVIII”, Classe Atuarial “B”, Grau “IX”, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a referida servidora 
conta com 9.145 dias trabalhados, ou seja, 25 anos, 00 meses e 20 
dias, com Proventos Integrais de Contribuição, conforme o 
processo do PREVISO n.º 2011.09.00000006. 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre, publique e cumpra-se. 
  
Sorriso - MT, 06 de Julho de 2011. 
  
GUIOMAR PREIMA OLIVEIRA  
Diretora Executiva 
  
HOMOLOGO:                                 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Barbara Hoffmann Zilio 

Código Identificador:039D5821 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL N° 14/2011 TIPO: 
MENOR PREÇO 

 
A Comissão Permanente de Licitação, da Prefeitura Municipal de 
Tabaporã - MT torna publico aos interessados que, o Pregão 
Presencial n° 14/2011, cujo Objeto é: Contratar serviços para 
manutenção e recuperação de bomba injetora, limpeza de bicos e 
serviços de solda e terno nos equipamentos rodoviários e veículos da 
prefeitura Municipal de Tabapora - MT. Cuja abertura se deu as 08:00 
hs do dia 04/07/2011 e sagrou-se vencedora a empresa,  V. Erharter - 
ME, inscrita no C.N.P.J nº  08.325.934/0001-05,  com sede na 
Avenida Comendador José Pedro Dias nº 469 N - Bairro Centro 
 Cidade de Tabaporaã/MT,  com a proposta global de R$ 54.550,66. 
Tabaporã - MT. 04 de Julho de 2011. 
  
ANTONIO B. MOTA. 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:7B3ABA3F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

LEI COMPLEMENTAR Nº 010 DE 28 DE JUNHO DE 2011  
 

Altera, suprime e acrescenta dispositivos contidos Lei 
Complementar de Gestão Democrática da Rede 
Municipal de Ensino de Tabaporã dá outras 
providências.  

  
Percival Cardoso Nóbrega, Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado 
de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
  
TÍTULO I  
CAPÍTULO I  
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA  
Artigo 1º – Fica alterado, suprimido e acrescentado dispositivos da 
Lei de gestão Democrática do Ensino Público Municipal, princípio 
inscrito no Artigo 206, inciso VI, da Constituição Federal e no Art. 14 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, será exercida na forma 
desta lei obedecendo aos seguintes preceitos: 
I – Co-responsabilidade entre Poder Público e Sociedade na gestão 
dos Conselhos democraticamente instituídos; 
II – Autonomia pedagógica, administrativa e financeira da escola, 
mediante organização e funcionamento dos Conselhos; 
III – Transferência automática e sistemática de recursos para 
aquisição de materiais permanentes didáticos/pedagógicos, de 
consumo, expediente e pequenos reparos; 
IV – Transparência dos mecanismos administrativos, financeiros e 
pedagógicos; 
V – Eficiência e eficácia no uso dos recursos financeiros públicos; 
VI – Liberdade de organização de segmentos da Comunidade Escolar 
Associações, Grêmios ou outras formas. 
Artigo 2º - A Gestão Democrática do Ensino, entendida como ação 
colegiada, princípio e prática político-filosófica, abrangerá todas as 
entidades e organismos integrantes da rede municipal de ensino, que 
são: 
I – Conferência Municipal de Educação; 
II – Fórum Municipal de Educação; 
III – Conselho Municipal de Educação; 
IV – Conselho de Alimentação Escolar; 
V – Conselho do FUNDEB; 
VI – Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar; 
§1º - A Gestão Democrática norteará todas as ações de planejamento, 
elaboração, organização, execução e avaliação das políticas 
educacionais, englobando: 
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I – Plano Municipal de Educação; 
II – Escolha de diretores de escola, com participação efetiva da 
comunidade escolar, adotando o sistema eletivo, mediante voto direto 
e secreto; 
III – Elaboração de regimentos escolares; 
IV – Transparência nos mecanismos pedagógicos, administrativos e 
financeiros; 
V – Avaliação da aprendizagem dos educandos, do desempenho dos 
profissionais da educação, na forma de lei e decretos do Executivo 
Municipal e Portarias da Secretaria Municipal de Educação e Cultura ; 
VI – Respeito à autonomia de organização dos segmentos da 
comunidade escolar. 
VII – Autonomia pedagógica e administrativa das unidades escolares 
de acordo com as diretrizes. 
VIII – Escolha de coordenadores pedagógicos, mediante participação 
efetiva dos Profissionais da Educação, de acordo com as normas 
contidas no plano de carreira. 
§2º - Integram a Comunidade Escolar os alunos, seus pais ou 
responsáveis, os profissionais de Educação e demais servidores 
públicos em exercício no Sistema Municipal de Ensino. 
SEÇÃO I 
DO FÓRUM MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
 Artigo 3 º - O Fórum Municipal de Educação previsto no Art. 50 da 
Lei Complementar n.º 49/98 do Estado de Mato Grosso, será 
promovido e convocado pelo Conselho Municipal de Educação, pela 
comissão de Educação da Câmara Municipal, pelo Sindicato dos 
Trabalhadores da Educação (SINTEP) e pela Secretaria Municipal de 
Educação. 
§1º - O Fórum Municipal de Educação terá sua organização, 
composição e normas de funcionamento definidas e aprovadas em seu 
próprio âmbito. 
§2º - As entidades promotoras do Fórum Municipal de Educação, a 
que se refere o caput deste Artigo, após a primeira reunião, 
apresentarão proposta de Regimento Interno a ser debatido e aprovado 
no prazo de 60 (sessenta) dias. 
  
Artigo 4º - É objetivo do Fórum Municipal de Educação: 
- Promover, anualmente, Conferência Municipal de Educação; 
- Propor as diretrizes e prioridades para a formulação das Políticas 
Públicas da Educação do Município, na perspectiva da valorização do 
Ensino Público. 
Artigo 5º - Cabe à Conferência Municipal de Educação deliberar 
sobre o Plano Municipal de Educação, instituir metas e objetivos e 
avaliar a sua execução. 
Artigo 6º - A elaboração do Plano Municipal de Educação será 
sempre precedida de reunião do Fórum, que poderá, ainda, se reunir 
extraordinariamente, sempre que motivo relevante ligado à educação 
municipal exigir, por solicitação de pelo menos duas das entidades 
promotoras. 
Artigo 7º - A Conferência Municipal de Educação será integrada por 
representantes indicados pelos diversos segmentos educacionais que 
atuam no âmbito de Tabaporã. 
Artigo 8º - O Fórum Municipal de Educação reunir-se-á pelo menos 
duas vezes por ano, para avaliar a situação da educação em Tabaporã 
sendo uma no primeiro semestre e outra no segundo. 
SEÇÃO II  
DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
  
Artigo 9º - O Conselho Municipal de Educação é o órgão colegiado 
de caráter consultivo em consonância com a Secretaria Municipal de 
Educação, com representação paritária entre o Governo Municipal e a 
sociedade civil organizada. 
Artigo 10 - Cabe ao Conselho Municipal de Educação: 
I – Participar da elaboração das políticas municipais de educação e na 
discussão do Plano Municipal de Educação que contém a proposta 
educacional do município; 
II – Acompanhar e avaliar a execução de planos, programas, projetos 
e experiências inovadoras na área da educação municipal; 
III – Acompanhar a aplicação dos recursos públicos destinados à 
educação; 
IV – Conhecer a realidade educacional do município e sugerir 
medidas aos poderes públicos para a melhoria do fluxo e do 
rendimento escolar; 

V – Sugerir medidas e programas para titular, capacitar, atualizar e 
aperfeiçoar os profissionais da educação; 
VII – Elaborar e alterar o seu regimento de acordo com a lei vigente; 
VIII – Fiscalizar o cumprimento das disposições constitucionais, 
legais e normativas em matéria de educação; 
Artigo 11 – O Conselho Municipal será composto por 10 (dez) 
Conselheiros e seus respectivos suplentes, escolhidos pelos 
respectivos segmentos. 
Parágrafo Único - Os Conselheiros terão mandato de dois anos, 
permitida a reeleição por mais um mandato. 
Artigo 12 - O Conselho Municipal poderá se organizar através de: 
Câmaras ou ainda por Comissões especificas a serem definidas em seu 
regimento. 
§1º - O Conselho Municipal de Educação reunir-se-á bimestralmente 
em sessão ordinária e, extraordinariamente, sempre que convocado 
pelo seu Presidente. 
§2º - O Conselho Municipal de Educação será presidido por um dos 
seus membros, eleito por seus pares, para mandato de 2 (dois) anos, 
permitida apenas uma recondução imediata. 
§3º - O membro eleito presidente exercerá o direito de voto, em caso 
de empate. 
§4º - O Secretário Municipal de Educação é membro nato. 
Artigo 13 - Os Conselheiros exercerão função de interesse público 
relevante sem remuneração. 
Artigo 14 - O Conselho Municipal será composto, necessariamente, 
pela representação dos seguintes segmentos sociais: 
- 01 (um) representante do Poder Executivo Municipal; 
- 01 (um) representante do Poder Legislativo Municipal; 
- 04 (quatro) representantes dos Profissionais da Educação; 
- 04 (quatro) representantes dos Conselhos Escolares. 
Artigo 15 - A Secretaria Municipal de Educação consolidará o 
resultado do processo de escolha dos Conselheiros e respectivos 
suplentes, cabendo ao Prefeito o ato de nomeação. 
Artigo 16 – Os membros do Conselho Municipal de Educação 
perderão seus mandatos: 
I – pela renúncia; 
II – em caso de ausência injustificada a mais de 03 (três) reuniões 
consecutivas ou 05 (cinco) reuniões alternadas; 
§1º - A destituição de membro do Conselho Municipal de Educação 
obedecerá às normas regimentais. 
§2º - Em caso de vacância, assume o respectivo suplente. 
  
SEÇÃO III  
DO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  
  
Artigo 17 - O Conselho Municipal de Alimentação Escolar, é órgão 
deliberativo, fiscalizador e de Assessoramento da Secretaria 
Municipal de Educação conforme §1º do Artigo 3º da Medida 
Provisória nº 1.979-19 de 2 de junho de 2000 e Resolução do FNDE 
nº 015, de 25 de agosto de 2000 e da Lei Municipal. 
  
SEÇÃO IV 
DO CONSELHO DO FUNDEB 
  
Artigo 18 – O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e Valorização dos Trabalhadores em Educação, visa 
acompanhar a aplicação dos recursos provenientes do FUNDEB, de 
conformidade com a Lei nº 11.494/2007, de 20 de Junho de 2007. 
  
SEÇÃO V 
CONSELHO DELIBERATIVO DA COMUNIDADE ESCOLAR  
  
Artigo 19 – Cada Escola da Rede Municipal de Ensino que tenha 
matrícula superior a 20 (vinte) alunos deverá organizar uma Unidade 
Executora para receber e aplicar recursos públicos. 
Artigo 20 – O Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar deverá 
ser constituído paritariamente por profissionais da Educação Básica 
(50%) e por pais e alunos (50%), devendo ter no mínimo de 06 (seis) 
e no máximo 12 (doze) membros. 
Parágrafo Único – O diretor da Escola é membro nato do Conselho 
Deliberativo da Comunidade Escolar. 
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Artigo 21 – Para fazer parte do conselho, o candidato do segmento 
alunos deverá estar cursando o 6º Ano ou ter no mínimo 12 (doze) 
anos.  
  
Parágrafo Único – Nas escolas onde o segmento aluno não preencher 
os requisitos do caput deste artigo o conselho deverá ser composto 
apenas pelos três outros segmentos. 
  
Artigo 22 – O presidente, o Secretário e o Tesoureiro do Conselho 
Deliberativo da Comunidade Escolar deverão ser escolhidos entre 
seus membros. 
§1º – É vedado ao Diretor ocupar o cargo de presidente. 
§2º – Os representantes do segmento pais e alunos não poderão ser 
profissionais da Educação Básica da escola. 
§3º – Cada segmento deverá eleger um suplente que assumirá em caso 
de vacância ou destituição de um dos membros do segmento que 
representa.  
Artigo 23– Compete ao Conselho Deliberativo da Comunidade 
Escolar, além do que dispõe o Estatuto da Entidade: 
I – Deliberar sobre as diretrizes gerais da proposta pedagógica da 
escola, no âmbito das alternativas contidas nas Leis maiores, 
imprimindo a necessária adequação as necessidades sociais e as 
reivindicações dos seguimentos da comunidade escolar; 
II – Promover a contínua avaliação e inovação no projeto e no 
Processo Pedagógico da Escola; 
III – Pronunciar-se a cerca da sistemática de acompanhamento e 
avaliação do trabalho do Corpo Docente e Administrativo, 
responsabilizando-se pela competência e excelência de sua vida 
profissional nos limites da Lei em vigor; 
IV – Deliberar sobre os planos de aplicação dos recursos financeiros 
disponíveis pela escola e fiscalizar sua execução; 
V – Assegurar aos membros da Unidade Escolar acesso a livros, Atas 
de reuniões e demais atividades dos mesmos. 
VI – Deliberar sobre a contratação de serviços e aquisição de bens 
para a escola, observando a aplicação da legislação vigente quando a 
fonte de recursos for de natureza pública; 
VII – Realizar a prestação de contas dos recursos que forem 
repassados: 
a) Quando se tratar de recursos públicos prestará contas à Secretaria 
Municipal de Educação e Prefeitura Municipal; 
b) Quando se tratar de recursos de outras fontes , à Assembléia Geral. 
VIII – Tomar ciência do Calendário Escolar e fazer cumpri-lo; 
IX – Acompanhar o desempenho dos profissionais da Unidade 
Escolar, tendo assessoria da SMEC e sugerir medidas que favoreçam 
a superação das deficiências, quando for o caso; 
X – Acompanhar o processo de atribuição de turmas e/ou aulas dos 
professores efetivos da Unidade Escolar; 
XI – Garantir a divulgação da produtividade escolar de cada ano 
letivo; 
XII – Analisar, acompanhar e avaliar os projetos a serem 
desenvolvidos pela escola; 
XIII – Encaminhar, quando for o caso, à autoridade competente, 
solicitação fundamentada para o fim de destituição do Diretor e 
Coordenador Pedagógico Escolar, mediante decisão da maioria 
absoluta do Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar. 
Artigo 24 – Cada Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar terá 
um Regimento Interno, compatibilizado com o Regimento Escolar, no 
qual estarão detalhadas as atribuições do coletivo e de seus membros, 
de forma a equilibrar a participação efetiva e politicamente relevante 
de todos os elementos dos dois seguimentos com as responsabilidades 
da equipe técnica dos professores da direção e dos funcionários, cujas 
as tarefas específicas de forma alguma serão substituídas pelo trabalho 
do Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar, necessariamente 
gratuito e voluntário por parte de todos. 
  
SEÇÃO VI  
DA ESCOLHA PARA DIRETORES DE ESCOLA MUNICIPAL  
  
Artigo 25 – Os critérios para escolha de Diretores têm como 
referência clara os campos do conhecimento, da competência e 
liderança, na perspectiva de assegurar um conhecimento da realidade 
onde se insere e os contidos no plano de carreira. 
Artigo 26 – A escolha do profissional para a Direção das Escolas 
Públicas Municipais, considerando-se a aptidão para liderança e as 

habilidades administrativas necessárias ao exercício da função, será 
realizada em três etapas. 
I. Etapa: Constará de ciclos de estudos; 
II. Etapa: Aprovação na prova escrita com conhecimentos gerais sobre 
a educação e suas respectivas leis; 
III. Etapa: Após aprovação na 1ª e 2ª etapas será realizada a escolha 
do Candidato pela Comunidade Escolar por meio de votação na 
própria unidade escolar, levando-se em consideração o projeto de 
trabalho do Candidato que deverá conter: 
- Objetivos e metas para melhoria da Escola e da Aprendizagem; 
- Estratégias para a preservação do Patrimônio Público; 
- Estratégias para a participação da Comunidade no cotidiano da 
Escola, na gestão administrativa, financeira e pedagógica. 
 §1º - Serão considerados aptos da 1ª etapa os candidatos com 100 % 
(cem por cento) de freqüência e 70% (setenta por cento) de acerto na 
prova escrita de conhecimentos gerais e de legislação e gestão 
administrativa e pedagógica, na 2ª etapa. 
§2º - A 3ª etapa do processo deverá realizar-se em todas as escolas 
municipais, em data a ser fixada pela Secretaria Municipal de 
Educação. 
§3º - A realização da 1ª e 2ª etapas será de responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
Artigo 27 – O Candidato que não fizer apresentação do projeto de 
trabalho em Assembléia Geral, na data e horário marcado pela 
Comissão, estará automaticamente desclassificado, salvo em caso de 
acidente, internação e luto em família, a serem julgados pela 
Comissão Eleitoral. 
Parágrafo Único – O Projeto de Trabalho deverá ser encaminhado a 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura para acompanhamento. 
Artigo 28 – Para participar do processo de que trata esta lei 
complementar, o candidato, integrante do quadro dos profissionais de 
educação básica, deve: 
I – Ser ocupante de cargo de professor efetivo do quadro da Educação 
Básica da Rede Municipal, com o último ano de serviços prestados na 
escola que pretende dirigir e ter no mínimo 03 (três) anos de exercício 
na área educacional da Rede Municipal de Ensino; 
II – Ser habilitado em nível de Licenciatura Plena; 
§1º – Caso não haja candidato o Diretor será nomeado, através da 
escolha de um dos nomes de uma lista tríplice indicada pela 
Comunidade Escolar, pelo Executivo Municipal. 
§2º – O profissional poderá concorrer à direção de apenas uma Escola 
em cada pleito. 
  
Artigo 29 – É vedada a participação, no processo seletivo, do 
profissional que: 
I – Responda a processo administrativo disciplinar; 
II – Esteja sob licenças médicas contínuas; 
III – Esteja usufruindo licença de interesse particular ou permuta. 
  
Artigo 30 – Será eleito o candidato que obtiver a maioria dos votos 
válidos. 
§ 1º - Na ocorrência de empate no primeiro lugar, será considerado 
eleito o candidato que possuir maior titulação, persistindo, o empate 
será considerado o maior tempo de serviço prestado na Unidade 
Escolar e persistindo o empate será o de maior idade. 
§ 2º - A candidatura única obrigar-se-á a obtenção de 50% (cinqüenta 
por cento) mais um dos votos válidos computados. 
Artigo 31 – Haverá em cada unidade Escolar uma Comissão 
constituída em Assembléia Geral, convocada pelo dirigente da escola, 
para conduzir o processo de escolha dos candidatos. 
§1º - Devem compor a Comissão 1 (um) membro titular e seu 
respectivo suplente, dentre: 
I – Representantes dos Profissionais da Educação Básica; 
II – Representantes dos pais; 
III – Representantes dos alunos maiores de 12 (doze) anos; 
§2º - O representante e seu suplente serão eleitos em Assembléia 
Geral pelos respectivos segmentos, em data, hora e local amplamente 
divulgados. 
§3º - A Comissão de escolha, uma vez constituída, elegerá um de seus 
membros para presidi-la. 
§4º - O membro da Comissão que praticar qualquer ato lesivo às 
normas que regulam o processo, será substituído pelo seu suplente 
após a comprovação da irregularidade. 
§5º - Não poderá compor a Comissão: 
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I – Qualquer um dos Candidatos, seu cônjuge ou parente até segundo 
grau; 
II – O servidor em exercício na função de Diretor; 
§6º - O Diretor da Escola deverá colocar à disposição da Comissão os 
recursos humanos e materiais necessários ao desempenho de suas 
atribuições. 
  
Artigo 32 – A Comissão terá, dentre outras, as atribuições de: 
I – Planejar, organizar, coordenar e presidir o processo de escolha do 
candidato; 
II – Divulgar amplamente as normas e os critérios relativos ao 
Processo de escolha do candidato; 
III - Analisar, juntamente com a Comissão da Secretaria Municipal de 
Educação, as inscrições dos Candidatos, deferindo-os ou não; 
IV – Convocar a Assembléia Geral para a exposição de propostas de 
trabalhos do Candidato aos alunos, aos pais e aos Profissionais da 
Educação; 
VI – Providenciar material de votação, lista de votantes por segmento 
e urnas; 
VII – Credenciar até dois fiscais de votação e escrutinação indicados 
por cada candidato, identificando-os através de crachás; 
VIII – Lavrar e assinar as atas de todas as reuniões e decisões em livro 
próprio; 
IX – Receber os pedidos de impugnação por escrito relativos ao 
Candidato, ou ao processo para análise junto à Comissão da SMEC e 
emitir parecer no prazo máximo de 24 horas, após o recebimento do 
pedido; 
X – Designar, credenciar, instruir, com a devida antecedência os 
membros das mesas receptoras e escrutinadoras; 
XI – Acondicionar as cédulas e fichas de votação, bem como a 
listagem dos votantes em envelopes lacrados, e rubricados por todos 
os seus membros, arquivando-os na Escola por um prazo de 90 
(noventa) dias, após os quais procederá a incineração. 
XII – Divulgar o resultado final do processo de escolha e enviar a 
documentação à Secretaria Municipal de Educação em 24 horas. 
  
Artigo 33 – A Assembléia a que se refere o artigo 27, deverá ser 
realizada em horário que possibilite o atendimento ao maior número 
possível de interessados na exposição do plano de trabalho, cujo teor 
deverá ser amplamente divulgado tanto no interior da Escola, como na 
Comunidade. 
Artigo 34 - Na Assembléia Geral deverá ser concedido, a cada 
Candidato, a mesma fração de tempo para exposição e debate da sua 
proposta de trabalho. 
  
Artigo 35 – É vedado ao Candidato e à Comunidade: 
I – Realizar festas na Escola, que não estejam previstas no calendário 
da mesma; 
II – Praticar atos que impliquem no oferecimento, promessas ou 
vantagens de qualquer natureza; 
III – Utilizar símbolos, frases ou imagens associadas ou semelhantes 
às empregadas por órgãos do Município. 
  
Artigo 36 – Estará afastado do processo, à vista de representação da 
parte ofendida, devidamente fundamentada e dirigida à Comissão, o 
Candidato que praticar quaisquer dos atos do artigo 35 desta lei. 
Parágrafo Único – Caso o candidato possua apelido pelo qual é 
conhecido poderá usá-lo para a divulgação de sua candidatura junto à 
Comunidade Escolar. 
Artigo 37 – Podem votar: 
I – Profissionais da Educação em efetivo exercício na escola; 
II – Alunos regularmente matriculados com frequência comprovada, 
que tenham no mínimo, 12 (doze) anos de idade ou estejam cursando 
o 6º ano em diante; 
III – Pai, mãe ou responsável legal (um voto por família), pelos alunos 
menores de 18 (dezoito) anos, que tenham frequência comprovada. 
§1º - O profissional da Educação que ocupa mais de um cargo na 
escola votará apenas uma vez. 
§2º - O profissional da educação com filhos na escola, votará apenas 
no seu segmento. 
  
Artigo 38 – No ato de votação, o votante deverá se identificar à mesa 
receptora através de documento que comprove sua legitimidade 
(identidade ou outros). 

Artigo 39 – Não é permitido voto por procuração. 
Artigo 40 – O votante com identidade comprovada, cujo nome não 
conste em nenhuma lista, poderá votar numa lista em separado. 
Artigo 41 – O Processo de Votação será conduzido por mesas 
receptoras designadas pela Comissão de eleição. 
Artigo 42– Poderão permanecer no recinto destinado à Mesa 
Receptora, apenas os seus membros e os fiscais. 
Artigo 43 – Nenhuma autoridade estranha à mesa poderá intervir, sob 
pretexto algum em seu regular funcionamento, exceto o Presidente da 
Comissão, quando solicitado. 
  
Artigo 44 – Cada mesa será composta por, no mínimo, três e, no 
máximo, 05 (cinco) membros e 02 (dois) suplentes, escolhidos pela 
Comissão entre os votantes e com antecedência mínima de 05 (cinco) 
dias. 
Parágrafo único - Não podem integrar as mesas, os candidatos, seus 
cônjuges e parentes até o segundo grau. 
Artigo 45 – Os eventuais pedidos de impugnação dos mesários, 
devidamente fundamentados, serão dirigidos ao Presidente da 
Comissão e, caso sejam considerados pertinentes, a substituição será 
feita pelo suplente. 
Parágrafo Único – O candidato que não pedir a impugnação ficará 
impedido de argüir, sob este fundamento, a nulidade do processo 
eleitoral. 
Artigo 46 – O voto será dado em cédula única, contendo o carimbo 
identificador da escola municipal, devidamente assinado pelo 
Presidente da Comissão e por um dos mesários. 
Artigo 47 – O Secretário da Mesa deverá lavrar a ata circunstanciada 
dos trabalhos realizados, a qual deverá ser assinada pelo Presidente e 
1º mesário. 
Artigo 48 – Os fiscais indicados pelos candidatos poderão solicitar ao 
Presidente da Mesa o registro em Ata, de eventuais irregularidades 
ocorridas durante o processo eleitoral. 
Artigo 49 – As mesas receptoras, uma vez encerrada a votação e 
elaborada a respectiva Ata, ficam automaticamente transformadas em 
mesas escrutinadoras, para procederem imediatamente à contagem dos 
votos, no mesmo local de votação. 
§1º - Antes da abertura da urna, a Comissão deverá verificar se há 
indícios de violação e, em caso de constatação, a mesma deverá ser 
encaminhada com relatório ao Conselho Deliberativo da Comunidade 
Escolar para decisão cabível. 
§2º - Caso o Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar se julgue 
impossibilitado, deverá recorrer à Comissão da SMEC. 
Artigo 50 – Não havendo coincidência entre o número de cédulas 
existentes na urna e o número de votantes, o fato somente constituirá 
motivo de anulação se resultante de fraude comprovada e, neste caso 
adota-se o mesmo procedimento citado nos parágrafos 1º e 2º do 
artigo anterior. 
Artigo 51 – Os pedidos de impugnação fundados em violação de 
urnas somente poderão ser apresentados até a abertura das mesmas. 
  
Artigo 52 – Serão nulos os votos: 
I – Registrados em cédulas que não correspondem ao modelo padrão; 
II – Que indiquem mais de um candidato; 
III – Que contenham expressões ou qualquer outra manifestação; 
IV – Dados a candidatos que não estejam aptos a participar da 3ª etapa 
do processo. 
Artigo 53 – Concluídos os trabalhos de escrutinação, lavrada a ata do 
resultado final de todo o processo e assinada pelos componentes da 
mesa escrutinadora, todo o material será entregue ao Presidente da 
Comissão que se reunirá com os demais membros para: 
I – Verificar toda a documentação; 
II – Decidir sobre eventuais irregularidades; 
III – Divulgar o resultado final da votação; 
Parágrafo Único – Divulgado o resultado, não cabe sua revisão. 
Artigo 54 – No momento de transmissão de cargo ao Diretor 
escolhido pela Comunidade, o profissional da educação que estiver na 
direção deverá apresentar a avaliação pedagógica, administrativa e 
financeira de sua gestão, fazer a entrega do balanço do acervo 
documental, o inventário do material e equipamento, do patrimônio 
existente na Unidade Escolar e recursos financeiros. 
Artigo 55 – O profissional da Educação que esteja exercendo a 
direção da escola, caso seja novamente escolhido, deve apresentar à 
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Comunidade, em Assembléia Geral, a prestação de contas da Gestão 
anterior, no momento da posse. 
  
Artigo 56 – Das decisões da Comissão da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura cabem recursos dirigidos a(o) Secretária(o) 
Municipal de Educação. 
Parágrafo Único – O prazo para a interposição de recurso é de 72 
(setenta e duas) horas improrrogáveis, contadas do dia seguinte ao do 
recebimento do despacho desfavorável à apresentação. 
Artigo 57 – Decorrido o prazo previsto no Parágrafo Único do Artigo 
56 e, não havendo recursos, o candidato escolhido assumirá a função, 
sendo nomeado e empossado pelo Prefeito e permanecerá por um 
período de 02 (dois) anos na direção da escola à qual foi eleito. 
Parágrafo Único – O profissional de Educação poderá candidatar-se 
01 (uma) vez, podendo ir à reeleição para o cargo de Diretor. 
  
Artigo 58 – A vacância da função de Diretor ocorre por conclusão da 
gestão, renúncia, destituição, aposentadoria ou falecimento. 
  
Parágrafo Único – O afastamento do Diretor por período superior a 
01 (um) mês, excetuando-se os casos de licença de saúde, licença 
gestante e licença saúde família, implicará na vacância da função. 
Artigo 59 – Ocorrendo vacância da função de Diretor será designado 
pela Secretaria Municipal de Educação novo Diretor até o final do 
referido mandato, caso já tenha sido cumprido mais de 50% do 
mandato e caso a vacância ocorra na primeira metade do mandato 
deverá ser desencadeado novo processo eleitoral no prazo de 30 dias 
pelo Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar, conforme esta 
lei. 
Parágrafo Único – Durante o período em que estiver sendo 
desenvolvido novo processo eleitoral a direção ficará a cargo de 
professor(a) indicado pela Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura . 
Artigo 60 – A destituição do Diretor ocorrerá somente 
motivadamente: 
I - Após inquérito, assegurado amplo direito de defesa; 
II - Por descumprimento desta lei; 
III - Pelo voto destituinte da Comunidade Escolar; 
§1º - O Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar, mediante 
decisão fundamentada e documentada pela maioria absoluta de seus 
membros, proporá ao Secretário Municipal de Educação encaminhar a 
Secretaria Municipal de Administração para instauração de 
sindicância para fins previstos neste artigo. 
§2º - A Secretaria Municipal de Administração determinará 
afastamento do indiciado durante a realização do processo de 
sindicância. 
§3º - A destituição de que trata o inciso III será proposta em 
documento destinado ao Conselho Deliberativo da Comunidade 
Escolar, onde conste a assinatura de ¼ (um quarto) da totalidade da 
comunidade escolar. 
§4º - O Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar procederá à 
conferência das assinaturas, e elaborará parecer dando conta da 
validade do requerimento, encaminhando o processo à Secretaria 
Municipal de Educação . 
§5º - A Secretaria Municipal de Educação, recebendo os autos, 
constituirá comissão verificadora que deverá “in loco” e no prazo de 
72 (setenta e duas) horas proceder à apuração da veracidade dos fatos 
e marcar a data para os debates e para a realização do plebiscito 
destituinte. 
§6º - Será necessária a anuência destituinte, equivalente a 50% 
(cinqüenta por cento) mais 01 (um) da totalidade dos votos apurados 
no plebiscito. 
§7º - A destituição será publicada por ato do Poder Executivo, se 
comprovada a improbidade administrativa. 
TÍTULO II  
DA ESCOLHA DOS COORDENADORES PEDAGÓGICOS 
DAS ESCOLAS MUNICIPAIS  
  
Artigo 61 – Os critérios para escolha de coordenadores têm com 
referência clara os campos do conhecimento, da competência e 
liderança, na perspectiva de assegurar o compromisso com a Proposta 
Pedagógica da escola. 
Artigo 62 – Para participar do processo de escolha de Coordenador 
Pedagógico das Unidades Escolares, o candidato deve: 

I - Ser professor estável ou efetivo de Licenciatura em Pedagogia ou 
outra área; 
II - Ter participado do processo de atribuição de classes e/ou aulas e 
estar lotado na unidade escolar onde pretende atuar como 
coordenador; 
III - Ter no mínimo, 03 (três) anos de exercício na Rede Municipal de 
Ensino de Tabaporã, na data da inscrição. 
Artigo 63 – A escolha para Coordenação Pedagógica será feita por 
todos os professores da Unidade Escolar. 
Artigo 64 – Em caso de empate entre os candidatos, os critérios para 
desempate serão: 
I - Maior titulação; 
II - Maior tempo de serviço na unidade escolar; 
III - Apresentação de um projeto político escolar inovador. 
Artigo 65 – É vedada a participação no processo de escolha do 
profissional em licenças contínuas. 
Artigo 66 – O Coordenador Pedagógico escolhido exercerá a função 
por um período de 01 (um) ano, sem restrições para recondução. 
Artigo 67 – A vacância da função de Coordenador Pedagógico ocorre 
por renúncia, destituição, aposentadoria ou falecimento. 
Parágrafo Único - O afastamento do Coordenador Pedagógico por 
período superior a 01 (um) mês, excetuando-se os casos de licença 
saúde, licença gestante e licença saúde família, implicará na vacância 
da função. 
Artigo 68 – Ocorrendo a vacância será desencadeada nova escolha 
por parte dos professores para a conclusão do mandado em vigor. 
Artigo 69 – A Avaliação do trabalho desenvolvido pelo/a 
coordenador/a deve ser realizada pelo conjunto dos Profissionais da 
Educação votantes anualmente, observando os seguintes pontos: 
I – As condições necessárias para o desenvolvimento do projeto de 
trabalho; 
II – O tempo mínimo necessário para desenvolvimento do projeto de 
trabalho; 
III – Envolvimento do conjunto dos profissionais da educação. 
Artigo 70 – As atribuições do coordenador (a) pedagógico (a) deverão 
abranger as seguintes ações: 
I - Coordenar o planejamento e a execução das ações pedagógicas na 
unidade escolar; 
II - Articular a elaboração participativa do Projeto Político 
Pedagógico da unidade escolar; 
III - Coordenar, acompanhar e avaliar o Projeto Político pedagógico 
na unidade escolar; 
IV - Acompanhar o processo de implantação das diretrizes da 
Secretaria Municipal de Educação relativas à avaliação da 
aprendizagem e ao currículo, orientando e intervindo junto aos 
professores e alunos quando necessário; 
V - Coletar, analisar e divulgar os resultados de desempenho dos 
alunos, visando à correção e intervenção no processo de 
aprendizagem; 
VI - Promover a formação continuada dos professores para o 
aprimoramento profissional; 
VII - Propor, em articulação com a direção e o Conselho Deliberativo 
da Comunidade Escolar, a implementação de medidas e ações que 
contribuam para promover a melhoria da qualidade do ensino e o 
sucesso escolar dos alunos. 
TÍTULO III  
DA AUTONOMIA DA GESTÃO FINANCEIRA  
  
Artigo 71 – A autonomia da Gestão Financeira dos estabelecimentos 
de ensino objetiva o seu funcionamento e a melhoria do padrão de 
qualidade. 
Artigo 72 – Constituem recursos da Unidade Escolar: 
I – Repasses, doações, subvenções que lhe forem concedidas pela 
União, Estado, Município, Entidades públicas, privadas, Associações 
de Classe, e/ou entes comunitários; 
II – Renda de iniciativas ou promoções; 
III – Repasses de Convênio 
Artigo 73 - O repasse de recursos financeiros às unidades Escolares 
que visa ao financiamento de serviços e necessidades básicas será 
regulamentado pela Secretaria Municipal de Educação e repassado 
bimestralmente. 
Artigo 74 – Os recursos financeiros da Unidade Escolar serão 
depositados em conta específica a ser mantida em estabelecimento de 
crédito, efetuando-se sua movimentação através de cheques nominais 
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assinados pelo presidente do Conselho Deliberativo da Comunidade 
Escolar, Diretor da Escola e Tesoureiro. 
Parágrafo Único – A prestação de contas referente aos recursos 
recebidos do governo municipal deverá ser apresentada antes do 
término do bimestre e dos demais recursos de acordo com a 
normatização específica. 
TÍTULO IV  
DA GESTÃO PEDAGÓGICA E ADMINISTRATIVA  
  
Artigo 75 – A autonomia da Gestão Pedagógica e Administrativa das 
Unidades Escolares, objetiva a efetivação da intencionalidade de 
escola mediante um compromisso definido coletivamente. 
Artigo 76 – A autonomia da Gestão Pedagógica e Administrativa das 
Unidades Escolares será assegurada pela definição da sua Proposta 
Pedagógica. 
Artigo 77 – A autonomia das Unidades Escolares implica na 
consolidação dos princípios: 
I – Éticos da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do 
respeito ao bem comum; 
II – Políticos dos direitos e deveres da cidadania, do exercício da 
criatividade e do respeito à ordem democrática; 
III – Estéticos da sensibilidade, da criatividade e do respeito à 
diversidade de manifestações artísticas e culturais. 
Artigo 78 – A Equipe Gestora compreende o Diretor, o Coordenador 
Pedagógico e o Secretário Escolar cuja atuação se caracteriza pela 
coordenação dos esforços individuais e coletivos em torno da 
consecução de objetivos comuns, definidos por uma política de ação e 
inspirados por uma filosofia orientadora e por todos compartilhada. 
Artigo 79 – As aquisições ou contratações de serviços efetuados pela 
escola deverão ser aprovadas previamente pelo Conselho Deliberativo 
da Comunidade Escolar. 
TÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Artigo 80 – A função de Diretor, Coordenador Pedagógico e 
Secretário Escolar, terá caráter de dedicação exclusiva, não podendo 
exercer função em outro órgão ou entidade, seja pública ou privada. 
Artigo 81 – A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, o 
organizará grupo de trabalho com a finalidade de promover apoio, 
formação e avaliação do processo de Gestão Democrática do Ensino. 
Artigo 82 – A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, convocará 
por Edital, com no mínimo 60 (Sessenta) dias de antecedência, a 
eleição para as direções das unidades escolares. 
Artigo 83 – É vedado ao Poder Público remunerar os membros dos 
Conselhos e similares. 
Artigo 84 – Mantidos os princípios gerais desta lei, outras formas de 
organização político-administrativa e pedagógica poderão ser 
propostas por unidade ou conjunto de unidades escolares ao Secretário 
Municipal de Educação e Cultura. . 
Artigo 85 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições da Lei no Complementar nº 002/2005 de 
16/02/2005, 004/20096 de 03/04/2006, 005 de 03/10/2007, 007 de 
17/12/2007. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 28 de junho de 2011 
  
PERCIVAL CARDOSO NÓBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:81F1E6FA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
EXTRATO DE CONTRATO CPL Nº 087/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: D. R. de Jesus Clinica Medica-EPP, CNPJ nº 
07.545.608/0001-40. 
OBJETO: Prestação de serviços médicos no Município de Tabaporã-
MT 
Valor Contr. R$ 154.525,00 
Assinatura Contr. em 01/06/2011-P.P 11 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ-MT 
EXTRATO DE CONTRATO CPL Nº 086/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: D. Clark Xavier-ME, CNPJ nº 13.572.472/0001-60 
OBJETO: Prestação de serviços médicos no PSF III, Gleba Mercedes. 
Valor Contr. R$ 126,000,00 
Assinatura Contr. em 01/06/2011-P.P 11- 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ-MT 
EXTRATO DE CONTRATO CPL Nº 088/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: K. W. Materiais Elétricos Ltda-ME, CNPJ nº 
08.837.797/0001-98 
OBJETO: Prestação de serviços e fornecimento de materiais para 
manutenção em luminárias publica no Município de Tabapora-MT. 
Valor Contr. R$ 63.557,75 
Assinatura Contr. em 01/06/2011-P.P 10- 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ-MT 
EXTRATO DE CONTRATO CPL Nº 089/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: Dalcar Comercio de veículos Ltda-ME, CNPJ nº 
06.871.926/0001-39 
OBJETO: aquisição de veiculo, Kombi ano 2010. 
Valor Contr. R$ 40.000,00 
Assinatura Contr. em 01/06/2011- cov.15 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ-MT 
EXTRATO DE CONTRATO CPL Nº 092/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: Imporcate Comercio de Peças P/Tratores Ltda, CNPJ nº 
00.885.566/0004-90 
OBJETO: aquisição de peças. 
Valor Contr. R$ 28.800,00 
Assinatura Contr. em 10/06/2011- cov.16 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ-MT 
EXTRATO DE CONTRATO CPL Nº 095/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: Altair Zanin Pneus-ME, CNPJ nº  09.329.896/0001-21 
OBJETO: aquisição de material elétrico para manutenção em veículos 
e equipamentos rodoviários da Prefeitura Municipal de Tabapora-MT 
Valor Contr. R$ 42.118,00 
Assinatura Contr. em 17/06/2011- P.P 12 
  
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ-MT 
EXTRATO DE CONTRATO CPL Nº 097/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: Prestadora de Serviços Arinos Ltda, CNPJ nº 
10.584.549/0001-24 
OBJETO: Prestação de serviços de reforma de meio fios e sarjetas nas 
ruas e avenidas da Cidade de Tabapora-MT 
Valor Contr. R$ 73.268,50 
Assinatura Contr. em 21/06/2011- Conv.17 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ-MT 
EXTRATO DE CONTRATO CPL Nº 098/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: Auto Posto Luizão Ltda, CNPJ nº  36.881.605/0001-86 
OBJETO: Aquisição de Óleo Lubrificante. 
Valor Contr. R$ 17.041,20 
Assinatura Contr. em 22/06/2011- P.P 13 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ-MT 
EXTRATO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO CPL 
Nº 019/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: Palma Comercio de Materiais Informática Ltda , CNPJ 
nº07.932.018/0001-70 
OBJETO: Prestação de Serviços de Fornecimento de Internet. 
Valor Contr. R$ 38.580,00 
Assinatura Contr. em 30/06/2011- Inexig. 02 
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Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:DFE47794 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 2.327/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal 
de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas em Lei,  

  
Artigo 1º - EXONERAR A PEDIDO  o Senhor LOURIVAL 
RIBEIRO RODRIGUES,  brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 1.403.592-8 SSP/MT e inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº 580.988.011-87, no cargo em comissão 
de CHEFE DO DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA, lotado na 
Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria, Comércio e Meio 
Ambiente da Prefeitura Municipal de Tabaporã/MT, de acordo com as 
Leis Municipais n.s 218/1999, 423/2003 e de acordo com a 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE.   

  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 01 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:DFD75E64 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 2.328/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
Artigo 1º - EXONERAR A PEDIDO  o Senhor JIVANETE DOS 
SANTOS, brasileiro, casada, portador da Cédula de Identidade RG nº 
4.86.56-9 SJ/MS e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o 
nº 722.810.491-91, servidor Efetivo no cargo de TRABALHADOR 
(A) DE SERVIÇOS GERAIS, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde da Prefeitura Municipal de Tabaporã/MT, de acordo com as 
Leis Municipais n.s 218/1999, 423/2003 e de acordo com a 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 

  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 03 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:BCAF924B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 2.330/2011 DE 15 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO DE TABAPORÃ, ESTADO DE MATO GROSSO, 
EXMO SR. PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, USANDO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  
  
DECRETA:  
  

Artigo 1º - Fica alterado a letra ( e ) ASSESSOR(A) 
PEDAGÓGICO  do artigo 1º , do Decreto nº 2.190/2010 , que passa 
a vigorar a seguinte redação: 
  
e) ASSESSOR (A) PEDAGÓGICO 

  

TITULAR  Valter José da Silva 
R. Vilas Boas, nº610E 
  
  

RG: 4.871.43-5 SSP/PE 
CPF: 973.280.904-30 
FONE: (066) 3557-1382 / 1200 

SUPLENTE Maria de Jesus Carlos Arruda 
R. Oscar Kunio Kawakami, nº 157 

RG: 665.776 SSP/RO 
CPF: 638.931.342-04 
FONE: (066) 3557-1200 

  

  
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Publique-se; Registre-se; Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 15 de junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NÓBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:B2EA0DD1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 2.332 /2011 DE 17 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO DE TABAPORÃ, ESTADO DE MATO GROSSO, 
EXMO SR. PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, USANDO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  
  
DECRETA:  
  
Artigo 1º - Fica decretado a nomeação dos membros para composição 
do “Conselho Municipal de Controle Social do Programa Bolsa 
Familia”, que terá suas funções mencionadas na Lei Municipal 
278/2001 de 14/05/2011, 831 de 24/05/2011 e Portaria GM/MDS nº 
246/2005 de 20/05/2005 , conforme segue abaixo: 
  
REPRESENTANTES DO GOVERNO MUNICIPAL  

PODE EXECUTIVO MUNICIPAL  

  

TITULAR  Marilucia Aparecida dos Santos 
Fernandes 
End.: R.Joaquim do Carmo 
Esteves,199 
Ensino Médio 

RG: 894.564 SSP/MT 
CPF: 535.802.491-34 
Fone: (066) 9995-8533 

SUPLENTE Hanna Paula Ludke 
R. José Bezerra 
Ensino Superior 

RG: 2.214.682-2 SSP/MT 
CPF: 036.554.431-02 
Fone: (066) 3557-1248 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL  

  
  

TITULAR  Marta Gottardi de Oliveira  
End.: R. Ari Zendrom, 655E 
Ensino Médio Completo 

RG: 10.979.87-5 SSP/MT 
CPF: 835.209.701-63 
Fone: (066) 9952-6619 

SUPLENTE Rosimeiri Dias Garcia Oliveira 
End.: R. Álida , 936 
Ensino Superior Completo 

RG: 17.120.76-4 SSP/MT 
CPF: 936.878.181-87 
Fone: (066) 9995-3890 

  

REPRESENTANTE DO PODER LEGISLATIVO  

  

TITULAR  Vanderlei Candido da Silva 
End.: R. Antonio Alves de Oliveira, 
935 
Ensino Fudamental 

RG.: 702.537 SSP/MT 
CPF: 489.055.421-15 
Fone: (066) 9609-4471 

SUPLENTE Manoel Guin Filho 
End.: João Malonhay Filho, 279 E 
Ensino Superior 

RG: 3.572.201-7 SSP/PR 
CPF: 480.997.089-20 
Fone: 9912-6096 
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REPRESENTANTE DO CONSELHO TUTELAR  

  

TITULAR  Claudia Maria Siqueira Pinheiro 
End: Estrada Aeroporto, Pai Herói – 
Chácara nº. 02 – Tabaporã/MT 
Ensino Médio 

RG: 4.691.364-7 SSP/MT 
CPF: 663.029.279-00 
Fone: (066) 8411-1759 / 3557-1546 

SUPLENTE Nilson Vasques Bonfim 
End.: R. Álida, 735 E 
Ensino Médio 

RG: 12.232.09-2 SSP/MT 
CPF: 005.725.571.251-70 
Fone: (066) 9911-9310 / 3557-1546 

  

ACET – ASSOCIAÇÃO DAS MULHERES DE TABAPORÃ - MT  

  

TITULAR  Tereza de Fátima Ferreira 
End.: R. Ari Zendron, 404 E – Centro 
Ensino Fundamental Incompleto 

RG: 000.825.79-6 SSP/MS 
CPF: 290.029.001-63 
Fone: (066) 9989-9205 

TITULAR  Alexandra Martins de Souza 
End.: R. Dorival de Souza, s/nº - 
Centro 
Ensino Médio Completo 

RG: 183.240.61-0 SSP/MT 
CPF:002.767.461-47 
Fone:(066) 9652-8166 

SUPLENTE  Neide Maria Ferronato Pelle 
End.: R. Leonor, 279 E – Centro 
Ensino Médio Completo 

RG: 49.891.61-0 SSP/PR 
CPF: 290.029.001-63 
Fone: (066) 9912-6091 

  

REPRESENTANTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DA COMUNIDAD E ESCOLAR 

  

TITULAR  Fernanda Alkae Fernandes 
End.: Av. Moises Nigri 
Ensino Médio Completo 

RG: 16.352.41-6 SSP/MT 
CPF: 016.362.991-99 
Fone: (066) 9994-9035 /3557-1200 

TITULAR  Valter José da Silva 
End.: Vilas Boas, 610E 
Ensino Superior Completo 

RG: 4.871.43-5 SSP/PE 
CPF: 973.280.904-30 
Fone: (066) 3557 -1382/ 1200 

SUPLENTE Elis Regina Roque da Silva 
End.: Julio Benedito, 69 – Centro 
Ensino Médio Completo 

RG: 1.004.632 
CPF:976.215.521-15 
Fone: (066) 9965-3692 

 

  
Artigo 2º - A função de Conselheiro do presente conselho, é 
considerada de serviço público relevante e não remunerada. 
  
Artigo 3º - O prazo da presente nomeação será por um período de 
dois anos. 
  
Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Publique-se; Registre-se; Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 17 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NÓBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:4FC89A6E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 2.333/2011 

 
Declara Ponto Facultativo nas Repartições Públicas 
Municipais de Tabaporã, e dá outras providências.       

  
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA , no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
D E C R E T A: 
  
Artigo 1º - Fica Decretado PONTO FACULTATIVO  nas 
Repartições Públicas Municipais de Tabaporã - MT, no dia 
24/06/2011 (sexta-feira), em virtude do feriado do “CORPUS 
CHRISTI” . 
  
Artigo 2° - O disposto no artigo 1º, não se aplica aos plantões 
necessários às atividades essenciais à população cujo funcionamento 
for indispensável. 
  
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  

Artigo 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 22 de Junho de 2011. 

  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:D953D3F5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 2.335/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal 
de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas em Lei,  

  
DECRETA,  
  
Artigo 1º - A Conferência Municipal de Assistência Social é o fórum 
máximo de avaliar e propor diretrizes para a implementação da 
Politica de Assistência Social no Município. 
Artigo 2º - Conforme decisão do Conselho Municipal de Assistência 
Social, fica convocada a III Conferência Municipal de assistência 
Social, a ser realizada no dia 07 de Julho de 2011. 
 Artigo 3º - O tema central da Conferência será “CONSOLIDAR O 
SUAS E VALORIZAR SEUS TRABALHADORES”. 
Artigo 4º - A Conferência Municipal de Assistência Social, será 
realizada na sede do Município de Tabaporã - MT. 
Artigo 5º - A Conferência será presidida pelo Prefeito Municipal e 
coordenada pela Secretaria Municipal de Ação Social. 
 Artigo 6º - As normas de organização e funcionamento da 
Conferência serão expedidas em Portaria deliberadas pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social publicada pela Secretaria Municipal 
de Ação Social. 
Artigo 7º - As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, 
correrão por conta de dotação própria do orçamento do órgão Gestor 
Municipal de Assistência Social. 
Artigo 8º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 28 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:7C2A9519 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº.289 /2011.  

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato 
Grosso, Sr. PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso 
de suas atribuições legais que lhe são conferidas em 
Lei, 

  
RESOLVE:  
   
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  do Senhor JOAO 
BERTOLO , brasileiro, divorciado, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 9.472.178 SSP/SP e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 
CPF sob o nº 847.657.398.72, servidor estável no cargo de 
MOTORISTA , lotado na Secretaria Municipal de Saúde desta 
Prefeitura, da Classe 8 – Nível IV para perceber na categoria da 
Classe 8 – Nível V, correspondente ao valor de R$: 703,58 
(Setecentos e Três Reais Cinquenta e Oito Centavos), de acordo 
com as Leis Municipais nº. 424/2003, 649/2007 e, de acordo com a 
Constituição Federal.  
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
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Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 14 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:45D62524 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 290/2011 

 
O Prefeito de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. PERCIVAL 
CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas em Lei, 
   
RESOLVE:  
  
Artigo 1° – Conceder Licença Matrimonial pelo período de 20 
(vinte) dias consecutivos, durante o período de 14/06/2011 a 
04/07/2011, de acordo com o Edital de Proclamas nº. 702/10, sem 
prejuízo de sua remuneração, o servidor THIAGO MOACIR DIAS 
GUERRA SEMENSATO , portador da Cédula de Identidade RG nº. 
97.506.6-5 SSP/MT e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob 
o nº. 994.162.121-72, lotada na Secretaria Municipal de Saúde desta 
Prefeitura, no cargo de DENTISTA,  de acordo com Lei Municipal nº 
218/99, Art. 94 - III e, de acordo com a Constituição Federal. 
  
Artigo 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.  
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã – MT, em 14 de Junho de 2011. 
   
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:E75B30DE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 291/2011.  

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal 
de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas em Lei,  

  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder ao Senhor UELLINGTON SOUZA CANDIDO , 
brasileiro ,solteiro , portador da Cédula de Identidade RG nº 
20.525.74-5 SSP/MT e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF 
sob o nº 029.686.181-21, servidor estável no cargo de SERVIÇOS 
GERAIS, lotado na Secretaria Municipal de Desporto, Lazer e 
Turismo desta Prefeitura, cadastrado no RH sob o nº. 05, FG V 
“Função Gratificada” no valor de 200,00 (Duzentos Reais), devido 
o mesmo de estar exercendo suas funções, o mesmo auxilia nos 
eventos do turismo, organiza eventos esportivos e auxilia na parte 
de escritório, de acordo com as Leis Municipais nº. 218/99 e 
424/2003. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 30 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:91713F0E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº.292/2011.  
 

PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito 
Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
em Lei, 

  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  da Senhora MARIA 
BRASILINA TEODORO PEREIRA brasileira, casada, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 782.525 SSP/MT e inscrita no 
Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº 005.208.241.56, servidora 
ESTAVEL no cargo de APOIO ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL – NUTRICÃO,  lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura desta Prefeitura, da Classe A – Nível I para 
perceber na categoria da Classe B – Nível I, correspondente ao 
valor de R$: 589,05 (Quinhentos e Oitenta e Nove Reais, cinco 
Centavos), de acordo com a Lei Municipal nº. 740/2009 e, de acordo 
com a Constituição Federal.  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 14 de Junho de 2011. 
   
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
PREFEITO MUNICIPAL 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:E475234C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 293/2011.  
 

PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal 
de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas em Lei, 

  
RESOLVE:   
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  da Senhora FLAVIA 
FERREIRA FRAGA BELO  brasileira, casada, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 3819386 DGPS/GO e inscrita no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº 854.366.311.34, servidora ESTAVEL 
no cargo de PROFESSOR, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura desta Prefeitura, da Classe A – Nível II para 
perceber na categoria da Classe A – Nível III, correspondente ao 
valor de R$: 1.373,56 (Um Mil, trezentos e Setenta e Três Reais, 
Cinquenta e Seis Centavos), de acordo com a Lei Municipal nº. 
740/2009 e, de acordo com a Constituição Federal.  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 14 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:F48BAFDA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 294/2011. 

 
O Prefeito de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. PERCIVAL 
CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1° – RETORNAR DA LICENÇA PRÊMIO a partir do dia 
11/06/2011 conforme solicitação da Secretaria Municipal de 
Educação, restando 26 (Vinte e Seis) dias para finalizar sua 
licença, o servidor OLIVEIRA DULINO MARES,  brasileiro, 
solteiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 686 579 SSP/MT e 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº 006.232.861.14, 
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lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura 
no cargo de APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL - 
VIGILÂNCIA , de acordo com o Art. 84 § 1º da Lei Municipal nº. 
218/99 e da Constituição Federal. 
  
Artigo 2º – Esta Portaria retroage efeito na data de 11 de Junho de 
2011, revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã – MT, em 14 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:A44BEFC3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 295/2011.  

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  da Senhora JANETE 
TEREZINHA GWIAZDECKI , brasileira, divorciada, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 1.070.279-2 SSP/MT e inscrita no 
Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº 841.247.681.68, servidora 
efetiva no cargo de TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL , lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde desta Prefeitura, da Classe 9 – Nível 
III para perceber na categoria da Classe 9 – Nível IV, correspondente 
ao valor de R$: 848,96 (Oitocentos e Quarenta e Oito Reais e 
Noventa e Seis Centavos), de acordo com as Leis Municipais nº. 
424/2003, 649/2007 e, de acordo com a Constituição Federal.  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 15 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:F852E87F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 296/2011.  
 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  da Senhora NEIVA 
FARTO DE CARVALHO , brasileira, divorciada, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 1.322.578-2 SSP/MT e inscrita no 
Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº 929.679.221.53, servidora 
estável no cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO , lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde desta Prefeitura, da Classe 7 – Nível 
IV  para perceber na categoria da Classe 7 – Nível V, correspondente 
ao valor de R$: 688,74 (Seiscentos e Oitenta e Oito Reais, Setenta e 
Quatro Centavos), de acordo com as Leis Municipais nº. 424/2003, 
649/2007 e, de acordo com a Constituição Federal.  
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 15 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:FC737653 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 297/2011.  

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  do Senhor FAVENEIS 
APARECIDO VIEIRA DA SILVA , brasileiro, casado, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 716.018 SSP/MT e inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas CPF sob o nº 856.489.571.49, servidor estável no 
cargo de VIGIA , lotado na Secretaria Municipal de Saúde desta 
Prefeitura, da Classe 3 – Nível IV para perceber na categoria da 
Classe 3 – Nível V, correspondente ao valor de R$: 545,00 
(Quinhentos Quarenta e Cinco Reais), de acordo com as Leis 
Municipais nº. 424/2003, 649/2007 e, de acordo com a Constituição 
Federal.  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 16 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:152F7693 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 298/2011 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei,  
RESOLVE:  
  
Artigo 1 – Conceder LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE a Sra. RONILDA WESTPHAL, brasileira, casada, portadora 
da Cédula de Identidade nº 828.445 SSP/MT e inscrita no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF n° 840.396.981.34, servidora contratada no cargo 
de PROFESSORA LEIGA, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura da Prefeitura Municipal de Tabaporã – MT, de 
acordo com Lei Municipal nº 218/99, Art. 73-I e de acordo com a 
Constituição Federal. 
                                                                                      
Artigo 2 – Fica determinado ao Departamento de Recursos Humanos, 
afastar a servidora acima mencionado da Folha de Pagamento, sem 
remuneração, até o dia 20/08/2011, com retorno em 21/08/2011, 
conforme protocolo de benefício sob o nº 5463617119, expedido pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social – MPAS – 
INSS/Instituto Nacional do Seguro Social (cópia em anexo). 
  
Artigo 3 – Esta Portaria retroage efeito na data de 01 de Junho de 
2011, revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 17 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:3E80C007 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 299/2011 
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O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei,  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  do Senhor JOSE 
MOREIRA DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 1.401.951-5 SSP/MT e inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº 000.870.511.92, servidor estável no 
cargo de MECÂNICO , lotado na Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Urbanos desta Prefeitura, da Classe 11 – Nível IV para 
perceber na categoria da Classe 11 – Nível V, correspondente ao valor 
de R$: 1.407,16 (Um Mil, Quatrocentos e Sete Reais, Dezesseis 
Centavos), de acordo com as Leis Municipais nº. 424/2003, 649/2007 
e, de acordo com a Constituição Federal.  
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 20 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:C8C56AA6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 301/2011 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  do Senhor KAIT 
ANGEL LEAO , brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 8.245.189-7 SSP/PR e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 
CPF sob o nº 040.082.109.54, servidor estável no cargo de 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM , lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde desta Prefeitura, da Classe 9 – Nível IV para perceber na 
categoria da Classe 9 – Nível V, correspondente ao valor de R$: 
865,94 (Oitocentos e Sessenta e Cinco Reais, Noventa e Quatro 
Centavos), de acordo com as Leis Municipais nº. 424/2003, 649/2007 
e, de acordo com a Constituição Federal.  
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 20 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NÓBREGA  
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:34652EB0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 302/2011 
 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  da Senhora MENGI 
ALVES VIDAL CORASSA , brasileira, casada, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 2.047.340.811 SJS/RS e inscrita no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº 695.268.420.49, servidora estável no 
cargo de ENFERMEIRO , lotada na Secretaria Municipal de Saúde 
desta Prefeitura, da Classe 6 – Nível IV para perceber na categoria da 
Classe 6 – Nível V, correspondente ao valor de R$: 2.635,65 (Dois 

Mil, Sessenta e Trinta e Cinco Reais, Sessenta e Cinco Centavos), 
de acordo com as Leis Municipais nº. 424/2003, 649/2007 e, de 
acordo com a Constituição Federal.  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 20 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:77FA9E88 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 303/2011 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei,  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  da Senhora FLAVIA 
REGINA DA SILVA , brasileira, solteira, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 1.834.122-5 SSP/MT e inscrita no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº 023.614.511.82, servidora efetiva no 
cargo de AUXILIAR DE CONSULTORIO DENTARIO , lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde desta Prefeitura, da Classe 4 – Nível II 
para perceber na categoria da Classe 4 – Nível III, correspondente ao 
valor de R$: 545,00 (Quinhentos e Quarenta e Cinco Reais), de 
acordo com as Leis Municipais nº. 424/2003, 649/2007 e, de acordo 
com a Constituição Federal.  
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 20 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:C2180429 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 304/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
 RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder “ LICENÇA PRÊMIO” pelo período de 03 
meses, iniciando-se em 20/06/2011 e término em 17/09/2011, sem 
prejuízo de sua remuneração a servidora MIRIAN TEIXEIRA 
VITURIAO COELHO,  brasileira, casada, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 1094582-2 SJ/MT e inscrita no Cadastro de Pessoas 
Físicas CPF sob o nº 017.473.361.57, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura desta Prefeitura no cargo de Apoio 
Administrativo Educacional Infra-Estrutura , de acordo com o 
Titulo V; Capitulo II; Seção III, da Lei nº 740/2009 e 807/2010, e de 
acordo com a Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 20 de junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:F7828216 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº.305/2011 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  do Senhor ROGERIO 
DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 18.334.027-0 SSP/MT e inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas CPF sob o nº 026.473.581.17, servidor estável no cargo de 
AGENTE DE SAÚDE AMBIENTAL , lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde desta Prefeitura, da Classe 4 – Nível IV para 
perceber na categoria da Classe 4 – Nível V, correspondente ao valor 
de R$: 545,00 (Quinhentos e Quarenta e Cinco Reais), de acordo 
com as Leis Municipais nº. 424/2003, 649/2007 e, de acordo com a 
Constituição Federal.  
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 22 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:F523AA7D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 306/2011 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  do Senhor JOSE 
AILTON MATOS , brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 505.162 SSP/MT e inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas CPF sob o nº 275.612.831.72, servidor estável no cargo de 
VIGIA , lotado na Secretaria Municipal de Saúde desta Prefeitura, da 
Classe 3 – Nível IV para perceber na categoria da Classe 3 – Nível V, 
correspondente ao valor de R$: 545,00 (Quinhentos Quarenta e 
Cinco Reais), de acordo com as Leis Municipais nº. 424/2003, 
649/2007 e, de acordo com a Constituição Federal.  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 27 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:9E4D15A4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 307/2011 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  da Senhora KARINA 
MENEZES DE SOUSA MOREIRA ROCHA , brasileira, casada, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 1.834.053-9 SSP/MT e 
inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº 024.928.211.96, 
servidora estável no cargo de AUXILIAR DE CONSULTORIO 
DENTARIO , lotada na Secretaria Municipal de Saúde desta 

Prefeitura, da Classe 4 – Nível IV para perceber na categoria da 
Classe 4 – Nível V, correspondente ao valor de R$: 545,00 
(Quinhentos e Quarenta e Cinco Reais), de acordo com as Leis 
Municipais nº. 424/2003, 649/2007 e, de acordo com a Constituição 
Federal.  
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 27 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:D635CB20 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº308/2011 
 

CONVOCAR OS CANDIDATOS APROVADOS NO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 
001/2011 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito de Tabaporã, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas em Lei, 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Convocar os candidatos abaixo relacionados, aprovados 
no Processo Seletivo Simplificado nº 001/2011, realizado em 
27/02/211 e o Teste de Avaliação Psicológicas realizado 06/03/2011, 
para comparecer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na sede da 
Secretaria Municipal de Administração, anexo a Prefeitura de 
Tabaporã, sito a Avenida Comendador José Pedro Dias, 979-N, 
Centro, no horário das 07:00 ás 11:00 e das 13:00 as 17:00 hs  para 
apresentar documentos exigidos, conforme abaixo, e tomar posse de 
seu respectivo cargo: 
  
ORIGINAIS E CÓPIA: 
01 foto 3x4; 
Declaração de bens e valores; 
Declaração de não estar exercendo acumulação ilegal de cargos 
públicos; 
Apresentar número de Conta Corrente, Poupança ou Salário – 
“Cadastrada Junto ao Banco do Brasil” (para fins de pagamento 
em conta). 

  
FOTOCÓPIAS: - (01 via de cada) 
Cédula de Identidade/RG; 
Cadastro de Pessoas Físicas/CPF; 
Certidão de Nascimento ou Casamento; 
RG e CPF do Cônjuge (esposo ou esposa); 
Certidão de Nascimento dos filhos dependentes; 
Carteira de Vacina dos filhos menores de 06 (seis) anos; 
Declaração de matricula dos filhos até 14 anos. 
Carteira Nacional de Habilitação; 
Título de Eleitor; 
Último comprovante de votação; 
Reservista ou alistamento militar (sexo masculino); 
Pasep ou Pis; 
CTPS – Carteira de Trabalho 
Documentos de escolaridade conforme a exigência do cargo; 
Comprovante de residência. 
  
CONVOCADO 

  

  

CARGO  
Professor Substituto – Com Licenciatura Plena em Pedagogia e/ou 
Magistério-(Nível Superior e/ou Nível Médio – Magistério)    
  

LOCALIDADE    

  RENATA SILVA F. RIBEIRO 
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Artigo 2º - O não comparecimento no prazo legal implicará na 
desistência dos aprovados e/ou classificados convocados, podendo a 
Prefeitura de Tabaporã, convocar o imediatamente posterior, 
obedecendo à ordem de classificação. 
  
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 27 de Junho de 2011. 
  
Registre-se;  Publique-se;  Cumpra-se; 

  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:8A796478 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 309/2011 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei,  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  do Senhor EVERSON 
LUIS CREMONEZ , brasileiro, solteiro, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 4.585.150-8 SSP/PR e inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº 158.913.828.73, servidor estável no 
cargo de CIRURGIÃO DENTISTA , lotado na Secretaria Municipal 
de Saúde desta Prefeitura, da Classe 6 – Nível IV para perceber na 
categoria da Classe 6 – Nível V, correspondente ao valor de R$: 
2.635,66 (Dois Mil, Seiscentos e Trinta e Cinco Reais, Sessenta e 
Seis Centavos), de acordo com as Leis Municipais nº. 424/2003, 
649/2007 e, de acordo com a Constituição Federal.  
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 29 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:56225499 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 310/2011 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  do Senhor JOSE 
ANTONIO RODRIGUES , brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 7.317.009 SSP/SP e inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas CPF sob o nº 710.769.488.04, servidor estável no cargo de 
MOTORISTA , lotado na Secretaria Municipal de Ação Social desta 
Prefeitura, da Classe 8 – Nível IV para perceber na categoria da 
Classe 8 – Nível V, correspondente ao valor de R$: 703,58 
(Setecentos e Três Reais, Cinquenta e Oito Centavos), de acordo 
com as Leis Municipais nº. 424/2003, 649/2007 e, de acordo com a 
Constituição Federal.  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 29 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:6738E5B4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 311/2011 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  da Senhora 
ALESSANDRA APARECIDA GALVAO , brasileira, solteira, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 1.534.212-3 SSP/MT e 
inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº 004.090.241.20, 
servidora estável no cargo de OFICIAL ADMINISTRATIVO , 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde desta Prefeitura, da Classe 5 
– Nível IV para perceber na categoria da Classe 5 – Nível V, 
correspondente ao valor de R$: 545,00 (Quinhentos Quarenta e 
Cinto Reais), de acordo com as Leis Municipais nº. 424/2003, 
649/2007 e, de acordo com a Constituição Federal.  
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 30 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:B68EAE7A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 312/2011 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  do Senhor ANGELO 
BONTEMPO NETO , brasileiro, solteiro, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 1.502.095-9 SSP/MT e inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº 724.748.741.00, servidor efetivo no 
cargo de MOTORISTA , lotado na Secretaria Municipal de Ação 
Social desta Prefeitura, da Classe 8 – Nível II para perceber na 
categoria da Classe 8 – Nível III, correspondente ao valor de R$: 
676,26 (Seiscentos e Setenta e Seis Reais e Vinte e Seis Centavos), 
de acordo com as Leis Municipais nº. 424/2003, 649/2007 e, de 
acordo com a Constituição Federal.  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 30 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:D4ED07C5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 313/2011 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
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Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  do Senhor BENEDITO 
ANTONIO FURTADO , brasileiro, divorciado, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 826.946 SSP/MT e inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº 015.563.639.15, servidor estável no 
cargo de VIGIA , lotado na Secretaria Municipal de Saúde desta 
Prefeitura, da Classe 3 – Nível IV para perceber na categoria da 
Classe 3 – Nível V, correspondente ao valor de R$: 545,00 
(Quinhentos Quarenta e Cinco Reais), de acordo com as Leis 
Municipais nº. 424/2003, 649/2007 e, de acordo com a Constituição 
Federal.  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 30 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:9E7ED3B9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 314/2011 
 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder ao Senhor JOSÉ DONIZETE RIBEIRO 
RODRIGUES, brasileiro ,casado , portador da Cédula de Identidade 
RG nº 1.322.588-0 SSP/MT e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 
CPF sob o nº 791.672.841-91, servidor estável no cargo de 
TRABALHADOR DE SERVIÇOS GERAIS , lotado na Secretaria 
Municipal  de Obras e serviços Urbanos  desta Prefeitura, cadastrado 
no RH sob o nº. 886, FG V “Função Gratificada” no valor de 
200,00 (Duzentos Reais), devido o mesmo atuar em diversas 
funções nesta Secretaria, realizando serviços como: manutenção 
em parte de eletricidade nas secretaria em geral, serviços de poda 
de grama e demais atividades apresentando-nos uma 
produtividade satisfatória, de acordo com as Leis Municipais nº. 
218/99 e 424/2003. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 30 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:AFBF5D0D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 315/2011 
 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder “ LICENÇA PRÊMIO” pelo período de 19 
(Dezenove) dias, iniciando-se em 27/06/2011 e término em 
15/07/2011, sem prejuízo de sua remuneração a servidora MARIA 
APARECIDA DOS SANTOS, brasileira, casada, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 1.390.103-1SSP/MT e inscrita no 
Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº 407.931.689.53, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura no cargo 
de PROFESSOR, de acordo com o Titulo V; Capitulo II; Seção III, 
da Lei nº 740/2009 e 807/2010, e de acordo com a Constituição 
Federal. 
  

Artigo 2º - Esta Portaria retroage efeito na data de 27 de Junho de 
2011, revogam-se as disposições em contrário 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 30 de junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:7439AD03 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 316/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder Direito a 02 (dois) dias consecutivos de folga, 
nos dias 30/06/2011 e 01/07/2011, sem prejuízo de sua remuneração 
ao servidor CLAUDIO MACEDO DOS SANTOS, brasileiro, 
amasiado, portadora da Cédula de Identidade nº 793.265 SSP/MT e 
inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº. 884.562.421-87, 
cadastrada no RH sob a matrícula nº 440, servidor 
 COMISSIONADO  no cargo de SECRETARIO DA JUNTA DE 
SERVIÇO MILITAR , lotado no Gabinete de Planejamento e 
Coordenação Geral desta Prefeitura, devido o servidor ter prestado 
relevantes serviços à Justiça Eleitoral, atuado como 1º Mesário 
(Eleições Gerais) desta 27ª Zona Eleitoral nas Eleições Gerais 2010 
Primeiro Turno, no município de Tabaporã/MT, sendo merecedor 
dos benefícios legais constante no artigo 98 da Lei Federal nº. 
9.504/97, e de acordo com a Constituição Federal. 
  
Artigo 2 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 30 de Junho de 2011. 

  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:1B780CF8 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO ADITIVO PP 052/2010 

 
Primeiro Termo Aditivo-  PREGÃO PRESENCIAL 052/2010- 
Contratação de Empresa Especializada para Confecção de Material 
Gráfico. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do 
Departamento de Licitações, por orientação jurídica,  faz saber que 
aditou dentro dos limites de 25% das notas de Empenho em favor da 
Secretaria Municipal de Esportes, conforme segue. Aos cinco dias do 
mês de Julho de Dois Mil e Onze. Maria Alves de Souza- Pregoeira. 
  

 
Publicado por: 

Tatiana ávila Grigoletti 
Código Identificador:6388E1C1 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORIXORÉU  
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO  
AVISO DE LICITAÇÃO 

Objeto Quant. % Aditada Valor (R$) Empresa 

Certificado Colorido, com descrição 
frente e verso. 

150 0,64 180,00 
Jacigran- Com. de Prod. 

Desc. e Serv. Ltda 



Mato Grosso , 06 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1251 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                94 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2011 
  
A Pregoeira Eurice dos Santos de Freitas, por ordem do Prefeito 
Municipal, Maximo Antonio Rodrigues dos Santos, TORNA 
PÚBLICO que fará realizar no dia 18 de julho de 2011 às 09:00 horas 
(horário de Brasília), na sede da Prefeitura, à Rua XV de Novembro, 
l6 – Setor Aeroporto, licitação na modalidade Pregão Presencial, cujo 
objeto é a contratação de serviços profissionais de zootecnista no 
desenvolvimento, acompanhamento e assistência técnica para atender 
ao programa Balde Cheio. O edital completo estará à disposição dos 
interessados na Prefeitura nos horários das 07 às 11 horas, maiores 
informações pelo telefone (66) 3406-1021. 
  
Torixoréu – MT, 06 de julho de 2011. 
  
EURICE DOS SANTOS DE FREITAS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Lucia Santos da Guarda 

Código Identificador:9A5BF992 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATOS DOS CONTRATOS FIRMADOS EM JUNHO DE 
2011 

 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº001/2011 
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT      
CONTRATADO: Arlete Francisca de Souza 
OBJETO: Auxiliar de Serviços Gerais 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
VALOR: R$. 7.085,00 
VIGENCIA: De 02 de junho a 30 de maio de 2012 
FUNDAMENTO:  De acordo com a Lei n.868/2010 e suas 
alterações 
  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº002/2011 
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT  
CONTRATADO: Tânia Cristina dos Santos Ferreira 
OBJETO: Professora 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
VALOR: R$. 1.122,00 
VIGENCIA: de 02 de junho a 31 de julho de 2011 
FUNDAMENTO: de acordo com a Lei n.868/2010 e suas 
alterações 
  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº003/2011 
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT  
CONTRATADO: Dione Carolina Lopes 
OBJETO: Professora 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
VALOR: R$. 1.122,00 
VIGENCIA: de 02 de junho a 31 de julho de 2011 
FUNDAMENTO: de acordo com a Lei n.868/2010  e suas 
alterações 
  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº004/2011 
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT  
CONTRATADO: Maria de Lourdes Sousa Silva 
OBJETO: Professora 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
VALOR: R$. 1.122,00 
VIGENCIA: de 02 de junho a 31 de julho de 2011 
FUNDAMENTO: de acordo com a Lei n.868/2010  e suas 
alterações 
  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº005/2011 
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT  
CONTRATADO: Marivone de Sousa Barbosa 
OBJETO: Professora 

UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
VALOR: R$. 1.122,00 
VIGENCIA: de 02 de junho a 31 de julho de 2011 
FUNDAMENTO: de acordo com a Lei n.868/2010  e suas 
alterações 
  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº006/2011 
  
CONTRATANTE:Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT  
CONTRATADO: Alline Sales de Oliveira 
OBJETO: Professora 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
VALOR: R$. 1.122,00 
VIGENCIA: de 02 de junho a 31 de julho de 2011 
FUNDAMENTO: de acordo com a lei n.868/2010  e suas 
alterações 
  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº007/2011 
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT  
CONTRATADO: Maria do Carmo Rosa Sales 
OBJETO: Aux. Serviços Gerais 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação 
VALOR: R$. 7.085,00 
VIGENCIA: De 02 de junho a 30 de maio de 2012 
FUNDAMENTO: de acordo com a lei n.868/2010  e suas 
alterações 
  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº008/2011 
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT  
CONTRATADO:Ana Martins de Sousa 
OBJETO: Aux.  Serviços Gerais 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação 
VALOR: R$. 7.085,00 
VIGENCIA: De 02 de junho a 30 de maio de 2012 
FUNDAMENTO: de acordo com a lei n.868/2010  e suas 
alterações 
  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº009/2011 
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT  
CONTRATADO: Valdith Ribeiro de Souza Gonçalves 
OBJETO: Aux. Serviços Gerais 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Saúde 
VALOR: R$. 7.085,00 
VIGENCIA: De 02 de junho a 30 de maio de 2012 
FUNDAMENTO: de acordo com a lei n.868/2010  e suas 
alterações 
  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº010/2011 
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT  
CONTRATADO: Marisa Rodrigues de Sousa 
OBJETO: Aux. Serviços Gerais 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
VALOR: R$. 7.085,00 
VIGENCIA: De 02 de junho a 30 de maio de 2012 
FUNDAMENTO: de acordo com a lei n.868/2010  e suas 
alterações 
  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº011/2011 
  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoreu-MT  
CONTRATADO: Valdirene Maria Lopes  
OBJETO: Professora 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
VALOR: R$. 1.122,00 
VIGENCIA: 02 de junho a 31 de julho de 2011 
FUNDAMENTO: de acordo com a lei n.868/2010  e suas 
alterações 
  
MÁXIMO ANTÔNIO RODRIGUES DOS SANTOS  
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Maria Lucia Santos da Guarda 

Código Identificador:75848608 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 684, DE 05 DE JULHO DE 2011. 
 

Regula a cobrança de Taxa de Coleta Excepcional de 
Entulhos e dá outras providências. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e 
  
Considerando o disposto no art. 70 e § 1º, da Lei Complementar 
Municipal nº 003, de 20 de dezembro de 2002 (Código Tributário do 
Município de União do Sul); 
Considerando também o disposto no art. 116, do Código de Posturas 
Municipal (Lei Complementar nº 006, de 15/12/2006), combinado 
com o disposto no art. 193 do Código Sanitário Municipal (Lei nº 157, 
de 16/03/2002); 
Considerando ainda a necessidade de ser executada a limpeza urbana 
com a remoção do lixo sólido (entulhos, galhos de árvores, folhas, 
etc.), como medida de prevenção às queimadas, nos termos do 
compromisso assumido pelo Poder Público Municipal através do 
“Pacto do Município de União do Sul pela redução das Queimadas”; 
Considerando, sobretudo, que a Prefeitura Municipal de União do Sul, 
através da Secretaria de Obras, Viação e Serviços Urbanos, está 
desenvolvendo o Projeto “Cidade Minha/Cidade Limpa”;  
Considerando, por fim, que a limpeza de quintais e terrenos baldios 
ainda resulta na melhoria da qualidade de vida da população, evitando 
a proliferação de insetos e animais peçonhentos e consequentemente o 
aparecimento de doenças endêmicas ou epidêmicas; 
Diante do acima exposto; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Ficam sujeitos à cobrança da Taxa de Coleta Excepcional de 
Entulhos, os munícipes que não cumprirem com o calendário de 
coleta de entulhos estabelecido pela Secretaria de Obras, Viação e 
Serviços Urbanos, quanto à disposição do lixo sólido (entulhos em 
geral) defronte aos seus terrenos, nos dias fixados para coleta. 
Parágrafo Único – A taxa será cobrada toda vez que o munícipe 
depositar os seus entulhos em frente à sua propriedade em dias que 
não são os fixados para a coleta programada, o que demanda a coleta 
excepcional mediante cobrança de taxa. 
  
Art. 2º - A Taxa de Coleta Excepcional de Entulhos será 
correspondente a 14 (quatorze) UR (Unidade de Referência), cujo 
valor da UR está fixado no Código Tributário Municipal e atualizado 
pelo Decreto nº 652, de 01 de dezembro de 2010. 
Parágrafo Único – A taxa de 14 UR corresponde a R$ 24,50 (vinte e 
quatro reais e cinquenta centavos). 
Art. 3º - A fiscalização e notificação sobre a Taxa caberá ao setor de 
Vigilância Sanitária Municipal; a cobrança será efetuada pelo setor de 
Tributação da Prefeitura, e o pagamento deverá ser feito via boleto 
bancário, com prazo de 30 (trinta) dias. 

  
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 05 de julho de 2011. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:52C28BDC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO  

Espécie: Termo de Rescisão de Contrato. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul    –   CNPJ: 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: A. M. TALAU COMÉRCIO - ME – CNPJ: 
09.056.944/0001-55.  
Objeto: Rescisão, por iniciativa da Contratante e concordância da 
Contratada, do Contrato de Prestação de Serviços de Transporte 
Escolar, sob nº 013/2011, firmado em 14 de fevereiro de 2011. 
Motivo: Desnecessidade de continuidade dos serviços da Contratada, 
em decorrência da obtenção por parte da Contratante, através de 
convênios, de Ônibus Escolares para suprir a demanda local do 
transporte de alunos. 
Data assinatura do Termo: 30/06/2011. 
Signatários:  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS –  
Prefeito de União do Sul  
e 
ANTONIO MARCOS TALAU –   
pela Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:9EE1AA4D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

NOTIFICAÇÃO  
 
O MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE , através da Agencia 
Municipal de Habitação, Regularização Fundiária e 
Desenvolvimento Urbano, tendo em vista o processo administrativo 
para fins de arrecadação do imóvel urbano com área de 4.541,02M2, 
com as seguintes medidas e confrontações: Partindo do marco M01, 
que encontra-se localizado no cruzamento dos alinhamentos da 
Avenida Leôncio Lopes de Miranda com a Rua “E”, segue-se com o 
azimute magnético de 164º20’44” e com uma distância de 34,70 
metros, confrontando com a Avenida Leôncio Lopes de Miranda, 
até encontrar o marco M02. Do marco M02, segue-se com o azimute 
magnético de 175º06’31” e com uma distância de 42,85 metros, 
confrontando com a Avenida Leôncio Lopes de Miranda, até o 
marco M03. Do marco M03, segue-se com o azimute magnético de 
269º18’28” e com uma distância de 83,80 metros, confrontando com 
área de propriedade de Quem de Direito, até encontrar o marco 
M04. Do marco M04, segue-se com o azimute magnético de 
358º04’34” e com uma distância de 36,00 metros, confrontando com 
área de propriedade de Quem de Direito, até encontrar o marco 
M05. Do marco M05, segue-se com o azimute magnético de 
84º20’08” e com uma distância de 41,60 metros, confrontando com 
área de propriedade da CEMEI “Maria Lúcia Corrêa de Almeida 
Barros”, até encontrar o marco M06. Do marco M06, segue-se com 
o azimute magnético de 355º29’48” e com uma distância de 34,70 
metros, confrontando com área de propriedade da CEMEI “Maria 
Lúcia Corrêa de Almeida Barros”, até encontrar o marco M07. Do 
marco M07, segue-se com o azimute magnético de 84º58’25” e com 
uma distância de 33,40 metros, confrontando com a Rua “E” , até 
encontrar o marco M01, fechando assim o perímetro. onde encontra-
se construída as dependências físicas da CRECHE Maria Lúcia 
Corrêa de Almeida Barros e área de Quem de Direito sem 
benfeitorias, vem nos termos do Art. 867, e seguintes do CPC, c/c 
com o disposto na Lei Municipal nº 1.346/93, 
  
NOTIFICAR  
  
a CRECHE MARIA LÚCIA CORRÊA DE ALMEIDA BARROS , 
na pessoa do Secretário Municipal de Educação do Município de 
V.Grande-Mt; e QUEM DE DIREITO , para manifestar no prazo de 
05 (cinco) dias, sobre eventual interesse na área que se pretende 
arrecadar acima descrita, sob pena de preclusão. 
Para que produza os jurídicos e legais efeitos vai devidamente 
assinada. 
  
Várzea Grande – Mt, 26 de Novembro de 2010 
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BENEDITO GONÇALO DE FIGUEIREDO  
Presidente – Amhrfdu 
  
CARLOS GARCIA DE ALMEIDA 
Procurador Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:ED183FBB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

REGULAMENTO  
 

Audiência Pública para homologação dos anteprojetos das Leis 
básicas do Plano Diretor 

  
Em atendimento as disposições legais, contidas na Constituição 
Federal, artigo 37, com vistas a garantir os princípios da legalidade, 
transparência, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 
que regem a Administração Pública, estaremos realizando Audiência 
Publica, para elaboração do Plano Municipal de Habitação de 
Interesse Social, obedecendo as seguintes premissa: 
  
Do Objetivo: Dar conhecimento público a proposta dos anteprojetos 
de Leis básicas do Plano Diretor, bem como a sua homologação. 
  
Da agenda da Audiência do dia 11/07/2011 (segunda-feira): 
Local: Câmara Municipal de Várzea Grande 
Av. Castelo Branco – Várzea Grande - Mt 
  
Horário Programação 
18:00 h./18:30h. Registro de presença e identificação. 
18:30h Abertura, formação da Mesa Diretora. 
19:00 h. Apresentação do assunto. 
20:00 h. Esclarecimento dos questionamentos do público presente. 
20:30 h. Encerramento. 
  
Obs. Os horários e a dinâmica da audiência poderão ser modificados 
segundo a conveniência e o andamento da mesma. 
  
A participação do público obedecerá a dois critérios: Forma escrita e 
oral. 
Os questionamentos recebidos serão esclarecidos pela equipe técnica 
durante a audiência na medida da disponibilidade de tempo. Os 
questionamentos por forma oral, disporão de 2 (dois) minutos para 
exposição podendo reformular ou complementar sua manifestação no 
tempo adicional de 1 (um) minuto. 
  
O Presidente da Audiência poderá cassar a palavra quando o expositor 
extrapolar o tempo acima estabelecido, bem como nos casos em que o 
questionamento diferir da matéria em pauta. 
  
Da formulação Geral das Contribuições e Sugestões: 
  
As solicitações de esclarecimentos sobre a matéria, formuladas 
previamente ou durante a Audiência, serão elucidados quando de sua 
leitura, desde que o autor ou seu representante tenha registrado sua 
participação no Registro de Presença e Identificação até o 
encerramento do credenciamento e esteja presente por ocasião da 
resposta. 
  
Os depoimentos orais e as contribuições escritas relativas à matéria 
serão registrados de forma a preservar a integridade de seus 
conteúdos. Estas contribuições deverão estar fundamentadas e, 
preferencialmente, acompanhadas de propostas alternativas. 
  
Da mesa diretora: 
  
A Audiência será constituída por uma Mesa Diretora e um plenário. 
  
Ao Presidente da audiência competirá dirimir as questões de ordem e 
decidir conclusivamente sobre os procedimentos adotados na 
Audiência. Para assegurar o bom andamento dos trabalhos, poderá 
conceder e cassar a palavra, bem como determinar a retirada de 
pessoas que perturbarem a Audiência. 

Conclusão – Ao final da audiência pública será lavrada ata contendo 
o resumo das matérias discutidas e as conclusões alcançadas, com o 
objetivo de dar subsídio para a elaboração final dos anteprojetos de 
lei. 

  
Várzea Grande, 05 de julho de 2011. 
  
APARECIDO REGINALDO RODRIGUES 
Presidente do Concidade-VG 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:DD49118C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESOLUÇÃO/CMI/VG Nº. 01/2011 
 

Dispõe sobre a Concessão de Registro de 
Funcionamento no CMI/VG. 

  
A Presidente do Conselho Municipal do Idoso de Várzea Grande; no 
uso de suas atribuições legais, dispostos na Lei Federal nº 10.741 de 
1º de outubro de 2003, e na Lei Municipal nº 2.778 de 29 de junho de 
2005 e Resolução Normativa nº 003/CMI/VG de 25 de Junho de 
2008; 
  
Considerando o Parecer emitido ao Processo nº 01 /2011; 
  
Considerando as Deliberações do Pleno deste Colegiado do Idoso em 
sua Plenária Ordinária nº 40, realizada no dia 30 de Março de dois mil 
e 2011; 
  
Resolve: 
Art. 1º – Conceder Registro de Funcionamento, com Validade Bienal 
a expirar em 30 de Março de dois mil e treze à Mantenedora: 
  
Lar dos Idosos São Vicente de Paulo de Várzea Grande 
  
§ Único – A instituição deverá durante a vigência de o presente 
Registro manter todo o seu funcionamento, observando os preceitos 
legais vigente, sob pena de suspensão ou perda do presente. 
  
Art. 3º – A Renovação do presente Registro deverá ocorrer 60 
(sessenta) dias antes de findo o prazo de vigência, conforme previsto 
na legislação. 
  
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registrada, Publicada,Cumpra-se 
  
Várzea Grande-mt, 30 de Março de 2011. 
  
ROGINA MARQUES DE ARRUDA  
Presidente – CMI 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:5321461C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO N.º 31 /2011 
 

“Dispõe sobre a delegação de poderes para a 
Secretaria Municipal de Promoção Social e Assistência 
Social Isabela Cristina Penedo Freitas Guimarães, 
executora das Políticas Municipal de Juventude de 
todas as Modalidades do Programa Nacional de 
Inclusão de Jovem e dá outras providencias”. 

  
MURILO DOMINGOS , Prefeito Municipal da cidade de Várzea 
Grande, estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 69, inciso VI, e Art. 70 da Lei Orgânica do Municipal. 
  
CONSIDERANDO o que dispõe o Programa Nacional de Inclusão 
de Jovens – PROJOVEM Trabalhador - Juventude Cidadã, instituído 
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da Lei nº. 11.692 de 10 de Junho de 2008, decreto n.º 6.629 de 04 de 
Novembro de 2008, portaria n.º 991, de 27 de Novembro de 2008. 
  
DECRETA  
  
Art. 1º - Delega poderes e atribuições para a Secretaria Municipal de 
Promoção e Assistência Social Isabela Cristina Penedo Freitas 
Guimarães, executora das Políticas Municipal de Juventude de todas 
as Modalidades do Programa Nacional de Inclusão de Jovem: 
  
I - PROJOVEM Adolescente; 
  
II - PROJOVEM Urbano; 
  
III - PROJOVEM trabalhador - Juventude Cidadã; 
  
Art. 2º - Atribui competência a representar o ente a partir 19 de maio 
de 2011. 
  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, 
Várzea Grande, 01 de julho de 2011. 
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:93A90930 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO MODALIDADE: LEILÃO Nº 004/2011 
TIPO: VENDA CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR 

LANCE POR ITEM.  
 
OBJETO: Alienação de bens móveis inservíveis à Administração 
Municipal, mediante leilão, conforme o abaixo descrito: 
  
01 – Uma MOTONIVELADORA  modelo 120B, ano 1986, marca 
Caterpillar, em bom estado de conservação; 
02 – Uma VAN IVECO FIAT/DAILY3510 , ano Fab./ano modelo 
2001, combustível (diesel),cap/pot/cil CMT 70,00T/103C, em bom 
estado de conservação; 
  
A Prefeitura Municipal de Vera MT, através de sua Comissão 
Permanente de Licitação, torna público aos interessados que realizará 
às 09:00 (nove) horas do dia 21 de Julho de 2011, licitação na 
modalidade Leilão, regida pela Lei 8.666/93 para alienação dos bens 
móveis acima descritos. Outras informações e Edital completo 
poderão ser retirados no Departamento de licitação da Prefeitura 
Municipal de Vera. 
  
Vera - MT, 05 de Julho de 2011. 
  
ROBERTO CARLOS DAMBRÓS 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:54CFD5B2 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO CONTRATUAL REFERENTE AO CONTRATO Nº.  46/2009, CUJO OBJETO É A 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA ATENDER A NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  
CONTRATADO: NELSON JOSÉ GARIBOTTI e MARLENE TEREZINHA GARIBOTTI  
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO A PARTIR DE 01/07/2011 A 31/12/2011, EM RAZÃO DE 
QUE O REFERIDO PRÉDIO PASSARÁ ATENDER A COOPERATIVA MISTA DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO, 
CONFORME LEI MUNICIPAL N° 1.707/2011, DE ACORDO COM O QU E PRECEITUA O ART. 57, II DA LEI 8666/1993 E 
SOLICITAÇÃO ANEXA, PASSANDO A VIGORAR COM A SEGUINTE DOTA ÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR ABAIXO 
RELACIONADO:  
  

DATA DE ASSINATURA: 29 DE JUNHO DE 2011 
Publicado por: 

Cristhiane Conceição Borges 
Código Identificador:5FD72600 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO CONTRATUAL REFERENTE AO CONTRATO  Nº. 038/2011, CUJO OBJETO É A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NAS CATEGORIAS DE 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS E PEDREIRO.  
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  
CONTRATADO: OPORTUNA SERVIÇOS E TERCEIRIZAÇÕES LTDA-ME  
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ORIGINÁRIO POR MAIS 03 (TRÊS) MESES A 
CONTAR DO DIA 23/06/2011, EM RAZÃO DA GRANDE DEMANDA DE OBRAS EM ÓRGÃOS PÚBLICOS, PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA, ASSENTAMENTO DE MANILHA E CONFECÇÃO DE MEIOS FIOS EM  RUAS E AVENIDAS, CONFORME 
SOLICITAÇÃO EM ANEXO E EM CONSONÂNCIA COM O DISPOSTO NO AR T. 57 § 1º, IV, DA LEI 8666/1993. 

DATA DE ASSINATURA: 15 DE JUNHO DE 2011. 
 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:23FCE797 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  VALOR MENSAL  VALOR TOTAL  

403-07.001.20.606.0024.2448.3390.36.00.00.00 700,00 4.200,00 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  R$ MENSAL R$ TOTAL  

0268-06.001.04.122.0004.2328.3390.39.00.00 25.018,04 75.054,12 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 111/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  
CONTRATADO: PAULO ROBERTO DI FILIPPO  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LEVANTAMENTO TOPOGR ÁFICO DA REDE DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA NAS COMUNIDADES RURAIS, ASSENTAMENTO S ANTO ANTONIO DA FARTURA, 
ASSENTAMENTO 04 DE OUTUBRO, ASSENTAMENTO 14 DE AGOSTO E ASSENTAMENTO 28 DE OUTUBRO, NO MUNICÍPIO 
DE CAMPO VERDE, DE ACORDO COM A TABELA ABAIXO E CONFORME PRO JETO BÁSICO ANEXO:  

VALOR:  R$ 7.800,00 
VIGÊNCIA: 31 DE JULHO DE 2011 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  0334-07.001.17.511.0023.1453.4490.51.00.00.00           

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:A4AF2B73 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 112/2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  
CONTRATADO: JOHNNY EVERSON PRODUÇÕES ARTISTICAS E EVENTOS LTDA  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SHOWS ARTÍSTICOS PARA APRESENTAÇÃO DURANTE AS FESTIVIDADES EM 
COMEMORAÇÃO AO 23ª ANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO, CONFOR ME PROGRAMAÇÃO ABAIXO:  

  
VALOR:  R$  116.250,00 
VIGÊNCIA: 30 DE AGOSTO DE 2011 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 482- 08.001.23.695.0029.2831.33.90.39.00.00  

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:7254504B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 021/2011 DE 30 DE JUNHO DE 2011 

 
NORMATIZA AS DESPESAS E GASTOS NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO, COM VISTAS À 
CONTIGÊNCIA DE DESPESAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.           
  
O Senhor Prefeito Municipal de CONFRESA – MT, Gaspar Domingos Lazari, no uso das atribuições que lhe são conferidas em lei, 
Considerando os dispositivos da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal; 
  
Considerando a necessidade de se promover medidas que visem a contenção de despesas, a fim de ajustá-las ao fluxo financeiro do Tesouro 
Municipal, em face da queda de arrecadação, provocada por fatores macro econômicos; 
  
Considerando que a boa gestão dos ingressos financeiros é prática fundamental no Regime de Responsabilidade Fiscal; 
  
Considerando que compete ao Poder Executivo limitar os gastos públicos, bem como executar um rígido controle dos mesmos com exceção das 
despesas obrigatórias de caráter continuado previstas em lei, e; 
  
Considerando finalmente que todos as entidades e órgãos públicos municipais devem participar do esforço conjunto de redução de gastos públicos, 
com a finalidade de garantir condições para a realização de investimentos indispensáveis ao desenvolvimento do município, 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Os órgãos da Administração Pública Municipal, com exceção da Obras, para maior controle dos gastos públicos deverão, a partir desta 
data, seguir as determinações emanadas do presente ato, bem como das Legislações Federal e Municipal que regem a matéria. 
  
Art. 2º - Os gastos públicos somente poderão ser realizados mediante autorização expressa da Chefe do Executivo, cuja destinação deverá ser para 
casos de extrema urgência e necessidade ou de caráter continuado, e deverão necessariamente estar previstas na LDO  e LOA, respectivamente. 
  
Parágrafo Primeiro - Excetuam-se do disposto neste artigo os gastos com despesas cuja receita sejam oriundas de convênio. 
  

DESCRIÇÃO QUANTIDADE DE KM  VALOR UNITÁRIO R$  VALOR TOTAL R$  

SERVIÇO DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO  60  130,00 7.800,00 

SHOW DATA  VALOR UNITÁRIO  

DIVINO & DONIZETE  03/07/2011 R$ 11.500,00 

CRISTINA & REGINA  03/07/2011 R$ 14.500,00 

CÉZAR & PAULINHO  04/07/2011 R$ 31.000,00 

ZICO & ZECA  03/08/2011 R$ 7.250,00 

LIU & LÉU  03/08/2011 R$ 30.000,00 

CLEITON TORRES & MARCOS VIOLEIRO  03/08/2011 R$ 7.500,00 

CRISTINA & REGINA  03/08/2011 R$ 14.500,00 
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Parágrafo Segundo – As regras de redução de gastos e seu contingenciamento estão previstas na LDO, e devem ser obedecidas em estrita 
observância ao disposto no artigo 9º da L.C. 101/2000. 
  
Art. 3°  - Fica suspensa a realização de todo e qualquer evento, participação de eventos ou atividades que envolvam despesas extras, diferentes 
daquelas previstas, a partir do mês de agosto do corrente ano, com exceção daquelas que envolvam cumprimento de metas e de objetivos de 
ordem legal e de convênios, nas áreas da Educação, da Saúde e da Ação Social e devidamente autorizadas pelo Prefeito Municipal. 
  
Art. 4°  - Fica suspensa toda e qualquer compra direta ou indireta. 
  
Parágrafo único - Em caso de necessidade de compra de quaisquer bens de consumo, utensílios ou similares deverão ser requeridos pelo secretário 
titular da pasta, e encaminhados ao Prefeito Municipal. 
  
Art. 5° - As despesas com diárias de servidores somente serão efetivadas mediante autorização do Chefe do Executivo; Sendo Cuiabá- 3 Barra do 
Garças e Palmas- 2 diarias. 
  
Art. 6° - A partir desta data não serão fornecidos auxílios; concessões e/ou ajudas financeiras a outros órgãos e repartições e/ou pessoas estranhas ao 
serviço público municipal. 
  
Art. 7° - Os veículos pertencentes ao município permanecerão no pátio da garagem municipal, quando não estiverem a serviço, sendo sua utilização 
proibida sem autorização do secretário respectivo. 
  
Parágrafo único - Compete a cada secretaria instituir um Plano de Ação, visando à redução, a suspensão e/ou minimização do uso dos veículos. 
                                                                                                          . 
Art. 8° - As viagens com veículos oficiais somente poderão ser realizadas com autorização do Prefeito e secretário respectivo. 
Art. 9º - Fica também proibido o transporte de pessoas estranhas ao serviço público em veículos oficiais. 
  
§ 1 - Excetua-se do disposto neste artigo o transporte de pessoas enfermas, quando sua deslocação para tratamento em outro centro se fizer 
necessária e imprescindível à saúde e à vida do mesmo. 
  
§ 2º - As despesas com locomoção e translado de pacientes para outros centros deverão ser pagas pelo paciente ou seu representante ou 
acompanhante. 
  
§ 3º - Excetuam-se do disposto no artigo acima as pessoas carentes e de reconhecida dependência financeira. 
   
Art. 10 - As obras e serviços de engenharia que estejam em andamento terão seus gastos revistos e sua continuação dependerá de autorização do 
Chefe do Executivo. 
  
Parágrafo único – Excetuam-se do disposto neste artigo as obras e serviços de engenharia cujos recursos sejam objetos de convênios. 
  
Art. 11 - Cada secretaria deverá observar os percentuais mínimos de gastos, com a redução descrita no art. 12 deste Decreto. 
  
Parágrafo único - Cada secretaria deverá apresentar ao Prefeito Municipal mensalmente e até 28/02/2011, o Relatório das medidas administrativas 
que realizou, contendo, na medida do possível, o lançamento dos resultados objetivos ou circunstanciados. 
  
Art. 12 - Dever-se-ão observar as seguintes segmentos de redução: 
  
I - Uso de Computadores: 
Todos os computadores e equipamentos deverão ser desligados no intervalo de almoço e final de expediente. 
  
II - Uso de Energia: 
Todas as lâmpadas, aparelhos eletrônicos e ar-condicionado deverão ser desligados no final do expediente. 
  
III - Uso de Telefones: 
Cada ramal tem uma conta individual, contendo todos os dados das ligações efetuadas, devendo cada responsável pelo ramal, utiliza-Ia somente a 
serviço e nos horários reduzidos, conforme tabela abaixo 
  

  
No caso da não verificação da redução, o respectivo ramal será bloqueado para ligações interurbanas e celulares, podendo ser feito somente via 
telefonista. 
  
V – Diárias: 
Somente com autorização do Prefeito Municipal. 
  
VI – Passagens: 
Somente com autorização do Prefeito Municipal.. 
  
VII - Veículos Oficiais: 
Redução de 30% nesta despesa e permanência na garagem no fim do dia e finais de semana. 
  
VIII - Horas Extras:  
Suspensas. 

Melhor horário para efetuar ligações entre telefones fixos (Atende à IN Municipal n° .../2006) 

Horário 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 

Segunda a Sexta-feira Normal Diferenciado (75% de acréscimo) Normal Diferenciado (75% de acréscimo) Reduzido 



Mato Grosso , 06 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1251 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                100 
 

Responsável no caso de excepcional interesse público: 
  
IX – Fotocópias: 
Fotocópias somente de interesse da Administração. 
  
X - Material de Consumo: 
Observar a redução de 10% com esta despesa. 
  
Art. 13 - Os casos omissos no presente ato serão resolvidos pelo Chefe do Poder Executivo. 
  
Art. 14 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação e sua vigência se estenderá até o dia 30 de Outubro de 2011, podendo ser 
prorrogado a critério da Administração. 
  
Gabinete do Prefeito de Confresa – MT, aos 30 de junho de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dione Cleia Moraes Gomes 

Código Identificador:AC49C40F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO Nº 039/2010 

 

 
Publicado por: 

Carlos Luciani de Almeida 
Código Identificador:4CDBD454 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESCISÃO DE CONTRATO Nº 504/2010 
 

 
Publicado por: 

Carlos Luciani de Almeida 
Código Identificador:C4838A24 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO Nº 295/2010 
 

 
Publicado por: 

Carlos Luciani de Almeida 
Código Identificador:A91E52C3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO Nº 454/2010 
 

DATA  n.º Contrato Nome do contratado Objeto Valor  Vigência 
Modalidade de 

Licitação 
Dotação Secretaria de Origem 

22/02/2011 039/2010 
KELLEN DAIANE DA 
SILVA 

com o cargo de técnico em 
enfermagem, lotada no 
Posto de Saúde de 
Deciolândia, 

R$768,77 31/12/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0201.000000 
Secretária Municipal de 
Saúde e Vigilância Sanitária. 

DATA  n.º Contrato Nome do contratado Objeto Valor  Vigência Modalidade de 
Licitação 

Dotação Secretaria de Origem 

01/03/2011 504/2010 ADIMILSON FERREIRA 
DOS SANTOS 

com o cargo de Vigia, 
lotado na Secretária 
Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária, 
com início em 
07/02/2011 e término 
estipulado para 
31/12/2011. 

R$510,05 01/03/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 Secretária Municipal de 
Saúde e Vigilância 
Sanitária. 

DATA  n.º Contrato Nome do contratado Objeto Valor  Vigência Modalidade de 
Licitação 

Dotação Secretaria de Origem 

01/03/2011 295/2010 JULIANA SOUZA 
ADARI 

com o cargo de 
enfermeira, lotada no 
Centro deSaúde 
Central 

R$ 2.365,44 01/03/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0201.000000 Secretária Municipal de 
Saúde e Vigilância 
Sanitária. 
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Publicado por: 

Carlos Luciani de Almeida 
Código Identificador:BF925DBA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO Nº 064/2010 
 

 
Publicado por: 

Carlos Luciani de Almeida 
Código Identificador:DE071AA4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO Nº 513/2010 
 

 
Publicado por: 

Carlos Luciani de Almeida 
Código Identificador:0768F758 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO Nº 417/2010 
 

 
Publicado por: 

Carlos Luciani de Almeida 
Código Identificador:ED72F645 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO Nº 396/2010 
 

 
Publicado por: 

Carlos Luciani de Almeida 
Código Identificador:6FB820D4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO Nº 361/2010 
 

DATA  n.º Contrato Nome do contratado Objeto Valor  Vigência Modalidade de 
Licitação 

Dotação Secretaria de Origem 

01/03/2011 454/2010 BENEDITO PEREIRA DE 
ALMEIDA com o cargo de Vigia, 

lotado na Secretária 
Municipal de 
Promoção Social, 
Esporte e Lazer 

R$ 540,00 01/03/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 Secretária Municipal de 
Promoção Social, Esporte e 
Lazer. 

DATA  n.º Contrato Nome do contratado Objeto Valor  Vigência Modalidade de 
Licitação 

Dotação Secretaria de Origem 

01/03/2011 064/2010 JOSIMAR DEL 
CASTANHEL CASTELO 

com o cargo de técnico 
em radiologia, lotado no 
Pronto Atendimento 

R$768,77 01/03/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0201.000000 Secretária Municipal de 
Saúde e Vigilância 
Sanitária. 

DATA  n.º Contrato Nome do contratado Objeto Valor  Vigência 
Modalidade de 

Licitação 
Dotação Secretaria de Origem 

01/02/2011 513/2010 
LEANDRO RODRIGUES 
DOS SANTOS 

com o cargo de Vigia, 
lotado na Secretária 
Municipal de 
Educação e Cultura 

R$ 529,10 31/01/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
Secretária Municipal de 
Educação e Cultura. 

DATA  n.º Contrato Nome do contratado Objeto Valor  Vigência 
Modalidade de 

Licitação 
Dotação Secretaria de Origem 

01/02/2011 417/2010 
MARENICE QUEIROZ DA 
SILVA 

com o cargo de Agente 
Administrativo, lotada na 
Secretaria de Promoção 
Social, com início em 
02/08/2010 e término 
estipulado para 01/02/2011. 

R$620,93 31/01/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0080.000000 
Secretária Municipal de 
Promoção Social, Esporte e 
Lazer. 

DATA  n.º Contrato Nome do contratado Objeto Valor  Vigência 
Modalidade de 

Licitação 
Dotação Secretaria de Origem 

14/02/2011 396/2010 
CLAUDIA PEGO DE 
SOUZA 

com o cargo de atendente 
cidadania, lotado no P.S.F. 
Bom Jesus, com início em 
02/08/2010 e término 
estipulado para 
11/02/2011. 

R$ 510,00' 11/02/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0201.000000 
Secretária Municipal de Saúde 
e Vigilância Sanitária. 

DATA  n.º Contrato Nome do contratado Objeto Valor  Vigência Modalidade de Dotação Secretaria de Origem 
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Publicado por: 

Carlos Luciani de Almeida 
Código Identificador:E5149E85 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO Nº 321/2010 
 

 
Publicado por: 

Carlos Luciani de Almeida 
Código Identificador:4BBB5658 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO Nº 291/2010 
 

 
Publicado por: 

Carlos Luciani de Almeida 
Código Identificador:D1A7A57C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO Nº 278/2010 
 

 
Publicado por: 

Carlos Luciani de Almeida 
Código Identificador:829778FA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO Nº 241/2010 
 
  

  
Publicado por: 

Carlos Luciani de Almeida 
Código Identificador:193F4525 

 

Licitação 

01/02/2011 361/2010 Edenir Brasiliano de Moraes 

com o cargo de Apoio 
Administrativo Educacional 
- Vigia, lotado na 
Secretária Municipal de 
Educação e Cultura, com 
início em 05/05/2010 e 
término estipulado para 
01/02/2011. 

529,1 01/02/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0201.000000 
Secretária Municipal de 
Educação e Cultura. 

DATA  n.º Contrato Nome do contratado Objeto Valor  Vigência 
Modalidade de 

Licitação 
Dotação Secretaria de Origem 

01/02/2011 321/2010 
ELTON FERREIRA DA 
SILVA 

com o cargo de agente de 
saúde ambiental, lotado no 
P.S.F. - Buriti,  com início 
em 06/04/2010 e término 
estipulado para 
31/01/2011. 

R$510,00 31/01/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0201.000000 
Secretária Municipal de 
Saúde e Vigilância Sanitária. 

DATA  n.º Contrato Nome do contratado Objeto Valor  Vigência 
Modalidade de 

Licitação 
Dotação Secretaria de Origem 

01/02/2011 291/2010 ALESSANDRA DEUNER 

com o cargo de técnico de 
enfermagem, lotada no 
Pronto Atendimento, com 
início em 02/03/2010 e 
término estipulado para 
01/02/2011. 

R$ 768,77 31/01/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0201.000000 
Secretária Municipal de 
Saúde e Vigilância Sanitária. 

DATA  n.º Contrato Nome do contratado Objeto Valor  Vigência 
Modalidade de 

Licitação 
Dotação Secretaria de Origem 

01/02/2011 278/2010 
ELIAS BALBINO DE 
FRANÇA 

com o cargo de apoio 
administrativo educacional 
- vigia, lotada na Secretaria 
de Educação e Cultura, com 
início em 01/03/2010 e 
término estipulado para 
01/02/2011. 

529,1 01/02/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
Secretária Municipal de 
Educação e Cultura. 

DATA  n.º Contrato Nome do contratado Objeto Valor  Vigência 
Modalidade de 

Licitação 
Dotação Secretaria de Origem 

01/02/2011 241/2010 
ANDERSON DE 
MORAES SANTANA 

com o cargo de apoio 
administrativo educacional - 
vigilância, lotado naEscola 
Municipal de Educação 
Infantil Tia Alair,  com 
início em 01/02/2010 e 
término estipulado para 
31/01/2011. 

R$ 529,10 31/01/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
Secretária Municipal de 
Educação e Cultura. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO Nº 200/2010 

 

 
Publicado por: 

Carlos Luciani de Almeida 
Código Identificador:DEB44031 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO Nº 185/2010 
 

 
Publicado por: 

Carlos Luciani de Almeida 
Código Identificador:18EC880A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO Nº 126/2010 
 

 
Publicado por: 

Carlos Luciani de Almeida 
Código Identificador:EB0D1367 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO Nº 178/2010 
 

 
Publicado por: 

Carlos Luciani de Almeida 
Código Identificador:AE93556F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESCISÃO DO CONTRATO Nº 113/2010 
 

 
Publicado por: 

Carlos Luciani de Almeida 
Código Identificador:703B271B 

 

DATA  n.º Contrato Nome do contratado Objeto Valor  Vigência Modalidade de Licitação Dotação Secretaria de Origem 

200/2010 
MOACIR 
PORTELA DE 
BRITO 

com o cargo de apoio 
administrativo educacional - 
vigilância, lotado na Escola 
Municipal de Educação 
Infantil Carinha de Anjo, 

R$ 529,10 31/01/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
Secretária Municipal de 
Educação e Cultura. 

200/2010 

DATA  n.º Contrato Nome do contratado Objeto Valor  Vigência 
Modalidade de 

Licitação 
Dotação Secretaria de Origem 

01/02/2011 185/2010 
MANOEL JOAO DE 
OLIVEIRA 

com o cargo de apoio 
administrativo educacional 
-vigilância, lotado na 
Escola Municipal de 
Educação Infantil Vovó 
Celina, 

R$ 529,10 31/01/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
Secretária Municipal de 
Educação e Cultura. 

DATA  n.º Contrato Nome do contratado Objeto Valor  Vigência 
Modalidade de 

Licitação 
Dotação Secretaria de Origem 

01/02/2011 126/2010 
GENUINO DE ALMEIDA 
SANTOS 

com o cargo de Professor, 
lotada na Escola 
Municipal de Educação 
Infantil Tia Alair,  com 
início em 01/02/2010 e 
término estipulado para 
01/02/2011. 

R$929,5 01/02/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
Secretária Municipal de 
Educação e Cultura. 

DATA  n.º Contrato Nome do contratado Objeto Valor  Vigência 
Modalidade de 

Licitação 
Dotação Secretaria de Origem 

01/02/2011 178/2010 LUIZ GOMES DA SILVA 

com o cargo de apoio 
administrativo educacional 
- 
vigilância, lotado na Escola 
Municipal Castro Alves, 

R$ 529,10 31/01/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
Secretária Municipal de 
Educação e Cultura. 

DATA  n.º Contrato Nome do contratado Objeto Valor  Vigência Modalidade de 
Licitação 

Dotação Secretaria de Origem 

01/02/2011 113/2010 ELIZANGELA CAITANA 
DOS SANTOS 

com o cargo de apoio 
administrativo 
educacional - manutenção 
e infra-estrutura, lotada 
na Escola Municipal 
Décio Furigo, com início 
em 01/02/2010 e término 
estipulado para 
01/02/2011. 

R$ 529,10 31/01/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 Secretária Municipal de 
Educação e Cultura. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
RESCISÃO DO CONTRATO Nº 062/2010 

 

 
Publicado por: 

Carlos Luciani de Almeida 
Código Identificador:9D75985B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 243-2011 

 
PORTARIA Nº. 243/2011. 

  
“Dispõe sobre averbação de Tempo de Contribuição, não concomitante, em favor do Sr. Adão Ferreira Da Silva, servidor público 
deste município.” 

  
O Prefeito do Município de Jauru, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei e, Considerando a 
necessidade de garantir o cumprimento do art. 12, inciso I da Lei Complementar n.º 42 de 14 de Fevereiro de 2006; 
  
RESOLVE:  
  
Art.1º  - Averbar os tempos de contribuição não concomitante conforme certidão e parecer jurídico em nome do Sr. Adão Ferreira Da Silva. 
  
Art. 2º - Fica averbado o tempo de contribuição equivalente há 3799 dias líquido, 10 (dez) anos 4 (quatro)  mês e 29 (vinte e nove) dias prestados 
aos seguintes órgãos: 
  

   
Art.3º - Compete ao Prefeito Municipal, acompanhar e fazer cumprir o disposto nesta portaria. 
  
Art.4º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam – se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpre-se 

  
JAURU - MT, 20 de junho de 2011.  

  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:AAB84E4A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONCURSO PUBLICO Nº. 001-2011 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU – ESTADO DE MATO GROSSO  
CONCURSO PÚBLICO EDITAL n.º 001/2011 de 05 de Julho de 2011 - Dispõe sobre abertura de inscrições para Concurso Público de Provas e 
Títulos para os Cargos de Nível Superior, e de Provas para os demais cargos de provimento efetivo da Prefeitura Municipal de Jauru/MT. De ordem 
do Sr. Pedro Ferreira de Souza, Prefeito Municipal de Jauru, Estado de Mato Grosso, por meio da Comissão Examinadora do Concurso Público, em 
cumprimento ao que determina o artigo 37, incisos I, II e VIII da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, Emenda n.º 19 de 11 de Junho de 
1998, e às disposições da Lei Orgânica Municipal e demais Leis Municipais vigentes referentes ao assunto, RESOLVE divulgar e estabelecer 
normas para abertura das inscrições e a realização de Concurso Público, destinado a selecionar candidatos para o ingresso e efetivação no Quadro 
Permanente da Prefeitura Municipal de Jauru/MT, com a execução técnico-administrativa da empresa Atame Assessoria Consultoria e Planejamento 
Ltda. O Edital completo estará à disposição dos interessados no Quadro Mural da Prefeitura Municipal de Jauru/MT a partir desta data, bem como 
nos endereços eletrônicos: www.jauru.mt.gov.br e www.grupoatame.com.br. Dos Cargos Oferecidos (Anexo I do Edital): 

DATA  n.º Contrato Nome do contratado Objeto Valor  Vigência 
Modalidade de 

Licitação 
Dotação Secretaria de Origem 

01/02/2011 062/2010 
VANILDE RIBEIRO 
FERREIRA 

servidor com o cargo de 
apoio administrativo 
educacional - manutenção e 
infra-estrutura,  lotada  na 
Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, com 
início em 01/02/2010 e 
término estipulado para 
31/01/2011. 

R$ 529,10 31/01/2011 Contrato 3.1.90.04.00.00.00.00.0101.000000 
Secretária Municipal de 
Educação e Cultura. 

Período Órgão Dias Líquidos 
01/11/1981 A 31/12/1981 INDÚSTRIA E COMERCIO DE MADEIRA STA CATARINA LTDA 60 
01/07/1983 A 30/09/1985 INDÚSTRIA E COMERCIO DE MADEIRA STA CATARINA 820 
03/02/1986 A 02/06/1986 JAURU PREFEITURA 120 
01/09/1986 A 13/04/1987 INDÚSTRIA E COMERCIO DE MADEIRA STA CATARINA 223 
04/12/1987 A 19/12/1994 JAURU PREFEITURA 2571 

cód. 
carg 

Cargo (categoria) Escolaridade / Requisitos Exigidos N.º 
Total  
Vagas 

Nº de vagas 
PNE 

Nº Vagas 
class. da 1º 

etapa 

carga 
horária 
semanal 

Venc  
      base R$ 

  

Taxa inscr. 
(R$) 

Local de 
Trabalho 

  

01 Agente de Limpeza Pública Alfabetizado 06 1 60 40hs 617,52 20,00 Jauru 

02 Apoio Administrativo Educacional Nível Médio Completo 05 - - 30hrs 580,26 30,00 Jauru 



Mato Grosso , 06 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1251 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                105 
 

  
Do Cronograma De Execução Proposto Do Concurso Público (As datas informadas são prováveis e sujeitas à confirmação nos editais 
respectivos)/Realização das inscrições: Período de Solicitação de Isenção de Taxa de Inscrição: do dia 11/07/2011 até o dia 
25/07/2011/Divulgação do Resultado das solicitações de isenção de taxa de inscrição: até o dia 29/07/2011/Período geral de realização das 
inscrições com pagamento de taxa: 11/07/2011 até o dia 11/08/2011/Previsão de Publicação da lista com os nomes dos candidatos inscritos: 
até o dia 22/08/2011/Data da publicação do local e Horário de realização das provas escritas: até o dia 26/08/2011/Data da realização das 
provas escritas: dia 11/09/2011/Publicação do gabarito das provas escritas: 1º dia útil após aplicação das provas escritas a partir das 16:00 
horas/Previsão de publicação da lista com os nomes dos candidatos classificados para a segunda etapa do Concurso (entrega de Títulos ou 
Provas Práticas), e da data, local e horário da realização das provas práticas: até o dia 26/09/2011/Data de entrega de Títulos: dias 03 e 
04/10/2011/Previsão de publicação da pontuação referente à análise dos títulos: até o dia 21/10/2011/Previsão de publicação do resultado do 
Concurso Público: até o dia 07/11/2011/Pedro Ferreira De Souza Prefeito Municipal José Nilso Da Costa Presidente Comissão Examinadora 
Do Concurso. 
  
JAURU – MT, 05 DE JULHO DE 2011. 
  
JOSE NILSO DA COSTA 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:FFB129BC 
 

03 Assistente Administrativo Nível Médio Completo 08 1 - 40hrs 1.011,46 30,00 Jauru 

04 Assistente Social Nív Sup Comp Serviço Social e  Reg. no Resp. Conselho. 01 - 50 40hrs 2.342.34 60,00 Jauru 

05 Auxiliar Administrativo Nível Fundamental Completo + CNH categoria “A”. 02 - - 40hrs 617,52 20,00 Jauru 

06 Auxiliar de Oficina Alfabetizado 02 - - 40hrs 617,52 20,00 Jauru 

07 Auxiliar de Saúde Bucal Nív Médio Comp com Registro no Respectivo Conselho 03 - - 40hrs 617,52 30,00 Jauru 

08 Auxiliar de Serviços Gerais Alfabetizado 18 3 - 40hrs 617,52 20,00 Jauru 

09 Bioquímico/Farmacêutico Nív Sup Comp C.. Farmacêuticas e Bioquímica e Reg. no Resp. 
Conselho 

01 - 50 40hrs 2.342,34 60,00 Jauru 

10 Borracheiro Alfabetizado 01 - 15 40hrs 617,52 20,00 Jauru 

11 Braçal Alfabetizado 11 2 60 40hrs 617,52 20,00 Jauru 

12 Contador Nív Sup. Comp  C. Contábeis e  Reg. no Resp. Conselho. 01 - 50 40hrs 2.661,75 60,00 Jauru 

13 Controlador Interno Nível Sup Compl. em Qualquer Área do Conhecimento 01 - 50 40hrs 3.194,10 60,00 Jauru 

14 Coveiro Alfabetizado 02 - - 40hrs 617,52 20,00 Jauru 

15 Eletricista Nível Médio Completo + Curso Técnico na Área 01 - 15 40hrs 1.011,46 30,00 Jauru 

16 Eletricista Automotivo Alfabetizado 01 - 15 40hrs 1.011,46 20,00 Jauru 

17 Encanador Nível Fundamental Completo 02 - 15 40hrs 617,52 20,00 Jauru 

18 Enfermeiro Nível Sup. em Enfermagem com Reg no Resp Conselho. 03 - 50 40hrs 2.661,75 60,00 Jauru 

19 Engenheiro Civil Nív Sup Comp Engenharia Civil e Reg no Resp Conselho 01 - 50 40hrs 3.407,04 60,00 Jauru 

20 Fiscal de Posturas e Obras Nível Médio Completo + CNH categoria “A” 01 - - 40hrs 1.011,46 30,00 Jauru 

21 Fiscal de Tributos Nível Médio Completo + CNH categoria “A” 01 - - 40hrs 1.011,46 30,00 Jauru 

22 Fonoaudiólogo Nív Sup Compl Fonoaudiologia e Reg no Resp Conselho 01 - 50 40hrs 2.342,34 60,00 Jauru 

23 Mecânico de Carros e Caminhões Alfabetizado 01 - 15 40hrs 1.597,05 20,00 Jauru 

24 Mecânico de Máquinas Pesadas Alfabetizado 01 - 15 40hrs 2.129,40 20,00 Jauru 

25 Médico Clinico Geral Nível Sup Comp em Medicina com Reg Resp Conselho 02 - 50 40hrs 11.179,35 60,00 Jauru 

26 Médico Veterinário Nív Sup Compl Med Veterinária  e Reg  Resp Conselho 01 - 50 40hrs 2.768,22 60,00 Jauru 

27 Monitor de Informática Nív Médio Comp + Curso Comp na Área e Conhec. de Informática 03 - - 40hrs 745,29 30,00 Jauru 

28 Motorista I Alfabetizado + CNH categoria “B” 02 - 15 40hrs 745,29 20,00 Jauru 

29 Motorista II Alfabetizado + CNH categoria “D” 08 1 15 40hrs 958,23 20,00 Jauru 

30 Nutricionista Nível Sup. Comp em Nutrição com Reg  Resp Conselho 01 - 50 40hrs 2.342,34 60,00 Jauru 

31 Odontólogo Nível Sup Comp. Odontologia com Reg Resp Conselho. 02 - 50 40hrs 3.194,10 60,00 Jauru 

32 Operador de Estação de Tratamento de 
Água – ETA 

Nível Fundamental Completo 02 - - 40hrs 745,29 20,00 Jauru 

33 Operador de Maquinas Pesadas II (Pá 
Carregadeira) 

Nível Fundamental Incompleto + CNH categoria “C” 01 - 15 40hrs 1.171,17 20,00 Jauru 

34 Operador de Maquinas Pesadas III 
(Motoniveladora) 

Nível Fundamental Incompleto + CNH categoria “C” 01 - 15 40hrs 1.597,05 20,00 Jauru 

35 Operador de Maquinas Pesadas III 
(Escavadeira) 

Nível Fundamental Incompleto + CNH categoria “C” 01 - 15 40hrs 1.597,05 20,00 Jauru 

36 Pedreiro Alfabetizado 02 - 15 40hrs 958,23 20,00 Jauru 

37 Procurador Jurídico Nível Sup. Comp em Direito com Reg no Resp. Conselho 01 - 50 40hrs 3.726,45 60,00 Jauru 

38 Professor de Artes Nível Superior Completo em Artes 01 - 50 30hrs 1.357,49 60,00 Jauru 

39 Professor de Ciências Nível Superior Completo em Ciências 01 - 50 30hrs 1.357,49 60,00 Jauru 

40 Professor de Educação Física Nível Superior Completo em Educação Física 01 - 50 30hrs 1.357,49 60,00 Jauru 

41 Professor de Geografia Nível Superior Completo em Geografia 01 - 50 30hrs 1.357,49 60,00 Jauru 

42 Professor de Historia Nível Superior Completo em História 01 - 50 30hrs 1.357,49 60,00 Jauru 

43 Professor de Matemática Nível Superior Completo em Matemática 01 - 50 30hrs 1.357,49 60,00 Jauru 

44 Professor de Pedagogia Nível Superior Completo em Pedagogia 03 - 50 30hrs 1.357,49 60,00 Jauru 

45 Prof de Pedagogia ( Ed. Infantil) Nível Superior Completo em Pedagogia 05 1 50 30hrs 1.357,49 60,00 Jauru 

46 Professor de Português Nível Superior Completo em Letras 02 - 50 30hrs 1.357,49 60,00 Jauru 

47 Psicólogo Nível Sup Comp Psicologia com Reg  no Resp Conselho 01 - 50 40hrs 2.342,34 60,00 Jauru 

48 Técnico em Desenvol.  Infantil Nível Médio Completo 09 1 - 30hrs 585,58 30,00 Jauru 

49 Técnico em Enfermagem Nív Médio Comp + Curso Comp de Téc  Área e Reg Resp 
 Conselho 

03 - - 40hrs 958,23 30,00 Jauru 

50 Técnico em Informática Nível Médio Completo + Curso Técnico em Informática. 01 - - 40hrs 1.597,05 30,00 Jauru 

51 Técnico em Química Nível Médio Comp + Curso Compl de Técnico na Área e Registro 
no Resp Conselho 

01 - - 40hrs 958,23 30,00 Jauru 

52 Técnico em Radiologia Nív Médio Comp + Curso Téc na Área e Reg no Resp Conselho 01 - - 20hrs 851,76 30,00 Jauru 

53 Técnico em Saúde Bucal Nível Médio Comp + Curso Técnico na Área e Reg no Resp 
Conselho 

01 - - 40hrs 958,23 30,00 Jauru 

54 Vigia Alfabetizado 16 3 - 40hrs 617,52 20,00 Jauru 



Mato Grosso , 06 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1251 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                106 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO FINAL  
 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA 
AVENIDA ARAGUAIA, 7 - CENTRO 
Resultado Final (Concorrência Plena) 
  
CARGO: ASSISTENTE SOCIAL 

  
CARGO: CONTADOR 

  
CARGO: CONTROLADOR INTERNO 

  
CARGO: ENFERMEIRO 

  
CARGO: FISIOTERAPEUTA 

  
CARGO: MOTORISTA 

Inscrição Candidato C. Especif. Português Matemática C. Gerais P. Objetiva P.Titulos P. Prática Resultado Data Nasc. Classificação 

8 EDILIALUZ SANTOS 48,00 12,00 4,00 6,00 70,00 - - 70,00 01/07/1973 1 Aprovado 

107 TANIA MARIADANIEL FREITAS 44,00 10,00 4,00 6,00 64,00 - - 64,00 12/08/1963 2 Aprovado 

18 TATIELLE VIANA BARROS FONSECA 36,00 14,00 4,00 6,00 60,00 - - 60,00 09/01/1988 3 Classificado 

78 ELÓI CALIXTO MEGIANI 36,00 8,00 2,00 8,00 54,00 - - 54,00 17/12/1980 4 Classificado 

71 REGINACANDIDA DE MOURA 24,00 4,00 2,00 4,00 34,00 - - 34,00 26/01/1966 5 - 

93 JOSÉ NÉLIO AIRES COSTA 12,00 8,00 0,00 4,00 24,00 - - 24,00 27/08/1969 6 - 

6 WILMARAVIANA BARROS DEARAUJO 16,00 4,00 0,00 2,00 22,00 - - 22,00 20/10/1986 7 - 

59 MARIADE LURDES ARAUJO - - - - Ausente - - - 11/02/1960 8 - 

Inscrição Candidato C. Especif. Português Matemática C. Gerais P. Objetiva P.Titulos P. Prática Resultado Data Nasc. Classificação 

9 FABIANAAGUIAR DASILVA 48,00 10,00 6,00 8,00 72,00 - - 72,00 14/05/1979 1 Aprovado 

70 JUCILIANO ROVANI BUDRYS 36,00 18,00 2,00 8,00 64,00 - - 64,00 13/09/1981 2 Classificado 

92 DENILZADE SOUSA OLIVEIRA 32,00 16,00 4,00 8,00 60,00 - - 60,00 04/04/1979 3 Classificado 

81 JOSEANE OPPELT 28,00 10,00 8,00 6,00 52,00 - - 52,00 19/11/1987 4 Classificado 

108 OLIVAN FERREIRATRINDADE - - - - Ausente - - - 07/11/1964 5 - 

111 ERICO GUSTAVO TOMAZ DASILVA - - - - Ausente - - - 19/02/1984 6 - 

106 GAMALLIEL RONAN PINTO TRINDADE - - - - Ausente - - - 21/12/1987 7 - 

Inscrição Candidato C. Especif. Português Matemática C. Gerais P. Objetiva P.Titulos P. Prática Resultado Data Nasc. Classificação 

11 ANTONIO MEDEIROS SOUZA 40,00 12,00 6,00 4,00 62,00 - - 62,00 22/03/1976 1 Aprovado 

84 VALÉRIA CRISTINAPAULO DE CARVALHO 28,00 12,00 8,00 6,00 54,00 - - 54,00 01/04/1988 2 Classificado 

60 CELSO DOSANJOS FEITOZA 12,00 8,00 2,00 8,00 30,00 - - 30,00 05/06/1954 3 - 

Inscrição Candidato C. Especif. Português Matemática C. Gerais P. Objetiva P.Titulos P. Prática Resultado Data Nasc. Classificação 

72 IZAKAROLYNE SILVADE ASSIS 52,00 10,00 6,00 8,00 76,00 - - 76,00 29/03/1985 1 Aprovado 

24 ILMASILVANEVES 48,00 12,00 6,00 8,00 74,00 - - 74,00 21/10/1987 2 Aprovado 

96 CILAMARAPARECIDADACOSTA 36,00 10,00 0,00 6,00 52,00 - - 52,00 18/01/1962 3 - 

89 PRISCILANARA DE CASTRO 32,00 10,00 0,00 4,00 46,00 - - 46,00 30/12/1984 4 - 

61 CLAUDIADE BARROS LIMA - - - - Ausente - - - 17/11/1971 5 - 

Inscrição Candidato C. Especif. Português Matemática C. Gerais P. Objetiva P.Titulos P. Prática Resultado Data Nasc. Classificação 

13 ARACINADE LOURDES ALMEIDASALUSTIANO 36,00 10,00 4,00 10,00 60,00 - - 60,00 25/12/1987 1 Aprovado 

67 FABIO DOS SANTOS 32,00 10,00 2,00 2,00 46,00 - - 46,00 29/09/1970 2 - 

80 MANY CHUERY MEDEIROS DEANDRADE 32,00 10,00 0,00 6,00 48,00 - - 48,00 21/02/1986 3 - 

90 CLEYTON GEOVANI KREMER - - - - Ausente - - - 27/03/1986 4 - 

Inscrição Candidato C. Especif. Português Matemática C. Gerais P. Objetiva P.Titulos P. Prática Resultado Data Nasc. Classificação 

46 ALBERTO BARROS MENEZES 52,00 16,00 6,00 8,00 82,00 - - 82,00 04/08/1960 1 Aprovado 

3 JOSEALBERTO COELHO DASILVA 52,00 16,00 8,00 4,00 80,00 - - 80,00 15/08/1968 2 Aprovado 

19 CLAUMIRO RIBEIRO MEDEIROS 48,00 14,00 8,00 8,00 78,00 - - 78,00 21/10/1976 3 Aprovado 

16 SILAS CRISOSTOMO DE SOUSA 44,00 14,00 10,00 10,00 78,00 - - 78,00 13/10/1966 4 Classificado 

25 JAIRO PEREIRASANTOS 52,00 10,00 2,00 8,00 72,00 - - 72,00 24/12/1985 5 Classificado 

94 VINICIUS SANTOS DASILVA 48,00 16,00 2,00 6,00 72,00 - - 72,00 19/11/1984 6 Classificado 

49 GUILHERMEARAUJO DOS SANTOS 48,00 12,00 2,00 6,00 68,00 - - 68,00 20/11/1982 7 Classificado 

75 ESMAILDON SILVA DACOSTA 48,00 8,00 8,00 4,00 68,00 - - 68,00 21/04/1990 8 Classificado 

12 WANDERSON AGUIAR CAMPOS SOUSA 44,00 12,00 8,00 4,00 68,00 - - 68,00 30/08/1984 9 Classificado 

43 DEOVALDO LIMA DASILVA 36,00 12,00 10,00 8,00 66,00 - - 66,00 26/02/1966 10 Classificado 

76 IDELMAR SILVA LIMA 48,00 10,00 2,00 4,00 64,00 - - 64,00 25/07/1976 11 Classificado 

97 WELLINGTON DANTAS DASILVA 44,00 10,00 4,00 4,00 62,00 - - 62,00 02/04/1974 12 Classificado 

48 RAIMUNDO NONATO LOPES BRITO 36,00 18,00 4,00 4,00 62,00 - - 62,00 25/05/1975 13 Classificado 

86 JAIRO PEREIRASALES 36,00 14,00 4,00 8,00 62,00 - - 62,00 17/10/1953 14 Classificado 

39 SILVANCLEY GONZAGA DACRUZ 40,00 10,00 8,00 2,00 60,00 - - 60,00 22/06/1980 15 Classificado 

15 MAURICIO SANTOS DUARTE 40,00 10,00 2,00 6,00 58,00 - - 58,00 09/11/1985 16 Classificado 

21 ROBERTO ARAUJO DOS SANTOS 36,00 10,00 8,00 4,00 58,00 - - 58,00 06/06/1966 17 Classificado 

45 ULISSES SOARES DASILVA 36,00 10,00 8,00 4,00 58,00 - - 58,00 12/10/1988 18 Classificado 

26 AMILTON RODRIGUESALVES 36,00 8,00 4,00 6,00 54,00 - - 54,00 14/02/1976 19 Classificado 

73 ANTONIO FERREIRADA SILVAFILHO 32,00 10,00 2,00 6,00 50,00 - - 50,00 13/03/1967 20 Classificado 

109 OSORIO ALVES LUZ 24,00 12,00 8,00 6,00 50,00 - - 50,00 29/04/1972 21 Classificado 

74 ARTHUR SILVA FERREIRA 32,00 8,00 2,00 4,00 46,00 - - 46,00 08/08/1991 22 - 
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CARGO: MOTORISTA 

  
CARGO: ODONTÓLOGO 

  
CARGO: PROFESSOR - LICENCIAT. PLENA, PED. SERIES INICIAIS 

  
CARGO: PROFESSOR - LICENCIAT. PLENA, PED. SERIES INICIAIS 

  
CARGO: PROFESSOR - LICENCIATURA PLENA, ED. INFANTIL 

  
CARGO: PROFESSOR - MAGISTÉRIO ESCOLA INDIGENA 

  
CARGO: PSICOLOGO 

  
CARGO: TECNICO DE ASSUNTOS EDUCACIONAIS 

83 ISRAELOLIVEIRADOS SANTOS 24,00 12,00 2,00 2,00 40,00 - - 40,00 13/09/1974 23 - 

50 EVANDO VIEIRA DO NASCIMENTO 40,00 10,00 2,00 0,00 52,00 - - 52,00 13/01/1977 24 - 

23 JOÃO LOPES FILHO 16,00 10,00 0,00 4,00 30,00 - - 30,00 05/07/1981 25 - 

55 MANOELRIBEIRO ALVES 16,00 6,00 4,00 0,00 26,00 - - 26,00 04/06/1958 26 - 

17 PEDRO RODRIGUES DASILVA 12,00 6,00 0,00 2,00 20,00 - - 20,00 28/07/1963 27 - 

62 EDIVAN DA ROCHAGALVÃO 4,00 4,00 0,00 2,00 10,00 - - 10,00 12/10/1981 28 - 

98 ERIVELTON SILVA SALES - - - - Ausente - - - 03/01/1976 29 - 

Inscrição Candidato C. Especif. Português Matemática C. Gerais P. Objetiva P.Titulos P. Prática Resultado Data Nasc. Classificação 

34 SANDRO MONTEIRO E COUSO - - - - Ausente - - - 09/03/1986 30 - 

Inscrição Candidato C. Especif. Português Matemática C. Gerais P. Objetiva P.Titulos P. Prática Resultado Data Nasc. Classificação 

1 MARCILENE CAMPOS GARCIAPARRA 44,00 8,00 6,00 10,00 68,00 - - 68,00 25/10/1965 1 Aprovado 

30 GEISNASILVABRAGA 28,00 10,00 8,00 6,00 52,00 - - 52,00 22/05/1985 2 Classificado 

Inscrição Candidato C. Especif. Português Matemática C. Gerais P. Objetiva P.Titulos P. Prática Resultado Data Nasc. Classificação 

40 MARINALVAALENCAR DASILVA 40,00 8,00 4,00 2,00 54,00 - - 54,00 20/09/1965 1 Aprovado 

Inscrição Candidato C. Especif. Português Matemática C. Gerais P. Objetiva P.Titulos P. Prática Resultado Data Nasc. Classificação 

42 TÂNEASANTANALEITE 40,00 10,00 6,00 6,00 62,00 - - 62,00 02/09/1980 1 Aprovado 

32 ANALUCIA PEREIRARODRIGUES 44,00 12,00 2,00 2,00 60,00 - - 60,00 03/10/1981 2 Aprovado 

14 MARIARIBEIRO ALVES CABRAL 36,00 12,00 4,00 8,00 60,00 - - 60,00 06/04/1956 3 Classificado 

4 GENEVAN OLIVEIRA DOS REIS 32,00 8,00 6,00 10,00 56,00 - - 56,00 30/08/1970 4 Classificado 

2 EMILDAVIANA BARROS 32,00 10,00 2,00 8,00 52,00 - - 52,00 04/03/1972 5 Classificado 

41 INES CATARINA TRETTO 32,00 6,00 2,00 4,00 44,00 - - 44,00 24/03/1957 6 - 

91 CLÉIAALVES DEABREU 24,00 10,00 2,00 4,00 40,00 - - 40,00 16/01/1979 7 - 

103 SANDRAHAKUWI KUADI 8,00 6,00 2,00 2,00 18,00 - - 18,00 26/04/1982 8 - 

Inscrição Candidato C. Especif. Português Matemática C. Gerais P. Objetiva P.Titulos P. Prática Resultado Data Nasc. Classificação 

38 SANDRAGAMA CARVALHO 48,00 12,00 2,00 4,00 66,00 - - 66,00 06/04/1976 1 Aprovado 

5 MIRIAM PAULA NUNES DEAGUIAR 40,00 10,00 4,00 8,00 62,00 - - 62,00 23/08/1983 2 Aprovado 

68 GLEIDIANE FERREIRADA CRUZ 44,00 8,00 4,00 4,00 60,00 - - 60,00 17/08/1987 3 Aprovado 

20 LUCILEIAMONTEIRO LOPES 40,00 8,00 4,00 6,00 58,00 - - 58,00 19/10/1982 4 Aprovado 

10 MARIANEURACI RODRIGUES ALVES 36,00 6,00 2,00 10,00 54,00 - - 54,00 09/03/1970 5 Aprovado 

7 CLEIARODRIGUES ALVES 32,00 10,00 4,00 6,00 52,00 - - 52,00 13/03/1986 6 Classificado 

36 ELIZETH NUNES DE SOUSA 40,00 2,00 2,00 4,00 48,00 - - 48,00 23/06/1972 7 - 

105 SOLANGE LOPES DASILVALUZ SANTOS 48,00 8,00 0,00 2,00 58,00 - - 58,00 25/11/1981 8 - 

44 ANDREIAFEITOZA CORONHEIRO 44,00 4,00 0,00 6,00 54,00 - - 54,00 17/10/1986 9 - 

29 LUCIALUBSCHINSKI DOS PASSOS 44,00 6,00 0,00 2,00 52,00 - - 52,00 25/06/1981 10 - 

52 MARIANAZARE SOUZA NASCIMENTO 40,00 6,00 0,00 4,00 50,00 - - 50,00 01/08/1984 11 - 

102 ANANZAPRISCILLA ROQUE DE LIMA 44,00 2,00 0,00 2,00 48,00 - - 48,00 30/09/1984 12 - 

Inscrição Candidato C. Especif. Português Matemática C. Gerais P. Objetiva P.Titulos P. Prática Resultado Data Nasc. Classificação 

28 RENATA SANTANALEITE 44,00 12,00 4,00 6,00 66,00 - - 66,00 08/10/1984 1 Aprovado 

31 JOSUE BIRIHOWA KARAJA 40,00 8,00 6,00 8,00 62,00 - - 62,00 03/12/1982 2 Aprovado 

27 EVERALDO FERREIRADA SILVA 40,00 8,00 6,00 4,00 58,00 - - 58,00 19/10/1978 3 Classificado 

69 SELMAROQUE DE LIMA 32,00 8,00 4,00 4,00 48,00 - - 48,00 06/03/1970 4 - 

35 RAYANY ANDREIALUZ KAUFFMANN 28,00 10,00 4,00 4,00 46,00 - - 46,00 06/01/1985 5 - 

65 GILMAR RIBEIRO AGUIAR 24,00 6,00 2,00 2,00 34,00 - - 34,00 24/10/1977 6 - 

99 ELOISAMARTINS DA SILVA 24,00 6,00 2,00 0,00 32,00 - - 32,00 13/06/1988 7 - 

82 RAQUEL DASILVA GAMA 24,00 2,00 0,00 4,00 30,00 - - 30,00 25/06/1984 8 - 

56 MARAJANE PEREIRADE OLIVEIRA 16,00 4,00 0,00 4,00 24,00 - - 24,00 03/07/1986 9 - 

37 ELIZEU HABUYJAYJAHIWAKARAJA 12,00 0,00 2,00 2,00 16,00 - - 16,00 07/10/1985 10 - 

54 TEREZAMAHIKE KARAJA - - - - Ausente - - - 01/03/1961 11 - 

Inscrição Candidato C. Especif. Português Matemática C. Gerais P. Objetiva P.Titulos P. Prática Resultado Data Nasc. Classificação 

95 CHARLIE DANIEL DE SOUZA 48,00 8,00 6,00 10,00 72,00 - - 72,00 14/08/1985 1 Aprovado 

88 JUNIO DE SOUZAALVES 56,00 8,00 0,00 4,00 68,00 - - 68,00 15/05/1980 2 - 

87 ZALI SANTOS FERREIRA - - - - Ausente - - - 12/07/1985 3 - 

77 GABRIELADA SILVASANCHES - - - - Ausente - - - 24/10/1988 4 - 

Inscrição Candidato C. Especif. Português Matemática C. Gerais P. Objetiva P.Titulos P. Prática Resultado Data Nasc. Classificação 

22 KEILADE SOUSA RIBEIRO FREITAS 36,00 12,00 6,00 10,00 64,00 - - 64,00 17/07/1968 1 Aprovado 

33 ROBERTO SILVADOS SANTOS 36,00 10,00 8,00 8,00 62,00 - - 62,00 20/12/1975 2 Classificado 

101 IVANY GOMESARRUDA 36,00 8,00 6,00 6,00 56,00 - - 56,00 15/11/1970 3 Classificado 

58 LIDIANE TAVERNY SALES 40,00 6,00 2,00 6,00 54,00 - - 54,00 19/07/1981 4 Classificado 

79 ISABELALVES CRUZ 36,00 10,00 4,00 2,00 52,00 - - 52,00 03/03/1967 5 Classificado 

104 VERALUCIA DALUZ PORTELLI 36,00 10,00 2,00 4,00 52,00 - - 52,00 29/06/1963 6 Classificado 

85 LUIZ CÉSAR LIMALUZ GOMES 28,00 10,00 4,00 6,00 48,00 - - 48,00 23/08/1978 7 - 

53 ANDREIADA SILVA FEITOSA 28,00 8,00 2,00 4,00 42,00 - - 42,00 13/02/1981 8 - 
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63 IZAURINATAVEIRALOPES MOREIRA 28,00 4,00 2,00 4,00 38,00 - - 38,00 22/09/1968 9 - 

51 PAULO VITOR RODRIGUES DE BRITO 24,00 8,00 2,00 4,00 38,00 - - 38,00 02/06/1988 10 - 

100 JOSIDEME SILVA DE OLIVEIRA 20,00 10,00 2,00 4,00 36,00 - - 36,00 22/04/1973 11 - 

57 ROZANGELAPEREIRA DARY 20,00 8,00 2,00 2,00 32,00 - - 32,00 13/11/1972 12 - 

112 ALICEANTONIA DONDONI NETA - - - - Ausente - - - 03/07/1986 13 - 

Inscrição Candidato C. Especif. Português Matemática C. Gerais P. Objetiva P.Titulos P. Prática Resultado Data Nasc. Classificação 

110 CRISTIANE MENDES FRANCO 40,00 8,00 6,00 4,00 58,00 - - 58,00 18/01/1980 1 Aprovado 

64 LILIANE SOARES MOREIRA 8,00 4,00 2,00 2,00 16,00 - - 16,00 16/07/1986 2 - 

47 VITORIAPEREIRA DE SOUZA 8,00 0,00 2,00 0,00 10,00 - - 10,00 08/02/1991 3 - 

66 MAGTO FERREIRADA SILVA - - - - Ausente - - - 25/07/1983 4 - 

RECEITA DESPESA 

Títulos Previsão Execução Diferença Títulos Fixação Execução Diferença 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 32.274.000,00 2.099.002,92 -30.174.997,08 DESPESA ORÇAMENTÁRIA 32.274.000,00 1.801.395,44 -30.472.604,56 

RECEITAS CORRENTES 32.833.000,00 2.321.318,94 -30.511.681,06 CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E SUPLEMENTARES 32.274.000,00 1.801.395,44 -30.472.604,56 

RECEITA TRIBUTARIA 2.040.000,00 171.734,71 -1.868.265,29 DESPESAS CORRENTES 26.961.840,00 1.746.817,10 -25.215.022,90 

RECEITAS DE CONTRIBUICOES 830.000,00   -830.000,00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 14.072.004,64 1.265.971,74 -12.806.032,90 

RECEITA PATRIMONIAL 460.000,00 4.430,11 -455.569,89 JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 16.000,00 2.238,54 -13.761,46 

RECEITA DE SERVICOS 60.000,00   -60.000,00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 12.873.835,36 478.606,82 -12.395.228,54 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 29.194.000,00 2.141.478,48 -27.052.521,52 DESPESAS DE CAPITAL 4.166.160,00 54.578,34 -4.111.581,66 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 249.000,00 3.675,64 -245.324,36 INVESTIMENTOS 3.815.160,00 33.033,30 -3.782.126,70 

RECEITAS DE CAPITAL 2.445.000,00 70.000,00 -2.375.000,00 INVERSOES FINANCEIRAS       

ALIENACAO DE BENS 13.000,00   -13.000,00 AMORTIZACAO DA DIVIDA 351.000,00 21.545,04 -329.454,96 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 2.432.000,00 70.000,00 -2.362.000,00 RESERVA DO RPPS 1.106.000,00   -1.106.000,00 

RECEITAS CORRENTES INTRA ORCAMENTARIAS 840.000,00   -840.000,00 RESERVA DO RPPS 1.106.000,00   -1.106.000,00 

RECEITAS DE CONTRIBUICOES 840.000,00   -840.000,00 RESERVA DE CONTINGENCIA 40.000,00   -40.000,00 

(-) DEDUCOES DA RECEITA -3.844.000,00 -292.316,02 3.551.683,98 RESERVA DE CONTINGENCIA 40.000,00   -40.000,00 

(-) DEDUCOES DA RECEITA CORRENTE -3.844.000,00 -292.316,02 3.551.683,98 CRÉDITOS ESPECIAIS       

        DESPESAS CORRENTES       

        PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS       

        JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA       

        OUTRAS DESPESAS CORRENTES       

        DESPESAS DE CAPITAL       

        INVESTIMENTOS       

        INVERSOES FINANCEIRAS       

        AMORTIZACAO DA DIVIDA       

        CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS       

        DESPESAS CORRENTES       

        PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS       

        JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA       

        OUTRAS DESPESAS CORRENTES       

        DESPESAS DE CAPITAL       

        INVESTIMENTOS       

        INVERSOES FINANCEIRAS       

        AMORTIZACAO DA DIVIDA       

        INTERFERÊNCIAS PASSIVAS   112.000,00 112.000,00 

        REPASSE PARA CAMARA MUNICIPAL   112.000,00 112.000,00 

Subtotal 32.274.000,00 2.099.002,92 -30.174.997,08 Subtotal 32.274.000,00 1.913.395,44 -30.360.604,56 

DÉFICIT TOTAL       SUPERÁVIT TOTAL   185.607,48 185.607,48 

TOTAL 32.274.000,00 2.099.002,92 -30.174.997,08 TOTAL 32.274.000,00 2.099.002,92 -30.174.997,08 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO SUPLEMENTAR N°: 8/2011 
 
Data:18 de Janeiro de 2011. 
  

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 
  

O Senhor Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o contido da Lei Municipal 
1156/2010 , e em consonância com o lei Federal 4320/64. 
  
DECRETA 
  
Art. 1ø Fica o Poder Executivo Municipal autorizado abrir Credito Adicional para suplementar as seguintes dotações orçamentárias vigentes, (assim 
discriminadas): 
  

RECEITA DESPESA 

ORÇAMENTÁRIA ORÇAMENTÁRIA 

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 

RECEITA     2.099.002,92 DESPESA     1.801.395,44 

RECEITAS CORRENTES   2.321.318,94   DESPESAS CORRENTES   1.746.817,10   

RECEITA TRIBUTARIA 171.734,71     PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1.265.971,74     

RECEITA PATRIMONIAL 4.430,11     JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 2.238,54     

TRANSFERENCIAS CORRENTES 2.141.478,48     OUTRAS DESPESAS CORRENTES 478.606,82     

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 3.675,64     DESPESAS DE CAPITAL   54.578,34   

RECEITAS DE CAPITAL   70.000,00   INVESTIMENTOS 33.033,30     

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 70.000,00     AMORTIZACAO DE DIVIDA 21.545,04     

(-) DEDUCOES DA RECEITA   -292.316,02   INTERFERENCIAS PASSIVAS     112.000,00 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS   -112.000,00   REPASSES PASSIVOS 112.000,00     

Total da Receita Orçamentária     2.099.002,92 Total da Despesa Orçamentária     1.913.395,44 

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS     TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS     

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 

CONSIGNACOES     269.265,35 CREDITOS A RECEBER     5.346,37 

DE TERCEIROS   269.265,35   CREDITOS DIVERSOS A RECEBER   5.346,37   

PREVIDENCIA MUNICIPAL 91.701,93     SALARIO-FAMILIA (ESTATUTARIO) 5.346,37     

DEMAIS SEGURADOS 91.701,93     CONSIGNACOES     115.865,41 

INSS 39.483,07     DE TERCEIROS   115.865,41   

DEMAIS SEGURADOS 39.483,07     PREVIDENCIA MUNICIPAL 42.410,09     

PENSAO ALIMENTICIA 2.566,89     DEMAIS SEGURADOS 42.410,09     

OUTROS CONSIGNATARIOS 135.513,46     INSS 22.485,19     

OBRIGACOES CONSTITUIDAS POR EXECUCAO ORCAMENTARIA     149.606,48 DEMAIS SEGURADOS 22.485,19     

DESPESA LIQUIDADA A PAGAR   149.606,48   PENSAO ALIMENTICIA 2.566,89     

PESSOAL A PAGAR 1.063,64     OUTROS CONSIGNATARIOS 48.403,24     

FORNECEDORES DE BENS E SERVICOS 148.451,84             

DIARIAS 91,00             

OBRIGACOES DE EXERCICIOS ANTERIORES     -668.521,49         

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS   -387.982,54           

DO EXERCICIO ANTERIOR -387.982,54             

RESTOS A PAGAR NAO PROCESSADOS   -280.538,95           

LIQUIDADOS -280.538,95             

Total de Transf. Financeiras Recebidas     -249.649,66 Total de Transf. Financeiras Concedidas     121.211,78 

EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       

Títulos R$ R$ R$ Títulos R$ R$ R$ 

BANCOS CONTA MOVIMENTO     3.207.772,84 BANCOS CONTA MOVIMENTO     3.076.296,16 

BANCOS CONTA VINCULADA     831.706,92 BANCOS CONTA VINCULADA     777.536,36 

        APLICACOES FINANCEIRAS     393,28 

Total da Receita Extra-Orçamentária     4.039.479,76 Total da Despesa Extra-Orçamentária     3.854.225,80 

TOTAL DA RECEITA     5.888.833,02 TOTAL DA DESPESA     5.888.833,02 

01.001-GABINETE DA CAMARA MUNICIPAL DE NOBRES   

01.01.01.031.0002.1003.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalacoes R$ 60.000,00 



Mato Grosso , 06 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1251 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                110 
 

  

  
Art. 2ø Para cobrir o credito aberto no artigo anterior serão cobertos com recursos, provenientes de anulação parcial das seguintes dotações 
orçamentárias, abaixo discriminadas: 
  

  SUB-TOTAL: R$ 60.000,00 

02.001-GABINETE DO PREFEITO   

02.01.04.122.0003.2003.3.1.9.1.13.00.0 ObrigaCOes Patronais Previ Municipal R$ 1.057,10 

  SUB-TOTAL: R$ 1.057,10 

03.001- GABINETE DA SEC. MUN. DE ADMINIST. PLAN.E   

03.01.04.122.0005.2006.3.3.9.0.92.00.0 Despesas de Exercicios Anteriores R$ 2.630,00 

  SUB-TOTAL: R$ 2.630,00 

04.001-GABINETE DA SEC. MUN. DE FINANCAS   

04.01.04.122.0007.2008.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica R$ 220.000,00 

04.01.04.122.0008.1013.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material Permanente R$ 9.900,00 

  SUB-TOTAL: R$ 229.900,00 

05.002-FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

05.02.12.361.0015.2018.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo R$ 220.100,00 

05.02.12.361.0015.2016.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo R$ 174.400,00 

  SUB-TOTAL: R$ 394.500,00 

06.001-GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE   

06.01.10.122.0017.2026.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica R$ 100.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 100.000,00 

06.002-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

06.02.10.302.0020.2032.3.3.6.0.41.00.0 Contribuicoes R$ 400.000,00 

06.02.10.302.0020.2033.3.1.9.0.04.00.0 Contratacao por Tempo Determinado R$ 40.000,00 

06.02.10.302.0020.2033.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo R$ 50.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 490.000,00 

07.001-GABINETE DA SECRET.MUN.DE PROMO. E BEM ES   

07.01.08.122.0023.2038.3.1.9.0.13.00.0 Obrigacoes Patronais R$ 3.823,87 

07.01.08.122.0023.2038.3.1.9.1.13.00.0 ObrigaCOes Patronais Previ Municipal R$ 4.011,69 

  SUB-TOTAL: R$ 7.835,56 

08.001-GABINETE DA SECRET.MUNC.DE OBRAS TRANSP.E   

08.01.15.122.0027.2044.3.1.9.1.13.00.0 ObrigaCOes Patronais Previ Municipal R$ 4.024,79 

  SUB-TOTAL: R$ 4.024,79 

08.002-SERVIÇOS URBANOS   

08.02.15.122.0029.2045.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica R$ 150.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 150.000,00 

09.001-GABINETE DA SEC.MUNIC.DE TURISMO MEIO AMB.   

09.01.18.122.0031.2050.3.1.9.0.13.00.0 Obrigacoes Patronais R$ 1.887,19 

  SUB-TOTAL: R$ 1.887,19 

09.005-AGRICULTURA   

09.05.20.601.0036.2059.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica R$ 2.500,00 

  SUB-TOTAL: R$ 2.500,00 

TOTAL GERAL: R$ 1.444.334,64 

01.001-GABINETE DA CAMARA MUNICIPAL DE NOBRES   

01.01.01.031.0001.2001.3.3.9.0.14.00.0 Diarias Civil R$ 5.000,00 

01.01.01.031.0001.2001.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo R$ 7.000,00 

01.01.01.031.0001.2001.3.3.9.0.36.00.0 Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica R$ 10.000,00 

01.01.01.031.0002.1001.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material Permanente R$ 20.000,00 

01.01.01.031.0002.1002.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material Permanente R$ 9.000,00 

01.01.01.031.0002.1003.4.4.9.0.61.00.0 Aquisicao de Imoveis R$ 9.000,00 

SUB-TOTAL: R$ 60.000,00 

05.001-GABINETE DA SECRET.MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

05.01.12.122.0010.2012.3.3.9.0.33.00.0 Passagens e Despesas com Locomocao R$ 4.500,00 

SUB-TOTAL: R$ 4.500,00 

05.002-FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   

05.02.12.361.0015.1017.3.3.9.0.32.00.0 Material de Distribuicao Gratuita R$ 19.600,00 

05.02.12.365.0014.2013.3.3.9.0.33.00.0 Passagens e Despesas com Locomocao R$ 1.500,00 

05.02.12.361.0015.2016.3.3.9.0.33.00.0 Passagens e Despesas com Locomocao R$ 4.500,00 

05.02.12.361.0015.1017.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo R$ 9.800,00 

05.02.12.361.0015.1018.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material Permanente R$ 100.000,00 

05.02.12.365.0014.2013.3.1.9.0.13.00.0 Obrigacoes Patronais R$ 19.800,00 

SUB-TOTAL: R$ 155.200,00 

05.003-FUNDEB- FUNDO NACIONAL DE DESENV.DA EDU.B   

05.03.12.361.0043.2020.3.1.9.0.13.00.0 Obrigacoes Patronais R$ 150.000,00 

05.03.12.361.0043.2021.3.1.9.0.13.00.0 Obrigacoes Patronais R$ 40.000,00 

05.03.12.361.0043.2021.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo R$ 20.000,00 

05.03.12.365.0042.2015.3.3.9.0.36.00.0 Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica R$ 4.800,00 

05.03.12.361.0043.2020.3.1.9.1.13.00.0 ObrigaCOes Patronais Previ Municipal R$ 20.000,00 

SUB-TOTAL: R$ 234.800,00 

06.002-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

06.02.10.301.0019.1021.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalacoes R$ 100.000,00 

06.02.10.302.0020.2032.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica R$ 400.000,00 

06.02.10.302.0020.2033.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica R$ 40.000,00 

06.02.10.301.0019.2030.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo R$ 59.900,00 

SUB-TOTAL: R$ 599.900,00 

07.002-FUNDO MUNICIPAL DE DE PROM.E BEM ESTAR SO   

07.02.08.244.0024.2040.3.3.9.0.32.00.0 Material de Distribuicao Gratuita R$ 50.000,00 

SUB-TOTAL: R$ 50.000,00 

08.001-GABINETE DA SECRET.MUNC.DE OBRAS TRANSP.E   
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Art.3º - Este decreto lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal , 18 de Janeiro de 2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:0F10511E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ANEXO 11 MES 01 2011 

 
ANEXO 11 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA COM A REALIZADA 
Até o Mês de 01/2011 
  

08.01.15.122.0027.2044.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo R$ 80.000,00 

08.01.15.122.0027.2044.3.3.9.0.36.00.0 Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica R$ 100.000,00 

SUB-TOTAL: R$ 180.000,00 

08.002-SERVIÇOS URBANOS   

08.02.15.122.0029.2045.3.3.9.0.36.00.0 Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica R$ 25.000,00 

SUB-TOTAL: R$ 25.000,00 

08.003-OBRAS PÚBLICAS E TRANSPORTES   

08.03.15.451.0030.2047.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo R$ 104.804,64 

08.03.15.451.0030.1037.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalacoes R$ 25.000,00 

SUB-TOTAL: R$ 129.804,64 

09.002-TURISMO   

09.02.23.695.0033.2053.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica R$ 5.130,00 

SUB-TOTAL: R$ 5.130,00 

TOTAL GERAL: R$ 1.444.334,64 

CODIGOS TÍTULOS 

AUTORIZADA R$ REALIZADA R$ 
DIFERENÇAS 
R$ 
DOS TOTAIS 

CRÉDITOS 
ORÇAMENTÁRIOS 
E 
SUPLEMENTARES 

CRÉDITOS 
ESPECIAIS E 
EXTRAORDINÁRIOS 

TOTAL ANTERIOR 
EMPENHADO 
NO MÊS 

ANULADO 
NO MÊS 

TOTAL 

01 CAMARA MUNICIPAL DE NOBRES                 

001 
GABINETE DA CAMARA MUNICIPAL DE 
NOBRES 

                

01.031.0001.2001-
319004000000 

Contratacao por Tempo Determinado 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

01.031.0001.2001-
319009000000 

Salario Familia 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

01.031.0001.2001-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 734.000,00   734.000,00         734.000,00 

01.031.0001.2001-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 120.000,00   120.000,00         120.000,00 

01.031.0001.2001-
319034000000 

Outras Despesas de Pessoal decorr.de Contr.de Terc 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

01.031.0001.2001-
319091000000 

Sentencas Judiciais 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

01.031.0001.2001-
319092000000 

Despesas de Exercicios Anteriores 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

01.031.0001.2001-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 25.000,00   25.000,00         25.000,00 

01.031.0001.2001-
339014000000 

Diarias Civil 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

01.031.0001.2001-
339030000000 

Material de Consumo 83.000,00   83.000,00         83.000,00 

01.031.0001.2001-
339033000000 

Passagens e Despesas com Locomocao 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

01.031.0001.2001-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 50.000,00   50.000,00         50.000,00 

01.031.0001.2001-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 140.000,00   140.000,00         140.000,00 

01.031.0001.2002-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 40.000,00   40.000,00         40.000,00 

01.031.0002.1001-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 30.000,00   30.000,00         30.000,00 

01.031.0002.1002-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

01.031.0002.1003-
449051000000 

Obras e Instalacoes 80.000,00   80.000,00         80.000,00 

01.031.0002.1003-
449061000000 

Aquisicao de Imoveis 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

04.128.0002.1068-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 6.000,00   6.000,00         6.000,00 

28.841.0041.2062-
329021000000 

Juros sobre a Divida por Contrato 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

28.841.0041.2062-
469071000000 

Principal da Divida Contratual Resgatado 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 001 1.344.000,00   1.344.000,00         1.344.000,00 

  TOTAL DA ÓRGÃO - 01 1.344.000,00   1.344.000,00         1.344.000,00 

02 GABINETE DO PREFEITO                 

001 GABINETE DO PREFEITO                 
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04.122.0003.2003-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 540.000,00   540.000,00   38.305,77   38.305,77 501.694,23 

04.122.0003.2003-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 110.000,00   110.000,00   80.000,00   80.000,00 30.000,00 

04.122.0003.2003-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 11.057,10   11.057,10   9.900,00   9.900,00 1.157,10 

04.122.0003.2003-
339014000000 

Diarias Civil 30.000,00   30.000,00   3.050,00   3.050,00 26.950,00 

04.122.0003.2003-
339030000000 

Material de Consumo 60.000,00   60.000,00   32,00   32,00 59.968,00 

04.122.0003.2003-
339033000000 

Passagens e Despesas com Locomocao 5.000,00   5.000,00   1.221,72   1.221,72 3.778,28 

04.122.0003.2003-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

04.122.0003.2003-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 200.000,00   200.000,00   17.914,45   17.914,45 182.085,55 

04.122.0004.1004-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

04.124.0003.2004-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 60.000,00   60.000,00         60.000,00 

04.124.0003.2004-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

04.124.0003.2004-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

04.124.0003.2004-
339014000000 

Diarias Civil 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

04.124.0003.2004-
339030000000 

Material de Consumo 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

04.124.0003.2004-
339033000000 

Passagens e Despesas com Locomocao 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

04.124.0003.2004-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

04.124.0003.2004-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

04.131.0003.2005-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 260.000,00   260.000,00         260.000,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 001 1.341.057,10   1.341.057,10   150.423,94   150.423,94 1.190.633,16 

  TOTAL DA ÓRGÃO - 02 1.341.057,10   1.341.057,10   150.423,94   150.423,94 1.190.633,16 

03 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO                 

001 GABINETE DA SEC. MUN. DE ADMINIST. PLA                 

04.122.0005.2006-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 800.000,00   800.000,00   58.968,68   58.968,68 741.031,32 

04.122.0005.2006-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 120.000,00   120.000,00   50.000,00   50.000,00 70.000,00 

04.122.0005.2006-
319016000000 

Outras Despesas Variaveis Pessoal Civil 20.000,00   20.000,00   12.920,20   12.920,20 7.079,80 

04.122.0005.2006-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 80.000,00   80.000,00   50.000,00   50.000,00 30.000,00 

04.122.0005.2006-
339014000000 

Diarias Civil 20.000,00   20.000,00   950,00   950,00 19.050,00 

04.122.0005.2006-
339030000000 

Material de Consumo 300.000,00   300.000,00   6.036,03   6.036,03 293.963,97 

04.122.0005.2006-
339033000000 

Passagens e Despesas com Locomocao 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

04.122.0005.2006-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 180.000,00   180.000,00   17.962,50   17.962,50 162.037,50 

04.122.0005.2006-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 400.000,00   400.000,00   325.059,60   325.059,60 74.940,40 

04.122.0005.2006-
339092000000 

Despesas de Exercicios Anteriores 7.630,00   7.630,00   7.185,33   7.185,33 444,67 

04.122.0006.1007-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 20.000,00   20.000,00   750,00   750,00 19.250,00 

04.122.0006.1009-
449061000000 

Aquisicao de Imoveis 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

04.122.0006.1011-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 40.000,00   40.000,00         40.000,00 

04.128.0006.2007-
339030000000 

Material de Consumo 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

04.128.0006.2007-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

04.128.0006.2007-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 001 2.022.630,00   2.022.630,00   529.832,34   529.832,34 1.492.797,66 

  TOTAL DA ÓRGÃO - 03 2.022.630,00   2.022.630,00   529.832,34   529.832,34 1.492.797,66 

04 SEC. MUNICIPAL DE FINANCAS                 

001 GABINETE DA SEC. MUN. DE FINANCAS                 

04.122.0007.2008-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 450.000,00   450.000,00   60.577,03   60.577,03 389.422,97 

04.122.0007.2008-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 45.000,00   45.000,00   40.000,00   40.000,00 5.000,00 

04.122.0007.2008-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 40.000,00   40.000,00   25.000,00   25.000,00 15.000,00 

04.122.0007.2008-
339014000000 

Diarias Civil 15.000,00   15.000,00   800,00   800,00 14.200,00 

04.122.0007.2008-
339030000000 

Material de Consumo 50.000,00   50.000,00   2.260,53   2.260,53 47.739,47 

04.122.0007.2008-
339033000000 

Passagens e Despesas com Locomocao 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

04.122.0007.2008-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 20.000,00   20.000,00   400,00   400,00 19.600,00 

04.122.0007.2008-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 440.000,00   440.000,00   289.040,53   289.040,53 150.959,47 

04.122.0007.2008- Despesas de Exercicios Anteriores 5.000,00   5.000,00         5.000,00 
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339092000000 

04.122.0008.1013-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 29.900,00   29.900,00         29.900,00 

04.129.0007.1012-
339032000000 

Material de Distribuicao Gratuita 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

28.841.0009.2010-
329021000000 

Juros sobre a Divida por Contrato 15.000,00   15.000,00   14.900,00   14.900,00 100,00 

28.841.0009.2010-
469071000000 

Principal da Divida Contratual Resgatado 350.000,00   350.000,00   108.000,00   108.000,00 242.000,00 

28.841.0009.2011-
319091000000 

Sentencas Judiciais 220.000,00   220.000,00   157.610,63   157.610,63 62.389,37 

28.846.0009.2009-
339047000000 

Obrigacoes Tributarias e Contributivas 307.740,00   307.740,00   161.000,00   161.000,00 146.740,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 001 1.998.640,00   1.998.640,00   859.588,72   859.588,72 1.139.051,28 

  TOTAL DA ÓRGÃO - 04 1.998.640,00   1.998.640,00   859.588,72   859.588,72 1.139.051,28 

05 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO                 

001 
GABINETE DA SECRET.MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 

                

12.122.0010.2012-
319004000000 

Contratacao por Tempo Determinado 200.000,00   200.000,00   31.740,29   31.740,29 168.259,71 

12.122.0010.2012-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 400.000,00   400.000,00   38.032,31   38.032,31 361.967,69 

12.122.0010.2012-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 100.000,00   100.000,00         100.000,00 

12.122.0010.2012-
319016000000 

Outras Despesas Variaveis Pessoal Civil 30.000,00   30.000,00   4.096,03   4.096,03 25.903,97 

12.122.0010.2012-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 40.000,00   40.000,00         40.000,00 

12.122.0010.2012-
339014000000 

Diarias Civil 20.000,00   20.000,00   1.701,00   1.701,00 18.299,00 

12.122.0010.2012-
339030000000 

Material de Consumo 250.000,00   250.000,00   1.920,00   1.920,00 248.080,00 

12.122.0010.2012-
339033000000 

Passagens e Despesas com Locomocao 500,00   500,00         500,00 

12.122.0010.2012-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 70.000,00   70.000,00   400,00   400,00 69.600,00 

12.122.0010.2012-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 200.000,00   200.000,00   150.583,13   150.583,13 49.416,87 

12.122.0010.2012-
339092000000 

Despesas de Exercicios Anteriores 10.000,00   10.000,00   2.142,04   2.142,04 7.857,96 

12.122.0013.1014-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 30.000,00   30.000,00         30.000,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 001 1.350.500,00   1.350.500,00   230.614,80   230.614,80 1.119.885,20 

002 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO                 

12.361.0015.1014-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 50.000,00   50.000,00   4.714,00   4.714,00 45.286,00 

12.361.0015.1015-
449051000000 

Obras e Instalacoes 400.000,00   400.000,00         400.000,00 

12.361.0015.1015-
449061000000 

Aquisicao de Imoveis 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

12.361.0015.1016-
449051000000 

Obras e Instalacoes 80.000,00   80.000,00         80.000,00 

12.361.0015.1017-
339030000000 

Material de Consumo 200,00   200,00         200,00 

12.361.0015.1017-
339032000000 

Material de Distribuicao Gratuita 400,00   400,00         400,00 

12.361.0015.1018-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 100.000,00   100.000,00         100.000,00 

12.361.0015.1069-
449051000000 

Obras e Instalacoes 40.000,00   40.000,00         40.000,00 

12.361.0015.2016-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 200.000,00   200.000,00   107.517,60   107.517,60 92.482,40 

12.361.0015.2016-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

12.361.0015.2016-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

12.361.0015.2016-
339014000000 

Diarias Civil 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

12.361.0015.2016-
339030000000 

Material de Consumo 224.400,00   224.400,00   5.138,02   5.138,02 219.261,98 

12.361.0015.2016-
339033000000 

Passagens e Despesas com Locomocao 500,00   500,00         500,00 

12.361.0015.2016-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

12.361.0015.2016-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 50.000,00   50.000,00   29.210,93   29.210,93 20.789,07 

12.361.0015.2017-
339030000000 

Material de Consumo 250.000,00   250.000,00         250.000,00 

12.361.0015.2017-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 30.000,00   30.000,00   6.636,20   6.636,20 23.363,80 

12.361.0015.2017-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 900.000,00   900.000,00   135.623,13   135.623,13 764.376,87 

12.361.0015.2018-
339030000000 

Material de Consumo 570.100,00   570.100,00         570.100,00 

12.361.0015.2018-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

12.361.0015.2018-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

12.361.0015.2019-
339030000000 

Material de Consumo 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

12.361.0015.2019-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

12.361.0015.2019- Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 5.000,00   5.000,00         5.000,00 
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339039000000 

12.365.0014.2013-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 100.000,00   100.000,00   6.545,63   6.545,63 93.454,37 

12.365.0014.2013-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 200,00   200,00         200,00 

12.365.0014.2013-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

12.365.0014.2013-
339014000000 

Diarias Civil 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

12.365.0014.2013-
339030000000 

Material de Consumo 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

12.365.0014.2013-
339033000000 

Passagens e Despesas com Locomocao 500,00   500,00         500,00 

12.365.0014.2013-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

12.365.0014.2013-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 15.000,00   15.000,00   1.358,80   1.358,80 13.641,20 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 002 3.139.300,00   3.139.300,00   296.744,31   296.744,31 2.842.555,69 

003 
FUNDEB- FUNDO NACIONAL DE DESENV.DA 
EDU. 

                

12.361.0043.2020-
319004000000 

Contratacao por Tempo Determinado 600.000,00   600.000,00   96.079,00   96.079,00 503.921,00 

12.361.0043.2020-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 1.700.000,00   1.700.000,00   122.228,79   122.228,79 1.577.771,21 

12.361.0043.2020-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 150.000,00   150.000,00         150.000,00 

12.361.0043.2020-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 140.000,00   140.000,00         140.000,00 

12.361.0043.2021-
319004000000 

Contratacao por Tempo Determinado 20.000,00   20.000,00   7.671,60   7.671,60 12.328,40 

12.361.0043.2021-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 450.000,00   450.000,00   38.563,44   38.563,44 411.436,56 

12.361.0043.2021-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 60.000,00   60.000,00         60.000,00 

12.361.0043.2021-
319016000000 

Outras Despesas Variaveis Pessoal Civil 28.000,00   28.000,00         28.000,00 

12.361.0043.2021-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 50.000,00   50.000,00         50.000,00 

12.361.0043.2021-
339030000000 

Material de Consumo 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

12.361.0043.2021-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

12.361.0043.2021-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 30.000,00   30.000,00   23.918,98   23.918,98 6.081,02 

12.361.0043.2022-
339030000000 

Material de Consumo 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

12.361.0043.2022-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

12.361.0043.2022-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

12.361.0043.2023-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

12.361.0043.2024-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

12.365.0042.2014-
319004000000 

Contratacao por Tempo Determinado 50.000,00   50.000,00   7.481,13   7.481,13 42.518,87 

12.365.0042.2014-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 200.000,00   200.000,00   10.536,53   10.536,53 189.463,47 

12.365.0042.2014-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 30.000,00   30.000,00         30.000,00 

12.365.0042.2014-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 15.000,00   15.000,00         15.000,00 

12.365.0042.2015-
319004000000 

Contratacao por Tempo Determinado 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

12.365.0042.2015-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 50.000,00   50.000,00   6.150,36   6.150,36 43.849,64 

12.365.0042.2015-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 6.000,00   6.000,00         6.000,00 

12.365.0042.2015-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 4.000,00   4.000,00         4.000,00 

12.365.0042.2015-
339030000000 

Material de Consumo 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

12.365.0042.2015-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 200,00   200,00         200,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 003 3.665.200,00   3.665.200,00   312.629,83   312.629,83 3.352.570,17 

004 ESPORTE                 

27.812.0016.2025-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 25.000,00   25.000,00   5.853,38   5.853,38 19.146,62 

27.812.0016.2025-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

27.812.0016.2025-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

27.812.0016.2025-
339030000000 

Material de Consumo 50.000,00   50.000,00   862,64   862,64 49.137,36 

27.812.0016.2025-
339031000000 

Premiacoes Culturais,Artist.Cientif.Despor. e Out. 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

27.812.0016.2025-
339033000000 

Passagens e Despesas com Locomocao 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

27.812.0016.2025-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 22.000,00   22.000,00   3.080,00   3.080,00 18.920,00 

27.812.0016.2025-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 60.000,00   60.000,00   7.000,00   7.000,00 53.000,00 

27.812.0016.2025-
449051000000 

Obras e Instalacoes 10.000,00   10.000,00         10.000,00 
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27.812.0016.2025-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 004 180.000,00   180.000,00   16.796,02   16.796,02 163.203,98 

  TOTAL DA ÓRGÃO - 05 8.335.000,00   8.335.000,00   856.784,96   856.784,96 7.478.215,04 

06 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE                 

001 
GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAUD 

                

10.122.0017.2026-
319004000000 

Contratacao por Tempo Determinado 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

10.122.0017.2026-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 1.500.000,00   1.500.000,00   99.093,63   99.093,63 1.400.906,37 

10.122.0017.2026-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 270.000,00   270.000,00   256,32   256,32 269.743,68 

10.122.0017.2026-
319016000000 

Outras Despesas Variaveis Pessoal Civil 50.000,00   50.000,00   3.176,30   3.176,30 46.823,70 

10.122.0017.2026-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 149.000,00   149.000,00   23.286,61   23.286,61 125.713,39 

10.122.0017.2026-
339014000000 

Diarias Civil 30.000,00   30.000,00   8.080,00   8.080,00 21.920,00 

10.122.0017.2026-
339030000000 

Material de Consumo 300.000,00   300.000,00   5.499,26   5.499,26 294.500,74 

10.122.0017.2026-
339033000000 

Passagens e Despesas com Locomocao 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

10.122.0017.2026-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 100.000,00   100.000,00   16.060,00   16.060,00 83.940,00 

10.122.0017.2026-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 280.000,00   280.000,00   268.401,98   268.401,98 11.598,02 

10.122.0017.2026-
339092000000 

Despesas de Exercicios Anteriores 5.000,00   5.000,00   958,00   958,00 4.042,00 

10.122.0018.2027-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 40.000,00   40.000,00         40.000,00 

10.122.0018.2028-
339030000000 

Material de Consumo 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

10.122.0018.2028-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

10.122.0018.2028-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 1.000,00   1.000,00   200,00   200,00 800,00 

10.451.0018.1070-
449061000000 

Aquisicao de Imoveis 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 001 2.763.000,00   2.763.000,00   425.012,10   425.012,10 2.337.987,90 

002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE                 

10.301.0019.1019-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 200.000,00   200.000,00         200.000,00 

10.301.0019.1020-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 50.000,00   50.000,00         50.000,00 

10.301.0019.1021-
449051000000 

Obras e Instalacoes 300.000,00   300.000,00         300.000,00 

10.301.0019.2029-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 50.000,00   50.000,00   2.184,99   2.184,99 47.815,01 

10.301.0019.2029-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

10.301.0019.2029-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

10.301.0019.2029-
339030000000 

Material de Consumo 30.000,00   30.000,00         30.000,00 

10.301.0019.2029-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 4.000,00   4.000,00         4.000,00 

10.301.0019.2029-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 15.000,00   15.000,00   760,80   760,80 14.239,20 

10.301.0019.2030-
319004000000 

Contratacao por Tempo Determinado 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

10.301.0019.2030-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 800.000,00   800.000,00   138.270,60   138.270,60 661.729,40 

10.301.0019.2030-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 60.000,00   60.000,00         60.000,00 

10.301.0019.2030-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 80.000,00   80.000,00         80.000,00 

10.301.0019.2030-
339014000000 

Diarias Civil 25.000,00   25.000,00         25.000,00 

10.301.0019.2030-
339030000000 

Material de Consumo 240.100,00   240.100,00   6.786,40   6.786,40 233.313,60 

10.301.0019.2030-
339033000000 

Passagens e Despesas com Locomocao 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

10.301.0019.2030-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 60.000,00   60.000,00         60.000,00 

10.301.0019.2030-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 100.000,00   100.000,00   535,00   535,00 99.465,00 

10.301.0019.2031-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 200.000,00   200.000,00   59.103,66   59.103,66 140.896,34 

10.301.0019.2031-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

10.301.0019.2031-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

10.301.0022.2037-
339032000000 

Material de Distribuicao Gratuita 250.000,00   250.000,00   42.160,00   42.160,00 207.840,00 

10.302.0020.1022-
449051000000 

Obras e Instalacoes 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

10.302.0020.1023-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 150.000,00   150.000,00   70.375,00   70.375,00 79.625,00 

10.302.0020.1024-
449051000000 

Obras e Instalacoes 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

10.302.0020.2032-
336041000000 

Contribuicoes 460.000,00   460.000,00   187.128,79   187.128,79 272.871,21 
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10.302.0020.2032-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 500.000,00   500.000,00   172.922,80   172.922,80 327.077,20 

10.302.0020.2033-
319004000000 

Contratacao por Tempo Determinado 50.000,00   50.000,00   45.520,00   45.520,00 4.480,00 

10.302.0020.2033-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 50.000,00   50.000,00   33.212,50   33.212,50 16.787,50 

10.302.0020.2033-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

10.302.0020.2033-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

10.302.0020.2033-
339030000000 

Material de Consumo 60.000,00   60.000,00         60.000,00 

10.302.0020.2033-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 30.000,00   30.000,00   11.200,00   11.200,00 18.800,00 

10.302.0020.2033-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 260.000,00   260.000,00   14.569,80   14.569,80 245.430,20 

10.302.0020.2034-
319004000000 

Contratacao por Tempo Determinado 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

10.302.0020.2034-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

10.302.0020.2034-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

10.302.0020.2034-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

10.302.0020.2034-
339030000000 

Material de Consumo 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

10.302.0020.2034-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

10.304.0021.2035-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 50.000,00   50.000,00   7.771,10   7.771,10 42.228,90 

10.304.0021.2035-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 15.000,00   15.000,00         15.000,00 

10.304.0021.2035-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

10.304.0021.2035-
339030000000 

Material de Consumo 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

10.305.0021.2036-
319004000000 

Contratacao por Tempo Determinado 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

10.305.0021.2036-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 100.000,00   100.000,00   6.542,70   6.542,70 93.457,30 

10.305.0021.2036-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 25.000,00   25.000,00         25.000,00 

10.305.0021.2036-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

10.305.0021.2036-
339030000000 

Material de Consumo 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

10.305.0021.2036-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 6.000,00   6.000,00         6.000,00 

10.305.0021.2036-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 002 4.367.100,00   4.367.100,00   799.044,14   799.044,14 3.568.055,86 

  TOTAL DA ÓRGÃO - 06 7.130.100,00   7.130.100,00   1.224.056,24   1.224.056,24 5.906.043,76 

07 
SECRETARIA MUNC.DE PROM.E BEM ESTAR 
SOCI 

                

001 
GABINETE DA SECRET.MUN.DE PROMO. E 
BEM E 

                

08.122.0023.2038-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 400.000,00   400.000,00   85.957,31   85.957,31 314.042,69 

08.122.0023.2038-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 53.823,87   53.823,87   49.900,00   49.900,00 3.923,87 

08.122.0023.2038-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 34.011,69   34.011,69   29.900,00   29.900,00 4.111,69 

08.122.0023.2038-
339014000000 

Diarias Civil 15.000,00   15.000,00   182,00   182,00 14.818,00 

08.122.0023.2038-
339030000000 

Material de Consumo 100.000,00   100.000,00   5.377,81   5.377,81 94.622,19 

08.122.0023.2038-
339033000000 

Passagens e Despesas com Locomocao 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

08.122.0023.2038-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 50.000,00   50.000,00   2.021,00   2.021,00 47.979,00 

08.122.0023.2038-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 50.000,00   50.000,00   40.461,30   40.461,30 9.538,70 

08.122.0023.2038-
339092000000 

Despesas de Exercicios Anteriores 1.000,00   1.000,00   781,00   781,00 219,00 

08.122.0040.1025-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 10.000,00   10.000,00   1.292,00   1.292,00 8.708,00 

08.122.0040.2039-
339030000000 

Material de Consumo 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

08.122.0040.2039-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

08.122.0040.2039-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

08.122.0045.2066-
339041000000 

Contribuicoes                 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 001 721.835,56   721.835,56   215.872,42   215.872,42 505.963,14 

002 
FUNDO MUNICIPAL DE DE PROM.E BEM 
ESTAR S 

                

08.243.0025.1032-
335043000000 

Subvencoes Sociais 120.000,00   120.000,00   99.996,00   99.996,00 20.004,00 

08.243.0025.1033-
449051000000 

Obras e Instalacoes 50.000,00   50.000,00         50.000,00 

08.243.0025.1034-
449051000000 

Obras e Instalacoes 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

08.244.0024.1027- Material de Consumo 5.000,00   5.000,00         5.000,00 
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339030000000 

08.244.0024.1027-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

08.244.0024.1028-
449051000000 

Obras e Instalacoes 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

08.244.0024.1029-
449051000000 

Obras e Instalacoes 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

08.244.0024.1030-
449051000000 

Obras e Instalacoes 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

08.244.0024.1031-
449051000000 

Obras e Instalacoes 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

08.244.0024.2040-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 170.000,00   170.000,00         170.000,00 

08.244.0024.2040-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 25.000,00   25.000,00         25.000,00 

08.244.0024.2040-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

08.244.0024.2040-
335043000000 

Subvencoes Sociais 100.000,00   100.000,00   89.900,00   89.900,00 10.100,00 

08.244.0024.2040-
339030000000 

Material de Consumo 85.000,00   85.000,00   28.714,20   28.714,20 56.285,80 

08.244.0024.2040-
339032000000 

Material de Distribuicao Gratuita 50.000,00   50.000,00         50.000,00 

08.244.0024.2040-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 25.000,00   25.000,00   19.600,00   19.600,00 5.400,00 

08.244.0024.2040-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 25.000,00   25.000,00   9.000,00   9.000,00 16.000,00 

08.244.0024.2041-
335043000000 

Subvencoes Sociais 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

08.244.0024.2041-
339030000000 

Material de Consumo 30.000,00   30.000,00   9.489,19   9.489,19 20.510,81 

08.244.0024.2041-
339032000000 

Material de Distribuicao Gratuita 30.000,00   30.000,00         30.000,00 

08.244.0024.2041-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 30.000,00   30.000,00         30.000,00 

08.244.0024.2041-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 15.000,00   15.000,00   958,80   958,80 14.041,20 

08.244.0024.2042-
339030000000 

Material de Consumo 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

08.244.0024.2042-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

08.423.0024.2043-
334039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

08.423.0024.2043-
335043000000 

Subvencoes Sociais 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

08.423.0024.2043-
339030000000 

Material de Consumo 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

08.423.0024.2043-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

16.482.0026.1035-
449051000000 

Obras e Instalacoes 200.000,00   200.000,00         200.000,00 

16.482.0026.1035-
449061000000 

Aquisicao de Imoveis 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 002 1.067.000,00   1.067.000,00   257.658,19   257.658,19 809.341,81 

  TOTAL DA ÓRGÃO - 07 1.788.835,56   1.788.835,56   473.530,61   473.530,61 1.315.304,95 

08 
SECRET.MUNC.DE OBRAS TRANSP. E 
SERV,URBA 

                

001 
GABINETE DA SECRET.MUNC.DE OBRAS 
TRANSP. 

                

15.122.0027.2044-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 500.000,00   500.000,00   67.607,93   67.607,93 432.392,07 

15.122.0027.2044-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 80.000,00   80.000,00   60.000,00   60.000,00 20.000,00 

15.122.0027.2044-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 44.024,79   44.024,79   39.900,00   39.900,00 4.124,79 

15.122.0027.2044-
339014000000 

Diarias Civil 10.000,00   10.000,00   391,00   391,00 9.609,00 

15.122.0027.2044-
339030000000 

Material de Consumo 520.000,00   520.000,00   6.722,00   6.722,00 513.278,00 

15.122.0027.2044-
339033000000 

Passagens e Despesas com Locomocao 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

15.122.0027.2044-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 130.000,00   130.000,00         130.000,00 

15.122.0027.2044-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 400.000,00   400.000,00   32.883,34   32.883,34 367.116,66 

15.122.0027.2044-
339092000000 

Despesas de Exercicios Anteriores 1.000,00   1.000,00   600,00   600,00 400,00 

15.122.0028.1036-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 50.000,00   50.000,00   2.400,00   2.400,00 47.600,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 001 1.736.024,79   1.736.024,79   210.504,27   210.504,27 1.525.520,52 

002 SERVIÇOS URBANOS                 

15.122.0029.2045-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 150.000,00   150.000,00         150.000,00 

15.122.0029.2045-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

15.122.0029.2045-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 15.000,00   15.000,00         15.000,00 

15.122.0029.2045-
339030000000 

Material de Consumo 50.000,00   50.000,00   2.724,40   2.724,40 47.275,60 

15.122.0029.2045-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 55.000,00   55.000,00   27.000,00   27.000,00 28.000,00 

15.122.0029.2045-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 379.000,00   379.000,00   340.682,00   340.682,00 38.318,00 
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15.452.0029.2046-
339030000000 

Material de Consumo 50.000,00   50.000,00         50.000,00 

15.452.0029.2046-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

15.452.0029.2046-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 200.000,00   200.000,00   11.900,00   11.900,00 188.100,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 002 929.000,00   929.000,00   382.306,40   382.306,40 546.693,60 

003 OBRAS PÚBLICAS E TRANSPORTES                 

15.451.0030.1037-
339030000000 

Material de Consumo 80.000,00   80.000,00         80.000,00 

15.451.0030.1037-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

15.451.0030.1037-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 60.000,00   60.000,00         60.000,00 

15.451.0030.1037-
449051000000 

Obras e Instalacoes 711.000,00   711.000,00         711.000,00 

15.451.0030.1038-
339030000000 

Material de Consumo 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

15.451.0030.1038-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

15.451.0030.1038-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 40.000,00   40.000,00   2.400,00   2.400,00 37.600,00 

15.451.0030.1038-
449051000000 

Obras e Instalacoes 50.000,00   50.000,00   29.763,30   29.763,30 20.236,70 

15.451.0030.1039-
339030000000 

Material de Consumo 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

15.451.0030.1039-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

15.451.0030.1039-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

15.451.0030.1039-
449051000000 

Obras e Instalacoes 50.000,00   50.000,00         50.000,00 

15.451.0030.1040-
449061000000 

Aquisicao de Imoveis 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

15.451.0030.1041-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 50.000,00   50.000,00         50.000,00 

15.451.0030.1042-
339030000000 

Material de Consumo 150.000,00   150.000,00   9.787,02   9.787,02 140.212,98 

15.451.0030.1042-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 10.000,00   10.000,00   4.655,08   4.655,08 5.344,92 

15.451.0030.1042-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 50.000,00   50.000,00         50.000,00 

15.451.0030.1043-
449051000000 

Obras e Instalacoes 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

15.451.0030.1046-
339030000000 

Material de Consumo 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

15.451.0030.1046-
449051000000 

Obras e Instalacoes 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

15.451.0030.1047-
339030000000 

Material de Consumo 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

15.451.0030.1047-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

15.451.0030.1047-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

15.451.0030.1047-
449051000000 

Obras e Instalacoes 30.000,00   30.000,00         30.000,00 

15.451.0030.1048-
339030000000 

Material de Consumo 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

15.451.0030.1048-
449051000000 

Obras e Instalacoes 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

15.451.0030.1049-
339030000000 

Material de Consumo 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

15.451.0030.1049-
449051000000 

Obras e Instalacoes 50.000,00   50.000,00         50.000,00 

15.451.0030.2047-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 150.000,00   150.000,00         150.000,00 

15.451.0030.2047-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 30.000,00   30.000,00   25.000,00   25.000,00 5.000,00 

15.451.0030.2047-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

15.451.0030.2047-
339030000000 

Material de Consumo 45.195,36   45.195,36         45.195,36 

15.451.0030.2047-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 30.000,00   30.000,00   7.800,00   7.800,00 22.200,00 

15.451.0030.2047-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 100.000,00   100.000,00   2.800,00   2.800,00 97.200,00 

15.451.0030.2048-
339030000000 

Material de Consumo 30.000,00   30.000,00         30.000,00 

15.451.0030.2048-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

15.451.0030.2048-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 15.000,00   15.000,00         15.000,00 

15.451.0030.2048-
449051000000 

Obras e Instalacoes 30.000,00   30.000,00         30.000,00 

15.451.0030.2049-
339030000000 

Material de Consumo 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

15.451.0030.2049-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 20.000,00   20.000,00   4.017,00   4.017,00 15.983,00 

15.451.0030.2049-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

15.451.0030.2049-
449051000000 

Obras e Instalacoes 40.000,00   40.000,00         40.000,00 

15.452.0030.1045-
339030000000 

Material de Consumo 20.000,00   20.000,00         20.000,00 
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15.452.0030.1045-
449051000000 

Obras e Instalacoes 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

17.512.0030.1044-
449051000000 

Obras e Instalacoes 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 003 2.131.195,36   2.131.195,36   86.222,40   86.222,40 2.044.972,96 

  TOTAL DA ÓRGÃO - 08 4.796.220,15   4.796.220,15   679.033,07   679.033,07 4.117.187,08 

09 
SEC.MUN.DE TURISMO,CULT.MEIO AMB.E 
AGRIC 

                

001 
GABINETE DA SEC.MUNIC.DE TURISMO 
MEIO AM 

                

18.122.0031.2050-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 150.000,00   150.000,00   11.602,91   11.602,91 138.397,09 

18.122.0031.2050-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 21.887,19   21.887,19   19.900,00   19.900,00 1.987,19 

18.122.0031.2050-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 15.000,00   15.000,00   5.000,00   5.000,00 10.000,00 

18.122.0031.2050-
339014000000 

Diarias Civil 10.000,00   10.000,00   600,00   600,00 9.400,00 

18.122.0031.2050-
339030000000 

Material de Consumo 150.000,00   150.000,00   400,00   400,00 149.600,00 

18.122.0031.2050-
339033000000 

Passagens e Despesas com Locomocao 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

18.122.0031.2050-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 15.000,00   15.000,00         15.000,00 

18.122.0031.2050-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 50.000,00   50.000,00   46.486,80   46.486,80 3.513,20 

18.122.0031.2050-
339092000000 

Despesas de Exercicios Anteriores 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

18.122.0032.1071-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

18.128.0032.2051-
339030000000 

Material de Consumo 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

18.128.0032.2051-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

18.128.0032.2051-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 3.000,00   3.000,00         3.000,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 001 431.887,19   431.887,19   83.989,71   83.989,71 347.897,48 

002 TURISMO                 

13.695.0033.1052-
339030000000 

Material de Consumo 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

13.695.0033.1052-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

13.695.0033.1052-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

13.695.0033.1052-
449051000000 

Obras e Instalacoes 70.000,00   70.000,00         70.000,00 

23.695.0033.1053-
339030000000 

Material de Consumo 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

23.695.0033.1053-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

23.695.0033.1053-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

23.695.0033.1053-
449051000000 

Obras e Instalacoes 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

23.695.0033.1054-
339030000000 

Material de Consumo 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

23.695.0033.1054-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

23.695.0033.1054-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

23.695.0033.1054-
449051000000 

Obras e Instalacoes 30.000,00   30.000,00         30.000,00 

23.695.0033.1055-
339030000000 

Material de Consumo 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

23.695.0033.1055-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

23.695.0033.1055-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

23.695.0033.1056-
339030000000 

Material de Consumo 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

23.695.0033.1056-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

23.695.0033.1056-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

23.695.0033.2052-
339030000000 

Material de Consumo 30.000,00   30.000,00         30.000,00 

23.695.0033.2052-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

23.695.0033.2052-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 60.000,00   60.000,00         60.000,00 

23.695.0033.2052-
449051000000 

Obras e Instalacoes 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

23.695.0033.2053-
339030000000 

Material de Consumo 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

23.695.0033.2053-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

23.695.0033.2053-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 94.870,00   94.870,00         94.870,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 002 394.870,00   394.870,00         394.870,00 

003 CULTURA                 

13.392.0034.1057-
449051000000 

Obras e Instalacoes 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

13.392.0034.1058- Material de Consumo 1.000,00   1.000,00         1.000,00 
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339030000000 

13.392.0034.1058-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

13.392.0034.1058-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

13.392.0034.1058-
449051000000 

Obras e Instalacoes 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

13.392.0034.2054-
339030000000 

Material de Consumo 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

13.392.0034.2054-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

13.392.0034.2054-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 50.000,00   50.000,00         50.000,00 

13.392.0034.2055-
339030000000 

Material de Consumo 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

13.392.0034.2055-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

13.392.0034.2055-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

13.392.0034.2063-
333030000000 

Material de Consumo 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

13.392.0034.2063-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

13.392.0034.2063-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

13.451.0034.1051-
339030000000 

Material de Consumo 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

13.451.0034.1051-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

13.451.0034.1051-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

13.451.0034.1051-
449051000000 

Obras e Instalacoes 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 003 156.000,00   156.000,00         156.000,00 

004 MEIO AMBIENTE                 

18.451.0035.2056-
339030000000 

Material de Consumo 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

18.451.0035.2056-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

18.451.0035.2056-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

18.541.0035.2057-
339030000000 

Material de Consumo 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

18.541.0035.2057-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

18.541.0035.2057-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 70.000,00   70.000,00         70.000,00 

18.541.0035.2058-
339030000000 

Material de Consumo 4.000,00   4.000,00         4.000,00 

18.541.0035.2058-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

18.541.0035.2058-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 004 115.000,00   115.000,00         115.000,00 

005 AGRICULTURA                 

15.601.0036.1065-
339030000000 

Material de Consumo 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

15.601.0036.1065-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

15.601.0036.1065-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

15.601.0036.1065-
449051000000 

Obras e Instalacoes 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

20.601.0036.1061-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

20.601.0036.1063-
339030000000 

Material de Consumo 3.000,00   3.000,00         3.000,00 

20.601.0036.1063-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

20.601.0036.1063-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 10.000,00   10.000,00   3.600,00   3.600,00 6.400,00 

20.601.0036.1063-
449051000000 

Obras e Instalacoes 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

20.601.0036.2059-
339030000000 

Material de Consumo 30.000,00   30.000,00         30.000,00 

20.601.0036.2059-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

20.601.0036.2059-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 12.500,00   12.500,00         12.500,00 

20.601.0036.2059-
449051000000 

Obras e Instalacoes 24.260,00   24.260,00         24.260,00 

20.601.0036.2060-
339032000000 

Material de Distribuicao Gratuita 8.000,00   8.000,00         8.000,00 

20.601.0036.2060-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

20.601.0036.2060-
449051000000 

Obras e Instalacoes 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

20.662.0036.1064-
449051000000 

Obras e Instalacoes 65.000,00   65.000,00         65.000,00 

20.662.0036.1072-
449051000000 

Obras e Instalacoes 251.000,00   251.000,00         251.000,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 005 477.760,00   477.760,00   3.600,00   3.600,00 474.160,00 

  TOTAL DA ÓRGÃO - 09 1.575.517,19   1.575.517,19   87.589,71   87.589,71 1.487.927,48 
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NOTA: Conforme orientações do SNT, são desconsideradas na consolidação, os valores decorrentes de operações intra-governamentais 
(interferências financeiras) 
  
JOSE CARLOS DA SILVA 
Prefeito 
  
VALDINEI SERGIO MUNIZ ALBERTONI  
Secretario de financas 
  
JOSE PEREIRA DE SOUZA 
CRC - MT TC 4673 / O - O 
  
FLORENTINO ALVES DOS ANJOS 
Tesoureiro 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:3F10F82C 

 

10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FISCALIZACAO 
TRI 

                

001 
GABINETE DA SECRET. MUNIC. DE FISCALI. 
T 

                

04.125.0037.2061-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 58.000,00   58.000,00         58.000,00 

04.125.0037.2061-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

04.125.0037.2061-
319113000000 

ObrigaCOes Patronais Previ Municipal 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

04.125.0037.2061-
339014000000 

Diarias Civil 3.000,00   3.000,00         3.000,00 

04.125.0037.2061-
339030000000 

Material de Consumo 4.000,00   4.000,00   361,53   361,53 3.638,47 

04.125.0037.2061-
339033000000 

Passagens e Despesas com Locomocao 2.000,00   2.000,00         2.000,00 

04.125.0037.2061-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

04.125.0037.2061-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 5.000,00   5.000,00   182,45   182,45 4.817,55 

04.125.0038.1066-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 001 102.000,00   102.000,00   543,98   543,98 101.456,02 

  TOTAL DA ÓRGÃO - 10 102.000,00   102.000,00   543,98   543,98 101.456,02 

11 
PREVI-NOBRES FUND MUN PREV SOCIAL 
DOS SE 

                

001 
PREVI-NOBRES FUND MUN PREV SOCIAL 
DOS SE 

                

09.272.0044.2064-
319009000000 

Salario Familia 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

09.272.0044.2064-
319011000000 

Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 15.000,00   15.000,00         15.000,00 

09.272.0044.2064-
319013000000 

Obrigacoes Patronais 1.000,00   1.000,00         1.000,00 

09.272.0044.2064-
339014000000 

Diarias Civil 3.000,00   3.000,00         3.000,00 

09.272.0044.2064-
339030000000 

Material de Consumo 5.000,00   5.000,00         5.000,00 

09.272.0044.2064-
339036000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Fisica 20.000,00   20.000,00         20.000,00 

09.272.0044.2064-
339039000000 

Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica 60.000,00   60.000,00         60.000,00 

09.272.0044.2064-
339047000000 

Obrigacoes Tributarias e Contributivas 15.000,00   15.000,00         15.000,00 

09.272.0044.2064-
449052000000 

Equipamentos e Material Permanente 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

09.272.0044.2065-
319001000000 

Aposentadorias e Reformas 350.000,00   350.000,00         350.000,00 

09.272.0044.2065-
319003000000 

Pensoes 100.000,00   100.000,00         100.000,00 

09.272.0044.2065-
339005000000 

Outros Beneficios Previdenciarios 100.000,00   100.000,00         100.000,00 

09.272.0044.2065-
339091000000 

Sentencas Judiciais 10.000,00   10.000,00         10.000,00 

09.272.0044.2065-
799000000000 

RESERVA DO RPPS 1.106.000,00   1.106.000,00         1.106.000,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 001 1.800.000,00   1.800.000,00         1.800.000,00 

  TOTAL DA ÓRGÃO - 11 1.800.000,00   1.800.000,00         1.800.000,00 

99 RESERVA DE CONTINGENCIA                 

999 RESERVA DE CONTIGENCIA                 

99.999.9999.9999-
999999000000 

Reserva de Contingencia 40.000,00   40.000,00         40.000,00 

  TOTAL DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 999 40.000,00   40.000,00         40.000,00 

  TOTAL DA ÓRGÃO - 99 40.000,00   40.000,00         40.000,00 

  TOTAL DAS DEPESAS 32.274.000,00   32.274.000,00   4.861.383,57   4.861.383,57 27.412.616,43 

  
TOTAL DE INTERFERENCIAS FINANCEIRAS 
(EGRESSOS) 

        112.000,00   112.000,00 -112.000,00 

  TOTAL GERAL 32.274.000,00   32.274.000,00   4.973.383,57   4.973.383,57 27.300.616,43 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2011 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2011 Regido pela Lei nº 10.520/2002 e pelo Decreto nº 007/2010, subsidiada, pela Lei 8.666/1993. 
  
SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
Data: 18/07/2011 Horário: 08:00 horas – Horário Local 
Local: Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto Tapajós – Situado à Ariosto da Riva, 1933, Centro – Alta Floresta – MT, CEP. 
78.580.000 
Pregoeiro: Regina de Souza Mendonça 
  

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2011  
  

1. PREÂMBULO  
  

1.1. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO AL TO TAPAJÓS através de seu Pregoeiro, designado pelo Termo 
de Cooperação Técnica nº 002/2011 firmado entre Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes e o Consorcio Intermunicipal de Saúde da Região do 
Alta Tapajós - CISRAT, torna público, para conhecimento de todos os interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL , do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, conforme descrito neste edital e seus anexos, de conformidade com as Leis 10.520/2002, 
8.666/93 e com o Decreto nº 007/2010. 
  
1.2. Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos no objeto deste Edital e seus Anexos, deverão ser 
entregues ao Pregoeiro até às 08:00 horas do dia 18/07/2011, na sede do Consórcio Intermunicipal de Saúde – situado à Avenida Ariosto da Riva, 
1933, Centro – Alta Floresta – MT., CEP. 78.580-000. 
  

2. DO OBJETO 
  

2.1 Contratação de empresa para prestação de serviços médicos especializados, para realização de consultas médicas, cirurgias eletivas, 
procedimentos ambulatoriais e atendimentos de Urgência e Emergência, conforme disposições constantes do Anexo I - Formulário Padrão de 
Proposta/Termo de Referência  e Anexo VIII – Minuta de Contrato, que são parte integrante deste edital. 
  
2.2 Os serviços licitados envolvem profissionais médicos nas especialidades de: Ortopedia, Cirurgia Geral, Ginecologia e Anestesia em Geral 

  
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

  
3.1. Poderão participar desta licitação somente quem apresente a habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica, qualificação 
econômico/financeira, conforme exigência prevista na legislação geral (Lei nº 8.666/93, art. 27 ao 30) para confirmar a sua habilitação. 
  
3.2 Também só poderão participar as empresas que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, correndo por sua conta 
todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de 
tais atos. 
  
3.3 Serão conferidos todos os documentos, no ato da abertura do envelope nº 2 (envelope de documentos de habilitação). 
  
3.4 Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir: 
  
a) que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 
  
b) que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 
  
c) que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, 
nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial ou, conforme o caso, pelo órgão em que 
praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; 
  
d) estrangeiras que não funcionem no País; 
  

4. DO CREDENCIAMENTO  
  

4.1. O Credenciamento será realizado das 7:30 às 08:00 horas do dia 18 de julho 2011, no Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Tapajós, 
cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, quando solicitado, exibindo a 
respectiva cédula de identidade ou documento equivalente. 
  
4.2 A empresa que se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento através de outorga por instrumento público ou particular 
(anexo II), neste último caso, com firma reconhecida em cartório, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular 
ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao 
certame. Juntamente com uma cópia do Ato Constituição da Empresa. 
  
4.3 Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá apresentar cópia autenticada do ato de constituição da 
empresa ou ato de investidura que habilitem o representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura. 
  



Mato Grosso , 06 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1251 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                123 
 

4.4 Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números 01 e 02. 
  
4.5 Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 
  
4.6 A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.2 e 4.3. não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas 
impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta 
ou sanada a incorreção. 
  

5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES  
  

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida por 
um Pregoeiro, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no item 1.2. 
  
5.2. Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, o(s) representantes(s) da(s) licitante(s) apresentará(ão) declaração dando ciência de que cumpre(m) 
plenamente os requisitos de habilitação (Anexo V) e entregará(ão) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de 
habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento, a admissão de novos licitantes. 
  
5.3. O envelope da Proposta de Preços deverá ser apresentado fechado, contendo em seu exterior as seguintes informações: 
  
ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO TAPAJÓS  
PREGÃO N º 004/2011 
RAZÃO SOCIAL E Nº DO C.N.P.J. DO LICITANTE  
  
5.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser apresentado fechado, contendo em seu exterior as seguintes informações: 
  
ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO TAPAJÓS  
PREGÃO Nº 004/2011 
RAZÃO SOCIAL E Nº DO C.N.P.J. DO LICITANTE  
  
5.5. Inicialmente, será aberto o Envelope 1 - Proposta de Preços - e, após, o Envelope 2- Documentos de Habilitação. 
  

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
  

6.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via datilografada ou impressa em papel timbrado do licitante, conforme o Formulário 
Padrão de Proposta/Termo de Referência (ANEXO I), redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso 
corrente, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante 
legal da licitante. 
  
6.2. Na Proposta de Preços deverão constar, sob pena de desclassificação: 
  
6.2.1. Razão social da licitante, nº do CNPJ/MF, endereço completo, telefone, fax para contato e, se possível, endereço eletrônico (e-mail), nº da 
conta corrente, agência e respectivo Banco; 
  
6.2.2. Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação; 
  
6.2.3. O prazo estimado para prestação de serviços será de 05 (cinco) meses, podendo ser prorrogado a critério da contratante. 
  
6.2.4. Uma única cotação, com preços unitários, totais por item, valor total do lote e valor total da proposta, com apenas duas casas decimais após a 
virgula, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e por extenso, sem previsão inflacionária. Em caso de divergência entre os valores 
unitários e totais, serão considerados os primeiros, e entre os valores expressos em algarismo e por extenso, será considerado este último; 
  
6.3. Valor mensal dos serviços. 
  
6.4. Especificação do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características dos serviços ofertados, em conformidade com o Anexo I, 
  
6.5. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de 
administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, frete, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
deste Edital e seus Anexos. 
  
6.6. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a 
desclassificação da mesma por caracterizar preço inexeqüível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os serviços serem executados sem ônus adicionais. 
  
6.7. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
  
6.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências do presente Edital e de seus Anexos e que apresentem 
omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.  
  

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
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7.1. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço por lote, observados os prazos máximos para prestação de 
serviços, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste edital, bem como o disposto nos itens 14.7 
e 14.8 deste edital. 
  
7.2. Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 
por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor; 
7.3. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
  
7.4. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item 7.2, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 
(três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
  
7.5. O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta 
classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 
  
7.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na 
manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
  
7.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item 12 deste Edital. 
  
7.8. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a 
contratação. 
  
7.9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao 
objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
  
7.10. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, 
para confirmação das suas condições habilitatórias. 
  
7.11. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 
  
7.12. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a 
sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 
  
7.13. Nas situações previstas nos subitens 7.8, 7.9 e 7.12, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço 
melhor. 
  
7.14. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, devendo a mesma, ao final, ser assinada pelo 
Pregoeiro e os licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes facultado esse direito. 

  
8. DA HABILITAÇÃO  

  
8.1 As empresas deverão apresentar no Envelope nº 02 os seguintes documentos de habilitação, em plena validade: 
a) Habilitação jurídica:  
1 - Cédula de identidade e CPF dos Sócios; 
2 - Registro comercial, no caso de empresa individual ou; 
3 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comerciais, e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou; 
4 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
  
b) Regularidade Fiscal: 
1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
2 – Prova de inscrição de Contribuinte Estadual 
3 – Alvará de Localização e Funcionamento – emitido pelo Poder Executivo Municipal da sede do licitante; 
4 – Certidão Negativa de Débitos e Contribuição Federais conjunta com a Divida Ativa da União; 
5 – Certidão Negativa de Débitos Estaduais ICMS/IPVA 
6 – Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sede do licitante; 
7 – Certidão Negativa de Débitos do INSS; 
8 – Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS; 
  
c) Qualificação Técnica 
1 – Registro ou inscrição na Entidade Profissional Competente; 
2 – Declaração de comprovação de desempenho das atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos (conforme modelo 
– Anexo III);  
3 – Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2o, da Lei 8.666/93 (conforme modelo - 
Anexo IV); 
4 – Declaração que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal 
e art. 27, V, da Lei 8666/93. (conforme modelo – Anexo VI); 
5 – Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições e prazo de fornecimento para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação (conforme modelo – Anexo VII) 
6 – Declaração da proponente que possui em seu quadro clínico profissionais qualificados para execução dos trabalhos, apresentar documentos 
pessoais, diplomas de graduação, especialização e registros na classe profissional;  
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d) Qualificação Econômico-Financeira 
1 – Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último Exercício Social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 
2 – O Balanço Patrimonial poderá ser substituído pela Declaração de Opção do SIMPLES nos termos da legislação vigente; 
3 – Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
  
8.2. As certidões que não apresentarem data de validade, será considerada válida dentro de período de 60 (sessenta) dias a contar da data da sua 
emissão. 
  
8.3. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente, ou em publicação 
da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro. 
  
8.4. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro 
considerará o proponente inabilitado, ressalvado o disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

  
9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  

  
9.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o presente edital. 
  
9.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. 
  
9.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
  
9.4. Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a realização de qualquer ato do procedimento licitatório, 
incorrerá em pena detenção, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa, nos termos do artigo 93 da Lei 8666/93. 
  

10. DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
  

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o 
prazo de três dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
  
10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação 
pelo Pregoeiro ao vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 
  
10.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
  
10.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
  
10.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento. 
  
10.6. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do 
Alto Tapajós. 
  

11. DO CONTRATO  
  

11.1 Como condição para a celebração do contrato o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação. 
  
11.2 Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato injustificadamente será aplicada à regra seguinte: 
  
11.2.1 Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante, observada a 
ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
  
11.2.2 O prazo para assinatura do contrato pelo licitante vencedor será de até cinco dias úteis depois da notificação pelo Consórcio Intermunicipal de 
Saúde do Alto Tapajos, ou da retirada do instrumento, durante a validade de sua proposta, sujeitando-se o infrator às sanções previstas no item 
12.1.1. 
  
11.3 Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos 
compromissos assumidos pela sua participação na licitação da qual trata este Edital, salvo se ratificadas as condições propostas até o vencimento 
desse prazo, por igual período. 
  
11.4 Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante vencedor deverá estar com a documentação obrigatória válida, perante a Fazenda 
Federal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
  
11.5 Se as certidões referidas no item anterior não comprovarem a situação regular do licitante, a sessão será retomada e os demais chamados, na 
ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que o Pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao 
objeto e valor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
  
11.6 A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a: 
  
11.7. Aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes. 
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11.8 Se a licitante vencedora não cumprir os prazos estabelecidos neste edital ou recusar-se em fornecer os serviços solicitados pelo contratante, sem 
justificativa formalmente aceita pelo Senhor Presidente do Conselho Diretor desse Consorcio Intermunicipal de Saúde, Ordenadora de Despesas, 
decairá o direito de execução do objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas na seção 12 deste Edital de Pregão. 
  
 11.8.1 Se a licitante vencedora, injustificadamente, não apresentar situação regular no ato da feitura da assinatura do contrato, a sessão será 
retomada e os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que o 
Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sujeitando-se o desistente às penalidades constantes da Seção 12 deste Edital. 
  
11.8.2 Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, a sessão do Pregão será retomada, conforme item 7.12 deste Edital. 
  
11.9 O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Tapajós se obriga, nos termos previstos neste Edital a: 
  
11.9.1 Receber os serviços adjudicados no certame no local a ser informado pelo responsável pela execução do contrato nos termos, prazos, 
quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste Edital; 
  
11.9.1.1 Os serviços serão recusados nas seguintes hipóteses: 
a) Se forem em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios do Anexo I deste edital; 
  
b) Se apresentem vícios de qualidade. 
  
11.9.1.2 Os serviços serão realizados sempre que se fizerem necessários pelo Consórcio. 
  
11.9.1.3 Efetuar o pagamento mensalmente, com a Fatura/Nota Fiscal devidamente atestada pela Secretária Executiva do Consórcio.  
  

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  

12.1 – À proponente vencedora serão aplicadas as seguintes sanções no caso de recusa da assinatura do Contrato e pelo inadimplemento da prestação 
dos serviços CONTRATADO: 
  
a) advertência; 
  
b) multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na execução dos serviços; 
  
c) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração a quaisquer das cláusulas do Contrato e itens deste Edital; 
d) multa de 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do Contrato nos casos previstos em Lei, por culpa da CONTRATADA, 
sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa; 
  
e) suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de contratar com o Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto 
Tapajós, por prazo não superior a dois anos, no caso de recusa da assinatura do Contrato sem motivo justificável; 
  
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com as Administrações Públicas Federal, Estaduais ou Municipais, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do infrator, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 
  
12.2 – A Administração poderá aplicar outras penalidades previstas na Lei nº 8.666/93, no caso da não execução dos serviços, ou de sua paralisação 
ou retardamento desmotivados, ou ainda pela execução imperfeita do objeto contratado. 
  
12.3 – De qualquer sanção imposta, a CONTRATADA poderá, no prazo máximo de cinco dias, contado da intimação do ato, oferecer recurso ao 
Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto Tapajós, devidamente fundamentado. 
  
12.4. A licitante adjudicatária ou contratada que deixar de executar os serviços ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Consócio pelo prazo de até cinco anos e, se for o 
caso, será descredenciada no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei. 
  
12.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha 
causar ao Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto Tapajós. 

  
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

  
13.1. Todas as despesas decorrentes deste processo Licitatório de Pregão Presencial n° 004/2011 correrão por conta de recursos próprios do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto Tapajós, dos Municípios e por recursos provenientes de Convênios: 
Código Geral – 01.01.10.122.0001.2.001-3.3.90.39.50.00  
01 – Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto Tapajós  
01.01 – Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto Tapajós 
33.00.00 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
33.90.00 – Aplicações Diretas 
33.90.39 – Serviços de Terceiros – PJ  
33.90.39.50.00 – Serviços Médico-Hospitalar, Odontológico e Ambulatorial 
Proj/Ativ – 2001 – Manutenção e Encargos do Consórcio de Saúde 
  

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

14.1. É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
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14.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 
  
14.2.1. A anulação do procedimento induz à do contrato. 
  
14.2.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de 
boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
  
14.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e o Consórcio não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
  
14.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
  
14.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
redesignada para o próximo dia útil seguinte ou feito nova publicação. 
  
14.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente normal no Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Tapajós. 
  
14.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua 
qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
  
14.8. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem 
comprometimento da segurança do futuro contrato. 
  
14.9. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, 
por escrito, ao Pregoeiro, nas dependências do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto Tapajós no seguinte endereço: Avenida 
Ariosto da Riva, 1933, Centro, Município de Alta Floresta – MT., até dois dias úteis antes da data de abertura do Pregão. 
  
14.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
  
14.11. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 10.520/2002, da Lei 8.666/93 e do Decreto nº 007/2010. 
  
14.12. São partes integrantes deste Edital: 
a) ANEXO I – Formulário Padrão de Propostas de Preços Por Lote; 
b) ANEXO II – Modelo de Minuta de Carta de Credenciamento; 
c) ANEXO III – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica; 
d) ANEXO IV – Modelo de Declaração de Fato Superveniente; 
e) ANEXO V – Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação; 
f) ANEXO VI – Modelos de declaração de não emprego de menores de 18 anos; 
g) ANEXO VII – Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições e prazos de fornecimento para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação 
h) ANEXO VII – Minuta de Contrato. 
  
Alta Floresta /MT, 05 de julho de 2011. 
  
REGINA DE SOUZA MENDONÇA 
Pregoeiro 
  
O presente Edital de Pregão foi analisado e aprovado pela Assessoria Jurídica do Consórcio Intermunicipal de Saúde. 
  

ANEXO I  
(Papel Timbrado da Empresa) 

  
PROPOSTA DE PREÇO 

  
Licitação: nº 004/2011 Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL. Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE 
Consumidor: Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto Tapajós. 
Licitante: __________________________ CNPJ.:_______________Tel Fax: (__) ________________ 
E-mail: _____________ Tel Celular: (_____)____________ Endereço: ______________________ 
Conta Corrente: ____________ Agência:________________ Banco: __________________________ 
Responsável ______________ Cargo ___________ RG __________ CPF ________ 
  
  
RELAÇÃO QUALITATIVA E QUANTITATIVA DE CONSULTAS MÉDICAS, CIRURGI AS ELETIVAS, PROCEDIMENTOS 
AMBULATORIAIS E ATENDIMENTOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA.  
  
Lote 01 – ORTOPEDIA / TRAUMATOLOGIA  

N° de Ordem Discriminação dos Serviços Quant. Mensal Valor Unitário  Valor Total  

01 Consultas Médicas 290     

02 Cirurgias Eletivas de Médio e Grande Porte 18     

03 Procedimentos Ambulatoriais – Pequenas Cirurgias 70     

04 Cirurgia Auxiliar Ortopédica 08     

05 Retorno de Consulta 46     
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A CONTRATADA designará profissionais para prestar serviços junto a contratante nas áreas de (Ortopedia, Cirurgia Geral, Ginecologia e 
Anestesiologia), prestarão serviços médicos junto ao Hospital Municipal Albert Sabin, localizado à Av. Ariosto Da Riva s/n – Alta Floresta MT em 
dias e horários estabelecidos conforme a necessidade da CONTRATANTE; 
  
 Dentre os procedimentos a serem realizados, estão: 
  
Ortopedia – Tratamento cirúrgico em membros inferiores e superiores (fêmur, tíbia, rádio e outros); amputação perna e dedos; regularização coto da 
amputação; tenorrafia; limpeza cirúrgica; debridamentos; tração trans-esqueletiva; redução de incruenta; retirada de osteossíntese; e outros. 
  
Cirurgia Geral  – Herniorrafias (umbilicais, inguinal e outras); amputação de pernas e outros; drenagem de tórax; traqueostomia; debridamentos; 
gastrorrafia; enterectomia; reconstrução trânsito intestinal; jejunostomia; fistulectomia peri-anal; hemorroidectomia; histerectomia total; 
apendecictomia; laparatomia exploradora; exereses; e outros. 
  
Ginecologia – Histerectomia total; laqueadura tubária; vasectomia; colpoperineoplastia; miomectomia; ooforectomia, salpingectomia; curetagem 
uterina/aborto; cesariana; bortolinectomia; e outros. 
  
Para a proposta do lote de nº 02 a proponente deverá apresentar no mínimo 03 (três) profissionais habilitados para realizar os serviços. 
   
Total da Proposta R$ ................. (por extenso) 
  
Validade da Proposta: Conforme Edital 
  
Prazo de Entrega: Conforme Edital 
  
Condições de Pagamento: Conforme Edital 
  
Data e Local 
  
Assinatura e Carimbo 
(representante legal)  

ANEXO II  
  

(Papel timbrado da empresa) 
  

MINUTA DE CARTA DE CREDENCIAMENTO  
  

AO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO TAPAJÓS  
REF.: EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL.  
Nº. 004/2011 - TIPO MENOR PREÇO POR LOTE. 
  
  
(Empresa) (Endereço Completo) CNPJ_________________ Inscrição Estadual _____________________, representada neste ato pelo seu sócio 
_________________ portador da cédula de identidade nº. ________________ e CPF nº __________________, indica o(a) Sr.(a) 
___________________________________________, portador da cédula de identidade nº. ________________ e CPF nº __________________ 
como nosso representante legal na Licitação em referência, podendo rubricar a documentação de HABILITAÇÃO e das PROPOSTAS, manifestar, 
prestar todos os esclarecimentos à nossa Proposta, dar lances verbais, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos 
necessários ao fiel cumprimento do presente Edital de Licitação Pregão Presencial 004/2011. 
  
Atenciosamente,  
___________________________ 
(nome e função na empresa) 

06 Jornada/Dia Atendimento de Urgência e Emergência Sob Aviso 30     

TOTAL DO LOTE    

Lote 02 – CIRURGIA GERAL  

N° de Ordem Discriminação dos Serviços Quant. Mensal Valor Unitário  Valor Total  

01 Consultas Médicas 210     

02 Cirurgias Eletivas de Médio e Grande Porte 30     

03 Procedimentos Ambulatoriais – Pequenas Cirurgias 18     

04 Jornada/Dia Atendimento de Urgência e Emergência Sob Aviso 30     

TOTAL DO LOTE    

Lote 03 – GINECOLOGIA  

N° de Ordem Discriminação dos Serviços Quant. Mensal Valor Unitário  Valor Total  

01 Consultas Médicas 81     

02 Cirurgias Eletivas 12     

03 Jornada/Dia Atendimento de Urgência e Emergência Sob Aviso 30     

TOTAL DO LOTE    

Lote 04 – ANESTESIOLOGIA  

N° de Ordem Discriminação dos Serviços Quant. Mensal Valor Unitário  Valor Total  

01 Serviços Médicos de Anestesiologia 60     

02 Jornada/Dia Atendimento de Urgência e Emergência Sob Aviso 23     
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  ANEXO III  
  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  
  

(Timbre/logomarca da Pessoa Jurídica Emitente)   
  

A (empresa emitente) __________________________________ localizada à ____________________, com Inscrição Estadual sob nº 
____________ e CNPJ sob nº ______________atesta para os devidos fins que a Empresa ________________________________________ com 
Inscrição Estadual sob nº ____________ e CNPJ sob nº ______________, com sede na _______________________, presta serviços de 
________________, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não havendo contra a mesma nenhum registro que a desabone. 
  
Local e Data  
_________________________________________________________ 
(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica emitente deste atestado e sua assinatura) 
  

ANEXO IV  
  

(Papel timbrado da empresa) 
  

(Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação)  
  
AO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO TAPAJÓS  
REF.: EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL.  
Nº. 004/2011 - TIPO MENOR PREÇO POR LOTE. 
  
A (empresa) _______________________, inscrita no CNPJ nº. ________________ e Inscrição Estadual nº __________________ por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr.(a) _____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. _____________ SSP/______ e do CPF nº. 
___________________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
  
Local e data  
  
____________________________________________ 
Assinatura e carimbo 
(representante legal) 

ANEXO V  
(Papel timbrado da empresa)  

(Modelo de Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação) 
  
AO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO TAPAJÓS  
REF.: EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL.  
Nº. 004/2011 - TIPO MENOR PREÇO POR LOTE. 
  
  
A (empresa) _______________________, inscrita no CNPJ nº. ________________ e Inscrição Estadual nº __________________ por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr.(a) _____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. _____________ SSP/______ e do CPF nº. 
___________________, DECLARA em atendimento ao previsto no item 5.2 do Edital de Pregão nº 004/2011, que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação exigidos para participação no presente certame. 
  
Local e data  
___________________________________ 
Assinatura e carimbo 
(representante legal)   

ANEXO VI  
(Papel timbrado da empresa)  

Modelo da Declaração (Empregador Pessoa Jurídica)   
  

AO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO TAPAJÓS  
REF.: EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL.  
Nº. 004/2011 - TIPO MENOR PREÇO POR LOTE. 
  

D E C L A R A Ç Ã O 
   

A (empresa) _______________________, inscrita no CNPJ nº. ________________ e Inscrição Estadual nº __________________ por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr.(a) _____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. _____________ SSP/______ e do CPF nº. 
___________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 
9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 
  
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
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Local e data  
  

_________________________________ 
Assinatura e carimbo 
(representante legal) 
  

  
ANEXO VII  

(Papel timbrado da empresa) 
  

Modelo da Declaração  
  
  

AO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO TAPAJÓS  
REF.: EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL.  
Nº. 004/2011 - TIPO MENOR PREÇO POR LOTE. 
  

D E C L A R A Ç Ã O 
  
  

A (empresa) ______________________, inscrita no CNPJ nº. _______________ e Inscrição Estadual nº__________________, por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr.(a) __________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. ____________________ SSP/________ e do 
CPF nº. ________________, DECLARA, para os devidos fins de direito legais, sob as penas da Lei que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições e prazo de fornecimento para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. Por ser expressão de verdade firmamos 
a presente declaração para que atinja todos os efeitos legais e cabíveis à espécie. 
   
Local e data 
__________________________________ 
Assinatura e carimbo 
(representante legal) 

  
 

  
ANEXO VIII  

  
  

MINUTA DE CONTRATO  
  

Contratação de empresa para prestação de serviços médicos especializados, para realização de consultas médicas, cirurgias eletivas, 
procedimentos ambulatoriais e atendimentos de Urgência e Emergência.  
  
  
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO ALTO TAPAJÓS, sociedade civil com personalidade jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, com sede administrativa à Avenida Ariosto da Riva, n° 1.933, Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
02.228.364/0001-59, representado neste ato pelo Presidente do Conselho Diretor, o Sr. Valdir Pereira dos Santos, brasileiro, divorciado, 
empresário, residente e domiciliado à Rua Maranhão, s/nº, na cidade de Nova Bandeirantes - MT, portador da Cédula de Identidade RG 2412731-0 
SSP/MT e CPF nº 236.135.139-00, doravante denominado de CONTRATANTE, e __________________, inscrita no C.N.P.J./MF sob o nº 
__.___.___/____-__, e Inscrição Estadual sob nº _________, estabelecida a Rua _____, ___, Bairro ______, representada neste ato por seu Diretor 
___________________, brasileiro, ______, _____, portador do RG nº ___________________ e do CPF nº ___.___.___-__, residente à Rua ______, 
nº ___, em ______, doravante denominada de CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato nos termos do Edital de Pregão Presencial nº 
004/2011, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
  
1.1 – Contratação de empresa para prestação de serviços médicos especializados, para realização de: ............................, conforme disposições 
constantes do Anexo I; 
  
1.2 – Os serviços envolvem profissionais médicos nas especialidades de: ....................................... 
  
1.3 - Faz parte do presente contrato a execução de atendimento hospitalar em geral de procedimentos cirúrgicos de média e alta 
complexidade, até a respectiva alta hospitalar. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
  
2.1 – A CONTRATADA prestará serviços de acordo com a sua especialidade (ortopedia, cirurgia geral, ginecologia e anestesia em geral) junto ao 
Hospital Municipal Albert Sabin (hospital de referencia), localizado à Av. Ariosto Da Riva, n° 1.933 – Centro, Alta Floresta MT, em dias e horários 
estabelecidos conforme necessidades da CONTRATANTE, nas especificações abaixo relacionadas: 
I – semanalmente de segunda a sexta feira em horários que se adéqüem as necessidades da CONTRATANTE; 
II – Atendimento aos pacientes agendados de acordo com o encaminhamento da CONTRATANTE. 
III – Atendimento de urgências e emergências, conforme as determinações médicas das especialidades aqui contratadas; 
IV – Atendimento hospitalar complementar aos procedimentos cirúrgicos de média e alta complexidade, em pacientes internados através do SUS, 
encaminhados pela CONTRATANTE. 
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Parágrafo Primeiro - As eventuais substituições do responsável pela prestação de dos serviços aqui contratados, deverão ser imediatamente 
comunicadas, por escrito, à CONTRATANTE, que analisará a conveniência ou não de manter os serviços ora contratados, podendo a mesma rever 
as condições desde instrumento, para adequá-lo ao interesse público. 
  
Parágrafo Segundo – Quando a quantidade física de determinado procedimento não for alcançada no período, poderá haver compensação 
financeira com a execução de outros procedimentos, tudo de acordo com o Anexo I deste contrato. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  
  
3.1 - A CONTRATANTE acompanhará a execução do presente contrato, avaliando a CONTRATADA através dos órgãos competentes do SUS, 
utilizando-se de procedimentos de supervisão indireta ou local, observando o comprimento das Cláusulas e Condições estabelecidas neste 
instrumento, bem como verificando o movimento das internações e de quaisquer outros dados pertinentes ao controle e avaliação dos serviços 
prestados e sob critérios definidos em normatização complementam e ainda em casos específicos, determinar auditoria especializada. 
  
Parágrafo Único – AS CONTRATADA facilitará a CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e prestará todos 
os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da CONTRATANTE, designados para tal. 
  
3.2 – A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer vistoria no local onde serão realizados os serviços e estes deverão atender as exigências 
previstas nas normais de vigilância sanitária. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
4.1 - A CONTRATANTE se obriga a: 
I – Fornecer ao beneficiário do Consórcio Intermunicipal de Saúde a Guia de Encaminhamento, a fim de que o mesmo possa se valer dos serviços 
junto a CONTRATADA, a qual será apresentada na ocasião do atendimento. 
II – pagar os serviços prestados nas formas e condições ajustadas neste instrumento; 
III – Informar previamente a CONTRATADA sobre toda e qualquer anormalidade e/ou mudança do sistema que possa influir no atendimento aos 
beneficiários; 
IV – zelar para que os serviços ora contratados sejam executados com diligência e perfeição, cumprindo rigorosamente o estabelecido neste contrato, 
sem que, com isso, interfira na relação médico-paciente, bem como na conduta diagnóstica e/ou na proposta terapêutica adotadas pela 
CONTRATADA, desde que consentâneos com a ética e o saber científico preconizado na atualidade; 
V – zelar para que a CONTRATADA atenda o beneficiário do Consórcio de Saúde dentro das normas impostas pelo exercício da profissão. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
5.1 - A CONTRATADA se obriga a: 
I – atender os beneficiários do Consórcio Intermunicipal de Saúde, encaminhados pela CONTRATANTE, com observância de suas necessidades, 
privilegiando os casos de emergência e/ou urgência; 
I – nas internações hospitalares oriundos dos procedimentos cirúrgicos realizados, fornecer o respectivo laudo médico, devidamente preenchido, 
datado, carimbado e assinado, para emissão da Autorização de Internação Hospitalar AIH, conforme determinação da CONTRATANTE e da central 
regional de regulação; 
III – atender os beneficiários do SUS/consorciados encaminhados pelo CONTRATANTE, de acordo com as normas gerais editadas pelo Ministério 
da Saúde, Agencia Nacional de Saúde Suplementar e Conselho Federal de medicina. 
IV – observar com rigor os preceitos éticos editados pelo Conselho Federal de Medicina e constantes do Código de Ética Médica;  
V – notificar, por escrito, a CONTRATANTE sobre eventual alteração de sua razão social ou de seu controle acionário e de mudanças em sua 
diretoria, contrato ou estatuto, enviando a CONTRATANTE, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de registro da alteração, cópia 
autenticada da certidão da junta comercial e do cartório de registro de pessoas jurídicas; 
  
CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR  
  
6.1 - o valor mensal estimado para este contrato será de R$ ________ (__________________), totalizando um valor de R$ __________ 
(_________________________), que se baseará nos serviços prestados pela CONTRATADA, obedecidos os limites físicos e financeiros fixados 
pela CONTRATANTE, assim estabelecidos: realização de ............................................................................... dentro de todas as especialidades 
atendidas pela CONTRATANTE.  
  
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE PAGAMENTO  
  
7.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, mediante apresentação da nota fiscal, emitida pela CONTRATADA em favor da CONTRATANTE, 
de acordo com os relatórios de atendimento médico emitido pela CONTRATANTE. 
  
7.2 - Caso haja atraso no pagamento das faturas, superior a 30 (trinta) dias, poderá a CONTRATADA suspender o atendimento, podendo esta 
suspensão perdurar até a regularização dos pagamentos pela CONTRATANTE. 
  
CLÁUSULA OITAVA – DA PRODUTIVIDADE  
  
8.1 - Os valores fixados na Cláusula Sétima, não implicam em nenhuma previsão de crédito em favor da CONTRATADA, que somente fará jus aos 
valores correspondentes aos serviços previamente autorizados pela CONTRATANTE e efetivamente prestados pela CONTRATADA. 
  
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA  
  
9.1 - A CONTRATADA será responsabilizada judicialmente pelos danos causados aos beneficiários, aos Órgãos do SUS e a terceiros a eles 
vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus profissionais ou prepostos. 
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Parágrafo Único – O acompanhamento e a fiscalização da execução deste contrato pelos órgãos competentes do SUS não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA nos termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
10.1 - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais do corpo clínico da CONTRATADA. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PROIBIÇÃO  
  
11.1 - Fica expressamente vedada a cobrança, pela CONTRATADA, de qualquer verba ou adicional, seja a que título for, dos pacientes 
encaminhados pela CONTRATANTE, sob pena de imediata rescisão contratual. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES  
  
12.1 - A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções administrativas, prevista na legislação em vigor: 
a) advertência escrita; 
  
b) multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na execução dos serviços; 
  
c) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração a quaisquer das cláusulas do Contrato e itens deste Edital; 
  
d) multa de 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do Contrato nos casos previstos em Lei, por culpa da CONTRATADA, 
sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa; 
  
e) suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de contratar com o Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto 
Tapajós, por prazo não superior a dois anos, no caso de recusa da assinatura do Contrato sem motivo justificável; 
  
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com as Administrações Públicas Federal, Estaduais ou Municipais, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do infrator, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 
  
g) perda da garantia contratual, quando for o caso; 
  
h) suspensão de encaminhamento dos consorciados. 
  
13.2 – A Administração poderá aplicar outras penalidades previstas na Lei nº 8.666/93, no caso da não execução dos serviços, ou de sua paralisação 
ou retardamento desmotivados, ou ainda pela execução imperfeita do objeto contratado. 
  
13.3 – De qualquer sanção imposta, a CONTRATADA poderá, no prazo máximo de cinco dias, contado da intimação do ato, oferecer recurso ao 
Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto Tapajós, devidamente fundamentado. 
  
  
Parágrafo Único – A imposição das penalidades previstas nesta cláusula, dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação 
e circunstância objetivas em que ele ocorreu, através de auditoria ou inspeção, dela notificando-se a CONTRATADA, assegurado-lhe ampla defesa. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERÇA – DA VIGÊNCIA  
  
13.1 - O prazo estipulado para este contrato é de 05 (cinco) meses, iniciando a partir da data de assinatura do contrato e encerando na data de 31 de 
dezembro de 2011, podendo ser prorrogado, a critério da CONTRATANTE. 
  
Parágrafo Único – A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sobre o interesse ou 
não na prorrogação deste contrato. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO  
  
14.1 - Para fazer face ao pagamento das despesas decorrentes deste contrato, a CONTRATANTE utilizar-se-á da seguinte dotação do orçamento 
vigente: 
  
Código Geral – 01.01.10.122.0001.2.001-3.3.90.39.50.00  
01 – Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto Tapajós  
01.01 – Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Alto Tapajós 
33.00.00 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
33.90.00 – Aplicações Diretas 
33.90.39 – Serviços de Terceiros – PJ  
33.90.39.50.00 – Serviços Médico-Hospitalar, Odontológico e Ambulatorial 
Proj/Ativ – 2001 – Manutenção e Encargos do Consórcio de Saúde 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO  
  
15.1 - Constituem motivo para rescisão do presente contrato o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos 
previstos na legislação referente a Licitações e Contratos Administrativos; 
  
1° A CONTRATADA reconhece desde já os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista na legislação referente a 
Licitação e Contratos Administrativos; 
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2° Qualquer alteração ou modificação que importe em redução do quadro de profissionais, diminuindo a capacidade operativa da CONTRATADA, 
poderá ensejar a rescisão de presente instrumento. 
  
3° Os contraentes têm o direito à renunciar deste contrato mediante notificação prévia de 60 (sessenta) dias ficando, contudo, a contratada 
responsável pelo paciente sob seus cuidados até a efetivação de sua alta. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  
  
16.1 - As partes elegem o foro jurídico da comarca de Alta Floresta MT, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
as dúvidas oriundas deste contrato, que não puderem ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde. 
  
E por estarem assim justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente contrato em duas vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) 
testemunhas idôneas, para que produza os efeitos legais.  
  
  
Alta Floresta - MT,........ de ............... de ............. 
  
_______________________________ 
CONTRATANTE 
_______________________________ 
CONTRATADA 
TESTEMUNHA __________________ 
TESTEMUNHA __________________ 
  
A presente Minuta de Contrato foi analisada e aprovada pela Assessoria Jurídica do Consórcio Intermunicipal de Saúde. 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:EA94C620 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 13/2011 (2ª PUBLICAÇÃO) 

 
Quantidades ainda não contratadas da Tabela do Item 4 da Ata de Registro de Preços 13/2011. 
  
LOTE 03 - MATERIAL E PRODUTOS DE LIMPEZA 
Item Especificação do Produto Unid. Qnt. Valor Unid.  Valor Total em R$ 

01 ÁGUA SANITÁRIA DE 2LT litro 934  R$   2,43  R$   2.269,62 

02 ÁLCOOL 92% DE 1LT litro 612  R$   4,11  R$   2.515,32 

03 AMACIASTE LIQUIDO 02 LITROS unid 313  R$   3,50  R$   1.095,50 

04 AROMATIZANTE PARA AMBIENTES DE 400 ML spray 104  R$   6,05  R$      629,20 

05 BACIA PLÁSTICA DE 20 LITROS unid 14  R$   2,15  R$        30,10 

06 BALDE PLÁSTICO DE 10 LITROS unid 84  R$   2,15  R$      180,60 

07 BOTA DE BORRACHA VÁRIOS TAMANHOS par 40  R$ 35,70  R$   1.428,00 

08 CERA LIQUIDA 750 ML unid 60  R$   1,95  R$      117,00 

09 DESINFETANTE 2 LITROS unid 1.184  R$   2,80  R$   3.315,20 

10 DETERGENTE LIQUIDO 500 ML unid 1.648  R$   1,10  R$   1.812,80 

11 ESCOVA DE LAVAR ROUPA unid 36  R$   1,68  R$        60,48 

12 ESCOVA PARA MAMADEIRAS unid    R$   1,87  R$              -   

13 ESCOVA PARA SANITÁRIO unid    R$   4,06  R$              -   

14 ESPONJA DE LÃ DE AÇO COM 08 UNIDADES pcte 548  R$   1,46  R$      800,08 

15 ESPONJA DUPLA FACE COM 03 UNIDADES unid 304  R$   1,35  R$      410,40 

16 FLANELA PARA LIMPEZA 40X60CM unid 75  R$   1,35  R$      101,25 

17 LIMPA ALUMÍNIO 500 ML unid 220  R$   1,45  R$      319,00 

18 LIMPA PISO 02 LITROS unid 30  R$   2,86  R$        85,80 

19 LIMPA VIDRO 500 ML unid 40  R$   2,15  R$        86,00 

20 LIMPADOR MULTIUSO LIQUIDO 500 ML unid 844  R$   1,96  R$   1.654,24 

21 LIXEIRA COM TAMPA DE PLÁSTICO PARA BANHEIRO unid    R$ 10,95  R$              -   

22 LIXEIRA DE PLÁSTICO DE 50 LITROS COM TAMPA unid 6  R$ 10,95  R$        65,70 

23 LIXEIRA PLÁSTICA C/ TAMPA 10 LITROS unid    R$ 12,55  R$              -   

24 LIXEIRA PLÁSTICA PARA BANHEIRO 20 LITROS unid 45  R$ 16,45  R$      740,25 

25 LUSTRA MOVEIS 250 ML unid 63  R$   1,30  R$        81,90 

26 LUVA DE BORRACHA TAMANHO MÉDIO par 341  R$   2,65  R$      903,65 

27 PANO DE CHÃO 60X90 unid 408  R$   2,45  R$      999,60 

28 PANO DE PRATO DE TECIDO BRANCO 50X75 unid 30  R$   2,86  R$        85,80 

29 RODO DE MADEIRA 60 CM COM CABO unid 4  R$   4,10  R$        16,40 

30 RODO DE METAL DE 60 CM COM CABO unid 170  R$   4,10  R$      697,00 

31 SABÃO EM BARRA COM 05 UNIDADES 200 GR pcte 172  R$   3,56  R$      612,32 

32 SABÃO EM PÓ 1ª LINHA 01 KG caixa 815  R$   6,97  R$   5.680,55 

33 SACO DE LIXO DE 100 LT pcte 614  R$   3,29  R$   2.020,06 

34 SACO DE LIXO DE 15 LT pcte 418  R$   1,92  R$      802,56 

35 SACO DE LIXO DE 30 LT pcte 630  R$   2,20  R$   1.386,00 

36 SACO DE LIXO DE 50 LT pcte 630  R$   3,29  R$   2.072,70 

37 SAPÓLIO LIQUIDO 300 ML unid 91  R$   4,15  R$      377,65 

38 VASCULHADOR DE TETO DE PLÁSTICO unid 9  R$   9,91  R$        89,19 
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LOTE 04 - MATERIAL E PRODUTOS DE HIGIENE 

  
Os demais itens e artigos da Ata permanecem inalterados. 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:37C57CC7 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 18/2011 

 
PREGÃO: N°16/2011 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
VALIDADE: 12 (doze) MESES contados a partir da data de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada na forma da 
lei. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ, neste ato representada pelo Prefeito Sr. OSCAR JOSE DE 
CARVALHO, RESOLVE registrar os preços da empresa FUNERARIA SANTA CLARA LTDA, nas quantidades estimadas na Seção 4 desta Ata 
de Registro de Preços, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e 
as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal 
nº. 02/2010 e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preço para futura e eventual aquisição de urnas e realização de translado de corpos, 
conforme especificações e condições constantes nesta Ata, no edital e seus anexos. 
1.1.1. Este instrumento não obriga aos ORGÃOS/ENTIDADES a firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 
específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecidas a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
2.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal de Nova Maringá. 
3.2. As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta Ata de Registro de Preços são: 
- Secretaria Municipal de Ação e Promoção Social; 
  
4. DO CONTRATADO  
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
LOTE 01 

LOTE 02 

LOTE 03 

LOTE 04 

39 VASSOURA DE FIO DE NYLON C/ CABO unid 75  R$   6,75  R$      506,25 

40 VASSOURA PIAÇAVA COM CABO unid 167  R$   3,70  R$      617,90 

  Total R$    34.666,07 

Item Especificação do Produto Unid. Qnt. Valor Unid.  Valor Total em R$ 

01 BARBEADOR unid 20  R$   0,65  R$        13,00 

02 CONDICIONADOR INFANTIL 200ML unid 30  R$   3,80  R$      114,00 

03 CORTADOR DE UNHA unid 8  R$   2,05  R$        16,40 

04 COTONETE EMBALAGEM COM 150 cx 50  R$   3,99  R$      199,50 

05 CREME DE PENTEAR 200 GR unid    R$   5,60  R$              -   

06 CREME DENTAL 60 GR tubo 10  R$   1,50  R$        15,00 

07 CREME DENTAL 90 GR tubo 150  R$   1,60  R$      240,00 

08 DESODORANTE INFANTIL ROLLON SEM ÁLCOOL unid    R$   5,95  R$              -   

09 ESCOVA DENTAL MEDIA unid 200  R$   5,40  R$   1.080,00 

10 ESPONJA PARA BANHO unid 55  R$   3,40  R$      187,00 

11 LENÇO UMEDECIDO CAIXA 50 UNIDADE 20X16 unid 20  R$   1,42  R$        28,40 

12 PAPEL HIGIÊNICO PACOTE COM 04 UNIDADES ROLO DE 30 METROS unid 40  R$   1,60  R$        64,00 

13 PENTE PARA CABELO unid    R$   1,20  R$              -   

14 PENTE FINO PARA CABELO unid 10  R$   0,85  R$          8,50 

15 SABONETE 90 GR unid 510  R$   0,51  R$      260,10 

16 XAMPU INFANTIL 200 ML unid 50  R$   5,46  R$      273,00 

17 TALCO 200 GR unid    R$   5,22  R$              -   

18 TOALHA DE ROSTO DE ALGODÃO 40X75 unid 25  R$   5,85  R$      146,25 

  Total R$      2.645,15 

Item Quant. Descrição do Produto Valor Unitário  Valor Total  

01 10 
Translado de Corpo de Sorriso a Nova Maringá incluindo assepsia, vestimentas, custos do velório (capela 
em Nova Maringá) e translado da Capela ate o cemitério. 

700,00 7.000,00 

Item Quant. Descrição do Produto Valor Unitário  Valor Total  

01 20 
Translado de Corpo de Nova Maringá a Diamantino (transladar o corpo ate Diamantino, aguardar autopsia 
e retornar com o corpo até o destino) incluindo assepsia e vestimentas, custos do velório (capela em Nova 
Maringá) e translado da Capela ate o cemitério. 

830,00 16.600,00 

Item Quant. Descrição do Produto Valor Unitário  Valor Total  

01 15 
Translado de Corpo do Distrito de Brianorte até Diamantino (transladar o corpo ate Diamantino, aguardar 
autopsia e retornar com o corpo até o destino) incluindo assepsia e vestimentas, custos do velório (capela 
em Nova Maringá) e translado da Capela ate o cemitério. 

900,00 13.500,00 

Item Quant. Descrição do Produto Valor Unitário  Valor Total  

01 10 Translado de Corpo de Nova Maringá a Cuiabá incluindo assepsia e vestimentas ou vice-versa. 1.100,00 11.000,00 
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LOTE 05 

LOTE 06 

  
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
6.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1. Todas as obrigações constantes no EDITAL. 
8. DO PAGAMENTO 
8.1 Conforme item 18 do EDITAL. 
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação 
econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual determinado. 
9.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual 
apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a Prefeitura solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a definição do parágrafo único. 
9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeitura poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, e pelo 
preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova licitação em caso de 
fracasso na negociação. 
9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela 
Prefeitura. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 
a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses 
previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
c) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da requisição/pedido dos produtos decorrente deste Registro; 
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima. 
10.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo 
da presente Ata. 
10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
10.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta neste caso, a 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item. 
10.6. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o 
pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
11. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC. 
11.1. Todas as incidências constantes no EDITAL. 
12. DAS PENALIDADES 
12.1. Todas as penalidades constantes no EDITAL. 
13. DOS ILÍCITOS PENAIS 
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais 
cominações aplicáveis. 
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotação orçamentária previstas nas 
secretarias/órgãos/entidades adesos aos registros de preços. 
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços. 
II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão nº. 16/2011 e seus anexos e as propostas das 
classificadas. 
III - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização 
da Prefeitura. 
16. DO FORO 
As partes contratantes elegem o foro de São Jose do Rio Claro - MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, 
inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via 
arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Nova Maringá - MT, 10 de Março de 2011. 
  

Item Quant. Descrição do Produto Valor Unitário  Valor Total  

01 10 
Translado de Corpo de Nova Maringá a São Jose do Rio Claro, incluindo assepsia e vestimentas custos do 
velório (capela em São Jose do Rio Claro) e translado da Capela ate o cemitério. 

330,00 3.300,00 

Item Quant. Descrição do Produto Valor Unitário  Valor Total  

01 30 Urna Adulta 670,00 20.100,00 

02 10 Urna para adolescente/criança 650,00 6.500,00 

03 10 Urna para Bebê 600,00 6.000,00 



Mato Grosso , 06 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1251 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                136 
 

Município de Nova Maringá FUNERARIA SANTA CLARA LTDA  
  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO CONTRATADO 
Contratante 
  
TESTEMUNHAS: 
OSCAR LOBO DOS SANTOS JUNIOR 
CPF: 330.688.879.68 
  
SONIA MARA ZARDO MAGALHÃES 
CPF: 667.623.161.15 

Publicado por: 
Diego Liesch Dala Riva 

Código Identificador:45DA8855 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE POSSE Nº. 014/2011 
 
relacionadas, aprovadas no concurso público realizado em 30/08/2009, para comparecem no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na sede da Prefeitura 
Municipal de Nova Ubiratã, junto ao Departamento de Pessoal para apresentarem documentos e habilitações exigidas conforme abaixo, e tomarem 
posse de seus respectivos cargos. 
  
Originais:  
  

• Certidão Negativa de Antecedentes Criminais (Fórum). 
• Exame Médico efetuado pelo Médico do trabalho; 
• Declaração de Bens e Valores. (Departamento de Pessoal da Prefeitura) 
• Declaração de que não exerce outro cargo, emprego ou função pública inacumulável (Departamento de Pessoal da Prefeitura). 
  

02 Fotocópias Legíveis: 
  

• Cédula de Identidade (RG); 
• Cadastro de Pessoa Fiísica (CPF); 
• Certidão de Nascimento ou Casamento; 
• Certidão de Nascimento dos Filhos Dependentes; 
• Carteira de Vacina dos Filhos Menores de 06 (seis) anos; 
• Comprovante de Endereço (Água, luz, etc.) 
• Carteira de PIS ou PASEP ou Carteira de Trabalho CTPS; 
• Título de Eleitor; 
• Comprovante de votação ultima eleição (Referendo); 
• Carteira de Habilitação (Se motorista); 
• Documento Militar (Se homem); 
• Documento Escolar (escolaridade conforme o cargo para o qual foi feito o concurso) 
• Quando se tratar de cargo de nível Superior, apresentar registro nos respectivos conselhos. 
•  

CARGO: ZELADORA  
  

  
O não comparecimento no prazo legal e a não apresentação da documentação acima descrita, implicará na desistência das candidatas convocadas, 
podendo a Prefeitura Municipal de Nova Ubiratã – MT, convocar imediatamente o candidato aprovado/classificado posteriormente a este, 
obedecendo à ordem de classificação. 

  
Nova Ubiratã-MT, 04 de Julho de 2011. 
  
OSMAR ROSSETTO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Mariza Rodrigues de Araujo 

Código Identificador:C7795C47 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  

 

NOME DO CANDIDATO  Nº INSC. CLASSIFICAÇÃO  

PATRICIA ALVES DA SILVA 415 12ª CLASSIFICADA 

VERALUCIA DOS SANTOS RODRIGUES MACHADO 034 13ª CLASSIFICADA 
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DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
BALANCETE FINANCEIRO MES DE MAIO DE 2011  

 
SISTEMA INTEGRADO DE ORCAMENTO E CONTABILIDADE PUBLICA 

Prefeitura Municipal de Paranatinga 
ANEXO II 

BALANCETE DE VERIFICACAO DO SISTEMA Financeiro 
Modelo Ágili 
Maio /2011 

  

CODIGOS 
  CONTAS 
  
  

SALDOS ANTERIORES MOVIMENTO A DEBITO MOVIMENTO A CREDITO SALDOS ATUAIS 

DEBITO CREDITO NO MES ATE O MES NO MES ATE O MES DEBITO CREDITO 

2 SISTEMA FINANCEIRO                 

2.00 DISPONIVEL                 

2.00.000 CAIXA     29.525,59 133.010,46 29.525,59 133.010,46     

2.00.001 DISPONIVEL EM BANCOS                 

2.00.001.001 CONTAS MOVIMENTO                 

2.00.001.001.007 B. B. - C/C 283.141-4 - ICMS DES. E 4.014,50   6.229,71 31.148,55 6.230,22 31.051,10 4.013,99   

2.00.001.001.008 B. B. - C/C 12.099-5 - ITR 5.495,47   59.624,81 144.693,39 65.060,62 144.819,97 59,66   

2.00.001.001.009 B. B. - C/C 12.510-5-FEP-F. ESP. PE 8.466,30   10.207,57 44.795,67 18.607,07 44.852,93 66,80   

2.00.001.001.010 B. B. - C/C 12.106-1 - IPVA 91,31           91,31   

2.00.001.001.011 B. B. - C/C 12.017-0 - FPM 277.656,79   951.269,08 4.691.912,18 1.114.660,16 4.690.893,00 114.265,71   

2.00.001.001.012 B. B. - C/C 12.064-2 - ICMS 165.447,41   1.077.093,25 4.356.568,52 1.041.096,97 4.155.233,05 201.443,69   

2.00.001.001.013 B. BRADESCO - C/C 8404-2 - MOVIMENT 5.250,70   41.506,03 109.678,51 37.272,75 110.682,60 9.483,98   

2.00.001.001.014 B. B. - C/C 12.301-3 - DNPM ,35           ,35   

2.00.001.001.015 B. B. - C/C 12.859-7 230,96           230,96   

2.00.001.001.017 B. B. - C/C 15.502-0 - PMP BENS INS 73,09           73,09   

2.00.001.001.018 B. B. - C/C 58.064-3 - SAC ,15           ,15   

2.00.001.001.019 B. B. - C/C 12.025-1 - MOVIMENTO 30.467,31   153.186,06 942.380,53 156.775,41 987.976,21 26.877,96   

2.00.001.001.020 B. B. - C/C 11.480-4 CONT MELHORIA 302,10           302,10   

2.00.001.001.021 B. B. - C/C 6692-3 - PMP FUNS 126.313,17   285.074,74 1.192.074,92 363.865,38 1.151.520,58 47.522,53   

2.00.001.001.022 B. BRADESCO - C/C 12040-5 - IPVA ,04           ,04   

2.00.001.001.023 B. B. - C/C 7.638-4- PMP FEX 92,00   ,58 10,80   600,00 92,58   

2.00.001.001.024 B. B. - C/C 8.179-5- PMP CID 158,94     52.059,25   52.020,59 158,94   

2.00.001.001.026 B.B.-C/C 18023-8 PMP ISS 81.796,60   67.022,17 353.450,98 142.570,00 381.032,83 6.248,77   

2.00.001.001.071 CEF.C/C 021-0 PMP - MOV ARRECADAC 1.533,82   33.757,75 89.879,74 25.016,70 84.423,68 10.274,87   

2.00.001.001.072 BB. C/C 11574-6 PMP PTGA-S.NACIONAL 9.317,37   9.769,27 42.824,62 17.200,00 41.400,00 1.886,64   

2.00.001.001.073 BB-C/C 13246-2 PMP AP. FIN. MUNICIP 57,33           57,33   

2.00.001.001.074 BB-C/C 13404-X PMP CONDECON 36,00           36,00   

2.00.001.001.075 B. B. - C/C 13551-8 - IPVA 28.160,15   117.180,59 331.499,26 140.336,04 331.399,57 5.004,70   

2.00.001.001.076 BB C/C 14657-9 PMP CONCURSO PUBLICO 15.036,00     68.240,00 15.000,00 68.204,00 36,00   

2.00.001.002 CONTAS VINCULADAS                 

2.00.001.002.001 B. B. - C/C 58.042-2 - PAB/SIA/SUS 1.709,15     303.200,00   303.016,45 1.709,15   

2.00.001.002.002 B. B. - C/C 12.016-2 - F. NAC SAÚDE 439,55           439,55   

2.00.001.002.003 B. B. - C/C 5.007-5 - FNDE/EDUC. 147,20           147,20   

2.00.001.002.004 B. B. - C/C 12.889-9 - TRANS. ESC. 188,37   53.970,69 107.202,34 49.257,73 102.531,30 4.901,33   

2.00.001.002.005 B. B. - C/C 12.891-0 - FMS/PSF 104,21     24.000,00   48.000,00 104,21   

2.00.001.002.006 B. B. - C/C 12.867-8 - SALARIO EDUC 77,94           77,94   

2.00.001.002.007 B. B. - C/C 5.094-6 - PNAE ,66           ,66   

2.00.001.002.009 B. B. - C/C 5.775-4 - ECD FNS MS 1.937,26     8.200,00   8.273,93 1.937,26   

2.00.001.002.011 B. B. - C/C 5.512-3 - PAC 30,11           30,11   

2.00.001.002.012 B. B. - C/C 5.202-7 - PDDE 1.814,40           1.814,40   

2.00.001.002.013 B. B. - C/C 58.043-0 - FNS 73,95     2.600,70   2.600,00 73,95   

2.00.001.002.015 B. B. - C/C 12.896-1 - FMS PASCAR 16,51     1.530,00   1.700,00 16,51   

2.00.001.002.016 C.E.F. - C/C 60.106-0 8,02           8,02   

2.00.001.002.017 C.E.F. - C/C 600.533-5 72,71           72,71   

2.00.001.002.019 C.E.F. - C/C 60.142-7 2.089,89           2.089,89   

2.00.001.002.020 C.E.F. - C/C 60.141-9 3,31           3,31   

2.00.001.002.021 B. B. - C/C 11.477-9 - FDO MUN CRIA 2,84           2,84   

2.00.001.002.022 B. B. - C/C 12.895-3 - PMP MT MICRO 4.839,83         20.540,00 4.839,83   

2.00.001.002.023 B. B. - C/C 11.481-2 - PMP CV IDOSO ,20           ,20   

2.00.001.002.024 B. B. - C/C 7.027-0 - PNAE/CRECHE 151,40           151,40   

2.00.001.002.025 C.E.F. - C/C 60.150-8 P.ASF.V.CONCÓ 1.489,94           1.489,94   

2.00.001.002.026 B. B. - C/C 7409-8 - PM PTGA - PNAI 192,69           192,69   

2.00.001.002.028 B. B. - C/C 7603-1 - PMP SALARIO ED 196.533,14   21.672,47 119.976,02 6.600,00 101.921,04 211.605,61   

2.00.001.002.029 B. B. - C/C 8080-2 - PM PTGA - PNAT 5,52   15.978,05 26.773,10 15.900,00 26.751,45 83,57   

2.00.001.002.030 B. B. - C/C 17017-8- PMP TP06/2004 2.523,96           2.523,96   

2.00.001.002.031 B. B. - C/C 17018-6- PMP TP07/2004 841,80           841,80   

2.00.001.002.033 B. B. - C/C 17005-4- PMP PS CENTRA 13,80           13,80   

2.00.001.002.036 B. B. - C/C 17.022-4- PMP S P ASFA 66,78   ,42 1,83     67,20   

2.00.001.002.038 C.E.F. - C/C 60.157-5 - QDA ESPORTE ,05           ,05   

2.00.001.002.042 B. B. - C/C 8.649-5 BINF-CRECHE INF ,25           ,25   

2.00.001.002.043 B. B. - C/C 8.750-5 EMPB-PETI BOLSA 700,00           700,00   

2.00.001.002.044 B. B.- C/C 8.757-2 EMPJ-PETI JORNAD 440,08           440,08   

2.00.001.002.045 B. B.- C/C 8.794-7 PMP - PAIF 110,08           110,08   

2.00.001.002.046 B.B.-C/C 18.002-5 PMP - PACIS 68,50           68,50   

2.00.001.002.047 B.B.-C/C 18.001-7 PMP - SAUDE BUCAL 3.949,77     15.600,00   16.326,33 3.949,77   

2.00.001.002.048 B.B.-C/C 18.004-1 PMP - FMAS 50,00           50,00   

2.00.001.002.049 B.B.-C/C 9380-7-PMP-C.BOLSA FAMILIA 66,18           66,18   

2.00.001.002.050 B.B.-C/C 18014-9 PMP-REF CADEIA PUB ,02           ,02   
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2.00.001.002.051 B.B.-C/C 9700-4 PMP-FMASPBF-PAIF 11.350,25   51,06 30.243,67 6.558,45 26.446,40 4.842,86   

2.00.001.002.052 B.B.-C/C 9698-9 PMP-FMASC-PETI JORN 127,30           127,30   

2.00.001.002.053 B.B.-C/C 9699-7 PMP-FMASC-PETI BOLS 275,00           275,00   

2.00.001.002.054 B.B.-C/C 9701-2 PMP-FMAS PBT ASEF ,08           ,08   

2.00.001.002.057 B.B.-C/C 9750-0 PMP ESGOTO 1,08           1,08   

2.00.001.002.058 B.B.-C/C 18021-1 PMP HOSPITAL 193,79   1,22 5,33     195,01   

2.00.001.002.059 B.B.-C/C 9801-9 PMP SIST.ABAST.AGUA 50,85   ,01 ,04     50,86   

2.00.001.002.060 B.B.-C/C 9802-7 PMP SIST.ABAST.AGUA 460,34   2,91 12,67     463,25   

2.00.001.002.062 B.B.-C/C 18032-7 PMP REFORMA PONTES 2,52   ,97 3,49     3,49   

2.00.001.002.064 B.B.-C/C 18034-3 PMP P.FARMA.BASICA 50,85         12.500,00 50,85   

    
SALDOS 
ANTERIORES 

  
MOVIMENTO 
A 

DEBITO 
MOVIMENTO 
A 

CREDITO 
SALDOS 
ATUAIS 

  

2.00.001.002.066 B.B.-C/C 9770-5 Med.Hip.Diabete A.R 394,47           394,47   

2.00.001.002.067 B.B.-C/C 9831-0 PMP FMAS B. FAMILIA 7.508,01   2.421,90 11.457,23   1.900,00 9.929,91   

2.00.001.002.068 CEF - 600000001-6 PMP ESTADIO 460,10           460,10   

2.00.001.002.069 BB.C/C 10163-X PMP-ESGOTO 25,60   ,16 ,70     25,76   

2.00.001.002.070 BB.C/C 10225-3 PMP-A.B.VIG.SANIT/MS 85,87           85,87   

2.00.001.002.071 BB. C/C 10.474-4 PMP - FUNDEB 443.943,25   472.689,00 1.934.115,99 619.146,46 1.644.368,56 297.485,79   

2.00.001.002.075 BB. C/C 11554-1 PMP PTGA - FEAS       8,80   8,80     

2.00.001.002.076 BB. C/C 11769-2 PMP FNAS 2,26   ,01 ,06     2,27   

2.00.001.002.077 BB. C/C 11757-9 PMP PTA-AP.F. EDUC ,67     ,01     ,67   

2.00.001.002.078 BB. C/C 11802-8 PMP - FUMIS 11.586,22   4.105,99 12.725,50   800,00 15.692,21   

2.00.001.002.079 BB. C/C 10240-7 PMP-FMD CRIAN ADOL 200,00           200,00   

2.00.001.002.080 CEF-C/C 647014-6 PMP-REC.D.CAUS DES 68,98   83.745,08 83.745,08 83.745,08 83.745,08 68,98   

2.00.001.002.081 CEF-C/C 647013-8 PMP-REC.D.CAUS DES       9.145,66   70.742,40     

2.00.001.002.082 BB.C/C 11580-0 PMP CONST/EQ LATICIN 8.375,14   52,93 472,86   81,77 8.428,07   

2.00.001.002.085 BB.C/C 11987-3 PMP TP 005/2008 1,80   ,01 ,04     1,81   

2.00.001.002.086 BB.C/C 11882-6 PMP REF ESC OSVALDO 1.493,23   9,42 41,08     1.502,65   

2.00.001.002.087 BB.C/C 11879-6 PMP QUAD.ESP 29 JUNH 712,27   4,49 19,60     716,76   

2.00.001.002.089 BB.C/C 11881-8 PMP SED KUKA BACAIRI 224,54   1,43 6,18     225,97   

2.00.001.002.095 BB.C/C 12524-5 PMP FNS 48.247,50   345,30 15.562,85   6.390,00 48.592,80   

2.00.001.002.097 CEF-C/C 647027-8 PMP PREV. DESASTRE       11.174,24   22.452,63     

2.00.001.002.098 BB-C/C 12528-8 PMPFMS PROJOVEM 1.943,01   16.775,00 39.387,50 9.352,15 30.021,86 9.365,86   

2.00.001.002.100 BB-C/C 12451-6 PMP DIABETES MELLIT 61,16         5.800,00 61,16   

2.00.001.002.101 BB-C/C 11989-X PMP MEREN PRE-ESCOLA 34,88           34,88   

2.00.001.002.102 BB-C/C 12940-2 PMP FMASPVMC - PETI 60,03   2.300,00 13.050,00 936,00 11.723,07 1.424,03   

2.00.001.002.103 BB-C/C 12948-8 PMP FMAS - BPC 27,68         972,32 27,68   

2.00.001.002.104 BB-C/C 13102-4 PMP PNAE-ALI ESCOLAR 36,78   14.286,00 42.858,00 13.759,67 42.363,83 563,11   

2.00.001.002.105 BB-C/C 13101-6 PMP PNAI- INDIGENA 3.581,30   3.288,00 9.864,00   3.000,00 6.869,30   

2.00.001.002.108 CEF-C/C 31-8 PMP RESID COLINA VERDE 1.709,14         1.645,49 1.709,14   

2.00.001.002.110 BB-C/C 13379-5 PMP VAC ANTI-RABICA 199,19           199,19   

2.00.001.002.114 BB-C/C 12235-1 PTGA FNS E DENGE 10.490,05         560,00 10.490,05   

2.00.001.002.116 BB-C/C 13970-X SAUDE INDIO 32,98           32,98   

2.00.001.002.119 BB C/C 14297-2 FMS-FARM.BASICA III 26.521,66   9.105,20 54.631,20 17.646,87 47.279,67 17.979,99   

2.00.001.002.120 BB C/C 14300-6 FMS-VIGILANCIA SAUDE 18.769,74     43.383,60 8.924,99 47.289,19 9.844,75   

2.00.001.002.121 BB C/C 14387-1 PMP PRONTO ATENDIMEN 2.130,18   13,47 6.241,21   153.928,73 2.143,65   

2.00.001.002.122 BB C/C 14345-6 FMAS PRO ESPECIAL II 8.260,96   2.200,00 8.800,00   2.736,76 10.460,96   

2.00.001.002.123 BB C/C 14344-8 FMAS PRO ESPECIAL 8.493,52   7.200,00 28.800,00 5.860,30 20.905,07 9.833,22   

2.00.001.002.124 BB C/C 14037-6 FMAS IDOSOS/CRIANCAS 2.652,41   1.605,60 8.028,00 1.647,51 5.795,22 2.610,50   

2.00.001.002.127 BB C/C 14392-8 PMP CV PROINFANCIA 654.913,20   4.135,31 17.997,46     659.048,51   

2.00.001.002.128 BB C/C 14299-9 PMP BLMAC 150,23   59.719,72 298.598,60   292.086,61 59.869,95   

2.00.001.002.129 BB C/C 14298-0 FMS-ATENCAO BASICA 107.530,73   642.116,44 1.812.885,24 628.311,63 1.709.553,91 121.335,54   

2.00.001.002.130 CEF C/C 160-8 PMP-CONJ HAB C.VERDE 2.505,00   169.650,00 331.695,00 167.040,00 326.580,00 5.115,00   

2.00.001.002.131 BB C/C 14715-X PMP 2 CENTR CO IDOSO 203.694,07   1.287,31 204.981,38     204.981,38   

2.00.001.002.132 BB C/C 14738-9 FMS-PTGA CAPS SAUDE 20.165,60     20.165,60     20.165,60   

   TOTAL DO GRUPO 2.590.563,40   4.430.182,77 18.243.419,24 4.807.903,75 17.612.458,44 2.212.842,42   

   SALDO DO GRUPO 2.590.563,40   4.430.182,77 18.243.419,24 4.807.903,75 17.612.458,44 2.212.842,42   

2.07 MOVIMENTO EXTRA-ORCAMENTARIO                 

2.07.001 DEPOSITOS                 

2.07.001.001 Depositos - I.N.S.S   35.938,65 17.823,49 84.511,11 31.226,25 87.014,68   49.341,41 

2.07.001.002 Depositos - P. PREV   33.247,82 10.993,60 30.655,81 21.443,23 53.432,48   43.697,45 

2.07.001.003 Depositos - FUNBEP   ,23           ,23 

2.07.001.004 Contribuicao Sindical   1.143,54 3.106,43 12.720,20 6.286,68 16.160,09   4.323,79 

2.07.001.005 Salario Familia Paranatinga PREV     4.117,10 12.543,77 4.117,10 12.543,77     

2.07.001.006 Salario Familia I.N.S.S     4.739,51 10.958,44 4.739,51 10.958,44     

2.07.001.007 Despesas de Convenios - SINDICATO   4.193,81 42.208,31 171.656,92 69.438,50 203.080,62   31.424,00 

2.07.001.008 Pensao Alimenticia   389,98 1.030,94 3.725,49 1.865,29 4.771,50   1.224,33 

2.07.001.009 Contribuicao Sindical - CSPB   51.047,47   7.535,44   24.040,06   51.047,47 

2.07.001.010 Depositos - I.N.S.S EDUCACAO 25%   108,00 949,33 5.003,48 2.162,16 5.373,72   1.320,83 

2.07.001.011 Depositos - I.N.S.S SAUDE   1.023,38 8.489,25 37.147,05 16.155,79 38.933,07   8.689,92 

2.07.001.012 Depositos - I.N.S.S FUNDEB 40%   223,56 2.742,47 10.923,46 5.050,45 11.364,46   2.531,54 

2.07.001.013 Depositos - I.N.S.S FUNDEB 60%   1.056,90 5.729,43 16.897,48 12.582,71 21.559,91   7.910,18 

2.07.001.015 Depositos - P. PREV EDUCACAO 25%   3.070,86 799,48 2.030,99 1.585,44 4.495,72   3.856,82 

2.07.001.016 Depositos - P. PREV SAUDE   32.882,18   62.146,46 43.228,20 106.401,24   76.110,38 

2.07.001.017 Depositos - P. PREV FUNDEB 40%   6.008,29 5.058,91 16.814,60 11.269,63 28.723,04   12.219,01 

2.07.001.018 Depositos - P. PREV FUNDEB 60%   27.819,84 14.960,52 48.270,97 34.684,84 84.160,91   47.544,16 

2.07.002 DEBITOS DE TESOURARIA                 

2.07.002.002 Despesa - Banco Paulista   259,96 3.050,94 14.852,16 5.424,03 17.485,21   2.633,05 

2.07.002.003 Despesa - BANCO DO BRASIL   1.525,35 21.371,20 84.045,18 40.980,68 105.082,53   21.134,83 

2.07.002.004 Despesa Consignacao Caixa   5.320,81 52.269,31 205.244,63 96.433,71 253.941,71   49.485,21 

2.07.002.005 Despesa - Banco BV   1.010,11 8.263,73 32.621,77 15.423,64 40.791,79   8.170,02 

2.07.002.006 Despesa - Salario Maternidade     4.974,31 11.173,30 5.766,31 11.965,30   792,00 
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2.07.002.007 DESPESA - CONVENIO UNIMED   635,44 5.158,44 21.203,88 10.269,12 26.845,96   5.746,12 

2.07.002.008 DESPESA FOLHA INSPECAO   20.813,69 90.653,11 399.887,86 90.892,19 351.187,19   21.052,77 

2.07.003 CAUCOES                 

2.07.003.001 Tomada de Precos 06/2004 - Caucao   2.523,96           2.523,96 

2.07.003.002 Tomada de Precos 07/2004 - Caucao   841,80           841,80 

2.07.003.003 Tomada de Precos 05/2008   1,77           1,77 

2.07.004 RESTOS A PAGAR                 

2.07.004.001 RESTOS A PAGAR - PROCESSADOS                 

2.07.004.001.001 RESTOS A PAGAR 2008 - PROCESSADOS   675.204,92   30.546,62       675.204,92 

2.07.004.001.002 RESTOS A PAGAR 2009 - PROCESSADOS   57.001,80 ,01 11.001,51       57.001,79 

2.07.004.001.003 RESTOS A PAGAR 2006 - PROCESSADOS   119.467,58           119.467,58 

2.07.004.001.004 RESTOS A PAGAR 2004 - PROCESSADOS   1.043.039,24           1.043.039,24 

2.07.004.001.005 RESTOS A PAGAR 2007 - PROCESSADOS   211.147,07           211.147,07 

2.07.004.001.006 RESTOS A PAGAR 2005 - PROCESSADOS   116.064,87           116.064,87 

2.07.004.001.007 RESTOS A PAGAR 2010 - PROCESSADOS   260.940,43 28.800,00 619.910,12       232.140,43 

2.07.004.002 
RESTOS A PAGAR - NAO PROCESSADOS - A 
LIQUIDAR 

                

2.07.004.002.002 
RESTOS A PAGAR 2009 - NAO PROCESSADOS - A 
LIQUIDAR 

  658.536,92 98.000,00 98.000,00       560.536,92 

2.07.004.002.003 
RESTOS A PAGAR 2008 - NAO PROCESSADOS - A 
LIQUIDAR 

  1.564.665,89 375.991,84 444.662,74       1.188.674,05 

2.07.004.002.004 
RESTOS A PAGAR 2006 - NAO PROCESSADOS - A 
LIQUIDAR 

  1.366.437,12           1.366.437,12 

2.07.004.002.006 
RESTOS A PAGAR 2007 - NAO PROCESSADOS - A 
LIQUIDAR 

  2.275.952,77           2.275.952,77 

2.07.004.002.007 
RESTOS A PAGAR 2005 - NAO PROCESSADOS - A 
LIQUIDAR 

  396.030,29           396.030,29 

2.07.004.002.008 
RESTOS A PAGAR 2010 - NAO PROCESSADOS - A 
LIQUIDAR 

  4.168.832,06 272.484,55 1.052.930,72       3.896.347,51 

2.07.004.003 
RESTOS A PAGAR - NAO PROCESSADOS - 
LIQUIDADOS 

                

2.07.004.003.003 
RESTOS A PAGAR 2008 - NAO PROCESSADOS - 
LIQUIDADOS 

      68.670,90   68.670,90     

2.07.004.003.008 
RESTOS A PAGAR 2010 - NAO PROCESSADOS - 
LIQUIDADOS 

  89.561,74 218.985,49 909.869,92 272.484,55 1.052.930,72   143.060,80 

   TOTAL DO GRUPO   13.233.970,10 1.302.751,70 4.538.162,98 803.510,01 2.641.915,02   12.734.728,41 

   SALDO DO GRUPO   13.233.970,10 1.302.751,70 4.538.162,98 803.510,01 2.641.915,02   12.734.728,41 

                    

2.11 
DESPESAS ORCAMENTARIAS DO EXERCICIO A 
PAGAR 

                

2.11.001 DESPESAS A PAGAR - PROCESSADAS   1.943.708,88 3.381.490,47 10.113.150,48 2.780.825,88 11.456.194,77   1.343.044,29 

2.11.002 DESPESAS A PAGAR - NAO PROCESSADAS   3.240.311,85 2.780.825,88 11.458.694,77 2.977.210,12 14.895.390,86   3.436.696,09 

   TOTAL DO GRUPO   5.184.020,73 6.162.316,35 21.571.845,25 5.758.036,00 26.351.585,63   4.779.740,38 

   SALDO DO GRUPO   5.184.020,73 6.162.316,35 21.571.845,25 5.758.036,00 26.351.585,63   4.779.740,38 

2.15 RECEITA REALIZADA                 

2.15.011 RECEITA TRIBUTARIA   630.507,52     301.178,96 931.686,48   931.686,48 

2.15.012 RECEITA DE CONTRIBUICOES   115.936,40     27.984,23 143.920,63   143.920,63 

2.15.013 RECEITA PATRIMONIAL   50.826,28     93.744,42 144.570,70   144.570,70 

2.15.016 RECEITA DE SERVICOS   58.740,00       58.740,00   58.740,00 

2.15.017 TRANSFERENCIAS CORRENTES   9.599.610,52     2.943.039,88 12.542.650,40   12.542.650,40 

2.15.019 OUTRAS RECEITAS CORRENTES   53.395,86     17.725,29 71.121,15   71.121,15 

2.15.024 TRANSFERENCIA DE CAPITAL   362.045,00     169.650,00 531.695,00   531.695,00 

2.15.097 
DEDUCOES DE RECEITA PARA FORMACAO DO 
FUNDEF 

1.252.132,08   403.283,08 1.655.415,16     1.655.415,16   

   TOTAL DO GRUPO 1.252.132,08 10.871.061,58 403.283,08 1.655.415,16 3.553.322,78 14.424.384,36 1.655.415,16 14.424.384,36 

   SALDO DO GRUPO   9.618.929,50 403.283,08 1.655.415,16 3.553.322,78 14.424.384,36   12.768.969,20 

2.16 DESPESA EMPENHADA                 

2.16.004 ADMINISTRACAO 3.078.850,33   909.987,91 3.991.338,24   2.500,00 3.988.838,24   

2.16.008 ASSISTENCIA SOCIAL 357.098,19   288.940,36 646.038,55     646.038,55   

2.16.010 SAUDE 3.602.540,73   1.010.314,04 4.612.854,77     4.612.854,77   

2.16.012 EDUCACAO 2.543.141,71   699.553,22 3.242.694,93     3.242.694,93   

2.16.013 CULTURA 102.189,14   5.661,13 107.850,27     107.850,27   

2.16.015 URBANISMO 570.751,67     570.751,67     570.751,67   

2.16.016 HABITACAO 1.398.000,02     1.398.000,02     1.398.000,02   

2.16.025 ENERGIA 8.885,10   2.322,74 11.207,84     11.207,84   

2.16.026 TRANSPORTE 11.670,00     11.670,00     11.670,00   

2.16.027 DESPORTO E LAZER 94.710,83   28.150,83 122.861,66     122.861,66   

2.16.028 ENCARGOS ESPECIAIS 145.343,02   32.279,89 177.622,91     177.622,91   

   TOTAL DO GRUPO 11.913.180,74   2.977.210,12 14.892.890,86   2.500,00 14.890.390,86   

   SALDO DO GRUPO 11.913.180,74   2.977.210,12 14.892.890,86   2.500,00 14.890.390,86   

2.17 INTERFERENCIAS FINANCEIRAS                 

2.17.002 TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS - CONCEDIDAS                 

2.17.002.001 Transferencias ao Poder Legislativo 484.081,44   121.020,36 605.101,80     605.101,80   

   TOTAL DO GRUPO 484.081,44   121.020,36 605.101,80     605.101,80   

   SALDO DO GRUPO 484.081,44   121.020,36 605.101,80     605.101,80   

2.18 SALDOS DE EXERCICIO ANTERIOR                 

2.18.001 
SALDO ANTERIOR - CONTAS MOVIMENTO E 
VINCULADAS 

  1.581.881,62           1.581.881,62 

   TOTAL DO GRUPO   1.581.881,62           1.581.881,62 

   SALDO DO GRUPO   1.581.881,62           1.581.881,62 

2.19 
SALDOS EXTRA-ORCAMENTARIO DE EXERCICIO 
ANTERIOR 

                

2.19.999 
SALDOANTERIOR - CONTAS EXTRA-
ORCAMENTARIAS 

14.630.976,37           14.630.976,37   

   TOTAL DO GRUPO 14.630.976,37           14.630.976,37   

   SALDO DO GRUPO 14.630.976,37           14.630.976,37   
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Prefeitura Municipal de Paranatinga 
ANEXO III 

BALANCETE DE VERIFICACAO DO SISTEMA Orçamentário 
Modelo Ágili 
Maio /2011  

2.20 CANCELAMENTOS REALIZADOS                 

2.20.001 CANCELAMENTO DE RESTOS A PAGAR         473.991,84 473.991,84   473.991,84 

   TOTAL DO GRUPO         473.991,84 473.991,84   473.991,84 

   SALDO DO GRUPO         473.991,84 473.991,84   473.991,84 

   TOTAL GERAL 30.870.934,03 30.870.934,03 15.396.764,38 61.506.835,29 15.396.764,38 61.506.835,29 33.994.726,61 33.994.726,61 

CODIGOS 
  CONTAS 
  
  

SALDOS ANTERIORES MOVIMENTO A DEBITO MOVIMENTO A CREDITO SALDOS ATUAIS 

DEBITO CREDITO NO MES ATE O MES NO MES ATE O MES DEBITO CREDITO 

1 SISTEMA ORCAMENTARIO                 

1.00 RECEITA PREVISTA                 

1.00.011 RECEITA TRIBUTARIA 2.811.836,00     2.811.836,00     2.811.836,00   

1.00.012 RECEITA DE CONTRIBUICOES 440.775,00     440.775,00     440.775,00   

1.00.013 RECEITA PATRIMONIAL 226.099,00     226.099,00     226.099,00   

1.00.014 RECEITA AGROPECUARIA 7.070,00     7.070,00     7.070,00   

1.00.016 RECEITA DE SERVICOS 43.376,25     43.376,25     43.376,25   

1.00.017 TRANSFERENCIAS CORRENTES 29.285.882,00     29.285.882,00     29.285.882,00   

1.00.019 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 1.338.879,00     1.338.879,00     1.338.879,00   

1.00.021 OPERACOES DE CREDITO 2.318,00     2.318,00     2.318,00   

1.00.022 ALIENACAO DE BENS 2.308,00     2.308,00     2.308,00   

1.00.024 TRANSFERENCIA DE CAPITAL 4.862.998,75     4.862.998,75     4.862.998,75   

1.00.025 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 524,00     524,00     524,00   

1.00.097 DEDUCOES DE RECEITA PARA FORMACAO DO FUNDEF   3.725.309,00       3.725.309,00   3.725.309,00 

   TOTAL DO GRUPO 39.022.066,00 3.725.309,00   39.022.066,00   3.725.309,00 39.022.066,00 3.725.309,00 

   SALDO DO GRUPO 35.296.757,00     39.022.066,00   3.725.309,00 35.296.757,00   

                    

1.01 DESPESA PREVISTA                 

1.01.001 LEGISLATIVO   1.548.128,00       1.548.128,00   1.548.128,00 

1.01.004 ADMINISTRACAO   12.084.383,00 185.000,00 782.000,00 10.000,00 12.691.383,00   11.909.383,00 

1.01.008 ASSISTENCIA SOCIAL   1.626.815,00     20.000,00 1.646.815,00   1.646.815,00 

1.01.010 SAUDE   8.929.362,00 25.000,00 668.841,44 175.000,00 9.748.203,44   9.079.362,00 

1.01.012 EDUCACAO   8.143.282,00 120.000,00 140.000,00 1.380.124,41 9.543.406,41   9.403.406,41 

1.01.013 CULTURA   169.982,00   5.000,00   174.982,00   169.982,00 

1.01.015 URBANISMO   1.915.077,29 70.000,00 70.000,00   1.915.077,29   1.845.077,29 

1.01.016 HABITACAO   2.406.195,00       2.406.195,00   2.406.195,00 

1.01.017 SANEAMENTO   556.613,00       556.613,00   556.613,00 

1.01.018 GESTAO AMBIENTAL   122.300,00   10.000,00   132.300,00   122.300,00 

1.01.020 AGRICULTURA   79.591,00   60.000,00   139.591,00   79.591,00 

1.01.022 INDUSTRIA   163.335,00 5.000,00 25.000,00   183.335,00   158.335,00 

1.01.023 COMERCIO E SERVICOS   1.250.500,00       1.250.500,00   1.250.500,00 

1.01.025 ENERGIA   339.746,00       339.746,00   339.746,00 

1.01.026 TRANSPORTE   611.035,00       611.035,00   611.035,00 

1.01.027 DESPORTO E LAZER   393.724,00 10.000,00 20.000,00 60.000,00 463.724,00   443.724,00 

1.01.028 ENCARGOS ESPECIAIS   398.448,00     30.000,00 428.448,00   428.448,00 

1.01.099 RESERVA DE CONTINGENCIA   31.470,00       31.470,00   31.470,00 

   TOTAL DO GRUPO   40.769.986,29 415.000,00 1.780.841,44 1.675.124,41 43.810.952,14   42.030.110,70 

   SALDO DO GRUPO   40.769.986,29 415.000,00 1.780.841,44 1.675.124,41 43.810.952,14   42.030.110,70 

                    

1.02 CREDITOS ADICIONAIS                 

1.02.000 CREDITOS SUPLEMENTARES 4.361.189,29   415.000,00 4.776.189,29     4.776.189,29   

1.02.001 CREDITOS ESPECIAIS 2.477.881,44   1.260.124,41 3.738.005,85     3.738.005,85   

   TOTAL DO GRUPO 6.839.070,73   1.675.124,41 8.514.195,14     8.514.195,14   

   SALDO DO GRUPO 6.839.070,73   1.675.124,41 8.514.195,14     8.514.195,14   

1.03 DESPESA EMPENHADA                 

1.03.004 ADMINISTRACAO 3.078.850,33   909.987,91 3.991.338,24   2.500,00 3.988.838,24   
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VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
EDSONPAULO DOS SANTOS 
 Secretario de Financas 
  
SIVALDO PEREIRA DOS SANTOS 
Contador - CRC - 006413/0 - 0 MT 
  
ROSEMAR ANTONIO ROCHA 
AG. ADM 

Publicado por: 
Rosemar Antonio Rocha 

Código Identificador:622EB3A8 

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

BALANCETE FINANCEIRO SEMUSA MES DE MAIO DE 2011  
 

SISTEMA INTEGRADO DE ORCAMENTO E CONTABILIDADE PUBLICA 

1.03.008 ASSISTENCIA SOCIAL 357.098,19   288.940,36 646.038,55     646.038,55   

1.03.010 SAUDE 3.602.540,73   1.010.314,04 4.612.854,77     4.612.854,77   

1.03.012 EDUCACAO 2.543.141,71   699.553,22 3.242.694,93     3.242.694,93   

1.03.013 CULTURA 102.189,14   5.661,13 107.850,27     107.850,27   

1.03.015 URBANISMO 570.751,67     570.751,67     570.751,67   

1.03.016 HABITACAO 1.398.000,02     1.398.000,02     1.398.000,02   

1.03.025 ENERGIA 8.885,10   2.322,74 11.207,84     11.207,84   

1.03.026 TRANSPORTE 11.670,00     11.670,00     11.670,00   

1.03.027 DESPORTO E LAZER 94.710,83   28.150,83 122.861,66     122.861,66   

1.03.028 ENCARGOS ESPECIAIS 145.343,02   32.279,89 177.622,91     177.622,91   

   TOTAL DO GRUPO 11.913.180,74   2.977.210,12 14.892.890,86   2.500,00 14.890.390,86   

   SALDO DO GRUPO 11.913.180,74   2.977.210,12 14.892.890,86   2.500,00 14.890.390,86   

1.05 DESPESA LIQUIDADA                 

1.05.004 ADMINISTRACAO 2.720.497,55   788.381,09 3.511.378,64   2.500,00 3.508.878,64   

1.05.008 ASSISTENCIA SOCIAL 321.569,39   87.453,91 409.023,30     409.023,30   

1.05.010 SAUDE 3.289.198,58   1.050.323,57 4.339.522,15     4.339.522,15   

1.05.012 EDUCACAO 2.025.134,96   676.491,41 2.701.626,37     2.701.626,37   

1.05.013 CULTURA 82.722,46   21.127,79 103.850,25     103.850,25   

1.05.015 URBANISMO     83.745,08 83.745,08     83.745,08   

1.05.025 ENERGIA 8.885,10   2.322,74 11.207,84     11.207,84   

1.05.026 TRANSPORTE 7.780,00     7.780,00     7.780,00   

1.05.027 DESPORTO E LAZER 84.710,83   29.350,83 114.061,66     114.061,66   

1.05.028 ENCARGOS ESPECIAIS 132.370,02   41.629,46 173.999,48     173.999,48   

   TOTAL DO GRUPO 8.672.868,89   2.780.825,88 11.456.194,77   2.500,00 11.453.694,77   

   SALDO DO GRUPO 8.672.868,89   2.780.825,88 11.456.194,77   2.500,00 11.453.694,77   

                    

1.06 RECEITA REALIZADA                 

1.06.011 RECEITA TRIBUTARIA   630.507,52     301.178,96 931.686,48   931.686,48 

1.06.012 RECEITA DE CONTRIBUICOES   115.936,40     27.984,23 143.920,63   143.920,63 

1.06.013 RECEITA PATRIMONIAL   50.826,28     93.744,42 144.570,70   144.570,70 

1.06.016 RECEITA DE SERVICOS   58.740,00       58.740,00   58.740,00 

1.06.017 TRANSFERENCIAS CORRENTES   9.599.610,52     2.943.039,88 12.542.650,40   12.542.650,40 

1.06.019 OUTRAS RECEITAS CORRENTES   53.395,86     17.725,29 71.121,15   71.121,15 

1.06.024 TRANSFERENCIA DE CAPITAL   362.045,00     169.650,00 531.695,00   531.695,00 

1.06.097 DEDUCOES DE RECEITA PARA FORMACAO DO FUNDEF 1.252.132,08   403.283,08 1.655.415,16     1.655.415,16   

   TOTAL DO GRUPO 1.252.132,08 10.871.061,58 403.283,08 1.655.415,16 3.553.322,78 14.424.384,36 1.655.415,16 14.424.384,36 

   SALDO DO GRUPO   9.618.929,50 403.283,08 1.655.415,16 3.553.322,78 14.424.384,36   12.768.969,20 

                    

1.07 DESPESA REALIZADA                 

1.07.004 ADMINISTRACAO 2.155.074,22   942.332,31 3.097.406,53     3.097.406,53   

1.07.008 ASSISTENCIA SOCIAL 223.098,24   133.792,42 356.890,66     356.890,66   

1.07.010 SAUDE 2.627.777,12   1.183.751,86 3.811.528,98     3.811.528,98   

1.07.012 EDUCACAO 1.470.969,78   938.393,24 2.409.363,02     2.409.363,02   

1.07.013 CULTURA 72.785,57   13.516,89 86.302,46     86.302,46   

1.07.015 URBANISMO     83.745,08 83.745,08     83.745,08   

1.07.025 ENERGIA     5.715,10 5.715,10     5.715,10   

1.07.026 TRANSPORTE 7.780,00     7.780,00     7.780,00   

1.07.027 DESPORTO E LAZER 57.261,16   42.719,40 99.980,56     99.980,56   

1.07.028 ENCARGOS ESPECIAIS 114.413,92   37.524,17 151.938,09     151.938,09   

   TOTAL DO GRUPO 6.729.160,01   3.381.490,47 10.110.650,48     10.110.650,48   

   SALDO DO GRUPO 6.729.160,01   3.381.490,47 10.110.650,48     10.110.650,48   

                    

1.08 CONTRAPARTIDAS SINTETICAS                 

1.08.000 PREVISAO ORCAMENTARIA       39.022.066,00   39.022.066,00     

1.08.001 REDUCAO ORCAMENTARIA   1.365.841,44     415.000,00 1.780.841,44   1.780.841,44 

1.08.002 EMPENHO DA DESPESA   11.913.180,74   2.500,00 2.977.210,12 14.892.890,86   14.890.390,86 

1.08.004 EXECUCAO ORCAMENTARIA 2.889.769,49   3.553.322,78 14.424.384,36 3.784.773,55 11.766.065,64 2.658.318,72   

1.08.006 LIQUIDACAO DE EMPENHOS   8.672.868,89   2.500,00 2.780.825,88 11.456.194,77   11.453.694,77 

   TOTAL DO GRUPO 2.889.769,49 21.951.891,07 3.553.322,78 53.451.450,36 9.957.809,55 78.918.058,71 2.658.318,72 28.124.927,07 

   SALDO DO GRUPO   19.062.121,58 3.553.322,78 53.451.450,36 9.957.809,55 78.918.058,71   25.466.608,35 

   TOTAL GERAL 77.318.247,94 77.318.247,94 15.186.256,74 140.883.704,21 15.186.256,74 140.883.704,21 88.304.731,13 88.304.731,13 
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SERVICO MUN. AUT. E SANEAMENTO AMBIENTAL - SEMUSA 
ANEXO II 

BALANCETE DE VERIFICACAO DO SISTEMA Financeiro 
Modelo Ágili 
Maio /2011 

  

  
VILSON PIRES 
Prefeito municipal 
  
LUIZ CARLOS HENZEL 
Diretor geral 
  
SIVALDO PEREIRA DOS SANTOS 
Contador CRC-MT 006413/0-0 

Publicado por: 
Rosemar Antonio Rocha 

Código Identificador:FF3B3A57 
 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
BALANCETE ORÇAMENTARIO SEMUSA MES DE MAIO DE 2011  

CODIGOS 
  CONTAS  
  

SALDOS ANTERIORES MOVIMENTO A DEBITO MOVIMENTO A CREDITO SALDOS ATUAIS 

DEBITO 
  

CREDITO 
  

NO MES 
  

ATE O MES 
  

NO MES 
  

ATE O MES 
  

DEBITO 
  

CREDITO 

2 SISTEMA FINANCEIRO                 

2.00 DISPONIVEL                 

2.00.001 DISPONIVEL EM BANCOS                 

2.00.001.001 CONTAS MOVIMENTO                 

2.00.001.001.001 B.B C/C - 12859-7 CAAEPA 36,35           36,35   

2.00.001.001.002 B.B C/C - 6322-3 CAAEPA 92,10           92,10   

2.00.001.001.003 CFC-C/C- 60.60129-0 CAIXA E FEDERAL 13.489,87   48.429,87 209.808,45 46.623,57 213.160,19 15.296,17   

2.00.001.001.006 B.BRADESCO -C/C-8750-5 CAAEPA 21.025,52   113.736,36 578.567,85 122.381,83 579.341,89 12.380,05   

   TOTAL DO GRUPO 34.643,84   162.166,23 788.376,30 169.005,40 792.502,08 27.804,67   

   SALDO DO GRUPO 34.643,84   162.166,23 788.376,30 169.005,40 792.502,08 27.804,67   

2.07 MOVIMENTO EXTRA-ORCAMENTARIO                 

2.07.001 DEPOSITOS                 

2.07.001.001 Depositos - INSS   31.256,16 2.937,29 18.391,26 2.937,29 11.364,75   31.256,16 

2.07.001.002 FUNBEP   52,85           52,85 

2.07.002 DEBITOS DE TESOURARIA                 

2.07.002.001 Depositos - I.R.R.F   851,07     838,67 1.689,74   1.689,74 

2.07.002.002 Depositos - I.S.S.Q.N   1.683,82     460,17 2.143,99   2.143,99 

2.07.002.003 Salario Familia INSS     58,44 307,20 58,44 307,20     

2.07.004 RESTOS A PAGAR                 

2.07.004.001 RESTOS A PAGAR - PROCESSADOS                 

2.07.004.001.001 RESTOS A PAGAR 2008 - PROCESSADOS   67.583,16   40.501,54       67.583,16 

2.07.004.001.002 RESTOS A PAGAR 2004 - PROCESSADOS   29.683,94           29.683,94 

2.07.004.001.003 RESTOS A PAGAR 2009 - PROCESSADOS   2.400,00           2.400,00 

2.07.004.001.004 RESTOS A PAGAR 2005 - PROCESSADOS   3.730,97           3.730,97 

2.07.004.001.005 RESTOS A PAGAR 2006 - PROCESSADOS   323,00           323,00 

2.07.004.001.006 RESTOS A PAGAR 2007 - PROCESSADOS   819,53           819,53 

2.07.004.001.007 RESTOS A PAGAR 2010 - PROCESSADOS   5,00   92.111,30       5,00 

2.07.004.002 RESTOS A PAGAR - NAO PROCESSADOS - A LIQUIDAR                 

2.07.004.002.001 RESTOS A PAGAR 2008 - NAO PROCESSADOS - A LIQUIDAR   475,00           475,00 

2.07.004.002.006 RESTOS A PAGAR 2006 - NAO PROCESSADOS - A LIQUIDAR   780,00           780,00 

2.07.004.002.008 RESTOS A PAGAR 2010 - NAO PROCESSADOS - A LIQUIDAR   1.552,82           1.552,82 

   TOTAL DO GRUPO   141.197,32 2.995,73 151.311,30 4.294,57 15.505,68   142.496,16 

   SALDO DO GRUPO   141.197,32 2.995,73 151.311,30 4.294,57 15.505,68   142.496,16 

2.11 DESPESAS ORCAMENTARIAS DO EXERCICIO A PAGAR                 

2.11.001 DESPESAS A PAGAR - PROCESSADAS   199.404,07 128.304,24 464.696,46 78.035,21 613.831,50   149.135,04 

2.11.002 DESPESAS A PAGAR - NAO PROCESSADAS   85.003,89 78.035,21 613.831,50 66.964,16 687.764,34   73.932,84 

   TOTAL DO GRUPO   284.407,96 206.339,45 1.078.527,96 144.999,37 1.301.595,84   223.067,88 

   SALDO DO GRUPO   284.407,96 206.339,45 1.078.527,96 144.999,37 1.301.595,84   223.067,88 

2.15 RECEITA REALIZADA                 

2.15.016 RECEITA DE SERVICOS   476.210,07     120.166,23 596.376,30   596.376,30 

   TOTAL DO GRUPO   476.210,07     120.166,23 596.376,30   596.376,30 

   SALDO DO GRUPO   476.210,07     120.166,23 596.376,30   596.376,30 

2.16 DESPESA EMPENHADA                 

2.16.009 PREVIDENCIA SOCIAL 3.561,63   2.306,73 5.868,36     5.868,36   

2.16.017 SANEAMENTO 617.238,55   64.657,43 681.895,98     681.895,98   

   TOTAL DO GRUPO 620.800,18   66.964,16 687.764,34     687.764,34   

   SALDO DO GRUPO 620.800,18   66.964,16 687.764,34     687.764,34   

2.18 SALDOS DE EXERCICIO ANTERIOR                 

2.18.001 SALDO ANTERIOR - CONTAS MOVIMENTO E VINCULADAS   31.930,45           31.930,45 

   TOTAL DO GRUPO   31.930,45           31.930,45 

   SALDO DO GRUPO   31.930,45           31.930,45 

2.19 SALDOS EXTRA-ORCAMENTARIO DE EXERCICIO ANTERIOR                 

2.19.999 SALDOANTERIOR - CONTAS EXTRA-ORCAMENTARIAS 278.301,78           278.301,78   

   TOTAL DO GRUPO 278.301,78           278.301,78   

   SALDO DO GRUPO 278.301,78           278.301,78   

   TOTAL GERAL 933.745,80 933.745,80 438.465,57 2.705.979,90 438.465,57 2.705.979,90 993.870,79 993.870,79 
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SISTEMA INTEGRADO DE ORCAMENTO E CONTABILIDADE PUBLICA 

SERVICO MUN. AUT. E SANEAMENTO AMBIENTAL - SEMUSA 
ANEXO III 

BALANCETE DE VERIFICACAO DO SISTEMA Orçamentário 
Modelo Ágili 
Maio /2011 

  

  
  
VILSON PIRES                                 
Prefeito municipal  
  
LUIZ CARLOS HENZEL                                                    
Diretor geral 
  
SIVALDO PEREIRA DOS SANTOS 
Contador CRC-MT 006413/0-0 

Publicado por: 
Rosemar Antonio Rocha 

Código Identificador:244FC9B1 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO PRESENCIAL Nº 048/2011 

 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 049/2011 
VALIDADE: 12 (doze) meses oficiais.                                         VIGÊNCIA: 22 de Junho de 2012. 
OBJETO: Registro de Preços para Contratação de Empresa Especializada em Sonorização através de Carro de Som para divulgação de atividades da 
Prefeitura Municipal, atendendo solicitação das Secretarias Municipais, conforme condições e especificações contidas no Edital e seus Anexos. 
EMPRESA DETENTORA: ATA Nº 076/2011 – ANTONIO GEUDA - ME - CNPJ 05.517.850/0001-85–SINOP – MT. 

CODIGOS 
  CONTAS 
  
  

SALDOS ANTERIORES MOVIMENTO A DEBITO MOVIMENTO A CREDITO SALDOS ATUAIS 

DEBITO CREDITO NO MES ATE O MES NO MES ATE O MES DEBITO CREDITO 

1 SISTEMA ORCAMENTARIO                 

1.00 RECEITA PREVISTA                 

1.00.013 RECEITA PATRIMONIAL 2.768,00     2.768,00     2.768,00   

1.00.016 RECEITA DE SERVICOS 1.157.690,00     1.157.690,00     1.157.690,00   

1.00.019 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 329.487,00     329.487,00     329.487,00   

   TOTAL DO GRUPO 1.489.945,00     1.489.945,00     1.489.945,00   

   SALDO DO GRUPO 1.489.945,00     1.489.945,00     1.489.945,00   

1.01 DESPESA PREVISTA                 

1.01.009 PREVIDENCIA SOCIAL   14.899,00       14.899,00   14.899,00 

1.01.017 SANEAMENTO   1.475.046,00       1.475.046,00   1.475.046,00 

   TOTAL DO GRUPO   1.489.945,00       1.489.945,00   1.489.945,00 

   SALDO DO GRUPO   1.489.945,00       1.489.945,00   1.489.945,00 

1.03 DESPESA EMPENHADA                 

1.03.009 PREVIDENCIA SOCIAL 3.561,63   2.306,73 5.868,36     5.868,36   

1.03.017 SANEAMENTO 617.238,55   64.657,43 681.895,98     681.895,98   

   TOTAL DO GRUPO 620.800,18   66.964,16 687.764,34     687.764,34   

   SALDO DO GRUPO 620.800,18   66.964,16 687.764,34     687.764,34   

1.05 DESPESA LIQUIDADA                 

1.05.009 PREVIDENCIA SOCIAL 3.561,63   2.306,73 5.868,36     5.868,36   

1.05.017 SANEAMENTO 532.234,66   75.728,48 607.963,14     607.963,14   

   TOTAL DO GRUPO 535.796,29   78.035,21 613.831,50     613.831,50   

   SALDO DO GRUPO 535.796,29   78.035,21 613.831,50     613.831,50   

1.06 RECEITA REALIZADA                 

1.06.016 RECEITA DE SERVICOS   476.210,07     120.166,23 596.376,30   596.376,30 

   TOTAL DO GRUPO   476.210,07     120.166,23 596.376,30   596.376,30 

   SALDO DO GRUPO   476.210,07     120.166,23 596.376,30   596.376,30 

                    

1.07 DESPESA REALIZADA                 

1.07.009 PREVIDENCIA SOCIAL 3.561,63   1.105,07 4.666,70     4.666,70   

1.07.017 SANEAMENTO 332.830,59   127.199,17 460.029,76     460.029,76   

   TOTAL DO GRUPO 336.392,22   128.304,24 464.696,46     464.696,46   

   SALDO DO GRUPO 336.392,22   128.304,24 464.696,46     464.696,46   

                    

1.08 CONTRAPARTIDAS SINTETICAS                 

1.08.000 PREVISAO ORCAMENTARIA       1.489.945,00   1.489.945,00     

1.08.002 EMPENHO DA DESPESA   620.800,18     66.964,16 687.764,34   687.764,34 

1.08.004 EXECUCAO ORCAMENTARIA 139.817,85   120.166,23 596.376,30 128.304,24 464.696,46 131.679,84   

1.08.006 LIQUIDACAO DE EMPENHOS   535.796,29     78.035,21 613.831,50   613.831,50 

   TOTAL DO GRUPO 139.817,85 1.156.596,47 120.166,23 2.086.321,30 273.303,61 3.256.237,30 131.679,84 1.301.595,84 

   SALDO DO GRUPO   1.016.778,62 120.166,23 2.086.321,30 273.303,61 3.256.237,30   1.169.916,00 

   TOTAL GERAL 3.122.751,54 3.122.751,54 393.469,84 5.342.558,60 393.469,84 5.342.558,60 3.387.917,14 3.387.917,14 
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O teor dos documentos poderá ser obtido na Internet por meio do endereço www.sinop.mt.gov.br Para maiores esclarecimentos fax (66) 3517-5206 
ou e-mail licitacao@sinop.mt.gov.br. 
  
SINOP-MT, 28 DE JUNHO DE 2011. 

Publicado por: 
Luciane Gasparotto 

Código Identificador:AC2988E9 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
LEI MUNICIPAL Nº 836 DE 28 DE JUNHO DE 2011 

 
“REFORMULA A LEI MUNICIPAL Nº 740/2009 QUE DISPÕE SOBRE REFO RMULAÇÃO DA CARREIRA DOS PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA DO SISTEMA PÚBLICO EDUCACIONAL DO MUN ICÍPIO DE TABAPORÃ – MT E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.”  
Percival Cardoso Nóbrega, Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
  
TÍTULO I  
Da Finalidade 
  
Art. 1°. Esta Lei reformula a carreira estratégica dos Profissionais da Educação Básica do Sistema Público Educacional do Município de Tabaporã, 
tendo por finalidade reorganizá-la e reestruturá-la, incentivar a profissionalização e assegurar a sua valorização. 
  
Parágrafo único. Entende-se por carreira estratégica aquela essencial para o oferecimento de serviço público de qualidade, priorizado e mantido sob a 
responsabilidade do Município, com ingresso exclusivamente por concurso público, com revisão obrigatória de remuneração. 
  
CAPÍTULO I  
Dos Profissionais da Educação Básica 
  
Art. 2º. Para os efeitos desta Lei entende-se por Profissionais da Educação Básica o conjunto de professores que exercem atividades de docência ou 
suporte pedagógico direto a tais atividades, incluídas as de coordenação, assessoramento pedagógico, direção escolar, articulação, auxílio à 
Educação Infantil e apoio técnico e apoio administrativo educacional, que desempenham atividades nas unidades escolares e ou creches e na 
Administração Central do Sistema Público Municipal de Educação Básica. 
  
Parágrafo único: Os órgãos do Sistema Público Educacional devem proporcionar aos Profissionais da Educação Municipal valorização mediante 
formação continuada, piso salarial profissional, garantia de condições de trabalho, produção científica e cumprimento da aplicação dos recursos 
constitucionais destinados à educação. 
  
CAPÍTULO II  
Do Magistério como Profissão 
  
Art. 3°. O exercício do magistério inspirado no respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, tem em vista a promoção dos seguintes 
princípios: 
  
I. reconhecimento do significado da educação para a formação e desenvolvimento do cidadão e do país; 
II. empenho pessoal pelo desenvolvimento do educando; 
III. participação efetiva na vida da escola e zelo por sua formação; 
IV. promoção da formação cidadã, entendendo a escola como agente de 
integração e integrada no ambiente social; 
V. reconhecimento do trabalho como princípio educativo; 
VI. incentivo a profissionalização do grupo do magistério; 
VII. a valorização do desempenho da qualificação e do conhecimento. 
  
Art. 4°. Farão parte do Grupo de Profissionais da Educação Pública Municipal os professores efetivos e estáveis que prestam serviços nas unidades 
escolares e creches, nos centros municipais de educação infantil, na Secretaria Municipal de Educação e Cultura ou na entidade representativa de 
classe. 
  
TÍTULO II  
Da Estrutura da Carreira dos Profissionais da Educação 
CAPÍTULO I  
Da Constituição da Carreira 

  
Art. 5°.  A carreira dos Profissionais da Educação Pública Municipal é 
constituída de 4 (quatro) classes de cargos a seguir discriminados: 
I. Professor: composto das atribuições inerentes às atividades de docência, de coordenação, suporte e assessoramento pedagógico, de direção de 
unidade escolar e de articulação; 
  

ITEM QUANTIDADE UNID DESCRIÇÃO PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

01 
  
1.600 (um mil e seiscentos) 

HORAS 
Veículo, tipo carro de som, tipo mini-trio, com sonorização precisa e de alta 
qualidade 

R$ 80,00 
R$ 128.000,00 
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Parágrafo único: O cargo Monitora de Creche é um cargo em extinção e, portanto será enquadrada como Professor após sua formação na área de 
graduação. 
  
II. Técnico Administrativo Educacional: composto das atribuições inerentes às atividades de administração escolar, de multimeios didáticos, de 
escrituração, de arquivo, protocolo, estatísticas, de digitação, transferências escolares, operação de aparelhos eletrônicos e outras atividades 
correlatas como examinar processos, dar pareceres simples em documentação escolar, redigir atas, e desenvolver outros serviços relacionados ao 
funcionamento da secretaria da escola e outras que exijam formação mínima de ensino médio e/ou profissionalização específica; 
  
III. Apoio Administrativo Educacional: desempenha atribuições na área de nutrição escolar envolvendo atividades de armazenamento e distribuição 
de alimentação escolar; na área de serviços gerais na realização da manutenção de infraestrutura, da conservação, e da limpeza do ambiente interno e 
externo; na área operacional realizando transporte, vigilância, segurança e outros serviços que requeiram zelo pelos equipamentos e cuidados com o 
ambiente escolar ou outras que requeiram formação de nível de ensino fundamental e/ou profissionalização específica; 
IV. Técnico de Desenvolvimento Infantil: desempenha atribuições de auxiliar e apoiar o professor regente nas atividades relacionadas ao 
educar/cuidar; atuar junto às crianças nas diversas fases da educação de 0 a 3 anos, auxiliando o professor no processo ensino aprendizagem; auxiliar 
as crianças na execução de atividades pedagógicas e recreativas diárias; cuidar da higiene, alimentação, repouso e bem estar das crianças; auxiliar o 
professor na construção de atitudes e valores significativos para o processo educativo das crianças e outras atividades correlacionadas com o 
processo ensino/aprendizagem. 
  
CAPÍTULO II  
Das Séries de Níveis dos Cargos da Carreira 
SEÇÃO I 
Da Série de Níveis do Cargo de Professor 

  
Art. 6º. A série de níveis do cargo de professor é estruturada em linha horizontal de acesso, de acordo com a titulação e/ou habilitação, identificada 
por algarismos arábicos. 
§1º. Os níveis são estruturados segundo os graus de formação exigidos para o provimento do cargo, da seguinte forma: 
I. Nível 1: habilitação específica de nível médio magistério; 
II. Nível 2: habilitação específica de grau superior em nível de graduação, representado por licenciatura plena ou diploma de educação superior com 
formação pedagógica, conforme inciso II do art. 63 da Lei Federal nº 9.394/1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 
III. Nível 3: requisitos da Nível II, mais curso de especialização, atendendo às normas do Conselho Nacional de Educação; 
IV. Nível 4: requisitos da Nível III, mais curso de mestrado na área de educação relacionada com sua habilitação; 
V. Nível 5: requisitos da Nível IV, mais curso de doutorado na área e educação relacionada com sua habilitação. 
§2º. Cada nível desdobra-se em classes indicados por letras maiúsculas de A a I, que constituem a vertical de progressão. 
  
SEÇÃO II  
Das Atribuições do Cargo de Professor 
  
Art. 7º. São atribuições específicas do Profissional da Educação na atividade de docência: 
I. participar da formulação de políticas educacionais nos diversos âmbitos do Sistema Público de Educação Básica; 
II. elaborar planos, programas e projetos educacionais no âmbito específico de sua atuação; 
III. participar da elaboração do Plano Político-Pedagógico; 
IV. desenvolver a regência efetiva; 
V. controlar e avaliar o rendimento escolar, de forma parcial semestralmente, e relatório anual no final da etapa; 
VI. executar tarefa de recuperação de alunos; 
VII. participar de reunião de trabalho; 
VIII. elaborar procedimentos objetivando o encaminhamento dos alunos para o assessoramento pedagógico na unidade escolar. 
IX. desenvolver pesquisa educacional; 
X. participar de ações administrativas e das interações educativas com a comunidade. 
  
§1º. Compete ao Profissional da Educação Básica na atividade de direção de Unidade Escolar e Creches exercer as seguintes atribuições: 
I. representar a escola, responsabilizando-se pelo seu funcionamento; 
II. coordenar, em consonância com Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar, a elaboração, a execução e a avaliação do Projeto Político-
Pedagógico e do Plano de Desenvolvimento Estratégico da Escola, observando-se as políticas públicas da Secretaria Municipal de Educação e outros 
processos de planejamento; 
III. coordenar a implementação do Projeto Político-Pedagógico da Escola, assegurando a unidade e o cumprimento do currículo e do calendário 
escolar; 
IV. manter atualizado o tombamento dos bens públicos, zelando, em conjunto com todos os segmentos da comunidade escolar, pela sua conservação; 
V. dar conhecimento à comunidade escolar das diretrizes e normas emitidas pelos órgãos do sistema de ensino; 
VI. submeter ao Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar para exame e parecer, no prazo regulamentado, a prestação de contas dos recursos 
financeiros repassados à unidade escolar; 
VII. divulgar regularmente, para a comunidade escolar, a movimentação financeira da escola; 
VIII. coordenar o processo de avaliação das ações pedagógicas, técnicas, administrativas e financeiras desenvolvidas na escola; 
IX. apresentar anualmente à Secretaria Municipal de Educação e à Comunidade Escolar a avaliação do cumprimento das metas estabelecidas no 
Plano de Desenvolvimento da Escola, a avaliação interna desta e as propostas que visem à melhoria da qualidade do ensino e ao alcance das metas 
estabelecidas; 
X. cumprir e fazer cumprir a legislação vigente. 
§2º. Compete ao Profissional da Educação Básica na atividade de coordenação pedagógica exercer as seguintes atribuições: 
I. investigar o processo de construção de conhecimento e desenvolvimento do educando; 
II. criar estratégias de atendimento educacional complementar e integrada às atividades desenvolvidas na turma; 
III. proporcionar diferentes vivências visando ao resgate da auto-estima, à integração no ambiente escolar e à construção dos conhecimentos onde os 
alunos apresentarem dificuldades; 
IV. participar das reuniões pedagógicas, planejando, junto com os demais professores, as intervenções necessárias a cada grupo de alunos, bem como 
as reuniões de pais e conselho de classe; 
V. coordenar o planejamento e a execução das horas pedagógicas da Unidade Escolar; 
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VI. articular a elaboração participativa do Projeto Pedagógico da Escola; 
VII. coordenar, acompanhar e avaliar o projeto pedagógico na Unidade Escolar. 
VIII. acompanhar o processo de implantação das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação relativa à avaliação da aprendizagem e ao currículo, 
orientando e intervindo junto aos professores e alunos quando solicitado e ou necessário; 
IX. coletar, analisar e divulgar os resultados de desempenho dos alunos, visando à correção e intervenção no Planejamento Pedagógico; 
X. desenvolver e coordenar sessões de estudos nos horários de hora atividade, viabilizando a atualização pedagógica em serviço; 
XI. coordenar e acompanhar as atividades nos horários de hora-atividade na unidade escolar; 
XII. analisar e avaliar junto aos professores as causas da evasão e repetência de alunos, propondo ações para superação; 
XIII. propor e planejar ações de atualização e aperfeiçoamento dos professores e técnicos, visando à melhoria de desempenho profissional; 
XIV. propor e incentivar a realização de palestras, encontros e similares com grupos de alunos e professores sobre temas relevantes para a formação 
integral e desenvolvimento da cidadania; 
XV. propor, em articulação com a direção da escola, a implantação e implementação de medidas e ações que contribuam para promover a melhoria 
da qualidade de ensino e o sucesso escolar dos alunos; 
  
§3º. Compete ao Profissional da Educação Básica no exercício da atividade de Secretário Municipal da pasta as seguintes atribuições: 
I. fornecer orientação técnica e administrativa às Unidades Escolares Públicas Municipais; 
II. orientar e acompanhar a aplicação da legislação educacional e administrativa às Unidades Escolares Públicas Municipais; 
III. assessorar as escolas municipais quanto à aplicabilidade da legislação educacional e administrativa advindas dos Conselhos Estadual e Nacional 
de Educação; 
IV. orientar e acompanhar as escolas municipais na elaboração e execução da matriz curricular, calendário escolar, quadro de pessoal, regimento 
escolar e demais documentos necessários e de interesse escolar; 
V. monitorar, bimestralmente, in loco, as Escolas da Rede Municipal de Ensino, objetivando o cumprimento do estabelecido na legislação pertinente, 
referente à composição de turma e quadro de pessoal; 
VI. manter sob seu controle o quantitativo de pessoal, bem como as disponibilidades para outros órgãos públicos. 
  
SEÇÃO III  
Dos Cargos de Técnico Administrativo Educacional, Técnico de Desenvolvimento Infantil e Apoio Administrativo Educacional 

  
Art. 8º. A série de níveis do cargo de Técnico Administrativo Educacional é estruturada em linha horizontal de acesso de acordo com a titulação 
e/ou habilitação, identificada por algarismos arábicos, conforme tabela prevista no anexo IV, desta Lei. 
§1º. Os níveis são estruturados segundo os graus de formação exigidos para o provimento do cargo, da seguinte forma: 
I. Nível 1: habilitação específica no ensino médio e/ou curso de profissionalização específica; 
II. Nível 2: habilitação em grau superior, em nível de graduação e/ou curso de profissionalização específica; 
III. Nível 3: requisitos do Nível 2 mais curso de especialização lato sensu na área de gestão ou administração escolar. 
§2º. Cada nível desdobra-se em classes, indicados por letras maiúsculas de A a I que constituem a linha vertical de progressão. 
  
Art. 9º. A série de níveis do cargo de Técnico de Desenvolvimento Infantil é estruturada em linha horizontal de acesso de acordo com a titulação 
e/ou habilitação, identificada por algarismos arábicos, conforme tabela prevista no anexo IV, desta Lei. 
§1º. Os níveis são estruturados segundo os graus de formação exigidos para o provimento do cargo, da seguinte forma: 
I. Nível 1: habilitação específica no ensino médio; 
II. Nível 2: habilitação em grau superior, em nível de graduação na área da educação; 
III. Nível 3: requisitos do Nível 2 mais curso de especialização lato sensu na área de Educação Infantil. 
§2º. Cada nível desdobra-se em classes, indicados por letras maiúsculas de A a I que constituem a linha vertical de progressão. 
  
Art. 10º. A série de níveis do cargo de Apoio Administrativo Educacional é estruturada em linha horizontal de acesso de acordo com a titulação e/ou 
habilitação, identificada por algarismos arábicos, conforme tabela prevista no anexo IV, desta Lei. 
§1º. Os níveis são estruturados segundo os graus de formação exigidos para o provimento do cargo, da seguinte forma: 
I Nível 1: habilitação em nível de ensino fundamental e/ou curso de profissionalização específica; 
II. Nível 2: habilitação em nível de ensino médio e/ou curso de profissionalização específica. 
  
§1º. Cada nível desdobra-se em classes, indicados por letras maiúsculas de A a I, que constituem a linha vertical de progressão. 

  
  

SEÇÃO IV 
Das Atribuições dos Cargos de Técnico Administrativo 
Educacional, Técnico de Desenvolvimento Infantil e Apoio Administrativo Educacional 
  
Art. 11. São atividades específicas do Técnico Administrativo Educacional, do servidor de Apoio Administrativo Educacional e técnico de 
desenvolvimento infantil o assessoramento ao órgão central da instituição de Educação Básica, a administração escolar, o desenvolvimento de 
tarefas relacionadas aos multimeios didáticos, nutrição escolar e manutenção de infraestrutura e transporte, atividades relacionadas ao educar/cuidar 
obedecendo à seguinte descrição: 
  
I. Técnico Administrativo Educacional - Gestão Escolar e Multimeios Didáticos: 
a) responsabilizar-se pelo planejamento, organização, coordenação, controle e avaliação de todas as atividades pertinentes à secretaria escolar e sua 
execução; 
b) participar da elaboração do Plano de Desenvolvimento Escolar; 
c) participar da programação das atividades da secretaria, mantendo-a articulada com as demais programações da escola; 
d) orientar e controlar as atividades de registro e escrituração de livros, assegurando o cumprimento de normas e prazos relativos ao processamento 
de dados determinados pelos órgãos competentes; 
e) verificar a regularidade da documentação referente à matrícula, adaptação e transferência de alunos, encaminhando os casos especiais à 
deliberação do diretor; 
f) providenciar o levantamento e encaminhamento aos órgãos competentes de dados e informações educacionais; 
g) preparar a escala de férias e gozo de licença dos servidores da escola submetendo à deliberação do Conselho Deliberativo da Comunidade 
Escolar; 
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h) elaborar e providenciar a divulgação de editais, comunicados e instruções relativas às atividades; 
i) elaborar atas, boletins, relatórios das atividades da secretaria e colaborar na elaboração do relatório anual da escola; 
j) cumprir e fazer cumprir as determinações do diretor, do Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar e dos órgãos competentes; 
k) facilitar e prestar todas as solicitações aos representantes da Secretaria Municipal de Educação e do Conselho Municipal de Educação sobre o 
exame de livros, escrituração e documentação relativa à vida escolar dos alunos e vida funcional dos servidores, fornecendo-lhes todos os elementos 
que necessitarem para seus relatórios nos prazos devidos; 
l) redigir as correspondências oficiais da escola, responsabilizando-se pelo protocolo de documentos e arquivamento de papéis diversos; 
m) dialogar com o diretor sobre assunto que diga respeito à melhoria do andamento de seu serviço; 
n) não permitir a presença de pessoas estranhas ao serviço da secretaria; 
o) tomar as providências necessárias para manter a atualização dos serviços pertinentes ao estabelecimento, inclusive serviços de planejamento, 
orçamento e finanças da escola; 
p) responsabilizar-se pelo almoxarifado e pela guarda e controle dos materiais e equipamentos utilizados na prática de esportes escolares e outros; 
q) tabular os dados dos rendimentos escolares, e realizar estatísticas em conformidade ao processo de recuperação e no final de cada ano letivo. 
r) organizar, controlar e operar quaisquer aparelhos eletrônicos tais como: mimeógrafo, videocassete, televisor, projetor de slides, computador, 
calculadora, fotocopiadora, retro projetor; 
s) operacionalizar outros recursos didáticos de uso especial, atuando ainda, na orientação dos trabalhos de leitura nas bibliotecas escolares, 
laboratórios e salas de ciências. 
  
II. Técnico de Desenvolvimento Infantil: 
a) Auxiliar e apoiar o professor regente nas atividades relacionadas ao educar/cuidar, 
b) Atuar junto às crianças nas diversas fases da educação de 0 a 3 anos, auxiliando o professor no processo ensino aprendizagem; 
c) Auxiliar as crianças na execução de atividades pedagógicas e recreativas diárias; 
d) Cuidar da higiene, alimentação, repouso e bem estar das crianças; 
e) Auxiliar o professor na construção de atitudes e valores significativos para o processo educativo das crianças; 
f) Planejar junto com o professor regente, atividades pedagógicas próprias para cada grupo infantil; 
g) Auxiliar o professor no processo de observação e registro das aprendizagens e desenvolvimento das crianças; 
h) Auxiliar o professor na construção de material didático, bem como na organização e manutenção deste material; 
i) Responsabilizar-se pela recepção e entrega das crianças junto às famílias, mantendo um diálogo constante entre família e escola; 
j) Acompanhar as crianças, junto às professoras e demais funcionários em aulas – passeio programados pela escola; participar de capacitação e 
formação continuada. 
  
III. Apoio Administrativo Educacional: 
a) perfil para serviços de nutrição escolar, com atividades de preparar os alimentos que compõem a merenda, manter a limpeza e a organização do 
local, dos materiais e dos equipamentos necessários ao refeitório e à cozinha, manter a higiene, a organização e o controle dos insumos utilizados na 
preparação da merenda e das demais refeições; 
b) perfil para serviços de manutenção de infra-estrutura, com atividades principais de limpeza e higienização das unidades escolares, de execução de 
pequenos reparos elétricos, hidráulicos, sanitários e de alvenaria, de execução da limpeza das áreas externas incluindo serviços de jardinagem das 
escolas; 
c) perfil para serviços de vigilância, com atribuições de fazer a vigilância das áreas internas e externas das unidades escolares e órgão central, de 
comunicar ao diretor da unidade escolar todas as situações de risco à integridade física das pessoas e do patrimônio público; 
d) perfil para serviços de segurança, com atividades de prevenir os alunos e os profissionais da educação de possíveis situações perigosas dentro das 
unidades escolares; de controlar a entrada e saída de pessoas junto às unidades escolares; de detectar, registrar e relatar à direção da unidade escolar 
e/ou à chefia imediata, possível situações de riscos à integridade física das pessoas e à integridades dos bens públicos sob sua responsabilidade. 
  
TÍTULO III  
Do Regime Funcional 
CAPÍTULO I  
Do Ingresso 

  
Art. 12. O ingresso na carreira dos Profissionais da Educação Básica obedecerá aos seguintes critérios: 
I. ter a habilitação específica exigida para provimento de cargo; 
II. ter escolaridade compatível com a natureza do cargo; 
III. ter registro profissional expedido por órgão competente, quando assim exigido; 
IV. ser aprovado em concurso público de provas e títulos. 
  
CAPÍTULO II  
Do Concurso Público 

  
Art. 13. O concurso público para provimento dos cargos dos Profissionais da Educação Básica reger-se-á, em todas as suas fases, pelas normas 
estabelecidas na legislação que orienta os concursos, no Estatuto dos Servidores Públicos, e em edital a ser expedido pelo órgão competente, 
atendendo às demandas do município. 
  
Parágrafo único: Será assegurada, para fins de acompanhamento, a participação do Sindicato Representante dos Profissionais de Educação na 
organização dos concursos, até à nomeação dos aprovados. 
  
Art. 14. As provas do concurso público para a carreira dos Profissionais da Educação Básica deverão abranger os aspectos de formação geral e 
formação específica, de acordo com a habilitação exigida pelo cargo. 
  
Parágrafo único: O julgamento dos títulos será efetuado de acordo com os critérios estabelecidos pelo edital de abertura do concurso público. 
  
CAPÍTULO III  
Das Formas de Provimento 
SEÇÃO I 
Da Nomeação 
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Art. 15. Nomeação é a forma de investidura inicial em cargo público efetivo. 
§1º. A nomeação obedecerá, rigorosamente, a ordem de classificação dos candidatos aprovados em concurso público. 
§2º. O nomeado adquirirá estabilidade após o cumprimento do estágio probatório, nos termos desta Lei. 
§3º. A nomeação terá efeito de vinculação permanente na mesma unidade escolar, ressalvado o disposto nesta Lei. 
§4º. O profissional nomeado para a carreira dos Profissionais da Educação Básica do Município será enquadrado na classe e nível inicial da 
habilitação exigida para o cargo. 
  
SEÇÃO II  
Da Posse 

  
Art. 16. Posse é a investidura em cargo público mediante a aceitação expressa das atribuições de serviços e responsabilidades correspondentes, com 
o compromisso de bem servir, formalizada com a assinatura do termo pela autoridade competente e pelo empossado. 
Art. 17. Haverá posse nos cargos da carreira dos Profissionais da Educação Básica nos casos de nomeação. 
Art. 18. A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data da publicação do ato de provimento, sendo esse prazo prorrogável 
uma vez, por igual período, a critério da administração. 
§1º. Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse não ocorrer no prazo previsto no parágrafo anterior. 
§2º. A posse poderá ser efetivada mediante procuração específica. 
§3º. No ato da posse o Profissional da Educação Básica apresentará, obrigatoriamente, declaração dos bens e valores que constarem seu patrimônio e 
declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública caso haja incompatibilidade de horários. 
Art. 19. A posse em cargo público dependerá de comprovada aptidão física e mental para o exercício do cargo, mediante inspeção médica oficial. 
  
SEÇÃO III  
Do Exercício 

  
Art. 20. O exercício é o efetivo desempenho do cargo para o qual o Profissional da Educação Básica foi nomeado e empossado. 
§1º. O prazo para o Profissional da Educação Básica empossado em cargo público de provimento efetivo entrar em exercício será de 05 (cinco) dias, 
contados da data da posse, sob pena de exoneração. 
§2º. O prazo de que trata este o parágrafo anterior poderá ser prorrogado por igual período a critério da autoridade competente. 
§3º. À autoridade competente do órgão ou entidade para onde for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe o exercício. 
  
SEÇÃO IV 
Do Estágio Probatório 

  
Art. 21. Ao entrar em exercício o Profissional da Educação Básica nomeado para o cargo de provimento efetivo ficará sujeito ao estágio probatório 
por período de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual a sua aptidão e capacidade serão objetos de avaliação para o desempenho do cargo, observados 
os seguintes fatores: 
I. conhecimento e cumprimento das atribuições inerentes à sua função conforme os termos desta Lei. 
II. zelo, eficiência e criatividade no desempenho das atribuições de seu cargo; 
III. assiduidade e pontualidade; 
IV. capacidade de iniciativa e de relacionamento, com demonstração de criatividade e sociabilidade; 
V. preparo profissional, demonstração de respeito e compromisso com a instituição; 
VI. responsabilidade e disciplina; 
VII. idoneidade moral e característica de personalidade adequada ao cargo; 
VIII. participação nas atividades promovidas pela instituição; 
IX. produtividade, qualidade no trabalho considerando as condições de trabalho oferecidas na unidade escolar; 
X. participação nas atividades pedagógicas promovidas pela instituição inerentes à sua função. 
§1º. O Profissional da Educação Básica em estágio probatório que se afastar das suas atribuições constantes desta Lei terá seu estágio suspenso, 
reiniciando a contagem de tempo ao retorno de suas atividades. 
§2º. Para aquisição da estabilidade é obrigatória a avaliação especial de desempenho em que o Profissional de Educação Básica obtenha na média de 
05 (cinco) avaliações a somatória acima de 80% (oitenta por cento) da pontuação total considerada. 
  
Art. 22. Durante o período do estágio estará sendo realizado, de forma permanente, a avaliação do desempenho do Profissional de Educação Básica 
de acordo com o que dispuser a legislação ou regulamento pertinente, devendo ser submetida à homologação da autoridade competente seis meses 
antes de findo este período, sem prejuízo da continuidade de superação dos fatores enumerados nos incisos do artigo, assegurada ampla defesa. 
§1º. Para a avaliação prevista no caput deste artigo será constituída uma comissão de avaliação com participação paritária entre o Órgão da Educação 
e Sindicato de Representação dos Profissionais da Educação Básica. 
§2º. O Profissional da Educação Básica não aprovado no estágio probatório será exonerado, mediante processo administrativo disciplinar, 
assegurada ampla defesa. 
  
SEÇÃO V 
Da Estabilidade 

  
Art. 23. O Profissional da Educação Básica habilitado em concurso público e empossado em cargo da carreira adquirirá estabilidade no serviço 
público ao completar 03 (três) anos de efetivo exercício, condicionada à aprovação no estágio probatório. 
Art. 24. O Profissional da Educação Básica estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada e julgada, de processos 
administrativos disciplinar, assegurados em todos os casos o contraditório e a ampla defesa. 
  
SEÇÃO VI  
Da Readaptação 

  
Art. 25. Readaptação é o aproveitamento do Profissional da Educação Pública Básica em cargo de atribuição e responsabilidade compatíveis com a 
limitação que tenha sofrido em sua capacitação física ou mental verificada em inspeção médica oficial. 
§1º. Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando será aposentado nos termos da lei vigente. 
§2º. A readaptação será efetivada em cargo da carreira de atribuições afins, respeitada a habilitação exigida. 
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§3º. Em qualquer hipótese, a readaptação não poderá acarretar redução do subsídio do Profissional da Educação Básica. 
  
SEÇÃO VII  
Da Reversão 
Art. 26. Reversão é o retorno à atividade do Profissional da Educação Básica aposentado por invalidez quando, por junta médica oficial, forem 
declarados insubsistentes os motivos determinantes da aposentadoria. 
Art. 27. A reversão far-se-á a pedido, e no mesmo cargo ou resultante de sua transformação, com subsídio integral. 
Parágrafo único: Encontrando-se provido este cargo o Profissional da Educação Básica exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência 
de vaga. 
Art. 28. Não poderá reverter o aposentado que já tiver completado 70 (setenta) anos de idade. 
  
SEÇÃO VIII  
Da Reintegração 

  
Art. 29. Reintegração é a reinvestidura do Profissional da Educação Básica estável no cargo anteriormente ocupado ou no cargo resultante de sua 
transformação, quando invalidada e sua demissão por decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens. 
§1º. Na hipótese do cargo ter sido extinto o profissional da Educação Pública Básica ocupará outro cargo equivalente ao anterior, com todas as 
vantagens. 
§2º. O cargo a que se refere o caput deste artigo somente poderá ser preenchido em caráter temporário até o julgamento final. 
  
SEÇÃO IX 
Da Recondução 

  
Art. 30. Recondução é o retorno do Profissional da Educação Básica estável ao cargo anteriormente ocupado e decorrerá de: 
I. inabilitado em estágio probatório relativo a outro cargo; 
II. reintegração do anterior ocupante. 
Parágrafo Único: Encontrando-se provido o cargo de origem o Profissional 
da Educação será reconduzido a outro cargo. 
  
SEÇÃO X 
Da Disponibilidade e do Aproveitamento 

  
Art. 31. Aproveitamento é o retorno do Profissional da Educação Básica em disponibilidade ao exercício do cargo. 
Art. 32. Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade o Profissional da Educação Básica estável ficará em disponibilidade. 
Art. 33. O retorno à atividade do Profissional da Educação Básica em disponibilidade far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em cargo de 
atribuições e subsídios compatíveis com o anteriormente ocupado. 
Parágrafo Único: A Secretaria Municipal de Educação determinará o imediato aproveitamento do Profissional da Educação Básica em 
disponibilidade, em vaga que vier a ocorrer nos órgãos do Sistema de Educação Pública Municipal na localidade em que trabalhava anteriormente ou 
em outra, onde houver vacância. 
Art. 34. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade, se o Profissional da Educação Básica não entrar em exercício no 
prazo legal, salvo doença comprovada por junta médica oficial. 
Art. 35. Havendo mais de um concorrente à mesma vaga, terá preferência o de maior tempo de disponibilidade, e, no caso de empate, o de maior 
tempo de serviço público. 
  
CAPÍTULO IV  
Da Vacância 

  
Art. 36. A vacância do cargo público decorrerá de: 
I. exoneração; 
II. demissão; 
III. remoção; 
IV. readaptação; 
V. aposentadoria; 
VI. posse em outro cargo inacumulável; 
VII. falecimento. 
Art. 37. A exoneração do cargo efetivo dar-se-á a pedido do Profissional da Educação Básica ou de oficio. 
  
Parágrafo Único: A exoneração de ofício dar-se-á: 
I. quando não satisfeita as condições do estágio probatório; 
II. quando, por decorrência do prazo, ficar extinta a punibilidade para demissão por abandono de cargo; 
III. quando, tendo tomado posse, não entrar em exercício no prazo estabelecido. 
  
Art. 38. A exoneração de cargo em comissão dar-se-á: 
I. a juízo da autoridade competente, salvo os cargos ocupados mediante processo eletivos; 
II. a pedido do próprio servidor. 
  
CAPÍTULO V  
Do Regime de trabalho 
SEÇÃO I 
Da Jornada Semanal de Trabalho 

  
Art. 39. O regime de trabalho dos Profissionais da Educação Básica será de: 
I. para o cargo de professor, 30 (trinta) horas semanais, observado o disposto no art. 40 desta Lei; 
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II. para os cargos de Técnico Administrativo Educacional, Técnico de Desenvolvimento Infantil, Apoio Administrativo Educacional 
Infraestrutura/Nutrição/Vigilância, será de 30 (trinta) horas semanais; 
  
Art. 40. A distribuição da jornada de trabalho do Profissional da Educação Básica é de responsabilidade da unidade escolar ou administrativo e deve 
estar articulada ao Plano de Desenvolvimento Estratégico, em se tratando de unidade escolar. 
Art. 41. Fica assegurado a todos os professores o correspondente a 33,33% (trinta e três vírgula trinta e três por cento) de sua jornada semanal para 
atividades relacionadas ao processo didático-pedagógico. 
Parágrafo único. As demais condições e normas de implantação e avaliação das horas-pedagógicas serão definidas em regulamentação específica por 
comissão paritária entre a Secretaria Municipal de Educação e o Sindicato Representante da categoria. 
Art. 42. Ao Profissional da Educação Básica no exercício da função de Diretor de Unidade Escolar e na função de Coordenador Pedagógico lotado 
na Secretaria Municipal de Educação e nas Unidades Escolares será atribuído o regime de trabalho de dedicação exclusiva, com impedimento de 
exercício de outra atividade remunerada, seja pública ou privada. 
§1º. O profissional designado para a função de Diretor de Unidade Escolar e Coordenador Pedagógico, lotado nas Unidades Escolares, fará jus ao 
recebimento de um percentual, previsto no anexo III, desta Lei. 
§2º. A ocupação das funções de confiança de dedicação exclusiva, estabelecida no caput deste artigo, é privativa de profissional de carreira, efetivo e 
estável. 
§3º. O cargo de Diretor e Coordenador de Unidade Escolar deverá seguir os seguintes critérios: 
1º Professor efetivo formado em qualquer área de licenciatura; 
2º Caso não haja candidatos formados na área de licenciatura poderá ser um professor efetivo formado em magistério. 
  
TÍTULO IV  
Da Movimentação na Carreira 
CAPÍTULO I  
Da Movimentação Funcional 

  
Art. 43. A movimentação funcional do Profissional da Educação Básica dar-se-á em três modalidades: 
I. por promoção de Nível; 
II. por progressão funcional; 
III. remoção. 
SEÇÃO I 
Da Promoção de Nível 

  
Art. 44. A Promoção de Nível é a passagem ou acesso do Profissional da Educação Básica do nível que ocupa, para o Nível imediatamente superior, 
correspondente à habilitação alcançada independente do grau em que atua. 
Parágrafo único: A Promoção de Nível depende do requerimento do interessado devidamente instruído com a comprovação oficial da habilitação 
alcançada, respeitando o interstício de no mínimo 03 (três) anos de um nível para outro. 
  
SEÇÃO II  
Da Progressão Funcional 
  
Art. 45. O Profissional da Educação Básica terá direito à progressão funcional de um nível para outro, desde que aprovado em processo contínuo e 
específico de avaliação de desempenho, obrigatoriamente a cada 03 (três) anos. 
Parágrafo único. O Servidor concorrerá à progressão horizontal quando, atendidos os preceitos previstos no caput deste artigo, obtiver, no mínimo, 
70% (setenta por cento) da pontuação máxima definida no processo de avaliação de desempenho e capacitação. 
  
SEÇÃO III  
Da Remoção 
  
Art. 46. Remoção é o deslocamento do Profissional da Educação Básica de uma unidade escolar para outra e/ou órgão do sistema de ensino, 
observada a existência de vagas. 
§1º. A remoção dar-se-á: 
I. a pedido; 
II. por permuta; 
III. por motivo de saúde; 
IV. por transferência de um dos cônjuges, quando este for servidor público. 
§2º. A remoção dar-se-á exclusivamente em época de férias escolares. 
§3º. A remoção por motivo de saúde dependerá de inspeção médica oficial, comprovando-se as razões apresentadas pelo requerente. 
§4º. A remoção por permuta poderá ser concedida aos requerentes que exercerem atividades da mesma natureza, do mesmo nível e grau de 
habilitação. 
§5º. O removido terá o prazo de 5 (cinco) dias para entrar em exercício na nova sede. 
  
TÍTULO V  
Do Subsídio, dos Direitos, das Vantagens e das Concessões 
CAPÍTULO I  
Da Remuneração 
  
Art. 47. O sistema remuneratório dos Profissionais da Educação Básica é estabelecido pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias, fixado por 
esta lei, devendo ser obrigatoriamente revisto a cada 12 (doze) meses, sempre no mês de maio, nos termos do inciso X do art. 37 da Constituição 
Federal. 
Parágrafo único: O Vencimento Básico é fixado para a Classe A, do nível I da carreira do Profissional da educação, conforme anexo IV desta Lei. 
  
CAPÍTULO II  
Dos Direitos 
SEÇÃO I 
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Da Licença para Qualificação Profissional 
  
Art. 48. A licença para qualificação profissional consiste no afastamento do Profissional da Educação Básica das suas funções e dar-se-á com prévia 
autorização do executivo municipal, sem prejuízo do seu subsídio e vantagens, assegurada a sua efetividade para todos os efeitos da carreira, e será 
concedida: 
I. para freqüência a cursos de atualização, em conformidade com a Política Educacional ou com o Plano de Desenvolvimento Estratégico; 
II. para frequência a cursos de formação, aperfeiçoamento e especialização profissional ou de pós-graduação, e estágio, no país ou no exterior, se do 
interesse da unidade; 
III. participar de congressos e outras reuniões de natureza científica, cultural, técnica ou sindical, inerentes às funções desempenhadas pelo 
Profissional da Educação Básica. 
Art. 49. São requisitos para a concessão de licença para qualificação profissional: 
I. exercício de 03 (três) anos ininterruptos na função; 
II. curso correlacionado com a área de atuação, em sintonia com a Política Educacional ou com o Plano de Desenvolvimento Estratégico da escola; 
III. disponibilidade orçamentária e financeira. 
  
Art. 50. Os Profissionais da Educação Básica licenciados para os fins de que trata o art. 47, desta Lei, obrigam-se a prestar serviços no órgão de 
lotação, quando de seu retorno, por um período mínimo igual ao de seu afastamento. 
  
Parágrafo único - Ao servidor público beneficiado pelo disposto neste artigo não será concedida exoneração ou licença para tratar de interesse 
particular antes de decorrido período igual ao do afastamento, ressalvada a hipótese do ressarcimento da despesa havida com o mesmo afastamento 
  
Art. 51. O número de licenciados para qualificação profissional não poderá exceder 1/6 (um sexto) do quadro de lotação da unidade. 
§1º. A licença de que trata o caput desde artigo será concedida mediante requerimento fundamentado e projeto de estudo apresentado para 
apreciação do Conselho Deliberativo Escolar com, no mínimo, 6 (seis) meses de antecedência. 
§2º. Em se tratando de Profissional do Órgão Central, o requerimento e o projeto de estudo deverão ser apresentados à autoridade máxima da 
instituição com, no mínimo, 6 (seis) meses de antecedência. 
  
SEÇÃO II  
Das Férias 
Art. 52. O Profissional da Educação Básica em efetivo exercício do cargo gozará de férias anuais: 
I. de 45 (quarenta e cinco) dias para professores da seguinte forma: 
a) 15 (quinze) dias no término do primeiro semestre previsto no calendário escolar; 
b) 30 (trinta) dias após o encerramento do ano letivo de acordo com o calendário escolar. 
II. de 30 (trinta) dias para os demais Profissionais da Educação Básica, de acordo com a escala de férias anuais. 
§1º. Os Profissionais da Educação Básica em exercício fora da unidade escolar gozarão de 30 (trinta) dias de férias anuais, conforme escala. 
§2º. É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao serviço, observadas as disposições do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 
§3º. É proibida a acumulação de férias, salvo por absoluta necessidade do serviço e pelo prazo máximo de 02 (dois) anos. 
Art. 53. Será pago aos Profissionais da Educação Básica, por ocasião das férias, um adicional de 1/3 (um terço) da remuneração, correspondente ao 
período de férias de acordo com o art. 7º, inciso XVII da Constituição Federal. 
  
SEÇÃO III  
Da Licença-Prêmio por Assiduidade 

  
Art. 54. Após cada quinquênio ininterrupto de efetivo exercício no serviço público municipal, o Profissional da Educação Básica fará jus a 03(três) 
meses de licença, a título de prêmio por assiduidade, com o subsídio do cargo efetivo, observado o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais. 
§1º. Para fins da licença-prêmio de que trata este artigo, será considerado o tempo de serviço aos Profissionais da Educação a partir do ano de 2000. 
§2º. É facultado ao Profissional da Educação Básica a fracionar a licença de que trata este artigo em até 03 (três) parcelas, desde que defina 
previamente os meses para gozo da licença. 
Art. 55. Não se concederá licença-prêmio ao Profissional da Educação Básica que, no período aquisitivo: 
I. sofrer penalidade disciplinar de suspensão; 
II. afastar-se do cargo em virtude de: 
a) licença por motivo de doença em pessoa da família, sem remuneração; 
b) licença para tratar de interesses particulares; 
c) condenação à pena privativa de liberdade, por sentença definitiva; 
d) afastamento para acompanhar cônjuge ou companheiro. 
Parágrafo Único: As faltas injustificadas ao serviço retardarão a concessão da licença prevista neste artigo na proporção de um mês para cada três 
faltas. 
Art. 56. O número de Profissionais da Educação Básica em gozo simultâneo de licença-prêmio não poderá ser superior a 1/3 (um terço) da lotação 
da respectiva unidade administrativa do órgão ou entidade. 
Art. 57. Para possibilitar o controle das concessões da licença o órgão de lotação deverá proceder anualmente à escala dos Profissionais da Educação 
Básica. 
  
CAPÍTULO III  
Das Concessões e dos Afastamentos 
SEÇÃO I 
Das Concessões 
  
Art. 58. Sem qualquer prejuízo poderá o Profissional da Educação Básica ausentar-se do serviço: 
I. por 01 (um) dia, para doação de sangue; 
II. por 02 (dois) dias, para se alistar como eleitor; 
III. por 08 (oito) dias consecutivos, em razão de: 
a) casamento; 
b) falecimento do conjugue, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela, irmão e avós. 
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Art. 59. Será concedido horário especial ao Profissional da Educação Básica estudante, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário 
escolar e do órgão, sem prejuízo do exercício do cargo. 
Parágrafo Único: Para efeito do disposto neste artigo será exigida a compensação de horários na repartição, respeitada a duração semanal do 
trabalho. 
Art. 60. Ao Profissional da Educação Básica estudante que mudar de sede no interesse da administração é assegurado, na localidade da nova 
residência ou na mais próxima, matrícula em instituição de ensino congênere, em qualquer época, independente de vaga, na forma e condições 
estabelecidas na legislação específica. 
Parágrafo único: O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge ou companheiro, aos filhos ou enteados do Profissional da Educação Básica, que 
vivam na sua companhia, bem como aos menores sob guarda, com autorização judicial. 
  
SEÇÃO II  
Dos Afastamentos 

  
Art. 61. Aos Profissionais da Educação Básica serão permitidos os seguintes afastamentos: 
I. para exercer atribuições em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, do Estado ou do Distrito Federal e dos Municípios, sem ônus para o 
órgão de origem; 
II. para exercer função de natureza técnico-pedagógica da União ou dos Municípios conveniados com o Estado de Mato Grosso, sem ônus para o 
órgão de origem; 
III. para exercer atividade em entidade sindical de classe, sendo permitido 02 (dois) profissionais com ônus para o órgão de origem; 
IV. para exercer mandato eletivo, seguirá as normas dos termos do art. 38 da Constituição Federal; 
V. para estudo ou missão no exterior, para freqüência a cursos de atualização, em conformidade com a Política Educacional ou com o Plano de 
Desenvolvimento Estratégico. 
VI. para tratar de interesse particular sem ônus para o órgão de origem. 
Art. 62. Na hipótese do inciso V do artigo anterior o Profissional da Educação Básica não poderá ausentar-se do Estado ou do país para estudo ou 
missão oficial sem a autorização do executivo. 
§1º. O afastamento não excederá 4 (quatro) anos e, finda a missão ou o estudo, somente decorrido igual período, será permitido novo afastamento. 
§2º. Ao Profissional da Educação Básica beneficiado pelo disposto neste artigo não será concedida exoneração ou licença para tratar de interesse 
particular antes de decorrido período igual ao do afastamento, ressalvada a hipótese do ressarcimento da despesa havida com o mesmo afastamento. 
Art. 63. O afastamento do Profissional da Educação Básica para servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou com o qual coopere 
dar-se-á com direito à opção pelo subsídio. 
  
CAPÍTULO IV  
Da Aposentadoria 
  
Art. 64. O Profissional da Educação Básica efetivo será aposentado de acordo com as normas estabelecidas pelo Instituto de Previdência Social do 
Município de Tabaporã - MT. 
Art. 65. O provento de aposentadoria será revisto na mesma data e proporção, sempre que se modificar o valor do subsídio do Profissional da 
Educação Básica em atividade. 
  
CAPÍTULO V  
Dos Direitos e Deveres Especiais dos Profissionais da Educação Básica 
SEÇÃO I 
Dos Direitos Especiais 
  
Art. 66. Além dos direitos previstos nesta Lei são direitos dos Profissionais da Educação Básica: 
I. ter ao seu alcance informações educacionais, biblioteca, material didático-pedagógico; instrumentos de trabalho, bem como contar com assistência 
técnica que auxilie e estimule a melhoria de seu desempenho profissional e ampliação de seus conhecimentos; 
II. dispor, no ambiente de trabalho, de instalação adequada e material técnico e pedagógico suficientes e adequados, para que possa exercer com 
eficiência as suas funções; 
III. ter liberdade na utilização de materiais e procedimentos didáticos e de instrumento de avaliação do processo ensino aprendizagem, dentro dos 
princípios psico-pedagógicos, objetivando alcançar o respeito á pessoa humana e á construção do bem comum; 
IV. ter acesso a recursos para a publicação de trabalhos e livros didáticos ou técnico-científicos de acordo com a Proposta Pedagógica do Município 
e a disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros; 
V. ter direito a pelo menos uma capacitação anual de acordo com a área de atuação e/ou habilitação. 
VI. não sofrer qualquer tipo de discriminação moral ou material decorrente de sua opção profissional, ficando o infrator sujeito às penalidades 
previstas na Constituição Federal, art. 5º, incisos V e XII; 
VII. receber, no início do ano letivo, com prazo máximo de 45 dias o diário de classe e/ou documentação inerentes á função desenvolvida. 
VIII. reunir-se na unidade escolar para tratar de assuntos de interesse da categoria e da educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares. 
IX. ser dispensados pela administração escolar, quando solicitado pelo sindicato; 
X. não ser agredido por alunos, pais de alunos, colegas de trabalho com gestos obscenos, palavras de baixo calão e agressões físicas. 
XI. ter direito a formação continuada e qualificação profissional. 
  
  
SEÇÃO II  
Dos Deveres Especiais 
  
Art. 67. Aos integrantes do grupo dos Profissionais da Educação Básica no desempenho de suas atividades, além dos deveres comuns aos 
funcionários públicos civis do município, cumpre: 
I. preservar as finalidades da Educação Nacional inspirada nos princípios da liberdade e nos ideais de solidariedade humana; 
II. promover e/ou participar das atividades educacionais, sociais e culturais, escolares e extra-escolares em benefício dos alunos e da coletividade a 
que serve a escola, exceto quando os mesmos incidirem sobre sua confissão religiosa. 
III. esforçar-se em prol da educação integral do aluno, utilizando processo que acompanhe o avanço científico e tecnológico e sugerindo também 
medidas tendentes ao aperfeiçoamento dos serviços; 
IV. entregar toda a documentação referente ao ano letivo no prazo estipulado pela unidade escolar; 



Mato Grosso , 06 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1251 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                153 
 

V. fornecer elementos para permanecer atualização de seus assentamentos junto aos órgãos de Administração; 
VI. respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a eficácia do seu aprendizado; 
VII. comprometer-se com o aprimoramento pessoal e profissional através da atualização e aperfeiçoamento dos conhecimentos, assim como da 
observância aos princípios morais e éticos; 
VIII. manter em dia registro, escriturações e documentação inerentes à função desenvolvidas e à vida profissional; 
IX. preservar os princípios democráticos da participação, da cooperação, do diálogo, do respeito à liberdade e da justiça e da justiça social. 
  
CAPÍTULO VII  
Da Atribuição de Aula e de Suporte Pedagógico 

  
Art. 68. A atribuição de aulas e de suporte pedagógico ocorrerá anualmente, para o próximo período letivo, obrigatório para todos os ocupantes do 
cargo de professor, realizada em cada Unidade Escolar e obedecerá, em conformidade com a formação mínima exigida, ao somatório da pontuação, 
regulamentada em normativa publicada pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
TÍTULO VI  
Das Disposições Gerais 
  
Art. 69. Os cargos dos Profissionais da Educação Básica e suas respectivas vagas são os constantes do Anexo I desta Lei. 
Art. 70. É assegurado ao Profissional da Educação Básica, ativo ou inativo, o recebimento da gratificação natalícia integral até o dia 20 de dezembro 
do ano trabalhado. 
Art. 71. Em caso de necessidade comprovada poderão ser admitidos Profissionais da Educação Básica mediante contrato temporário. 
§1º. A admissão de que trata o caput deste artigo deverá observar as habilitações inerentes ao cargo do profissional substituído e seguir o Edital do 
Processo Seletivo Simplificado, conforme classificação. 
§2º. O Profissional da Educação Básica contratado temporariamente perceberá subsídio compatível com a sua classe correspondente, a sua 
graduação e nível inicial. 
Art. 72. Os Profissionais da Educação Básica poderão congregar-se em sindicatos de classe na defesa dos seus direitos, nos termos da Constituição 
da República. 
§1º. Ao Profissional da Educação Básica quando do exercício de mandato eletivo em diretoria sindical, representativa de sua categoria profissional, 
aplica-se o previsto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 
§2º. O Profissional da Educação Básica eleito e que estiver no exercício de função diretiva ou executiva em sindicato de classe da sua categoria, de 
âmbito Municipal, Estadual ou Nacional, será dispensado pelo chefe do Poder Executivo de suas atividades funcionais, sem qualquer prejuízo, 
resguardado todos os seus direitos e vantagens. 
  
TÍTULO VII  
Das Disposições Transitórias 
CAPÍTULO I  
Do Enquadramento dos Servidores Municipais nas Carreiras 
SEÇÃO I 
Da Comissão de Enquadramento 
  
Art. 73. Fica criada uma Comissão de Enquadramento que será constituída paritariamente entre membros indicados pelo Governo Municipal e 
representante dos Profissionais da Educação, num total de seis membros. 
Parágrafo único: O Governo Municipal e a entidade sindical representativa dos servidores municipais deverão apresentar ao Secretário responsável 
pela gestão de pessoal os nomes dos representantes escolhidos para compor a comissão de enquadramento, bem como dos respectivos suplentes. 
  
SEÇÃO II  
Dos Prazos 
  
Art. 74. O prazo de duração dos trabalhos da comissão de enquadramento será de 60 (sessenta) dias, assim distribuídos: 
I. prazo de enquadramento: 15 (quinze) dias, contados da publicação do ato de nomeação da Comissão de Enquadramento; 
II. prazo de apresentação de recursos ao enquadramento: 15 (quinze) dias, contados da publicação do ato de enquadramento; 
III. prazo máximo de resposta aos recursos previstos no Inciso II: 10 (dez) dias, contados da apresentação formal do recurso; 
IV. prazo de solicitação de reconsideração da decisão prevista no Inciso III de 10 (dez) dias, contados da publicação da decisão; 
V. prazo máximo de resposta aos pedidos de reconsideração previstos no Inciso IV de 10 (dez) dias, contados da apresentação formal do pedido de 
reconsideração. 
§1º. Terminado o enquadramento preliminar dos servidores, realizado pela comissão de enquadramento prevista nesta lei, o Secretário Municipal 
responsável pela gestão de pessoal da Prefeitura fará publicá-lo, abrindo formalmente o prazo de recurso a que se refere o inciso II do § 2º deste 
artigo. 
§2º. Passado o prazo referido no inciso II do § 2º deste artigo, será publicado ato do Prefeito Municipal, contendo o enquadramento definitivo dos 
servidores que não optaram por recorrer do contido na publicação a que se refere o parágrafo anterior. 
§3º. A resposta a que se refere o inciso III do § 2º deste artigo, cabe à comissão de enquadramento e será publicada, no diário oficial, pelo Secretário 
Municipal responsável pela gestão de pessoal da Prefeitura, abrindo formalmente o prazo de recurso a que se refere o inciso IV do § 2º deste artigo. 
§4º. Passado o prazo referido no inciso IV do § 2º deste artigo, será publicado ato do Prefeito Municipal, contendo o enquadramento definitivo dos 
servidores que não optaram por recorrer do contido na publicação a que se refere o parágrafo anterior. 
§5º. A resposta a que se refere o inciso V do § 2º deste artigo, cabe à comissão de enquadramento e será publicada pelo Secretário Municipal 
responsável pela gestão de pessoal da Prefeitura, simultaneamente ao ato do Prefeito Municipal, contendo o enquadramento definitivo dos servidores 
em questão. 
  
SEÇÃO III  
Do Enquadramento no Nível de Vencimento 

  
Art. 75. Para a identificação do nível à qual pertence o servidor será utilizado o grau de instrução atual, observando o disposto no anexo IV, desta 
Lei. 
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SEÇÃO IV 
Do Enquadramento na Classe de Vencimento 
  
Art. 76. O enquadramento dos cargos previstos nesta lei, na classe de vencimento será efetuado automaticamente de acordo com o tempo de efetivo 
exercício no serviço público municipal de Tabaporã, na forma do anexo IV desta lei. 
  
Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo serão computados os anos completos de serviço público municipal, ficando as frações em meses 
e dias como contagem inicial dos interstícios necessários aos mecanismos de desenvolvimento previstos neste plano. 
  
§ 1º - Para sua próxima elevação será respeitado o prazo de cinco anos desde a última elevação. 
  
§ 2º - Após elevação descrita no § 1º será considerado o tempo de três em três anos para a próxima elevação, conforme tabela do anexo IV. 

  
SEÇÃO V 
Enquadramento no Padrão de Vencimento 
  
Art.77. Para fins de enquadramento definitivo, uma vez identificado o nível e a classe, o valor pecuniário correspondente deve ser comparado com o 
apurado na forma do enquadramento preliminar. 
§1º. Realizada a comparação prevista no caput deste artigo conclui-se que: 
I. caso o valor pecuniário produzido no enquadramento seja igual ou superior ao recebido atualmente pelo servidor, a diferença individual de 
enquadramento deixa de existir e o enquadramento definitivo fica determinado no nível e classe correspondente na data do enquadramento; 
II. caso o valor pecuniário produzido no enquadramento seja inferior ao recebido atualmente pelo servidor, observar-se-á o seguinte procedimento: 
a) O servidor será enquadrado em padrão de vencimento, da mesma classe e nível de capacitação, cujo valor pecuniário seja igual tabela do cargo 
correspondente, previsto no anexo IV, desta Lei; 
b) Caso o disposto na alínea anterior não ser suficiente para sanar a diferença observada, o que restar deverá compor vantagem pessoal incorporada e 
passa a compor a remuneração do servidor. 
§2º. A vantagem pessoal incorporada de que trata a alínea b, do inciso II do parágrafo anterior, é irredutível, compõe o vencimento do servidor para 
todos os efeitos e será ajustada quando dos profissionais da educação. 
Art. 78. Previamente à comparação a que se refere o disposto no artigo anterior, a comissão de enquadramento deverá proceder à verificação das 
parcelas permanentes, que compõem a remuneração do servidor. 
  
TÍTULO VIII  
Das Disposições Finais 
  
Art. 79. É garantido para cada unidade escolar da rede municipal de ensino, com número de turmas igual ou superior a 10 (dez) um Diretor Escolar e 
um Coordenador, nas demais unidades a direção será exercida pelo Secretário de Educação e Cultura ou outro técnico da Secretaria designado para 
tal. 
Parágrafo único: Em escolas situadas fora do perímetro urbano que tenham de 05 (cinco) a 09 (nove) turmas será nomeado um professor para 
responder pela equipe técnica. 
Art. 80. Os professores sem formação prevista no art. 6º, desta Lei, perceberão vencimentos de 60% (sessenta por cento), se possuir ensino 
elementar e 70% (setenta por cento), se possuir ensino médio, respectivamente, do vencimento da tabela de professor, Nível I da Classe “A” e se 
curso superior de 85% (oitenta e cinco por cento) do Nível II da Classe A. 
Art. 81. Os efeitos desta Lei ficam condicionados à existência de previsão orçamentária. 
Art. 82. O quadro permanente dos profissionais da educação básica de Tabaporã será estruturado em conformidade com as disposições desta lei, 
combinadas com as normas do Estatuto Geral dos Servidores Públicos do Município e do Plano Geral de Cargos no Serviço Público Municipal, e 
demais disposições aplicáveis à espécie. 
Art. 83. Os professores efetivos investidos em cargos em comissão, funções de confiança ou funções gratificadas, contarão o tempo de exercício 
correspondente para fins de desenvolvimento funcional, nos termos da presente lei. 
Art. 84. As disposições, direitos e vantagens da presente lei somente são aplicáveis e se estendem aos servidores estatutários efetivos submetidos aos 
preceitos e demais normas reguladoras desta lei. 
Art. 85. A Secretaria Municipal responsável pela gestão da Educação realizará cursos de atualização didático-pedagógicos e aperfeiçoamento, a 
serem oferecidos aos integrantes da carreira de professor, com expedição de Certificado, poderão ter validade para a atribuição de aula, conforme 
disposto em regulamento. 
Art. 86. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial as Leis Municipais nº 518, de 23 
de maio de 2005 e 519, de 22 de junho de 2005 e 622 de 14 de Agosto de 2007 e 740 de 21 de maio de 2009. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal, 28 de Junho 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NÓBREGA 
Prefeito Municipal 
  

   

ANEXO II   
  

  
  

ANEXO I  
QUANTIDADE DE CARGOS EFETIVOS  

CARGO QUANTIDADE  AMPLIAÇÃO  TOTAL  

Apoio Administrativo Educacional – Infraestrutura/V igilância/Nutrição 052 008 060 

Professor 125 005 130 

Técnico Administrativo Educacional 011 004 015 

Técnico de Desenvolvimento Infantil 004 004 008 

Totais 188 017 209 

QUADRO DE TRANSFORMAÇÕES DE CARGOS 
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ANEXO III  

   

ANEXO IV  
TABELA DE VENCIMENTOS  
Tabela Salarial Professor 30 h  

Tabela Salarial Técnico de Desenvolvimento Infantil 30 h  

Tabela Salarial Técnico Administrativo Educacional Profissionalizado 30 h  

Tabela Salarial Técnico Administrativo Não Profissionalizado 30 h  

SITUAÇÃO DO CARGO ATUAL  SITUAÇÃO DO CARGO ANTERIOR  QUANTIDADE  

Apoio Administrativo Educacional Nutrição Merendeira 012 

Apoio Administrativo Educacional Vigilância Vigia 014 

Apoio Administrativo Educacional Infraestrutura Zelador 026 

Professor (a) Professor de Letras 006 

Professor (a) Professor Magistério com habilitação em Letras 005 

Professor (a) Professor Matemática 005 

Professor (a) Professor Ciências 003 

Professor (a) Professor História 003 

Professor (a) Professor Geografia 003 

Professor (a) Professor Educação Física 007 

Professor (a) Professor Educação Física Infantil 002 

Professor (a) Professor Pedagogia 049 

Professor (a) Professor Magistério 034 

Técnico Administrativo Educacional Monitor de Creche 008 

Técnico Administrativo Educacional Oficial Administrativo 001 

Técnico Administrativo Educacional Agente Administrativo 006 

Técnico Administrativo Educacional Escriturário 002 

Técnico Administrativo Educacional Recepcionista 001 

Técnico Administrativo Educacional Telefonista 001 

TOTAIS............................................................................................ 188 

GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA  

CARGO QUANTIDADE  VALOR  

Diretor  Até 250 alunos 650,00 

Diretor  De 251 até 500 alunos 800,00 

Diretor  De 501 até 1400 alunos 1.000,00 

Coordenador  Até 250 alunos 450,00 

Coordenador  De 251 até 500 alunos 650,00 

Coordenador  De 501 até 1400 alunos 800,00 

Classe/Nível 1 -1,00 2 – 1,50 3 – 1,70 4 – 1,85 5 – 2,00 

A – 1,00 807,98 1.211,96 1.373,56 1.494,76 1.615,95 

B – 1,10 888,78 1.333,16 1.510,92 1.644,24 1.777,55 

C – 1,20 969,58 1.454,35 1.648,27 1.793,71 1.939,14 

D – 1,30 1.050,37 1.575,55 1.785,63 1.943,19 2.100,74 

E – 1,40 1.131,17 1.696,74 1.922,98 2.092,66 2.262,33 

F – 1,50 1.211,97 1.817,94 2.060,34 2.242,14 2.423,93 

G – 1,60 1.292,77 1.939,14 2.197,70 2.391,62 2.585,52 

H – 1,70 1.373,57 2.060,33 2.335,05 2.541,09 2.747,12 

I – 1,80 1.454,36 2.181,53 2.472,41 2.690,57 2.908,71 

Classe/Nível 1 - 1,00 2 – 1,50 3 - 1,70 

A – 1,00 565,58 848,37 961,49 

B – 1,10 622,14 933,21 1.057,63 

C – 1,20 678,70 1.018,04 1.153,79 

D – 1,30 735,25 1.102,88 1.249,93 

E – 1,40 791,81 1.187,72 1.346,08 

F – 1,50 848,37 1.272,56 1.442,23 

G – 1,60 904,93 1.357,39 1.538,38 

H – 1,70 961,49 1.442,23 1.634,53 

I – 1,80 1.018,04 1.527,06 1.730,67 

Classe/Nível 1 -1,00 2 – 1,50 3 – 1,70 

A – 1,00 807,98 1.211,96 1.373,56 

B – 1,10 888,78 1.333,16 1.510,92 

C – 1,20 969,58 1.454,35 1.648,27 

D – 1,30 1.050,37 1.575,55 1.785,63 

E – 1,40 1.131,17 1.696,74 1.922,98 

F – 1,50 1.211,97 1.817,94 2.060,34 

G – 1,60 1.292,77 1.939,14 2.197,70 

H – 1,70 1.373,57 2.060,33 2.335,05 

I – 1,80 1.454,36 2.181,53 2.472,41 

Classe/Nível 1 - 1,00 2 – 1,50 3 - 1,70 

A – 1,00 626,75 940,12 1.065,47 

B – 1,10 689,43 1.034,13 1.172,02 

C – 1,20 752,10 1.128,14 1.278,56 

D – 1,30 814,78 1.222,16 1.385,11 

E – 1,40 877,45 1.316,17 1.491,66 

F – 1,50 940,13 1.410,18 1.598,21 

G – 1,60 1.002,80 1.504,19 1.704,75 

H – 1,70 1.065,48 1.598,20 1.811,30 

I – 1,80 1.128,15 1.692,22 1.917,85 
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Tabela Salarial Apoio Administrativo Educacional Profissionalizado 30 h  

Tabela Salarial Apoio Administrativo Educacional Não Profissionalizado 30 h  

Índice 
  
TÍTULO I - Da Finalidade 
CAPÍTULO I - Dos Profissionais da Educação Básica 
CAPÍTULO II - Do Magistério como Profissão 
TÍTULO II - Da Estrutura da Carreira dos Profissionais da Educação 
CAPÍTULO I - Da Constituição da Carreira 
CAPÍTULO II - Das Séries de Classes dos Cargos da Carreira 
SEÇÃO I - Da Série de Classe do Cargo de Professor 
SEÇÃO II - Das Atribuições do Cargo de Professor 
SEÇÃO III - Dos Cargos de Técnico Administrativo Educacional e Apoio Administrativo Educacional 
SEÇÃO IV - Das Atribuições dos Cargos de Técnico Administrativo Educacional e Apoio Administrativo Educacional 
TÍTULO III - Do Regime Funcional 
CAPÍTULO I - Do Ingresso 
CAPÍTULO II - Do Concurso Público 
CAPÍTULO III - Das Formas de Provimento 
SEÇÃO I - Da Nomeação 
SEÇÃO II - Da Posse 
SEÇÃO III - Do Exercício 
SEÇÃO IV - Do Estágio Probatório 
SEÇÃO V - Da Estabilidade 
SEÇÃO VI - Da Readaptação 
SEÇÃO VII - Da Reversão 
SEÇÃO VIII - Da Reintegração 
SEÇÃO IX - Da Recondução 
SEÇÃO X - Da Disponibilidade e do Aproveitamento 
CAPÍTULO IV - Da Vacância 
CAPÍTULO V - Do Regime de trabalho 
SEÇÃO I - Da Jornada Semanal de Trabalho 
TÍTULO IV - Da Movimentação na Carreira 
CAPÍTULO I - Da Movimentação Funcional 
SEÇÃO I - Da Promoção de Nível 
SEÇÃO II - Da Progressão Funcional 
SEÇÃO III - Da Remoção 
TÍTULO V - Do Subsídio, dos Direitos, das Vantagens e das Concessões 
CAPÍTULO I - Da Remuneração 
CAPÍTULO II - Dos Direitos 
SEÇÃO I - Da Licença para Qualificação Profissional 
SEÇÃO II - Das Férias 
SEÇÃO III - Da Licença-Prêmio por Assiduidade 
CAPÍTULO III - Das Concessões e dos Afastamentos 
SEÇÃO I - Das Concessões 
SEÇÃO II - Dos Afastamentos 
CAPÍTULO IV - Da Aposentadoria 
CAPÍTULO V - Dos Direitos e Deveres Especiais dos Profissionais da Educação Básica 
SEÇÃO I - Dos Direitos Especiais 
SEÇÃO II - Dos Deveres Especiais 
CAPÍTULO VII - Da Atribuição de Aula e de Suporte Pedagógico 
TÍTULO VI - Das Disposições Gerais 
TÍTULO VII - Das Disposições Transitórias 
CAPÍTULO I - Do Enquadramento dos Servidores Municipais nas Carreiras 
SEÇÃO I - Da Comissão de Enquadramento 
SEÇÃO II - Dos Prazos 
SEÇÃO III - Do Enquadramento no Nível de Vencimento 

Classe/Nível 1 – 1,15 2 – 1,48 

A – 1,00 626,75 806,60 

B – 1,10 689,43 887,26 

C – 1,20 752,10 967,92 

D – 1,30 814,78 1.048,58 

E – 1,40 877,45 1.129,24 

F – 1,50 940,13 1.209,90 

G – 1,60 1.002,80 1.290,56 

H – 1,70 1.065,48 1.371,22 

I – 1,80 1.128,15 1.451,88 

Classe/Nível 1 -1,00 2 – 1,15 

A – 1,00 545,00 626,75 

B – 1,10 599,50 689,43 

C – 1,20 654,00 752,10 

D – 1,30 708,50 814,78 

E – 1,40 763,00 877,45 

F – 1,50 817,50 940,13 

G – 1,60 872,00 1.002,80 

H – 1,70 926,50 1.065,48 

I – 1,80 981,00 1.128,15 
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SEÇÃO IV - Do Enquadramento na Classe de Vencimento 
SEÇÃO V - Enquadramento no Padrão de Vencimento 
TÍTULO VIII - Das Disposições Finais 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:DFA01577 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
LEI MUNICIPAL 840 DE 28 DE JUNHO DE 2011. 

 
Dispõe sobre a Reestruturação do Quadro de Pessoal e o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de 
Tabaporã e dá outras providências. 

  
PERCIVAL CARDOSO NÓBREGA, Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições a mim conferidas pela Lei 
Orgânica do Município, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  
TÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
Art. 1º. Fica reestruturado o Quadro de Pessoal e o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos servidores da Prefeitura Municipal de Tabaporã, 
destinado a organizar os cargos públicos, fundamentado nos princípios de qualificação profissional e de desempenho, com as seguintes finalidades: 

  
I Assegurar a continuidade da ação administrativa e a eficiência no serviço público; 
II Estabelecer padrões e critérios para reconhecimento dos servidores com melhor nível de desempenho e qualificação profissional para 
desenvolvimento na carreira; 
III Manter a administração dos vencimentos dentro dos padrões estabelecidos por Lei, considerando as características do mercado e os critérios de 
evolução profissional. 
  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 2º. O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores Públicos do Poder Executivo Municipal tem por objetivos: 

  
I Estimular a profissionalização, a atualização e o aperfeiçoamento técnico-profissional dos servidores; 
II Criar condições para a capacitação do servidor como instrumento de melhoria de suas condições de trabalho; 
III Garantir o desenvolvimento na carreira de acordo com o tempo de serviço, avaliação de desempenho satisfatória e aperfeiçoamento profissional; 
IV Assegurar vencimento condizente com os respectivos níveis de formação escolar, tempo de serviço e responsabilidades atribuídas a função; 
VAssegurar isonomia (igualdade) de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhadas, ressalvadas as vantagens de caráter individual 
e as relativas à natureza ou local de trabalho. 
  
CAPÍTULO II  
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS  
  
Art. 3º. Fica instituído no âmbito desta Lei, o Plano Institucional de Desenvolvimento de Recursos Humanos, que deverá conter: 
I. Programa Institucional de Qualificação; 
II. Programa Institucional de Avaliação de Desempenho. 
  
Art. 4º. O financiamento do Plano de Desenvolvimento de Recursos Humanos correrá à conta de dotação orçamentária específica, correspondente a 
2% (dois por cento) sobre o valor bruto mensal da folha de pagamento de pessoal. 
  
Art. 5º. O Plano Institucional de Desenvolvimento de Recursos Humanos deverá garantir: 
  
I As condições institucionais para uma qualificação e avaliação que propiciem a realização profissional e o pleno desenvolvimento das 
potencialidades dos servidores da Prefeitura Municipal de Tabaporã; 
II A qualificação dos servidores para o incremento do desenvolvimento organizacional do órgão ou instituição e de sua correspondente função 
social; 
III A criação de mecanismos que estimulem o crescimento funcional e favoreçam a motivação dos servidores. 
  
Art. 6º. O Programa Institucional de Qualificação e Avaliação de Desempenho, será regulamentado por meio de normatizações especifica. 
  
TÍTULO II  
DO PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS.  
  
CAPÍTULO I  
DA ABRANGÊNCIA DO PLANO  
  
Art. 7º. O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos abrangem os cargos de provimento efetivo da Administração Direta do Município de Tabaporã 
– MT. 
  
PARAGRAFO ÚNICO: Excluem-se deste, os servidores da área da Saúde e Educação, que possuem plano próprio. 
  
CAPÍTULO II  
DO QUADRO DE PESSOAL 
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Art. 8º. O Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Tabaporã compõe-se de cargos constantes do anexo I desta Lei. 
  
Art. 9º. A Estrutura e o perfil ocupacional dos Cargos do Quadro de Pessoal consta do anexo III desta Lei. 
  
Art. 10º. As descrições das atribuições e as exigências de habilitação para ingresso nos cargos da Prefeitura do Município de Tabaporã são as 
estabelecidas no anexo I e IV desta Lei. 
  
CAPÍTULO III  
DO INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL  
  
Art. 11º. O ingresso na carreira do Quadro Geral dos Servidores Públicos Municipais de Tabaporã/MT, obedecerá aos seguintes critérios: 
  
I. Escolaridade compatível com a natureza do Cargo; 
II. Habilitação específica, para os cargos que assim o exijam; 
III. Prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos; 

  
SEÇÃO I 
DO CONCURSO PÙBLICO 

  
Art. 12º Para o Ingresso na carreira dos Servidores Públicos Municipal será exigido Concurso Público de Provas ou de Provas e Títulos. 
  
Parágrafo Único. As provas, acima citadas, deverão abranger os aspectos de formação geral e formação específica, de acordo com a habilitação 
exigida pelo cargo, podendo, ainda ser exigido do candidato: 

  
I Prova Pratica na área correlata; 
II Tempo mínimo de experiência profissional na área; 
III Exames médicos e Psicológicos, que indique se o candidato se encontra apto para o pleno desenvolvimento das atividades inerentes ao cargo. 

  
Art. 13º Compete à Secretaria Municipal de Administração a organização, estruturação e normatização dos concursos públicos para ingresso nas 
carreiras do quadro permanente da administração municipal. 
  
§1º O concurso público para ingresso na carreira poderá incluir programa de treinamento como etapa integrante do processo seletivo, na forma do 
respectivo edital. 
§2º Os requisitos, procedimentos e formalidades processuais obrigatórios para a realização de concursos públicos serão estabelecidos em 
regulamento geral e publicados por meio de Editais. 
§3º Os servidores têm lotação na sede da Prefeitura Municipal de Tabaporã, e exercício, nos locais para onde forem designados pela chefia imediata, 
observado o interesse Público. 

  
CAPÍTULO IV  
DA REMUNERAÇÃO  
  
Art. 14º Vencimento é o valor mensal devido ao servidor pelo efetivo exercício do cargo, com padrão fixado na Tabela de Vencimentos. 
Art. 15º Fica instituída a Tabela de Vencimento dos cargos da Prefeitura Municipal de Tabaporã, na conformidade do anexo III, integrante desta Lei. 
Art. 16º Ao entrar em exercício, o servidor será enquadrado na carreira descrita pelo Quadro Geral do Servidor Público Municipal, no 
AGRUPAMENTO FUNCIONAL  a que pertença o respectivo CARGO, na CLASSE “A”,  do NÍVEL-1 . 
Parágrafo Único. Nas situações em que o edital de abertura do concurso público exigir titulação específica de acordo com o perfil profissional, o 
enquadramento inicial do servidor será na classe correspondente à titulação exigida, porém no nível-1. 
  
Art. 17º A revisão geral dos vencimentos estabelecidos para os cargos de provimento efetivo deverá ser efetuada anualmente, por lei específica, 
sempre na mesma data e sem distinção de índices, conforme disposto no art. 37, inciso X da Constituição Federal, desde que não ultrapasse os 
limites da despesa com pessoal, estabelecido na Lei de Responsabilidade Fiscal. 
  
CAPÍTULO V  
DO ENQUADRAMENTO  
  
Art. 18º  Os atuais servidores públicos municipais passam a ser titulares dos cargos efetivos previstos nesta Lei. 
  
Art. 19º   No procedimento de enquadramento dos atuais servidores provenientes de cargos anteriores, é vedada à diminuição do vencimento, e o 
respectivo enquadramento tem que se dar a cargos equivalente e semelhantes em suas atribuições e responsabilidades. 
  
Art. 20º  Os servidores efetivos terão seus cargos enquadrados na nova estrutura instituída nesta Lei, em conformidade com o seu atual de grau de 
instrução/qualificação (classificação horizontal do anexo III) e tempo de serviços prestados (elevação de nível, classificação vertical do anexo III, a 
partir do 2º (segundo) ano de serviço prestado).  
  
  
Art. 21º O enquadramento na Tabela de Vencimento é determinado de acordo com as novas nomenclaturas dos cargos públicos. 
  
Art. 22º  No prazo de até 30 (trinta) dias, contados da publicação desta Lei, o Prefeito Municipal baixará Decreto contendo a relação nominal de 
enquadramento dos servidores abrangidos por esta Lei. 
  
Art. 23º   O servidor que se julgar prejudicado no enquadramento previsto nesta Lei, poderá protocolar, junto ao setor de Recursos Humanos, recurso 
no prazo de até 15 (quinze) dias contados da data da publicação do Decreto de que trata o artigo anterior. 
  
Art. 24º   Os recursos recebidos serão remetidos à Assessoria Jurídica, que deverá emitir parecer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 
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§1º - Após a emissão do parecer de que trata este artigo, o Chefe do Poder Executivo publicará a decisão dos recursos, no prazo de até 10 (dez) dias 
úteis. 
§2º - A procedência do recurso implicará na retificação do Decreto de enquadramento. 
  
Art. 25º   Na hipótese de transformação de cargos, será observado o direito adquirido a cada servidor, em especial o vencimento, o qual não será, em 
hipótese alguma, reduzido. 
  
Art. 26º   Os servidores serão enquadrados com observância do nível e padrão de vencimento equivalente ao cargo em que são efetivos, resguardados 
todos os direitos adquiridos, em especial o vencimento, o qual não será, em hipótese alguma, reduzido. 
  
Art. 27º Fica extinto, a partir da data da aprovação desta lei, o cargo de Oficial Administrativo, de Nível Fundamental de escolaridade, que passa a 
ser transformado em Agente Administrativo de Nível Médio de escolaridade. 
  
  
CAPÍTULO VI  
DAS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS  

  
Art. 28º Além dos vencimentos e vantagens previstas nesta lei, serão deferidos aos servidores, em conformidade com a legislação especifica as 
seguintes gratificações e adicionais: 
  
I. Gratificação de Função; 
II. Gratificação Natalina (13º salário); 
III. Adicional de Tempo de Serviço (ATS); 
IV. Adicional de Insalubridade; 
V. Adicional de Periculosidade; 
VI. Adicional por serviços extraordinários (Horas Extras); 
VII. Adicional Noturno; 
VIII. Licença Prêmio por assiduidade; 
IX. Ajuda de Custo; 
X. Diárias. 
  
13º Salário 

  
Art. 29º A Gratificação Natalina será paga Anualmente, e a todos os servidores públicos municipais, independentemente da remuneração a que fizer 
jus. 
  
Art. 30º Caso o Servidor deixe o serviço público municipal, a gratificação de natal, será paga proporcionalmente ao numero de meses de exercício no 
ano, com base na remuneração do mês em que ocorrer a exoneração ou demissão. 

  
Adicional por tempo de serviço – ATS 

  
Art. 31º A cada 05 (cinco) anos (um qüinqüênio) de Efetivo Exercício no Serviço Público Municipal, fará o servidor Jus a um adicional 
correspondente a 5% (cinco por cento) do vencimento de seu cargo efetivo, até o limite de 07 (sete) qüinqüênios. 
  
Parágrafo Único. O adicional é devido a partir do dia imediatamente aquele a que o funcionário completar o tempo de serviço exigido pela lei; 
  
  
ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE 
Art. 32º Os servidores que trabalhem com habitualidade em locais insalubres ou em contato permanente com substancias Tóxicas, ou em contato 
direto com explosivos ou inflamáveis em condições de risco acentuada, fazem Jus a um adicional sobre o vencimento. 

  
Parágrafo único: Lei Municipal regulamentará a concessão dos adicionais de insalubridade e de Periculosidade, e sua forma de pagamento. 
  

  
HORAS EXTRAS 
Art. 33º O serviço extraordinário, será remunerado com acréscimo de 50% (cinqüenta) por cento em relação à hora normal de trabalho. 
  
Art. 34º Somente será permitido serviço extraordinário para atender situações excepcionais e temporárias, respeitando o limite máximo de duas horas 
diárias, podendo ser prorrogado por igual prazo, se o interesse público exigir. 
  
Parágrafo Único: Os serviços extraordinários serão precedidos de autorização da chefia imediata que deverá justificar detalhadamente a 
necessidades desse serviço. 
  
ADICIONAIS NOTURNO 
Art. 35º O serviço noturno prestado entre às 22:00 hs de um dia e às 05:00horas do dia seguinte terá o valor de sua hora normal, acrescido de mais 
25% (vinte e cinco por cento). 

  
Parágrafo único: Lei Municipal regulamentará a concessão do adicional Noturno. 
  
Licença-Prêmio por assiduidade 
Art. 36º Após cada qüinqüênio ininterrupto de efetivo exercício no serviço publico municipal, o profissional fará jus a 03 (três) meses de licença a 
titulo de premio por assiduidade, com os subsídios do cargo efetivo. 

  
Art. 37º Para fins de licença premio de que trata este artigo, será considerado o tempo de serviço, desde seu ingresso no serviço público municipal; 
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§1º - Excepcionalmente para os servidores que já fazem parte do quadro geral de servidores desta municipalidade, será considerado como inicio de 
tempo de serviço, para fins de licença prêmio, a data de aprovação e publicação desta lei; 

  
§2º - É vetado o acumulo de Licença Prêmio, sem gozo. 
  
Art. 38º É facultado ao profissional fracionar a licença de que trata este artigo em 03 (três) parcelas, desde que defina previamente os meses para 
gozo da licença. 
  
Art. 39º Não se concederá licença- prêmio ao profissional desta municipalidade que, no período aquisitivo: 
I. Sofrer penalidade disciplinar de suspensão; 
II. Afastar-se do cargo em virtude de: 
a) Licença por motivo de doenças em pessoas da família, sem remuneração, por mais de 30 (trinta) dias; 
b) Licença para tratar de interesses particulares; 
c) Condenação a pena privativa de liberdade por sentença definitiva; 
d) Afastamento para acompanhar cônjuge ou companheiro(a). 

  
ajuda de custo 
Art. 40º A ajuda de custo é calculada sobre o vencimento do servidor, conforme dispuser o regulamento, não podendo exceder a importância 
correspondente a 03 (três) meses do respectivo vencimento. 
Parágrafo Único: A ajuda de Custo, destina-se a compensação das despesas de instalação do servidor que, no interesse do município, passa a ter 
exercício em nova sede, com mudança de domicilio em caráter permanente ou temporário, desde que superior a um ano. 
  
DIÁRIAS  

  
Art. 41º O servidor que, a serviço, se afastar de seu domicilio em caráter eventual ou transitório para outro ponto do território nacional, fará jus a 
passagem e diárias para cobrir as despesas de viagem, incluindo, alimentação, pousada e locomoção urbana, no valor a ser fixado em lei municipal, 
de iniciativa do Poder Executivo. 

  
CAPÍTULO VII  
DA CARREIRA  

  
Seção I 
Da Constituição do Quadro de Pessoal 
  
Art. 42º O quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Tabaporã, regidos por esta lei, constitui-se dos servidores efetivos que integram a Carreira 
do quadro geral, excluindo-se os profissionais da Educação e Saúde, que são regidos por legislação específica. 
  
Parágrafo único. O quantitativo de cargos e vagas existentes consta do Anexo I desta lei. 
  
Seção II 
Da Constituição da Carreira 
Art. 43º A Carreira do Quadro Geral da Prefeitura de Tabaporã é constituída de 12 (Doze) Categorias Funcionais. 

  
I.Técnico de Nível Superior - I; 
II.Técnico de Nível Superior - II; 
III.Técnico de Nível Superior - III; 
IV.Técnico em Gestão 
V.Técnico de Nível Médio - I; 
VI.Técnico de Nível Médio - II; 
VII.Técnico da Fiscalização e Arrecadação; 
VIII.Agente da Administração Pública I; 
IX.Agente da Administração Pública II; 
X.Agente da Administração Pública III; 
XI.Agente de Manutenção; 
XII.Auxiliar de Serviço Público. 

  
Art. 44º As atribuições de cada um dos cargos do Quadro de Pessoal, prevista nesta Lei, são as descritas no anexo IV. 
  
Art. 45º A carreira dos servidores públicos da Prefeitura Municipal de Tabaporã tem por objetivo propiciar-lhes condições de aumentar sua eficácia e 
profissionalização, melhorando a qualidade dos serviços que prestam ao Município e à população. 
  
Art. 46º A evolução na carreira far-se-á na classe do cargo de que o servidor for titular. 
Art. 47º O perfil profissional e ocupacional, parte integrante de cada cargo devidamente identificado no anexo I desta lei, vincula-se diretamente à 
natureza do cargo decorrente da especificidade da habilitação exigida para o seu provimento, bem como da complexidade das atribuições a ele 
inerentes. 
  
Seção III 
Da Série de Classes dos Cargos da Carreira 

  
Art. 48º  A série de classes dos cargos que compõem a carreira dos servidores do Quadro Geral da Prefeitura Municipal de Tabaporã, estrutura-se em 
linhas horizontais de promoção, em conformidade com o respectivo nível de habilitação e perfil profissional e ocupacional, identificada por letras 
maiúsculas assim descritas: 
  
I. Técnico de Nível Superior I, II e III:  
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a) Classe A: Habilitação em nível superior na área corresponde; 
b) Classe B: Requisito da Classe A mais título de Especialização, com carga horária mínima de 360 horas. 
c) Classe C: Requisito da Classe B mais outro título de Especialização de 360 (trezentos e sessenta) horas,/ ou 360 (trezentos e sessenta) horas de 
cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional; 
d) Classe D: Requisito da classe A mais mestrado; 
e) Classe E: Requisito da classe D mais doutorado. 
  
II. Técnico de Nível Médio I, II, 
Técnico em Gestão, Técnico da Fiscalização e Arrecadação: 

  
a) Classe A: Ensino médio completo, mais habilitação em ensino médio profissionalizante de nível técnico, para os cargos que assim o exijam; 
b) Classe B: Requisito da classe “A”, mais 180 (cento e oitenta) horas de cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional; 
c) Classe C: Requisito da classe B mais 240 (duzentas e quarenta) horas de cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional; 
d) Classe D: Requisito da classe C mais 320 (trezentos e vinte) horas de curso de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional ou 
formação de ensino técnico na área de atuação; 
e) Classe E: Requisito da classe A mais curso de Nível superior. 

  
III. Agente da Administração Pública I, II, iii e  
Auxiliar de Serviço Público: 
  
a) Classe A: habilitação em ensino fundamental; 
b) Classe B: requisito da classe A mais 200 (duzentas) horas de cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional; 
c) Classe C: requisito da classe A mais formação em nível médio. 
  
  
IV. Agente de Manutenção: 
a) Classe A: Comprovante de escolaridade de ensino fundamental Incompleto, mais habilitação especializada para os cargos que assim o exijam;  
b) Classe B: requisito da classe A mais 200 (duzentas) horas de cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional; 
c) Classe C: Certificado de Conclusão do ensino Fundamental 
  
§1º. Cada classe desdobra-se em vinte cinco níveis, que constituem a coluna Vertical de progressão. 
§2º. Os cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional, serão conferidos e/ou reconhecidos por uma comissão paritária. 
§ 3º. Para fins de reconhecimento dos cursos acima citados, deverão ser obedecidos, dentre outros, os seguintes requisitos à sua pontuação: 
  
I Carga horária mínima de 16 (dezesseis) horas. 
II Apresentação de certificação de conclusão do curso/ou palestra/ou seminário/qualificação de instituição idônea e de reconhecido caráter moral. 

  
§4º. A carga horária de cursos de aperfeiçoamento e/ou capacitação profissional contada para posicionamento na classe não será recontada para 
efeito de nova progressão horizontal. 

  
  

Seção IV 
Das Formas de Movimentação na Carreira  

  
Art. 49º A movimentação funcional na Carreira dos Servidores do Quadro Geral dar-se-á: 
I. Por progressão horizontal; 
II. Por progressão vertical;  
  
Sub-Seção I 
Da Progressão Horizontal 
  
Art. 50º A progressão horizontal dos Profissionais do Quadro Geral dar-se-á de uma classe para outra imediatamente superior à que o servidor 
ocupa, na mesma série de classes do cargo, mediante comprovação da habilitação e/ou certificação de aperfeiçoamento, e/ou qualificação, e/ou 
capacitação profissional exigida para a respectiva classe, observado o cumprimento do intervalo mínimo de 03 (três) anos da classe A para a classe 
B, mais 03 (três) anos da classe B para a C, 03 (três) anos da classe C para a D e 03 (três) anos da classe D para a E. 
  
§1º – O servidor que, até a data de promulgação de seu enquadramento, encontra-se cursando nível superior ou especialização com carga horária 
mínima de 360 horas/aula, fará direito a imediata elevação de classe, independente do intervalo de tempo, acima previsto. 
  
§2º. O servidor que apresentar titularidade acima da exigida para a classe imediatamente superior, “após o seu devido enquadramento”, sem possuir 
o requisito específico para esta, terá direito às progressões horizontais, desde que cumpra o intervalo mínimo exigido em cada classe, até atingir a 
classe correspondente a sua titulação. 
  
§3º. A progressão horizontal de que trata este artigo assegura ao servidor o direito de posicionar-se no mesmo nível vertical da classe anteriormente 
ocupada. 
  
§4º. A concessão do direito previsto no caput deste artigo terá de ser prevista em lei orçamentária, na forma da legislação vigente. 
  
Sub-Seção II 
Da Progressão Vertical 
  
Art. 51º Os ocupantes de cargos do Quadro de Carreiras dos Servidores Gerais da Administração Pública Municipal de Tabaporã, regidos por esta 
lei, terão direito à progressão vertical de um nível para outro subseqüente da mesma classe, desde que: 
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I. Aprovado em processo anual específico de avaliação de desempenho; 
II. Cumprido o intervalo inicial mínimo de 02 (anos) anos, na carreira pública municipal; 
III. Interstício mínimo de 12 (doze) meses da ultima elevação de nível vertical. 
  
§1º. O tempo de efetivo exercício em qualquer órgão da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional será computado a partir 
do 2º (segundo) ano da data de admissão do servidor, ou seja, dentro ainda do período de estágio probatório, na proporção de 12 (doze) meses para 
cada nível. 
  
§2º. Decorrido o prazo previsto no inciso II deste artigo, se o órgão não realizar processo de avaliação de desempenho, a progressão vertical dar-se-á 
automaticamente. 
  
§ 3º. A progressão vertical deverá proporcionar um acréscimo de dois por cento para o servidor beneficiado. 
  
TÍTULO III  
  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 52º  É vedado ao servidor desempenhar atividades que não sejam próprias do cargo de que for titular. 
  
Parágrafo Único._À Categoria dos Servidores Efetivos e Estáveis, que na entrada em vigor desta lei, tenha exercido por mais de 04 (quatro) anos 
consecutivos (ou 04 anos corridos, cujo o somatório dos períodos de interrupção, não ultrapasse à 06 (seis) meses), ATIVIDADES DIVERSAS A 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES FUNCIONAIS, em razão de Cargo comissionado/ de Confiança/ ou Funções Gratificadas, e que exigiram do servidor 
responsabilidades excedentes, maior grau de experiência e conhecimentos específicos, farão estes  Jus a um adicional de 25% (vinte e cinco por 
cento), sobre seu vencimento (salário base com progressão na carreira). 
  
Art. 53º Ficam aprovados e passam a fazer parte integrante desta Lei os anexos I a IV. 
  
Art. 54º Aos ocupantes de cargos do Quadro de Carreiras, regidos por esta lei, que por ventura venham a ser aprovados em novo concurso público 
municipal, para provimento em cargo de nível superior ao que ocupe, será garantido todos os seus direitos adquiridos, relacionados ao tempo de 
serviço prestado a esta municipalidade. 
  
Art. 55º Os servidores inativos terão os seus proventos revistos de acordo com o que determina a CF., lei nacional de reajustes previdenciários e a lei 
previdenciária municipal específica. 
  
Art. 56º Os servidores efetivos e estáveis, lotados a mais de 03 (três) anos em determinado “Setor”, só poderão ser removidos injustificadamente do 
mesmo, mediante ato administrativo de gestão que demonstre a extrema necessidade da remoção e diante à expressa aceitação do mesmo (que 
deverá se dar por forma escrita). 
  
Art. 57º As situações não previstas nesta Lei serão resolvidas segundo as disposições estabelecidas na Constituição Federal de 1988 e na legislação 
pertinente. 
  
Art. 58º As despesas decorrentes da execução da presente Lei serão atendidas por dotações próprias consignadas no orçamento de acordo com as 
normas legais vigentes, suplementadas se necessário. 
  
Art. 59º Na hipótese da despesa com a folha de pagamento ultrapassar o limite estabelecido na Lei Complementar nº 101/2000 serão reduzidos pelo 
menos 20% (vinte por cento) das despesas com cargos em comissão e função de confiança, de acordo com o disposto no §3º do art. 169 da 
Constituição Federal, e, não sendo suficiente tal medida, serão exonerados os servidores não estáveis e caso as medidas citados não sejam suficientes 
para assegurar o cumprimento dos limites legais, o servidor estável poderá perder o cargo. 
  
§1º. Se as medidas adotadas com base no caput deste artigo não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei 
complementar referida no caput deste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, mediante ato administrativo, devidamente motivado pelo 
Prefeito Municipal, nos termos da Constituição Federal. 
  
§2º. O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus à indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de 
serviço. 
  
§3º. O cargo objeto das reduções previstas nos parágrafos anteriores será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com 
atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de 04 (quatro) anos. 
  
§4º. Na efetivação do disposto no §1º deste artigo será observado o disposto na legislação pertinente. 
  
Art. 60º Poderá ser estabelecido horário de trabalho diferenciado do expediente normal da Prefeitura em razão das peculiaridades dos serviços 
executados pelos profissionais que nela trabalham, desde que respeitada a carga horária máxima estabelecida para cada categoria nesta Lei. 
  
Art. 61º O servidor público que cumpre uma carga horária semanal inferior a 44 (quarenta e quatro) horas poderá, atendidos os interesses da 
Administração, alterar sua jornada de trabalho para este limite de horas semanais. 
  
§1º. Para que o disposto no caput deste artigo, ocorra, o servidor interessado, deverá formalizar seu desejo junto ao Secretaria Municipal de 
Administração. 
§2º. Excetua-se da possibilidade prevista no caput deste artigo, o servidor que exercer profissão, cuja regulamentação legal estabeleça uma carga 
horária diferenciada e inferior a 40 horas. 
  
Art. 62º  Os vencimentos previstos na Tabelas dos anexos IV serão devidos a partir da publicação dos atos coletivos de enquadramento. 
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Art. 63º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se automaticamente todas as disposições em contrario, em especial a lei 
municipal 424/03 (Plano de cargos, Carreiras e Vencimento dos Servidores Públicos) e todos as suas posteriores alterações dadas pelas leis: 443/04, 
452/04, 458/04, 461/04, 463/04, 465/04, 487/04, 493/05, 504/05, 506/05, 508/05, 517/05, 546/06/, 553/06, 556/06, 577/06, 585/06, 592/06,629/07, 
649/07, 650/07, 659/08, 681/08, 825/2011 
  
Gabinete do Prefeito, 28 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NÓBREGA 
Prefeito Municipal 
  

  

    
ANEXO II  

QUADRO DE TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS  
  

  

  
ANEXO I  

QUANTIDADE DE CARGOS EFETIVOS  

  

AGRUPAMENTO FUNCIONAL/GRAU DE ESCOLARIDADE  CARGO Quantidade de vagas 
CARGA HORÁRIA 

SEMANAL  

Técnico de Nível Superior – I 
Formação em Nível Superior Especifica na área de Atuação. 

1 Assistente Social * 1 30 

2 Psicólogo * 1 40 

Técnico de Nível Superior – II 
Formação em Nível Superior Especifica na área de Atuação. 

** Excepcionalmente para Pregoeiro: Formação de Nível Superior em qualquer área 
mais curso específico de PREGOEIRO. 

3 Arquiteto 1 40 

4 Contador 1 40 

5 Engenheiro Agrônomo 1 40 

6 Pregoeiro 1 40 

Técnico de Nível Superior – III 
Formação em Nível Superior Especifica na área de Atuação. 

  
**Áreas de Atuação do Auditor Público: Direito, ou Contabilidade; ou Engenharia 

Civil; ou Administração; ou Economia. 

7 Advogado 2 30 

8 Auditor Público Interno 1 40 

9 Engenheiro Civil 1 40 

10 Médico Veterinário 1 40 

Técnico de Nível Médio I 
Ensino Médio Completo 

11 Agente Administrativo * 
24 
  

40 

12 Desenhista Arquitetônico 1 40 

13 Escriturário * 5 40 

14 
Oficial Administrativo* Extinto (Transformados em Agente 
Administrativo.) 

- 40 

Técnico de Nível Médio II 
Ensino Médio Completo mais curso Técnico Específico na Área de Atuação e 

Registro de Classe 

15 Técnico Agrícola 3 40 

16 Técnico em Zootecnia 1 40 

17 Topógrafo 1 40 

Técnico em Gestão 
Ensino Médio Completo mais curso Técnico Específico na Área de Atuação e 

Registro de Classe. 
18 Técnico Contábil 1 40 

Técnico da Fiscalização e Arrecadação 
Ensino Médio Completo 

19 Fiscal de Obras e Posturas 2 40 

20 Fiscal Tributário 6 40 

Agente da Administração  
Pública I 

Ensino Fundamental Completo 

21 Mecânico 4 40 

22 Mestre de Obras 1 40 

23 Operador de Moto Niveladora 5 40 

24 Operador de Pá Carregadeira 7 40 

25 Operador de Retro-escavadeira 1 40 

Agente da Administração  
Pública II  

Fundamental Completo 

26 Eletricista de Manutenção 2 40 

27 Operador de Máquina Agrícola 3 40 

28 Pintor/Letrista 1 40 

  
Agente da Administração Pública III 

Fundamental Completo 

29 Auxiliar de Mecânico 1 40 

30 Borracheiro 1 40 

31 Auxiliar de Saneamento 8 40 

32 Motorista 32 40 

33 Pedreiro 3 40 

34 Tratorista 2 40 

Auxiliar de Serviço Público - Fundamental Completo 

35 Office Boy* 3 40 

36 Recepcionista * 3 40 

37 Telefonista * 1 40 

Agente de Manutenção –  
Fundamental Incompleto 

38 Agente de Limpeza Pública 8 40 

39 Coveiro 1 40 

40 Gari 15 40 

41 Jardineiro 3 40 

42 Trabalhador Braçal 6 40 

43 Trabalhador de Serviços Gerais * 16 40 

44 Vigia * 9 40 

  45 Zelador 9 40 

    TOTAL  208   

       
OBSERVAÇÃO 

Todos os Cargos que se encontram com: 
 * significa que houve redução do quadro geral em razão de já constarem nos planos da Educação e da Saúde; 
  

  
Cargo Atual 

  

  
Cargo Anterior 

  

  
Agente Administrativo 

  

  
Oficial Administrativo 
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ANEXO III  

TABELA DE VENCIMENTOS  
  

  
Cargo: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR –I  

(Assistente Social e Psicólogo) 
  

  
Cargo: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR – II  

  
(Arquiteto, Contador, Engenheiro Agrônomo e Pregoeiro)  

  

  
Cargo: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR – III  

(Advogado, Auditor Público, Engenheiro Civil e Médico Veterinário)  
  

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 D - 1,30 E - 1,40 

I De 00 à 02 anos  R$ 1.900,00  R$ 2.090,00  R$ 2.280,00  R$ 2.470,00  R$ 2.660,00 

II  02 à 03 anos  R$ 1.957,00  R$ 2.152,70  R$ 2.348,40  R$ 2.544,10  R$ 2.739,80 

III 03 à 04 anos  R$ 2.015,71  R$ 2.217,28  R$ 2.418,85  R$ 2.620,42  R$ 2.821,99 

IV 04 à 05 anos  R$ 2.076,18  R$ 2.283,80  R$ 2.491,42  R$ 2.699,04  R$ 2.906,65 

V 05 à 06 anos  R$ 2.138,47  R$ 2.352,31  R$ 2.566,16  R$ 2.780,01  R$ 2.993,85 

VI 06 à 07 anos  R$ 2.202,62  R$ 2.422,88  R$ 2.643,14  R$ 2.863,41  R$ 3.083,67 

VII 07 à 08 anos  R$ 2.268,70  R$ 2.495,57  R$ 2.722,44  R$ 2.949,31  R$ 3.176,18 

VIII 08 à 09 anos  R$ 2.336,76  R$ 2.570,44  R$ 2.804,11  R$ 3.037,79  R$ 3.271,46 

IX 09 à 10 anos  R$ 2.406,86  R$ 2.647,55  R$ 2.888,24  R$ 3.128,92  R$ 3.369,61 

X 10 à 11 anos  R$ 2.479,07  R$ 2.726,98  R$ 2.974,88  R$ 3.222,79  R$ 3.470,70 

XI 11 à 12 anos  R$ 2.553,44  R$ 2.808,79  R$ 3.064,13  R$ 3.319,47  R$ 3.574,82 

XII 12 à 13 anos  R$ 2.630,04  R$ 2.893,05  R$ 3.156,05  R$ 3.419,06  R$ 3.682,06 

XIII 13 à 14 anos  R$ 2.708,95  R$ 2.979,84  R$ 3.250,73  R$ 3.521,63  R$ 3.792,52 

XIV 14 à 15 anos  R$ 2.790,21  R$ 3.069,24  R$ 3.348,26  R$ 3.627,28  R$ 3.906,30 

XV 15 à 16 anos  R$ 2.873,92  R$ 3.161,31  R$ 3.448,70  R$ 3.736,10  R$ 4.023,49 

XVI 16 à 17 anos  R$ 2.960,14  R$ 3.256,15  R$ 3.552,17  R$ 3.848,18  R$ 4.144,19 

XVII 17 à 18 anos  R$ 3.048,94  R$ 3.353,84  R$ 3.658,73  R$ 3.963,62  R$ 4.268,52 

XVIII 18 à 19 anos  R$ 3.140,41  R$ 3.454,45  R$ 3.768,49  R$ 4.082,53  R$ 4.396,57 

XIX 19 à 20 anos  R$ 3.234,62  R$ 3.558,09  R$ 3.881,55  R$ 4.205,01  R$ 4.528,47 

XX 20 à 21 anos  R$ 3.331,66  R$ 3.664,83  R$ 3.997,99  R$ 4.331,16  R$ 4.664,33 

XXI 21 à 22 anos  R$ 3.431,61  R$ 3.774,77  R$ 4.117,93  R$ 4.461,09  R$ 4.804,26 

XXII 22 à 23 anos  R$ 3.534,56  R$ 3.888,02  R$ 4.241,47  R$ 4.594,93  R$ 4.948,38 

XXIII 23 à 24 anos  R$ 3.640,60  R$ 4.004,66  R$ 4.368,72  R$ 4.732,78  R$ 5.096,84 

XXIV 24 à 25 anos  R$ 3.749,81  R$ 4.124,80  R$ 4.499,78  R$ 4.874,76  R$ 5.249,74 

XXV 25 à 26 anos  R$ 3.862,31  R$ 4.248,54  R$ 4.634,77  R$ 5.021,00  R$ 5.407,23 

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 D - 1,30 E - 1,40 

I De 00 à 02 anos  R$ 2.100,00  R$ 2.310,00  R$ 2.520,00  R$ 2.730,00  R$ 2.940,00 

II  02 à 03 anos  R$ 2.163,00  R$ 2.379,30  R$ 2.595,60  R$ 2.811,90  R$ 3.028,20 

III 03 à 04 anos  R$ 2.227,89  R$ 2.450,68  R$ 2.673,47  R$ 2.896,26  R$ 3.119,05 

IV 04 à 05 anos  R$ 2.294,73  R$ 2.524,20  R$ 2.753,67  R$ 2.983,14  R$ 3.212,62 

V 05 à 06 anos  R$ 2.363,57  R$ 2.599,93  R$ 2.836,28  R$ 3.072,64  R$ 3.309,00 

VI 06 à 07 anos  R$ 2.434,48  R$ 2.677,92  R$ 2.921,37  R$ 3.164,82  R$ 3.408,27 

VII 07 à 08 anos  R$ 2.507,51  R$ 2.758,26  R$ 3.009,01  R$ 3.259,76  R$ 3.510,51 

VIII 08 à 09 anos  R$ 2.582,74  R$ 2.841,01  R$ 3.099,28  R$ 3.357,56  R$ 3.615,83 

IX 09 à 10 anos  R$ 2.660,22  R$ 2.926,24  R$ 3.192,26  R$ 3.458,28  R$ 3.724,30 

X 10 à 11 anos  R$ 2.740,02  R$ 3.014,03  R$ 3.288,03  R$ 3.562,03  R$ 3.836,03 

XI 11 à 12 anos  R$ 2.822,22  R$ 3.104,45  R$ 3.386,67  R$ 3.668,89  R$ 3.951,11 

XII 12 à 13 anos  R$ 2.906,89  R$ 3.197,58  R$ 3.488,27  R$ 3.778,96  R$ 4.069,65 

XIII 13 à 14 anos  R$ 2.994,10  R$ 3.293,51  R$ 3.592,92  R$ 3.892,33  R$ 4.191,74 

XIV 14 à 15 anos  R$ 3.083,92  R$ 3.392,31  R$ 3.700,70  R$ 4.009,10  R$ 4.317,49 

XV 15 à 16 anos  R$ 3.176,44  R$ 3.494,08  R$ 3.811,73  R$ 4.129,37  R$ 4.447,01 

XVI 16 à 17 anos  R$ 3.271,73  R$ 3.598,90  R$ 3.926,08  R$ 4.253,25  R$ 4.580,42 

XVII 17 à 18 anos  R$ 3.369,88  R$ 3.706,87  R$ 4.043,86  R$ 4.380,85  R$ 4.717,84 

XVIII 18 à 19 anos  R$ 3.470,98  R$ 3.818,08  R$ 4.165,18  R$ 4.512,27  R$ 4.859,37 

XIX 19 à 20 anos  R$ 3.575,11  R$ 3.932,62  R$ 4.290,13  R$ 4.647,64  R$ 5.005,15 

XX 20 à 21 anos  R$ 3.682,36  R$ 4.050,60  R$ 4.418,84  R$ 4.787,07  R$ 5.155,31 

XXI 21 à 22 anos  R$ 3.792,83  R$ 4.172,12  R$ 4.551,40  R$ 4.930,68  R$ 5.309,97 

XXII 22 à 23 anos  R$ 3.906,62  R$ 4.297,28  R$ 4.687,94  R$ 5.078,60  R$ 5.469,27 

XXIII 23 à 24 anos  R$ 4.023,82  R$ 4.426,20  R$ 4.828,58  R$ 5.230,96  R$ 5.633,34 

XXIV 24 à 25 anos  R$ 4.144,53  R$ 4.558,98  R$ 4.973,44  R$ 5.387,89  R$ 5.802,34 

XXV 25 à 26 anos  R$ 4.268,87  R$ 4.695,75  R$ 5.122,64  R$ 5.549,53  R$ 5.976,41 

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 D - 1,30 E - 1,40 

I De 00 à 02 anos  R$ 2.800,00  R$ 3.080,00  R$ 3.360,00  R$ 3.640,00  R$ 3.920,00 

II  02 à 03 anos  R$ 2.884,00  R$ 3.172,40  R$ 3.460,80  R$ 3.749,20  R$ 4.037,60 

III 03 à 04 anos  R$ 2.970,52  R$ 3.267,57  R$ 3.564,62  R$ 3.861,68  R$ 4.158,73 

IV 04 à 05 anos  R$ 3.059,64  R$ 3.365,60  R$ 3.671,56  R$ 3.977,53  R$ 4.283,49 

V 05 à 06 anos  R$ 3.151,42  R$ 3.466,57  R$ 3.781,71  R$ 4.096,85  R$ 4.411,99 

VI 06 à 07 anos  R$ 3.245,97  R$ 3.570,56  R$ 3.895,16  R$ 4.219,76  R$ 4.544,35 

VII 07 à 08 anos  R$ 3.343,35  R$ 3.677,68  R$ 4.012,02  R$ 4.346,35  R$ 4.680,69 

VIII 08 à 09 anos  R$ 3.443,65  R$ 3.788,01  R$ 4.132,38  R$ 4.476,74  R$ 4.821,11 

IX 09 à 10 anos  R$ 3.546,96  R$ 3.901,65  R$ 4.256,35  R$ 4.611,04  R$ 4.965,74 
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Cargo: TÉCNICO DE GESTÃO 

(Técnico em Contábil)  
  

   
Cargo: TÉCNICO DE NIVEL MÉDIO I  

(Agente Administrativo, Escriturário, Desenhista Arquitetônico)  
  

   
Cargo: TÉCNICO DE NIVEL MÉDIO II  

(Topógrafo, Técnico Agrícola, Técnico em Zootecnia)  
  

X 10 à 11 anos  R$ 3.653,36  R$ 4.018,70  R$ 4.384,04  R$ 4.749,37  R$ 5.114,71 

XI 11 à 12 anos  R$ 3.762,97  R$ 4.139,26  R$ 4.515,56  R$ 4.891,86  R$ 5.268,15 

XII 12 à 13 anos  R$ 3.875,85  R$ 4.263,44  R$ 4.651,03  R$ 5.038,61  R$ 5.426,20 

XIII 13 à 14 anos  R$ 3.992,13  R$ 4.391,34  R$ 4.790,56  R$ 5.189,77  R$ 5.588,98 

XIV 14 à 15 anos  R$ 4.111,89  R$ 4.523,08  R$ 4.934,27  R$ 5.345,46  R$ 5.756,65 

XV 15 à 16 anos  R$ 4.235,25  R$ 4.658,78  R$ 5.082,30  R$ 5.505,83  R$ 5.929,35 

XVI 16 à 17 anos  R$ 4.362,31  R$ 4.798,54  R$ 5.234,77  R$ 5.671,00  R$ 6.107,23 

XVII 17 à 18 anos  R$ 4.493,18  R$ 4.942,50  R$ 5.391,81  R$ 5.841,13  R$ 6.290,45 

XVIII 18 à 19 anos  R$ 4.627,97  R$ 5.090,77  R$ 5.553,57  R$ 6.016,37  R$ 6.479,16 

XIX 19 à 20 anos  R$ 4.766,81  R$ 5.243,49  R$ 5.720,18  R$ 6.196,86  R$ 6.673,54 

XX 20 à 21 anos  R$ 4.909,82  R$ 5.400,80  R$ 5.891,78  R$ 6.382,76  R$ 6.873,74 

XXI 21 à 22 anos  R$ 5.057,11  R$ 5.562,82  R$ 6.068,53  R$ 6.574,24  R$ 7.079,96 

XXII 22 à 23 anos  R$ 5.208,82  R$ 5.729,71  R$ 6.250,59  R$ 6.771,47  R$ 7.292,35 

XXIII 23 à 24 anos  R$ 5.365,09  R$ 5.901,60  R$ 6.438,11  R$ 6.974,62  R$ 7.511,13 

XXIV 24 à 25 anos  R$ 5.526,04  R$ 6.078,65  R$ 6.631,25  R$ 7.183,85  R$ 7.736,46 

XXV 25 à 26 anos  R$ 5.691,82  R$ 6.261,01  R$ 6.830,19  R$ 7.399,37  R$ 7.968,55 

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 D - 1,30 E - 1,40 

I De 00 à 02 anos  R$ 1.700,00  R$ 1.870,00  R$ 2.040,00  R$ 2.210,00  R$ 2.380,00 

II  02 à 03 anos  R$ 1.751,00  R$ 1.926,10  R$ 2.101,20  R$ 2.276,30  R$ 2.451,40 

III 03 à 04 anos  R$ 1.803,53  R$ 1.983,88  R$ 2.164,24  R$ 2.344,59  R$ 2.524,94 

IV 04 à 05 anos  R$ 1.857,64  R$ 2.043,40  R$ 2.229,16  R$ 2.414,93  R$ 2.600,69 

V 05 à 06 anos  R$ 1.913,36  R$ 2.104,70  R$ 2.296,04  R$ 2.487,37  R$ 2.678,71 

VI 06 à 07 anos  R$ 1.970,77  R$ 2.167,84  R$ 2.364,92  R$ 2.562,00  R$ 2.759,07 

VII 07 à 08 anos  R$ 2.029,89  R$ 2.232,88  R$ 2.435,87  R$ 2.638,86  R$ 2.841,84 

VIII 08 à 09 anos  R$ 2.090,79  R$ 2.299,86  R$ 2.508,94  R$ 2.718,02  R$ 2.927,10 

IX 09 à 10 anos  R$ 2.153,51  R$ 2.368,86  R$ 2.584,21  R$ 2.799,56  R$ 3.014,91 

X 10 à 11 anos  R$ 2.218,11  R$ 2.439,93  R$ 2.661,74  R$ 2.883,55  R$ 3.105,36 

XI 11 à 12 anos  R$ 2.284,66  R$ 2.513,12  R$ 2.741,59  R$ 2.970,06  R$ 3.198,52 

XII 12 à 13 anos  R$ 2.353,20  R$ 2.588,52  R$ 2.823,84  R$ 3.059,16  R$ 3.294,48 

XIII 13 à 14 anos  R$ 2.423,79  R$ 2.666,17  R$ 2.908,55  R$ 3.150,93  R$ 3.393,31 

XIV 14 à 15 anos  R$ 2.496,51  R$ 2.746,16  R$ 2.995,81  R$ 3.245,46  R$ 3.495,11 

XV 15 à 16 anos  R$ 2.571,40  R$ 2.828,54  R$ 3.085,68  R$ 3.342,82  R$ 3.599,96 

XVI 16 à 17 anos  R$ 2.648,54  R$ 2.913,40  R$ 3.178,25  R$ 3.443,11  R$ 3.707,96 

XVII 17 à 18 anos  R$ 2.728,00  R$ 3.000,80  R$ 3.273,60  R$ 3.546,40  R$ 3.819,20 

XVIII 18 à 19 anos  R$ 2.809,84  R$ 3.090,83  R$ 3.371,81  R$ 3.652,79  R$ 3.933,78 

XIX 19 à 20 anos  R$ 2.894,14  R$ 3.183,55  R$ 3.472,96  R$ 3.762,38  R$ 4.051,79 

XX 20 à 21 anos  R$ 2.980,96  R$ 3.279,06  R$ 3.577,15  R$ 3.875,25  R$ 4.173,34 

XXI 21 à 22 anos  R$ 3.070,39  R$ 3.377,43  R$ 3.684,47  R$ 3.991,51  R$ 4.298,54 

XXII 22 à 23 anos  R$ 3.162,50  R$ 3.478,75  R$ 3.795,00  R$ 4.111,25  R$ 4.427,50 

XXIII 23 à 24 anos  R$ 3.257,38  R$ 3.583,11  R$ 3.908,85  R$ 4.234,59  R$ 4.560,33 

XXIV 24 à 25 anos  R$ 3.355,10  R$ 3.690,61  R$ 4.026,12  R$ 4.361,63  R$ 4.697,14 

XXV 25 à 26 anos  R$ 3.455,75  R$ 3.801,32  R$ 4.146,90  R$ 4.492,47  R$ 4.838,05 

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 D - 1,30 E - 1,40 

I De 00 à 02 anos  R$ 930,00  R$ 1.023,00  R$ 1.115,00  R$ 1.207,00  R$ 1.299,00 

II  02 à 03 anos  R$ 957,90  R$ 1.053,69  R$ 1.148,45  R$ 1.243,21  R$ 1.337,97 

III 03 à 04 anos  R$ 986,64  R$ 1.085,30  R$ 1.182,90  R$ 1.280,51  R$ 1.378,11 

IV 04 à 05 anos  R$ 1.016,24  R$ 1.117,86  R$ 1.218,39  R$ 1.318,92  R$ 1.419,45 

V 05 à 06 anos  R$ 1.046,72  R$ 1.151,40  R$ 1.254,94  R$ 1.358,49  R$ 1.462,04 

VI 06 à 07 anos  R$ 1.078,12  R$ 1.185,94  R$ 1.292,59  R$ 1.399,24  R$ 1.505,90 

VII 07 à 08 anos  R$ 1.110,47  R$ 1.221,52  R$ 1.331,37  R$ 1.441,22  R$ 1.551,07 

VIII 08 à 09 anos  R$ 1.143,78  R$ 1.258,16  R$ 1.371,31  R$ 1.484,46  R$ 1.597,61 

IX 09 à 10 anos  R$ 1.178,10  R$ 1.295,91  R$ 1.412,45  R$ 1.528,99  R$ 1.645,53 

X 10 à 11 anos  R$ 1.213,44  R$ 1.334,78  R$ 1.454,82  R$ 1.574,86  R$ 1.694,90 

XI 11 à 12 anos  R$ 1.249,84  R$ 1.374,83  R$ 1.498,47  R$ 1.622,11  R$ 1.745,75 

XII 12 à 13 anos  R$ 1.287,34  R$ 1.416,07  R$ 1.543,42  R$ 1.670,77  R$ 1.798,12 

XIII 13 à 14 anos  R$ 1.325,96  R$ 1.458,55  R$ 1.589,72  R$ 1.720,89  R$ 1.852,06 

XIV 14 à 15 anos  R$ 1.365,74  R$ 1.502,31  R$ 1.637,42  R$ 1.772,52  R$ 1.907,63 

XV 15 à 16 anos  R$ 1.406,71  R$ 1.547,38  R$ 1.686,54  R$ 1.825,70  R$ 1.964,85 

XVI 16 à 17 anos  R$ 1.448,91  R$ 1.593,80  R$ 1.737,13  R$ 1.880,47  R$ 2.023,80 

XVII 17 à 18 anos  R$ 1.492,38  R$ 1.641,61  R$ 1.789,25  R$ 1.936,88  R$ 2.084,51 

XVIII 18 à 19 anos  R$ 1.537,15  R$ 1.690,86  R$ 1.842,93  R$ 1.994,99  R$ 2.147,05 

XIX 19 à 20 anos  R$ 1.583,26  R$ 1.741,59  R$ 1.898,21  R$ 2.054,84  R$ 2.211,46 

XX 20 à 21 anos  R$ 1.630,76  R$ 1.793,84  R$ 1.955,16  R$ 2.116,48  R$ 2.277,80 

XXI 21 à 22 anos  R$ 1.679,68  R$ 1.847,65  R$ 2.013,81  R$ 2.179,98  R$ 2.346,14 

XXII 22 à 23 anos  R$ 1.730,07  R$ 1.903,08  R$ 2.074,23  R$ 2.245,38  R$ 2.416,52 

XXIII 23 à 24 anos  R$ 1.781,98  R$ 1.960,17  R$ 2.136,46  R$ 2.312,74  R$ 2.489,02 

XXIV 24 à 25 anos  R$ 1.835,44  R$ 2.018,98  R$ 2.200,55  R$ 2.382,12  R$ 2.563,69 

XXV 25 à 26 anos  R$ 1.890,50  R$ 2.079,55  R$ 2.266,57  R$ 2.453,58  R$ 2.640,60 
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Cargo: TÉCNICO DA FISCALIZAÇÃO E ARRECADAÇÃO  

(Fiscal de Obras e Postura, e Fiscal Tributário)  
  

   
Cargo: AGENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

(Mecânico, Mestre de Obras, Operador de Moto Niveladora, Operador de Pá Carregadeira , e Operador de Retro-Escavadeira)  
  

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 D - 1,30 E - 1,40 

I De 00 à 02 anos  R$ 1.300,00  R$ 1.430,00  R$ 1.560,00  R$ 1.690,00  R$ 1.820,00 

II  02 à 03 anos  R$ 1.339,00  R$ 1.472,90  R$ 1.606,80  R$ 1.740,70  R$ 1.874,60 

III 03 à 04 anos  R$ 1.379,17  R$ 1.517,09  R$ 1.655,00  R$ 1.792,92  R$ 1.930,84 

IV 04 à 05 anos  R$ 1.420,55  R$ 1.562,60  R$ 1.704,65  R$ 1.846,71  R$ 1.988,76 

V 05 à 06 anos  R$ 1.463,16  R$ 1.609,48  R$ 1.755,79  R$ 1.902,11  R$ 2.048,43 

VI 06 à 07 anos  R$ 1.507,06  R$ 1.657,76  R$ 1.808,47  R$ 1.959,17  R$ 2.109,88 

VII 07 à 08 anos  R$ 1.552,27  R$ 1.707,49  R$ 1.862,72  R$ 2.017,95  R$ 2.173,18 

VIII 08 à 09 anos  R$ 1.598,84  R$ 1.758,72  R$ 1.918,60  R$ 2.078,49  R$ 2.238,37 

IX 09 à 10 anos  R$ 1.646,80  R$ 1.811,48  R$ 1.976,16  R$ 2.140,84  R$ 2.305,52 

X 10 à 11 anos  R$ 1.696,21  R$ 1.865,83  R$ 2.035,45  R$ 2.205,07  R$ 2.374,69 

XI 11 à 12 anos  R$ 1.747,09  R$ 1.921,80  R$ 2.096,51  R$ 2.271,22  R$ 2.445,93 

XII 12 à 13 anos  R$ 1.799,50  R$ 1.979,45  R$ 2.159,40  R$ 2.339,36  R$ 2.519,31 

XIII 13 à 14 anos  R$ 1.853,49  R$ 2.038,84  R$ 2.224,19  R$ 2.409,54  R$ 2.594,88 

XIV 14 à 15 anos  R$ 1.909,09  R$ 2.100,00  R$ 2.290,91  R$ 2.481,82  R$ 2.672,73 

XV 15 à 16 anos  R$ 1.966,37  R$ 2.163,00  R$ 2.359,64  R$ 2.556,28  R$ 2.752,91 

XVI 16 à 17 anos  R$ 2.025,36  R$ 2.227,89  R$ 2.430,43  R$ 2.632,96  R$ 2.835,50 

XVII 17 à 18 anos  R$ 2.086,12  R$ 2.294,73  R$ 2.503,34  R$ 2.711,95  R$ 2.920,57 

XVIII 18 à 19 anos  R$ 2.148,70  R$ 2.363,57  R$ 2.578,44  R$ 2.793,31  R$ 3.008,18 

XIX 19 à 20 anos  R$ 2.213,16  R$ 2.434,48  R$ 2.655,80  R$ 2.877,11  R$ 3.098,43 

XX 20 à 21 anos  R$ 2.279,56  R$ 2.507,51  R$ 2.735,47  R$ 2.963,43  R$ 3.191,38 

XXI 21 à 22 anos  R$ 2.347,94  R$ 2.582,74  R$ 2.817,53  R$ 3.052,33  R$ 3.287,12 

XXII 22 à 23 anos  R$ 2.418,38  R$ 2.660,22  R$ 2.902,06  R$ 3.143,90  R$ 3.385,74 

XXIII 23 à 24 anos  R$ 2.490,93  R$ 2.740,03  R$ 2.989,12  R$ 3.238,21  R$ 3.487,31 

XXIV 24 à 25 anos  R$ 2.565,66  R$ 2.822,23  R$ 3.078,79  R$ 3.335,36  R$ 3.591,93 

XXV 25 à 26 anos  R$ 2.642,63  R$ 2.906,90  R$ 3.171,16  R$ 3.435,42  R$ 3.699,69 

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 D - 1,30 E - 1,40 

I De 00 à 02 anos  R$ 930,00  R$ 1.023,00  R$ 1.116,00  R$ 1.209,00  R$ 1.302,00 

II  02 à 03 anos  R$ 957,90  R$ 1.053,69  R$ 1.149,48  R$ 1.245,27  R$ 1.341,06 

III 03 à 04 anos  R$ 986,64  R$ 1.085,30  R$ 1.183,96  R$ 1.282,63  R$ 1.381,29 

IV 04 à 05 anos  R$ 1.016,24  R$ 1.117,86  R$ 1.219,48  R$ 1.321,11  R$ 1.422,73 

V 05 à 06 anos  R$ 1.046,72  R$ 1.151,40  R$ 1.256,07  R$ 1.360,74  R$ 1.465,41 

VI 06 à 07 anos  R$ 1.078,12  R$ 1.185,94  R$ 1.293,75  R$ 1.401,56  R$ 1.509,37 

VII 07 à 08 anos  R$ 1.110,47  R$ 1.221,52  R$ 1.332,56  R$ 1.443,61  R$ 1.554,66 

VIII 08 à 09 anos  R$ 1.143,78  R$ 1.258,16  R$ 1.372,54  R$ 1.486,92  R$ 1.601,30 

IX 09 à 10 anos  R$ 1.178,10  R$ 1.295,91  R$ 1.413,72  R$ 1.531,53  R$ 1.649,33 

X 10 à 11 anos  R$ 1.213,44  R$ 1.334,78  R$ 1.456,13  R$ 1.577,47  R$ 1.698,81 

XI 11 à 12 anos  R$ 1.249,84  R$ 1.374,83  R$ 1.499,81  R$ 1.624,79  R$ 1.749,78 

XII 12 à 13 anos  R$ 1.287,34  R$ 1.416,07  R$ 1.544,80  R$ 1.673,54  R$ 1.802,27 

XIII 13 à 14 anos  R$ 1.325,96  R$ 1.458,55  R$ 1.591,15  R$ 1.723,74  R$ 1.856,34 

XIV 14 à 15 anos  R$ 1.365,74  R$ 1.502,31  R$ 1.638,88  R$ 1.775,46  R$ 1.912,03 

XV 15 à 16 anos  R$ 1.406,71  R$ 1.547,38  R$ 1.688,05  R$ 1.828,72  R$ 1.969,39 

XVI 16 à 17 anos  R$ 1.448,91  R$ 1.593,80  R$ 1.738,69  R$ 1.883,58  R$ 2.028,47 

XVII 17 à 18 anos  R$ 1.492,38  R$ 1.641,61  R$ 1.790,85  R$ 1.940,09  R$ 2.089,33 

XVIII 18 à 19 anos  R$ 1.537,15  R$ 1.690,86  R$ 1.844,58  R$ 1.998,29  R$ 2.152,01 

XIX 19 à 20 anos  R$ 1.583,26  R$ 1.741,59  R$ 1.899,92  R$ 2.058,24  R$ 2.216,57 

XX 20 à 21 anos  R$ 1.630,76  R$ 1.793,84  R$ 1.956,91  R$ 2.119,99  R$ 2.283,06 

XXI 21 à 22 anos  R$ 1.679,68  R$ 1.847,65  R$ 2.015,62  R$ 2.183,59  R$ 2.351,56 

XXII 22 à 23 anos  R$ 1.730,07  R$ 1.903,08  R$ 2.076,09  R$ 2.249,10  R$ 2.422,10 

XXIII 23 à 24 anos  R$ 1.781,98  R$ 1.960,17  R$ 2.138,37  R$ 2.316,57  R$ 2.494,77 

XXIV 24 à 25 anos  R$ 1.835,44  R$ 2.018,98  R$ 2.202,52  R$ 2.386,07  R$ 2.569,61 

XXV 25 à 26 anos  R$ 1.890,50  R$ 2.079,55  R$ 2.268,60  R$ 2.457,65  R$ 2.646,70 

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 

I De 00 à 02 anos  R$ 1.412,00  R$ 1.553,20  R$ 1.694,40 

II  02 à 03 anos  R$ 1.454,36  R$ 1.599,80  R$ 1.745,23 

III 03 à 04 anos  R$ 1.497,99  R$ 1.647,79  R$ 1.797,59 

IV 04 à 05 anos  R$ 1.542,93  R$ 1.697,22  R$ 1.851,52 

V 05 à 06 anos  R$ 1.589,22  R$ 1.748,14  R$ 1.907,06 

VI 06 à 07 anos  R$ 1.636,89  R$ 1.800,58  R$ 1.964,27 

VII 07 à 08 anos  R$ 1.686,00  R$ 1.854,60  R$ 2.023,20 

VIII 08 à 09 anos  R$ 1.736,58  R$ 1.910,24  R$ 2.083,90 

IX 09 à 10 anos  R$ 1.788,68  R$ 1.967,55  R$ 2.146,42 

X 10 à 11 anos  R$ 1.842,34  R$ 2.026,57  R$ 2.210,81 

XI 11 à 12 anos  R$ 1.897,61  R$ 2.087,37  R$ 2.277,13 

XII 12 à 13 anos  R$ 1.954,54  R$ 2.149,99  R$ 2.345,45 

XIII 13 à 14 anos  R$ 2.013,17  R$ 2.214,49  R$ 2.415,81 

XIV 14 à 15 anos  R$ 2.073,57  R$ 2.280,93  R$ 2.488,28 

XV 15 à 16 anos  R$ 2.135,78  R$ 2.349,35  R$ 2.562,93 

XVI 16 à 17 anos  R$ 2.199,85  R$ 2.419,83  R$ 2.639,82 

XVII 17 à 18 anos  R$ 2.265,85  R$ 2.492,43  R$ 2.719,01 

XVIII 18 à 19 anos  R$ 2.333,82  R$ 2.567,20  R$ 2.800,59 

XIX 19 à 20 anos  R$ 2.403,84  R$ 2.644,22  R$ 2.884,60 
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Cargo: Agente da Administração Pública II 

(Eletricista de Manutenção, Operador de Maquina Agrícola, Pintor/Letrista)  
  

   
Cargo: AGENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA III  

(Auxiliar De Mecânico, Borracheiro, Auxiliar De Saneamento, Motorista, Pedreiro, Tratorista)  
  

   
Cargo: AUXILIAR DE SERVIÇOS PÚBLICOS  

(Office Boy, Recepcionista, Telefonista)  
  

XX 20 à 21 anos  R$ 2.475,95  R$ 2.723,55  R$ 2.971,14 

XXI 21 à 22 anos  R$ 2.550,23  R$ 2.805,25  R$ 3.060,27 

XXII 22 à 23 anos  R$ 2.626,74  R$ 2.889,41  R$ 3.152,08 

XXIII 23 à 24 anos  R$ 2.705,54  R$ 2.976,09  R$ 3.246,65 

XXIV 24 à 25 anos  R$ 2.786,70  R$ 3.065,37  R$ 3.344,04 

XXV 25 à 26 anos  R$ 2.870,31  R$ 3.157,34  R$ 3.444,37 

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 

I De 00 à 02 anos  R$ 1.100,00  R$ 1.210,00  R$ 1.320,00 

II  02 à 03 anos  R$ 1.133,00  R$ 1.246,30  R$ 1.359,60 

III 03 à 04 anos  R$ 1.166,99  R$ 1.283,69  R$ 1.400,39 

IV 04 à 05 anos  R$ 1.202,00  R$ 1.322,20  R$ 1.442,40 

V 05 à 06 anos  R$ 1.238,06  R$ 1.361,87  R$ 1.485,67 

VI 06 à 07 anos  R$ 1.275,20  R$ 1.402,72  R$ 1.530,24 

VII 07 à 08 anos  R$ 1.313,46  R$ 1.444,80  R$ 1.576,15 

VIII 08 à 09 anos  R$ 1.352,86  R$ 1.488,15  R$ 1.623,43 

IX 09 à 10 anos  R$ 1.393,45  R$ 1.532,79  R$ 1.672,14 

X 10 à 11 anos  R$ 1.435,25  R$ 1.578,78  R$ 1.722,30 

XI 11 à 12 anos  R$ 1.478,31  R$ 1.626,14  R$ 1.773,97 

XII 12 à 13 anos  R$ 1.522,66  R$ 1.674,92  R$ 1.827,19 

XIII 13 à 14 anos  R$ 1.568,34  R$ 1.725,17  R$ 1.882,00 

XIV 14 à 15 anos  R$ 1.615,39  R$ 1.776,93  R$ 1.938,46 

XV 15 à 16 anos  R$ 1.663,85  R$ 1.830,23  R$ 1.996,62 

XVI 16 à 17 anos  R$ 1.713,76  R$ 1.885,14  R$ 2.056,52 

XVII 17 à 18 anos  R$ 1.765,18  R$ 1.941,69  R$ 2.118,21 

XVIII 18 à 19 anos  R$ 1.818,13  R$ 1.999,95  R$ 2.181,76 

XIX 19 à 20 anos  R$ 1.872,68  R$ 2.059,94  R$ 2.247,21 

XX 20 à 21 anos  R$ 1.928,86  R$ 2.121,74  R$ 2.314,63 

XXI 21 à 22 anos  R$ 1.986,72  R$ 2.185,39  R$ 2.384,07 

XXII 22 à 23 anos  R$ 2.046,32  R$ 2.250,96  R$ 2.455,59 

XXIII 23 à 24 anos  R$ 2.107,71  R$ 2.318,49  R$ 2.529,26 

XXIV 24 à 25 anos  R$ 2.170,95  R$ 2.388,04  R$ 2.605,13 

XXV 25 à 26 anos  R$ 2.236,07  R$ 2.459,68  R$ 2.683,29 

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 

I De 00 à 02 anos  R$ 860,00  R$ 946,00  R$ 1.032,00 

II  02 à 03 anos  R$ 885,80  R$ 974,38  R$ 1.062,96 

III 03 à 04 anos  R$ 912,37  R$ 1.003,61  R$ 1.094,85 

IV 04 à 05 anos  R$ 939,75  R$ 1.033,72  R$ 1.127,69 

V 05 à 06 anos  R$ 967,94  R$ 1.064,73  R$ 1.161,53 

VI 06 à 07 anos  R$ 996,98  R$ 1.096,67  R$ 1.196,37 

VII 07 à 08 anos  R$ 1.026,88  R$ 1.129,57  R$ 1.232,26 

VIII 08 à 09 anos  R$ 1.057,69  R$ 1.163,46  R$ 1.269,23 

IX 09 à 10 anos  R$ 1.089,42  R$ 1.198,36  R$ 1.307,31 

X 10 à 11 anos  R$ 1.122,10  R$ 1.234,32  R$ 1.346,53 

XI 11 à 12 anos  R$ 1.155,77  R$ 1.271,34  R$ 1.386,92 

XII 12 à 13 anos  R$ 1.190,44  R$ 1.309,49  R$ 1.428,53 

XIII 13 à 14 anos  R$ 1.226,15  R$ 1.348,77  R$ 1.471,39 

XIV 14 à 15 anos  R$ 1.262,94  R$ 1.389,23  R$ 1.515,53 

XV 15 à 16 anos  R$ 1.300,83  R$ 1.430,91  R$ 1.560,99 

XVI 16 à 17 anos  R$ 1.339,85  R$ 1.473,84  R$ 1.607,82 

XVII 17 à 18 anos  R$ 1.380,05  R$ 1.518,05  R$ 1.656,06 

XVIII 18 à 19 anos  R$ 1.421,45  R$ 1.563,59  R$ 1.705,74 

XIX 19 à 20 anos  R$ 1.464,09  R$ 1.610,50  R$ 1.756,91 

XX 20 à 21 anos  R$ 1.508,02  R$ 1.658,82  R$ 1.809,62 

XXI 21 à 22 anos  R$ 1.553,26  R$ 1.708,58  R$ 1.863,91 

XXII 22 à 23 anos  R$ 1.599,85  R$ 1.759,84  R$ 1.919,82 

XXIII 23 à 24 anos  R$ 1.647,85  R$ 1.812,63  R$ 1.977,42 

XXIV 24 à 25 anos  R$ 1.697,28  R$ 1.867,01  R$ 2.036,74 

XXV 25 à 26 anos  R$ 1.748,20  R$ 1.923,02  R$ 2.097,84 

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 

I De 00 à 02 anos  R$ 790,00  R$ 869,00  R$ 948,00 

II  02 à 03 anos  R$ 813,70  R$ 895,07  R$ 976,44 

III 03 à 04 anos  R$ 838,11  R$ 921,92  R$ 1.005,73 

IV 04 à 05 anos  R$ 863,25  R$ 949,58  R$ 1.035,91 

V 05 à 06 anos  R$ 889,15  R$ 978,07  R$ 1.066,98 

VI 06 à 07 anos  R$ 915,83  R$ 1.007,41  R$ 1.098,99 

VII 07 à 08 anos  R$ 943,30  R$ 1.037,63  R$ 1.131,96 

VIII 08 à 09 anos  R$ 971,60  R$ 1.068,76  R$ 1.165,92 

IX 09 à 10 anos  R$ 1.000,75  R$ 1.100,82  R$ 1.200,90 
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Cargo: AGENTE DE MANUTENÇÃO  

(Agente de Limpeza Pública, Coveiro, Gari, Jardineiro, Trabalhador Braçal, Trabalhador de Serviços Gerais, Zelador e Vigia)   
  

   
ANEXO IV  

DESCRIÇÃO DOS CARGOS  
  

Cargo: Advogado  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a revisar processos, de acordo com a área de atuação; defender judicial e extrajudicialmente os interesses da 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Município; proceder à execução e à cobrança extrajudicial da dívida ativa do Município; prestar 
consultoria e assessoramento jurídico no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Município; analisar a legislação e orientar a 
sua aplicação no âmbito da Instituição; exercer o controle de legalidade dos atos da Administração Pública Municipal; pesquisar, analisar e 
interpretar a legislação, regulamentos, doutrina e jurisprudência; proceder a organização do arquivo jurídico do Município, orientando sua 
organização; analisar e elaborar minutas de contratos, convênios, petições, contestações, réplicas, memoriais e demais documentos de natureza 
jurídica, bem como de outros ajustes de interesse do Município; propor ações judiciais; analisar e/ou elaborar minutas de leis, decretos e outras 
modalidades normativas; analisar proposições de lei elaboradas pelo Poder Legislativo Municipal; emitir informações, pareceres jurídicos e outros 
sobre assuntos de interesse do Município; auxiliar nos trabalhos das comissões instituídas; preparar relatórios, planilhas, informações para 
expedientes e processos sobre matéria própria do Órgão e proferir despachos interlocutórios e preparatórios de decisão superior; atuar em audiências 
e julgamentos de interesse do Município; participar, conforme a política interna da Instituição, de projetos, cursos, eventos, convênios e programas 
de ensino, pesquisa e extensão; elaborar relatórios; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando 
equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras 
tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade.  
  

Cargo: Agente Administrativo  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo que se destina a atender ao público, interno e externo, prestando informações simples, recebendo correspondências e efetuando 
encaminhamentos; atender às chamadas telefônicas, anotando ou enviando recados, para obter ou fornecer informações; datilografar textos, 
documentos, tabelas e outros originais, bem como conferir originais; arquivar processos, publicações e documentos diversos de interesse da unidade 
administrativa, seguindo normas preestabelecidas; receber, conferir e registrar a tramitação de papéis fiscalizando o cumprimento das normas 
referentes a protocolo; controlar estoques, distribuindo o material quando solicitado e providenciando sua reposição de acordo com normas 
preestabelecidas; elaborar, sob orientação, demonstrativos e relações, realizando os levantamentos necessários; zelar pelo patrimônio sob sua 
responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da 
municipalidade. 

X 10 à 11 anos  R$ 1.030,77  R$ 1.133,85  R$ 1.236,92 

XI 11 à 12 anos  R$ 1.061,69  R$ 1.167,86  R$ 1.274,03 

XII 12 à 13 anos  R$ 1.093,54  R$ 1.202,90  R$ 1.312,25 

XIII 13 à 14 anos  R$ 1.126,35  R$ 1.238,99  R$ 1.351,62 

XIV 14 à 15 anos  R$ 1.160,14  R$ 1.276,16  R$ 1.392,17 

XV 15 à 16 anos  R$ 1.194,95  R$ 1.314,44  R$ 1.433,94 

XVI 16 à 17 anos  R$ 1.230,79  R$ 1.353,87  R$ 1.476,95 

XVII 17 à 18 anos  R$ 1.267,72  R$ 1.394,49  R$ 1.521,26 

XVIII 18 à 19 anos  R$ 1.305,75  R$ 1.436,32  R$ 1.566,90 

XIX 19 à 20 anos  R$ 1.344,92  R$ 1.479,41  R$ 1.613,91 

XX 20 à 21 anos  R$ 1.385,27  R$ 1.523,80  R$ 1.662,32 

XXI 21 à 22 anos  R$ 1.426,83  R$ 1.569,51  R$ 1.712,19 

XXII 22 à 23 anos  R$ 1.469,63  R$ 1.616,60  R$ 1.763,56 

XXIII 23 à 24 anos  R$ 1.513,72  R$ 1.665,09  R$ 1.816,47 

XXIV 24 à 25 anos  R$ 1.559,13  R$ 1.715,05  R$ 1.870,96 

XXV 25 à 26 anos  R$ 1.605,91  R$ 1.766,50  R$ 1.927,09 

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 

I De 00 à 02 anos  R$ 700,00  R$ 770,00  R$ 840,00 

II  02 à 03 anos  R$ 721,00  R$ 793,10  R$ 865,20 

III 03 à 04 anos  R$ 742,63  R$ 816,89  R$ 891,16 

IV 04 à 05 anos  R$ 764,91  R$ 841,40  R$ 917,89 

V 05 à 06 anos  R$ 787,86  R$ 866,64  R$ 945,43 

VI 06 à 07 anos  R$ 811,49  R$ 892,64  R$ 973,79 

VII 07 à 08 anos  R$ 835,84  R$ 919,42  R$ 1.003,00 

VIII 08 à 09 anos  R$ 860,91  R$ 947,00  R$ 1.033,09 

IX 09 à 10 anos  R$ 886,74  R$ 975,41  R$ 1.064,09 

X 10 à 11 anos  R$ 913,34  R$ 1.004,68  R$ 1.096,01 

XI 11 à 12 anos  R$ 940,74  R$ 1.034,82  R$ 1.128,89 

XII 12 à 13 anos  R$ 968,96  R$ 1.065,86  R$ 1.162,76 

XIII 13 à 14 anos  R$ 998,03  R$ 1.097,84  R$ 1.197,64 

XIV 14 à 15 anos  R$ 1.027,97  R$ 1.130,77  R$ 1.233,57 

XV 15 à 16 anos  R$ 1.058,81  R$ 1.164,69  R$ 1.270,58 

XVI 16 à 17 anos  R$ 1.090,58  R$ 1.199,63  R$ 1.308,69 

XVII 17 à 18 anos  R$ 1.123,29  R$ 1.235,62  R$ 1.347,95 

XVIII 18 à 19 anos  R$ 1.156,99  R$ 1.272,69  R$ 1.388,39 

XIX 19 à 20 anos  R$ 1.191,70  R$ 1.310,87  R$ 1.430,04 

XX 20 à 21 anos  R$ 1.227,45  R$ 1.350,20  R$ 1.472,95 

XXI 21 à 22 anos  R$ 1.264,28  R$ 1.390,71  R$ 1.517,13 

XXII 22 à 23 anos  R$ 1.302,21  R$ 1.432,43  R$ 1.562,65 

XXIII 23 à 24 anos  R$ 1.341,27  R$ 1.475,40  R$ 1.609,53 

XXIV 24 à 25 anos  R$ 1.381,51  R$ 1.519,66  R$ 1.657,81 

XXV 25 à 26 anos  R$ 1.422,96  R$ 1.565,25  R$ 1.707,55 
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Cargo: Agente de Limpeza Pública  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a efetuar varrição de ruas, praças, parques e jardins do Município, para manter os referidos locais em condições 
de higiene e trânsito, recolher o lixo; percorrer os logradouros, seguindo roteiros pré-estabelecidos, para coletar o lixo; capinar e roçar terrenos, bem 
como quebrar pedras e pavimentos; fazer aberturas e limpeza de valas, ralos, bueiros, limpeza de galeria, esgotos, caixas de areia, poços e tanques; 
zelar pela conservação dos utensílios e equipamentos utilizados, mantendo-os limpos; transportar materiais de construção, móveis, equipamentos e 
ferramentas de acordo com instruções recebidas; auxiliar no plantio, adubagem e poda de árvores, flores e grama para conservação e ornamentação 
de praças, parques e jardins; auxiliar na construção de palanques, andaimes e outras obras; proceder à lavagem e limpeza dos veículos leves e 
pesados da Prefeitura; auxiliar o mecânico durante as revisões mecânicas em veículos pequenos e máquinas leves; cuidar de limpeza e manutenção 
de cemitério municipal; preparar sepulturas; manter e conservar as estradas municipais; abrir e fechar as portas das escolas e logradouros públicos, 
em horários determinados, responsabilizando-se pela guarda das chaves, por solicitação da chefia imediata; zelar pelo patrimônio sob sua 
responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da 
municipalidade.   

Cargo: Assistente Social  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais nos órgãos da administração 
pública; elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos que sejam do âmbito de atuação do serviço social com participação da 
sociedade civil; encaminhar providências e prestar orientação social a indivíduos, grupos e população; orientar indivíduos e grupos de diferentes 
segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer o uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos; planejar, organizar e 
administrar benefícios e serviços sociais; planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para a análise da realidade social e para 
subsidiar ações profissionais; prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais em matéria relacionada às políticas sociais, no exercício e na defesa 
dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade; planejar, organizar e administrar serviços sociais e de unidade de serviço social; realizar 
vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre a matéria de serviço social; zelar pelo patrimônio sob sua 
responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas e de interesse da municipalidade.  
  

Cargo: Arquiteto   
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a planejar, analisar e elaborar projetos arquitetônicos, paisagísticos e urbanísticos, bem como acompanhar e 
orientar a sua execução; analisar propostas arquitetônicas observando tipo, dimensões, estilo de edificações, bem como os custos estimados e 
materiais a serem empregados, duração e outros detalhes do empreendimento, para determinar as características essenciais à elaboração do projeto; 
planejar as plantas e edificações do projeto, aplicando princípios arquitetônicos, funcionais e específicos, para integrar elementos estruturais, 
estéticos e funcionais dentro do espaço físico determinado e elaborar o projeto final; elaborar, executar e dirigir projetos de urbanização, planejando, 
orientando e controlando a construção para possibilitar o desenvolvimento ordenado do Município; preparar esboços de mapas urbanos, indicando a 
distribuição das Zonas Industriais, Comerciais e Residenciais e das instalações de recreação, educação e outros serviços comunitários, para permitir a 
visualização da ordenação atual e futura do Município; elaborar, executar e dirigir projetos paisagísticos, analisando as condições e disposições dos 
terrenos destinados a parques e outras Zonas de Lazer, Zonas Comerciais, Industriais e Residenciais, edifícios públicos e outros, para garantir a 
ordenação estética e funcional da paisagem do Município; estudar as condições do local a ser implantado um projeto paisagístico, analisando o solo, 
as condições climáticas, vegetação, configuração das rochas, drenagem e localização das edificações, para indicar os tipos de vegetação mais 
adequados ao mesmo; preparar previsões detalhadas das necessidades da execução dos projetos, especificando e calculando materiais, mão-de-obra, 
custos, tempo de duração e outros elementos, para estabelecer os recursos indispensáveis à implantação do mesmo; orientar e fiscalizar a execução 
de projetos arquitetônicos; participar da fiscalização das posturas urbanísticas; analisar projetos de obras particulares, de loteamentos, 
desmembramento e remembramento de terrenos; realizar estudos e elaborar projetos objetivando a preservação do patrimônio histórico do 
Município; elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, observações e sugerindo medidas para implantação, 
desenvolvimento ou aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; participar das atividades administrativas, de controle e de apoio 
referentes à sua área de atuação; participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando treinamento em 
serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir com o desenvolvimento quantitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 
participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades públicas e particulares, procedendo a estudos, emitindo 
pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos 
técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; zelar pelo patrimônio sob sua 
responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da 
municipalidade.  

Cargo: Auditor Público Interno   
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a avaliar o cumprimento das diretrizes, objetivos e metas previstas no Plano Plurianual, que realizado mediante 
análise de compatibilidade; verificar o atendimento das metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; verificar os limites e 
condições para realização de operações de créditos e inscrição de dívida em restos a pagar; verificar periodicamente a observância do limite dos 
gastos despendidos com pessoal e avaliar as medidas adotadas para o seu retorno ao patamar permitido ao final de cada quadrimestre; verificar as 
providências tomadas para a recondução dos montantes das dívidas consolidadas e mobiliárias aos respectivos limites nos três quadrimestres 
subseqüentes ao da apuração; controlar a destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos; verificar e acompanhar o cumprimento do limite 
de gastos totais do legislativo municipal mediante análise dos valores da receita considerada para a fixação do total da despesa da câmara municipal, 
do percentual aplicável e dos repasses no curso do exercício; controlar a execução orçamentária à vista da programação financeira e do cronograma 
mensal de desembolso; avaliar os procedimentos adotados para a realização da receita e da despesa pública; verificar a correta aplicação das 
transferências voluntárias; controlar a destinação de recursos para os setores públicos e privados; avaliar o montante da dívida e as condições de 
endividamento do município; verificar e analisar a escrituração das contas públicas; acompanhar a gestão patrimonial; apreciar o relatório de gestão 
fiscal e assiná-lo; avaliar os resultados obtidos pelos administradores na execução dos programas de governo e a aplicação dos recursos 
orçamentários; apontar as falhas dos expedientes encaminhados e indicar soluções; verificar as implementações das soluções indicadas para sanar 
problemas detectados; criar e solicitar condições para a atuação eficaz do controle interno municipal; orientar e expedir atos normativos para os 
órgãos setoriais; desempenhar outras atividades estabelecidas em lei ou que decorram das suas atribuições; efetuar o planejamento global das 
atividades anuais e plurianuais; executar tarefas afins e de interesse da municipalidade; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela 
segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de 
treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade.  
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Cargo: Auxiliar de Mecânico 
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a auxiliar o mecânico na manutenção preventiva e corretiva de veículos, máquinas pesadas e equipamentos; 
efetuar serviços de limpeza nas oficinas; recolher ferramentas e desligar equipamentos ao final dos trabalhos; zelar pelo patrimônio sob sua 
responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da 
municipalidade.  

Cargo: Auxiliar de Saneamento  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a executar redes de água; realiza consertos de vazamentos em ramais, anéis, redes e adutoras, bem como 
executa serviços de assentamento de manilhas em redes e interceptores de esgotos; executa anéis de distribuição de água, de diferentes diâmetros; 
executa anéis e adutoras de água, redes e interceptores de esgotos, de diferentes diâmetros; realiza abertura, reaterro e compactação de valas; executa 
cortes em tubulações, bem como troca emergencial de ramais de água e esgotos; executa montagens hidráulicas em tubulações, parafusos e juntas 
flexíveis; verifica registros limítrofes; efetua cadastramento e verificações de rotina nos registros do setor; efetua descargas em redes e hidrômetros; 
e controle de manobras e descargas em redes; carrega e descarrega tubos, manilhas e conexões nos caminhões, para serem usados nos serviços; opera 
máquinas e ferramentas de corte do tipo moto-serra; máquina corta piso, rompedor; executa a lavagem de vias públicas e nos serviços de 
abastecimento de água, em locais designados por seus superiores; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e 
coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando 
convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade.  
  

Cargo: Borracheiro 
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a efetuar execução de atividades relacionadas com reparo em pneus e câmaras; reparar os diversos tipos de 
pneus e câmaras de ar usados em veículos de transporte, consertando e recapando partes avariadas ou desgastadas com auxílio de equipamentos 
apropriados, para restituir-lhes as condições de uso; desmontar a roda do veículo, separando da mesma o pneu avariado com auxílio de ferramentas 
adequadas, para examinar a câmara e o pneu danificado; retirar a câmara de ar do interior do pneu, utilizando espátulas, martelo e outros 
instrumentos, para examinar as partes que apresentam perfurações, rasgos e outros estragos; encher a câmara do pneu, utilizando um compressor de 
ar, para dilatar sua superfície; emergir em água a câmara de ar, servindo-se de recipiente apropriado e atento à formação de bolhas, para localizar os 
furos existentes; marcar na câmara os furos indicados pelas bolhas de ar, fazendo riscos com giz ou outro material adequado, para orientar o reparo; 
vedar os furos encontrados, utilizando materiais adesivos para impedir a saída do ar; colocar na câmara a válvula de entrada e saída de ar, prensando 
as arruelas no orifício próprio, para conter a saída do ar sobre pressão; revisar a parte interna do pneu, verificando as avarias nos elementos que 
compõem para providenciar sua recuperação ou refugo; examinar a parte externa do pneu, procurando as áreas desgastadas de sua superfície para 
executar a recauchutagem; retirar os corpos estranhos presos à banda de rodagem, utilizando chaves de fenda, alicate e outras ferramentas para evitar 
perfurações, cortes e dilaceração dos pneus; fazer a recauchutagem do pneu, colocando nova camada de borracha nas partes desgastadas, para nivelar 
sua superfície externa; recompor a carcaça do pneu que apresenta ruptura de lona, remendo-a de forma a uniformizá-la, com auxílio de equipamentos 
adequados, para evitar o desequilíbrio da roda; reparar os demais elementos que compõem o pneu, utilizando ferramentas apropriadas para evitar 
danos as partes principais; vulcanizar as partes recauchutadas do pneu e da câmara de ar, submetendo-as ao calor, para tornar as peças mais 
resistentes e elásticas; montar o pneu recuperado, introduzindo a câmara de ar e enchendo-a de ar comprimido, conforme a tabela de especificações 
para colocá-lo na roda; montar a roda do veículo, colocando os parafusos em seus lugares e apertando as porcas com pressão justa, para possibilitar o 
deslocamento do mesmo; balancear a roda do veículo a mão, por meio de contra-pesos de chumbo ou outro material devidamente fixado no arco, de 
modo a evitar um desgaste desigual do pneu; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando 
equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras 
tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade.  
  

Cargo: Contador  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a coordenar, organizar e orientar os trabalhos relativos à contabilidade, assessorar e executar trabalhos de 
ordem técnica no campo contábil, financeiro, orçamentário e tributário, planejando sua execução de acordo com o plano de contas vigente e as 
exigências legais e administrativas; participar na elaboração dos planos orçamentários e financeiros e controle geral do patrimônio; proceder ou 
orientar a classificação e avaliação das despesas; elaborar relatórios sobre a situação patrimonial, econômica e financeira da prefeitura; analisar, 
acompanhar e fiscalizar a implantação e a execução de sistemas financeiros e contábeis; acompanhar atividades afins, como por exemplo, serviços 
de auditoria; elaborar e assinar balancetes, balanços e demonstrativos econômicos financeiros; prestar informações aos órgãos fiscalizadores da 
União, do Estado e Câmara de Vereadores; executar outras tarefas correlatas; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança 
individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, 
quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade. 
  

Cargo: Coveiro  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a efetuar a escavação da terra, fazendo a cova, ou retirando a lápide e limpando o interior das covas já 
existentes para permitir o sepultamento; auxiliar na colocação do caixão dentro da sepultura; fechar a sepultura, recobrindo-a de terra e cal ou 
fixando-lhe uma laje, que assegure a inviolabilidade; efetuar a limpeza e conservação dos jazigos, bem como, de todo o cemitério, varrendo, 
carpindo e limpando ao redor dos túmulos; atender a chamadas fora do seu expediente normal e ainda nos finais de semana, bem como, nos feriados, 
caso haja sepultamento; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção 
apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas 
compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade.  
  

Cargo: Desenhista Arquitetônico  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a efetuar a auxiliar na fiscalização, acompanhamento de projetos de obras civis; executar levantamentos 
físicos, envolvendo características, especificações de materiais e recursos em geral; elaborar, sob orientação, anteprojetos e projetos de obras civis; 
efetuar esboços e desenhos técnicos; elaborar relatórios, controle de dados/informações técnicas e informativo de andamento de obras; zelar pelo 
patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução 
dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de 
interesse da municipalidade.  
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Cargo: Eletricista de Manutenção  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a instalar e fazer a manutenção das redes de distribuição de energia e equipamentos elétricos em geral, 
guiando-se por esquemas e outras especificações, utilizando ferramentas e aparelhos de medição, para assegurar o bom funcionamento do sistema 
elétrico; estudar o trabalho a ser realizado, consultando plantas, esquemas, especificações e outras informações, para estabelecer o roteiro das tarefas 
e a escolha do material necessário; executar trabalhos rotineiros de eletricista, colocando e fixando os quadros de distribuição, caixa de fusíveis, 
tomadas e interruptores, utilizando ferramentas manuais, comuns e especificas, para estruturar a parte geral da instalação elétrica; realizar a 
manutenção e instalação de iluminação, inclusive ornamental, em prédios, praças, feiras, exposições, ruas, festas, desfiles e outras solenidades, 
montando luminárias, faixas e aparelhos de som, para obter os efeitos desejados; executar a manutenção preventiva e corretiva de máquinas e 
equipamentos elétricos, reparando peças e partes danificadas, para assegurar o seu perfeito funcionamento; supervisionar e orientar as tarefas 
executadas por seus auxiliares, acompanhando as etapas de instalação, manutenção e reparação elétrica, para assegurar a observância das 
especificações de qualidade e segurança; executar o corte, a dobra e a instalação de eletrodutos, bem como a instalação de cabos elétricos, utilizando 
puxadores de aço, grampos e dispositivos de fixação, para dar prosseguimento a montagem; elaborar croquis de ligação elétrica, desenhando a 
quadra, rua e posteamento, para que seja feito o aumento de energia ou para instalar novas redes elétricas; executar serviços de instalação e 
manutenção em redes elétricas e telefônicas; zelar pela limpeza e conservação do seu setor de trabalho; zelar pelo patrimônio sob sua 
responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da 
municipalidade.  

Cargo: Engenheiro Agrônomo  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a desenvolver planejar, elaborar e supervisionar, projetos referentes a cultivos agrícolas, bem com coordenar e 
fiscalizar sua execução; desenvolver estudos e projetos destinados a promover o aperfeiçoamento e aprimoramento de serviços e equipamentos 
urbanos, rurais e regionais nos seus aspectos técnicos; planejar e orientar a execução de projetos relacionados à exploração de recursos naturais e ao 
desenvolvimento da produção industrial e agropecuária; realizar pesquisas, experimentação e ensaios relacionados à produção técnica especializada, 
industrial ou agropecuária; planejar e dirigir os trabalhos de controle de produção agropecuária; efetuar perícias e emitir pareceres em matéria de sua 
especialização; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção 
apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas 
compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade.  
  

Cargo: Engenheiro Civil 
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a efetuar avaliação geral das condições requeridas para a obra, determinando o local mais apropriado para a 
construção; elaborar o projeto da construção, preparando plantas e especificações da obra, indicando tipos e qualidades de materiais, equipamentos e 
mão-de-obra necessários e efetuando um cálculo aproximado dos custos; preparar o programa de trabalho, elaborando plantas, croquis, cronogramas 
e outros subsídios que se fizerem necessários; consultar outros especialistas, trocando informações relativas ao trabalho a ser desenvolvido; dirigir a 
execução de projetos e orientar as operações, à medida que avançam as obras, para assegurar o cumprimento dos prazos e dos padrões de qualidade e 
segurança recomendados; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção 
apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas 
compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade.  

  
Cargo: Escriturário   

Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a efetuar coleta de dados diversos, consultando documentos, transcrições e fichários e efetuando cálculos com 
o auxílio de máquinas de calcular, para obter as informações necessárias ao cumprimento da rotina administrativa; participar da atualização de 
fichários e arquivos; participar do controle de requisições e recebimentos do material de escritório; digitar textos diversos; zelar pelo patrimônio sob 
sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da 
municipalidade.  

Cargo: Fiscal de Obras e Posturas  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a verificar e orientar o cumprimento da regulamentação urbanística concernente às obras públicas, particulares, 
o cumprimento das leis, regulamentos e normas que regem as posturas municipais; verificar imóveis recém-construídos ou reformados, 
inspecionando o funcionamento das instalações sanitárias e o estado de conservação e a qualidade do material empregado e o licenciamento; 
verificar o depósito na via pública, restos de material de construção, resíduos, etc., objetivando a desobstrução da via pública; proceder ao 
acompanhamento e à fiscalização de obras; verificar a regularidade do licenciamento de atividades comerciais, industriais, de prestação de serviços 
das pessoas jurídicas e autônomas, de produtor rural, bem como as licenças de ambulantes; verificar, além das indicações de segurança, o 
cumprimento de posturas relativas a fabrico, manipulação, depósito, embarque, desembarque, transporte, comércio e uso de inflamáveis, explosivos 
e corrosivos; emitir relatórios periódicos sobre suas atividades e manter a chefia permanentemente informada a respeito das irregularidades 
encontradas; verificar as licenças de ambulantes e impedir o exercício desse tipo de comércio por pessoa que não possua a documentação exigida; 
verificar a instalação e localização de móveis, equipamentos, veículos, utensílios e objetos, de bancas e barracas em logradouros públicos quanto à 
permissão para cada tipo de comércio, bem como quanto à observância de aspectos estéticos, de ordem e segurança pública; zelar pelo patrimônio 
sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da 
municipalidade.  

Cargo: Fiscal Tributário   
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a instruir o contribuinte sobre o cumprimento da legislação tributária; coligir, examinar, selecionar e preparar 
elementos necessários à execução da fiscalização; fazer o cadastramento de contribuintes, bem como o lançamento, a cobrança e o controle do 
recebimento de tributos; verificar balanços e declarações de imposto de renda, objetivando comparar as receitas lançadas com as receitas constantes 
nas notas fiscais; verificar, em estabelecimentos comerciais, a existência e a autenticidade de livros e registros fiscais instituídos pela legislação 
especifica; verificar os registros de pagamento dos tributos nos documentos em poder dos contribuintes; fazer plantões fiscais e relatórios sobre as 
fiscalizações efetuadas; lavrar autos de infração e apreensão, bem como termos de exame de escrita; propor a realização de inquéritos e sindicâncias 
que visem salvaguardar os interesses da Fazenda Municipal; propor medidas relativas à legislação tributária, fiscalização fazendária e administração 
fiscal; verificar a regularidade do licenciamento de atividades comerciais; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual 
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e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando 
convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade.  
  

Cargo: Gari  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a efetuar a limpeza de ruas, parques, jardins e outros logradouros público, varrendo-os e coletando os detritos 
ali acumulados, para manter os referidos locais em condições de higiene e trânsito; varre ruas, praças, parques e jardins do município, utilizando 
vassouras, ancinhos e outros instrumentos similares, para manter os referidos locais em condições de higiene e trânsito; recolhe o lixo, 
acondicionando - o em latões, sacos plásticos, cestas, carrinhos de tração manual e outros depósitos apropriados, para a coleta e transporte; percorre 
ruas os logradouros, seguindo roteiros preestabelecidos, para coletar o lixo; capina e roça terrenos; zela pela conservação dos utensílios e 
equipamentos utilizados no trabalho de limpeza pública, recolhendo - os e mantendo-os limpos; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e 
pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de 
treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade.  
  

Cargo: Jardineiro  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a efetuar a construir, manter, reformar e ampliar os jardins mantidos pela Prefeitura, sob a supervisão de seu 
chefe imediato; cultivar plantas ornamentais em praças, jardins, canteiros centrais e logradouros públicos; promover a poda e a remoção das plantas; 
sugerir o plantio de mudas adequadas ao ambiente; cumprir outras atividades correlatas e aquelas que lhe forem determinadas pelo seu chefe 
imediato; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, 
quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a 
natureza do cargo e de interesse da municipalidade.  

Mecânico 
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a efetuar a examinar o veículo, inspecionando-o diretamente ou por meio de aparelhos ou banco de prova, para 
determinar os defeitos e anormalidades de funcionamento da viatura; estudar o trabalho de reparação a ser realizado, valendo-se de desenhos, 
esboços e especificações técnicas ou de instruções, para planejar o roteiro de trabalho; fazer o desmonte e limpeza do motor, órgãos de transmissão, 
diferencial e outras partes que requeiram exame e preparar as peças para inspeção e reparação; montar o motor e demais componentes do veículo, 
guiando-se pelos desenhos ou especificações pertinentes, para possibilitar a utilização do mesmo; testar o veículo, para comprovar o resultado da 
tarefa realizada; observar e cumprir as normas de higiene e segurança do trabalho; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança 
individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, 
quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade. 
  

Médico Veterinário  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a desenvolver programas de prevenção conveniados pelo Município; inspecionar produtos de origem animal; 
realizar a fiscalização de alimentos perecíveis junto aos estabelecimentos comerciais; promover barreiras sanitárias no combate ao abigeato e ao 
abate clandestino de animais vacuns; promover o melhoramento genético do rebanho, através de programas de inseminação e de transplante de 
embriões; estimular a participação dos produtores rurais em feiras e demais eventos afins, para efeitos de desenvolvimento dos aspectos de 
incorporações tecnológicas e comerciais visando à melhoria de performance do Setor; incentivar a melhoria contínua das pastagens, através de 
programas específicos; exercer tarefas administrativas (emissão de alvarás); monitorar qualidade de água, realizar Inspeções sanitárias, verificando 
as condições legais de funcionamento do ciclo de produção agro-industrial, vegetal e protista, desde os produtores, indústrias, entrepostos, 
transportadores e outros afins; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de 
proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas 
compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade.  
  

Cargo: Mestre de Obras  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a analisar e discutir com o superior detalhes e instruções técnicas do projeto a ser desenvolvido, solicitando 
informações sobre o cronograma de execução, contratação de pessoal, utilização de materiais, instrumentos e instalação do canteiro de obras; 
interpretar plantas, gráficos e escalas constantes do projeto, para orientar a equipe quanto à execução dos trabalhos; participar da instalação do 
canteiro de obras, definindo locais físicos, conforme projeto, compondo equipes, distribuindo tarefas e acompanhando a realização das mesmas; 
controlar o estoque de materiais, equipamentos e instrumentos necessários à realização do trabalho, verificando a qualidade, a quantidade e as 
condições de armazenagem; acompanhar a realização do trabalho, solucionando problemas, redistribuindo tarefas, remanejando pessoal, controlando 
qualidade e quantidade do trabalho realizado, com o fim de possibilitar o cumprimento do cronograma e das especificações técnicas do projeto; zelar 
pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da 
execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do 
cargo e de interesse da municipalidade.  

Cargo: Motorista  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a conduzir veículos automotores pesados, obedecendo e observando as regras de segurança no trânsito e leis 
pertinentes vigentes no país, demonstrando boa educação no trato com pessoas, sendo discreto, paciente e disponível para atender às necessidades do 
setor a que estiver subordinado; zelar pela limpeza e bom funcionamento do veículo sob sua responsabilidade; zelar pelo patrimônio sob sua 
responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da 
municipalidade.  

Cargo: Office Boy  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a executar trabalhos internos e externos, de coleta e de entrega de correspondência, documentos, encomendas 
ou pequenos volumes, malotes bancários; efetuar pequenas compras e pagamentos de contas para atender as necessidades dos funcionários do órgão; 
auxiliar nos serviços simples de escritório, arquivando, abrindo pastas, plastificando folhas e preparando etiquetas; encaminhar visitantes aos 
diversos setores, acompanhando-os e prestando-lhes informações necessárias; anotar recados e telefones; controlar entregas e recebimentos, 
assinando ou solicitando protocolos para comprovar a execução dos serviços, coletas, assinaturas em documentos diversos; auxiliar no recebimento e 
distribuição de materiais e suprimentos em geral; guilhotinar papéis, operar mimeógrafo, copiadora eletrostática e máquinas heliográficas; servir café 
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e, eventualmente, fazê-lo; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de 
proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas 
compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade. 
  

Cargo: Operador de Máquina Agrícola  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a efetuar a conduzir máquina provida ou não de implementos diversos, como carretas, lâminas e máquinas 
varredoras ou pavimentadoras, dirigindo-a e operando o mecanismo de tração ou impulsão, para movimentar cargas e executar operações de 
limpeza, terraplanagem ou similares; dirigir a máquina, manipulando os comandos de marcha e direção, para deslocá-lo e ao reboque, segundo as 
necessidades do trabalho; operar o equipamento rebocado, manipulando os comandos, para possibilitar a execução das tarefas requeridas; observar e 
cumprir as normas de higiene e segurança do trabalho; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, 
utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; 
executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade.  
  

Cargo: Operador de Moto niveladora 
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a efetuar a operar a máquina moto niveladora, realizando manutenção e conservação de vias públicas. Preparar 
solos para pavimentação, calçamento, entre outros. ; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando 
equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras 
tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade. 
  

Cargo: Operador de Pá Carregadeira 
 Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a efetuar a operar máquina pá carregadeira em serviços de terraplanagem, drenagem e movimentação de 
matérias; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, 
quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a 
natureza do cargo e de interesse da municipalidade.  

  
Cargo: Operador de Retro-escavadeira 

Atribuições Típicas 
Compreende as atribuições que se destinam a operar retro-escavadeira nos serviços realizados pelo Município, que exijam sua utilização, assim 
como remover solo e material orgânico; drenar solos; executar a construção de aterros; realizar escavação; inspecionar as condições operacionais dos 
equipamentos; zelar pela manutenção da máquina; respeitar as normas técnicas e os regulamentos do serviço; planejar o trabalho e realizar 
manutenção básica da escavadeira; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de 
proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas 
compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade.  

  
Cargo: Pedreiro  

Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a verificar as características da obra, examinando a planta e especificações, para orientar-se na escolha do 
material apropriado e na melhor forma de execução do trabalho; construir alicerces, para formar a base de paredes, muros e construções similares; 
assentar tijolos, ladrilhos ou pedras, seguindo os desenhos e formas indicadas; construir bases de concreto ou de outro material, baseando-se nas 
especificações, para possibilitar a instalação de máquinas, postes de rede elétrica e para outros fins; realizar trabalhos de manutenção corretiva de 
prédios, calçadas e estruturas semelhantes, reparando paredes e pisos, trocando telhas, aparelhos sanitários, manilhas e outras peças; observar e 
cumprir as normas de higiene e segurança do trabalho; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, 
utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; 
executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade.  

  
Cargo: Pregoeiro  

Atribuições Típicas 
Compreende o conjunto de atribuições que se destinam a credenciamento, dos interessados; o recebimento dos envelopes das propostas de preço e da 
documentação de habilitação; a abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes; a condução dos 
procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço; a adjudicação da proposta de menor preço; a elaboração de 
ata; a condução dos trabalhos da equipe de apoio, o recebimento, o exame a decisão sobre recursos; o encaminhamento do processo devidamente 
instruído após a adjudicação à autoridade superior, visando a homologação e a contratação; coordenar o processo licitatório, receber examinar e 
decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a secção publica na internet; verificar a 
conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatórios; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 
habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do 
certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso, conduzir os trabalhos da equipe de apoio, encaminhar o processo devidamente instruído à 
autoridade superior e propor a homologação; executar outras tarefas que lhe serão determinadas pelo superior hierárquico; executar tarefas afins de 
interesse da municipalidade.  

Cargo: Pintor/Letrista   
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a efetuar executar serviços de pintura lisa, a pistola, a trincha, a pincel, a esponja, ou a vapor, com tintas à base 
de óleo, esmalte, verniz, cal, laca e outras; trabalhar em pinturas de prédios, interiores, aparelhos, móveis, peças metálicas e de madeiras e pontes; 
organizar especificações para o preparo de tintas, vernizes e outros materiais; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança 
individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, 
quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade.  
  

Cargo: Psicólogo  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de realizar atendimento familiar e/ou de casal para orientação ou acompanhamento 
psicoterapêutico; realizar atendimento a crianças com problemas emocionais, psicomotores e psicopedagógicos; participar da elaboração de 
programas de pesquisa sobre a saúde mental da população, bem como sobre a adequação das estratégicas diagnósticas e terapêuticas à realidade 
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psicossocial da clientela; criar, coordenar e acompanhar, individualmente ou em equipe multiprofissional, tecnologias próprias ao treinamento em 
saúde, particularmente em saúde mental, com o objetivo de qualificar o desempenho de várias equipes; participar e acompanhar a elaboração de 
programas educativos e de treinamento em saúde mental, em nível de atenção primária, em instituições formais e informais como creches, escolas, 
asilos, instituições de menores, penitenciárias, entidades religiosas, etc.; coordenar e supervisionar as atividades de Psicologia em instituições e 
estabelecimentos de ensino e Conselhos Tutelares que incluam o tratamento psicológico em suas atividades; Atuar junto à equipe multiprofissional 
da Saúde, no sentido de levá-la a identificar e compreender os fatores emocionais que intervêm na saúde geral do indivíduo; atuar como facilitador 
no processo de integração e adaptação do indivíduo à instituição a que pertence; participar dos planejamentos e realizar atividades culturais, 
terapêuticas e de lazer com o objetivo de propiciar a reinserção social da clientela egressa de instituições; participar de programas de atenção 
primária em Centros e Postos de Saúde ou na comunidade, organizando grupos específicos, visando à prevenção de doenças ou ao agravamento de 
fatores emocionais que comprometam o espaço psicológico; participar da elaboração, execução e análise da instituição, realizando programas, 
projetos e planos de atendimento em equipes multiprofissionais, com o objetivo de detectar necessidades, perceber limitações, desenvolver 
potencialidades do pessoal envolvido no trabalho da instituição, tanto nas atividades fins, quanto nas atividades meios; zelar pelo patrimônio sob sua 
responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas e de interesse da municipalidade.  
  

Cargo: Recepcionista 
 Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de atender telefone, transmitir recados que lhe forem passados, mantendo sigilo absoluto de 
seu serviço, opera maquina de xérox, fax, tratar com urbanidade todos os superiores, colegas e visitantes; zelar pelo patrimônio sob sua 
responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas e de interesse da municipalidade.  
  

Cargo: Técnico Agrícola  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a auxiliar os serviços de agronomia, executando os respectivos trabalhos; executar trabalhos rurais; 
supervisionar a execução da poda de plantas; auxiliar na realização de culturas agrícolas experimentais; supervisionar a execução de trabalhos 
fitossanitários; transmitir orientação sobre a aplicação de defensivos, fertilizantes e corretivos; coletar amostra de plantas para fins de exame, 
identificação e classificação; colaborar na organização de exposições rurais; cooperar com os órgãos encarregados da construção e manutenção de 
jardins, parques e praças; realizar atividades, relacionadas com a prestação de assistência, orientação e divulgação de ensinamentos e técnicas 
aplicadas às atividades agrícolas, bem como com a execução de tarefas agropecuárias de natureza mais simples; assessorar a comunidade no 
manuseio de técnicas aplicadas às atividades agrícolas; planejar atividades agrícolas que melhorem o plantio da região; organizar reuniões para 
orientação a comunidade sobre atividades práticas para a melhoria do plantio; visitar comunidades para orientação e observação sobre o trabalho 
desenvolvido na agricultura local; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de 
proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas 
compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade.  
  

Cargo: Técnico Contábil  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a auxiliar na organização dos serviços de contabilidade da Prefeitura, envolvendo o plano de contas, o sistema 
de livros e documentos e o método de escrituração, para possibilitar o controle contábil e orçamentário; coordenar a análise e a classificação contábil 
dos documentos comprobatórios das operações realizadas, de natureza orçamentária ou não, de acordo com o plano de contas da Prefeitura; 
acompanhar a execução orçamentária das diversas unidades da Prefeitura, examinando empenhos de despesas em face da existência de saldo nas 
dotações; orientar e supervisionar todas as tarefas de escrituração, inclusive dos diversos impostos e taxas; controlar os trabalhos de análise e 
conciliação de contas; coordenar e auxiliar na elaboração de balanços, balancetes, mapas e outros demonstrativos financeiros consolidados da 
Prefeitura; organizar relatórios sobre a situação econômica, financeira e patrimonial da Prefeitura, transcrevendo dados e emitindo pareceres; 
orientar e treinar os servidores que o auxiliam na execução de tarefas típicas da classe; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela 
segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de 
treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade.  
  
Cargo: Técnico em Zootecnia 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a prestar assistência ao animal, atuando sob supervisão; auxiliar o controle do processo de reprodução, o 
combate a parasitas, o abate dos animais, a preparação e armazenamento de produtos animais; trabalhar em conformidade com as boas práticas, 
normas e procedimentos de biotecnologia e de preservação ambiental. Auxiliar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão; zelar pelo patrimônio 
sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da 
municipalidade.  

Cargo: Telefonista  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a operar com aparelhos telefônicos e mesas de ligação; efetuar as ligações pedidas; receber e transmitir 
mensagens; atender a chamadas internas e externas; receber chamadas urgentes para atendimento em ambulâncias, anotando no livro de ocorrências 
sua origem, hora em que foi registrado e demais dados de controle; prestar informações relacionadas com a repartição; fazer pequenos reparos em 
aparelhos telefônicos e mesas de ligação; executar serviços de expedição e orientação ao publico; pequenos serviços datilógrafos e de digitação; 
receber informar e encaminhar o publico aos órgãos competentes, orientar e informar o publico, bem como solucionar pequenos problemas sobre 
assuntos de sua alçada; controlar e fiscalizar a entrada e saída de publico, especialmente em locais de grande afluência, orientar, distribuir e verificar 
as tarefas de guarda e limpeza nas repartições; responsabilizar-se pela afixação de avisos, ordens da repartição e outros informes ao publico; receber 
e encaminhar as sugestões e reclamações das pessoas que atender; anotar e transmitir recados; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela 
segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de 
treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade. 

  
Cargo: Topógrafo  

Atribuições Típicas 
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Compreende o cargo a que se destina a efetuar levantamentos de superfícies, determinando o perfil, localização, dimensões exatas e configuração de 
terrenos, campos e estradas, para fornecer dados necessários aos trabalhos de construção, de exploração e de elaboração de mapas, bem como 
realizar levantamentos topográficos, altimétricos e planimétricos, posicionamento e manejando teodolitos, níveis, trenas, bússolas, telêmetros e 
outros aparelhos de medição para determinar altitudes, distâncias, ângulos, coordenadas de nível e outras características da superfície terrestre; 
analisar mapas, plantas, títulos de propriedade, registros e especificações, estudando-os e calculando as medidas a serem efetuadas, para preparar 
esquemas de levantamento da área em questão; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando 
equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras 
tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade.  
  

Cargo: Trabalhador Braçal  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a executar atividades braçais em praças, vias públicas, fazer e consertar canteiros, plantar, cortar e conservar 
gramados, exercer serviços de vigilância do patrimônio público para evitar depredações e ou estragos, podar plantas, proceder a limpeza de 
canteiros, aberturas de valas e colocação de tubulações, proceder a coleta de lixo, proceder a limpeza pública com retirada, varredura e coleta de 
lixo; aplicar inseticidas e fungicidas, trabalhar com máquinas de cortar grama; ajudar na remoção, conserto e melhoramentos de passeios públicos, 
repartições públicas, preparar argamassa, zelar pela limpeza, organização e funcionabilidade dos órgãos administrativos; zelar pelo patrimônio sob 
sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da 
municipalidade.  

Cargo: Trabalhador de Serviços Gerais  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a executar atividades braçais em praças, vias públicas, fazer e consertar canteiros, plantar, cortar e conservar 
gramados, exercer serviços de vigilância do patrimônio público para evitar depredações e ou estragos, podar plantas, proceder a limpeza de 
canteiros, aberturas de valas e colocação de tubulações, proceder a coleta de lixo, proceder a limpeza pública com retirada, varredura e coleta de 
lixo; aplicar inseticidas e fungicidas, trabalhar com máquinas de cortar grama; ajudar na remoção, conserto e melhoramentos de passeios públicos, 
repartições públicas, preparar argamassa, zelar pela limpeza, organização e funcionabilidade dos órgãos administrativos; zelar pelo patrimônio sob 
sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da 
municipalidade.  

Cargo: Tratorista   
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina a efetuar a regulação do peso e a bitola do trator, graduando os dispositivos de conexão para a acoplagem dos 
implementos; engatar as peças ao sistema mecanizado acionando os dispositivos do veículo para a execução dos serviços a que se destina; conduzir 
tratores providos ou não de implementos diversos, como lâmina, pá carregadeira, máquinas varredouras ou pavimentadoras, roçadeiras, dirigindo-o e 
operando o mecanismo de tração ou impulsão, para movimentar cargas e executar operações de limpeza e preparo de solo para plantio ou similares; 
zelar pela boa qualidade do serviço, controlando o andamento das operações, colocando em prática as medidas de segurança recomendadas, para a 
operação e estacionamento da máquina; efetuar a limpeza e lubrificação das máquinas e seus implementos, seguindo as instruções de manutenção do 
fabricante, para assegurar seu bom funcionamento; efetuar o abastecimento dos equipamentos com combustível adequado, observando o nível do 
óleo lubrificante, água da bateria, água do radiador, calibragem dos pneus, os sistemas elétricos, de freio e lubrificando as partes necessárias, 
utilizando graxa para mantê-las em condições de uso ou comunicando ao departamento competente as irregularidades; registrar as operações 
realizadas, anotando em um diário ou em impressos, os tipos e os períodos de trabalho, para permitir o controle dos resultados; zelar pelo patrimônio 
sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo ; zelar pelo 
patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução 
dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de 
interesse da municipalidade.  

Cargo: Vigia 
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de vigilância sobre depósitos de materiais, pátios, áreas abertas, centros de esportes, escolas, 
obras em execução e edifícios onde funcionam os órgãos municipais; percorrer sistematicamente as dependências de edifícios da Fundação e áreas 
adjacentes, verificando se portas, janelas, portões e outras vias de acesso estão fechadas corretamente e observando pessoas que lhe parecem 
suspeitas para possibilitar a tomada de medidas preventivas; zelar pela segurança de materiais e veículos postos sob sua guarda; controlar e orientar a 
circulação de veículos e pedestres nas áreas de estacionamento público municipal, para manter a ordem e evitar acidentes; vigiar materiais e 
equipamentos destinados a obra; contatar, quando necessário, órgãos públicos, comunicando a emergência e solicitando ajuda; comunicar 
imediatamente á autoridade superior quaisquer irregularidades encontradas; zelar pela limpeza das áreas sob sua vigilância; zelar pelo patrimônio 
sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da 
municipalidade.  
  
Cargo: Zelador 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de zelar dos próprios do município; fiscalizar a entrada e a saída de pessoas nas dependências 
da unidade pela qual é responsável, prestando informações e efetuando encaminhamentos, examinando autorizações, para garantir a segurança do 
local; praticar os atos necessários para impedir a invasão da unidade pela qual é responsável, inclusive solicitar sua ajuda policial quando necessária; 
comunicar imediatamente à autoridade superior quaisquer irregularidades encontradas; contactar, quando necessário, órgãos públicos, comunicando 
a emergência e solicitando socorro; percorrer sistematicamente as dependências da unidade escolar e áreas adjacentes, verificando se portas janelas, 
portões, e outras vias de acesso estão fechadas corretamente e observando pessoas que lhe pareçam suspeitas, para possibilitar a tomada de medidas 
preventivas; executar serviços de manutenção predial de pequena complexidade, tais como trocar lâmpadas, fusíveis, tomadas e interruptores, 
consertar descarga, torneiras, pintar paredes, grades, entre outros; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e 
coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando 
convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
LEI MUNICIPAL Nº 842 DE 28 DE JUNHO DE 2011 

 
Institui o Plano de Cargos e Carreira dos Profissionais do Sistema Único de Saúde do Município de Tabaporã - MT e dá outras 
providências. 

  
PERCIVAL CARDOSO DE NOBREGA , Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, nouso das suas atribuições conferidas por lei, 
faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  
TÍTULO I  
DA INSTITUIÇÃO DO PLANO  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
Art.1º. Esta Lei institui a Carreira dos Profissionais do Sistema Único de Saúde - SUS do Município de Tabaporã - MT. 
Parágrafo único: Os cargos que compõem este Plano de Cargos são os constantes no Anexo I desta Lei. 
  
Art.2º. O Sistema Único de Saúde de Tabaporã - MT é gerido pela Secretaria Municipal de Saúde, instituição essencial para a garantia do direito à 
saúde e provedora das ações indispensáveis ao seu pleno exercício, por meio de ações individuais e coletivas de promoção, prevenção, recuperação e 
reabilitação da saúde no âmbito do município. 
  
CAPÍTULO II  
DA FINALIDADE  
  
Art.3º. Esta Lei estabelece os princípios e as regras de qualificação profissional, habilitação para ingresso, regime de remuneração e estruturação dos 
cargos pertencentes à Carreira dos Profissionais do Sistema Único de Saúde no âmbito do Poder Executivo do Município de Tabaporã - MT, ao qual 
se vincula os Profissionais do Sistema Único de Saúde ao regime de natureza estatutário. 
  
Art.4º. Para os efeitos desta Lei, entende-se por Profissionais do Sistema Único de Saúde o conjunto de servidores ocupantes de cargos efetivos e os 
contratos temporários por excepcionalidade no Serviço Público Municipal, que desempenham atividades de formulação, coordenação, organização, 
supervisão, avaliação e execução das ações e serviços do Sistema Único de Saúde, em conformidade com os perfis profissionais e ocupacionais 
necessários. 
  
Art.5º. Os Profissionais do Sistema Único de Saúde que pertencem ao Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal são regidos por esta Lei. 
  
Art.6º. A Carreira dos Profissionais do Sistema Único de Saúde é única, abrangente, multiprofissional e se desenvolverá dentro dos padrões que 
integram as áreas de atuação do referido sistema. 
  
TÍTULO II  
DA CARREIRA DOS PROFISSIONAIS DO SUS 
  
CAPÍTULO I  
DA CONSTITUIÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL  
  
Art.7º. O Quadro de Servidores da Secretaria Municipal se constitui de servidores efetivos no Serviço Público Municipal, que integram a Carreira 
dos Profissionais do Sistema Único de Saúde. 
§1º. Integram também o Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Saúde os cargos de provimento em comissão e os profissionais contratados 
temporariamente, pertencentes à estrutura organizacional, mesmo não constituindo carreira. 
§2º. O quantitativo de cargos existentes consta do anexo I desta Lei. 
  
Art. 8º. Os cargos de provimento efetivo da carreira dos Profissionais do Sistema Único de Saúde da Secretaria Municipal são organizados 
observando-se notadamente: 
I. A vinculação à natureza das atividades da Secretaria Municipal e aos objetivos da Política de Saúde do município, respeitando-se a habilitação 
exigida para ingresso no cargo, ligando diretamente ao seu perfil profissional e ocupacional e à correspondente qualificação do servidor; 
II. O sistema de formação de recursos humanos e a institucionalização de programas de capacitação permanente, mediante integração operacional e 
curricular com as instituições de ensino nos diferentes graus de escolaridade; 
III. Para o servidor com carga horária de 30 h semanais que exercer função que exige tempo integral e dedicação exclusiva ao serviço, será 
valorizado com direito de um acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) ao respectivo salário base. 
IV. A adequação dos recursos humanos às necessidades específicas de cada localidade e de segmentos da população que requeiram atenção especial; 
V. O aperfeiçoamento profissional e ocupacional mediante programas de educação continuada, formação de especialistas e treinamento em serviço; 
VI. O provimento dos cargos em comissão, preferencialmente, por profissional de carreira, com base em preceitos constitucionais e em critérios 
técnicos e de experiência na área de atuação; 
VII. As peculiaridades locais e regionais decorrentes do desenvolvimento socioeconômico, do nível de vida, da densidade demográfica, de distâncias 
geográficas e outras; 
VIII. As especificidades do exercício profissional decorrente de responsabilidades e riscos oriundos do contato intenso e continuado com os usuários 
portadores de patologias de caráter especial; 
IX. A investidura nos cargos de provimento efetivo da carreira mediante aprovação prévia em concurso público de provas e/ou de provas e títulos, de 
acordo com a natureza e complexidade do cargo na forma prevista em lei e aplicando-se o teste seletivo público para os casos definidos na legislação 
federal; 
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X. A adoção de sistema de movimentação funcional na carreira moldado no planejamento e na missão institucional, no desenvolvimento 
organizacional da Secretaria Municipal de Saúde, na motivação e na valorização dos Profissionais do Sistema Único de Saúde; 
XI. A garantia da oferta contínua de programas de capacitação voltados para o desenvolvimento e fortalecimento gerencial da Secretaria Municipal 
de Saúde; 
XII. A avaliação do desempenho funcional mediante critérios que incorporem os aspectos da missão e dos valores institucionais da Secretaria 
Municipal de Saúde, o fazer dos Profissionais do Sistema Único de Saúde e a qualidade dos serviços prestados aos usuários do SUS; 
  
XIII. A garantia de ampla liberdade de organização no local de trabalho, de expressão de suas opiniões, de ideias, de crenças e de convicções 
político-ideológico; 
XIV. A garantia de condições adequadas de trabalho. 
  
CAPÍTULO II  
DA CONSTITUIÇÃO DA CARREIRA  
  
Art.9º. A carreira dos Profissionais do Sistema Único de Saúde Municipal é constituída de 10 (dez) grupos ocupacionais assim definidos: 
I. Agente de Saúde - I; 
II.  Agente de Apoio a Saúde - I; 
III.  Agente de Apoio a Saúde - II; 
IV. Assistente Técnico da Saúde - I; 
V. Técnico da Saúde - I; 
VI. Técnico da Saúde - II; 
VII. Especialista da Saúde - I; 
VIII.  Especialista da Saúde - II; 
IX. Especialista da Saúde - III; 
X. Especialista da Saúde – IV; 
XI. Especialista da Saúde – V; 
XII.  Médico. 

  
Art.10º. A atribuição de cada cargo previsto nesta lei encontra-se no anexo IV. 
Parágrafo único. Consideram-se, também, como atribuições dos cargos dos grupos que compõem a carreira dos Profissionais do Sistema Único de 
Saúde, as atividades decorrentes do exercício de funções comissionadas, constante da respectiva estrutura organizacional da Secretaria Municipal de 
Saúde. 
  
Art.11º. O perfil profissional e ocupacional, parte integrante de cada cargo devidamente identificado no anexo I desta Lei, vincula-se diretamente à 
natureza do cargo decorrente da especificidade da habilitação exigida para o seu provimento, bem como da complexidade das atribuições a ele 
inerentes, originárias das ações e serviços que constituem o Sistema Único de Saúde. 

  
CAPÍTULO III  
DA SÉRIE DE CLASSES DOS CARGOS DA CARREIRA 
  
Art.12º. A série de classes dos cargos que compõem a Carreira dos Profissionais do Sistema Único de Saúde se estrutura em linha horizontal de 
promoção, em conformidade com o respectivo nível de habilitação e o perfil profissional e ocupacional, identificada por letras maiúsculas assim 
descritas: 
I. Especialista da Saúde - I, Especialista da Saúde - II, Especialista da Saúde – III, Especialista da Saúde IV, Especialista da Saúde V e Médico: 
a) Classe A: habilitação em nível superior na área de saúde; 
b) Classe B: requisito da Classe A mais título de Especialização, com carga horária mínima de 360 horas, na área de atuação ou na área de 
abrangência do SUS. 
c) Classe C: requisito da Classe B mais outro título de Especialização na área de atuação ou na área de abrangência do SUS ou, ainda, ou 360 
(trezentos e sessenta) horas de cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional; 
d) Classe D: mestrado na área de atuação; 
e) Classe E: doutorado na área de atuação. 
II. Técnico da Saúde - I e Técnico da Saúde - II: 
a) Classe A: habilitação em ensino médio e/ou, para os cargos que assim exigirem ensino médio profissionalizante na área de saúde; 
b) Classe B: requisito da classe A mais 180 (cento e oitenta) horas de cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional; 
c) Classe C: requisito da classe B mais 240 (duzentas e quarenta) horas de cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional; 
d) Classe D: requisito da classe C mais 320 (trezentos e vinte) horas de curso de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional ou 
formação de ensino técnico na área de saúde; 
e) Classe E: requisito da classe D mais curso superior na área de atuação. 
  
III. Assistente Técnico da Saúde - I: 
a) Classe A: habilitação em ensino médio completo mais curso de auxiliar técnico de saúde; 
b) Classe B: requisito da classe A mais 180 (cento e oitenta) horas de cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional; 
c) Classe C: requisito da classe B mais 240 (duzentas e quarenta) horas de cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional; 
d) Classe D: requisito da classe C mais 320 (trezentos e vinte) horas de curso de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional na área 
de saúde; 
e) Classe E: requisito da classe D mais curso superior na área de atuação 
  
IV. Agente de Saúde - I: 
a) Classe A: habilitação em ensino fundamental; 
b) Classe B: requisito da classe A mais 120 (cento e vinte) horas de cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional; 
c) Classe C: requisito da classe B mais ensino médio completo; 
d) Classe D: requisito da classe C mais 180 (cento e oitenta) horas de curso de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional; 
e) Classe E: requisito da classe C mais 240 (duzentos e quarenta) horas de curso de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional; 
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V. Agente Administrativo da Saúde e Apoio à Promoção da Saúde: 
a) Classe A: habilitação em ensino médio; 
b) Classe B: requisito da classe A mais 180 (cento e oitenta) horas de cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional; 
c) Classe C: requisito da classe B mais 240 (duzentas e quarenta) horas de cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional; 
d) Classe D: requisito da classe C mais 320 (trezentos e vinte) horas de curso de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional; 
e) Classe E: requisito da classe D mais curso superior. 
  
VI. Agente de Apoio a Saúde - I e Agente de Apoio a Saúde - II: 
a) Classe A: Educação Básica Elementar; 
b) Classe B: Ensino Fundamental Completo; 
  
c) Classe C: requisito da classe B mais 120 (cento e vinte) horas de cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional; 
d) Classe D: requisito da classe C mais 180 (cento e oitenta) horas de cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional; 
e) Classe E: requisito da classe D mais 240 (duzentas e quarenta) horas de curso de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional ou 
formação de ensino médio; 
  
§1º. Cada classe desdobra-se em trinta e cinco níveis, que constituem a linha vertical de progressão. 
§2º. Os cursos de aperfeiçoamento, qualificação e/ou capacitação profissional, serão conferidos e/ou validados por uma comissão constituída pelo 
titular da Secretaria Municipal de Saúde para este fim, com a participação paritária de membros do executivo e de representantes dos servidores da 
saúde e deverão obedecer, dentre outros, os seguintes requisitos para sua pontuação: 
a) Carga horária mínima de oito horas; 
b) Computação apenas dos cursos de aperfeiçoamento e/ou capacitação profissional, concluídos no máximo em cinco anos anteriores à data do 
enquadramento; 
c) Computação somente dos cursos realizados dentro da área de atuação ou relacionados com a abrangência do SUS. 
§3º. A carga horária de cursos de aperfeiçoamento e/ou capacitação profissional contada para posicionamento na classe não será recontada para 
efeito de nova progressão horizontal. 
§4º. Os títulos de nível técnico, graduação ou pós-graduação deverão estar de acordo com o perfil profissional do cargo, ou relacionados com a área 
de atuação ou correlatos com a abrangência do SUS. 
§5º. O servidor que exercer as funções de preceptores ou instrutores em cursos do Programa de Qualificação Profissional na área de abrangência do 
SUS, e apresentar certificados com carga horária mínima exigida, receberá contagem dessa pontuação para fins de progressão horizontal. 

  
CAPÍTULO IV  
DAS FORMAS DE MOVIMENTAÇÃO NA CARREIRA  
  
Art.13º. A movimentação funcional na Carreira dos Servidores do Sistema Único de 
Saúde dar-se-á em duas modalidades: 
I. Por promoção horizontal; 
II. Por progressão vertical. 

  
SEÇÃO I 
DA PROMOÇÃO HORIZONTAL  
  
Art.14º. A promoção horizontal dos Profissionais do Sistema Único de Saúde Municipal dar-se-á de uma classe para outra imediatamente superior, 
na mesma série de classes do cargo, mediante comprovação da habilitação e/ou certificação de aperfeiçoamento, e/ou qualificação, e/ou capacitação 
profissional exigida para a respectiva classe. 
§1º. Para o cumprimento do disposto no caput deverá ser observado o intervalo mínimo de 3 (três) anos da classe B para a classe C, mais 3 (três) 
anos da classe C para a D e mais 5 (cinco) anos da classe D para a classe E. 
§2º. O servidor que apresentar titularidade acima da exigida para a classe imediatamente superior, sem possuir o requisito específico para esta, terá 
direito às progressões horizontais, desde que cumpra o intervalo mínimo exigido em cada classe, até atingir a classe correspondente a sua titulação. 
  
§3º. A promoção horizontal de que trata este artigo assegura ao servidor o direito de posicionar-se no mesmo nível da classe anteriormente ocupada. 
§4º. A concessão do incentivo previsto no caput deste artigo depende, além dos critérios e requisitos disciplinados nesta lei, de disponibilidade 
orçamentária na forma da legislação vigente. 
§5º. Para fins do disposto neste artigo, o incentivo não poderá ultrapassar 90% (noventa por cento) do limite prudencial para gastos com pessoal, 
previsto na Lei de Responsabilidade e Gestão Fiscal, Lei Complementar nº 101/2000, considerando-se como limite prudencial 90% do percentual de 
54% do total da despesa de pessoal, calculada sobre a Receita Corrente Líquida do Município. 
§6º. Caso não haja limite prudencial, a concessão do disposto neste artigo o servidor deverá aguardar, até que haja disponibilidade dentro do limite 
previsto no parágrafo anterior. 
§7º. Havendo limite dentro do percentual, previsto no §2º, serão concedidos os incentivos, que suportarem até o limite prudencial, seguindo a ordem 
cronológica de requerimento. 

  
SEÇÃO II  
DA PROGRESSÃO VERTICAL  
  
Art.15º. O ocupante de cargo da Carreira dos Profissionais do Sistema Único de Saúde Municipal terá direito à progressão vertical de um nível para 
outro subsequente da mesma classe, desde que: 
I. Seja aprovado em processo anual específico de avaliação de desempenho com a pontuação mínima de 70% (setenta por cento); 
II. Tenha cumprido o intervalo mínimo de doze meses. 
§1º. O tempo de efetivo exercício em qualquer órgão da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional serão computados no 
período do estágio probatório e também para a contagem do interstício de que trata o inciso II do caput. 
§2º. A progressão vertical não se dará de forma automática ao final de cada interstício, cabendo ao servidor exigir e acompanhar seu processo de 
avaliação de desempenho funcional. 
  
Art.16º. A progressão vertical deverá proporcionar um acréscimo de dois por cento para o servidor beneficiado. 
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TÍTULO III  
DO REGIME FUNCIONAL  
  
CAPÍTULO ÚNICO  
DO INGRESSO NA CARREIRA 
  
Art.17º. O ingresso na carreira dos Profissionais do Sistema Único de Saúde obedecerá aos seguintes critérios: 
I. Habilitação específica exigida para o provimento do cargo; 
II. Escolaridade compatível com a natureza do cargo; 
III. Registro profissional expedido por órgão competente, em se tratando de profissão devidamente regulamentada; 
IV. Atendimento de exigências específicas para os cargos regulamentados por legislação federal. 

  
  

SEÇÃO I 
DO CONCURSO PÚBLICO 

  
Art.18º. Para o ingresso na carreira dos Profissionais do Sistema Único de Saúde será exigido concurso público de provas ou de provas e títulos. 
§1°. Para os cargos cujas regras são ditadas pela legislação federal serão observadas as normas específicas para a aplicação do teste seletivo público 
para o ingresso na carreira. 
§2°. O julgamento dos títulos será efetuado de acordo com os critérios estabelecidos no edital do respectivo concurso. 
  
Art.19º. Fica assegurada, em todas as fases do certame, a fiscalização por parte dos representantes dos correspondentes sindicatos profissionais. 
  
Art.20º. As provas do concurso público e do teste seletivo público abrangerão os aspectos de formação geral e formação específica, de acordo com a 
habilitação exigida pelo cargo, podendo, ainda, ser exigido do candidato: 
I. Prova prática na área correlata; 
II. Tempo mínimo de experiência profissional na área; 
III. Comprovação de residir na micro área para os cargos especificados na legislação federal em se tratando do teste seletivo público para agente 
comunitário de saúde. 

  
SEÇÃO II  
DO ENQUADRAMENTO INICIAL  
  
Art.21º. Ao entrar em exercício o servidor será enquadrado na carreira dos Profissionais do Sistema Único de Saúde na classe A e nível 1 (um) do 
respectivo cargo. 
§1º. Nas situações em que o edital de abertura do concurso público exigir titulação específica de acordo com o perfil profissional, o enquadramento 
inicial do servidor será na classe correspondente à titulação exigida, porém, no nível 1 (um). 

  
TÍTULO IV  
DO SISTEMA DE DESENVOLVIMENTO DOS PROFISSIONAIS DO SUS 
  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art.22º. A Política de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde, fundamentada nos princípios e regras consignados no art. 8º desta Lei, 
terá seu eixo constitutivo consubstanciado num sistema de desenvolvimento dos profissionais do SUS, norteando-se, dentre outras, pelos seguintes 
objetivos: 
I. Inserção direta de contextualização na Política Estadual e Municipal de Saúde de Mato Grosso; 
II. Fortalecimento do SUS no Município de Tabaporã; 
III. Melhoria da qualidade dos serviços prestados aos usuários do SUS; 
IV. Enfoque dos profissionais como sujeito do processo social de construção permanente do SUS, favorecendo o desenvolvimento das suas 
capacidades/potencialidades e do compromisso ético e social com a saúde coletiva; 
V. Fortalecimento e desenvolvimento gerencial dos profissionais da Secretaria Municipal de Saúde. 
  
Art.23º. O sistema de desenvolvimento dos profissionais do SUS constituir-se-á dos seguintes programas: 
I. Programa de Qualificação Profissional para o Sistema Único de Saúde; 
II. Programa de Avaliação de Desempenho Funcional; 
III. Programa de Valorização do Servidor. 
  
§1º. A Secretaria Municipal de Saúde, dentro de sua competência administrativa, poderá firmar convênios, protocolos de cooperação ou 
instrumentos equivalentes com instituições ou órgãos federais, estaduais ou municipais, com o objetivo de viabilizar a execução das ações do 
Programa de Qualificação Profissional de forma a racionalizar e integrar os recursos disponíveis. 
§2º. Serão observadas, no Sistema de Desenvolvimento dos Profissionais do SUS, as Normas Regulamentadoras - NR relativas a Acidentes e 
Doenças em Decorrência do Trabalho, Saúde Ocupacional e Prevenção de Riscos Ambientais do Ministério do Trabalho. 

  
CAPÍTULO II  
DO PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL PARA O SUS  
  
Art.24º. O Programa de Qualificação Profissional para o SUS será formulado, em parceria, pela Escola de Saúde Pública do Estado de Mato Grosso, 
centro formador de recursos humanos para o SUS, ou por meio da iniciativa privada, e será submetido à aprovação do titular da Secretaria Municipal 
de Saúde, devendo conter os seguintes objetivos: 
I. Caráter permanente e atualizado da programação de forma a acompanhar a evolução do conhecimento e dos processos atinentes ao avanço 
tecnológico da área de saúde; 
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II. Universalidade no aspecto do conteúdo técnico-científico e profissional da qualificação, assim como da promoção humana do profissional do 
SUS como agente de transformação das práticas e modelos assistenciais; 
III. Ser veículo de sistematização das ações e dos serviços do SUS inscritos na política de saúde do Estado de Mato Grosso; 
IV. Ser instrumento de integração dos parceiros de gestão do SUS, no âmbito federal e estadual; 
V. Formar gerências profissionalizadas para o SUS; 
VI. Descobrir valores e potenciais humanos para o desenvolvimento de novas atribuições necessárias ao desenvolvimento do SUS; 
VII. Utilização de metodologias e recursos tecnológicos de ensino à distância que viabilizem a qualificação dos profissionais do SUS em todos os 
níveis e regiões geográficas do Estado. 
  
§1º. Constitui parte integrante e indispensável do Programa de Qualificação Profissional para o SUS a sua avaliação permanente de forma a 
identificar a eficácia e o impacto da sua aplicação na melhoria das práticas e da qualidade dos serviços prestados aos usuários. 
§2º. A Secretaria Municipal de Administração, em conjunto com as demais unidades da Secretaria Municipal de Saúde é o órgão incumbido de 
elaborar a programação anual do Programa de Qualificação Profissional para o SUS, com os seus correspondentes conteúdos de formação e 
respectivos custos para fins de apreciação e aprovação do titular da secretaria. 
§3º. O servidor beneficiado pelo Programa de Qualificação Profissional para o SUS deverá disponibilizar no prazo e condições estabelecidas em 
regulamento, as informações e conhecimentos obtidos durante sua participação no programa, bem como se colocar à disposição da Escola de Saúde 
Pública para o repasse dos conhecimentos adquiridos. 

  
  

CAPÍTULO III  
DO PROGRAMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL  

  
Art.25º. O Programa de Avaliação de Desempenho Funcional, parte integrante do Sistema de Desenvolvimento dos Profissionais do SUS, é o 
instrumento de unificação da Política de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde, devendo, na sua concepção, abranger critérios 
capazes de avaliar, na sua inteireza, a qualidade dos processos de trabalho em saúde, servindo ainda como retro alimentador do Programa de 
Qualificação Profissional para o SUS. 
  
Art.26º. A elaboração das normas disciplinadoras do Programa de Avaliação de Desempenho Funcional consubstanciada em regulamento 
específico, dentre outros quesitos, observará: 
I. O caráter processual, contínuo e anual do Programa de Avaliação de Desempenho Funcional; 
II. A abrangência do processo de avaliação, com fixação de indicadores de desempenho do servidor, que considerem não só a avaliação da sua chefia 
imediata, como também o processo e as condições de trabalho da sua unidade de lotação e a sua auto-avaliação; 
III. A valorização do profissional do SUS pela sua participação em atividades extra funcionais, assim consideradas aquelas pertinentes ao exercício 
de funções e atividades de relevância institucional, tais como: 
a) idealização, elaboração e execução de projetos; 
b) realização de atividades como membros de comissões e de grupos de trabalho; 
c) realização de atividades instrução e/ou coordenação de eventos originários do Programa de Qualificação Profissional para o SUS. 

  
CAPÍTULO IV  
DO PROGRAMA DE VALORIZAÇÃO DO SERVIDOR  
  
Art.27º. A Secretaria Municipal de Saúde poderá instituir e regulamentar formas de premiação destinadas ao servidor efetivo, contratado 
temporariamente ou comissionado, por serviços prestados ao Sistema Único de Saúde no âmbito municipal, nos seguintes termos: 
I. Por desempenho de resultado no exercício das funções, reconhecido por usuários e/ou servidores do Sistema Único de Saúde; 
II. Pela apresentação de projetos, inventos, pesquisas científicas, publicações, entre outros, que contribuam para o Sistema Único de Saúde. 
Parágrafo único. O prêmio de que trata o caput será regulamentado por portaria do titular da Secretaria Municipal de Saúde, sendo essa aprovada 
pelo Conselho Municipal de Saúde, que poderá ser representado por moeda corrente no país, em forma de gratificação. 
III. Os servidores que exercerem o cargo de “Agente Administrativo e Escriturário” quando designados para a função de digitador/processador de 
dados dos Sistemas de Informação do SUS serão valorizados na forma de acréscimo salarial na proporção de 25% (vinte e cinco por cento) sobre seu 
salário base, após terem cumprido o estado probatório de 3 (três) anos. 

  
TÍTULO V  
DA JORNADA DE TRABALHO E DO SISTEMA DE REMUNERAÇÃO DOS  
PROFISSIONAIS DO SUS 
  
CAPÍTULO I  
DA JORNADA DE TRABALHO  
  
Art.28º. A jornada de trabalho dos servidores regidos por esta Lei é de 40 (quarenta) horas semanais, com exceção dos ocupantes de cargos com 
jornada especial de trabalho fixada por lei regulamentadora da profissão no âmbito nacional. 
§1°. A Administração poderá utilizar-se da carga horária de 30 (trinta) horas semanais para atender às necessidades do atendimento dos serviços 
essenciais sem que haja redução de vencimento, ocorrendo da mesma forma quando do retorno do trabalho à carga horária original. 
§2°. A carga horária adotada na prestação dos serviços de saúde é flexível e obedecerá às necessidades da condução das ações da Secretaria 
Municipal de Saúde, não podendo, em hipótese 
alguma, ser superior a quarenta horas semanais, salvo se complementado por horas extras ou gratificação de função ou, ainda, pelo exercício de 
cargo comissionado. 
§3º. As equipes médicas e de enfermagem poderão atuar ainda com jornada de doze horas de trabalho por trinta e seis horas de descanso, conforme 
escala mensal de serviço elaborada pela Secretaria Municipal de Saúde, independentemente da realização de plantões. 
§4º. Os plantões poderão ser realizados sempre que houver necessidade de pessoal e serão remunerados conforme lei específica. 
§5º. A jornada do pessoal de apoio como limpeza e segurança também poderá ser realizada na forma do §3° deste artigo. 
  
CAPÍTULO II  
DA REMUNERAÇÃO  
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Art.29º. O sistema de remuneração da carreira dos Profissionais do SUS é estruturado por meio de tabelas remuneratórias contendo os padrões de 
vencimentos fixados em razão da natureza, grau de responsabilidade e complexidade e dos requisitos exigidos para ingresso em cada cargo. 
§1º. As tabelas remuneratórias de vencimentos são compostas com carga horária de quarenta horas semanais e constam do Anexo III desta Lei. 
§2º. Para se apurar o vencimento do cargo para carga horária inferior a quarenta horas semanais deve-se processar o cálculo proporcional 
correspondente às horas que se pretende aplicar no trabalho. 
  
Art.30º. O servidor pertencente à carreira dos Profissionais do Sistema Único de Saúde nomeado para o exercício de cargo comissionado perceberá 
o vencimento correspondente ao seu cargo, classe e nível em que se encontra posicionado, acrescido da gratificação de 20% (vinte por cento) sobre o 
referido vencimento. 
§1º. É facultado ao servidor optar pela remuneração na forma do caput ou pelo vencimento do cargo comissionado. 
§2º. Nenhum servidor poderá ser remunerado pela participação em órgão de deliberação coletiva vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, 
ressalvadas as disposições estabelecidas em lei específica. 

   
TÍTULO VI  
DAS INDENIZAÇÕES  
  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art.31º. Além do vencimento e da concessão de ajuda de custo e diárias, conforme o caso, o servidor do SUS perceberá indenização, cujos valores 
não serão considerados para o cômputo do teto de vencimento definido pelo art. 37, inciso XI da Constituição Federal: 
I. Pela execução de trabalho em regime extraordinário ou em escala de plantão; 
II. Pela execução de serviços em locais considerados insalubres ou perigosos. 
  
§1°. As indenizações referidas nos incisos do caput estão vinculadas à unidade de trabalho, devendo ser imediatamente suspensas quando o servidor 
dela se afastar ou for removido, por qualquer motivo. 
§2°. Os valores de cada plantão da área de saúde serão definidos por lei específica. 
§3°. As indenizações pagas no exercício da função não serão incorporadas ao vencimento para quaisquer efeitos. 
  
  
SEÇÃO I 
DO REGIME EXTRAORDINÁRIO DE TRABALHO E DA ESCALA DE PLANTÃO  
  
SUBSEÇÃO I 
DO REGIME EXTRAORDINÁRIO DE TRABALHO  
  
Art.32º. Considera-se regime extraordinário de trabalho a jornada especial que, pelas características e peculiaridades das atividades a serem 
executadas, decorrentes de imperiosa, temporária e comprovada necessidade do serviço, exijam disponibilidade exclusiva do servidor para 
cumprimento de jornada de trabalho semanal superior à carga normal atribuída ao seu cargo ou que ultrapasse a quarenta horas. 
Parágrafo único. Incluem-se no regime extraordinário de trabalho as atividades específicas desenvolvidas por servidores fora de seu local de 
trabalho. 
  
Art.33º. O servidor em regime extraordinário de trabalho perceberá o valor do seu vencimento acrescido do percentual de horas extras estabelecido 
pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 
  
Art.34º. Os serviços em regime extraordinário somente poderão ser realizados em caráter de excepcionalidade e de forma temporária, não podendo 
ser realizados com habitualidade. 
  
Art.35º. Os critérios e parâmetros para identificação das atividades específicas do regime extraordinário de trabalho são os seguintes: 
I. Designação de servidores por portaria da Secretaria Municipal de Saúde para o exercício de funções, nas condições de responsáveis ou executores 
de planos de ação e/ou projetos prioritários constantes do Plano Municipal de Saúde, respeitado o prazo estabelecido na mesma; 
II. Designação de servidores por portaria da Secretaria Municipal de Saúde para comporem grupos de trabalho ou comissões na condição de 
membros, cujas atribuições a eles conferidas atêm-se ao cumprimento de prazos legais ou fixados administrativamente, respeitado o prazo 
estabelecido pela mesma; 
III. Designação de servidores na condição de responsáveis ou participantes de processos de implantação de novos serviços e/ou novas unidades da 
estrutura organizacional da 
Secretaria Municipal de Saúde até o prazo máximo de noventa dias, prorrogáveis por igual período, mediante fundamentação específica. 
  
Art.36º. Excluem-se do regime extraordinário de trabalho os servidores que: 
I. Forem nomeados para o exercício de cargo comissionado de qualquer natureza; 
II. Forem enquadrados em regime de escala de plantão. 
  
SUBSEÇÃO II 
DA ESCALA DE PLANTÃO  
  
Art.37º. Considera-se escala de plantão as jornadas especiais de trabalho de doze e vinte e quatro horas executadas fora da escala normal de serviços 
em áreas específicas das unidades da Secretaria Municipal de Saúde, as quais, pela natureza de suas atribuições, exijam a convocação dos trabalhos 
de servidores com a finalidade de manter o funcionamento de suas atividades em caráter ininterrupto e diuturnamente, incluindo sábados, domingos 
e feriados. 
§1º. Incluem-se na escala de plantão as atividades desenvolvidas por servidores em unidades hospitalares e ambulatoriais de assistência aos usuários 
do Sistema Único de Saúde - SUS, pertencentes à estrutura da Secretaria Municipal de Saúde. 
§2º. A escala de plantão referida no caput se diferencia da escala de serviço normal elaborada mensalmente pela Secretaria Municipal de Saúde por 
incluir serviços em período noturno e aos sábados, domingos e feriados, não se referindo a plantão. 
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SEÇÃO II  
DA INSALUBRIDADE OU PERICULOSIDADE  
  
Art.38º. Aos servidores que trabalham com habitualidade na área de saúde fica assegurada a indenização por insalubridade ou periculosidade no 
percentual de 13% (treze por cento), 15% (quinze por cento) ou 18% (dezoito) sobre o seu salário base. 
  
Art.39º. Cabe à Secretaria Municipal de Saúde promover ações para tornar o ambiente de trabalho dos Profissionais do Sistema Único de Saúde 
mais seguro e salubre, independentemente da concessão da indenização prevista no artigo anterior. 
  
Art.40º. Os locais de trabalho e os servidores que operam com Raios X ou substâncias radioativas serão mantidos sob controle permanente, de modo 
que as doses de radiação ionizante não ultrapassem o nível máximo previsto na legislação pertinente. 
  
Art.41º. Todos os servidores que exerçam atividades insalubres ou perigosas serão submetidos a exame médico oficial a cada doze meses, exceto 
aqueles que ficam expostos à radiação ionizante e/ou substâncias tóxicas, para os quais o prazo é de seis meses. 
  

LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE  
  

Art.42º. Após cada qüinqüênio ininterrupto de efetivo exercício no serviço publico municipal, o profissional fará jus a 03 (três) meses de licença a 
titulo de premio por assiduidade, com os subsídios do cargo efetivo. 
  
Art.43º. Para fins de licença premio de que trata este artigo, será considerado o tempo de serviço, desde seu ingresso no serviço público municipal; 
§1º -Excepcionalmente para os servidores que já fazem parte do quadro geral de servidores desta municipalidade, será considerado o tempo de 
serviço, para fins de licença premio a data de aprovação e publicação desta lei. 
§2º -É vetado o acúmulo de Licença Premio, sem gozo; 
  
Art.44º. É facultado ao profissional fracionar a licença de que trata este artigo em 03 (três) parcelas, desde que defina previamente os meses para 
gozo da licença. 

  
Art.45º. Não se concederá licença- prêmio ao profissional desta municipalidade que, no período aquisitivo: 
I.  Sofrer penalidade disciplinar de suspensão; 
II. Afastar-se do cargo em virtude de: 
a) Licença por motivo de doenças em pessoas da família, sem remuneração, por mais de 30 (trinta) dias; 
b) Licença para tratar de interesses particulares; 
c) Condenação a pena privativa de liberdade por sentença definitiva; 
d) Afastamento para acompanhar cônjuge ou companheiro(a). 
   
TÍTULO VII  
DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO  

  
Art.46º. Para atender situações excepcionais, relativas à prestação de serviços nas unidades de saúde, observados os dispositivos constantes do 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, a Secretaria Municipal de Saúde poderá celebrar contratos temporários, desde que decorrentes das 
seguintes hipóteses: 
I. Afastamentos e licenças previstas na legislação em vigor; 
II. Criação ou ampliação de unidades e/ou serviços de saúde. 
§1º. A contratação temporária para substituição de servidores em licenças decorrentes de tratamento de saúde de pessoa da família e de acidente em 
serviço somente será autorizada se as referidas licenças forem superiores a 30 (trinta) dias consecutivos e cujas atividades desenvolvidas pelo 
servidor afastado sejam passíveis de provocarem solução de continuidade para o serviço público. 
§2º. A contratação temporária de que trata o caput observará o prazo máximo de 12 
(doze) meses de vigência. 
§3º. As contratações temporárias serão precedidas de lei autorizativa específica e de teste seletivo simplificado, exceto para os casos imprevistos e 
que venham colocar em risco os serviços de saúde do município, situações estas que prescindirão destas exigências. 
§4°. As contratações prescindidas das exigências legais vigorarão somente enquanto perdurar a situação que lhes deu origem, sob pena de 
responsabilização da autoridade promotora das mesmas. 
  
Art.47º. O vencimento do servidor contratado temporariamente será correspondente ao nível inicial do cargo, Classe A, do quadro correspondente. 

  
TITULO IX  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS. 
  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art.48º. Nenhum servidor poderá eximir-se do cumprimento de seus deveres por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política. 
Parágrafo Único: Cabe à Prefeitura Municipal de Tabaporã, bem como a Secretaria que hora representa respeitar a crença religiosa e doutrina de 
qualquer servidor. 
  
Art.49º. São assegurados aos servidores da Secretaria Municipal de Saúde de Tabaporã - MT os direitos de associação profissional ou sindical na 
forma da legislação pertinente. 
  
Art.50º. É assegurado ao servidor o direito à licença sem remuneração para o desempenho de mandato em confederação, federação, associação de 
classe de âmbito nacional, sindicato representativo da categoria ou entidade fiscalizadora da profissão ou, ainda, para participar de gerência ou 
administração em sociedade cooperativa constituída por servidores públicos para prestar serviços a seus membros, conforme disposto em 
regulamento, observando-se os limites estabelecidos na Lei Orgânica do Município. 
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§1º. Somente serão licenciados servidores eleitos para cargos de direção executiva ou de representação nas referidas entidades, desde que informados 
oficialmente à área de recursos humanos da prefeitura municipal, sendo vedada a licença aos seus suplentes. 
§2º. A licença de que trata o caput terá duração igual à do mandato, podendo ser prorrogada, no caso de reeleição, e por uma única vez. 
§3º. Para a concessão da licença referida no caput serão observados os dispositivos constantes do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 
  
Art.51º. Para efeitos de comprovação da conclusão do curso de ensino fundamental ou médio será considerado o certificado ou diploma 
devidamente expedido ou convalidado por instituição de ensino, acompanhado do histórico escolar, reconhecidos pelo Ministério da Educação. 
  
Art.52º. Para efeitos de comprovação de curso superior ou de pós-graduação será considerado somente o diploma expedido ou convalidado por 
instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação, observado o disposto no artigo seguinte. 
  
Art.53º. Nos casos em que o diploma ou o certificado estiver em fase de expedição/registro, será considerado o atestado de conclusão acompanhado 
do respectivo histórico escolar, desde que o curso tenha sido concluído antes da publicação desta Lei. 

  
CAPÍTULO II  
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
  
SEÇÃO I 
DOS CRITÉRIOS DE ENQUADRAMENTO  
  
Art.54º. Os atuais servidores da Secretaria Municipal de Saúde serão enquadrados conforme os dispositivos da presente Lei. 
  
Art. 55º. Os critérios de enquadramento funcional são os seguintes: 
I. Horizontal que se dará em conformidade com as regras estabelecidas no art. 42, devendo o servidor apresentar o certificado de conclusão ou 
diploma que for necessário ao enquadramento, até trinta dias após a aprovação desta Lei. 
II. Vertical que se dará no vencimento atual de cada servidor com a incorporação do adicional por tempo de serviço. 
§1º. Em função da incorporação estabelecida no inciso II do caput deste artigo fica extinto o adicional por tempo de serviço na forma de qüinqüênio. 
§2º. O enquadramento dos servidores na presente Lei será efetuado pela área de recursos humanos da prefeitura municipal. 
§3º. Se o enquadramento do servidor resultar numa referência cujo valor seja inferior ao seu vencimento atual este será colocado na referência 
imediatamente superior. 
  
Art.56º. O crescimento vertical na tabela de vencimento, depois do enquadramento neste plano, será realizado anualmente, observando-se a 
pontuação mínima a ser obtida na avaliação de desempenho funcional. 
  
Art. 57º. O enquadramento dos servidores efetivos nas respectivas carreiras obedecerá às normas estabelecidas nesta Lei e será feito por ato 
administrativo do prefeito municipal. 
  
Art.58º. O servidor que se encontrar afastado por licença sem remuneração, legalmente autorizada, somente terá direito ao enquadramento quando 
oficialmente reassumir seu respectivo cargo, observado o disposto no art. 51 desta Lei. 
  
Art.59º. O servidor em gozo de licença remunerada somente poderá optar pela mudança de carga horária quando oficialmente retornar ao 
desempenho de suas funções. 
Parágrafo único. Após o retorno ao desempenho de suas funções o servidor terá dez dias de prazo para optar pela mudança de sua carga horária. 
  
Art.60º. O servidor que se julgar prejudicado em seu enquadramento deverá dele recorrer, no prazo de dez dias contados da data de publicação de 
seu enquadramento, mediante petição fundamentada acompanhada dos documentos comprobatórios que caracterizem os fatos alegados e 
possibilitem, se for o caso, a reconsideração do ato. 
Parágrafo único. Constatando-se a procedência da retificação do enquadramento do servidor, esta será realizada com efeitos financeiros retroativos à 
data do enquadramento a que o requerente teria direito nos termos desta Lei. 
  
Art.61º. O cargo de Agente de Saúde Ambiental passa a vigorar com a denominação de Agente de Combate às Endemias por força da Lei federal nº 
11.350/2006. 
Art.62º. O cargo de Auxiliar de Enfermagem, por força de regularização profissional perante o Conselho de Enfermagem de Mato Grosso, fica 
transformado no cargo de Técnico em Enfermagem, de acordo com as disposições desta Lei. 
§1º. Os ocupantes dos cargos de que trata o caput serão conduzidos para o novo cargo, sendo enquadrados na forma do disposto no artigo 57, de 
acordo com as suas especificidades, obedecendo aos seguintes requisitos: 
I. Terá enquadramento imediato o servidor que comprovar: 
a) Ter cursado o ensino médio completo; 
b) Ter concluído o curso de Técnico de Enfermagem 
§2º. Fica resguardado o direito ao enquadramento o servidor que no ato de enquadramento não possuir os requisitos previsto no caput, sendo que 
permanecerá exercendo a função atual, passando a fazer parte do quadro de pessoal em extinção. 
  
CAPÍTULO III  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art.63º. A revisão geral do vencimento dos servidores pertencentes ao presente plano de cargos ocorrerá no mês de maio de cada ano, considerando-
se este mês como data base das categorias funcionais, observadas as disposições constantes do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de 
Tabaporã - MT. 
Parágrafo único. O percentual de reajuste decorrente da revisão geral será único para todas as categorias funcionais do quadro de efetivos deste plano 
e deverá ser estabelecido por lei específica de iniciativa do Poder Executivo Municipal. 
  
Art.64º. As gratificações, as verbas indenizatórias, os adicionais e o vencimento pago no exercício da função comissionada ou fora dela não se 
incorporarão ao vencimento do cargo efetivo, em hipótese alguma. 
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Art.65º. Os funcionários do nível superior se aposentarão com 50% do valor da tabela na época em ser, sendo sujeito a reavaliar os valores na época 
da aposentadoria se houver mudanças do Plano Econômico Nacional ou defasagem salarial. 
  
Art.66º. Fica extinto a media que vagar o cargo de Cirurgião Dentista - 20 horas. 
  
Art.67º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta do Orçamento Anual de 2010 alocados na Secretaria Municipal de Saúde, 
suplementadas se necessário nos termos da legislação orçamentária pertinente. 
  
Art.68º. A Secretaria Municipal de Saúde de Tabaporã - MT poderá celebrar convênios para cessão e/ou permuta de servidores com unidades de 
saúde federais, intermunicipais e filantrópicas para a execução de serviços do Sistema Único de Saúde, desde que com anuência do Servidor 
Municipal. 
  
Art.69º. As normas complementares necessárias ao cumprimento desta Lei serão baixadas por decreto no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
contados da sua publicação. 
  
Art.70º. O Poder Executivo promoverá o enquadramento dos servidores da Secretaria Municipal de Saúde de acordo com os prazos estabelecidos 
nesta Lei. 
  
Art.71º. Nos casos em que a presente Lei for omissa aplicar-se-á, supletivamente, os dispositivos do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 
  
Art.72º. Ficam excluídos das normas gerais do município todos os dispositivos que se referirem aos servidores da área da saúde, exceto aqueles 
previstos no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 
  
Art.73º. Faz parte desta lei os anexos I, II, III, IV e V. 
  
 Art.74º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, tendo os seus efeitos a partir de 20 de junho de 2011, revogados as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, aos 28 de junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO DE NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
QUANTIDADE DE CARGOS EFETIVOS  

  

  
  

Grupo Ocupacional 
  

Cargo 
  

Vagas  
Carga horária semanal 

Agente de Saúde - I 

      

Agente de Combate às Endemias 08 40 

      

Agente de Apoio a Saúde - I 

Lavadeira 02 40 

Zelador 05 40 

Vigia 10 40 

Trabalhador de Serviços Gerais 10 40 

Agente de Apoio a Saúde - II Cozinheira 02 40 

Assistente Técnico da 
Saúde - I 

Auxiliar de Saúde Bucal 04 40 

Auxiliar de Enfermagem (em Extinção) 04 40 

Auxiliar de Laboratório 01 40 

Técnico da Saúde - I 

Agente Administrativo da Saúde 02 40 

Escriturário 02 40 

Oficial Administrativo 02 40 

Fiscal Sanitário 03 40 

Técnico em Saúde Bucal 04 40 

Técnico em Enfermagem 25 40 

Técnico em Laboratório 02 40 

Técnico da Saúde - II Técnico em Radiologia 02 30 

Especialista da Saúde - I 

Assistente Social 01 30 

Químico 01 40 

Nutricionista 01 40 

Biólogo 01 40 

Educador Físico 01 40 

Engenheiro Sanitário 01 40 

Terapeuta Ocupacional 01 40 

Especialista da Saúde - II 

Bioquímico/Farmacêutico 03 30 

Fisioterapeuta 02 30 

Psicólogo 01 40 

Especialista da Saúde - III Cirurgião Dentista – Em extinção 01 20 

Especialista da Saúde - IV Fonoaudiólogo 01 40 

Especialista da Saúde - V 
Cirurgião-Dentista 04 40 

Enfermeiro 05 40 

Médico 
  

Médico Clínico Geral 04 40 

Médico Cirurgião Geral 01 40 

Médico Ginecologista 01 40 

Médico Pediatra 01 40 
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ANEXO II  
QUADRO DE TRANSFORMAÇÕES DE CARGOS 

  

   
ANEXO III 
TABELA DE VENCIMENTOS  
  

Cargo: Agente de Saúde - I (40 horas) 
Agente de Combate às Endemias  

  

  
Cargo: Agente de Apoio a Saúde - I (40 horas) 

(Agente de Limpeza Hospitalar, Lavadeira, Zelador, Vigia e Trabalhador de Serviços Gerais)  
  

  
Cargo: Agente de Apoio a Saúde - II (40 horas) 

(Cozinheira, Recepcionista e Office Boy)  
  

  
Cargo: Assistente Técnico da Saúde - I (40 horas) 

(Auxiliar de Saúde Bucal, Auxiliar de Enfermagem (em Extinção) e Auxiliar de Laboratório)  
  

  

Situação Atual Situação Anterior 

Agente de Combate às Endemias Agente de Saúde Ambiental 

Auxiliar de Saúde Bucal Auxiliar de Consultório Dentário 

Cirurgião Dentista de PSF Cirurgião Dentista 

Técnico em Saúde Bucal Técnico em Higiene Dental 

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 D - 1,30 E - 1,40 

01. 1,00 - 00 anos 651,00 716,10 781,20 846,30 911,40 

02. 1,10 - 03 anos 716,10 787,71 859,32 930,93  1.002,54 

03. 1,20 - 06 anos 781,20 859,32 937,44  1.015,56  1.093,68 

04. 1,30 - 09 anos 846,30 930,93  1.015,56  1.100,19  1.184,82 

05. 1,40 - 12 anos 911,40  1.002,54  1.093,68  1.184,82  1.275,96 

06. 1,50 - 15 anos 976,50  1.074,15  1.171,80  1.269,45  1.367,10 

07. 1,60 - 18 anos  1.041,60  1.145,76  1.249,92  1.354,08  1.458,24 

08. 1,70 - 21 anos  1.106,70  1.217,37  1.328,04  1.438,71  1.549,38 

09.1,80 - 24 anos 1.171,80 1.288,98 1.406,16 1.523,34 1.640,52 

10.1,90 - 27 anos 1.236,90 1.360,59 1.484,28 1.607,34 1.731,66 

11.2,00 - 30 anos 1.302,00 1.432,20 1.562,40 1.692,60 1.822,80 

12.2,10 - 33 anos 1.367,10 1.503,81 1.640,52 1.777,23 1.913,94 

13.2,20 - 36 anos 1.432,20 1.575,42 1.718,64 1.861,86 2.005,08 

       

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 D - 1,30 E - 1,40 

01. 1,00 - 00 anos 569,00 625,90 682,80 739,70 796,60 

02. 1,10 - 03 anos 625,90 688,49 751,08 813,67 876,26 

03. 1,20 - 06 anos 682,80 751,08 819,36 887,64 955,92 

04. 1,30 - 09 anos 739,70 813,67 887,64 961,61  1.035,58 

05. 1,40 - 12 anos 796,60 876,26 955,92  1.035,58  1.115,24 

06. 1,50 - 15 anos 853,50 938,85  1.024,20  1.109,55  1.194,90 

07. 1,60 - 18 anos 910,40  1.001,44  1.092,48  1.183,52  1.274,56 

08. 1,70 - 21 anos 967,30  1.064,03  1.160,76  1.257,49  1.354,22 

09.1,80 -24 anos 1.024,20 1.126,62 1.229,04 1.331,46 1.433,88 

10.1,90-27 anos 1.081,10 1.189,21 1.297,32 1.405,43 1.513,54 

11.2,00-30anos 1.138,00 1.251,80 1.365,60 1.479,40 1.593,20 

12.2,10-33 anos 1.194,90 1.314,39 1.433,88 1.553,37 1.672,86 

13.2,20-36 anos 1.251,80 1.376,98 1.502,16 1.627,34 1.752,52 

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 D - 1,30 E - 1,40 

01. 1,00 - 00 anos 652,00 717,20 782,40 847,60 912,80 

02. 1,10 - 03 anos 717,20 788,92 860,64 932,36  1.004,08 

03. 1,20 - 06 anos 782,40 860,64 938,88  1.017,12  1.095,36 

04. 1,30 - 09 anos 847,60 932,36  1.017,12  1.101,88  1.186,64 

05. 1,40 - 12 anos 912,80  1.004,08  1.095,36  1.186,64  1.277,92 

06. 1,50 - 15 anos 978,00  1.075,80  1.173,60  1.271,40  1.369,20 

07. 1,60 - 18 anos  1.043,20  1.147,52  1.251,84  1.356,16  1.460,48 

08. 1,70 - 21 anos  1.108,40  1.219,24  1.330,08  1.440,92  1.551,76 

09.1,80 -24 anos 1.173,60 1.290,96 1.408,32 1.525,68 1.643,04 

10.1,90-27 anos 1.238,80 1.362,68 1.486,56 1.610,44 1.734,32 

11.2,00-30anos 1.304,00 1.434,40 1.564,80 1.695,20 1.825,60 

12.2,10-33 anos 1.369,20 1.506,12 1.643,04 1.779,96 1.916,88 

13.2,20-36 anos 1.434,40 1.577,84 1.721,28 1.864,72 2.008,16 

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 D - 1,30 E - 1,40 

01. 1,00 - 00 anos 750,00 825,00 900,00 975,00  1.050,00 

02. 1,10 - 03 anos 825,00 907,50 990,00  1.072,50  1.155,00 

03. 1,20 - 06 anos 900,00 990,00  1.080,00  1.170,00  1.260,00 

04. 1,30 - 09 anos 975,00  1.072,50  1.170,00  1.267,50  1.365,00 

05. 1,40 - 12 anos  1.050,00  1.155,00  1.260,00  1.365,00  1.470,00 

06. 1,50 - 15 anos  1.125,00  1.237,50  1.350,00  1.462,50  1.575,00 

07. 1,60 - 18 anos  1.200,00  1.320,00  1.440,00  1.560,00  1.680,00 

08. 1,70 - 21 anos  1.275,00  1.402,50  1.530,00  1.657,50  1.785,00 
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Cargo: Técnico da Saúde - I (40 horas) 

(Agente Administrativo da Saúde, Escriturário, Oficial Administrativo, Fiscal em Vigilância Sanitária, Técnico em Saúde Bucal, Técnico em 
Enfermagem e Técnico em Laboratório)  

  

  
Cargo: Técnico da Saúde - II (40 horas) 

(Técnico em Radiologia)  
  

   
Cargo: Especialista da Saúde – I (30 horas e 40 horas) 

Assistente Social-(30 horas) e Biólogo, Educador Físico, Engenheiro Sanitário, Nutricionista, Químico e Terapeuta Ocupacional-(40 horas)  
  

  
Cargo: Especialista da Saúde - II (30 horas e 40 horas)  

(Bioquímico/Farmacêutico e Fisioterapeuta-30 horas e Psicólogo-40 horas)  
  

  
Cargo: Especialista da Saúde - III (20 horas) 

09.1,80 -24 anos 1.350,00 1.485,00 1.620,00 1.755,00 1.890,00 

10.1,90-27 anos 1.425,00 1.567,50 1.710,00 1.852,50 1.995,00 

11.2,00-30anos 1.500,00 1.650,00 1.800,00 1.950,00 2.100,00 

12.2,10-33 anos 1.575,00 1.732,50 1.890,00 2.047,50 2.205,00 

13.2,20-36 anos 1.650,00 1.815,00 1.980,00 2.145,00 2.310,00 

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 D - 1,30 E – 1,40 

01. 1,00 - 00 anos 880,00 968,00  1.056,00  1.144,00  1.232,00 

02. 1,10 - 03 anos 968,00  1.064,80  1.161,60  1.258,40  1.355,20 

03. 1,20 - 06 anos  1.056,00  1.161,60  1.267,20  1.372,80  1.478,40 

04. 1,30 - 09 anos  1.144,00  1.258,40  1.372,80  1.487,20  1.601,60 

05. 1,40 - 12 anos  1.232,00  1.355,20  1.478,40  1.601,60  1.724,80 

07. 1,60 - 18 anos  1.408,00  1.548,80  1.689,60  1.830,40  1.971,20 

08. 1,70 - 21 anos  1.496,00  1.645,60  1.795,20  1.944,80  2.094,40 

09.1,80 -24 anos 1.584,00 1.742,40 1.900,80 2.059,20 2.217,60 

10.1,90-27 anos 1.672,00 1.839,20 2.006,40 2.173,60 2.340,80 

11.2,00-30anos 1.760,00 1.936,00 2.112,00 2.288,00 2.464,00 

12.2,10-33 anos 1.848,00 2.032,80 2.217,60 2.402,40 2.587,20 

13.2,20-36 anos 1.936,00 2.129,60 2.323,20 2.516,80 2.710,40 

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 D - 1,30 E – 1,40 

01. 1,00 - 00 anos  1.408,00  1.548,80  1.689,60  1.830,40  1.971,20 

02. 1,10 - 03 anos  1.548,80  1.703,68  1.858,56  2.013,44  2.168,32 

03. 1,20 - 06 anos  1.689,60  1.858,56  2.027,52  2.196,48  2.365,44 

04. 1,30 - 09 anos  1.830,40  2.013,44  2.196,48  2.379,52  2.562,56 

05. 1,40 - 12 anos  1.971,20  2.168,32  2.365,44  2.562,56  2.759,68 

06. 1,50 - 15 anos  2.112,00  2.323,20  2.534,40  2.745,60  2.956,80 

07. 1,60 - 18 anos  2.252,80  2.478,08  2.703,36  2.928,64  3.153,92 

08. 1,70 - 21 anos  2.393,60  2.632,96  2.872,32  3.111,68  3.351,04 

09.1,80 -24 anos 2.534,40 2.787,80 3.041,20 3.294,70 3.548,10 

10.1,90-27 anos 2.675,20 2.942,70 3.210,20 3.477,70 3.745,20 

11.2,00-30anos 2.816,00 3.097,60 3.379,20 3.660,80 3.942,40 

12.2,10-33 anos 2.956,80 3.252,40 3.548,10 3.843,80 4.139,50 

13.2,20-36 anos 3.097,60 3.407,30 3.717,10 4.026,80 4.336,60 

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 D - 1,30 E - 1,40 

01. 1,00 - 00 anos  1.800,00  1.980,00  2.160,00  2.340,00  2.520,00 

02. 1,10 - 03 anos  1.980,00  2.178,00  2.376,00  2.574,00  2.772,00 

03. 1,20 - 06 anos  2.160,00  2.376,00  2.592,00  2.808,00  3.024,00 

04. 1,30 - 09 anos  2.340,00  2.574,00  2.808,00  3.042,00  3.276,00 

05. 1,40 - 12 anos  2.520,00  2.772,00  3.024,00  3.276,00  3.520,00 

06. 1,50 - 15 anos  2.700,00  2.970,00  3.240,00  3.510,00  3.780,00 

07. 1,60 - 18 anos  2.880,00  3.168,00  3.456,00  3.744,00  4.032,00 

08. 1,70 - 21 anos  3.060,00  3.366,00  3.672,00  3.978,00  4.284,00 

09. 1,80 - 24 anos 3.240,00 3.564,00 3.880,00 4.212,00 4.536,00 

10. 1,90 - 27 anos 3.420,00 3.762,00 4.104,00 4.446,00 4.788,00 

11. 2,00 - 30 anos 3.600,00 3.960,00 4.320,00 4.680,00 5.040,00 

12. 2,10 - 33 anos 3.780,00 4.158,00 4.536,00 4.914,00 5.292,00 

13. 2,20 - 36 anos 3.960,00 4.356,00 4.752,00 5.148,00 5.544,00 

       

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 D - 1,30 E - 1,40 

01. 1,00 - 00 anos  2.200,00  2.420,00  2.640,00  2.860,00  3.080,00 

02. 1,10 - 03 anos  2.420,00  2.662,00  2.904,00  3.146,00  3.388,00 

03. 1,20 - 06 anos  2.640,00  2.904,00  3.168,00  3.432,00  3.696,00 

04. 1,30 - 09 anos  2.860,00  3.146,00  3.432,00  3.718,00  4.004,00 

05. 1,40 - 12 anos  3.080,00  3.388,00  3.696,00  4.004,00  4.312,00 

06. 1,50 - 15 anos  3.300,00  3.630,00  3.960,00  4.290,00  4.620,00 

07. 1,60 - 18 anos  3.520,00  3.872,00  4.224,00  4.576,00  4.928,00 

08. 1,70 - 21 anos  3.740,00  4.114,00  4.488,00  4.862,00  5.236,00 

09. 1,80 - 24 anos 3.960,00 4.356,00 4.752,00 5.148,00 5.544,00 

10. 1,90 - 27 anos 4.180,00 4.598,00 5.016,00 5.434,00 5.852,00 

11. 2,00 - 30 anos 4.400,00 4.840,00 5.280,00 5,720,00 6.160,00 

12. 2,10 - 33 anos 4.620,00 5.082,00 5.544,00 6.006,00 6.468,00 

13. 2,20 - 36 anos 4.890,00 5.324,00 5.808,00 6.592,00 6.776,00 
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(Cirurgião-Dentista – Cargo Extinto) 
   

   
Cargo: Especialista da Saúde – IV (40 horas) 

(Fonoaudiólogo)  
  

  
Cargo: Especialista da Saúde - V (40 horas) 

(Cirurgião Dentista e Enfermeiro)  
  

  
Cargo: Médico (40 horas) 

(Médico Clínico Geral, Médico Cirurgião Geral Médico Ginecologista e Médico Pediatra)  
  

  
ANEXO IV  
DESCRIÇÃO DOS CARGOS 
  
Cargo: Agente de Limpeza Hospitalar 
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de limpeza e arrumação em geral nas diversas unidades da Fundação; limpar e arrumar as 
dependências e instalações do Hospital, a fim de mantê-los nas condições de asseio requerido; recolher o lixo das unidades em que serve, 

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 D - 1,30 E - 1,40 

01. 1,00 - 00 anos  1.900,00  2.090,00  2.280,00  2.470,00  2.660,00 

02. 1,10 - 03 anos  2.090,00  2.299,00  2.508,00  2.717,00  2.926,00 

03. 1,20 - 06 anos  2.280,00  2.508,00  2.736,00  2.964,00  3.192,00 

04. 1,30 - 09 anos  2.470,00  2.717,00  2.964,00  3.211,00  3.458,00 

05. 1,40 - 12 anos  2.660,00  2.926,00  3.192,00  3.458,00  3.724,00 

06. 1,50 - 15 anos  2.850,00  3.135,00  3.420,00  3.705,00  3.990,00 

07. 1,60 - 18 anos  3.040,00  3.344,00  3.648,00  3.952,00  4.256,00 

08. 1,70 - 21 anos  3.230,00  3.553,00  3.876,00  4.199,00  4.522,00 

09. 1,80 - 24 anos 3.420,00 3.762,00 4.104,00 4.446,00 4.788,00 

10. 1,90 - 27 anos 3.610,00 3.971,00 4.332,00 4.693,00 5.054,00 

11. 2,00 - 30 anos 3.800,00 4.180,00 4.560,00 4.940,00 5.320,00 

12. 2,10 - 33 anos 3.990,00 4.389,00 4.788,00 5.187,00 5.586,00 

13. 2,20 - 36 anos 4.180,00 4.598,00 5.016,00 5.434,00 5.852,00 

       

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 D - 1,30 E - 1,40 

01. 1,00 - 00 anos  2.400,00  2.640,00  2.880,00  3.120,00  3.360,00 

02. 1,10 - 03 anos  2.640,00  2.904,00  3.168,00  3.432,00  3.696,00 

03. 1,20 - 06 anos  2.880,00  3.168,00  3.456,00  3.744,00  4.032,00 

04. 1,30 - 09 anos  3.120,00  3.432,00  3.744,00  4.056,00  4.368,00 

05. 1,40 - 12 anos  3.360,00  3.696,00  4.032,00  4.368,00  4.704,00 

06. 1,50 - 15 anos  3.600,00  3.960,00  4.320,00  4.680,00  5.040,00 

07. 1,60 - 18 anos  3.840,00  4.224,00  4.608,00  4.992,00  5.376,00 

08. 1,70 - 21 anos  4.080,00  4.488,00  4.896,00  5.304,00  5.712,00 

09. 1,80 - 24 anos 4.320,00 4.752,00 5.184,00 5.616,00 6.048,00 

10. 1,90 - 27 anos 4.560,00 5.016,00 5.472,00 5.928,00 6.384,00 

11. 2,00 - 30 anos 4.800,00 5.280,00 5.760,00 6.240,00 6.720,00 

12. 2,10 - 33 anos 5.040,00 5.544,00 6.048,00 6.552,00 7.056,00 

13. 2,20 - 36 anos 5.280,00 5.808,00 6.336,00 6.864,00 7.392,00 

       

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 D - 1,30 E - 1,40 

01. 1,00 - 00 anos  2.890,00  3.179,00  3.468,00  3.757,00  4.046,00 

02. 1,10 - 03 anos  3.179,00  3.496,90  3.814,80  4.132,70  4.450,60 

03. 1,20 - 06 anos  3.468,00  3.814,80  4.161,60  4.508,40  4.855,20 

04. 1,30 - 09 anos  3.757,00  4.132,70  4.508,40  4.884,10  5.259,80 

05. 1,40 - 12 anos  4.046,00  4.450,60  4.855,20  5.259,80  5.664,40 

06. 1,50 - 15 anos  4.335,00  4.768,50  5.202,00  5.635,50  6.069,00 

07. 1,60 - 18 anos  4.624,00  5.086,40  5.548,80  6.011,20  6.473,60 

08. 1,70 - 21 anos  4.913,00  5.404,30  5.895,60  6.386,90  6.878,20 

09. 1,80 - 24 anos 5.202,00 5.722,20 6.242,40 6.762,60 7.282,80 

10. 1,90 - 27 anos 5.491,00 6.040,10 6.589,20 7.138,30 7.687,40 

11. 2,00 - 30 anos 5.780,00 6.358,00 6.936,00 7.514.00 8.092,00 

12. 2,10 - 33 anos 6.069,00 6.675,90 7.282,80 7.889,70 8.496,60 

13. 2,20 - 36 anos 6.358,00 6.993,80 7.629,60 8.265,40 8.901,20 

       

Nível/Classe A - 1,00 B - 1,10 C - 1,20 D - 1,30 E - 1,40 

01. 1,00 - 00 anos  3.100,00  3.410,00  3.720,00  4.030,00  4.340,00 

02. 1,10 - 03 anos  3.410,00  3.751,00  4.092,00  4.433,00  4.774,00 

03. 1,20 - 06 anos  3.720,00  4.092,00  4.464,00  4.836,00  5.208,00 

04. 1,30 - 09 anos  4.030,00  4.433,00  4.836,00  5.239,00  5.642,00 

05. 1,40 - 12 anos  4.340,00  4.774,00  5.208,00  5.642,00  6.076,00 

06. 1,50 - 15 anos  4.650,00  5.115,00  5.580,00  6.045,00  6.510,00 

07. 1,60 –18 anos  4.960,00  5.456,00  5.952,00  6.448,00  6.944,00 

08. 1,70 - 21anos  5.270,00  5.797,00  6.324,00  6.851,00  7.378,00 

09. 1,80 - 24 anos 5.580,00 6.138,00 6.696,00 7.254,00 7.812,00 

10. 1,90 - 27 anos 5.890,00 6.479,00 7.068,00 7.657,00 8.246,00 

11. 2,00 - 30 anos 6.200,00 6.820,00 7.440,00 8.060,00 8.680,00 

12. 2,10 - 33 anos 6.510,00 7.161,00 7.812,00 8.463,00 9.114,00 

13. 2,20 - 36 anos 6.820,00 7.502,00 8.184,00 8.866,00 9.548,00 
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acondicionando detritos e depositando-os de acordo com as determinações definidas; percorrer as dependências do edifício onde estiver executando 
suas atribuições, abrindo e fechando janelas, portas e portões, bem como ligando e desligando pontos de iluminação máquinas e aparelhos elétricos; 
preparar e servir café e chá nas unidades administrativas; preparar lanches, segundo orientação para atender aos programas alimentares 
desenvolvidos pela Fundação; verificar a existência de material de limpeza e alimentação e outros itens relacionados com seu trabalho, comunicando 
ao superior imediato a necessidade de reposição, quando for o caso; manter arrumado o material sob sua guarda; comunicar ao superior imediato 
qualquer irregularidade verificada, bem como a necessidade de consertos e reparos nas dependências, móveis utensílios que lhe cabe manter limpos e 
com boa aparência; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção 
apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas. 
  
Cargo: Auxiliar de Consultório Dental 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de auxiliar nas tarefas de odontologia em geral; preparar os pacientes para as consultas; 
auxiliar o profissional de odontologia na execução das técnicas; ficar responsável pela esterilização e ordenamento do instrumental; participar de 
atividades de educação em saúde bucal; auxiliar nos programas de educação em saúde bucal; realizar o serviço de limpeza geral das Unidades 
Sanitárias e lavagem das roupas utilizadas nos procedimentos pelos profissionais da área; recolher os resíduos de saúde e colocá-los nos recipientes 
adequados; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, 
quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas. 
  
Cargo: Auxiliar de Enfermagem 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de exercer atividades de nível médio, de natureza repetitiva, envolvendo serviços auxiliares de 
enfermagem sob supervisão do Enfermeiro; preparar o paciente para consultas, exames e tratamentos; executar tratamentos prescritos, ou de rotina; 
ministrar medicamentos via oral e parenteral; realizar controle hídrico; aplicar oxigenioterapia; nebulização, enteroclisma, enema e calor ou frio; 
executar tarefas referentes à conservação e aplicação de vacinas; efetuar controle de pacientes e de comunicantes em doenças transmissíveis; colher 
material para exames laboratoriais; executar atividades de desinfecção e esterilização; prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente e zelar por 
sua segurança; alimentar ou auxiliar o paciente na alimentação; zelar pela limpeza e ordem do material, equipamento e das dependências da unidade 
de saúde; orientar os pacientes quanto ao cumprimento das prescrições médicas e de enfermagem; auxiliar o Enfermeiro na execução dos programas 
de educação para a saúde; executar os trabalhos de rotina vinculados à alta de pacientes; participar dos procedimentos pós morte; zelar pelo 
patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução 
dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas. 
  
Cargo: Assistente Social 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais nos órgãos da administração 
pública; elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos que sejam do âmbito de atuação do serviço social com participação da 
sociedade civil; encaminhar providências e prestar orientação social a indivíduos, grupos e população; orientar indivíduos e grupos de diferentes 
segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer o uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos; planejar, organizar e 
administrar benefícios e serviços sociais; planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para a análise da realidade social e para 
subsidiar ações profissionais; prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais em matéria relacionada às políticas sociais, no exercício e na defesa 
dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade; planejar, organizar e administrar serviços sociais e de unidade de serviço social; realizar 
vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre a matéria de serviço social; zelar pelo patrimônio sob sua 
responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas. 
  
Cargo: Biólogo 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de formular, elaborar, coordenar supervisionar, orientar e executar projetos, trabalhos, 
análises, experimentações, ensaios e pesquisas com fim de atender aos requisitos necessários á manutenção e coordenação das equipes de 
fiscalização de Vigilância Sanitária; produzir, multiplicar, padronizar, preparar orçamentos, que atendam as exigências contidas para o bom 
desenvolvimento e aplicação da vigilância sanitária no Município; manejar, conservar ou erradicar organismos vetores de interesse médico, agrícola, 
edáfico e ambiental; participar, orientar e coordenar a equipe técnica e de treinamento, realizando palestras, cursos, campanhas de cunho educativo, 
ou técnico científico no que diz respeito à saúde pública, biologia sanitária, à educação ambiental e outras áreas correlatas; apresentar relatórios 
técnicos periódicos para posterior divulgação e publicação; ministrar cursos; supervisionar as atividades de planejamento ou execução, referente a 
sua área de atuação; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção 
apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas. 
  
Cargo: Bioquímico/ Farmacêutico 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de recepcionar e identificar o paciente, apresentando e explicando os procedimentos a serem 
realizados; atuar em equipe multiprofissional no desenvolvimento de projetos terapêuticos em Unidades de Saúde; atuar em equipe multiprofissional 
assegurando a assistência terapêutica universalizada na promoção, proteção e recuperação da saúde da população, em seus aspectos individuais e 
coletivos; desenvolver atividades de planejamento, pesquisa, manipulação, produção, controle de qualidade, vigilância epidemiológica, 
farmacológica e sanitária dos medicamentos e produtos farmacêuticos; atuar no controle e gerenciamento de medicamentos e correlatos (políticas de 
saúde e de medicamentos); prestar assistência farmacêutica na dispensação e distribuição de medicamentos e correlatos envolvendo revisão, 
atualização, inspeção e fiscalização, elaboração de laudos técnicos e a realização de perícias técnico-legais relacionadas 
  
  
com atividades, produtos, fórmulas, processos e métodos farmacêuticos ou de natureza farmacêutica; atuar na seleção (padronização) compra 
(licitação e opção técnica), armazenamento e distribuição de 
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medicamentos e correlatos; atuar no controle de qualidade, inocuidade e eficácia dos medicamentos; desenvolver atividades de formação e educação; 
facilitar o acesso e participação do paciente e seus familiares no processo de tratamento, incentivando o auto - cuidado e as práticas de educação em 
saúde; participar do planejamento, coordenação e supervisão de atividades desenvolvidas na instituição por estagiários e voluntários; atuar na 
comunidade através de ações intersetoriais; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando 
equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras 
tarefas correlatas. 
  
Cargo: Cirurgião Dentista 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de realizar levantamento epidemiológico para traçar o perfil de saúde bucal da população; 
Proceder à odontologia profilática em estabelecimento de ensino, unidade móvel, fixa e hospitalar; Fazer esquema das condições da boca e dos 
dentes dos pacientes, diagnosticando e tratando afecções da boca, dentes e região maxilofacial; Realizar os procedimentos clínicos definidos na 
Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB/SUS 96 - e na Norma Operacional Básica da Assistência à Saúde (NOAS); Realizar o 
tratamento integral, no âmbito da atenção básica para a população; Encaminhar e orientar os usuários que apresentam problemas complexos a outros 
níveis de assistência, assegurando-lhes o seu acompanhamento; realizar atendimentos de primeiros cuidados nas urgências; realizar pequenas 
cirurgias ambulatoriais; prescrever medicamentos e outras orientações de conformidade com os diagnósticos efetuados; emitir laudos, pareceres e 
atestados sobre assuntos de sua competência; coordenar ações coletivas voltadas para promoção e prevenção em saúde bucal; programar e 
supervisionar o fornecimento de insumos para as ações coletivas; capacitar as equipes de saúde da família no que se refere às ações educativas e 
preventivas em saúde bucal; Supervisionar o trabalho desenvolvido pelo THD e ACD; Difundir os preceitos de saúde pública odontológica, através 
de aulas, palestras, impressos, escritos, etc.; Propor e/ou participar de ações, dentro dos princípios da odontologia integral, visando à proteção e 
recuperação do indivíduo no seu contexto biológico e social; participar das reuniões na comunidade, promovidas pelo Conselho Local de Saúde e/ou 
pela Equipe do PSF; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção 
apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas. 
  
Cargo: Cirurgião Dentista - PSF (Extinção) - 20 horas 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de realizar levantamento epidemiológico para traçar o perfil de saúde bucal da população; 
Proceder à odontologia profilática em estabelecimento de ensino, unidade móvel, fixa e hospitalar; Fazer esquema das condições da boca e dos 
dentes dos pacientes, diagnosticando e tratando afecções da boca, dentes e região maxilofacial; Realizar os procedimentos clínicos definidos na 
Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB/SUS 96 - e na Norma Operacional Básica da Assistência à Saúde (NOAS); Realizar o 
tratamento integral, no âmbito da atenção básica para a população; Encaminhar e orientar os usuários que apresentam problemas complexos a outros 
níveis de assistência, assegurando-lhes o seu acompanhamento; realizar atendimentos de primeiros cuidados nas urgências; realizar pequenas 
cirurgias ambulatoriais; prescrever medicamentos e outras orientações de conformidade com os diagnósticos efetuados; emitir laudos, pareceres e 
atestados sobre assuntos de sua competência; 
  
coordenar ações coletivas voltadas para promoção e prevenção em saúde bucal; programar e supervisionar o fornecimento de insumos para as ações 
coletivas; capacitar as equipes de saúde da família no que se refere às ações educativas e preventivas em saúde bucal; Supervisionar o trabalho 
desenvolvido pelo THD e ACD; Difundir os preceitos de saúde pública odontológica, através de aulas, 
  
palestras, impressos, escritos, etc.; Propor e/ou participar de ações, dentro dos princípios da odontologia integral, visando à proteção e recuperação 
do indivíduo no seu contexto biológico e social; participar das reuniões na comunidade, promovidas pelo Conselho Local de Saúde e/ou pela Equipe 
do PSF; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, 
quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas. 
  
Cargo: Educador Físico 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições nas de tratamento, treinamento e reabilitação de portadores de doenças, através de exercícios 
físicos; incentivar, estimular, orientar, supervisionar e direcionar a prática do exercício físico nos pacientes, individual ou em grupo, proporcionando 
melhor qualidade de vida; conhecer as necessidades biológicas e psicológicas do paciente; desenvolver programas de treinamento de acordo com 
cada necessidade; aplicar treinamento físico personalizado com o indivíduo ou pequenos grupos; usar a didática para ensinar os exercícios de uma 
maneira criativa e estimulante; registrar no prontuário a consulta e/ou atendimento prestado ao paciente; zelar pelo patrimônio sob sua 
responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas. 
  
Cargo: Enfermeiro (A) 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições nas Unidades Básicas de Saúde ou nas Unidades de Saúde da Família, conforme sua área de 
atuação: Gerenciar serviços, desenvolver ações de programação e avaliar as atividades de enfermagem; supervisionar a equipe de enfermagem e as 
atividades realizadas; responsabilizar-se pela previsão e provisão de material e equipamentos necessários às ações de enfermagem; auxiliar na 
conservação de aparelhos e equipamentos e, quando necessário, solicitar consertos; elaborar e atualizar procedimentos, rotinas e normas de 
enfermagem, revisando periodicamente o registro de dados e os sistemas de comunicação; Analisar e avaliar a assistência prestada à comunidade; 
viabilizar capacitação de toda a equipe de enfermagem, visando à melhoria na qualidade dos serviços prestados; promover ações educativas com os 
usuários durante consultas, visitas domiciliares e em trabalhos em grupo, visando à autonomia individual em relação à prevenção, promoção e 
reabilitação da saúde; discutir com grupos organizados da sociedade os problemas de saúde e as alternativas para resolvê-los; planejar e executar 
atividades e cuidados de enfermagem de maior complexidade; realizar ações de saúde em diferentes ambientes e, quando necessário, no domicílio; 
organizar e coordenar a criação de grupos de patologias específicas, como de hipertensos, diabéticos, saúde mental; zelar pelo patrimônio sob sua 
responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas. 
  
 Cargo: Fisioterapeuta 
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Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de realizar testes musculares, funcionais, de amplitude articular, verificação cinética e 
movimentação, pesquisa, reflexos, de provas de esforço e de atividades para identificar o nível de capacidade e deficiência funcional dos órgãos 
afetados; planejar e executar o tratamento de afecções reumáticas, osteoporoses, seqüelas de acidentes vasculares cerebrais, poliomielite, lesões 
raquimedulares, de paralisias cerebrais e motoras, neurógenas e de nervos periféricos, miopatias e outros; atender a amputados, preparando o coto, e 
fazendo treinamento com prótese para possibilitar a movimentação ativa e independente dos mesmos; ensinar aos pacientes exercícios corretivos 
para a coluna, defeitos dos pés, afecções do aparelho respiratório e cardiovascular, orientando-os e treinando-os em exercícios especiais, a fim de 
promover correções de desvios posturais e estimular a expansão respiratória e a circulação sangüínea; efetuar aplicação de ondas curtas, ultrassom, 
infravermelho, laser, micro-ondas, forno de bier, eletroterapia e contração muscular e outros similares nos pacientes, conforme a enfermidade, para 
aliviar ou terminar com a dor; aplicar massagem terapêutica; Identificar fontes de recursos destinados ao financiamento de programas e projetos em 
sua área de atuação e propor medidas para captação desses recursos; elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, elaborando pesquisas, 
entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; 
participar de grupos de trabalhos e ou reuniões com unidades da prefeitura e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo 
pareceres ou fazendo exposições sobre situações e ou problemas identificados em sua área de atuação, opinando, oferecendo sugestões, revisando e 
discutindo trabalhos técnicos e científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao município; zelar pelo 
patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução 
dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas. 
  
Cargo: Fiscal Sanitário 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de efetuar fiscalização mediante rondas e vistorias espontâneas, sistemáticas e dirigidas, 
especialmente: fiscalizar habitações e estabelecimentos comerciais e de serviços, excetuando-se os estabelecimentos comerciais e de serviços sob a 
responsabilidade de profissionais cuja a escolaridade seja a superior completa na área da saúde; fiscalizar piscinas de uso coletivo restrito, tais como: 
as de clubes, condomínios, escolas associações, hotéis, motéis e congêneres; fiscalizar as condições sanitárias das instalações prediais de águas e 
esgotos; fiscalizar quanto à regularização das condições sanitárias das ligações de água e esgoto à rede pública; fiscalizar estabelecimentos de 
serviços, tais como: barbearias, salões de beleza, casas de banho, estabelecimentos esportivos de ginástica, cultura física, natação e congêneres, 
asilos, creches e similares; fiscalizar estabelecimentos de ensino, hotéis, motéis e congêneres, clubes recreativos e similares, lavanderias e similares, 
agências funerárias, velórios, necrotérios, cemitérios e crematórios, no tocante às questões higiênico-sanitárias; fiscalizar estabelecimentos que 
comercializem e distribuam gêneros alimentícios, bebidas e águas minerais; fiscalizar estabelecimentos que fabriquem e/ou manipulem gêneros 
alimentícios e envasem bebidas e águas minerais; encaminhar para análise laboratorial alimentos e outros produtos para fins de controle; apreender 
alimentos, mercadorias e outros produtos que estejam em desacordo com a legislação sanitária vigente; efetuar interdição de produtos, embalagens e 
equipamentos em desacordo com a legislação sanitária vigente; efetuar interdição parcial ou total do estabelecimento fiscalizado; expedir autos de 
intimação, de interdição, de apreensão, de coleta de amostras e de infração e aplicar diretamente as penalidades que lhe forem delegadas por 
legislação específica; fazer cumprir a legislação sanitária federal, estadual e municipal 
em vigor; exercer o poder de polícia do Município na área de saúde pública; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança 
individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, 
quando convocado; executar outras tarefas correlatas. 
  
Cargo: Fonoaudiólogo 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de avaliar deficiências dos pacientes, realizando exames fonéticos, da linguagem, audiometria, 
gravação e outras técnicas próprias para estabelecer o plano de treinamento ou terapêutico; realizar, programar, supervisionar e desenvolver 
treinamento de voz, fala linguagem, expressão do pensamento verbalizado, compreensão do pensamento verbalizado e outros, orientando e fazendo 
demonstrações de respiração funcional, empostação de voz, treinamento fonético, auditivo, de dicção e organização do pensamento em palavras, 
para reeducar e reabilitar o paciente; opinar quanto às possibilidades fonatórias e auditivas do indivíduo, fazendo exames e empregando técnicas de 
avaliação específicas; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção 
apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas. 
  
Cargo: Lavadeira 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de lavar a mão ou à máquina, secar e passar peças de vestuário e outros artefatos inclusive de 
uso hospitalar; preparar roupas, tecidos e artefatos para lavar a mão ou à máquina, para posterior secagem, em máquinas ou varais; passar roupas e 
tecidos e outros artefatos a ferro, inclusive peças delicadas; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, 
utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; 
executar outras tarefas correlatas. 
  
Cargo: Médico Cirurgião Geral 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de realizar atendimento médico-hospitalar e ambulatorial a indivíduos de todas as faixas 
etárias; proceder ao estudo do caso clínico, estabelecer o diagnóstico e tratamento; atender urgências e emergências; prestar atendimento a pacientes 
nos domicílios, quando necessário; orientar a equipe multiprofissional nos cuidados relativos à sua área de competência; participar de equipe médica 
quando solicitado; participar de projetos de treinamento e programas educativos na comunidade; realizar exames de admissão no serviço público 
municipal; Encaminhar os pacientes aos serviços especializados, quando necessário, garantindo-lhes a continuidade do tratamento, por meio de um 
sistema de acompanhamento e referência; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando 
equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras 
tarefas correlatas. 
  
Cargo: Médico Clínico Geral 
  
Atribuições Típicas 
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Compreende o cargo a que se destina com atribuições de dar atendimento médico-hospitalar a pacientes com perfil estabelecido pelo Secretário 
Municipal de Saúde, em atendimento à política adotada pelo Executivo Municipal ou determinada por força de programa específico que a 
municipalidade instituir; atender pessoas carentes do Município, de conformidade com agenda 
elaborada pelo departamento, objeto de política própria do Executivo ou resultante de convênios firmados com os Governos Estadual e Federal; 
prestar atendimento médico-hospitalar, o qual compreende: consultas preventivas, exames completos de pacientes, visitas, cirurgias, internações, 
tratamento médico voltado para qualquer problema patológico, realização de campanhas junto à população, no combate a epidemias, doenças 
endêmicas e outras; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção 
apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas. 
  
Cargo: Médico Ginecologista 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de realizar atendimento médico em ginecologia e obstetrícia na Rede Básica; prestar 
assistência médica integral à saúde da mulher, na área de ginecologia e obstetrícia; Prestar atendimento de urgência na ginecologia e clínica geral; 
realizar anamnese (Histórico Clínico); efetuar exame físico, ginecológico e/ou obstétrico, determinando o diagnóstico ou hipótese diagnóstica, 
prescrevendo medicação quando necessário; solicitar exames laboratoriais e/ou ultrassonografia quando julgar necessário; orientar mulheres e/ou 
gestantes quanto ao planejamento familiar, uso de métodos contraceptivos, controle de pré-natal, parto hospitalar, aleitamento materno, entre outros 
aspectos; Realizar acompanhamento pré-natal da gestante, com encaminhamento quando se fizer necessário; coletar material para exames 
preventivos de CA de mama e colo uterino, quando julgar necessário; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e 
coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando 
convocado; executar outras tarefas correlatas. 
  
Cargo: Médico Pediatra 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de recepcionar e identificar o paciente, explicando os procedimentos a serem realizados; atuar 
como médico em equipe multiprofissional, inclusive residentes em treinamento, no desenvolvimento de projetos terapêuticos individuais, familiares 
e coletivos em Unidades de Saúde e nas comunidades locais, realizando clínica ampliada; realizar atendimento ao acidentado do trabalho; emitir 
atestado de óbito; realizar procedimentos cirúrgicos simples, primeiros socorros e urgências com encaminhamentos com ou sem preenchimento dos 
prontuários; articular os recursos intersetoriais disponíveis para diminuição dos agravos à saúde dos pacientes; ; zelar pelo patrimônio sob sua 
responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas. 
  
Cargo: Nutricionista  
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de planejamento, organização, direção, supervisão e avaliação de serviços de alimentação e 
nutrição na Secretaria Municipal de Saúde e nos demais órgãos públicos municipais, quando necessário; assistência e educação nutricional à 
coletividade ou indivíduos, sadios ou enfermos, quando solicitado pelo chefe imediato; assistência hospitalar em nutrição e dieta, prescrevendo, 
planejando, analisando, supervisionando e avaliando dietas para enfermos; ; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança 
individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, 
quando convocado; executar outras tarefas correlatas. 
  
Cargo: Psicólogo 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de realizar atendimento familiar e/ou de casal para orientação ou acompanhamento 
psicoterapêutico; realizar atendimento a crianças com problemas emocionais, psicomotores e psicopedagógicos; participar da elaboração de 
programas de pesquisa sobre a saúde mental da população, bem como sobre a adequação das estratégicas diagnósticas e terapêuticas à realidade 
psicossocial da clientela; criar, coordenar e acompanhar, individualmente ou 
em equipe multiprofissional, tecnologias próprias ao treinamento em saúde, particularmente em saúde mental, com o objetivo de qualificar o 
desempenho de várias equipes; participar e acompanhar a elaboração de programas educativos e de treinamento em saúde mental, em nível de 
atenção primária, em instituições formais e informais como creches, escolas, asilos, instituições de menores, penitenciárias, entidades religiosas, etc.; 
coordenar e supervisionar as atividades de Psicologia em instituições e estabelecimentos de ensino e Conselhos Tutelares que incluam o tratamento 
psicológico em suas atividades; Atuar junto à equipe multiprofissional da Saúde, no sentido de levá-la a identificar e compreender os fatores 
emocionais que intervêm na saúde geral do indivíduo; atuar como facilitador no processo de integração e adaptação do indivíduo à instituição a que 
pertence; participar dos planejamentos e realizar atividades culturais, terapêuticas e de lazer com o objetivo de propiciar a reinserção social da 
clientela egressa de instituições; participar de programas de atenção primária em Centros e Postos de Saúde ou na comunidade, organizando grupos 
específicos, visando à prevenção de doenças ou ao agravamento de fatores emocionais que comprometam o espaço psicológico; participar da 
elaboração, execução e análise da instituição, realizando programas, projetos e planos de atendimento em equipes multiprofissionais, com o objetivo 
de detectar necessidades, perceber limitações, desenvolver potencialidades do pessoal envolvido no trabalho da instituição, tanto nas atividades fins, 
quanto nas atividades meios; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de 
proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas 
correlatas. 
  
Cargo: Técnico em Enfermagem 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de receber e encaminhar pacientes; agendar consultas; verificar sinais vitais como pulso, 
temperatura, pressão arterial, freqüência respiratória; aplicar vacinas; administrar e fornecer medicamentos; efetuar curativos; coletar exames 
laboratoriais; realizar eletrocardiograma; auxiliar na realização de exames e testes específicos; notificar ou encaminhar para notificação os pacientes 
com suspeita de doenças de notificação compulsória; realizar aspiração em tubo oro traqueal e traqueostomia; realizar ou auxiliar sondagem 
nasogástrica, nasoenteral e vesical; encaminhar o paciente ao banho ou promover o banho no leito; realizar mudança de cúbito; trocar roupas; 
realizar procedimentos de isolamento; auxiliar na realização dos procedimentos de suporte avançado de vida; realizar anotações no prontuário; 
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receber, preparar e encaminhar pacientes para cirurgia; auxiliar em procedimentos cirúrgicos e anestésicos; observar o quadro pós-operatório e 
intervir se necessário; realizar visitas domiciliares; esterilizar ou preparar materiais para esterilização; acompanhar e transportar pacientes; promover 
bloqueio de epidemias; promover grupos educativos com pacientes; integrar e participar de reuniões de equipe; atuar de forma integrada com 
profissionais de outras instituições; orientar e supervisionar os trabalhos auxiliares de enfermagem; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e 
pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de 
treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas. 
  
Cargo: Técnico em Radiologia 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de realizar exames radiológicos utilizando técnicas e procedimentos necessários para cada 
serviço de saúde (Ambulatório, UTI, leitos hospitalares e Centros Cirúrgicos); zelar pela proteção radiológica dos pacientes e acompanhantes; 
avaliar a qualidade da radiografia para garantia do diagnóstico correto; encaminhar as radiografias; identificar e encaminhar os pacientes para cada 
setor solicitante; auxiliar na realização de exames de TC - Tomografia; executar revelações dos exames; executar atividades correlatas; zelar pelos 
equipamentos e materiais utilizados; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança 
individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, 
quando convocado; executar outras tarefas correlatas. 
  
Cargo: Técnico em Higiene Dental 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de executar tarefas de apoio técnico ao cirurgião-dentista no tratamento odontológico; 
participar do treinamento de atendente de consultórios dentários; colaborar nos programas educativos de saúde bucal; colaborar nos levantamentos e 
estudos epidemiológicos; auxiliar o cirurgião-dentista no tratamento da saúde bucal do paciente, assistindo-o em consultório, no laboratório de 
prótese odontológica; participar de campanhas comunitárias preventivas e tratamento das doenças bucais; proceder à conservação e à manutenção do 
equipamento odontológico; colaborar em atividades didático-científicas e na orientação de atendimento a pacientes; efetuar tratamento de descarte 
de resíduos de materiais de seu local de trabalho; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando 
equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras 
tarefas correlatas. 
  
Cargo: Vigia 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de vigilância sobre depósitos de materiais, pátios, áreas abertas, centros de esportes, escolas, 
obras em execução e edifícios onde funcionam os órgãos municipais; percorrer sistematicamente as dependências de edifícios da Fundação e áreas 
adjacentes, verificando se portas, janelas, portões e outras vias de acesso estão fechadas corretamente e observando pessoas que lhe parecem 
suspeitas para possibilitar a tomada de medidas preventivas; zelar pela segurança de materiais e veículos postos sob sua guarda; controlar e orientar a 
circulação de veículos e pedestres nas áreas de estacionamento público municipal, para manter a ordem e evitar acidentes; vigiar materiais e 
equipamentos destinados a obra; contatar, quando necessário, órgãos públicos, comunicando a emergência e solicitando ajuda; comunicar 
imediatamente á autoridade superior quaisquer irregularidades encontradas; zelar pela limpeza das áreas sob sua vigilância; zelar pelo patrimônio 
sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas. 
  
Cargo: Zelador 
  
Atribuições Típicas 
Compreende o cargo a que se destina com atribuições de zelar dos próprios do município; fiscalizar a entrada e a saída de pessoas nas dependências 
da unidade pela qual é responsável, prestando informações e efetuando encaminhamentos, examinando autorizações, para garantir a segurança do 
local; praticar os atos necessários para impedir a invasão da unidade pela qual é responsável, inclusive solicitar sua ajuda policial quando necessária; 
comunicar imediatamente à autoridade superior 
  
1’quaisquer irregularidades encontradas; contactar, quando necessário, órgãos públicos, comunicando a emergência e solicitando socorro; percorrer 
sistematicamente as dependências da unidade escolar e áreas adjacentes, verificando se portas janelas, portões, e outras vias de acesso estão fechadas 
corretamente e observando pessoas que lhe pareçam suspeitas, para possibilitar a tomada de medidas preventivas; executar serviços de manutenção 
predial de pequena complexidade, tais como trocar lâmpadas, fusíveis, tomadas e interruptores, consertar descarga, torneiras, pintar paredes, grades, 
entre outros; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, 
quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas. 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:6DDB38FA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº.2.329/2011 DE 08 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO DE TABAPORÃ, ESTADO DE MATO GROSSO, EXMO SR. PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS,  
  
DECRETA:  
  
Artigo 1º - Fica decretado a nomeação dos membros para composição do “Conselho Municipal de Assistência Social”, que terá as funções 
mencionadas na Lei Municipal nº 721/2009, de 23/03/2009 , conforme segue abaixo: 
  
REPRESENTANTES DO GOVERNO MUNICIPAL  
  
REPRESENTANTE DO PODER EXECUTIVO  
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Artigo 2   
º  - A função de Conselheiros do presente conselho, é considerada de serviço público relevante e não será remunerada. 
  
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

TITULAR   Vivian Alves do Nascimento 
End.: Dorival de Souza, 50 
Cursando o Ensino Superior 

RG: 183.3959-0 SSP/MT 
CPF: 016.819.211-03 
Fone: (066) 9994-7101 

SUPLENTE  Edison Ponciano da Silva 
End.: Carlos Roberto platero 
Ensino Médio 

RG: 821.860 SSP/MT 
CPF: 667.569.101-59 
Fone: (066) 3557-1248 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
TITULAR  Silvana Andreu Barbi Gomes 

End.: Ary Zendron, 689 
Ensino Superior Completo 
  

RG: 000.370.242 SSP/MS 
CPF: 562.836.791-53 
Fone: (066) 9618-2716 / 3557-1664 

SUPLENTE  Rozana Candia de Brito 
End.: R. Tancredo Neves, 919 E 
Ensino Superior Incompleto 
  

RG: 168.07.08-1 SSP/MT 
CPF: 028.355.471-18 
Fone: (066) 9642-4987 / 3557-1664 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
TITULAR   Nathaly Rogeria P. G. Jarchel 

End.: Rua Odete Terezinha Lody 
Ensino Superior 
  

RG: 8.741.905-3 SSP/PR 
CPF: 035.386.579-63 
Fone: (066) 3557-1116 / 9609-6356 

SUPLENTE Silvana Gonçalves Godinho 
End.: R. Carlos Roberto Platero, 405 
Ensino Médio Completo 
  

RG:121.5799-6 
CPF: 003.147.821-25 
Fone: (066) 3557-1416 / 9995-3563 

  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL  
TITULAR  Suely de Souza Cardoso 

End.: Chácara Dois Corações 
Ensino Médio Completo 
  

RG: 136.36.40-5 SSP/MT 
CPF: 504.920.049-00 
Fone: (066) 9624-8909 
  

SUPLENTE Marta Gottardi de Oliveira  
End.: R. Ari Zendron, 655 
Ensino Médio Completo 

RG: 109.79.87-5 SSP/MT 
CPF: 835.209.701-63 
Fone: (066) 9959-6619 
  

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
TITULAR  Doraci Maria Barbosa da Silva 

End.: R. João Silveira Crispim, 1090 
Cursando Ensino Superior 
  

RG: 126.00.96-2 SSP/MT 
CPF: 859.142.401-82 
Fone: (066) 9631-8865 

SUPLENTE Cristiane Bóbbo 
End.: R. Wilson Geovedi, 825E 
Cursando Ensino Superior 
  

RG: 160.125.1-8 SSP/MT 
CPF: 020.446.981-37 
Fone: (066) 9697-1348 

  
ENTIDADES NÃO- GOVERNAMENTAIS  
REPRESENTANTES DA A.P.M. DA EEFSN “FRANCISCO SALDANHA NETO”  
TITULAR  Marcia da Silva Costa 

End.: R. Hélvia , 1265-E 
Superior Completo 
  

RG: 557.94.89 SSP/PE 
CPF: 038.786.664-70 
Fone: (066) 

SUPLENTE Valter José da Silva 
End.: R. Vilas Boas, 610-E 
Superior Completo 

RG: 487.143.-5 SSP/PE 
CPF: 973.280.904-30 
Fone: (066) 
  

  
REPRESENTANTES DA ASSOCIAÇÃO DE MULHERES DE TABAPORÃ - MT  
TITULAR  Tereza de Fátima Ferreira 

End.: R. Ari Zendron, 404E – Centro 
Ensino Fundamental Incompleto 
  

RG: 000825796 SSP/MS 
CPF: 290.029.001-63 
Fone: (066) 9989-9205 

SUPLENTE Alessandra Ferreira da Silva 
End.: Chácara Vovó Lindaura, Lte. 19 
Ensino Superior Completo 
  

RG: 000903723 SSP/MS 
CPF: 867.398.751-20 
Fone: (066) 9662-2898 
  

  
REPRESENTANTES DA IGREJA CATÓLICA APOSTÓLICA ROMANA  
TITULAR  Maria Célia Pereira Lopes 

End.: R. Joaquim do Carmo Esteves, 594E 
Cursando Ensino Superior 

RG: 4.826.336-42 
CPF: 019.531.658-42 
Fone: (066) 3557-1506 / 9991-6175 

SUPLENTE Marli Terezinha Amarin Contreiras  
End.: R. Joaquim do Carmo Esteves, 104E 
Ensino Superior Completo 

RG: 051.6980-1 SSP/MT 
CPF: 3613.77261-00 
Fone: (066) 3557-1291 
  
  

  
REPRESENTANTES DA IGREJA ADVENTISTA DO SÉTIMO DIA  
TITULAR  José Carlos da Silva 

End.: Av. Com. José Pedro Dias, 719 E 
Ensino Médio Completo 

RG: 23.850.88-4 SSP/MT 
CPF:864.635.601-97 
Fone: (066) 9997-3843 
  

SUPLENTE Elieuda Gomes da Silva Jerônimo Mendonça 
R. Ary Zendrom 719E 
Ensino Médio Incompleto 

RG: 18.339.02-6 
CPF: 648.409.211-72 
Fone: (066) 9635-1725 
  

  
REPRESENTANTES DO SINDICATO DOS TRABALHADORES  
TITULAR  Laurita José de Souza Silva 

End.: Fazenda Terra Santa 
Segundo Grau – Técnico de enfermagem 

RG: 07.558.62-7 SSP/MT 
CPF: 796.836.061-72 
Fone: (066) 3601-1147 
  

SSUPLENTE Neiva Regina Krafchuck Rodzinski 
End.: Sitio Bela Vista, 588 
P. A. Mercedes I e II 
Segundo Grau - Magistério 

RG: 44.531-88-7 SSP/PR 
CPF: 627.498.979-04 
Fone: (066) 3601-1147 
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Artigo 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Publique-se; Registre-se; Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 08 de Junho de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NÓBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:C62A228D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº._2.331/2011 DE 15 DE JUNHO DE 2011 

 
O PREFEITO DE TABAPORÃ, ESTADO DE MATO GROSSO, EXMO SR. PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, USANDO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  
DECRETA:  
  
Artigo 1º - Decreta a nomeação dos membros para comporem o CAE “Conselho Municipal de Alimentação Escolar” de acordo com o Artigo 2º, 
da Lei Municipal nº. 268/2001, 03/04/2001 e a Lei Municipal nº. 830, 24/05/2011, conforme segue abaixo: 
  

§ 1º - Os membros e o presidente do CAE terão mandato de quatro anos, podendo ser reconduzido uma única vez. 
  
§ 2º - O exercício do mandato de conselheiro do CAE, é considerado serviço público relevante e, não será remunerado.  
  
Artigo 2º - O presente Decreto terá vigência durante o período de 29/08/2009 à 28/08/2013. 
  
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando em especial o Decreto nº. 2.210/2009  de 31/08/2009. 
  
Artigo 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se, 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 15 de Junho de 2011 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:CDB98F48 
 

 

I – UM REPRESENTANTE DO PODER EXECUTIVO  
  
TITULAR  Magaly Ângela Baesso Treuherz 

RG nº. 3507154 SSP/SC – CPF: 692.118.761-68 
SUPLENTE Maria Aparecida de Almeida Sousa 

RG nº. 1347251-8 SSP/MT – CPF: 993.096.961-68 
  

II – DOIS  REPRESENTANTES DAS ENTIDADES DE TRABALHA DORES DA EDUCAÇÃO 
  

  
TITULARES  

Gislene Gonçalves Vargas Martins de Souza 
RG nº. 6.232.312-3 SSP/PR – CPF: 651.324.911-20 
Mirian Teixeira Viturião 
RG nº. 109458-2 SJ/MT – CPF: 017.473.361-57 

  
SUPLENTES Agostinha Ferreira Cardoso 

RG nº. 1488003-2 SSP/MT – CPF: 984.658.641-87 
Sonia Aparecida Garcia 
RG nº. 1190729-0 SSP/MT – CPF: 799.269.401-53 

  
III –  DOIS REPRESENTANTES DE PAIS DE ALUNOS 

  
TITULAR  Adriana Silvério Augusto 

RG nº. 1.746.615-6 SSP/MT – CPF: 017.253.821-13 
    
SUPLENTE Eliane Aparecida Gomes 

RG nº. 1841343-9 SSP/MT – CPF: 842.355.511-91 
  
TITULAR  Silvana dos Santos Araújo 

RG nº. 1437293-2 SSP/MT – CPF: 977.956.901-49 
SUPLENTE Roseli Calixto 

RG nº. 1327887-8 SSP/MT – CPF: 900.352.671-00 
  

IV – DOIS  REPRESENTANTES INDICADOS POR ENTIDADES CIVIS ORGANIZADAS  
  

TITULARES  Tereza de Fátima Ferreira 
RG nº. 0008257-96 SSP/MT – CPF: 390.029.001-63 
Isael Prisco da Cunha 
RG: 2.597.741 SSP/SP - CPF: 217.988.938-00 

SUPLENTES Alessandra Alves de Campos 
RG nº. 32598247-8  SSP/SP – CPF:219.956.448-70 
Rosangela de Fátima Lui Chicarelli 
RG n.º  24.565.232-2 CPF 749.787.059-91 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
ANEXO 10 DA LEI 4.320/64 

 
ESTADO DE MATO GROSSO - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES 
CNPJ: 03.424.272/0001-07 
ANEXO 10 DA LEI 4.320/64 
Janeiro/2011 
  
COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA COM A ARRECADADA 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO ORÇADA 
A R R E C A D A D A D I F E R E N Ç A 

ANTERIOR NO MÊS ANULADA NO MÊS TOTAL NO MÊS ACUMULADO PARA MAIS PARA MENOS 

100000000000 RECEITAS CORRENTES                 

110000000000 RECEITA TRIBUTARIA                 

111000000000 IMPOSTOS                 

111200000000 IMPOSTOS S/ O PATRIMONIO E A RENDA                 

111202000000 IMPOSTO S/ PROPRIEDADE PREDIAL E TERRIT. URBANA 210.000,00   28,68   28,68 28,68   209.971,32 

111204000000 IMPOSTO S/ RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA                 

111204310000 IRRF S/ OS RENDIMENTOS DO TRABALHO 520.000,00   55.928,63   55.928,63 55.928,63   464.071,37 

111208000000 IMPOSTO S/TRANSM INTER VIVOS DE BENS IMOVEIS E DIR                 

<!--111208010000247199000000Entry- IMPOSTOOUTRASTRANSF.S/TRANSMDEINTERCONVENIOVIVOSDADEUNIAOBENS IMOVEIS E DIR - ITBI 90.000,00   11.067,54   11.067,54 11.067,54   78.932,46 

111300000000 IMPOSTO S/ A PRODUCAO E A CIRCULACAO                 

111305000000 IMPOSTO S/ SERVICOS DE QUALQUER NATUREZA                 

111305010000 IMPOSTO S/ SERVICOS DE QUALQUER NATUREZA                 

111305010100 IMPOSTO S/ SERVICOS DE QUALQUER NATUREZA 840.000,00   11.231,96   11.231,96 11.231,96   828.768,04 

111305010200 SIMPLES NACIONAL 100.000,00   15.182,02   15.182,02 15.182,02   84.817,98 

112000000000 TAXAS                 

112100000000 TX P/ EXERCICIO DO PODER DE POLICIA                 

112125000000 TX DE FUNCIONAMENTO ESTAB COMERC/INDUST/PREST SERV 130.000,00   2.431,50   2.431,50 2.431,50   127.568,50 

112200000000 TX PELA PRESTACAO DE SERVICOS                 

112299000000 OUTRAS TAXAS DE PRESTACAO DE SERVICOS 150.000,00   75.864,38   75.864,38 75.864,38   74.135,62 

  SOMA 2.040.000,00   171.734,71   171.734,71 171.734,71   1.868.265,29 

120000000000 RECEITAS DE CONTRIBUICOES                 

121000000000 CONTRIBUICOES SOCIAIS                 

121029000000 CONTRIB PREVID. DO REGIME PROPRIO                 

121029070000 CONTRIB DE SERVIDOR ATIVO PARA O RPPS                 

121029070100 CONTRIB DO SERV AT - FUNDEB 60% - RPPS 220.000,00             220.000,00 

121029070200 CONTRIB DE SER AT FUNDEB 40% P/ O RPPS 10.000,00             10.000,00 

121029070300 CONTRIB DE SER AT ADMINISTRACAO P/ O RPPS 150.000,00             150.000,00 

121029070400 CONTRIB DE SER AT SAUDE P/ O RPPS 150.000,00             150.000,00 

121029070500 CONTRIB DE SER AT SEMEC P/ O RPPS                 

121029070600 CONTRIB DE SER AT CAMARA P/ O RPPS 20.000,00             20.000,00 

122000000000 CONTRIBUICOES ECONOMICAS                 

122029000000 CONTRIB P/ CUSTEIO DO SERVICO DE ILUMINACAO PUBLIC 280.000,00             280.000,00 

  SOMA 830.000,00             830.000,00 

130000000000 RECEITA PATRIMONIAL                 

132000000000 RECEITAS DE VALORES MOBILIARIOS                 

132500000000 REMUNERACAO DE DEPOSITOS BANCARIOS                 

132501000000 REMUNERACAO DE DEPOSITOS DE RECURSOS VINCULADOS                 

132501010000 REC. DE REMUNERACAO DE DEP. BANC. DE RECURSOS VINCULADOS -                 

  ROYALTIES                 

132501020000 REC. DE REMUNERACAO DE DEP. BANC. DE RECURSOS VINCULADOS -                 
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  FUNDEB                 

132501023600 REM. DEPOSITOS BANCARIOS - FUNDEB 60%                 

132501023700 REM. DEPOSITOS BANCARIOS - FUNDEB 40%                 

132501030000 REC. DE REMUNERACAO DE OUTROS DEPOSITOS BANCARIOS DE                 

  RECURSOS VINCULAD                 

132800000000 REMUNERACAO DOS INVESTIMENTOS DO RPPS                 

132820000000 REM DOS INV. DO RPPS 410.000,00             410.000,00 

139000000000 OUTRAS REC. PATRIMONIAIS 50.000,00   4.430,11   4.430,11 4.430,11   45.569,89 

  SOMA 460.000,00   4.430,11   4.430,11 4.430,11   455.569,89 

COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA COM A ARRECADADA 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO ORÇADA 
A R R E C A D A D D I F E R E N Ç A 

ANTERIOR NO MÊS ANULADA NO MÊS TOTAL NO MÊS ACUMULADO PARA MAIS PARA MENOS 

160000000000 RECEITA DE SERVICOS                 

160099000000 OUTROS SERVICOS 60.000,00             60.000,00 

  SOMA 60.000,00             60.000,00 

170000000000 TRANSFERENCIAS CORRENTES                 

172000000000 TRANSFERENCIAS INTERGOVERNAMENTAIS                 

172100000000 TRANSFERENCIAS DA UNIAO                 

172101000000 PARTICIPACAO NA REC. DA UNIAO                 

172101020000 COTA PARTE DO FUNDO DE PARTICIPACAO DOS MUNICIPIOS 6.800.000,00   678.310,01   678.310,01 678.310,01   6.121.689,99 

972101020000 DEDUCAO DAS RECEITAS DE TRANSFERENCIAS DA UNIAO -2.300.000,00   -135.661,98   -135.661,98 -135.661,98   -2.164.338,02 

172101050000 COTA PARTE DO IMP. S/ A PROPR. TERRITORIAL RURAL 120.000,00   8.125,30   8.125,30 8.125,30   111.874,70 

972101050000 DEDUCAO DE RECEITA P/ FORMACAO DO FUNDEB ITR -24.000,00   -1.625,04   -1.625,04 -1.625,04   -22.374,96 

172122000000 TRANSF. DA COMPEN. FINAN. PELA EXPLORACAO REC.NAT                 

172122200000 COTA PARTE DA COMPEN. FINAN. DE RECURSOS MINERAIS 590.000,00             590.000,00 

172122700000 COTA PARTE DO FUNDO ESPECIAL DO PETROLEO FEP 80.000,00   6.636,11   6.636,11 6.636,11   73.363,89 

172133000000 TRANSF. DE RECURSOS DO SISTEMA UNICO SAUDE SUS                 

172133010000 IMPLANT. DE ACOES E SERVICOS DE SAUDE - CAPS     20.000,00   20.000,00 20.000,00 20.000,00   

172133020000 PROGRAMA DE ATENçãO BáSICA - PAB FIXO 305.000,00   22.972,50   22.972,50 22.972,50   282.027,50 

172133030000 PROGRAMA DE ASSISTENCIA FARMACEUTICA BASICA 70.000,00   13.017,76   13.017,76 13.017,76   56.982,24 

172133040000 ACOES BASICAS DE VIGILANCIA SANITARIA 10.000,00             10.000,00 

172133060000 PROGRAMA DE SAUDE FAMILIA - UNIAO - SF 340.000,00   28.800,00   28.800,00 28.800,00   311.200,00 

172133080000 TRANSF. DE RECURSOS DO SUS 30.000,00             30.000,00 

172133100000 PROGRAMA DE AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE = ACS 350.000,00   55.944,00   55.944,00 55.944,00   294.056,00 

172133110000 PROGRAMA DE SAUDE BUCAL - SB 140.000,00   19.800,00   19.800,00 19.800,00   120.200,00 

172133120000 INC DE ATENCAO BASICA DO POVOS INDIGENAS 140.000,00   21.500,00   21.500,00 21.500,00   118.500,00 

172133130000 MED DOS GRUPOS DE HIPER DIAD ASMA E RENITE AR 0,95 88.000,00             88.000,00 

172133140000 MED DOS GRUPOS DE HIPER DIAD ASMA E RENITE HD 1,15                 

172133150000 CAMP. DE VACINACAO DO IDOSO (INFLUENZA) 1.000,00             1.000,00 

172133160000 TETO FINAN. DE VIGILANCIA EM SAUDE TIVS EX -TFECD 45.000,00             45.000,00 

172133170000 CAMP. DE VACINACAO - POLIOMIELITE 3.000,00             3.000,00 

172133180000 INCENTIVO ADICIONAL SAUDE BUCAL 25.000,00             25.000,00 

172133190000 IN. ADIC. AO PROG. AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE 25.000,00             25.000,00 

172133200000 TETO MUN. DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E 930.000,00   64.039,52   64.039,52 64.039,52   865.960,48 

  HOSPITALAR                 

172133240000 PISO FIXO DE VIGILANCIA E PROMO DA SAUDE PFVPS                 

172134000000 TRANSF. DE RECURSOS DO FUND. NAC. AS.SOCIAL FNAS                 

172134060000 TRANSF. DE RECURSOS DO FUND. NAC. AS.SOCIAL FNAS 280.000,00   29.157,77   29.157,77 29.157,77   250.842,23 

172135000000 TRANSF. DE RECURSOS DO FUND.NAC.DES.EDUCACAO FDNE                 

172135010000 TRANSF. DO SALARIO EDUCACAO 210.000,00   16.536,03   16.536,03 16.536,03   193.463,97 

172135030000 TRANSF DIRETAS DO FNDE REFERENTES AO PNAE                 

172135030100 TRANSF DIRETAS DO FNDE REFERENTES AO PNAE 55.000,00             55.000,00 

172135030200 TRANSF DIRETAS DO FNDE REFERENTES AO PNAC 4.000,00             4.000,00 

172135030300 TRANSF DIRETAS DO FNDE REFERENTES AO PNAI 6.000,00             6.000,00 

172135030400 TRANSF DIRETAS DO FNDE REFERENTES AO PNAEP - PRE-ESCOLAR 22.000,00             22.000,00 
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172135030500 TRANSF DIRETAS DO FNDE REFERENTES AO PNAE - EJA                 

172135030600 TRANSF DIRETAS DO FNDE REFERENTES AO PNAE - MEDIA                 

172135040000 TRANSF DIRETAS DO FNDE REFERENTES AO PNATE 65.000,00             65.000,00 

172135990000 OUTRAS TRANSF DIRETAS DO FNDE                 

172135990100 OUTRAS TRANSF DIRETAS DO FNDE 50.000,00             50.000,00 

172136000000 TRANSF. FINANC. ICMS DESONER L.C. N 87/96 90.000,00   7.088,00   7.088,00 7.088,00   82.912,00 

COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA COM A ARRECADADA 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO ORÇADA 
A R R E C A D A D A D I F E R E N Ç A 

ANTERIOR NO MÊS ANULADA NO MÊS TOTAL NO MÊS ACUMULADO PARA MAIS PARA MENOS 

972136000000 DED REC P/ FORM DO FUNDEB ICMS DESON LC 87/96 -18.000,00   -1.417,60   -1.417,60 -1.417,60   -16.582,40 

172199000000 OUTRAS TRANSFERENCIAS DA UNIAO                 

172199010000 OUTRAS TRANSFERENCIAS DA UNIãO 200.000,00             200.000,00 

172199020000 OUTRAS TRANSFERENCIAS DA UNIãO - CIDE 85.000,00   20.736,49   20.736,49 20.736,49   64.263,51 

172199030000 OUTRAS TRANSFERENCIAS DA UNIãO - DNPM 210.000,00   51.757,65   51.757,65 51.757,65   158.242,35 

172199040000 OUTRAS TRANSFERENCIAS DA UNIãO - FEX 730.000,00             730.000,00 

172200000000 TRANSFERENCIAS DOS ESTADOS                 

172201000000 PARTICIPACAO NA REC. DOS ESTADOS                 

172201010000 COTA PARTE DO ICMS 11.500.000,00   741.500,84   741.500,84 741.500,84   10.758.499,16 

972201010000 DEDUCAO DAS RECEITAS DE TRANSFERENCIA DOS ESTADOS -1.360.000,00   -148.300,15   -148.300,15 -148.300,15   -1.211.699,85 

172201020000 COTA PARTE DO IPVA 710.000,00   26.556,39   26.556,39 26.556,39   683.443,61 

972201020000 DEDUCAO DE RECEITA PARA FORMACAO DO FUNDEB IPVA -142.000,00   -5.311,25   -5.311,25 -5.311,25   -136.688,75 

172233000000 TRANSF. DE RECURSOS DO ESTADO P/ PROGRAMAS SAUDE                 

172233010000 TRANSF. DE RECURSOS SISTEMA UNICO DE SAUDE SUS ESTADO 60.000,00             60.000,00 

172233020000 PROGRAMA DE SAUDE DA FAMILIA ESTADO 190.000,00             190.000,00 

172233030000 PROGRAMA AGENTES COMUNITAIO DE SAUDE PASCAR 55.000,00   5.100,00   5.100,00 5.100,00   49.900,00 

172233040000 INCENTIVO A SAUDE BUCAL PSF 90.000,00             90.000,00 

172233060000 PROGRAMA INCENTIVO FARMACIA BASICA PIFAB 35.000,00             35.000,00 

172233070000 OUTRAS TRANSFERENCIA DO ESTADO 150.000,00             150.000,00 

172299000000 OUTRAS TRANSF. DOS ESTADOS                 

172299010000 OUTRAS TRANSF. DOS ESTADOS 125.000,00   10.245,55   10.245,55 10.245,55   114.754,45 

172400000000 TRANSFERENCIAS MULTIGOVERNAMENTAIS                 

172401000000 TRANSF. DE RECURSOS DO FUNDEB 3.900.000,00   293.654,56   293.654,56 293.654,56   3.606.345,44 

176000000000 TRANSF. DE CONV.                 

176200000000 TRANSF. CONV. ESTADOS DISTR.FED. E SUAS ENTID.                 

176202000000 TRANSF. CONV. ESTADOS DESTIN PROGRAMAS DE EDUCACAO                 

176202020000 TRANSF. CONV. ESTADOS DESTIN PROGRAMAS DE EDUCACAO 280.000,00             280.000,00 

  SOMA 25.350.000,00   1.849.162,46   1.849.162,46 1.849.162,46 20.000,00 23.520.837,54 

190000000000 OUTRAS RECEITAS CORRENTES                 

191000000000 MULTAS E JUROS DE MORA                 

191100000000 MULTAS/JUROS DE MORA DOS TRIBUTOS                 

191138000000 MULTAS/JUROS DE MORA S/ O IPTU 7.000,00             7.000,00 

191140000000 MULTAS/JUROS DE MORA S/ O ISS 6.000,00             6.000,00 

191199000000 MULTAS/JUROS DE MORA DE OUTROS TRIBUTOS                 

191199010000 MULTAS E JUROS DE MORA DE OUTROS TRIBUTOS 6.000,00   1,08   1,08 1,08   5.998,92 

191300000000 MULTAS/JUROS DE MORA DA DIV. ATIV. DOS TRIBUTOS                 

191311000000 MULTAS/JUROS DE MORA DIV. ATIV. S/ IPTU 30.000,00   1.205,32   1.205,32 1.205,32   28.794,68 

191350000000 MULTAS POR AUTO DE INFRACAO                 

191399000000 MULTAS POR AUTO DE INFRAçãO 10.000,00   256,89   256,89 256,89   9.743,11 

193000000000 RECEITA DA DIVIDA ATIVA                 

193100000000 REC. DIV. ATIV. TRIBUTARIA                 

193111000000 REC. DIV. ATIV. DO IPTU 100.000,00   1.326,08   1.326,08 1.326,08   98.673,92 

193113000000 REC. DIV. ATIV. DO ISS 30.000,00   165,87   165,87 165,87   29.834,13 

193199000000 REC. DIV. ATIV. DE OUTROS TRIBUTOS 15.000,00   720,40   720,40 720,40   14.279,60 
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199000000000 RECEITAS DIVERSAS                 

199099000000 OUTRAS RECEITAS 45.000,00             45.000,00 

  SOMA 249.000,00   3.675,64   3.675,64 3.675,64   245.324,36 

  SOMA DAS RECEITAS CORRENTES 28.989.000,00   2.029.002,92   2.029.002,92 2.029.002,92 20.000,00 26.979.997,08 

200000000000 RECEITAS DE CAPITAL                 

                    

COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA COM A ARRECADADA 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO ORÇADA 
A R R E C A D A D A D I F E R E N Ç A 

ANTERIOR NO MÊS ANULADA NO MÊS TOTAL NO MÊS ACUMULADO PARA MAIS PARA MENOS 

220000000000 ALIENACAO DE BENS                 

221000000000 ALIENACAO DE BENS MOVEIS                 

221001000000 ALIENACAO DE BENS MOVEIS 13.000,00             13.000,00 

  SOMA 13.000,00             13.000,00 

240000000000 TRANSFERENCIAS DE CAPITAL                 

247000000000 TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS                 

247100000000 TRANSF. CONVENIOS DA UNIAO E DE SUAS ENTIDADES                 

247105000000 TRANSF. CONV UNIAO DEST.PROG. INFRA ESTRUT.TRANSP 300.000,00             300.000,00 

247199000000 OUTRAS TRANSF. DE CONVENIO DA UNIAO                 

247199010000 OUTRAS TRANSF. DE CONVENIO DA UNIAO 1.600.000,00             1.600.000,00 

247200000000 TRANSF. CONV. DOS ESTADOS, DISTR.FED.E SUAS ENTID.                 

247299000000 OUTRAS TRANSF. DE CONVENIO DOS ESTADOS                 

247299010000 OUTRAS TRANSF. DE CONVENIO DOS ESTADOS 532.000,00   70.000,00   70.000,00 70.000,00   462.000,00 

  SOMA 2.432.000,00   70.000,00   70.000,00 70.000,00   2.362.000,00 

  SOMA DAS RECEITAS DE CAPITAL 2.445.000,00   70.000,00   70.000,00 70.000,00   2.375.000,00 

700000000000 RECEITAS CORRENTES INTRA ORCAMENTARIAS                 

720000000000 RECEITAS DE CONTRIBUICOES                 

721000000000 CONTRIBUICOES SOCIAIS                 

721029000000 CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS DO REGIME PROPRIO                 

721029010000 CONTRIBUICAO PATRONAL DE SERVIDOR ATIVO CIVIL                 

721029010100 CONT PAT DE SERV ATIVO FUNDEB 60% 290.000,00             290.000,00 

721029010200 CONT PAT DE SERV ATIVO FUNDEB 40% 260.000,00             260.000,00 

721029010300 CONT PAT DE SERV ATIVO ADM 250.000,00             250.000,00 

721029010400 CONT PAT DE SERV ATIVO SAUDE 25.000,00             25.000,00 

721029010500 CONT PAT DE SERV ATIVO SEMEC                 

721029010600 CONT PAT DE SERV ATIVO CAMARA 15.000,00             15.000,00 

  SOMA 840.000,00             840.000,00 

  SOMA DAS RECEITAS CORRENTES INTRA ORCAM 840.000,00             840.000,00 

  TOTAL 32.274.000,00   2.099.002,92   2.099.002,92 2.099.002,92 20.000,00 30.194.997,08 

  TOTAL DAS INTERFERÊNCIAS FINANCEIRAS (INGRESSOS)                 

  TOTAL GERAL 32.274.000,00   2.099.002,92   2.099.002,92 2.099.002,92 20.000,00 30.194.997,08 


